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EXERCíCIO DE 1940

A Diretoria da Imprensa Nacional, de acórdo com a legislação em

vigor, só registrará assinaturas dos órgãos oficiais, para o exercício
Je 1940, mediante pagamento da importância correspondente ao pe-
ríodo de 12 meses, na Tesouraria da Imprensa Nacional, • A rua Treze
de Maio, ou mediante recolhimento e respectiva comprovação, nas
repartições arrecadadoras federais — Delegacias Fiscais, Alfândegas,
Mesas de Rendas e Coletorias.

Aos funcionários públicos federais, estaduais e municipais é fa-

cultado pagar o custo da assinatura, computado já o desconto de 20 Vo,
a que têm direito, em duas prestações semestrais de 28W.

As askinaturas só vigorarão dentro do exercício financeiro de cada
ano. Por esse motivo, as inscrições novas ou as renovações que forem
feitas durante o Inês de junho sé poderão abranger o 2° semestre do
ano em curso.

As reclamações sobre irregularidade de remessa aos assinantes
devem mencionar os números impressos no alto, à esquerda, dos res-
pectivos endereços.

s
Para facilidade e pontualidade na rentessa, as inscrições de asai-

flautes aõ berilo aceitai quando realizadas até o último dia do man anterior
aquele ela que começa a assinatura, isto é, até 31 do dezembro ou até 30
de Junho.

As repartições arrecadadoras não devem aceitar pedidos de assinaturas
sinão dentre dessas condições, a não ser para funcionários.

Preços de assinaturas tomaim do "Diária da Justiça" •n de cada
das secçõem do "Diário Oficial":

Step:: ri Mies pilblicas ou Ilbalann ICS j No Interior.. o 	 	 70f000
particulares . 	 No estcrior 	 	 1103000

Fanei:unirias públicos 	  j No interior 	 	 56$000

	

No exterior 	 	 883000

O preço do número 411, hoje está fixado na illtima página desta edição.
O niintero atracado custa atais $100; Por ano decorrido . olaia 1400-

ousei{ VA Cfl

— A itedação nho fornecer* gratuitamente nus assluantrs nõmeros
atra:melem eatraslados ou anteriores: à data da assinatura.

— contem, por Isso, que os interessados renovem as suas assinatura*
com it antecede- peia consenfetíte, afim de não ficarem com an suas cuicçiles
desfalcadas.

Os conbeeonentos da* assinaturas tontadam por tater/nédio das ea-

letorioa federais, mesas de rendas e airão:legam ~creio ser encaminhados
diretamente 1 imprensa Nacional sena interteréacia dam delegacias fiscal*.

— As assinaturas uSo vagas dentro doo primeiros 15 dias do novo pe-
rfeito serão canceladas e procedida a Cobrança do respectivo preço.

-- Nos dias LO e 25 de cada mas será publicada. ens faseiculeu apenso], ao
o tilárin da Justiça", a juriaprudãnela do Supremo Tribunal Militar e do
tribunal de Apelação tio Distrito Federal.

N. da It. — Para boa ordem dos serviços da itedação, e no interesse
do público, fica estebelecide que os pedidos para reprodução de matéria

unge, verificada pelos Interessados existi-meia de erros ou 11.1111SMICA, devem

amaçai oficiais.
ser feitos das 1G is 19 horas e, no máximo, ale .1S horas após a saidn los
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ANO LXXIX	 SUMÁRIO
	

N. 162

ATOS DO PODER EXECUTIVO:

Decreto-lei n. 2.402, de 12 de julho de 1940.
Decreto-lei n. 2.403, de 12 de julho de 1910.
Decreto-lei n. 2.404, de 12 de julho de 1940.
becreto-lei n. 2.405, de 12 de julho de 1910.
Decreto n. 5.823, de 15 de junho de MO.
Decreto n. 5.891, de 27 de junho de 1910.
Decreto Il. 5.945, de 10 de julho de 1940.
Decreto n. 5.954, de 12 de julho de 1940.
Decreto n. 5.955, de 12 de julho de 1910.
Decreto n. 5.956, de 12 de julho de 1940.

Ministério chi Fazenda — Decretos de 12 de julho de 1910.
Ministério da Marinha — Decretos de 12 de julho de 1940.
Ministério da Guerra — Decretos de 12 de julho de 1940.
Depart amoldo Administrativo do Serviço Público — Exposições de

motivos — Expediente da Divisão do Funcionário Púbico

SECRETARIAS DE EsTADo:

alinistério da Justiça e Negócios Interiores — Expediente da Policia
Civil do Distrito Federal, da Imprensa Nacional e do •Conselho
Penit enchido.

Allinistério da Educação e Saúde — Expediente do Departamento de
Adminstraçãó, da Divisão de Contabilidade, da Divisão do 'Pessoal
e do Serviço do Obras.

MiniAério da Fazenda — Expediknte da Diretoria das Rendas In-
ternas, do Conselho Superior de Tarifa, da Diretoria do Domini°
da União, da Recebedoria do Distrito Federal, da Diretoria do
Imposto de Renda e do Primeiro e Segundo Conselhos de COD-
tribiliIlt,S.

Ministério da Guerra — Expediente do Sr. ministro, da Secretaria
Geral do Ministério e do Conselho Superior de Economias da
Guerra.

Ministério da Viação e Obras Públicas — Expediente do Serviço do
Pessoal, da Superintendèneia rio Acérvo da Companhia São Paulo-
Rio Grande e do Departamento de Aeronáutica Civil.

111inistério da Agricultura — Expediente do Sr. ministro, da Divisão
do Pessoal, da Divisão de Águas, do Conselho Nacional de Pesca
e da Comissão do Abastecimento.

do Trabalho, Indústria e Comércio — Expediente rio Ser-
viço de Comunicações', da Divisão do Pessoal, do Departamento
Nacional do Trabalho, do Conselho Nacional do Trabalho e da
Junta de Conciliação e Julgamento.

Termos de contratos — Parte com ercial — Rendas Públicas — No-
ticiário — Editais e avisos — Sociedades anônimas — Sociedades
Civis — Anúncios.

"Coleção das Leis" e "Ementário da Legislação
Federal"

A partir do dia 15 do corrente mês serão expostos á venda, na
Tesouraria da Imprensa Nacional, á rua Treze de Maio, na Secção
de Vendas, à praça Marechal Ancora, e na agência situada no Minis-
tério do Trabalho, os volumes da COLEÇÃO DAS LEIS e do EMEN-
TARIO DA LEGISLAÇÃO FEDERAL, referentes ao segundo trimestre
de 1940.

ATOS DO PODER EXECUTIVO

DECRETO-LEI N. 2.102 — DE 12 DE: JULITO DE MIO

Autoriza a aquisição pelo Dlinistério da Guerra de um terreno, com:
benfeitorias, destinado à ampliação rin Fábrica de Curitiba

O Presidente da República, no uso das atribuições que lhe confere
o artigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1. 0 Fica o Ministério da Guerra autorizado a adquirir pela
quantia de 347:950$0 (trezentos e quarenta e sete contos novecentes
e eineoenta mil róis) um terreno em Curitiba, com quatro casas nele
Construidas, situado na esquina da Avenidalgnassú com a Praça Ou-

vidor Pardinho. medindo 41n1,80 x 70m,75 (com área de 3.208m2),
de propriedade de D. Maria Joana Cunha Teixeira.

Art. 2. 0 O terreno e os prédios nele existentes se destinam à
ampliação da Fábrica de Curitiba.

Art. 3.° As despesas com a aquisição correrão por conta dos sal-
dos . orçamentários recolhidos à Caixa Geral de Económias da Guerra.

Rio de Janeiro, 12 de julho de 1910, 119° da Independência e 52'
da República.,

GETULIO VARGAS,

Enrico G. Dutra.,

DECRETO-LEI N. 2.403 — DE 12 DE JULHO DE 1910

Concede, o prémio de 20:000$0 à firma "Gasogénio Perlo Ltda." e (14
outras providéneias

O Presidente da República, usando da faculdade que lhe confere
o artigo 180 da Constituição e

Considerando que, pelo Decreto-lei n. 1.415, de 12 de julho de
1939, foi concedido auxílio, em dinheiro, à firma A. Bittencourt ÁS:
Cia., de Ponta Grossa, Estado do Paraná, por ter sido a iniciadora da
fabricação de aparelhos gasógenos a carvão no Brasil;

Considerando que a firma "Gasogénio Feria Lida estabelecido
nesta Capital é. igualmente, a iniciadora da fabricação do aparelho,
gasógenos a lenha:

Considerando que os aparelhos fabricados por esta última firma
foram considerados eficientes pela Comissão Nacional do Gasogénio:

E considerando, finalmente, que compete ao Governo amparar os
boas indústrias nascentes, tanto mais quanto tão promissores se apre-
sentam os seus resultadeS, decreta:

Art. I.° É concedido, no corrente exercício, o prêmio de anima-
ção de vinte contos de réis (20:00%0) à firma "Gasnganio Feria
Ltda.", estabelecido nesta Capital, pela criação e instalação da indús-
tria do gasogénio nacional a lenha.

Parágrafo único. O prémio a que se refere este artigo dev..,ráser pago de uma só vez.

Art. 2.° A despesa com esse pagamento deverá correr pelo
dito especial do quinhentos contos de réis (500:000.'0), de que trai.
o Decreto-lei n. 2.201, de 17 de maio de 19W.

Art. 3, 0 Revogam-se as disposicr,e.s em contrácio.
Rio de Janeiro, 12 de julho de 1910, 1190 da Independéncia e 52'da República

GETULIO VARGAS.

Fernando CospL

a. de Souza Costa.

DECffi70-LEI N. 2.404 j- DE V? DE atum LIE 1940
Abre, pelo lfinisthqo da Agrieulturn, o crédito suplementar

te 11:000W
O Presidonte da Itepública, usando da facu'dade que !lie confere

o artigo 180 a Constituição, decreta:

Art. 1 0 ,	 aber.o, pelo Ministério da Agricultura, o créditosuplementa" ( n e onze contos de ,.éis (11:G00$0), Subconsignaeão
10 — Substituições — Item 10) da Consignação VI — Outras Des-pesas de Pessot . ' da Verba 1 — Pessoal — do vigente orçamento do
fnlinistério da Agricultura.

Art. 2°.' flevegam-se as disp)sições em contrário.
Rio de Janeiro, 12 di judie c12 410, 119 0. da Endependaneht a520. da República.

Gurc-to VAROAS.

Fernando Cosh.:.

A. de Souza Costa-

DECAETO-LEI N. 2.405 — DE 12 nE :ulmo DE 19W
Abre, pelo Ministério rio Trabalho, Indústria e Comércio, o crédito

suplementar de 145 :2940 à verba que especifica.

O Prest.ente da República, usanlo da faculdade que lhe con-
fere o art. 180 da Constituição, lecreta:

Artigo único. Fica aberto, pelo Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio, o crédito suplementar de cento e quarenta o cinco contos
duzentos e noventa e cueiro mil rt5i§: (145:2940) em reforço da se-:



13498 Segunda-feira. 15	 DIÁRIO OFICIAL (Secçíio
	 Julho de 1910'

guinte dotação do vigente orçamento daquele Ministério (Anexo n. 14 obrigada a cumprir integralmente as leis e regulamentos em vigor an-
do Derreto-lei n. 1.936, de 30 da dezembro de 1939):	 que vierem a vigorar sobre o objeto da referida autorização.

Art. 20 . Revogam-se as disposições em contrário. 	 •
Rio de Janeiro, 10 de julho de 1910, 1190 da Independência e 52.•

da República.
GETunro VARGAS.

Fernando Costa.
(C 7.266-12-7-1910-30N).

Verba 1 — Pessoal

Consignação VI — Outras despesas 'te pessoal

n. 9 — Substituições
01) — Serviço do Pessoal 	

	
115:2940

Rio de Janeiro, 12 de julho de 1910, .,19°. da Independeneia e
52°. da Reonblica.

GETULIO VARGAS.

Waldemar Falcão.

A. de Souza Costa.

DECRETO N. 5.823 — DE 15 DE JUNHO DE 19;0

DECRETO N. 5.951 — DE 12 DE JULHO DE 1910

Suprime cargo extinto

O Presidente da República resolve declarar extinto, por se achat
vago, um (1) cargo de Chefe do Portaria, Padrão 11, do Quadro Suple-
!tentar, do alinisté-L da Fazenda, conforme dispõem as tabelas ane-
xas ao Decreto-lei n 1.817. de 7 de dezembro de 1939, em virtude
da aposentadoria de Josi Augusto Prosper Bouclier.

Rio de Janeilo, 12 de julho
Anrra projeto e oTamento para construção de uma caixa Jígua no 52°. da República.

km. 161+556,	 linha tronco da Companhia Estrada de Ferro
Vitória a Minas.

O Presidente. da República, atendendo ao que solicitou a Com-
panhia Estrada de Ferro Vitória a Minas e de neônio com o parecer
da. Inspetoria Federal ilas Estradas, em oficio n. 133-S. de 24 de
ioa;i; próximo findo, decreta: 	 •

de 1910, 119°. da Independ'Meia e

G•.Tur,10 VARGAS.

A. de Souza Costa.

Art. 1°. Ficam aprovados o projeto e orçamento que com este
baixam ., rubricados pelo diretor de Contabilidade da Secretaria de
k-ztado da Viação e Obras Públicas, para a construção de uma caixa
t bí g oa no kul. 461+556, da linha tronco da Companhia Estrada de
Ferro Vitória a Minas.

Art. 20 . As despesas que forem realmente efetuadas até o má-
ximo orçamento ora aprovado, na importância 'total do 11:1580
quatorze contos cento e eineoenta e oito mil réis), depois de apu-

rada s em regular tomada de contas. correrão por conta do produto
da arrecadação da laxa adicional de 10% sobre as tarifas em vigor
nas linhas da referida Companhia, de conformidade com o disposto
no	 • 0 do art. 30 da portaria n. 225. de 28 de abril de 1937.

Art. 3°. E' mareado o prazo de três meses, a contar da data da
imblicação do presente &c .el°, para conclusão das obras a que se
refere o art. 1°.

Rio de Janeiro, 15 de junho de 1010, 119° da Independência e 520
da República.

( G 7.271--12-7-1910-179).

DECRETO N. 5.891 . — DE 27 DE JuNno DE 1910

A atoetza o firma Irmãos Soutos ,  Carvalho o comprar pedros pre-
C osas

O Presidente da República, usando da faculdade que lhe confere
o arl. 74, letra a. da Constituição, e tendo em vista o Decreto-lei nú-
mero IH;(5, do 4 de jimbo de 1938, que regula a garimpagem e o co-
mércio de pedras preciosas, decreta:

Artigo único. Fica autorizada a firma Irmãos Santos & Carva-
lho, estabelcida em Diamantina, Estado de Minas Gerais, a comprar
Pedras preciosas nos termos do Decreto-lei n..166, de 4 de junho de
toan. constituindo titulo desta autorização urna via autêntica do pre-
sente decreto.

Rio de Janeiro, 27 de junho de 1940, 119° da Independência e 520
da República.

GETULIO VARGAS.

A. de Sonza Costa.
(C 7. 265-12-7-1940---21$5) .

DECRETO N. 5.915 — DE 10 DE Junno

Conrede ti "Empresa Baiana de Minerais Limitada". autorização
funcionar como empresa de mineração.

O Presidente da República, usando da atribuição .que lhe con-
fere o art. 74, letra a, da Constituição, e atendendo ao que requereu a
'Empresa Baiana de Minerais Limitada", com sede no "estado da
Bafa; decreta:

Art. 1°, E' concedida' à "Empresa Baiana de Minerais Limi-
tada", autorização para funcionar corno empresa de mineração, de
neônio com o que dispõe o art. 6° § 1° do Decreto-lei n. 1.985, de
29 de janeiro de 1940 .(Código de Minas), ficando a mesma sociedade

DECRETO N. 5.955 — DE 12 DE JULHO DE 1910

Extingue cargo excedente

O Presidente da Republica resolve declarar extinto, por se
achar vago, um (1) cargo excedente da classe J, da carreira de Ofi-
cial Administrativo, do Quadro Permanente, do Ministério da Fa-
zenda, aproveitando-se o saldo apurado, dentro da verba global do
respectivo orçamento, para o preenchimento de cargos vagos li da res-
pectiva carreira, conforme dispõem as tabelas anexas ao Decreto-lei
n. 1.817. de 7 de dezembro de 1939, em virtude do falecimento de
Alfredo Pereira Leite.

Rio oe Janeiro, 12 de julho de 1910, 1190. da Independência e
520. da República

Onrumo VARGAS.

A. de Souza Costa.

DEcra:To N. 5.956 — DE 12 DE jULII0 DE 1940

Extingue cargos excedentes

O Presidente da República resolve declarar extintos, por se acha-
rem vagos, três (3) cargos excedentes da classe D, da carreira de Ser-
vente, do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda, aproveitan-
do-se o saldo apurado, dentro da verba global do respectivo orça-
mento para o preenchimento de cargos vagos na respectiva carreira,
conforme dispõem as tabelas anexas ao Decreto-lei n. 1.817, de 7
de dezembro de 1039, em virtude da aposentadoria de João de Oli-
veira Bandeira e Luiz Boncher e do falecimento de Luiz Pio de
Frei tas .

Rio de Janeiro, 12 de julho de 1010, 1:90. da Independência e
520. da RepúbiLa.

Orarmo VARGAS.

A. de Sauza Costa

Ministério da Fazenda
DECRETOS DE 12 DE J151,110 DE 1910

O PREs1DENTE DA REM:1111CA RESOWE

Gnru'r.10 VARGAS.

João de Mendonça Lima.

Novinm:

Antonio Gaitai, para o lugar de Corretor de Navios junto à AI-
fándega de Santos, no Estado de São Paulo.

Alvaro Largacha, para o lugar de Corretor de Navios junto à At-
DF 1910	 fândega cie Santos, no Estado de São Paulo.

•	 Artur de Castro Mendes, para o lugar de Corretor de Navios jun-paro to á Alfândega de São Salvador, no Estado da Bata.
Cassiano Diegues Gonçalves, para o lugar de Corretor de Navios

junto à Alfândega de Santos, no Estado de São Paulo.
Fernando Caldeira, para o lugar de Corretor de Navios junto à

Alfândega de Santos, no Estado de São Paulo. 	 •
Felix Luiz Alceu Lestrade, para o lugar de Corretor de Navios

„junto à Alfândega de Santos, no Estado de São Paulo.
Gervasio Pereira de Carvalho, para o lugar de Corretor de Na.

yios junto à Alfândega de Santos, no Estado de São Paulo,
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Humberto Molinari, para o lugar de' Corretor de Navios junto à
Alfândega de Santos, no Estado de São Paulo.

Ifionbei to Mandei:Jon Mercés, para o lugar ele Corretor de Na-
vios junto à Alfândega de Bolem, no Estado do Pará.

Joaquim da Silveira Prestes, Tara o lugar de Corrolor cie Navios
junto à Alfândega de Santos, no Estado de soo pauto,

João Galante, para o lugar do Corretor cio Navios junto à Alfân.
dego de Santos, no Estado de São Paulo.

José Goaçalves Franoo, para o lugar de Cor, •etor de Navios junto
Alfandega de Santos, no Estado de São

José Dominguea Pinto, para o lugar de Corretor cio Navios junto
AlfOndega de Santos, no Estado de São Paulo.

A Mario Poninea ,a nora o lu gar de Corretor de Navios junto à
Alfámloga cio Santos, fio Estado de São Paulo.

Manoel Ricardo de Albuquerque Libório para o lugar de Corretor
do Navios junto à -Alfândega de Santos, no Estado de São Paulo.

Oswaldo da Silva alonforte para o lugar de Corretor de Navios
junto à Alfandega de Santos, no Estado de São Paulo,

Pompeu Amorirn para o lugar de Corretor de Navios junto à Ai.
fândoga do Santos, no Estado de São Paulo.

Sartmel Moreira ths Santos para o ltigir de Corretor de Navios
junto à Alfandega de Santos. no Estado de São Paulo.

Tentómo Pereira Lins para o lugar de Corretor de Navios junto
h Alfândoga de Manáus, no Estado do Amazonas.

De acord:-, com o nrt. 14, item I, rI-4 Decreto-lei n. 1.713,
de 8 de outubro' dc 1939:

Afrodisio dos Anjos, para exercer o cargo de Escrivão da Cole-
toria das Rendas Federais cio Serra (5' classe), rio Estado do Espírito
Santo. •'vago em vh. tucle da promoção de Presciliano do Nascimento
.Amaral.

De acordo com , o art. 15, item. III, Iara "b" combinadc.
c,:in o art. 17 do Decreto-lei 'ti. 1.713, de 28 de ou-
tubro de 1939:

Fausto Padrão, para exercer, interinamente, o cargo de Servente,
fiasse E, do Quadro Permanente. do MinistO:io da Fazenda, vago oro
l'irtode da aposentadoria de Antonio Rodrigues do Nascimento.

TRAN Sr Et; :

A ydido, de acordo tom o Ori. 61, item I, C011ibinado com
o 4ir1. 63, item II, do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de¡
outubro de t000:

Manuel Japi da Frota, Polícia Fiscal, classe F, do Quadro Per-
to:mente, do Ministério da Fazenda, para o cargo do Escriturário,
fiasse E, do mesmo Quadro e ministério, vago ern virtude do faleci-.
roent o do respectivo titular Joso Arai, de Souza Robirn.

uno:orna:
De acordo colo O art. 79, tio Dccreto-lci it. 1.713, de

de outubro de 11+39:
Tendo eco vista o que consta do processe n. 31.68 7,140, da Secre-

taria de Eatado dos Negócios da Fazenda, João Caldos Barcelar Sobri-
110, ex-Coletor das Rendas Federais em Caratinga (4' classe), no Es-
tado de Minas Gerais, no mesmo cargo, da Coletoria das Rendas Fe-
derais em Conselheiro Pena (5' classe), no mesmo Estado, criada pelo
Dcereto-lei n. 2.288, de 7 de junho de 1940.

Ministério da Marinha
DECRETOS DE 12 DE JULHO DE 1940

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

PROMON.E11:

No Corpo do• Pessoal Subalterno da Actuado, ao posto de Sub.
Oficial, o 1° Sargento n. 10.112 - EL - Agostinho Antão Rodei-
gues, sendo incluido no Quadro do Eletricidade.

CON climER :

Nos termos dos gg e 9' do artigo 4' do Decreto n. 16.074, de
22 de junho de 1923, a Medalha da 'Vitória" ao' 3° Sargento n. 7.102
- CM - Itayfflundo Rodrigues Monteiro.

APOSENTAP,

Dc acordo com o art. 196, ÚC111 I, do Decreto-lei mime:
ro 1.113, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 4.573, de 1940, da
Secretaria da Marinha, José António da Cunha, no cargo de Servente,
P iasse C, dc, Quadro I, do Ministério da..Marinha.•

De acordo com o art. 196, item II, do Decreto-lei mime.
ro 1.713, de 28 de outubro de 1039:

Tendo em vista o que consta do processo n. 4.550, do 1940, da
Secretaria da Marinha, Otávio Ferreira da Silva, no cargo do Operá-
rio cio Imprensa, classe G, do Quadro 1, do Ministério da Marinha.

A partir de 6 de maio de 1940, de acordo com o art,196,
item, 11', do Decreto-let n. 1.713, de 28 de outubro,
de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 4.518, de 1910, da,
Secretaria da Marinha, resolve aposentar Davi Avelar Pinto, fio car-
go de Operário de Arsenal, classe D, do Quadro I, do Ministério da
Marinha. •

Tendo em vista o que consta do processo n. 4.547, de 1910, da
Cecretaria da Marinha, resolve aposentar a partir do 3 do novem-
bro de 1939, de acorda com o art. 196, ij.em 4 do Decreto-lei 1.713,
do 28 de outubro cie 1939, Augusto António Xavier, no cargo de Ope-
rário de Arsenal, classe E, do Quadro 1, do Ministério da Marinha.

TORNAR SEM EFEITO:

De acordo com o art. 196, item II, do Decreto-lei
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939: •

O decreto do 1 de junho de 1910, que aposentou Dométrio Ra-
mires, no cargo de Patrão, classe F, do Quadro 111 - Serviços Re-
gionais - do Ministério da Marinha, em virtude de ter o referido
1uncionário falecido em . 21 de maio de 1910.

N SFLII A PEDIDO

De ocordo com O artigo 64, item I, cominado com o ar-
ligo 63, item II, do 'Decreto-lei n. 1o713, de 23 de
outubro de 1939:

Álvaro da Silva Bonfim, 'Foguista", classe "E", do Quadro 1, do
Ministério da Marinha, para o cargo de "Maquinista-Maritimo", clas-
se "E". do Quadro 1, do referido Minietério, vago conformé consta
das tabelas anexas à Lei n..281, de 28 de outubro de 1936.

Manoel Moreira dos Santos, "Foguista" classe 'E" do Quadro 1,
do Ministério da Marinha, para o cargo C ' ele "Maquinista-Marítimo',
classe "E", do Quadro 1, do referido Ministério, vago cofiforme cons-
ta das tabelas anexas à Lei n, 281, de 28 do outubro de 1936.

SrEitill PARA A RESERVA REMUNERADA :

De conformidade com os anis. 11, &jacu "a", 14, 77 á mero •
111 e 32 - parte fino! - do Decreto-lei 71. 197, de
22 de janeiro de 1938; artigo 13, alínea "e", da Lei
ti. 5.631, de 31 de dezembro de 1028; artigo 14, ai-
!~ parte. do Decreto n. 20.371, de 3 de setembro
dc 1931 ; ortiqo 4" do Decreto to 20.536, de 20 de
outubro de 1931 e Lei n. 5.167-A, de 12 ele janeiro
de 1927. modificada pelas de números 51 e 287, res-
pectivamente, de 11 de maio de 1935 c 28 de Int-
lubro de 1936, compulsoriamente:

O marinheiro n. 5.690 - CE-MA - do Corpo do Pessoal Subal-
terno da Armada, Antonio Rosa Earbosa, na mesma graduação e com
o respectivo soldo, percebendo mais très (3) quotas de dois por cen-
to (2 %) sobre o dito soldo, visto contar vinte e três (23) anos, cio-
00 (5) meses e dias do serviço e haver atingido a idade limite para
permanência no ;mico ativo da Armada.

conformidade da alínea "a" do art. 11, item 111 do
art. 14 c parte final do art. 32 do Decreto-lei nú-
mero 197, de 22 de janeiro de 1938; alínea "e" do
art. 13 e art. 14, última parte, da Lei 91. 5.631, de

• 01 de dczentimo de 1928; Decreto It. 20.37.1, de 3 de

	

setembro de 1931 • artigos	 e 8" do Decreto nú-
mero 20.536, de 20 de outubro de '1031; e Lei
mero 5.167-A, de 12 de janeiro de 1927, modifica-
da pelas dc namoros 51 e 287, de 14 de maio de 1935 
e 28 de outubro de 1936, respectivamente, competi-
s.oriamente:

O morinhairo n. 6.017, AT-1' CL. do Corpo do Pessoal Subalo
terno da Armada, Antônio Angelo da Silva, na mesma classe, perce-
bendo o respectivo soldo e mais trés (3) quotas de dois por cento
(2 %) sobre o dito soldo, visto contar vinte e dois £22) , anos, seis
(6) meses e vinte e dois (22) dias de serviço,

Ministério da Guerra
DECRETOS DE 12 DE JULHO DE 1910

O PRESIDENTE DA REPúBLICA RESOLVE.

Nomo.an:
Chefe do Estado Maior da Inspetoria do 1' Grupo do Regiões Mi.

Mares o Coronel da Arma cio Artilharia Mario Ramos.
Diretor do Sanatório Militar de Itatiaia o Major Médio() Dr, Carlos

Sanzioo.
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Diretor do Depósito Central de Material Veterinário o Major Ve-
terinário Gonçalo Travessos da Veiga Cabral.

Diretor do Hospital Militar de Santana do Livramento o Major
Médico Dr. Augusto Marques Torres, ficando, assim, insubsistente o
Decreto de 10 de junho findo, referente ao mesmo oficial.

Chefe do Serviço de Fundos da 8" Regirio Militar (Belém) o Major
Intendente do Exército Ergasto Ribeiro Balvé e Chefe do Serv1ço de
Fundos da 7' Região Militar (Recife) o Major Intendente do Exército
Seba,tião Izidoro Pereira, modificado, assim, o Decreto de 1 de junho
E Pd O, na parte referente aos mencionados oficiais.

—De acordo com o artigo 14, item II!, letra b, combinado
com o artigo 17, do Decrcto-lei n. 1 ..113, de 28 de
outubro de 1939:

Joel Gil de Sá, para exercer, interinamente, o cargo de MectInice
eb,deicista, classe "G », do Quadro 1, do Ministério da Guerra, vago em
‘irtude da promoção do respectivo titular, Arnaldo da Silva .Nogueira.

— De acordo com o Decreto n. 15.179, de 15 de dezem-
bro de 1921:

:Nomear 20 Tenente Médico da 2' classe da Reserva de 	 Linha do
Exército o Dr. João Suassima Filho, para servir na 70. Região Militar.

Nomear 2° Tenente Médico da 2' classe da Reserva de ia Linha do
Exército o Dr. Volmer Augusto da Silveira Filho, para servir na 3"
R eg ião Militar.

— Dc acordo com o Decreto n. 15.185, de 21 de dezem-
bro de 1021:

Nomear 20 Tenente da oa classe, da Reserva de 1' Linha do Exér-
eito, na Arma de Cavalaria, o Aspirante a Oficial da mesma Reserva
Bruno Moritz, para servir na 5' Região Militar.

Nomear 20 Tenente da 2 1 classe da Reserva de 1' Linha do Exér-
cito na Arma de Infantaria, o Aspirante a Oficial da mesma Reserva
Clovis Cabral Debenedito, para servir na 5' Região Militar.

Nomear 2° Tenente Intendente da 2a classe da Reserva de 2" Linha
do Exército, o Aspirante a Oficial da mesma Reserva Leovil Mesquita,
para servir na 2' Região militar,

Nomear 2° Tenente da 2' classe da Reserva de l a Linha do Exér-
cito, na Arma de Cavalaria, o Aspirante a Oficial da mesma Reserva
Moacir Gosling Assunção, para servir na 4' Região Militar.

Nomear 2° Tenente da 2' classe da Reserva de l' Linha do Exér-
cito, na Arma de Cavalaria. o 30 Sargento reservista Ney Pires Corrêa,
para servir na ia Região Militar.

Nomear 2° Tenente da 2' classe da Reserva de l a Linha do Exer-
cito, na Arma de Infantaria, o Aspirante a Oficial da mesma Reserva
Paulo Medeiros Chave, para servir na 6 a Região Militar.

Nomear 20 Tenente da 2a elee.se da Reserva de Linha do Exá.-
cito, na Arma de Infantaria, o Aspirante a Oficial da mesma Reserva
.Pedro Ferreira, para .servir na 4° Região Militar.

Nomear 2° Tenente da 2 classe da Reserva de 1 4 Linha do Ilsér-
cto, na Arma de Cavalaria. o Aspirante a Oficial da mesma Re.serea
sebastião Carmeliano Cordeiro, para servir na 5 a Região Militar.

AnoseaTAR:

De acordo com o artigo 196, item I, do Decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1039.

Tendo em vista o que consta do processo n. 13.250-40, da Se-
cretaria Geral do Ministério da Guerra, Alfredo Felizardo Tomaz, no
cargo de Operário de Material Bélico, clesse F, do Quadro 1, do Mi-
nestarie da Guerra.

De acordo coai o artigo 190, item, 11, do Deereto-12i nú-
mero 1.71,3, de 28 de outubro de 1939.

'rendo em vista o que consta do processo n. 11.412-40, da Secre-
taria Geral do Ministério da Guerra, Avelino Manoel dos lieis, no
cargo de Operário de Material Bélico, classe G, do Quadro 1, do Mi-
nistério da Guerra'.

De acordo com o artigo 196, item IV, do Deere(o-li nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939.

Tenoo em vista o que consta dos processos ns. 3.538-40 e 0.921
de 1910, da Secretaria Geral do Ministério da Guerra, Eurico de Souza
Freire, no cargo de SOI'Vellte, classe C, do Quadro I, do elinietério da
itirerra.

De acordo cone o artigo 190, item IV, do Decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939.

Tendo em vista o que consta do processo n. 10.172-10, da Se-
cretería Geral do Mimstério da Guerra, Manoel Batista da Costa, no
cargo de Operário de Material Bebe°, classe I), do Quadro 1, do ali-
nisterio da Guerra.

' De acordo com o artigo 196, item IV, do Decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939.

Tendo em vista o que consta do processo n. 16.512 •-40, da Se-
cretaria Geral do Ministério da Guerra, Vatter José Pereira, no cargo

de Operário de Material Bélico, classe C, do Qdadro I, do Ministério
da Guerra.

De acordo com o art. 150, letra "e", da Constituição

Ao Tenente Coronel honorário Milton Torres Cruz, no cargo de
Professor Cetedrálico do Colégio Militar, com as vantagens estipula-
das no art. 3.0, § 3.', do Decreto-lei n. 103, do 23 de dezembro do 1937.

De acordo com o artigo 197, alínea "b", do Decreto-lei
. 1.713, de 28 de outubro de 1939.

Tendo em vista o que consta do processo n. 16.696-40, da Se-
cretaria Geral do Ministério da Guerra, Benedito Lopes do Barros,
no cargo do Escrevente, classe G, do Quadro I, do Ministério da
Guerra.

CONCEDER:

Nos termos do artigo 3.°, letra "a", do Decreto n. 24.221,
de 10 de maio de 1934.

Licenciando do serviço ativo do Exército ao 2.° Tenente Inten-
dente, convocado, Alvaro José Joaquim Canabrava.

PROMOVER:

Ao posto de Capitão da 2." classe da Reserva da Linha do
Exército, na Arma de Infantaria, o 1.° Tenente da mesma Reserva
Luiz Zanardo, para servir na 3.4 Região Militar.

REVERTER

De acordo com o disposto no artigo 38, do Decreto-lei
n. 137, de 22 de janeiro de 1938.

Ao serviço ativo do Exército o General do Brigada Edgard Facd,
visto haver cessado o motivo pelo qual se achava agregado.

Resolve mandar contar de 3 de maio de 1938, em ressarcimento
de preterição, antiguidade de posto ao Capitão da'Arma de Infantaria
Licurgo da Silva Castelo Branco.

INSUBSISTENTE

O decreto de 11 de maio de 1936, que transferiu para a Reserva
do Exército o Major Jose Ricardo Morais Veiga Abreu, e considerá-lo
na mesma Reserva COID O posto de Tenente-Coronel, a partir de 7
de janeiro do corrente ano, sem direito a quaisquer vantagens ante-
riores à data do presente decreto.

R E nOVER

Ex- olleio , no interesse da administração, de acordo com
o artigo 71, item I, do Decreto-lei n. 1.713, de 28
de outubro ele 1939, combinado com o artigo
Decreto-lei n. 1.795, de 22 de novembro de 1939.

Sendeci flodrignes Hungria, Prático de Laboratório, classe E, do
Quadro I. do Ministério da Guerra, do Laboratório Químico Faema-
dutico Militar, para o Instituto Militar de Biologia, em clero exis-
tente na lotação.

TRANSFERIn :

O Major da Arma de Engenharia José Luiz Betamio Guimarães
do Quadro Suplementar Geral para o de Estado Maior.

Na Arma de Artilharia, o Tenente Coronel João Vicente Saião'
Cardoso do Quadro Ordinário para o de Estado Maior,

Na Arma de Artilharia, por necessidade do serviço, o Tenente
Coronel Francisco Pessoa Cavalcanti do Quadro Suplementar Priva-
tivo para o Ordinário, sendo classificado no G." Regimento de Arti-
lharia Montado (Cruz Alta).

Na Arma de, Artilharia, por necessidade do Serviço, os Coroneis
Euclides Hermes da Fonseca do Quadro Ordinário para o Suplementar
Geral e Gustavo Cordeiro de Faria deste para aquele Quadro, sendo
classfiicado no 3." Regimento de Artilharia Montado (Curitiba).

Na Arma de Artilharia, o Tenente-Coronel Henrique Ricardo
Will, do Quadro Ordinária para o Suplementar Geral, por necessi-
dade do serviço, e o Tenente-Coronel Honorato Pradel. tio G O Regi-
mento de Artilharia Montado (Cruz Alen) para o 1 0 Grupo de Arti-
lharia de Dorso' (Canminho), por interesse rbróprio.

REFORMAR

.Vos termos do art. 15, letra a, e	 1 0, letra e, do mesmo
artigo, do Decreto-lei u. 197, de 22 de janeiro de
1938:

O 1 0 Tenente Médico Dr. António Borges 'abichado, com as van-
tagens es tipuladas no ai ligo 208 do Decreto-lei n. 2.186, de 13 do
maio de 1940, visto ter sido considerado definitivamente incapaz
para o serviço do Exército, ficando assim retificado O decreto de le
de junho do corrente ano, relativo ao mesmo oficial.
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Nos termos do artigo 15, letra a, e § 1°, letra d, do mes-
MO artigo do Decreto-lei n. 197, de 22 de janeiro.
de 1938:

Ao 2° Sargento Lucio de Matos, do 1° Regimento de Artilharia
Montado, com as vantagens estipuladas no artigo 29, letra h, do ci-
tado decreto-lei, visto ter sido considerado definitivamente inválido
para o serviço do Exército.

Ao Cabo do 130 Regimento de Infantaria, Amador Felipe Diniz,
Com as vantagens estipuladas •no art. 14, l a parte, do Decreto nú-
mero 20.371, de 3 de setembro de 1931, e de acordo com a letra a,
do art. 13 da Lei n. 5.631, de 31 de dezembro de 1928.

De acordo com o disposto nos decretos ns. 4.238, de 15
de novembro de 1901; 4.409, de 16 de maio se-
guinte, e 24.514, de 30 de junho de 1934, c tendo
em vista o parecer do Supremo Tribunal Militar,
de 26 de junho do corrente ano, conceder aos ofi-
ciais e praças mencionados na relação que a este
acompanha, assinada pela General de Divisão Eu-
rico Gaspar Dutra, Ministro de Estado da Guerra,
a medalha militar de que tratam os citados de
eretos:

Relção de oficiais o praças a que se refere o decreto desta data,
aos quais se concede a medalha militar, nos termos dos Decretos nú-
meros 4.238, do 15 de novembro de 1901, e 24.514, de 30 de junho
do 1934:

Medalha de ouro com passadeira de ouro, por contarem mais de
trinta anos de serviço, sem nota que os desabone: Major intendente
de guerra Carlos Batista Braga, 5-10-1939, e Capitão do extinto Qua-
dro de Administração, Vicente Gomes de Moura, 9-7-1938;

Medalha de prata com passadeira do prata; por contarem mais
de vinte anos do serviço, nas condições acima mencionadas: Tenente
Coronel de Artilharia lionorato Pradel, 27-8-1933; Majores de Enge-
nharia Bransildes Cavalcanti Barcelos, 30-4-1938, e Alceu da Silva
Amaral 28-2-1938; Major de Infantaria Manoel Ari da Silva Pires,
8-4-1940; Major de Cavalaria Celso Ferreira Veloso, 14-7-1933; Ma-
jor de Artilharia Ciro Note de Ataide, 17-12-1936 ; Majer Médico
Carlos Sanzio, 12-12-939; Capitães de Artilharia José Peclroza Do-
mingues, 3-3-1939, Raimundo dos Santos Frota, 16-4-1938, e Oscar
Gomes do Amaral, 10-8-1938; Capitães de Infantaria Tulio Beleza,
24-12-1938, o Francisco Lahanca, 5-3-1940; Capitães de Cavalaria Au-
gusto Ilipolito do Medeiros Filho, 17-3-1940, Nelson de Aquino,
10-6-1040, e Vatter Cramer Ribeiro, 21 de maio de 1940; Capitães
do extinto Quadro do Administração, António Dantas Mendonça, 16
de julho de 1939, Nadir Toledo Cabral, 7-3-1940, e Julio Echeverria,
26-11-1938; Capitão Farmacêutico Saturnino de Oliveira Filho, 10
de dezembro do 1938; Capitão Veterinário Aristides Corrêa Leal, 3 de
abril de 1936; Primeiros Tenentes do extinto Quadro de Adminis-
tração Gabriel Dias Ferraz, 8-10-1938, e Deocleciano Silva, 19 de
julho de 1937; 1° Tenente Veterinário Rubens de Lima, 14-5-1939;
Sub-Tenente Mecânico de Aviação Francisco Cavalcanti da Silva, 29
de julho de 1936; Sargento Ajudante de Artilharia Catulino Tava-
res, 11-4-1938, e 3° Sargento Enfermeiro Sebastião Predes Falcão,
19-4-1940;

Medalha de bronze com passadeira de bronze, por cantarem mais
de dez anos do serviço, nas condições acima referidas; Capitães de
Infantaria Hugo Mendes Vilela, 11-4-1934, Argemiro de Assis Brasil,
20-4-1937, Sebastião Agre Lacerda de Almeida, 25-8-1929, e Adal-
berto Guimarães, 18-3-1938; Capitães de Cavalaria Paulo Serpa Mer-
cê, 29-2-1940, Alvaro Lucio de Arèas, 8-4-1940, Roberto Gonçalves,
13-5-1937, Manoel Fernandes dos Anjos, 2-3-1937, João Bressane de
Azevedo Neto, 11-3-937, Osvaldo Niemeyer Lisbóa, 28-3-1933, Antô-
nio Jorge Corrêa, 10-4-1940, e Gilberto Peçanha, 3-4-1940; Capitão
de Engenharia Carlos de Queiroz Falcão, 27-5-1933; Capitães de Ar-
tilharia João Sarmento, 20-3-1940, e Heitor Dulce Lira, 14-4-1939;
Primeiros Tenentes de Cavalaria Herialdo Martins Ferreira, 23 de
maio de 1940, Mitônio Moreira Borges, 16-4-1940, José Luiz Palha-
res dos Santos, 2 de abril de 1939, e Luiz Cesário da Silveira, 6 de
Junho de 1940; 1° Tenente de Artilharia Flavio da Costa Pereira
Vilas-Boas, 7-4-1939; 10 Tenente de Infantaria Fernando Lowande,
5-12-1937; 1° Tenente do extinto Quadro de Administração, António
Santiago Bondim, 20-2-1936; 2° Tenente do extinto Quadro de Acl-
rntnistração, Osvaldo Siqueira, 27-1-1940; 2° Tenente de Artilharia,
convocado, Otávio de Oliveira Mélo, 24-3-1925; Sargento Ajudante
de "infantaria Hugo Artur Muller, 15-3-1940, e 2° Sargento de Infan-
taria Hermenegildo de Freitas Lobato, 7-5-1929.

TRANSFERÊNCIA:

No3 termos do artigo 11, letra b, do Decreto-lei n. 197,
de 22 de janeiro de 1938:

Para a Reserva do Exército ao Sub-Tenente Antônio Pedro Mar-
tins, do 180 Batalhão de Caçadores, no posto de 2° Tenente e com
as vantagens estipuladas no artigo 280, do Decreto-lei n. 1.442, de
24 de julho de 1939, visto contar mais de 25 anos de serviço.

Para a Reserva do Exército ao Sub-Tenente Francisco António
Bernardo, cio 17° Batalhão de Caçadores, no posto do 20 Tenente e
com as vantagens estipuladas no artigo 280, do Decreto-lei núme-
ro 1.442, de 24 do julho de 1939, visto contar mais de 25 algos de
serviço-

Para a Reserva do Exército ao 1 0 Cabo Josias Piau, do 20° Ba-
talhão de Caçadores, com as vantagens estipuladas no artigo 282,
1 a parte, parágrafo único, do Decreto-lei n. 1.442, de 24 de julho
de 1933, visto contar "mais de 20 anos de serviço.

Para a Reserva do Exército ao Sargento Ajudante piloto de
aeronáutica José João Aldrighi, do Contingente da Escola de Aero-
náutica Militra, com a:: vantagens estipuladas no artigo 282, 1 a par-
te, parágrafo único, do Decreto-lei n. 1.442, de 24 -de julho de
1939, visto contar mais de 20 anos de serviço.

Para a Reserva do Exército ao Sub-Tenente Julio Marques de
Albuquerque, do 1° Regimento do Artilharia Mixto, no posto de 20
Tenente e com as vantagens estipuladas no art. 280, do Decreto-
lei número 1.412, de 24 de julho de 1939, visto contar mais de 25
.anos de serviço, modifisado assim, o decreto do 9 do fevereiro do
carrente ano, relativo ao mesmo Sub-Tenente.

Para a Reserva do Exército ao 1° :Sargento do 120 Regimento
de Infantaria Virgilio de Medeiros Brilhante, no posto -de 2° Te-
nente e cóna as vantagens estipuladas no art. 281, 2 a parte, do
Decreto-lei número 1.442, de 24 de julho de 1939, visto contar mais
de 25 anos de serviço e possuir o curso de Comandante de Pelotão.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO
DO SERVIÇO PUBLICO

EXPOSIÇÕES DE MOTIVOS

986 - Em 10 de julho de 1940 - Excelentíssimo senhor Prosi-
dente da República-Encaminhou Vossa Excelência a exame deste De-
partamento os originais de uma reclamação, à guisa de carta, em que
Ezilda Moura, inscrita sob n. 14 e com o nome de Ezilda da Silva Moura,
ao concurso para a carreira de Médico Legista, do Quadro II - Po-
licia Civil - do Ministério da Justiça e Negócios Interiores, focaliza
as normas de processamento de concursos que se efetuam nesta capital
.(0 grifo é meu), criticando, com grandes restrições, a orientação que
se lhes imprime.

2. A signatária não adianta qualquer referancia a -caso concreto,
mas, dada a circunstância de achar-se relacionala entre os candidatos
àquele concurso, este será, por certo, o ponto visado pela missivista,
sem que tal presunção importe raciocínio exagerado.

3. Partindo desse entendimento, cabe esclarecer a Vossa Exce-
lência que a subscritora da reclamação ora em exame não conseguiu
grau suficiente para habilitar-se na prova escrita de seleção do con-
curso em que ao inscreveu.

4. A Banca Examinadora desse concurso, cujas provas se ultimam
na mais perfeita ordem, compõe-so de elementos do notória idonei-
dade profissional, com destacada irradiação nos meios científicos do
país, valendo citar-lhes os nomes para que, de logo, ressalte o critério
com que se houve este Departamento na escolha da referida banca:
Adauto Botelho, Gualter Adolfo . Lutz, Hellen Póvoa, João Cristovão
Cardoso. Milton Sales e Roberto Duque Estrada.

5. Traçando, com equilíbrio, o seu programa de trabalho, orga-
nizou a Banca, inicialmente, o minucioso questionário anexo, por
cópia, cuja objetividade permitiria conhecer, de modo prático e ime-
diato, o grau de habilitação dos candidatos.

O. Não conseguiu a missivista, a despeita da natureza racional da
prova escrita que se limitou à dissertação sobre resposta ao assunto
de ponto sorteado dentre os pontos do programa publicado ha mais
de seis meses e resolução de três questões práticas, obter grau sufi-
ciente à sua habilitação, de vez que a nota, correspondendo estrita-
mente ao valor dos conhecimentos revelados, foi, apenas, de 47,8
pontos.

7. Como em todos os concursos, a Banca Examinadora ficou à
disposição dos candidatos habilitados ou inhabilitado.s, para expli-
car-lhes as razões das notas atribuidas. A missivista, entretanto, não
compareceu a este Departamento nem requereu revisão de prova, como
o permitem as normas gerais reguladoras dos concursos.

8. Apesar disso, a reclamante, a qualquer momento, poderá obter
os esclarecimentos por que não se interessou, quando o deveria ter
feito, antes de permitir-se o arbítrio de fazer restrições do todo des-
cabidas e apressadas.

9. Com as considerações formuladas, este Departamento tem a
honra de restituir a Vossa Excelência o presente processo.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
Protestos do meu mais profundo respeito. - Bittencourt Sampaio.
Presidente interino, Arquive-se. Em, 11-7-40. - G. VARGAS.

994 - Em 10 de julho de 1940 - Excelentíssimo Senhor Pres'm
dento da República - Submeteu Vossa Excelência ao exame deste
Departamento a exposição de motivos n. SP/270, de 7 cio junho últi-
mo, do Ministério da Justiça e Negócios Interiores, relativa ao pro-
cesso em que João Gonçalves do Couto, Oficial Administrativo, apo-
sentado, da Imprensa Oficial, pleiteia o recebimento cio importancia
correspondente ao vencimento, a que se julga com direito, durante a
período intercalado entre as datas de sua exoneração e de stts



13302 Segunda-relra 15 DIÁRIO OFIG1	 (Secção t)	 inibo de IMO
à X. 	 • •

2. Apreciando o pedido, opinou e serviço do' Pessoal daquele Mi-
nistério que o feito administrativo está encerrado, em 'face do De-
crete n. 20.818, de 23 de dezembro de 1931, que, em seu artigo
di

"Da decisão resolutória de última instencia e da qual já
tenha havido pedido de reconsideração, não cabe direito a
outro pedido, ficando encerrado o feito".

3. A Consultoria Jurídica do eet erido Ministério é de Pa recer con
-trerle, sob o fundamento de que o requerente não havia atingido a

última inetencia administrativa do pais que é o Presidente da Re-
pública.

Em referencia ao merito, sustenta, ainda, o aludido Serviço do
Peseoal que o interessado

fora apenas posto em disponibilidade e que a (Tecla-
raça° inserta no decreto tle que ficava sem efeito a de exone-
ração o repusera tão Remonte na situação a que tinha direito,
isto é, de ficar ene disponibilidade, por contar dez* ou mala
anos de serviço, como estabelece o Decreto n. J9.552, de 31
de dezembro de 1930. combinado com o Decreto n. 19.878,
de 17 de abril de 1931, sem que isso lhe assegurasse a per-
cepção de vencimentos correepondentes ao período decorrido
entre as datas do exoneração e de disponibilidade".

S. Reconstituindo o caso, ora em estudo, tem-se que:
o) em 25 de maio de 1931. foi João Gonçalves da Conto exoneredo,

el eu P ré vi o Proce sso administrativo, do cargo de ajudante da expedieão
é."i)ierio

é) em I de j unho do mesmo ano, solicitou ele reintegração, tendo
eide indeferido o seu pedidn, em 2 te julho seguinte, e,

e) em 25 de fevereiro de 1932, pediu foesee declarado em dispo-
nildlidade, expedindo-se o respectiva decreto, em 11 de abril do dito
a l ee ee que constam es segui nu expressões: " • ficando semn cfciio
a decreto de 25 de maio de 1931 que o exonerou do dito cargo de viu-
L'aal e" .

d. E nieto se baseia o interessado, pira concluir que, por força
deese declaração, foi ele reintegrada rio aludido cargo.

7. Apreciando a matéria, tios varios trâmites por que passaram
es respectivos peclidoe. todos: de igual finalidade, não foram -.contes
oe pareceres emitidos, opinando uns pela juridieidade e outros Pela
improcedência da referida preteneão aos vencimentos integrais cer-
respondentes àquele prazo.

S. Não resta dúvida de que rim ato declarado sem efeito é uni
a lo, que se considera inexistente. Não parece, entretanto, que tenha sido
e o o sentido dado no referido .1 , crelo de 11 de abril de 1932.

9. E a confirmação disto está em que o pedido de 25 de fevereiro
daquele ano (letra c do item 5) teve em mira, apenas, a disponibili-
da ‘ te, verbis:

pedir-vos a reeoneidereção do referido ato para ser
posto cot disponibilidade, visto 1,,ontar mais de 10 mios, da
eerviço".

10. Bem mais evidencia a exatidão desse modo de entender aquela
cláusula o silêncio, altamente significativo, do interessado. quanta ao
despacho de 25 de Pilho de 1931, ene the indeferiu o pedido de rein-
tegração, formulado em 1 de junho de dito ano, deixando-o, assim,
transitar em julgado, por aneencia de recurso que, em tempo habil,
nenhum interpes.

It. E nessa conformidade, decorridos, que já se acham, mais de
cinco anos, contados daquela data, e de se concluir pela presericào
.seu direito à mencionada reintegração o, conseguintemente, ao eeee-
'emento dos vencimentos, que pleiteia e a que, somente nessa hipótese,
faria jus.

12. Nestes termos, a mencionada cláusula —

"... ficando :sem efeito o decreto de 25 de inaio de 1951.
que o exonerou do dito cargo de apelante" --

1 e ali o sentido único de readmilir o interessado no serviço público
e, ri que mais é, para o fim, igualmente, único, de pó-lo em dispeni-
beidade.

13. Isto posto, ceie Departamento, ao restituir a Vossa Exceleu-
eei o anexo processo, tem a honra de opinar 'pelo seu arquivamento,
eneaminhando-se o mesmo ao Ministério da Justiça, para esse fim.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelacia os pro,;.
testoe do meu mais prorundo respeito. — Bittencourt Sampaio, Pre-
si lente Interino. Arquive-se. Em 11-7-40. — G. VARGAS.

995 — Em 10 de julho de 1010 — Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República — submeteu Vossa Excelência ao estudo deste
th . partamento o anexo projeto de decreto-lei que abre, pelo Mi-
rosterio da Agricultura, o crédito especial de 98e0, para atender
ao pagamento da gratificeçào ailieional a que tem direito, durante
o período de 1 a 10 de janeiro do corrente ano, o ex-professor
eetinta Escola Superior de Agricultura e Veterinária, do Ministério
cla Agricultura, doutor Anibal Revault de Figueiredo.

2, O Ministério da Fazenda, apreciando o assunto, é .de parecer
(p i e, trai ando-s:e de divida do exercício corrente e dada a exiguidade
fie importencia, a liquidação seja feita à conta da (lotação de reis
100:000e0, destinada a atender ao pagamento de despesas imprevistas
e eelo constantes das tab e las, de que trate a verba e — Eventuais,

consignaeão 1 — Diversos', subeonsignação
do Ministério da Agricultura.

3. O referido funcionário, conforme conta lo processo. eu_
centrava-se em disponibilidade, quando, poe decreto de 22 de de-
zembro do ano findo, foi nomeado professor catedrático de Botemea
da Faculdade de Filosofia da Univereotade o Brasil, padrão L. do
Quadro I do Ministério . da Eucação e Saiote.

4. Alem do provento de disponibilidade que percebia, era, ainda,
concedida ao intereseajo a gratificacão adicional de 10 ree. sobre o
respectivo vencimento. na importenda anual de 1:920e0.

5. Acontece, porém, mie. Cm virtude do seu aproveitamento,
deixou o elinisterio da Agricultura, por não pose nir dotação orça-
mentária própria, de atender ao pagamento da referida gratifinceo,
a que tem direito aquele funcionário. no edeedo de 1 a 19 de
janeiro do corrente ano, reze° por que sugere seja aberto o credito
especial de 98$0.

O. Em face das razões apresentadas pelo elinisteeio da Faeenda.
este Departamento não ve inconveniente em que a liquidação da
despeça de que se traia, se faça à conta da verba 4 — Eventuais,
consignação I — Diversos. subconsignação 1, do orçamento N'igcnItY
do Ministério da Agricultura.

7. Nestas condições, este Departamento tem a honra de restituir
a Vossa Excelência o anexo processo e de opinar por que não seja
expedido o anexo projeto de decreto, devendo o mesmo ser enca-
minhado ao Ministério da Agriculturn, para os devidos fins. e•

Aproveito a oportunidade para renovar a Vos ea Excelencia
protestos do meu mais profundo respeito, — Billeneoutl Sampaio,
Presidente interino, Aprovado. Em E1-7-40. — O. VARGAS.

990 — Em 10 de julho de- 1910 — Excelenli s eimo Senber pre-
sidente da República _ Submeteu Vossa Excelencia ao estudo deete
Departamento o pruceeso em que o doutor Carlos Ramos . ee_aooee
t ente da Faculdade de Medicina da Bala, reclama contra o ato
do Conselho Técnico Administrativo da referida Faculdade une,
fundamentado na proposta do doutor Lafaiete C o nlinho de Albeque r

-ene. Professor catedrático de Clinica Urológica, o exonerou daquele
cargo.

2. Pede, ainda, o requerente que seja decretada. a sua diponi...
bilidade ou aproveitamento em cargo equivalente, alegando contar
blaiS do dez anos de serviço público.

2. O Ministério da Educação e Sande, apreciando o pedido,
manifesta-se contrariamente à concessão da disponibilidade pleiteada,
por falta de amparo legal; é, no entanto faxeravel ao seu apeoveita-
eiento em cargo equivalente, atendidos os dispositivos l ega is vi-
gentes.

4. O requerente, segundo consta do processo, prestou na Fa-
culdade de Medicina da Baía os seus serviços, respectivamente, como
nterno, assistente interino e essestente efetive da cadeira de Clinica
Brológica, sendo nomeado para esse último cargo por portaria do
6 de dezembro de 1931, do diretor da referida Faculdade e, em
de junho de 1936, foi exonerado daquele cargo. por proposta do
doutor Enfaieie Continha de Albuquerque, professor catedrático,
designado para a regência da aludida cadeira.

O, O Decreto ri. 24.792-A, de 11 de julho de 1931, que aprovou
o regulamento da Faculdade de Medicina da Baia, determinava, era
seu art. 113, item VIII:

"Constituem deveres e atribuições lo professor catedrático:

VIII, propor a nomeação e exoneração do chefe de clinica
ou de laboratório, dos asstSlentes e dos auxiliares do serim:0
Sob sita diref:ão" (é meu o grifo).

d. À vista do exposto, foi legal a exoneração do referido ser-
ventuário, do cargo que desempenhava de asezistente da citada Fa-
culdade, desde que o mesmo não tinha carater de vitaliciedade.

7. Nessa conformidade, este Departamento tem a honra ("e
restituir a Vossa Excelencia o anexo processe e de opinar, coroo
fez o Ministério da Educação e Sande, contrariamente ao pedido de
disponibilidade, por falta de . amparo legal, podendo. no entanto,
ser o mesmo readmitido em cargo ou admitido para função equiva-
lente, na forma da lei, a juizo do Governo 'e Si houver Oportunidade.

g, pode, assim, ser o processo encaminhado ao Ministério da
Educação, para ser arquivado.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência
protestos do meu mais profundo' respeito. —	 Sampoio,
Presidente interino. Aprovado. Em 11-7-10. — O. VARGAS.

997 — Em 10 le julho de 1910 — Excelentfeeime Senhor Pre-
sidente da República — Submeteu Vossa Exceleneia a „exame deste
Departamento • o processo em que Pedro de Araujo Lima Guimarães,
ex-fiscal de seguros, pede seja readmitido no cargo de que foi exo-
nerado, ou Posto em disponibilidade.

2. Anteriormente. em 25 de abril de 1939, na exposição de mo-
tivos' n. 664, apreciando o pedido de reedmissiio que fizera o inte-
ressado, esclareceu este Departamento que, exigindo o assunto cui-
dadoso exame, dispunha, alienar, da informação da Diretoria do De-

1, do oreamento vigenIe
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parlamento Nacional de Seguros e Capitalização, que assim se ma-
nifestara:

"O aproveitamento do requerente não traria qualquer
vantagem ao serviço deste Departamento, pelos poucos
conhecimentos especializados que demon4rou pessui. du-
rante o exercício do cargo de fiscal de seguros, e a peque-
na atividade que o seu estado físico permite aplicar ao de-
sempenho do cargo"-

3. Novamente, em dezembro daquele ano, dirigiu-se o peticio-
nário a Vossa Excelência, solicitando nomeação em cargo eqwva-
lente ao que perdera. Na exposição de motivos n. 2.473. portin, de
30 de dezembro do mesmo ano, e que Vossa Excelência houve por
bem aprovar, opinou este Departamento pelo arquivamento do pe-
dido, a que faltava amparo legal.

41. Agora ao formular o seu novo pedido, o requerente junta
uma certidão referente à sua investidura naquele cargo de inspetor
de seguros e um atestado médico sobre as suas condições de saude,
alegando:

o) que tern possibilidade o seu aproveitamento em face
do Decreto ri. 19.821, de 1 de abril de 1931, por força do
qual foi exonerado;

b) que conta mais de dez anos de serviço público fe-
deral, por isso que, além do tempo que possue como ex-,
fiscal de seguros exerceu função pública no período de 1901
a 1901 e de 1917 a 1925.

5. Conforme já salientou este Departamento na Exposição (te
Motivos n. 661 referida, o Decreto n. 19.824, invocado, por forca
do qual foi exonerado o peticionário, possibilitava aproveitamento,
de acordo com o Parágrafo único do seu art. 13. que dispõe:

"Os funcionários efetivos, que contarem menos de dez
anos e os, ern comissão, de bons precedentes, poderão ser
nomeados para as suas anteriores funções ou outros cargos,
desde que satisfaçam às exigências previstas na legislação
vigente e não haja adidos. cai condições de sei. apro-
veitados".

Acresce. ainda, que o Estatuto dos Funcionários prevê, no seu
artigo 78, a readmissão, que só poderá efetuar-se a juizo do Go-
verno.

7. Cumpre esclarecer, porém, que o requerente nenhuma prova
faz em contrário às informações altãlidas no item 2 0 desta expo-
sição, referentes aos conhecimentos exigidos para o exercício do
cargo zeje pleiteia, come também ao seu direito à disponibilidade
que, si de fato existente„ já estaria prescrita, eia face do art. 222,
item I, daquele Estatuto, uma vez que decorreram mais de cinco
anos da data em que foi exonerado.

8. Nestas condições tem este Departamento a honra de restituir
a Vossa Excelência o anexo processo e de apinar pelo indeferimento
do pedido.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Bittencourt Sampaio,
Presidente Interino. — Fazenda — Em 12-7-40.

pelo que ora junta, submetendo-o à apreciação e assinatura do
Vossa Excelência, abrindo o crédito suplementar de onze contos ch
réis, à conta do qual deverá correr a despesa referida.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Ititencourt Sampaio,
Presidente, interino.

Assinado Decreto-lei n. 2.404, em 12 de julho de 1910

1.001 — Em 10 de julho de 1940 — Excelentíssimo Senhor pre-
sidente da República — Submeteu Vossa Excelência à consideração
deste Departamento o anexo processo em que o Ministério da Via-
ção e Obras Públicas propõe

"rima providencia especial, afito do que seja retificado o
decreto de aposentadoria de Otávia Mululo",

p— movida, por antiguidade, à classe E da carreira de Agente do Qua-
dro XX daquele Ministério, por decreto de 29 de abril de 1939, pu-
blicado no "Diário Oficial" de 29 de, junho do mesmo ano, e apo-
sentada na classe D. da mesma carreira, por decreto de 6 de maio
do mesmo ano, publicado no "Diário Oficial" de 12 subsequente. -

2. Vê-se. pois. que, quando a interessada foi aposentada, por
implemento de idade segundo verificou este Dep'artaniento, já ti-
nha sido assinado o decreto de sua promoção o qual, porém, somente
foi publicado posteriormente ao de sua aposentadoria.

3. Dispõe art. 10 cio Decreto n. 2.290, de 28 de janeiro de 1938.
modificado pelo de Il. 3.409, de 6 de dezembro daquele ano, que:

"e partir da data da piddiceção do decreto que 0 promover,
aos funcionários ficarão assegurados todos os proventos
decorrente da promoção, ressalvada a contagem da antigui-
dade". (o grifo é meu)

4. Si as promoções tivessem sido feitas no prazo regulamentar,
conforme Vossa Excelência, reiteradamente. tem recomendado, ou-
tra seria a situação da interessada em favor da qual se pleiteia.
apenas uma medida especial. (pie o Regulamento de Promoções não
permite.

5. Em face, porém. do dispositivo regulamentar transcrito. não
será possível adotar-se a providência especial sugerida pelo Minis-
tério da Viação e Obras Públicas, para que se retifique o derreto
de aposentadoria da interessada, que, assim, deverá ser mantido.
desde que a funcionária pertencia à classe D, na data da publicação
do referido decreto.

6. Nestas condições, tem este Departamento a honra de resti-
tuir a Voa Excelência o anexo processo e de manifestar-se contra-
riamente à retificação do decreto de aposentadoria da interessada.
como se propõe. porque não o permite o disposi ti vo regulamentar
expresso e de opinar pelo seu encaminhamento ao Ministério da Via-
ço e Obras Públicas, para arquivar.

-Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Bittencourt SarnPaio,
Presidente Interino. — Arquive-se — Em 11-7-10. — O. Vseuss-

1.000 — Em 10 de julho de 1910 — Excelentíssimo Sr. Pre-
sidente da República —. Submeteu Vossa Excelência à apreciação
deste Department(' o processo em que o Ministério da Agricultura,
juntando projeto de decreto-lei, solicita a abertura de um crédito
especial, na importància de 10:829$8, para atender ao pagamento
de vencimento, a que fez jus Altair Garcia Nogueira, no período
de 1 de janeiro a 23 de maio do corrente ano, em que exerceu o
cargo de Professor Catedrático, padrão L, da Escola Nacional de
Veterinária, como substituto do professor Guilherme Edelberto Her-
rnsdaeff, q ue fora nomeado membro da Comissão de Eficiência da-
quele Ministério.

2. Desde maio do ano findo, em virtude de nomeação, por
Decreto de 10 daquele mês e ano, vem o interessado exercendo, como
substituto. aquele cargo, havendo cessado essa substituição em 24
de maio último, data em que foi dispensado, da Comissão de Efi-
ciência, o ocupante efetivo do mesmo cargo.

3. Para atender ao pagamento da despesa decorrente dessa su-
bstituição, relativa ao exercício passado, foi aberto um crédito es-
pecial, em abril deste ano.

1. O Ministério da Agricultura, justificando o pedido da aber-
tura de novo crédito especial para atender, no presente exercício,
ao pagamento daquela substituição, esclarece que, na proposta or-
çamentária. por ele encaminhada, referente a este exercício, foi pre-
vista dotação para esse fim, porém o orçamento não a consignou.

ri. Acontece, porém, que, da Verba 1, Consignação VI. Subcon-
áignação 10, Item 10) do orçamento vigente daquele Ministério,
consta a (lotação .de 2:000$0, para atender às despesas com substi-
tuições na Escola Nacional de Veterinária, cabendo, por conse-
guinte, no caso, uma suplementação de verba e não a abertura de
um crédito especial, como solicita o referido Ministério.

6. Neesas condições, este Departamento tem a honra de restituir
a Vossa Excelência o anexo processo o de sugerir a substituição do.
projeto cie decreto-lei apresentado pelo Ministério da Agriculturá-

1.002 — Em 10 de julho de 1910 — ExcelentissimO Senhor Pre-
sidente da República — No requerimento originário tio incluso pro-
cesso, Zoroastro Antunes Moreira, servente da classe "E", do Mi-
nistério da Educação e Saude, solicita transferência para igual classo
da carreira de Guarda Sanitário do mesmo Ministério.

2. Habilitado que foi o requerente nas provas a que se sub-
meteu, previstas na alínea "b", do art.. 65 do Estatuto dos Funcio-
nários Públicos, este Departamento, ao transmitir a Vossa Excelên-
cia o presente processo, tem a honra de opinar favoravelmente ao
atendimento do pedido, desde que a transfereecia fique subordina-
da à existência de vaga e que o interessado passe a ocupar, por
ordem de antiguidade, o último lugar da classe em que pretende in-
gressar.

Aproveito a oportunidade pata ~ovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — ltiltrneourt Sampaio,
Presidente interino. — Aprovado. — Em 11-7-10 — (1, Vvralvs

1.003 — Em 10 de julho de 1910 — Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República — Em requerimento autuado no incluso pro-
cesso, Acolito Dutra, extranumerário-mensalista, com exercício na
Delegacia do Imposto de Renda, no Estado do Paraná, recorre para
Vossa Excelência da' decisão dada, e, posteriormente, mantida por
este Departamento, nas petições orginárias do referido processo,
que lhe negou provimento ao pedido de inscrição ao concurso para
a carreira de Oficial Administrativo, de qualquer Ministério, medida
aquela recusada por falta de apresentação da indispensavel prova de
identidade, inobservância que o interessado procurou justificar tom
a alegação de que se orientara por publicação não autorizada pelo

2. Dirigindo-se a Vossa Excelência, ri interessado renova, emn
amparo de sua pretensão, os mesmos argumentos expendidos na pe-
tição inicial e no pedido de reconsideração anteriormente aKeciallos
wr_ este Departamepto, altm de ex_p_or pula sério de dificuldades:.
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financeiras que sanariam si o recorrente conseguisse habilitar-se e
prover-se consequentemente, num cargo da carreira pretendida.

3. Conquanto sejam respeitáveis os motivos arguidos pelo im-
petrante e mesmo louvavel o seu desejo de obter, por concurso, a
malhoria de sua situação funcional, este Departamento, ao resti-
tuir a Vossa Excelência o presente processo, não tem como, ainda
unia vez, e pela terceira, manifestar-se pelo indeferimento do pe-
dido, que, si autorizado, constituiria precedente de todo desaconse-
lbavol, além de incidir nas normas gerais reguladoras da matéria.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
putiostos do meu mais profundo respeito. — Bittencourt Sampaio,
Poosidenio interino. — Aprovado. — Em 11-7-40 — G. Vastos.

Divisão do Funcionário Público

Processo n. 3.532-40 — Sebastião de Araujo Gabilan, nomeado
r n r. ote, classe B, Quadro 111 do alinistério da Viação, e não tendo

toniodo posse, solicita aproveitamento.

Despacho:

so está prescrito o concurso, a que se submeteu o interessado,
sono-ide em coral er interino poderá ser nomeado.

.to S.R.P./2.
Em 11-7-40. — Bittencourt Sampaio, Presidente interino.
Proce.sso n. 3.973-40 — Adernar de Carvalho Novais, Auxiliar

olo Escrilorio, referência VIII, apresenta denúncia contra o Presi-
donte e Membros da Comissão de Salário Mínimo da 7 a Região.

Desnodoa:

O funcionário não pode dirigir-se ao D . A .S. P. diretamente
D.P.T., para os devidos fins, na forma do Estatuto..

Em 11-7-40. — Bittencourt Sampaio, Presidente interino.
Processo n. 4.063-40 — Brasilio Ferreira de Lez Filho, ex-Al-

noisarife da Dirotoria do Assistência hospitalar, solicita readmissão.

Despacho:

Não é o D.A.S.P. o orgão competente para apreciar pedidos de
1., 'admissão, mas, no caso, o Ministério da Educação e Solide.

Restituo ao D.A. do Ministério do Educação e Sande..
Em 11-7-40. — Bittencourt Sampaio, Presidente interino.

Processo n. 8.136-39 — Flávio Castelo Branco, Meteorologista,
classe 3, do Quadro único do Ministério da Agricultura, solicita re-
consideração de despacho.

Parecer

O requerente, em petição dirigida a este Departamento, solici-
tou, em 2-2-39, reconsideração do despacho publicado no "Diário Ofi-
cial" de 7-11-38, e que indeferiu sua primitiva reclamação.

2. Preliminarmente, e com referência à afirmação que faz, no
item 20 do seu pedido, deve o requerente ficar esclarecido de que a
relação nominal dos ocupantes dos cargos do antigo Quadro V do
Ministério da Viação e Obras Públicas foi publicada no suplemento
ao n. 21 do "Diário Oficial" de 21-1-37 e não no "Diário Oficial"
de 7-1-38 (pag. 319).

3. Pela primeira publicação a que se refere o item anterior, é
que o requerente teve conhecimento do reajustamento do cargo que
então ocupava e não pela seguiria, que é a classificação básica, por
ordem de antiguidade.

4. O prazo para reclamações esgotou-se em abril de 1937, tende
sido, portanto, a mesma apresentada fora do prazo legal (fevereiro
de 1938).

5. Daí o parecer desta Divisão ter considerado inoportuna a sua
reclamação. .

6. Quanto à reclamação relativa à contagem de sua antiguidade
no "cargo anterior ao Reajustamento", o parecer aludido louvou-se
nas cifras consignadas no mapa organizado pelo M.V.O.P., que, evi-
dentemente, não expressavam a realidade.

7. Pelas informações ora prestadas pelos orgãos competentes,
verific,a-se que o tempo no "cargo anterior ao Reajustamento" é igual
para o 10 e 2° colocados na classificação básica.

8. Tal empate, no entanto, não favorece o requerente, justifi-
cando urna retificação, por isso que o tempo de ministério e de ser-
viço público do 1° colocado — João Cláudio da Costa — é bem supe-
rior ao seu e lhe assegura a colocação obtida.

9. O item 30 de sua petição, na qual protesta contra o venci-
mento que lhe foi atribuido pela Lei n. 284-36, está prejudicado em
face deste parecer (itens 2 a 5).

10. Nestas condições, deve o processo ser arquivado na D.P.A.,
porque nada ha a deferir.

D.F., 13 de julho de 1910. — Paulo Lira, Diretor de Divisão.

Despacho:
Aprovado. Em 13-7-40. — Bilter ncourt Sampaio, Presidente in-

terino.
Processo n. 3.92a-10 — Concessão de loto do funrionário em' 	

gozo de farias.
Parecei'

ri ministério da Guerra, visando urna solução de ordem geral,
consulta se ao funcionário, em gozo de férias, podem ser concedidos,

t.n. motivo de luto, os oito dias de afastamento do serviço, a que se
refere o art. 181, combinado com a sua alínea b e com o art. 97,
iteni iii, todos do Estatuto dos Funcionários, e, no caso afirmativo,
coou) Se deve proceder.

2. Ouvida a respeito, opinou pela negativa a Comissão de Efi-
cioncia daquele Ministério, por entender que o funcionário, em gozo

r , lérias, não -necessitará dessa concessão.
3. À simples leitora do art. 145 do Estatuto, verbis:

"o funcionário gozará, obrigatoriamente, por ano, vinte dias
consecutivos de férias, observada a escala que for organi-
zada" (é meu o grifo),

''r fica-se, sem dificuldade, não ser possivel, após a concessão das
fias, qualquer interrupção das mesmas.

4. Por outro lado, a perrni:.,stio dada ao funcionário para que,
V i r motivo de luto, falte ao serviço até o limite de oito dias, tem
• to vista permitir-lhe tomar as providências de ordem material exi-
sodas em tal emergência, atendendo, ainda, à sua dor moral.

a. Sendo assim, se ao ocorrer o falecimento estiver o funcio-
navio afastado do serviço, em virtude de férias, vedada, corno é, a

ioterropoão, não poderá ser concedida tal dispensa, e, menos
ainda, dado o seu objetivo, após a terminação das ditas férias.

n. CIAIVOIll, entretanto, ressalvar a hipótese em que, entre a data
do tardo e a do término das Vilas mediarem menos de oito dias, na
qual, caso requeira o interessado, fazendo a necessária comprovação,
piaier-se-á conceder tantos dias quantos bastem para completar os
oi t o dias.

7. À vista de todas essas considerações, este Departamento deve
restituir o anexo processo ao Ministério da Guerra e opinar que, no
teu entender, ao funcionário em férias não assiste, por motivo de
loto. direito à concessão do arL. 181, combinado com o art. 97, item
111. do Estatuto dos Funcionários.

D.F., 12 de julho de 1940. — Paulo Lira, Diletor de Divisão.

Despacho:
Aprovado. Em 12-7-40, — Bittencourt Sampan', Presidente in-

aerino.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
Policia Civil do Distrito Federal

Compareçam ao G-4, das 15% às 17 horas, (guichet-4), " as p
soas abaixo relacionadas:

Trazendo seu cartão de identificação:
N. 29.888 — Custódio da Rocha Soutelo.
N. 34.772 — Giaeomo Bozzo.
N. 31.851 — De Francesch Giuseppe.

42.508 — Casemiro Carlos Leite,
N. 42.938 — Carnevale Giovambattista.
N. 45.373 — Delfim da Silva Couto.
N. 4 ,3.069 = Bento Ferreira Machajo.
N. 49.347 — David Martins Vilas.
N. 64.294 — Chrispim ,Marques.
N. 79.281 — Cesar Augusto de Frias.
N. 79.700 — Domingos Alves.
N. 85.555 — Celso Fernantles.
N. 86.000 — ' Arittanio Duarte.
N. 87.609	 Carmelina Gonçalves Machado.
N. 87.679 —.Celeste Maria Simões.
N. 90.780 — Daniel Lopes de Carvalho.
N. 92.574 — Carolina Rosa Dias.
N. 93.337 — António José Fernandes Poças.
N. 94.822 — Carmela Salituro.
N. 97.048 — Cbaja farymeta Luksemberg.
N. 97.855 — António Bousevicius.
N. 98.012 — Augusto Marques Tomásio.
N. 98.123 — Silvano Augusto.
N. 98.129 — Golda Rogam

Assinar novo requerimento:
N. 90.666 — Norberto Asensio.
N. 86.988 — José Scarrone.
N. 97.155 — Isaac Catran.
N. 97.250 — Viriato Manias Çostinho.



Segunda-feira 15
	

DIÁRIO OFICIAL (Sução I) 	 Julho de 1910 13505

Impressão e assinatura:

N. 60 764 - Guerino Vomaro Filho.
N. 84.644 - Regina Edler.
N. 97.681 - Emitia Moreno Palomeque.

bras deliberantes„ e os Drs. Armando Costa, Aloísio Neiva e 1° te-
nente Vitório Canepa, membros informantes.

Lida e aprovada a ata da sessão anterior, foram relatados, dis-
cutidos e votados os seguintes processos:

Trazendo passaporte americano n.

N. 97.293 - Lothar von Ziegesar.

Para prestar declarações:

N. 74.637 - Bernardo Ctonçalves Fontes.

1.940:	 DECISÕES

Livramentos COndiCiOUCIÍS

N. 338-939 - Relator, Dr. Lemos Brito - Liberando, senten-
ciado da Casa de Correção n. 1.236 - 110. n. 44.199: - Aprovado
parecer contrário.

N.	 145-910 - Relator. Dr. lleilor Carrilho - Liberando, sen-
as fiehas correspon- tenciado da Casa de Correção it. 1.450 - 110. a. 47.853. - Apro-

respectivos, das	 vado parecer contrário.	 •
N.	 174-940 - Relator, Dr. 	 Miguel Saias __ Liaciamao, senten-

Carteiras pronlas,	 enviadas	 ao G-5,	 com
dentes, e que poderão ser procuradas nos "guichets"
'16 1¡:.!	 ás	 17V•	 horas:

4.117	 5.516	 -	 7.447	 -	 21.115 -- 27.040
55.554

32.714
65.567

ciado da Casa de Detenção - 110. n. 39.006. - Aprovado parecer
favoravel.

34.883 - 36.581	 - 53.550 ___ 53.718 --

09.817	 -- 72.186 -- 73,088	 7'i.094 -- 75.781 79.800 N.	 168-940 - Relator, Dr. Heitor Carrilho - Liberando, sen-
80.147 -- 80.530	 -- 81.943 -- 82.004 -- 82.853 83.162 tenciado da Casa de Detenção - 110. ir. 	 36.636. - Aprovado pa-
84.811 --	 81.893 -- 81.898 --	 85.331 -- 85.374 86.202 recer favoravet.
/6.423 -- 86.717	 -- 86.989 -- 87.000 -- 87.177 87.207 N.	 179-010 - Rejator, Dr. Heitor Carrilho - Liberando, sen-
87.366	 -- 87.513 --	 88.070	 -- 88.179 - 88.757 88.810 tenciado da Casa de Detenção - 110. 	 n.	 46.513.	 Convertido	 o
88.855--- 88.989 -- 89.090 -- 89.260 -- 89.332 89.403 julgamento em thligancia para novas informações.
89.493 -- 80.307	 -- 89.701	 -- 89.872 -- 90.168 90.224 nft N.	 185-940 - Itelafor, Dr. Justino Carneiro - Liberando, sen-

tenciado90.300 -- 90.322 -- 90.321 -- 00.595 -- 9(1.658 90.706 n••, da Casa de Detenção - 110. n. 53.752. - Aprovado pare-
favoravel.99.745	 --	 90.791	 -- 90.824	 -- 90.901 -- 90.991 90.932 cer

•	 N.	 191-010	 Relator, Dr.	 Roberto91.045	 --	 91.068 --	 91.099	 --	 91.135
91.181	 --	 91.230	 --	 91.278	 --	 91.279

--
--

91.152
91.280

91.180
91.326

-	 Lira -.Liberando, senten-
ciado da Casa de Correção n. 1.202. - Convertido o julgamento em
diligência	 ouvir-se	 liberado.91.345 --	 91.356	 --	 01.257	 --	 91.474 -- 91.490 91.498 nn para	 pessoalmante	 o

91.509	 --	 91.512	 --	 91.525	 --	 91.554 -- 91.641 01.65a nn•n N .	190_910	 Relator, Dr. Justino Carneiro - Liberando, sen-
91.069	 --	 91.721	 --	 91.770	 --	 91.788 -- 91.813 91.820 tenciado da Casa de Correção ir.	 1.51: - 110. n. 17.381. - Apro-
91.848	 --	 91.018	 --	 91.985	 --	 18.474 -- 25.662 29.145: nffi vado.	 parecei.	favoravel.
29.202 -- 30 582 -- 21.499 -- 	 39.999 -- 48.900 50.338 n•••• N.	 200-940 -- ltendor, 	 Liberainlo, senten-
51.358 -- 53.374	 -- 55.015	 --	 55.465 - 56.190 50.921 ciado da Casa de Detenção -- 110.	 n. 50.719. - ¡aprovado parecer
58.271	 -- 59.262 -- 61.026	 -- 61.379 -- 64.879 66.350 •nn favoraveL
66.717 --	 67.121	 --	 07.520	 --	 68.160 -- 68.656 68.978 N. 201-940 - Relator. Dr. Heitor Carrilho - Liberando, senten-
69.645	 -- 70.257 -- 71.150 -- 72.224 -- 72.644 72.955 4nn ciado da Casa de Detenção - 110. a. 55.170. - Aprovado parecer
72.032 -- 76.253 -- 70.692 -- 77.129 -- 77.282 77.443 nn favoravel.
78.051	 78.220	 --	 70.453	 --	 81.407 -- 82.429 82.78J nn N. 202-010 - Itelator, Dr. Sílvio Pelico de Abica - Liberando.
83.111	 --	 83.249	 83.156 - 84.692 -- 81.745 85.477 nnn sentenciado da Casa (Ir Detenção - RI	 n. 31.185. - Aprovado pa-

favoravel.85.781	 -- 85.981	 -- 87.270 -- 88,508 -- 88.754 88.787 recer

89.017	 -- 89.375 -- 89.378 -- 89.537 -- 90.002 90.690 •nn Indultos

90.747	 --	 91.140	 -- 91.505	 --	 91.090 -- 91.711 92.009 nn•

92.143 --	 92.222	 --	 92.511	 --	 92.518 -- 92.529 92.560 n-n N.	 66-910	 Relator, Dr.	 Justino Carneiro-	 - Indultando, sen-
tenciado da . Casa de Correção n. 1.115 - RG. 30.517. 	 Adiada92.565	 -- 92.576 -- 92.589	 -- 92.656

92.093	 92.808 --	 92.858	 -- 92.868
--
--

92.676
93.078
01.170

92.681
93.384
91.396

n•n
an•n

-	 a
deliberação por ler Pedido vis1a do precesso o Dr. 	 Heitor Carrilho.'

N.	 08-950 - Rei:Ator.	 JitA ino Carneiro - Indultando, sen-
92.580	 93.505	 --	 95.005	 --	 91.101 --

95.008 95.043 n•n Ienrindo da Casa de Correção n.	 -- 110,. R. 15.293. -- Apro-
94.553	 91 099	 --	 91.705	 --	 91.933

95.201	 --	 95.202 -- 95.201	 -- 95,247
95.111	 95.550 --	 95.994	 --	 95.905

--
93.379
90.028

95.445
96.087

n•n

•

vado o parecer no sentido de ser proposta a Comutação da pena para
6	 anos de p.risão.

96.107	 --	 96.135	 911.16:l	 --	 90.178 96.181 96.195 nn• N. 129-940 - Reador, Dr. Sihao de Abreu -- Indultando, sen-
96.210	 9.212	 --96.225	 --06.22& 96.232 96.214 •nn tenciado da Casa de IfEdencào - 110. 	 n.	 54.836. -- Aprovado pa-
90.255 -- 90.272 -- 96.251 -- 96 405
96.420 -- 96.421	 -- 90.432 -- 96.452

n•n 90.400
90.467

96.407
06.489

unn• recer no sentido de não Ser proposio o indulto.
N.	 184-940 -- ne:fdor, 1)r.	 Miguel Sales -- Indultando, senten-

90.593 -- 96.598 -- 96.607 -- 96 620
96.648	 -- 90.650	 90.051	 -- 96.650
96.699	 -- 96.742 -- 96.715	 -- 90.848
96.912	 --	 90.916	 -- 96.922 -- 96.983

*em.

.••••••

90.631
96.683
96.851
96.985

90.637
90.698
96.874
96.994

nnn

nn

ciado da Casa de Detenção - RG. n. 52.411.	 Apr~10 parecer
no sentido de não ,,C1' prUPOS!O o indlin0.

PARECERES LAVRADOS

90.999.
Con,la aimIn o,s; ns. 29.121 -- 80.637 -- 95.314. LiMMICRIOS condicionais

Imprensa Nacional

EXPUM -NTE DO SR. DIRETOR

Rcquerimentn g despachado

Dia 12 de julho de 1910

Pedro Martins Batista (P. 61.572-40). - Certifique-se.
António José Meireles (P. 61.575-40). - Certifique-se.
Mario Moreira Sampaio (P. 61.576-10). - Certifique-se
()logo Alves da Costa (P. 61.580-40). - Certifique-se.
Sebastião de .aa'ruda Co s ta (P, 61,581-40). - Certifique-se.

Conselho Penilencianio

• INSPETORL1 GERAL PENITENCIÁRIA

sEss.Io DE 11 DE JULHO ou 1940

"rrcsidNria da De. Jo$t., Gabriel de Lemos Brito, Secreldrin Geral,
Dr. Armando Costa

CifiliparCe P l'UITI	 Dr,. Alfredo Machado Guimarães Filho, Pro-
'curador da nepúblira. Cliii P..reira Carrilho, Roberto Lira Tavares,

oasenlanio do Mini - lt,in	 ria Disleito	 Federal, Miguel
Júlio Dantas Sales, 811s in Pelico de Abreu e Juslino Carneiro, mem-

N. 3.188	 Relator, Dr. Heitor Carrilho - Liberando. senten-
ciado da Casa de Detenção - RO. n. 55.179. - Favoravel.

N. 3.189 - Relator, Dr. Justino Carneiro - Liberando, senten-
ciado da Casa de Correção n. 1.517 - 110. n. 47.381. - Favo-.
ravel •

N. 3.190 - Relator, In. . Miguel Sales - Liberando, sentenciado
da Casa tIkt Detenção	 116. n. 50,719. __ Favoravei.

N. 3.'191 - Relator, Dr. Silvio (1P Abrau - Liberando. senten-
ciado da Casa de Detenção - RO. ii. 31.185. 	 Favoravel,

N. 3.192 - Relato'', Dr. Justino Carneiro - Liberando. sentei'.
ciado da Casa de Detenção - ften. ri. 53.752. - Fasuravel.

N. 3.193 - Relator, Dr. Heitor Carrilho - Liberando, senten-
ciado da Casa de Detenção - RG. n. 36.630. - Favornvel.

N. 3.194 - Relator, Dr, Miguel Sales - Liberando, sentenciado
da Casa de Detenção - 110. n. 30.006. - Favoravel.

N. 3.195 - Relator: Dr. Lemos Brito - Liberando, sentenciado
da Casa de Correção n. 1.236 - 110. n. 44.199. - Contrário.

N. 3.196 - Relatar, De, Heitor Carrilho - Liberando, senten,
ciado da Casa de Correção n. 1.150 - RO. n. 47.853. - Con,
traria.

Indultos

N. 3.197 - Relatar, Dr. Juslino Carneiro - Indullando. sen.
tenciado da Casa de Correção n. 1.114 - RG. n..45.293. - Favo-
ravel.

N. 3.198 - Relatar, Ur, Miguel Sales - Indullando,
dado da Casa de Detenção - HG. n. 52.411. - Coid vario.

N. 3.199 -- Relator, 1)r. Silvio de Abreu --
fencindo da Casa de Detenção -- $0. n. 51.826. -- Contrário.
Armando Costa, Secretario Geral.
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Tullio "de 10'10

Ministério da Educação e Saude
Depavlamenlo de Administração

"bi% isão de Contabilidade

Exe,DIEN'a: DO 511. DIRETOR

Dia 11 de julho de 1940

Processo n. 23.706-10 — Liceu Vila Prudente, com ,z eile. na Ca-
pilai de São Paulo, requerendo re.stituição da inmortáncia de réis
4:80W0 dada como caução Da Tesouraria Geral LP...ste Ministério. —
"Prelimir,armente, junte a recibo do depósito"

Divisão (ki Pessoal

.".1: PEDI ENTE PO SEI. TDRETOR GERAL

Regi le Ei 11 / 0 11, O despachado

Dia 11 de julho de 19(t)

António Felipe Itclióa. C..orite-se ern dobro o
Irpo de servico (pie roi" a pi ra do no período de 17 de novembro
d p 19-.1 a ai de dezembro de 1930 r, 23.390.A0).

licpublicação, devidamente autorizada pelo Sr. !Ministro da
Educação e Saúde, da ch =distila 1 a do contrato celebrado entre este
1\l oiswrio o CION'iS Machado Moreira, para exercer na COIDISSill) do
Plano da Universidade do Brasil. as funções	 de teilico

Eica essa cláusula r ep todozida n a relwrtivo
de contrato -. aposto o ,-elo ff.,deral devido.

Clausula (marta: Leia-se:

O presente contrato vigorará desde a data do seu registro pelo
T •ibitind de Lentas até trinta O m de dêzenibro do corrente ano,
pedelide ser morrogado até mil no‘ecentos e quarenta e tres, não

r, ,sponsabilizando o (loverno por indenização alcoma si aquele
Instiltd.o d . diegiu e aludido registro. AcbaNain-se coladas tres es-
/: 1") ;ma. Federais no valor total I IP 3$6 e um selo d Educação e
Sande. aç g irn inutilizados: ib. de Janeiro, 12 fk. inibo de
Orldoih, Gowrs Collazo. 1.101;LN 11( g vhdflo MorPira. Edile Monfefro de

E(/ia ml ?Pd	 C111 P'11()	 Silra 8).1 11 	 fia
‘111 • 11ViN	 —	 l!,(1

EXPEDI ENTE Do sat. 1-H1w-roa

...Requerimentos ilespachados

Dia g ,10 intim de it-go

Jo5i,	 yar;;, II riifigne-se (.21.119-50),

Dia	 de jullio de 1910

.

•

	Moreira de	 — llabilitc-se de acordo com o art. 270
ltgulamonto Gorai h Coohibilidade 1)ublira

Dia 1?

Júlia ,b, Sousa Peixoto. -- Cerlifique-se (23.263-i0).
Mantiel da Silva. -- Certifique-se (21.100-40) .

3a

•

 nne "Veixeira de Carvalho. -- Certifique-se (22;429-40)
Sitio Boennera Neto. -- Certifique-se (21.255-36).

n 	 nr"IFICAÇÃO

Na portaria dP ndinksão de extranumerário niensalista publi-
cada à pagina 13.180, do -Diário Oficial" de 10 do corrente mês.
ervie se IA:

I\ 0110 siamato;

Ivone saiarnalo.

Serx iço de Obras

• proco , o n. 200-40 -- S. O. -- 21.581-39 -- S. E. --
do Liceu industrial do Distrito Federal — Volume 3" —

-; r, diretor da Divisão de Ensino Industrial a fls. 574 deu o se-
Pi li nt e parecer: -Senhor diretor geral: — Esta Divisão de Ensino
industrial está providenciando no sentido de ser cumprido, dentro do
mais breve possível, o despacho do Sr. ministro, de fls. 573. — Afim
oe une possa funcionar a Escola, ainda no corrente ano, como é de-
sejo do F:xino. Sr. Presidente da República, faz-se rnistér que sejam
u ,. .getilem e nle in-talada g as máquinas adquirida mira ais seedi.N de

trabalhos de madeira, trabalhos de metal, eletrotécnica e atividads
femininas. — Para esse fim será preciso o concurso de operark,s
técnicos diversos, além da aquisição do material indispensável. —
Dada a urgéncia com que os trabalhos deverão ser executados, slai
de parecer sejam tais despesas, avaliadas em 40:000$0 (1111"ta,
contos de réis -- realizadas por meio de adiantamento, DOS terinos da
letra "c" do art. 38 combinado coni o art. 45 do Decreto-lei n.
de 20 de maio de 1910, a ser entregue ao Sr. João Ferreira Paelwv.),
chefe da portaria da Escola Normal de Artes e Ofícios Vencestau lsraz.
— _Essa despesa deverá correr por conta da Verba 5' -- Obras —
Consignação 1 — sub-consignação 2 — 1) — letra "c" — Prossegui-
niento e conclusão das obras e instalação, ele, do orçamento de-Ie
Ministério para o corrente ano, onde ha saldo suficiente. -- 11,0.
1 de julho de 1940. -- Francisco Montojos, diretor." — O Sr. diretor
geral do Departamento Nacional de Educação informou:
Sr. ministro. — Submeto a consideração de V. Ex. É necessário que
O Exino. Sr. Presidente da IlepiMica autorize, a titulo de adianta-
inento. despesas nnin total de quarenta contos de reis. — 1 de jia()
de 1940. -- Abgar nenaull." O Sr. ministro, à inesnia fl., fez a « e-
guinte pronioção: "De acordo, A consideraeão do Sr. Presidente da
República. 1-7-40. — ~nem." -- O Rirmo. Sr. Presidente da Ro-
yáblica exavou o seguinte despacho: "Autorizado. Em 3-7-10.
G. VARGAS."

Ministério da Fazenda
Direloria das !tendas Inlernas

EXPEDI ENTE DO sit.	 ETOlt GERAL DA EA/A .:NI/A NACIONAL

Dia 8 e julho de 1910

Processos despachados:

(•) N. 52.028-10 — Casa Bancária Omar Dumont, Araxá, Mitta's
Corais, pedindo aprovação de aumento de capital. — Aprovo o 4111-

- me n I o de capital, à vista dos pareceres e informação. Faça-se a apu g
-tila proposta

Na 11

N. 51.009-1910 — Adrião F. Porto, Casa Banc ária , PedtnAl'-,
aprovação de aumento de capital. — Aprovo o aumento de canital,
à visR«in parecer do Sr. diretor das Rendas Internas.

EXPEDI NETE Do SR . ~roa DAS RENDAS INTERNAS

Dia 12 de julho de 1040

N. 078 — O diretor das Ficarias Internas do Tesouro Nacional,
do acórdo com o art. 132 do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro

1939, combinado com o Decreto n. 1.993, de 9 de dezembro do
mesmo ano, resolve arbitrar para o inspetor fiscal- do imposto lie
consumo no nstado do Rio Grande do Norte, Valdeniar Vieira de
Ba:ros (agente- fiscal no interior de Santa Catarina), a diária da
doze mil réis . (1280). a t itulo de inde;lização 11P alimentação e win-
si“' no corrente ano.

N, 087 O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional,
de acôrdo com o art. 13% do Decreto-lei ri. 1.713, de 28 de outubro
de 1939, combinado com o nerv'to n. 4.993. de 9 de dezembro ,lo
mesmo ano, resolve arbitrar para o meneior fiscal Clo imposto (te
consumo no Estado de São Paulo, Herberto Magalhães da Silveira,
(agente fiscal no interior do Paraná), a diária de doze mil 'mis
•Ii?5.!k0), a titulo de indenização de alimentação e pousada no cor-
rente ano.

Prove.s~g depachados

Dia 10 de julho de 1910

N. 56.536-39 — Manuel Rodrigues Loureiro e outros, sócios da
Sociedade Beneficente Dr. Pereira Júnior, reclamando contra a
mesma Sociedade. — Satisfaçam a exigAncirt

Dia 11

, N. 52.943-40 — Alvaro Teixeira Rego, rec.larnando contra a ne-
cebedoria do Diftrito Federal, — Complete o Oto do documento
de fls. 2.

DELEGACIA FISCAL DO TESOURO NACIONAL EM FLORIANOPOLis

Mario de Santa Catarina

Folha para pagamento das diárias arbitradas pelo Sr, •li'..clor
dás Rendas Interna por despacho de 29 d. abril deste ano, que com-
petem RO agente fiscal do imposto de cotnintlio no interior do Jlado

(•) Publica-se novamente por ter saids .uui,niiliuu:idi u -111.-
Lamlo "Expediente , do Sr. Diretor da; Bonda: Internas-, DO nifOriv,

Ofkiat d.o dia 14 de corrente.

livro de "termo!
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kie Pernambuco Pedro Franco, exercendo as •funções de inspetor fiscal
reste Felado, no período de 3 a 30 de junho último.

Nome r claese — Número de diáriae — Importância da diária — Im-
portância a receber

- Pedro -Franco, agente hecal "F" — Vencimeu-
los — 700$0 	 	 28 1240 3360

Importa a presente folha de pagamento em trezentas e trinta e
seis mil reis (3360).

Contadoria, Delegacia Fiscal ern Santa Catarina, 5 de julho de
1910. — João N. Silveira. escriturário classe E. Visto. Contadoria,
5 de julho de 1940. — O contador. (as s inatura ilegivel)„

Conselho Superior de Tarife

itesreso De SESSÀO DE 8 Fie JULuo DE igsp

Realizou-se no dia 8 de julho de 19 ,10, às 13 1/2 horas, a 119e
isessiin ordinária da 2" Câmara do Conselho Superior de Tarifa.

Compareceram os Srs. Drs. Rodolfo Oetenblad, presidente. (Idí-
lio Martins de Araújo, Ulisses de Oliveira Sampaio e iternani Coelho
Duarte, membros da Gemera, o Sr. balcharel Oareilaso Veloso Freire,
representante da Fezenda Pehlica e o Sr. José Pinto dos Santos, foi
lida a ata da sessão ordinária anterior, realizada no dia 4 do cor-
rente mês, a qual foi aprovada.

Passando-se à ordem tio dia, foram julgados (es seguintes re-
Oursos:

N. 5.120-A/1.266 — Theodor- Wille & Comp. Ltda. — ilespon-
abilidade do comandante — Alfândega de Santos — Relator, R. Or-

tenblad.	 Deu-se provimento ao recurso, unanimemente. (Acórdão
• 9.583).

N. 3.406/429 — F. Stevensou & Co. Ltd. — Vistoria de mer-
Cadoria — Alfândega de S. Salvador — Relator, li. Oetenblad. —
Deu-se provimento ao recurso. por maioria de votos. (AG. 9.585).
impedido o Sr. U. Sampaio. -

I:. 1.727-A/2.998 — Santos Araú jo & Cornp. — Taxa de Pre-
• ea Social — A:fândega de Recife — Relator, O. Araújo. —
Deu-se provimento ao recurso, por maioria de votos. (Ao. 9.585).
yoto contra elo Sr. U. Sampaio.

N. 2.351-A/3.987 — Alfândega do Rio Grande (ca'-officio) —
Apreensão de mercadoria — Clementino Ferro & Cemp. Relator,
Coelho Duarte. — Negou-se provimento ao recurse. ex-officio. para
manter a decisão recorrida. unanimemente. (Ar. 0.58e,), Impedido

Sr. O. Araújo.
N. 2.717-1/2. 8 90 — Farmoquimica	 — Revisão de des-

penho — Alfândega de Saltos — Relatou, o. Araújo.	 Deu-se pro-
vimento ao recurso. ti na 	 e. (Ae. 9.587).

3. 1-34_,va..502	 cruz & econp. — Isenção da taxa de ex-

pansfio da pesca — Alfândega da Bafa — Relator. O. Araújo. -
1.),	 Ixovimento no recurso. unanimemente. (Ac. 9.588).

;'. 4.551-A/1.2 5 1 - - kanaeao S. A. — Direito	 In dobro —
Atter eta de Santos — O. Araújo, — Tomou-se conheei-
mento do recurso para dar provimento quanto à. multa de faturas con-
sulares e negar provinirnlo quanto à multa correspondente aos dl-
eeilos aduaneiros cio peso da mercadoria acrescido, unanimemente.
(Ac.

N. 4.973-A/4.2 59 — Booth & Co. (London) Limifed — Co-
brança de emolurnentos consulares — Alfândega de S. huiz — Rea-
tor, O. Araújo. — Deu-se provimento ao recurso, unanimemente.
(Ac. 9.500).

N. .05-A/4.27 ,1 — Jaeob Faleck — Irregularidades fiscais —
'Alfânde g a de Porto Alegre — Relator, Ortenhlad. — Anula-se o pro-
cesso ab-injtio, para que a Alfândega de Porto Alegre proceda de
acordo com a lei, unanimemente. (Ao. 9.591).

N. 5.508-1/1.291 — Fanfulla Ltda. — Faturas consulares — Al-
fândega de Santos — Relator, R. Orlenbiad. — Dou-se provimento ao
lecurso, unanimemente. (Ar. 9.592).

N.5.5O9-A/4 .295 — Gardano & Comp. Ltda. — Aplicação de
taxas tarifárias — Alfândega de Santos — Relator. O. Araújo. —
Negou-se provimento ao recurso, unanimemente. (1e. 9.593).

N. 5.510-A/4.296 — nato Importadora S. A. — Faturas con-
futares — Alfândega de Santos — Relator, C. Duarte. — Negou-se
provimento ao recurso, unanimemente. (An. 9.594).

N. 5.511-1/4.297 — João B. de Lima Figueiredo — Redução
de direitos — Alfândega de Santos — Relator, U. Sampaio. — Não
se tomou conhecimento do recurso, por perempto. unanimemente.
(Ac. 9.595).

Ns. 5.512-1-1.298 — Kenyou Paiva â Comp. Ltda. — Fatu-
ras Consulapes — Alf. de Santos — Rel., R. °Renhiu& — Negou-se
provimento ao recurso, unanimemente. (Ac. 9.596).

Ns. 5.515-1-4.300 — Usina Brasileira S. A. — Faturas Con-
sulares — Alf. de Maceió — Rel., C. Duarte. — Não se tomou co-
nhecimento do recurso, por perempto, unanimemente. (Ac. 9.597).

Ns. 5.522-1-4.301 — The São Paulo Tramway Light and Power
Company — Isenção e redução de direitos — Rei., U. Sampaio —
Alf. O • Santos. — Deu-se provimento ao recurso, unanimemente.
.(xc. 0 . eus)

Ns. 5.529-A-1.335 — The Calorie ,Comp. — Faturas Consu-
lares — Alf. cio Rio — Rei., O. Araújo. — Deu-se provimento ao
recurso, unanimemente. (Ar. 9.599e. •

Ns. 5.530-A-1.336 — Comp. Brasileira de Mineração S. A. —
Isenção do direitos — Alf. do Rio — Rei., C. Duarte. — Não se
tomou conhecimento do recurso, por perempto, unanimemente.
.(Ao. 9.600).	 .

Ns. 5.533_1-4)339	 Anoto 15,1 NXi ea 1.1 PeleoTetun Comp. Ltd.
Faturas Consulares — Alf. do Rio —Rei., O. Araújo. — Deu-se
Prov i men to aurecurso, contra o voto do Sr. U. Sampaio. Ac. 9.601).

Ns. 6.114-1-4.302 —• Portela & Comp.	 Faturas Consulares
— Alf. de Pelotas — Rel., R. Ortenblad. — Negou-se provimento
ao recurso, resolvendo-se encaminhá-lo ao Exmo Sr, ministro da
Fazenda, afim de que S. Ex. aprecie o pedido, por equidade, una-
nimemente. (Ao. 9.602).

Ns. 6.663-A-4.290 — Luiz Goezaga & — Fatura Con-
sular — Alf. de Fortaleza — Rel., It. Ortenblad. — Deu-se pro-
vimento ao recurso, unanimemente. (Ac. 9.603).

Ns. 6.777-1-4.317 — Wilson, Sons & Comp. Ltd. — Fatura
Consular — Alf. de Santos — U. Sampaio. — Negou-se pro-
vimento to recurso, contra o voto do Sr. C. Duarte. (Ao. 9 .604) •

Nzz . 6.889-A-4.324 — Companhia Industrial Paulista de Papéis
e Papelão — Fatura Consular — Alf. de Santos — Rel., C. Duarte.
— Não se tornou conhecimento do recurso, por perempto, unanime-
mente. (Ar. 9.605).

Ns. 2.218-AR-3.969 — Manáus Ilarbour Ltd. — imposto adi-
cional de 10 e/ip — Alf. de Manáus — Rel. U. Sampaio. — Indefe-
riu-se o pedido de reconsideração, por maioria de votos. (Ac. 9.606).
Voto vencido do Sr. R. Ortenblad.

Ns. 6.306-AR-4.305 — 'Flue Texas Company (South America)'
Ltd. — Faturas Consulares — Alf. de Santos — Rei., U. Sampaio..
— Indeferiu-se o pedido de reconsideração, unanimemente. (Ac. nú-
mero 9.607).

Ns. 6.332-AR-1.306 — Société Anonyme do Gaz de Rio de Ja-
neiro — Reviseio de despacho (Isenção de direitos) — Alf. do Rio
— Rel., R. Ortenblad. — Resolveu-se devolver o processo à Alfân-
dega recorrida para que dê ciência a interesseda da decisão deste
Conselho. constante do acordão n. 5.566, unanimemente. (Ac. nú-
mero 9.608).

Ns. 6.651-A11-4.314 — Comp. Agrícola União Industrial de Per-
nambuco — Redução de direitos — Alf. de Recife — Rel., R. Or-
tenblad. — indeferiu-se o pedido de reconsideração, unaiihnemente.
(Ac. 9.611).•

N. 6.111-AR-4.309 — Tire S. Paulo Tratnway Light anil
Power Co. Ltd. — Redução de direitos — Alf. de Santos — Rel., U.
Sampaio. — Deferiu-se o pedido de reconsideração. quanto ao mé-
rito, deu-se provimento ao recurso, unanimemente. (Ac. 9.609).

Ns. 6.652-AR-1.313 — Comp. Agrícola União Industrial de Per-
nambuco — Redução de direitos — All'. de Recife — Rel., U. Sam-
paio. — Deferiu-se o pedido de reronsideração. nnanimemente.
(Ar. 9.610).

Ns. 6.87l-AR-1.321 — 1. 1 sloa Serra Grande S. A. — Redução
de direitos — mr. de Recife — Rei. I!. Sampaio, — Indeferiu-se o
pedido de reconsideração, resolvendo-si encaminhar o processo ao
Sr. ministro da Fazenda para que S. Ex. aprecie, quanto a con-
cessão, por equidade, pelo voto de qualidade do Sr. presidente. Ven-
cidos os Srs. relator e O. Araújo. Designado para redigir o trordão
o Sr. C. Duarte. (Ao. 9.612).

Adiados — Ns. 2.455-1-3.660. 5.528-A-1.33 e 5.53-A-1 .:11e,
6.909-AR-1.325. 6.909-AR-4.328 e 6.911-AR-1.329.

Secretaria da Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
8 de julho de 1910. — José Pinto dos Santos, secretário.

ACÓRDÃO N. 8.319

Recurso nu.  5.521111663 — Classi ficarão de mercadoria — Re-
corrente, Teceliteern Paraitia 8.1. — Recorrida, Alfândega de San-
tos.

"Correntes de aço batido. simples não especificado. elas-
sifiram-se so art. 833, taxa de 7$2 por quilo-.

A recorrente despachou pela nota n. 58.171, de 1938. "corren-
tes de aro Latido; simples .não especificielo", do arte 833, taxa de
7$280 por quilo, em virtude de decisão.

Em ato do conferencia a reeorrente entendeu que sendo partes
de uni sistema de transmissão, substituindo as corroias, deveria ser
classificada DO art. 1.790, corno 'aparelhos de movimento ou trans-
missão", taxa de 4140 por quilo, pedindo fosse ouvida a Comissão
de Tarifa e um técnico.

O Sr. inspetor em Comissão de Tarifa e em face do laudo téc-
nico, considerou bem despachada a mercadoria em causa.

O laudo técnico, termina por opinar tratar-se de "corrente apro-
priada às transmissões dos esforços de tração, e, como tal, é em-
pregado em aparelhos de movimento e de acionamento de certas má -
quinas operatrizee, cujas partes precisam resistir aos esforços de
tração — constituindo o aparelho de transmissão.

No processo se encontra a fotografia, que bem reeresenta a cor-
reia em questão:

Dentro do prazo recorreu pare este Conselho
Isto posto:
Considerando que, embora pelos dizeres do laudo ( (ell e .° se de-

preenda Ira lar-se de utensílios para máquinas, a mercaderia
pensa, tem classificação especial na 'Xerife;
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Considerando que as correntes vieram separadamente das máqui-
nas;

_Acordam os membros da I a Câmara do Conselho Superior de Ta-
rifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Secretaria da ra Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 27 de
março de 1940. — Iiildebrando Newton de Barcellos, presidente. —
Antenor Ribeiro de Menezés, relator.

Fui presente. — Leão Caçador, representante da Fazenda Pú-
blica.

aeórinite N.8.320

Recurso n. 4.680-A/491 — Classificação de mercadoria — Re-
corrente, Cotonificio Rodolfo Crespi — Recorrida, Alfandega de
santos.

"Quando, dos despachos em separado de partes que,
embora reunidas possam formar -uns todo, não tendo este,
entretanto, classificação nominal na Tarifa, cada parte, cons-
tituindo unta "obra", paga direitos segundo sua quididade."

• A recorrente despachou pela nota n. 62.050, de 1937, na 2 n edi-
ção, "papelão prensado, vulcanizado, denominado fibra americana,
colorido por qualquer processo", art. 557, taxa de 2$6 por quilo, e
na i adição, "obras não classificadas de madeira ordinária simples
para outros usos", art. 367, taxa de 18$720 por quilo.

Em ato de conferência foi impugnada e classificação por achar
o conferente, tratar-se de "cestas de papelão simples", art. 533, taxa
de 15$C, por quilo; para os diespachados 001 ambas as adições e o
so. inspetor, em comissão de Tarifa, decidiu o seguinte:

"Trata-se de um depósito feito de papelão — fflirit
americana com armação de madeira. Tal depósito, pa-
rece, se destina a guinda de fios nas tecelagens. Não se
trata de objeto lantico ao que serviu à decisão n. 778, que
tratar de uma caixa, propriamente dita, por seu acabamento
era uma cesta de fibra americana. Assim, e por não se
e desprovida de tampa, entendo que sua claseiricação é a
de "obra não classificada de papelão, não especificaste', ar-
tigo 564, 26$0 por quilo".

Alega a recorrente que o material em despacho se apresen'e des-
montado e separadamente embalado cada urna de suas pautes Com-
iwnentes papelão C mai-Jona -- não podendo ser laxados em
cenjunto.

Alega ainda, que trata-se ile pertences para máquinas de indús-
tria textil "autoclaves de midificação" e assim, só podem ser elas-
rifirados como utensílios para máquinas, de acorde com a nota 34•1
' ta Tarifa.

Dentro do prazo e de acordo com a lei recorre para este COn-
San).

De falo, se juntarmos as duas partes componentes, teremos uma
s aíra sein tampa, mas, urna caixa, porém, não se tratando de caixa
para embalagem, que mie é, não podemos formar com os dois objetos
um outro, para taxá-lo corno obra de uma só espécie, quando cada
dm, de per si, já constitue uma olha.

Isolo posto:
Coneiderando, pois, que cada mercadoria despachada, constitue

de por si própria, uma obra:
Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior

de Tarifa em tomar conhecimento para mandar considerar bem des-
pachada a mercadoria da 4 a adição da nota n. 62.050 de 1937 e negar
orovimento quanto a da 2a adição da mesma nota, unanimemente.

Seeretarai da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
rin 27 de marco de 194(J. — Hildebrando Newton de Barcellos, pre-
s idente. — Ribeiro de Menezes. relator.

Fui presente. — Leão Caçador, representante da Fazenda Pública.

ACARDÃO N. 8.321

Recurso n. 4.688-A-495 — Classificação de mercadoria — Ite-
eoiereites, Deita Camera, Venturini & Comp. — Recorrida, Alfândega
d" Santos.

"Leonina de vidro, polida, meio cristal, classifica-se no
artigo 612, taxa segundo determina os seus centímetros qua-
drados."

Della Comera Venturini & Comp., recorrem no prazo da decisão
do inspetor da Alfendegga que em Comissão de Tarifa, mandou clas-
sificar como "vidro em laminas, polido', artigo 642 e taxa segundo
determinar os centímetros quadrados, a mercadoria despachada pela
nota n. 29.728 de 1938, "lâminas de vidro para vidraça de mais de
3 e melo milímetros de espessura, branco, lisas", artigo 042, taxa de
1$3 por quilo.

Alegam os recorrentes que a diferença de classificação é baseada,
não na espessura da lâmina, mas rim, na composição do vidro, resul-
tante de matéria prima empregada e processos de fusão, alegando
ainda que qualquer vidro pode servir para espelhos.

Designado o relator, este pediu que o Instituto Nacional de Té-
enologia, diente da amostra, emitisse seu parecer, sobre si se tra-
tava de: a) vidro branco, liso para vidraça; ou b) lâmina de vidro
polida, meio cristal.

Respondeu aquele Instituto nos seguintes termos:
"De aerirdo com a análise química realizada, trata-se de vidro

3 base de potássio, considerado no comércio como "meio cristal". Ct

exame microecópico revelou tratar-se de vidro polido e a lâmina en-
viada contém 5 milímetros de espessura".

Assim:
Considerando ambos os laudos técnicos juntos ao processo;
Considerando que a lâmina de vidro polida, meio cristal, se aclui

nominalmente classificada na Tarifa:
Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior

de Tarifa, por unanimidade de votos negar provimento ao recurso.
Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,r de março de 1940. — Bildebrando Newton de Barcellos, presidente.

— Antenor Ribeiro de Menezes, relator.
Fui presente. Leão Ceçodor, representante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 8.322

Recurso n. 5.516-A/6G8 — Classificação de mercadoria; recor-
rente, S. A. B. Estabelecimentos alestre & Blatgé; recorrida, Atrair-
doge do Rio de Janeiro.

Bem classificados como "manômetros", à taxa de 17$1
por unidade, "os instrumentos, de bolso, destinados à medição
da pressão das ctimaras de ar". Não se trata, assim, de peças
avulsas para automóveis, o tal como já estd resolvido cot de-
cisões desta inshineia.

A Sociedade Anônima Brasileira Estabelecimentos Mestre
& Blatgé despachou, na Alfandega desta Capital, pela nota de importa-
ção n. 69.135, de 8 de setembro de 1938, urna caixa contendo "peças
sobressalentes para camaras de ar", da taxa de 8$880 por quilo, do
art. 1.783 da Tarifa.

Essa classificação roi impugnada em conferência, relativamente a
uma parte do despachado, e de acordo com decisão citada, da Alfân-
dega, que deu à. mercadoria a classificação de "manômetros", taxa de
17$1 por unidade. art. 1.616 da Tarifa.

A importadora não se conformou e requereu audiencia da Co-
missão da Tarifa, embora afirmando, de princípio, que se tratava de
um "medidor com finalidade única para tomar a pressão das câmaras
de ar" e terminando por "achar que a verdadeira classificação seria
a de instrumentos físicos para automóveis", da taxa de 9$470, do
artigo 1.782.

A Comissão, parecer unânime, deu procedência à impugnação. em
vista das decisões já existentes e o Sr. inepetor resolveu de aárdo,
considerando a mercadoria corna "manómetros e semelhantes", do
artigo, 1.616 citado e taxa respectiva.

Paga a diferença exigida, no prazo legal, recorreu a interessada
para (Vita Conselho, dentro do prazo, tambem.

E no seu recurso insiste pela classificação que pretendeu junto
à Alfândega, afirmando, novamente, que os instrumentos de que se
trata, são para "a medição da pressão das câmaras de ar", mas, não
obstante, entende que estão os mesmos compreendidos, como peças
avulsas para automóveis, entre os instrumentos enumerados lio ar-
tigo 1.782 da Tarifa. Refere-se, ainda, aos manômetros do artigo
1.016, "que são, geralmente, com mostradores e ponteiros, semelhan-
tes a relógios, para máquinas e para serem fixados e com os quais
jamais poderão ser confundidos os de que se trata".

A decisão, entretanto, não fez confusão, nem assemelhou e tal
não precisava, de vez que o artigo 1.010 especifica "manômetros e
semelhantes" e em questão igual já se conhecia o parecer técnico que
denominou de "manômetros de Poiso" o instrumento em causa. E
assim, sendo -um instrumento para medir a pressão das câmaras de
ar, como dizem os próprios recorrentes, e tendo-se em vista a opinião
do profissional que o examinou, a conclusão a que se chega é a de que
não se trata de "uma peça avulsa para automóvel".

Nessas condições, e
Considerando que o recurso está em larmos e o proeeeso em

ordem devidamente instruido e informado:
Considerando que as próprias afirmações da recorrente se con-

tradizem, mas, o paveeer técnico elucidou o caso, conforme ficou
constatado no recurso n. 3.958 A, interposto de decisão da mesma
Alfândega;

Considerando, finalmente, que ao presente já há tambem deci-
sões desta instância, para Casos i guais, tal como se N'è dos acórdãos
as. 7.303 e 7.395. proferidos na sessão de 8 de dezembro próximo
passado:

Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior do Tarifa,
27 de março do 1940. — Ilildebpondo Newton de Barcelos, presidente.

Hug() Linhares da Veiga, vela tor,
Fui presente. — Leão Caçador, representante da Fazenda

Pública.
arrómiXo N. 8.323	 •

Recurso n. 5.560-A/688 — Classificação de mercaderia — Re-
corrente. Time Dunlop Pneumatic Tyre Co. (S. A.), Ltd, — Recor-
rida, Alfândega do Rio de Janeiro.

Bem; despachados como "monômetros", à taxa de 17$1
por unidade, "os -instrumentos, de bolso, destinados à nte-
dição de pressão das ~aras de ar". Não se trata, assim, de
peças avulsas para automóveis, e foi coma já está decidido
nesta inslcincia.

The Dunlop Pneumatic Tyre Co. (S. A.), red e despachou, na
_alfândega desta Capital, pela nota de importação n. 102.838, de 27 de
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dezembro de 1938, "maninnetros", da taxa de 17$1 por unidade, se-
gundo o art. 1.616 da Tarifa. Mas, pretendeu, em conferencia, al-
terar essa classificação, afim de ser a mercadoria enquadrada no ar-
tigo 1.782, para pagar a laxa de 9$170 por que°, como "peças avulsas
para antomóveie". E não sendo atendida, porque, corno se lhe infor-
rnou„¡á existiam decisões para casos iguais e com amparo em laudo
técnico. requereu, então, que mais urna vez fosse ouvida a respeito
a Comissão da Tarifa.

Esta. em parecer unánime, e de acedo com numerosas, repetidas
e uniformes classificações da Alfendega", considerou a mercadoria
bem despachada. assim lambem decidindo o Sr. inspetor.

Interposto recurso, no prazo legal,. para . esta instância, apre-
senta a interessada, para o caso. os mesmos argumentos já expen-
didos em processos anteriores. Tais argumentos, entretanto, mesmo
os que se referem à falta de exame técnico e ao preço da mercadoria,
já foram aqui devidamente apreciados, após se verificar que em
primeira instância se decidiu com "amparo em laudo profissional",
tal como se informa neste processo, e após se concluir que o outro
argumento cru nada influe para a classificação da mercadoria que é-
sujeita à taxa fixa e até por unidade.

Vt.r-se, assim, que o caso cai lide já é assunto debatido e resolvido
neste Conselho, r Lr e outros, com decisões que deram margem aos
acórdãos ns. 7.393 e 7.395, proferidos na sessão de 8 de dezembro
último, em processos cio interesse da própria recorrente.

Nessas condições, e:
Considerendo que o recurso está em termos e O processo em de-

vida ordem, instruído e informado; mas,
Considerando que a classificação da mercadoria em causa, corno

está no relatório acima, já se encontra resolvida, por mais de uma
vez, me.-eno nesta instància:

Acordam os membros da 1' Ciimara do Conselho Superior de Ta-
rifa, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.

Secretaria da 1 Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 27 de
março de 1910. — Dildebrando Netteee de Bareellos, presidente. —
Hug° Linhares da "Veiga, relator.

Fui presente. — Leão Caçador, representante da Fazenda Pú-
blica.

ACÓRDÃO N. 8.321

Considerando que o pagamento da diferença ofi feito 23 dias
após aguei pedido de reconsideração;

Considerando as decisões deste Conselho garre o assunto.
Secretaria da 1 a Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em

não tornar conhecimento do recurso por peremptu, por maierie
votos.

Secretaria da 1 e Cymara do Conselho Supetrior de Tarifa, em
27 de março de 1940. — Ilildebrando Newton de Dareellos, presidente.
— Anterior Ribeiro de Menezes, relator designado.

Vencido o Sr. Hugo Veiga (relator).
Fui presente. — Leão Caçador, representante da Fazenda Pú-

blica.
ACÓRDÃO N. 8.326

Recurso n. 5.577A699 — Classificação de mercadoria — Re-
corrente, Elevadores •Schindler (10 Brasil, S. A.; recorrida, Alfrindege
do Rio de Janeiro.

, •
"V igas de aço simpies ern forma de T, Com furos, C017,71i-

UM() trilhos pura elevadores, c:assifieam-se no e lejo° 801,
alínea 2' e taxa de 1$560 por quilo".

Elevadores Schindler do Bras i l. S. A., recorre no prazo, do ato
do inspetor da Alfândega; que cru Comissão de Tarifa, considerou bem
despachada a mercadoria da nota . n. 3. 7TS. te 193 g, cuja desclassi-
ficação pretendeu para "vigas de aço simples cm forma de '1', com*
furos e encaixes para construção de torres", artig6t161,1* alínea, taxa
de e650 por quilo.

Este Conselho no acórdão n. 1.932, incluiu na 1' alínea do artigo
861, para pagar $050 por quilo, porém err sucessivos acórdãos pos-
teriores Yem decidindo incluir in 2' alineri. taxa de 1s,ç560, principal-
mente nos acórdãos de números 2.902, 3.171. 3.276 e 0.354.

.	 Isto posto,
Considerando que este Conselho vem decidindo o assunto deste

recurso em vários acórdãos, principalmente nos acórdãos de 1111IDOrtÁS
2.902, 3.174, 3.271", 3.602 e 6.35.1;

Acórdam os membros da 1' Gemara do Conselho Superior de Ta-
rifa, por unainimidade de votos, iiegar provimento ao recurso.

Secretaria da 1" Ceunara do Conselho Superior de Tarifa, 27 df3
março de 1940. — Ilitdebrando Neicton dm jewreetos. presidente.
Antenor Ribeiro de Menezes, relatei',

Fui presente. — Leão Ca;.ad .r, represcntente da Fazenda Pó-
blica.

ACóRDÃJI N. 8.327

Recurso n. eeeegemegi, __e Classificação mercadoria — Re-
corrente, The fluido() Pneumatic Tyre Co. (S. A.) Ltd.; recorrida,
Alfilnclega do Rio de Janeiro.

"Pequeuo manómetro de bolso para medir a pressão nos

	

pneumáticos de borracha, classifica-se 710 art. 1.616, taxa	 Recurso n. 5.597701 — Classifiraçâo de mercadoria — Recove
de 17$1 por unidade."	 rente, Kodak Brasileira Ltda.; recorrida, Alfàndega do Rio de Janeiro.

	

A recorrente despachou pela nota n. 97.255, de 1938, manômetros, 	 De recarso perempto não se toma conheeimodo.
art. 1.016, taxa de 17$1 por unidade, em virtude de decisão anterior..

	

	 Kodak Brasileira Ltda., despacheu na Alffindega do Rio, pe4t
Entretanto. aqueles objetos, devende ,scr considerados manômetros nota 1.887, de 1939, obras não classificadas de madeira fina para ou-para automóveis, taxa de 9$470 por unidade, solicitou, a'recorrente, trofosse retirada amostra e ouvida a Comissão de Tarifa, tendo o senhor 	

s usos h taxa de 37e440 por quilo. pedindo fosse ouvida a Comi s-

inspetor decidido corno bom despachado. 	 são cie Tarifa por pretender desclassificar a mercadoria. A Comissão
porém ainda sujeitou a mercadoria ir sobre laxa do 30ee por ler guar-

Ciente, em 7 de fevereiro de 1939, em 28 do mesmo mês recorreu nição de metal ordinária. A interessada tomou ciência dessa decisãopara ese Conselho. em 2 de fevereiro. pelo pagamener cl nota da diferença exigiria. apre-Assim:Considerando o decidido ern'vários acórdãos deste Conselho Pare sentando o recurso em 2; do mesmo mes, decorridos portanto 25 dias.
Ocorreu assim a perempção prevista em lei.a mesma recorrente;

	

Acordam os membros da la Câmara do Conselho Superior de	 Isto posto,
Tarifa em negar provimento ao recurso, unanimemente. 	 Considerando que dos recursos peremptos não so torna conlie,•i-

Secretaria da i Câmara do Conselho. Superior de Tarifa, em mento;
27 de março de 1940. — ilildebrando Newton de arcellos, presidente.B Acórdam os membros da 1' Cemara ee Censelho Superior de Te-

a

— ibeiro de Menezes, relator,	 rifa, por unanimidade de velos, (reixar ti ,-. conhecer do recurso.

	

Fui presente. — Leão Caçador, representante da Fazenda P0-	 Secretaria da 1' Câmara do Conselho Superior de Tarifa. 27 de
lenta.	 março de 1940. — Itildebrando• !Vendou de illareellos, presidente. —

eciónreeo . N. 8.325	 Octavio Lopes Sá Campas, relator.
Fui presente. — Leão Caçcat,r, representante da Faienda NI -

Recurso 11, 5.574-A/696 — Classificação de. mercadoria — Re- Laica.
* eorrente, Willy Borghoff tk,- Comp.; reeorida, Alfândega do Rio de 	 ACÓRnÃO N. R.328

Janeiro.
Recurso n. 5.583A705 — Classificação de mercadoria —"De recursorecurso peremplo não se toma cohecimento*, corrente, 5, A. 13. Estabelecimentos Mestr4 & Pialgé; recorrida, Ai-

Com o ofício da Alfândega desta Capital, n. 3.054, de 6 de se- fândega do Rio de Janeiro.
eembro último, foi encaminhado a este Conselho, a presente processo 	 Os tubos de borracha parle integrante de bombas ?normaisno qual Willy Borghoff & Comp. recorrem da decisão da mesma AI- prementes, próprias para enchimento de amaras de ar de ei-fàndega, que, em reunião da Comissão de Tarifa, resolveu taxar como 	 ciciei as, estão sujeitos à mesma laxa que competir ás bombas."obras não classificadas de papelão", do art. 564 da Tarifa, a mer-
cadoria despachada pela nota de importação n. 8.913, de 3 de teve- 	 S. A. 13., Estabelecimentos Mestre & Blatge, despachou na Al-
reino anterior, como "carrinhos para ,eirança", art. 323 e taxa de fândega do Rio, pela nota 4.170, de 1938, bombas manuais prementes
56$1 por unidade.	 . de ferro niquelado artigo 1.794, das quais e conferente separou os

O Sr. inspetor, ao enviar este recurso a este Conselho, dá como tubos de borracha para pagar direitos conforme a sua qualidade. A mi-
apresentado no prazo da lei, entretanto, verifica-se no processo que teressada pediu fosse ouvida a Comissão de Tarifa.
o pagamento da diferença foi efetuado após esgotados os 20 dias da A maioria opinou no sentido de classificar como tubos de borra-
lei, contado este da data em que se requereu reconsideração da re- cha com tecido exterior, para pagamento da taxa que lhe compete'
ferida decisão,	 pelo peso por metro 'corrente; houve três votos divergentes conside-

É assim que este pedido de reconsideração tem a data de 7 de rendo a mercadoria bem despachada por serem os tubos parte iate-
março e a diferença foi paga a 30 do mesmo mós, embora hei' ciência grante das bombas com as quais foram importados. O inspetor de-
e intimação em 10. Este Conselho tem assim decidido que a parte cidiu de acôrdo com a maioria.
demonstrou em 7 ter conhecimento pleno da decisão. 	 É desa decisão que se recorre no prazo e na forma da lei. Tra-

Assim:	 ta-se de bombas manuais para enchimento de ~aras de ar c, pelo
catalogo junto ao processo, verifica-se que os tubos são realmente

Considerando que os recorrentes ao pedir reconsideração da de- parte integrante delas, completando a Sua função. A importação foi
cisão da Comissão de Tarifa, teve inequIviso conhecimento (Ma; 	 feita em conjunto, vindo cada oorr_b com o seu tubo.
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Entendo que não é licito separar partes indispensáveis ao objeto,
para classifical-as em separado. Más, este C.onsellie já decidiu que
aqueles tubos, mesmo importados separadamente, seguem o regime das
bombas de que são parte integrante, conforme se verifica do Acórdão
7.812, alein tie outras anteriores:.

isto posto,
Considerando que os tubos de borracha são parte integrante das

bombas com as quais foram importados em conjunto;
Considerando que este Conselho tem decidido que esses tubos,

ainda que importados separadamente, ileJein seguir o regime tarifário
das bombas de que são parte;

Acordam os membros da I° Càmara do Conselho Superior de Ta-
rifa, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.

Secretaria da 1° Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 27 de
março de 1910. — Ilintebrando Newton d Barcellos, presidente.

Lopes Sd Campos, relatce.
Fui presente. — Leão CaçatUr, representante (Ia Fazenda N-

b] iea

Recurso n. 5.587/A/709 — Claesificação de mercadoria — Re-
corrente. Time Dunlop .Pneuinalie Tyre Co. (S. A.), Ltd. — Recor-
rida, Alfândega do Rio de Janeiro.

As colas preparadas à base de borracha classificam-se
tio nrt. 917, poro penar a tora de 28210 por quilo,

The Donlop Premmaiic Tyre Co. (S. A.), Ltd. despachou, na Al-
fândega do Rio de Janeiro, pela nota ti. 16.338, de 1939, cole pine_
rada não classificada. em tubos, art. 947,, taxa de 0$210, pedindo

ou\ ida a Comissão de Tarifa, por pretender desclassificar a
mercadoria. A Comissão decidiu que estava bem despachada. f: dessa
decisão que se recorre, no prazo legal. Do processo e das razões do
rir ri se verifica que a cola ó igual à que este Conselho classificou,
pela acórdão n. 6.620 em ri...curso la mesma empresa, como não elas-

cana. iirt. 917 e taxa de O8210 por quilo. Na q uele acó rdão a
oee.dee fei cuidadosamente estudada. Recentemente, pelo acórdão
u. 7.081, foi aquela classitivação confirmada.

Isto poslo,
Considerando que se trata de classificação já decidida neste

roeselho, como se verifica dos acórdãos citados:
Acordam ckz membros da 1° Câmara do Conselho Superior de Ta-

rifa, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.
Secretaria da 1° Câmara do Conselho Superior de Tarifa. 27 de

março de 1910. — ilildebrando Netcion de Rarcellos, presidente. —
0,o,,eio Lopes de Campos, relator.

Fui presente. — Leão Caçador, representante da Fazenda Pó-

aconuÃo N. 8.330

A companhia Telefónica Brasileira recorre, no prazo, do ato do
inspetor da Alfândega que mandou considerar, em comissão de Ta-

bem despachada como "fotografias não especificadas", art. 512
e taxa de 2680 por quilo, a mercadoria despachada pela nota nó-
"lavo 10.330, de 1939, que a recorrente pretendeu desclassificar para
*plantas em papel para estudo de artes e ofícios", do art. 512, taxa
fieii7t0 por quilo.

Alega a recorrente que não há nenhuma analogia das plantas
despachadas com os artigos classificados como "fotografias, crânios,
desenleie", do art. 542, taxa de 26$0 por quilo.

Este Conselho tem jurispruclancia firmada neste as.sunto em
vários acórdãos entre os quais os de os. 4.091 e 5.487.

Assim,
considerando que este Conselho vem invariavelmente decidindo

e a ssunto deste recurso, como se vê nos acórdãos de ns. 4.094 e 5.487:
Acordam os membros da 1' Camara do Conselho Superior do Ta-

rifa, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.
Secretaria da 1' Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 27 de

!março de 1940, ifildebrando Newto• de Barcellos, presidente. —
Antenor Ribeiro de Menezes, relator.

Fui presente. — Leão Caçador, representante da Fazenda Po-

ACÓRDÃO N. 8,331

Recurso n. 5.597/A/719 — Classificação de mercadoria — Re-
:torrente, Sodeletro S. A. — Recorrida, Alfândega do Rio de Janeiro.

"As circulares da Diretoria das Rendas Aduaneiras não
podem ter efeito retroativo.

Sudeletro S. A. recorre no prazo, do ato do inspetor da" Alfân-
dega, que, em Comissão de Tarifa, considerou bem despachado, de
acfirdo co ma diferença paga em tempo, sem o abatimento de 5 %,
para quebra da mercadoria "lâmpadas elétricas para iluminação",
despachada pela nota n, 6.807, de 1939.

Trata-se de assunto já decidido por este Conselho, mesmo em pe-
ido cle reconsideração pelo próprio recorrente.

O Sr. Presidente da República, .entretanto, por intermédio da
n. 6 da Diretoria das Rendas Aduaneiras. Mandou (mo foc:pin

considerados com direito ao abatimento de 5 % para quebras, aa
lâmpadas elétricas para iluminação, embora de vidro e metal.

Isto posto:	 •
Considerando o decidido por este Conselho sobre o assunto, em

vários acórdãos;
Considerando que o Sr. Presidente da República mandou que

fossem considerados com direito ao abatimento de 5 % para quebras,
as lâmpadas elétricas para iluminação, embora de vidro e metal;

Considerando, entretanto, que a circular da Diretoria das Rendas
Aduaneiras, Por decisão do Sr. Presidente da República, não pode
ter efeito retroativo:

Acordam os membros da 1° Câmara do Conselho Superior de Ta-
rifa em negar provimento ao recurso, por unanimidade de votos.
•	 Secretaria da I° Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 27 de
março de 1910. — nildebrando Newton de Rareellos, presidente. —
Ribeiro de Menezes, relator.

Fui presente. — Leão Caçador, representante da Fazenda PO-
blica

acOmmXo N 8.332

Pela nota de importação n. 1.005, de O de maio de 1936, Singer
Sewing Machine Company despachou, na Alfandega de Pernambuco,
determinada quantidade de máquinas de costura, da taxa de $930 por
quilo, do artigo 1.831 da Tarifa e incluiu no peso das mesmas os es-
tojos de ferro, com pertences, que as acompanharam.

Em conferência, o funcionário a quem foi distribuida aqueln
nota, não concordou com a inclusão aludida e representou a respeito,
citando mesmo o acórdão dêste Conselho, n. 1.042, de 6 de junho de
1935. E em virtude do resolvido pelo Sr. inspetor, a importadora pa-
gou, em nota de diferença n. 4.236, os direitos correspondentes a 70

e 400 grs. de estojos de ferro pintado, da taxa de 58200 por quilo,
artigo 823 da Tarifa, e 14 lis. de utensílios para máquinas, da taxa do
2$080, artigo 1.859 e mais 2 % de multa por infração do Regulamen-
to de Faturas Consulares,

Recolhida a importancia total das diferenças e multa, no prazo
legal, foi igualmente apresentado em tempo o recurso interposto para
êSte Conselho, mas, do mesmo não foi tornado conhecimento. por se
haver decidido em primeira instância sem audiência da Comissão do
Tarifa, conforme se vê do acórdão n. 4.817, e pelo que se devolveu o
processo afim de ser cumprida essa formalidade essencial, dando-se
conhecimento á interessada:

Ouvida: então, a Comissão foi de parecer unanime em confirmar
tambem a impugnação, com alteração, porém, das respectivas classi-
ficações que passaram a ser, quanto aos estojos, como "revestidos do
tecido", à taxa de 15$600 por quilo, do mesmo artigo 823 e quanto aos
utensílios manuais" da taxa de 2$600 por quilo do mesmo art. 1.859.
E o Sr. inspetor assim decidiu, citando-se a respeito a circular da Di-
retoria das Rendas Aduaneiras, n. 12. de 23 de março de 1938.

Intimada a interessada, foi recolhida a importância exigida em
diferença com a anteriormente paga, e interposto novo recurso para
esta instancia, o que tudo foi feito no prazo legal.

.No seu primeiro recurso, a recorrente argumentou pela dispensa
do pagamento em separado, quer dos estojos. quer dos utensílios nos
mesmos contidos, visto que considerava tudo comt . parte integrante
das máquinas e'assim, bem despachados.

No outro recurso já não há referOncia quanto aos ulensitios, nem
mesmo por terem variado de taxa. em parte, e sómente se impetra 'oro-
virnento relativamente aos estojos e para que sejam ao menos-. men-
too,. dentro da taxa de 5$2. conforme a primeira classificação. visto

aeónoÃo N. 8.329

Recurso TI. 5.599/A/721 — Classificação de mercadoria — Re-
cerrenle° Time Dunlop Pnenmatic Tyre Co. IS A.) Ltd. Recorri-
da, Allandega cio Rio de Janeiro.

.1hmomotro para medir o Pressão nos cá 110108 dc ar
classificam-se no Mia() 1.616 sujeitos à laxa de 1'i !3100 por
u n idade .

Pneumatie Tyre Co. S. A. Ltd. despachou na Al-
fándega do Rio, pela nota 81.254 de 1938, Manoinetros artigo 1.016,
taxa de 17$100 por unidade, pedindo a audiência da Comissão do Ta- -
rifa por pretender desclassificar a mercadoria.

A Comissão rlechlin que fAra bem despachada e dessa decisão re-
corre a interessada na forma da lei. Trata-se de questão que ésto
Conselho já decidiu ren diversos acórdãos, inclusive no de r. 7.879
para a mesma recorrente.

Isto posto,
considerando q.ne Osie Conselho tem decidido sem pre que os ma

-nâmetros, para medir a pressão nas CriMaraS de ar, deVern ser chassi-
ficadjoi: no artigo 1.616 da tarifa onde estão especificados para Pagar
a taxa I le 178100 por unidade:

Acordam os- membros da Primeira Camara do Conselho Superior
de Tarifa. por- unanimidade de votos, negar provimerito ao recurso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa.
27 de março ite 1910. — nildrbrando Newton de Romenos, presiden-
te. — Oclavia Lopes Sã Campos, relator.

rui presente. Leão Caçador, representante da Fazenda Pública.

acóri pÃo N. 8.333
Recurso n. 5.981/A/100 — Classificação de mercadoria — Re-

Rectirso n. 5.593/A/715 — Classificação de mercadoria — Re- corrente, Sin,ger Sewing Machine Comp. — Recorrida, Alfândega de
rerrclite. Companhia Telefonica Brasileira — Recorrida„ Alfândega Reei
dó (tio de Janeiro.	 Os estojos de ferro e as ferramentas ou utensílios com

class ific
d
ações

	

	 ool-PróPrias na Tarifa, mesmo acompanhando"Montas fotográficos fe 	
de 26$0 por

Pitos em papel ferro-
quilo.

prussiálieo, quinas e costura, pagaM direitos em seParado.classificam-se no art. 542, taxa



r Segunda-reli% 15
	

PIAMO OFICIAL '(Secção II	 Julho de MIO 13511

não serem os mesmos revestidos de tecido e terem apenas um pano
colado ao fundo e ira tampa, para proteção áqueles utensílios. Aio-
€u-e, entretanto, que no caso a circular citada não é aplicável, por
ser de data posterior ao despacho da mercadoria em cpleetão.

E assim tudo examinado,
Considerando que, o processo está em ordem, devidamente ins-

truído e informado, em condições de receber o julgamento da‘ste Con-
selho;

Considerando que, o caso de claesificação em apreço, tanto é dos
que prescindiam da circular citada, para ser bem solucionado apenas
com as disposições explicitas da Tarifa. que a própria recorrente, no
seu segundo recurso, só pleiteia a reforma da decisão, em uma das três
partes questionadas e mesmo nessa, apenas sóbre o quantum da taxa
eplicada;

Considerando, finalmente, que, tendo sido acertada a decisão da
Alfândega e tendo-se em vista o artigo 26, ia -tine, das Disposições
Preliminares da Tarifa, não há corno .se atender á pretensão da re-
corrente:

Acordam os membros da Primeira Comam do Conselho Superior
de Tarifa, negar provimento ao recurso, unanimemente.

Secretaria da Primeira Gemere do Conselho Superior de Tarifa,
27 de março de 1910. — 11ildebrando Newton de Barcellos, presiden-
te. — thiao Yciaa, relator.

Fui presente. Leão Caçador, representante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 8.333-h

Recurso n. 3.9G2-A-3.112 — Taxa de Previdência Social — Re-
corrente, The Pernambuco Tramway & Power Co. Ltd. — Recorrida,
Alfândega de Recife.'

•
"O canal() de pedra, einaora importado para fabricação

de gás, goza de isenção da taxa de Previdência Social."

'rue Pernambuco Trainway & Power Co. Ltd., submeteu a des-
pacho, pela nota de importação n. 2.842, (10_1936, uma partida de
"carvão de pedra a granel", tendo pago os direitos de acórdo'com
respectiva classificação tarifária, constente do artigo 579, da Tarifa
em xrgor.

Revendo aquela nota de despacho, entendeu a Comissão de Ins-
peção 'junto à Alfàuilega de Recife, que aquele material deveria ter
pago a taxa de Previdência Social, pelo fato de declarar a fatura con-
sular destinar-se o carvão à •abrieação de gás e, consequentemente,
não se poder considerá-lo combustível, para gozar da isenção daquela
taxa, na conformidade do disposto no artigo 20 do Decreto n. 613,
de 1930. Intimada a recolher a importância relativa à taxa em quis-
tão, recorreu a prejudieeda para eate Conselho.

Isto posto, e:
Considerando que a classificação tarifária dessa mercadoria nito

exclue a sua qualidade de combustível, porque nennuma outra clas-
sificação existe na Tarifa, aplicável à mesma, que possa modiftear
tal condição, sob o ponto de vista tarifário;

Cons.derando que foram preenchidas, no caso, todas as exige:l-
eias regulamentares:

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa. em 28 de março
de 11110. — Itodolpho Orlenblad, presidente. — Ulysses Scunpaio,
relator.

Fui presente, Gareilaso Velloso Freire, representante da Fazenda
Pública.

ACÓRDÃO N. 8.334.
Recurso n. 3.981-3.116 — Taxa de Previdênéia Social — Recor-

rentes, Zivi, Kluwe, Muller Comp. Ltd. — Recorrida, Alfândega
de Porto Alegre.

"Não se 'toma conhecimento . de recurso em. que não tenluz
havido decisão de primeira instancia."

Para .este Conselho recorre Zivi, Kluwe, Muller & Comp. Ltd.,
do pagamento que efetuou, da taxa de Previdência Social, sobre as
mercadorias despachadas pela nota de importação n. 2.227, de 1936.

Como se verifica do processo, o pagamento foi feito em virtude
de eagiência do conferente do despacho, sem que tivesse precedide
decisão da autoridade competente.

Iato posto, e:
Considerando que, embora não tivesse sido expontâneo o paga-

mento, cabia à interessada ter reclamado, oportunamente, dessa coe
"'rança, perante o inspetor da Alfândega, para que o mesmo apre-
ciasse o caso, convenientemente:

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Stmerior
de Tarifa, por unanimidade de votos, em não conhecer do recurso,
por não ter havido decisão de primeira instância.

Segunda Câmara do Conselho Superior do Tarifa, em 28 de maroo
de 1940. — ltodolpho Ortenblad, presidente. --- 'Messes Sampaio;
relator.

Fui presente. Gareilaso ,Velloso Freire, reskresentante da Fazenda
Pública.

ACÓRDÃO N. 8.335
Recurso n. 4.23e-e.160 — Taxa de Previdência Social — Re-

corrente, Société Anonyme du Gas de Rio de Janeiro — Recorrida,
Alfândega do Rio de Janeiro.

"Nega-se provimento ao recurso, por ItITO estar o ma-
terial despe.chado nas condições previstas no artigo 2° do
Decreto n. 613, de 1936."

Pura este Conselho, atendidas as exigências legais, recorre So-
ciété Anonyme dri (ias dc [tio de Janeiro, da cobrança que lhe for
feita da taxa de Previdência Social, sobre urna partida do oleo mi-
neral, iluminante. para fabriceção de gás, despachado pela nota nú-
mero 83.905, de 1936.	 •

A lei que regulou a' cobrança daquela taxa só isentou de paga-
mento o trigo, o combustível, as mercadorias previstas no artigo 12,
do Decreto n. 24.023, de 1931. e as especificadas no Tratado de Co-
mércio entre o Brasil e a América do Norte e as que gozassem de
isenção de direitos e demais taxas, em virtude de contrato ou con-
cessão especial.

Itá a considerar que o produto. embora seja combustível por na-
tureza própria, todavia, tarifariamente, não lei assim despachado.
porque o foi &mo iluminante.

Isto posto. e:
Considerando que o produto despachado não preenche nenhuma

das condições legais, para gozar dos benefícios do artigo 20 do De-
creto to 613:

Acordam os membros da Segunda Câmara cio Conselho Superior'
de Tarifa, unanimemente1 em negar rirovimenlo ao-recurso.

Segunda Câmara cio Conselho Superior de Tarifa. em 28 de março
de 1010. — Itodolptio Ortenblad, presidente. — Ulgsses Sampaio.
relator.

Fui presente. Garcilaso Venoso Freire, representante da Fazenda
Pública.

ACURD:io N. 8.336
Recurso a. 3.40.5-A-3.211 — Taxa de Previdência Social —

Recorrente. •Companhia Ferro Brasileiro S. A. — Recorrida, Alfân-
dega do Rio de Janeiro.

"anzando a recorre nte de 'isenção de impostos de im-
portação e de exp^dientc", eoza de isção de adiccional

Para este Conselho, atendidas as exigências legais, recorre a
Con•manhia Ferro Draeileiro S. A. do ato da inepetoria da Ante:lege
desta Capital, condenando-a ao pegamento do imposto adicional de
de 10%, criado pelo Decreto tu. 21.313, de 1931, e da taxa de pre-
vidência social.

Em relação ao adicional, o aseunto já se acha resolvido reli)
Exmo. Sr. ministro da Fazenda, que decidiu não esterein sujei
aquele imposto, as empresas de cujos contratos constar a cláusula —
isenção de impoetos de importação, como no caso da recorrente.

Quanto à taxa de previdência social é a mesma devida, porque e
expressão consiants., do . contrato da requerente — isenção de im-
postos de importaçae e de expediente, não equivale na sua finalidade
legal à expressão — isenção de direitos de importação • e demais ts.xiie.

Antes de tudo, Convem consignar que não há nas leis em vigio
tributos denominados — impostos do expediente.

O tributo a que a lei se refere, concernente ao favor de que goza
a recorrente é — . direitos de expediente — ou mais genericamente --
expediente dos géneros. livres — criado pelo artigo 560, da Nova
Consolidação das Lis dias Alfandcgas e mantido em leis posteriores
com a'denominação do --e taxa de expediente.

Assim sendo, é restrito o favor contratual somente à taxa de
expediente e Dão às demais taxas, condição essencial para aieençãe
da taxa cie previdência social.

Isto posto, e:
Considerando que a cláusula — isenção de impostos do impor-

tação e de expediente — não corresponde à expressão — isenção
direitos e demais -taxas, para efeito de isenção da taxa de previ-
dência social;

• Considrando que o material importado pela recorrente nãe
preenche nenhuma dae outras condições previstas no artigo 2 0 do
Decreto ri. 613, de (936. para poder gozar dos Leneficios daquele.
dispositivo;

Considerando o resolvido peio Exmo. Sr. Ministro da Fazendie
quanto ao imposto adicionei de 10 rie;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa. e mnegar provimento, quanto á taxa de providencia, social
e dar provimento, quanto ao adicional de 10 Vo. unanimemente.

Segunda Câmara do Conselho Superior do Tarifa, em 28 de mar-
ço de 1910. — Itodolpho Orlenblad, presidente — [Moses Sampaio,
relator.
Fui presente, Careilaso Venoso Freire, representante da Fazenda Pó-
blice

ACÓRDÃO N. 8.337
Recurso as. 3.391-A13.025 — Taxa de Previdência Social —

Recorrente, Companhia Ferro Brasileiro S. A.; recorrida, Alfàrc-
clega do Rio de Janeiro.

"Gozando a recorrente de "isenção de impostos de
por! ação e de expediente", goza de isenção do adicional de
10 To, não gozando, porém, da taxa de previdéncia socvd."'

e Para este Conselho, atendidas as exigências legais, recorre a
Companhia Ferro Brasileiro S. A, do ato da Ins petoria da Ana-,
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'elege (Treta capital, condenando-a ao pagamento do imposto adicio-
nal de 10 Ve, criado pelo Decreto n. 24.343, de 1931, e da taxa do
previdência social.

Em relação ao adicional, o assunto já se acha resolvido pelo
Exmin Sr. ministro da Fazenda, que decidiu não estarem sujeitas
aquele imposto as empresas de cujos contratos constar a cláusula

isenção de impostos de importação, como no caso da recorrente.
(Manto à taxa de previdência social é a mesma devida, porque

a expressão, constante do contrato da requerente — isenção de im-
postos de importação e de expediente, não equiale na sua finali-
dade legal à expressão — isenção de direitos de importação e de-
mais taxas.

Antes de tudo, convem consignar que não há nas leis em vigor
tributos denominados — impostos de expediente.

O tributo g que a lei se refere, concernente ao favor de que goza
goza a recorrente é — direitos de expediente—ou mais genericamente
o— expediente dos gêneros livres — criado pelo art. 560, da Nova
.Consolidação das Leis das Alfândegas e mantido em leis posteriores
com a denominação de — taxa de expediente.

Assim sendo, é restrito o favor eonteatuel somente à taxa de
expediente e não às demais laxas, condição essencial para a isen-
• ão da taxa de previdência social.

leto posto, e:
Considerando que a cláusula — isenção de impostos de impor-

rem:lo e de expediente — não corresponde à expressão — isenção,
de direitos e demais taxas, para efeito da isenção da taxa de pre-
eldencie social;

Considerando que o material importado pela recorrente não
preenche nenhuma das outras condições previstas no art. 2°, do
Decreto n. 043, de 1230, para poder gozar dos benefícios daquele
dispositivo;

Considerando o resolvido peio Exmo. Sr. ministro da Fazenda,
quanto ao imposto adicional de 10 Vo:

Acordam os membros da 2° Caanara do Conselho Superior de
Tarifa em negar provimento, quanto à taxa de previdacia social e
da, quanto ao adicional, unanimemente.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 28 de
março de 1940. -- Bodolpho Ortenblad, presidente. — Ulysses Sam-
paio. relator.

leu: presente. —
Fazenda Pública.

AanDÃo N. 8.328
necinso n. 3.100-A-3.208 — Taxa de Previdência Social —

Reei): . ; . ente. Companhia Ferro Bi'asileiro S. A. — Recorrida, Alfiln-
d'ea do Rio de Janeiro.

"Gozando a recorrente de "isenção de impostos de jift-
Ánorlaão c de expedinte", goza de isCov:to do adicional de
10%, não gozando, porém, da taxa de previdência social".

Para este Conselho, atendidas as exigências legais, recorre a
Comeanhia Ferro Brasileiro S. A. do ato da Inspetoria da Alfândega

Capital, condenando-a ao pagamento do imposto adicional do
de ;05, criado pelo Decreto n. 2 .1.343, de 1034, e da taxa de pre-
veCncia social.

.i.an relação ao adicional, o assunto já se acha resolvido pelo
F.Num. Sr. ministro da Fazenda, que decidiu não estarem sujeitas
álnele imposto, as empresas de cujos contratos constar a cláusula —
reenearí de impostos de importação, como no caso cia recorrente.

(Pardo à taxa de previdência social é a mesma devida,, porque a
expressão constante do contrato da requerente — isenção de im-
posMe de importação e de expediente. não equivale na sua finalidade
liga! à expressão — isenção de direitos de importação e demais Vexas.

Antes de tudo, convem consignar que não há nas leis em viger
tributos denominados — impostos de expediente.

O tributo a que a lei se refere, concernente ao favor de que goza
a ecorrente é — direitos de expediente — ou mais genericamente —
expediente dos gêneros livres — criado pelo ' artigo 560. da Nova
Cünsolidnção das Leis das Alfândegas e mantido em leis posteriores
com a denominação de — taxa de expediente.

Assim sendo, é restrito o favor contratual somente à laxa de
expediente e não às demais taxas, condição essencial para aisençãe
da taxa de previdencia

Isto posto, e:
Considerando que a cláusula — isenção de impostns de impor-

em:5o e de expediente — não corresponde à expressão — isenção de
direitos e demais taxas, para efeito de isenção da taxa de previ-
dr:ricia social;

Coneidrando que o material importado pela recorrente não
ereenehe nenhuma das outras coudições previstas no artigo 2 0 de
Peereto n. G-13, de 1036, para poder gozar dos beneficies daquele
tiLposil ivo;

Considerando o resolvido pelo Exmo. Sr. Ministro da Fazenda,
, quanto ao imposto adicional de 10 %;

Aremdam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
'de Tarifa, em negar provimento, quanto à taxa de previdência social
e der provimento, quanto ao adicional de 10 %, unanimemente.

S-giinda Câmara do Conselho Superior de Tarifa. em 28 de mar-
n:e de ;210. — flodolpho Ortenblad, presidente — Ulusses Santrefo,

Fui peesente. Gareilaso Venoso Freire, representante da Fazenda Ni-

Acórmao N. 8.339
Recurso n. 3.405-A-3.211 — Taxa de Previdência Social

Recorrente, Companhia Ferro Brasileiro S. A.; recorrida, Alfaane,.;
WS% do Rio de Janeiro, . 	 ,1

"Gozando a recorrente de "isenção de impostos de im-1
partaÇão e de expediente", goza de isenção do adicional de
10 %, não gozando, porém, da taxa de previdência social."'

Para este Conselho, atendidas as exigências legais, recorre
Companhia Fer 'o Brasileiro S. A. do ato da Insetetoria da Alfân-
dega desta cafelai, condenando-a ao pagamento do imposto adicio-
nal de 10 %, criado pelo Decreto n. 21.343, de 1934, e da taxa de
previvdècia

Em relação ao adicional, o assunto já se acha resolvido pelei'
Exmo. Sr. ministro da Fazenda, que decidiu não estarem sujeitas
aquele imposto as empresas de cujos contratos constar a cláusula
— isenção de impostos de importação, como no caso da recorrente.

Quanto à taxa de previdência social é a mesma devida, porque
a expressão, constante do contrato da requerente — isenção de Im-
postos de importação e de expediente, nãg equiale na sua finali-
dade legal à expressão — isenção de direitos de importação e de-
mais taxas.

Antes de tudo, convém consignar que não há nas leis' em vigor r
tributos denominados — impostos de expediente.

.0 tributo a que a lei se refere, concernente ao favor de que'
goza a recorrente é — direitos de expdint — ou mais gnericamente
— expediente dos gêneros livres — criado pelo art. 560, da Nova'
Consolidação das Leis das Alfândegas e mantido em leis posteriores
com a denominação de — taxa de expediente.

Assim sendo, é restrito o favor contratual somente à taxa de
, exoediente e não às demais taxas, condição essencial para a isen-
ção da taxa de previtièvria social.

Teto posto, e:
Considerando que a cláusula — isenção de impostos de impor-'

fação e de expediente — não corresponde à expressão — isenção,
de direitos e demais taxes, para efeito da isenção da taxa de pre-
vidência social;

Considerando Que o material importado pela recorrente não
preenche nenhuma das outras condições previstas no art. 9°, do
Decreto n. 613, de 1236, para poder gozar dos benefícios daquele
dispositivo;

Considerando o resolvido pelo Exmo. Sr. ministro da Fazenda,
quanto ao imposto adicional de 10 e/e:

Acordam os membros da 2' Camara do Conselho Superior de
Tarifa em negar provimento, quanto à taxa de previdência social e
dar, quanto ao adicione]. imanimemeete.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa. em 28 de
março de 1910. — liodolpho Ortenblad, presidente. — Ulgsses Sam-
paio. relator.

Fui presente. — Carenas° Venoso Freire, representante da
Fazenda Pública.

AcóRDÃo N. 8.310
Recurso n. 4.570-A?3.238 — Taxa de Previdência — Recorrente,

S. A. Fábricas "Orion" — Recorrida, Alfândega de Santos.
".4 expressão "impostos de importação e de expediente"

não é aguivalente a "direitos aduaneiros e demais taxas" —
para efeitos da isençâo da taxa de Previdência Social, pois —
"impostos de expediente" — constante de cláusula contra-
tual equivale a "taxa de expediente dos gêneros livre3",
creada pelo art. 560, da Nova Consolidação das Leis das M-
fdridegas e mantido por leis posteriores, com a den 07)c inação
de taxa de expédiente."

Para este Conselho, atendidas as exigências regulamentares, re-
corre S. A. Fábricas , "Orion" do ato do inspetor da Alfândega de
Santos, intimando-a ao pagamento do imposto adicional de 10%,
crendo pelo Decreto n. 24.343, de 1934 e da taxa de Previdência
Social, sobre as mercadorias despachadas pela nota n. 1.55o, de
1937.

De referência ao imposto adicional, o caso já se acha resorvido
pela recente deliberação ministerial, que decidiu estarem isentas da-
quele tributo as empresas. cujos contratos consignem isenção de im-
postos de importaeão. como no caso da recorrente.

E, quanto á taxa de Previdência Social, erten& a recorrente que,
gozando, pelo seu .contrato de "isenção de impostos de impertação
o de expediente", as isenções para o material pela mesma
taça° não se acham condicionadas ao pagemento de qualquer taxa
aduaneira.

Antes de tudo, convém consignar que não há nas leis em vigor
tributos denominados — "Impostos de expediente" como pereee
indicar a redação da clati eula contratual respectiva.

O tributo a que a lei se refere. coarei nente ao favor de que
goza a recorrente, é — "D:reitos ia expediente", ou mais generica-
mente — "Expediente dos gêneros livres" — ii cedo pCiI hTI 
da "Nova Consolidação das Leis das Alfandeeas" e mantido em leis
pcsit rimes, com a denominação de — "Taxe de Expediente".

O favor aduaneiro constante do coutrato da S. A. Fábrica
"Orion" é, como se vê, uma concessão restrita a determinado tributo
e não às taxas em geral o tanto assim é gime a beneficiária deveria
pagar na Alfândega de Sentes as taxas de ilotlerith, estatística, ele.,
antes do advento do imposto adicional de 10 Ve.

É um ponto de vista frequentemente discutido pelas ernOrP•eas
beneficiárias de favores aduaneiros o de que as isenções de direitoet

Garcilaso Venoso Freire, representante da
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eu cle impostos de importação abrangem todos os tributos de entrada
de mercadoria no país.

Coro efeito a, por vezes, versatil e defeituosa maneira por que
eram redigidos os contratos, tem dado margem a controversias in-
termináveis que, não raro, sobem a decisão do judiciário.

Assim é que as cláusulas do conceaaõea de favbres ora consi-
gnam — "Isenção de direitos e demais taxas", — ora, "isenção de im-
postos de importação e de expediente; de direitos de importação, , ex-
pediente e demais taxas acessórias; de direitos e taxa de expediente",'
etc., estabelecendo 'verdadeira confusão para os julgamentos admi-
nistrativos.

O certo, porém, é que a lei, quando visa conceder favores totais,
tem usado a fórmula — "Isenção de direitos o demais taxas aduanei-
ras", — que é integral para o fim visado.

A fórmula — "Isenção de impostos de importação e de expe-
diente é, não há negar, defeituosa, dando margem a interpretações
divergentes, como vem acontecendo com demasiada frequência, pelo
fato de não existir nas nossas leis "impostos de expediente", mas sim,
o "expediente dos géneros livres", que a administração pública re-
conhece ser uma taxa e não um imposto, uma vez que, como tal, a
denomina a respectiva legislação.

Assim, pois, apreciado o mérito da questão, vá-se que a con-
'cessão feita á requerente é restrita, quanto à taxas, porque o favor
só abrange a taxa de expediente e, assim sendo, não pode gozar de
isenção da taxa do Previdência Social.

Isto posto, e:
Considerando que a cláusula — "Isenção de impostos de impor-

tação e de expediente" equivale, na sua finalidade legal à cláusula
— "Isenção do impostos de importação e taxa de expediente", não
corre.snondendo, portanto, à expressão — "Isenção de direitos e de
.mais taxas", por efeito da isenção da taxa de Previdência Social;

Considerando o material importado pela requerente, não pre-
enche nenhuma das condições previstas no art. 2°, do Decreto nú-
mero 643, da 1936, para que possa gozar dos benefícios daquele dis-
positivo;

Considerando o resolvido pelo Esmo. Sr. ministro da Fazenda,
ageanto ao imposto adicional de 10 %;

Acórdam os membros da 2' Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso.
imanto ao adicional de 10 % o negar, quanto à taxa de Previdência
Llocial, unanimemente.

2" Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 28 de março de
1910. — Itodolpho Ortenblad, presidente. — Ulysses -Sampaio, re-
latos.

Fui presente. — Carcilaso Velloso Freire, representante da Fa-
lenda Pública.

ACÓRDÃO N, 8.341

Recurso n. 4.573-A?3.241 — Taxa de Previnencia social — Re-
aorrente, S. A. Fábricas "Orion" — Recorrida, Alfândega de Santos.

"A expressão "impostos de importação e de expediente",
não é equivalente a "direitos aduaneiros e demais taxas"
para efeitos da isenção da taxa de Previdência Social, pois —
"impostos de expediente" — constante de cláusula contra-
tual equivale a "taxa de expediente dos gêneros livres",
creada pelo art. 560, da Nova Consolidação das Leis das Al-
fândegas e 9ncnitido por leis posteriores, com a denominação
de taxa de expediente."

Para este Conselho, atendidas as exigências regulamentares, re-
corre S. A. Fábricas "Orion", do ato do inspetor da Alfândega de
Eantos, intimando-a ao pagamento do imposto adicional de 10 %,
crendo pelo Decreto n. 24.343, de 1934 e da taxa do Previdência
social, sobre as mercadorias despachadas pela nota n. 2.193, de

De referência ao imposto adicional, o caso já se acha resolvido
pela recente deliberação ministerial, que decidiu estarem isentas da-
quele tributo as empresas, cujos contratos consignem isenção de im-
postos de importação, como no caso da recorrente.

E, quanto á taxa de Previdência Social. entende a recorrente que,
gozando, pelo seu contrato, de "isenção de impostos de importação
e de expediente", as isenções para o material pela mesma impor-
tação não se acham condicionadas ao pagamento de qualquer taxa
aduaneira.

Antes de tudo, convém consignar que não há nas leis em vigor
tributos denominados — "Impostos de expediente — como parece
indicar a redação da cláusula contratual respectiva.

O tributo a que a lei se refere, concernente ao favor de que
goza a recorrente, é — "Direitos de expediente", ou mais genérica-
mente — "Expediente dos gêneros livres" — crendo pelo art. 560,
da "Nova Consolidação das Leis das Alfândegas" e mantido em leis
Pcsteriores, com a denominação de — "Taxa de Expediente".

O favor aduaneiro constante do contrato da S. A. Fábrica
6n rion", é, como se vê, uma concessão restrita a determinado tributo
e não às taxas em geral e. tanto assim é que, a beneficiária deveria
pagar na Alfândega de Santos as taxas de Holerith, estatística, etc.,
antes do advento do imposto adicional de 10 %.

É um ponto de vista frequentemente discutido pelas empresas
beneficiárias de favores aduaneiras o de que as isenções de direitos
ou de impostos de importação abrangem todos os tributos de entrada
'do mercadoria no país.

Com efeito a, por vezes, versatil e defeituosa maneira por que
'eram redigidos os contratos, tem dado margem a controversias ia-_	 .
termináveis aua. 12:u3 rare. aoham a darás:Ui .do judiciário.

Assim é que, as cláusulas de concessUs de favôres ora consi-
gnam — "Isenção de direitos e demais taxas", — ora, "isenção de im-
postos de importação e de expediente; de direitos de importação, ex-
pediente e demais taxas acessórias; de direitos e taxa de expediente",
etc., estabelecendo verdadeira confusão para os julgamentos admi-
nistrativos.

O certo, porém, 6 que a lei, quando visa conceder favores totais*,
tem usado a fórmula — "Isenção de direitos e demais taxas aduanei-
ras", — que é integral para o fim visado.

A fórmula — "Isenção de impostos de importação e de expe-
diente é, não há negar, defeituosa, dando margem a interpretações
divergentes, como vem acontecendo com demasiada frequência, pelo
fato de não existir nas nossas leis "impostos de expediente", mas sim,
o "expediente dos gêneros livres", que a administração pública re-
conhece ser uma taxa o não um imposto, uma vez que, corno tal, a
denomina a respectiva legislação.

Assim, pois, apreciado o mérito da questão, vê-se que a con-
cessão feita á requerente é restrita, quanto à taxas, porque o favor
só abrange a taxa de expediente e. assim sendo, não pode gozar de
isenção da taxa de Previdência Social,

Isto posto, e:
Considerando que a cláusula — "Isenção de impostos de impor-

tação e de expediente" equivale, na sua finalidade legal à cláusula
— "Isenção de impostos de importação o taxa de expediente", não
correspondendo, portanto, à expressão — "Isenção de direitos o de
mais taxas", por efeito da isenção da taxa de Previdência Social;

Considerando o material importado pela requerente, Dri0 pre-
enche nenhuma das condições previstas no art. 2°, do Decreto nú-
mero 643, de 1936, para que possa gozar dos benefícios daquele dis-
positivo;

Considerando o resolvido pelo Exmo. Sr. ministro da Fazenda,
quanto ao imposto adicional de 10 %;

Acórdam os membros da 2' Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso.
quanto ao adicional de 10 % e negar, quanto à taxa de Previdência
Social, unanimemente.

21 Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 28 de março de
1940. — liodolpho Ortenblad, presidente. — Ulysses Sampaio, re-
lator.	 '

Fui presente. — Garcireso Velloso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

ACÓRDÃO N. 8.342

Recurso n. 4.579/A/3.217 — Taxa de Previdência Social: re-
corrente, S. A. Fábricas "Orion"; recorrida, Alfândega do Santos.

A expressão "impostos de importação e de expediente"
não é equivalente a "direitos aduaneiros e demais taxas" --
para efeitos da isenção da taxa de Previdência Social, pois •-•
"impostos de expediente" — constante da cláusula contra-
tual equivale à "taxa de expediente dos gêneros livres",
criada pelo artigo 560, da Nova Consolidação das Leis cias
Alfândegas e mantido por -leis posteriores, com a denomina-
ção de taxa de expediente.

Para &sie Conselho, atendidas as exigências regulamentares, re-
corre S. A. Fábricas Orion, do ato do inspetor da Alfândea de Santos,
intimando-a ao pagamento do imposto adicional de 10%, criado pelo
Decreto n. 24.343. de 1934, e da taxa de Previdência Social, sôbre as
mercadorias despachadas pela nota n. 50.276-38.

De referência ao imposto adicional, o caso já se acha resolvido
pela recente deliberação ministerial, que decidiu estarem isentas da-
quele tributo as empresas cujos contratos consignem isenção de im-
postos.de importação, como no caso da recorrente.

E, quanto à taxa de Previdência Social, entende a recorrente
que, gozando, pelo seu contrato, de "isenção de impostos de impor-
tação e de expediente", as isenções para o material pela mesma im-
portação não se acham condicionadas ao pagamento de qualquer taxa
aduaneira.

Antes de -tudo, convem consignar que não há nas leis em vigor
tributos denominados — "impostos de expediente" — como parece
indicar a redação da cláusula contratual respectiva.

O tributo a que a lei se refere, concernente ao favor de que goza
a recorrente, é — ."direitos de expediente", ou mais genericamente —
"expediente doa gêneros livres" — criado pelo art. 560 da Nova Con-
solidação das Leis das Anfândegas" e mantido em leis posteriores,
com a denominação de — "taxa de expediente".

O favor aduaneiro constante do contrato da S. A. Fábricas Orion
é, como se vê, uma concessão restrita a determinado tributo e não
às taxas em geral e, tanto assim é que, a beneficiaria deveria pagar
na Alfândega de Santos as taxas cio IIolerith, estatística, etc., antes
do advento do imposto adicional de 10%.

É um ponto de vista frequentemente discutido pelas empresas
beneficiárias de favores aduaneiros o de que as isenções do direitos
ou de impostos de importação abrangem todos os tributos de entra-
da de mercadoria do país.

Com efeito, a por vezes, versátil e defeituosa maneira por que
'eram redigidos os contrastes, tem dado margem a controvérsias ias/
termináveis que, não raro, sobem a decisão do judiciário. -

Assim é que, as cláusulas de concessões do favores ora comi..
gnam — Isenção do Direitos e demais taxas, — ora, Isenção de Im-
postos de Importação e de expediente; de direitos de importação, ex-
pediente e demais taxas acessárias; de direitos e taxas de expedien-
te, ettc., estabelecendo verdadeira confusão para os julgamento.
administrativos,	 .
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O certo, porém, é que r ei, quando visa conceder favores tais.
tem usado a fórmula — Isenclio de Direitos e demais taxas adua-
rasa — que é integral para o fim aleado.

A fórmula — Isenção de Impostos de Importação e de Expe-
diente é, nao ha negar, defeituosa, dando margem a interpretações
d i vergentee, como vem acontecendo com demasiada frequência, pelo
feto de no existir nas nossas leis Imposto de Expediente mas sim,
o Expediente dos Gêneros Livres, que a administrar:ao pablica re-
conhece ser uma taxa o não ato Imposto, unia vez mie, como tal,
a denomina a respectiva legislação.

Assim, pois, apreciando o mérito da questão, vê-se que a conces-
sao feita à requerente é restrito, quanto à taxas, porque o favor só
abrange a taxa de expediente e, assim sendo, não pode gozar de ieen-
çáo da taxa de Previdência Social,

Isto posto, e:
Considerando que elas-ida — Isenção de Impostos the Impor/não

e de Expediente equivale, na sua finalidade legal à cláusula — 'seu-
cão de Impostos do Importação e Taxa de Expediente. não correspon-
oendo, portanto, à expreeaão leenção de Direitos.e demais Taxas,
Por efeito da isenção da taxa de Previdência social:

Considerando o material importado pela requerente,- não preea-
m i e nenhuma das condições previstas no art. 20. do decreto n. 613,
de 19:16, para que possa gozar doe benefiews daquele dispositiva'

Considerando o resolvido pelo Exmo. Sr. Ministro da Fazenda,
quanto ao imposto adicional de 10%;

Acordam os membros da 2a Câmara do Conselho Superior de Ta-
rifa, por unanimidade do votos, em dar provimento ao recurso, quan-
to ao adicional de 10% e negar quanto à taxa de Previdência Soem!,
unau i memente.

Segunda Gamara do Conselho Superior de Tarifa. em 28 de mar-
ea• de 1910. —Itodolptio Oetenblad, Presidente. — Ulysses Sampaio,
ladator.

Fui presente, Gareilaso Velloso Freire, Representante da Fazenda
Wien.

AC‘,110.7i0 N. 8.313

Recurso n. 4.60t-A-3.2 a 0 — Taxa de Previdência — Recorrente,
A. Fabricas "Orion" — Recorrida Alfândega de Santos.

"A expresscio — "Impostos tée importação c de expedi-
P ide" — mio d equivalente a — "direitos aduaneiros e de-
mais taxas" — para efeito de iseitçâo do luxo de Provida-
ma social, pois — "impostos de expediente" — constante.
de eladsula contratual, equivale à — "taxas de expediente
de etatuida con t rattod, à — "laxas de expediente dos gêne-
ros livres" — criada pelo art. 560, da Nova Consolidação das
Leis das Alfandegas e mentido por leis posteriores, com a
denominação de "taxa de expediente".

Assim, pois, apreclado o mdrito da questão,. vè-se que a con-
ceisszlo feita à recorrente é restrita, quanto a taxas, porque o favor
sé abrange a taxa do expediente e, assim, sendo, não pode gozar da
isençíio da taxa de Previdência Social.

Isto poeto, e:
Coneiderando que a cláusula — isenção de inipoatos de impor-

tação e oe expediente, equivate, na sua finalidade legal à clausula
— Isenção de impostos de importação e taxas de expediente, não
correspondendo, portanto, à expi casão — Isenção de direitos e de-
mais taxas, para efeito da iseneão da taxa de Pr e vidência Social;

Considerando que o material importado pela recorrente rã()
preenche ,nenhuma dee condições previstas no art. 2'. do Decreto
n. 643, de 1036, para que possa gozar do beneficio daquele dispo-
sitivo:

Acordam os membros da Segunda C.amara tio Conselho Suaerior
de Tarifa, por unanimidade de votos, em negar provimento ao re-
curso.

Segunda Camara do Conselho Superior de Tarifa, em 26 de
março de 1940. — Rodolphe, Ortenblatt, presidente. — Clysses Sam-
paio, reiator.

Fui presente. — Carcilaso Venoso Freire, representante da Fa.a
senda Pública.

ACánDÀ0 N. 8.344

Recurso n. 4.627-A-3.2a3 — Taxa de Previdência — Recorrente,
'S. A. d?albricas "Orion"	 Recorrida Alfandega de Santos.

"A expressão — "impostos de importação e de expedi,
ente" — não é equivalente a — "direitos aduaneiros e dc,..
mais taxas" — para efeito de isenção da taxa de Pricrién-
e i a Social, pois — "impostos de expediente" — constante da
eldosala confrontai, equivale a — "taxas de expediente dos
géneros livres" — criada pelo art. 500, da Nova ConsoMacila
das Leis das Alfândegas e mantido »Or leis posteriores, cora
a denominação de 'taxa de expediente",

Para esto Conselho, atendidas as exigências regulamentares, rea
corre 5. A. Fábricas "Orion" do alo do inspetor' da . Alfandega de
Santos, intimando-a ao pagamento da taxa de Previdências
sobre as mercadorias despachadas pela nota n. 28, de 1936.

Entende a recorrente que, gozando, pelo seu contrata, de --.
isenção de impostos de importação e de expediente — as isençaies
para material pela mesma importado não se acham condido:ala*
ao pagamento de qualquer taxa aduneira.

Antes de tudo, convem consignar que não há nas leis em vigor
tributos denonuadoe "impostos de expediente" — como parece ina
dicar a redação da cláusula contratual respectiva.

• O tributo a que a lei se refere, concernente ao favor de que gaza
a recorrente, é — Direitos de Expediente, ou mais genericamente —
"Expediente dos géneros livres" — criado pio art. 560, da Nova Con-
solidação das Leis das Alfândegas e mantido por leis posteriores, cont
a denominação de — "Taxa de Expediente".

O favor aduaneiro constante do contrato da recorrente é, coma
se vê. uma concessão restrita a determinado tributo e não As taxas
em geral, e, tanto assim, que a beneficiária deveria pagar na Alfân-
dega de Santos as taxas de Iloleaith. estatistica.'etc., antes do advento
do imposto adcional de 10 %, criado pelo Decreto n. 21.343, do
1934.

É um ponto de vista frequentemente discutida pelas cmprasaa
beneficiárias de favores aduaneiros e de que as isenções de direitos
ou de impostos de importação abrangem todos os tributos de entrada
de mercadoria no pais.

Com efeito, por vezes, a ve.rsatil e defeituoaa maneira por qu4
eram redigidos os contratos, tem dado margem a contreversias inter-
minaveis que, não raro. sobem a julgamento do judiciário.

Assim é que as alausulas de concessões de favores. ora con-
signam — isenção de direitos e demais taxas, ora — isenção de ima
postos de importação e de expediente: ora — de direitos de im por-
tação. exeediente e demai s taxas acessórias:—de direitos e taxa de
expediente. etc.. etc., estabelecendo verdadeira confusão, para es
julgados administrativos,

O certo, porém, é que a lei, quando visa aenceder favores toiaja.,
tem usado a formula — isenção de direitos e demais taxas adua-
neiras; q ue é integral para o fim viaado.

A formula — isenção de impostos de importação e de expe-‘
diante. é. não há negar. defeituosa, dando margem a interpretações
divergenies, como vem acontecendo com demasiada frenuancia, ode
fato de não existir nas nossas leis, impostos de expediente, inag,
sim, o expediente dos gêneros livre:, que a administração pública
reconhece sei, uma taxa e não uni imposto, unia vez que, como tal
a denomina a resmectiva legislação.

Assim, pois, apreciado o nidrito da questa" -vê-se que a con-
cessão feita:a recorrente é restrita, quanto a taxas, porque o faver
só abrange a taxa do expediente e. assim, sendo, não podo gozar cio
isenção da taxa de Previdência Social.

Para este Conselho, atendidas as exigências regulamentares, re-
corre S. A, Fábricas "Orion" do ato do inspetor da Alfândega de
autue, intimando-a ao pagamento da taxa de Previdência

soure as mercadorias despachadas pela nota n. 120, de 1937.
Entende a recorrente que, gozando, pelo seu contrato, de — isca-

cão de impostos de importação e de expediente — as isenções para
o material pela mesma importação não se acham condicionadas ao
vagamento de qualquer taxa aduaneira.

Antes de tudo, convem consignar que não há nas leis em vigor
tributos denominado — impostos de expediente — como parece in-
dicar a redação da cláusula contratual respectiva.

O tributo a que a lei se refere, concernente ao favor de que goza
• a recorrente, é — Direitos de Expediente, ou mais generieamente —

"Expediente dos gêneros livres" — criado plo arte 560. da Nova Con-
seadação das Leis Penais das • Alfandegas e mantido por leis poete-
rires, com a denominação de — "Taxa de Expediente".

O favor aduaneiro constante do contrato da recorrente é. como
se vê. uma concessão restrita a determinado tributo e não às taxas
em geral, e, tanto assim, que a beneficiada deveria pagar na Alfaia-
dega de Santos as taxas da lloterith. estattstica, etc., antes do
: i dv,T,Idn do imposto adicional de 10 ( .;0, criado pelo Decreto 24.343,

1;l3-1.
um ponto de vista frequentemente discutido pelas emprêsas

beneficiarias de favores aduaneiros e de que as isenções da direitos
ou de impostos de importação abrangem todos os tributos de entrada
de mercadoria no país.

Com efeito, peie vezes, a versatil e defeituosa maneira par eue
eram redigidos os contratos, tem dado margem a controversias inter-
nanaveis que, não raro sobem a julgamento do judiciário.

Assim é que as cláusulas de concessões de favores, ora con-
sienam — isenção de direitos e demais taxas, ora — i s enção de im-
postos do importação c de expediente: ora — de direitos de impor-
1.a:50. expediente e d emais taxas acessórias:—de- direitos e taxa do
expediente, etc., etc., estabelecendo verdadeira confusão, para os
illIgados n'imi n is! rativop

O corto, pordm, é mie a lei, quando visa cenceder favores totais,
leni usado a formula — isenção de direitos e demais taxas adua-
neiras; que a integral para o fim visado.

A formula -- isenção de impostos do importação e de ex-pe-‘
siamie, é, não há negar. defeituosa, dando margem a interpretaçaes 	 Isto posto. c:
;iivorgenles, como vem acontecendo com demasiada :requência, pelo 	 Considerando que a cláusula — isenção de impostos de impor-,
falo de não existir nas nossas leia, impostos de expediente. mas, fação e de expediente, equivale, na sua finalidade legal à cláusula
sim, o expediente dos gêneros livres, que a adminietração palita:a 	 Isenção de impastes de importação e taxas de expediente, não
re e orheco ser uma taxa e não um imposto, unia vez que, como tal correspondendo. portanto, à expressão — Isenção de direitos e de-i
R denomina a respectiva legislação.	 mais taxas, para efeito da isensào da taxa de Previdaucia Social;
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Considerando que o maioria] imrorlado pela rreorrente não
preenche nenhuma das condições previstas no nrt. -2°, do Decreto

613, de 1936, para pie possa gozar do beneficio daquele dispo-
sitivo:

Acordam os membros ia S( ..zunda CAmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, em neg,ar .,:rovimento ao re-
curso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tí-eifa, em 20 de
março de 1910. — Bodolpho Ortenblad, presidente. — Ulysses Sam-

pa i o, relator.

Fui presente. — Gareilasa Venoso Freire, representante da Fa-

zenda Pública.

neóno0 N. 8.3,15

Recurso a. 4.03-A-3.250 — Taxa de previdência — Recorren-
tes, S. A. Fabricas, "Orion" — Recorrida, Alffindega de Santos.

"A expressão — "imposto de importação e de expe-
diente" — não é equivalente a — "direitos aduaneiros e
demais laxas" para efeito de isenção da taxa de Previ-
dância Social, pois — "impostos de expediente" — constan-
te de cláusula contratual, equivale a — "taxas de expedien-
te dos generos livres" — criada pelo artigo 500, da Nova

Consolidaeii o das Leis das Alfândegas e mantido por leis
posteriores, com a denominação de "taxa de expediente."

Para este Conselho. atendidas as exigências regulamentares, re-
corre S. A. Fábricas "Orion", do ato do Inspetor da. Alfândega de
Santos, intimando-a ao pagamento da taxa de Previdência Social, so-
bre as mercadorias despachadas pela nota n. 1.871, de 1036.

Entende a recorrente que, gozando, pelo seu contráto, de — isen-
ção de imposto de importação e de expediente — as isenções para o
material pela mesma importado não sse acham condicionadas - ao
pagamento de qualquer taxa aduaneira.

Antes, de tudo, convem consignar que não há nas leis em vigor
tributos denominados — impo s tos de expediente — como parece
indicar a redação da clausula contratual respectiva.

O tributo a que a lei se refere, concernente ao favor de que goza
a recorrente, 6—Direitos de expediente, ou mais genericamente —
EXpediente nos generos livres — criado Pelo artigo 500, da Nova
Consolidação das Leis das Alfândegas e mantido por leis posteriore::,
cum a denominação de — taxa de expediente.

O favor aduaneiro constante do contráto da recorrente é, corno
se vê, urna concessão restrita a determinado tributo e.não ies taxas
em geral, e, tanto assim, que a beneficiária deveria pagar na Alfân-
dega de Santos as taxas de Holerith, Mabelecida, ele., do advento
do imposto adicional de 10%, criado pelo Decreto n. 24.3l3, de 1931.

É um ponto de vista frequentemente discutido pelas emprêsas
beneficiárias de favores aduaneiros e de que as isenções de direitos
ou de impostos de importação abrangem todos os tributos de entra-
da de mercadoria no país.

Com efeito, a por vezes versatil e defeituosa maneira por que
eram redigidos os contratos, tem dado margem a controversias in-
termináveis que, não raro, sobem a julgamento do judiciário.

Assim é que as cláusulas cio concessões de favores, ora consig-
nam — Isenção de direitos e demais taxas, ora — Isenção de impos-
tos de importação e de expediente; ora — de direitos de importa-
ção, expediente e demais taxas acessórias; — de direitos e taxa de
expediente, etc.. etc., estabelecendo verdadeira confusão, para os
julgados administrativos.

O certo, porém, é que a lei, quando visa conceder favores to-
tais, tem usado a fórmula — Isenção de direitos e demais taxas
aduaneiras; que é integral para o fim visado.

A fórmula — Isenção de impostos de importação e de expe-
diente é

' 
não há negar, defeituosa, dando margem a interpretações

divergentes, como vem acontecendo com demasiada frequência, pelo
fato de não existir nas nossas leis impostos de expediente, mas sim,
o expediente dos gêneros livres, que a administração pública reco-
nhece ser urna taxa o não um imposto, uma vez que, como tal a
denomina a respectiva legislação.

Assim, pois, apreciado o mérito da questão, vê-se que a roncos-
*são feita à recorrente é restrita, quanto à taxas, porque o favor só
abrange a taxa de expediente e, assim sendo, não podo gozar de
isenção da taxa de Previdência Social.

Isto posto, e:

Considerando que a cláusula — Isenção de impostos de impor-
tação e de expediente, equivalente, na sua finalidade legal à dali-
tsla — Isenção de impostos de importação e taxas de expediente,

não correspondendo, portanto, à expressão — Isenção de direitos e
demais taxas, para efeito da isenção da taxa de Previdência Social;

Considerando que o material importado pela recorrente não Ire-
Onclie nenhuma das condições previstas rio art. g° do decreto núme-

ro 643, de 1936, para que possa gozar do benefício daquele dispo-
sitivo;

Acordara os membros da 2a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 28 de mar-
ço de 1950, — Itodolpho Ortentdad, presidente. — Ulysses Sampaio.
relator.

Fui presente. — Garcilaso Velloso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

ACORDÃO N. 8.346

Recurso n. 4.610-A-3.259 — Taxa de previdência — Recorren-
tes. , S. A. Fábricas "Orion" — Recorrida, Alfândega de Santos.

"A expressão — "imposto de importação e de arpe-
dienle" — não é equivalente a — "direitos aduaneiros ei
demais taxas" — para efeito de isenção da taxa de Previ-
dência Social, pois — "impostos de expediente" — constan-
te de cláusula contratual, equivale a — "taxas de expedien-
te dos generos livres" — criada pelo artigo 560, da Nora
Consolidação das Leis das Alfândegas e mantido por
posteriores, com a denominação de "laxa de expediente."

Para este Conselho, atendidas as exigências regulamentares, re-
corre S. A. Fábricas "Orion", do ato do inspetor da Alfândega de
Santos, intimando-a ao pagamento da taxa de Previdência Social, so-
bre as mercadorias despachadas pela nota n. 1.871, de 1936.

Entende a recorrente que, gozando, pelo seu contráto, de — isen-
ção de imposto do importação e de expediente — as isenções para o
material pela mesma importação não se acham condicionadas ao
pagamento de qualquer taxa aduaneira.

Antes, de tudo, convem consignar que não há nas leis em vigor
tributados denominados — impostos de expediente — como parem
indicar a redação da clausula contratual respectiva. .

O tributo a que a lei se refere, concernente ao favor de que goza
a recorrente, é — Direitos de expediente, ou mais genericamente—
Expediente nos generos livres — Criado pelo artigo 560, da Nova
Consolidação das Leis das Alfândegas e mantido por leis posleriore à,
com a denominação de — taxa de expediente.

O favor aduaneiro constante do contráto da recorrente é, como
se vê, urna concessão restrita a determinedo tributo e não às taxas
em geral, e, tanto assim, que a beneficiária deveria pagar na Alfân-
dega de Santos as taxas de Holerith, estabelecida, etc., do adveeto
do imposto adicional de 10%, criado pelo Decreto is . 213.43. de 1931.

É uru ponto de vista frequentemente discutido pelas emprêsas
beneficiárias de favores aduaneiros e de que as isenções de direitosou de impostos de importação abrangem todos os tributos de entra-da de mercadoria no país.

Com efeito, a por vezes versatil e defeituosa maneira por que
eram redigidos os contratos, tern dado margem a controversias in-
terminiNeis que, não • raro, sobem a julgamento do judiciário.

Assim é que as cláusulas de concessões cio favores, ora consig-
nam — isenção de direitos e demais taxas, ora — Isenção de impos-
tos de importação e de expediente; ora — do direitos de importa-
ção, expediente e demais taxas acessórias; — de direitos e Laxa da
expediente, etc., ele., estabelecendo verdadeira confusão, para 03julgados administrativos.

O certo, porém, é que a lei, quando visa conceder favores to-
tais, tem usado a fórmula — Isenção de direitos e demais taxas
aduaneiras; que é integral para o fim visado.

A fórmula — Isenção de impostos do importação e de expe-
diente é, não há negar, defeituosa, dando margens a isderpretacõaa
divergentes, como vem acontecendo com demasiada frequência, pelo
fato de não existir nas nossas leis impostos de expediente, mas sim,
o expediente dos gêneros livres, que a administração pública reco-
nhece ser uma taxa e não um imposto, uma vez que, corno tal a
denomina a respectiva legislação

Assim, pois, apreciado o mérito da questão. vê-se que a cones-
são feita à recorrente é restrita, quanto à taxas, porque o favor só
abrange a taxa de expediente e, assim sendo, não pode gozar de
isenção da taxa de Previdência Social.

Isto posto, e:
Considerando que a cláusula — Isenção de impostos de impor-

tação e de expediente, equivalente, na sua finalidade legal à cláu-
sula — Isenção de impostos de importação e taxas de expediente,
não correspondendo, portanto, à expressão — Isenção de direitos e
demais taxas, para.efeito da isenção da taxa de Previdência Social;

Considerando que o material importado pela recorrente não in e-
enche nenhuma das condições previstas no art. 2° do decreto núme-
ro 643, de 1936, para que possa gozar do beneficio daque;a dispo-
sitivo;

Acordara os membros da 2 a Câmara do Conselho Superior
Tarifa, por unanimidade de voto:, em negar provimento ao recues()

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em-28 de mar-
ço de 1910. — Ilodolpho Ortcnblad, presidente. — ./..rlysses Sampaio,
relator.

Fui presente. — Carcilaso Velloso Freire, representante eia Fa-
zenda Pública.
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ACÓRDÃO N. 8. 32
Recurso n. 4.64G-A-3.262 — Taxa de previdência — Recor-

rente, S. A. Fábricas "Orion"; recorrida, Alfândega de Santos.

"A expressão — "impostos de importação e de expe-
atente" — não é equivalente a — 'direitos aduaneiros e
dentais taxas" — para efeito de isenção da taxa de Previ-
déncia Social, pois — "impostos de expediente" — cons-
tante de cláusula contratual, equivale a — "taxas de expe-
aomte dos gêneros livres" — criada pelo art. 560, da Nova
Consolidação das Leis das A Iffiulegas e mantido por leis.
posteriores, com a denominação de "taxa de expediente".

Para. este Conselho, atendidas as exigências regulamentares,
recorre S. A. Fábricas "Orion", do ato do inspetor da Alfândega do
Santos, intimando-a ao pagamento da taxa de Previdêncu
sobre as mercadorias despachadas pela nota n. 691/36.

Entende a recorrente que, gozando, pelo seu contrato, de —,
isenção de impostas de importação e de expediente — as isençõos
para o material pela 111P11111 importado, não se acham condieirmadas
ao pagamento de qualquer Laxa aduaneira.

Antes de tudo, convem consignar que não ha nas leis em vigor
tributos denominnilos — impostos de expediente — corno parece in-
tricar a redação da cláusola e .ontratual respectiva.

O tributo a que a lei se refere, concernente ao favor de que goza
tecorrent e, é — Direitos de expediente, ou mais genericamente —

Expediente dos gnnos livres — criado pelo art. 560, da sova Con-
solidação das Leis das Alfândegas e mantido por leis posteriores, com a
den‘iminação de — Taxa de expediente.

O favor aduaneiro censlante do contrato da recorrente é, corno
.se vê. urna concessão restrita a íteterminado tributo e não às taxas
em geral, e, tanto assim, que a beneficiária deveria pagar na Al-
fândega de Santos as taxas de lIollerith, estatística, etc., antes do
advento do imposto adicionai de 10 criado pelo Decreto nú-
mero 24.313, de 1934.

É uni ponto de vista frequentemente discutido pelas empresas
beneficiárias de favores aduaneiros e de que as isenções de direi-
tos ou de impostas de importação abrangem todos Os tributos de
entrada de mercadorias no país.

Com efeito e, por vezes, versalil e defeituada maneira porque
eram redigidos os contratos, tem dado margem a controversias in-
termináveis guie, não raro, sobem a julgamento do judiciário.

Assim é que as cláusulas de coneessõões do favores, ora consi-
gnam — Isenção de dieci:.os e demais taxas, ora — Isenção de im-
postos de importação e de expediente; ora — De direitos de impor-
tação, expediente e demais taxas acessória.; — De direitos e taxa
de expediente, etc., etc., estabelecendo verdadeira confusão, para
os julgados administrativos.

O certo, porém, é que a lei quando visa conceder favores totais,
tem usado a fórmula — Isenção de direitos e demais taxas adua-
neiras; que é integral pura o fim visado.

A fórmula — Isenção de impostos de importação e de expediente
é. não há negar, defeituosa, dando margem a interpretações diver-
eentes, como vem acontecendo com demasiada frequência, pelo fato

não existir nas nossas leis impostos de expediente, mas sim, o
expediente dos gêneros livres, que a administração pública reco-
nhece ser urna taxa e não rim imposto, uma vez que. como tal a de-
nomina a respectiva legislação.

Assim, pois, apreciado o mérito da questão, vê-se que a con-
ressão feita a recorrente é restrita, quanto a taxas, porque o favor
sÕ ahrang,e a taxa de expediente e, assim, sendo, não pode gozar de
isenção da taxa de Previdência Social.

Isto posto,	 :

Considerando que a cláusula — Isenção de impostos • de impor-
la.:50 e de expediente equivalente, na sua finalidade legal à cláu-
sula ___ Isenção de impdstos fie importação e taxas de expediente,
não correspondendo, portanto à expressão: Isenção do direitos e
demais taxas, para efeito. da isenção da taxa de Previdência Social;

Considerando que o material importado pelao recorrente nã
preenche nenhuma das condições previstas no art. 20 do Decreto

n. 043, de 1936, para que possa gozar do benefício daquele dispo-
sitivo:

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, em negar provimento ao re-
curso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 28 de
março de 1940. — IMMO° Ortenblad, presidente. — Mose Sam-
paio, relator.

Fui presente: Gorritaso Venoso Freire, representante da Fa-
zenda Pública,

ACÓRDÃO N. 8.348

Recurso n. 4.656-A-3.268 — Taxa de previdência — Recor-
rente, S. A. Fábricas "Orion"; recorrida, Alfândega de Santos.

"A expressão — "impostos de importação e de expe-
diente" — não é equivalente a — "direitos aduaneiros e
demais taxas" — para efeito de isenção da taxa de Previ-
déncia Social, pois — "impostos de expediente" — cons-
tante do cláusula contratual, equivale a — "taxas de exp-
diente dos géneros livres" — criada pelo art. 560, da Nora
Consolidação das Leis das Alfgndegas e mantido por leis
posteriores, cont a denominação de "taxa de expediente",

Para este Conselho, atendidas as exigências regulamentares,
recorre S. A. Fábricas "Orion", do alo da inspetor da Alfándega do
Santos, intimando-a ao pagamento da taxa de Previdência Social,
sobre as mercadorias despachadas pela nota n. 172/37.

Entende a recorrente que, gozando, pelo seu contrato, de —
isenção de impostos de importação e de expediente — as isenções
para o material pela mesma importada, não se acham condicionadas
ao pagamento de qualquer taxa aduaneira.'

Antes de tudo, convém consignar que não ha nas leis em vigia:,
tributos denominados — impostos de expediente — como parece in-
dicara redação da cláusula contratual respectiva.

O tributo tique a lei se refere, concernente ao favor de que goza
a recorrente, é — Direitos de expediente, ou mais genéricamente —
Expediente dos gêneros livres — criado pelo art. 560, da Nova Con-
solidação das Leis das Alfândegas e mantido por leis posteriores, com a
denominação de — Taxa de expediente.

O favor aduaniero constante do contrato da recorrente é, como
se vê, urna concessão restrita a determinado tributo e não às taxas
em geral, e, tanto assim, que a beneficiária deveria pagar na AI-
fândega de Santos as taxas de Ilollerith, estatística, etc., antes dai
advento do imposto adicional do 10 c/o, criado pelo Decerto nú-
mero 24.343, de 1934.

É um ponto de vista frequentemente discutido pelas emprêsaa
beneficiárias de favores .aduaneiros e de que as isenções de direi-
tos ou de impostos de importação abrangem todos os tributos de
entrada de mercadorias no país.

Com efeito a, por vezes, versatil e defeituada maneira por que
eram redigidos os contratos, tem dado margem a controversias in-
termináveis que, não raro, sobem a julgamento do judiciário.

Assim é que as cláusulas de concessõões de favores, ora consi-
gnam — Isenção de direitos e demais taxas, ora — Isenção de im-
postos de importação e de expediente; ora — De direitos 'de impor-
tação, expediente e demais taxas acessórias; — lie direitos e taxa
de expediente, etc., etc., estabelecendo verdadeira confusão, para
os julgados administrativos.

O certo, porém, é que a lei quando visa conceder favores totais,
tem usado a fórmula — Isenção de direitos e demais taxas adua-
neiras; que é integral para o fim visado.

A fórmula — Isenção de impostos de importação e de expediente
é, não há negar, defeituosa, dando margem a interpretações diver-
gentes, como vem acontecendo com demasiada frequência, pelo fato
de não existir nas nossas leis impostos de expediente, mas sim, a
expediente dos gêneros livres, nue a administração pública reco-
nhece ser uma taxa e não um imposto, ama .vez que, como tal a de-
nomina a respectiva legislação.	 •

Assim, pois, apreciado o mérito da questão, vê-se que a con-
cessão feita à recorrente é restrita, quanto a taxas, porque o favor
só abrange a taxa de expediente e, assim sendo, não pode gozar da
isenção da taxa de Previdência Social.

Isto posto, e
Considerando que a cláusula — Isenção de impostos de impor-

tação e de expediente equivale, na sua finalidade legal à cláu-
sula — Isenção de impostos de importação e taxas de expediente,
não correspondendo, portanto à expressão: Isenção de direitos e
demais taxas, para efeito da isenção da taxa de Previdência Social;

Considerando que o material importado pela recorrente não
preenche nenhuma das condições previstas no art. 2 0 do Decreto

n. 643, de 1936, para que possa gozar do benefício daquele dispo-
sitivo:

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, em negar provimento ao re-
curso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 28 de
março de 1940..— Rodolpho Ortenblad, presidente. — Mysses Sam-
paio, relator.

Fui presente: , Carcilase Velloso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.
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ACÓRDÃO N. 8.349

Recurso n. 4.663-A-3.271 — Taxa de Previdência. — Recor-
rente, S. A. Fabricas "Orion"; recorrida, Alfândega de Santos.

A expressão — "impostos de importação e de expediente
não é equivalente a — "direitos aduaneiros e demais

taxas" — para efeito de isenção da taxa de Previdéncia
Social, pais "impostos de expediente" — constante de
cláusula contratual, equivale a — "taxas de expediente dos
géneros livres" — criada pelo art. 560, da Nova Consoli-,
dação das Leia das Alfándegas e mantido por leis poste-
riores, com a denominação de "taxa de expediente".

cara este Conselho, atendidas as exigências regulamentares, re-
corre S. A. Fábricas "Orion" do ato do Inspetor da Alfàndega de
Santos, intimando-a ao pagamento da taxa do Previdência Social,
sobre as mercadorias despachadas pela nota n. 1.835-6.

Entende a recorrente que, gozando, pelo seu contrato, de — isen-
ção - de impostos de importação e de expediente — as isenções para o
material pela mesma impertado não se acham condicionadas ao pa-
gamento de qualquer taxa aduaneira.

Antes de tudo, convem , consignar que não ha nas leis em vigor
tributos denominados — impostos de expediente — como parece in-
dicar a redação da cláusula contratual respectiva.

O tributo a que a lei se refere, concernente ao favor *de que goza
a recorrente, é — Direitos de expediente, ou mais genericamente —
Expediente dos gêneros livres — criados pelo art. 560, da Nova Con-
olidação das Leis das Alfan4gas e mantido por leis posteriores,

com a denominação de -- Taxas de expediente.
O favor aduaneiro constante do contrato da recorrente é, como

E0 vè, uma concessão restrita a determinado tributo e não às taxas
em geral, e, tanto assim, que a benefi r:iária deveria pagar na Alfan-
dega de Santos as taxas de Hollerith, estatística, etc., antes do ad-
vento do imposto adicional de 10 %, criado pelo decreto n. 24.343,
de 1935.

E' um ponto de vista frequentemente discutido pelas empresas
beneficiárias de favores aduaneiros o de que as isenções de direi-
tos ou de importação abrangem todos os tributos de entrada de mer-
cadoria no pais.

Com efeito, a por vezes, versátil e defeituosa maneira por-
que eram redigidos os contratos, tem dado margem a controvérsias
intermináveis que, não raro, sobem a julgamento do judiciário.

Assim é que as cláusulas do concesões de favores, ora consig-
nam — "isenção de direitos e demais taxas", ora — isenção de im-
postos do importação e de expediente"; ora — de diretos de im-
portação, expediente e demais taxas acessórias"; — "de direitos e
taxa de expediente, etc, etc.", estabelecendo verdadira confusão,,
para os julgados administrativos.

O certo, porém, é que a lei, quando visa conceder favores to-
tais, tem usado a fórmula — *isenção de direitos e demais taxas
aduaneiras"; que é integral para o fim visado.

A fórmula — "isenção de direitos de importação e de expedi-
ente, é, não ha negar, defeituosa, dando margem a interpretações
divergentes, como vem acontecendo com demasiada frequêncica, pelo
fato de não existir nas nossas leis impostos de expediente, mas sim,

se expediente dos géneros livres, que a administração pública re-
conhece ser uma taxa e não um imposto, uma vez que, como tal a
denomina a respectiva legislação.

Assim, pois, apreciado o mérito da questão, vê-se quo a con-
cessão feita à recorrente é restrita, quanto à taxas, porque o favor
só abrange a taxa de expediente e t assim, sendo, não pode gozar de
isencão da taxa de Previdência Social.

o posto, e:

Considerando que a cláusula — "Ssenção de impostos de impor-
tação o de exportação" equivalente, na sua finalidade legal à cláu-
sula "isenção de impostos de importação e taxas de expediente",
tão correspondendo, portanto, à expressão — "isenção de direitos c
demais taxas", para efeito da isenção da taxa de Previdência So-
0111;

Considerando que o material importado pela recorrente não pre-
encho nenhuma das condições previstas no artigo 2° do Decreto nú-
mero 613, do 1936, para que possa gozar do beneficio daquele dis-
positivo.

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
e Ta:ifas, por unanimidade do votos, em negar provimento ao re-

turso.
so , enncla Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 28 de março

Ide 1910. — Itodolpho Ortenblacl, presidente. 0.. Ulysses Sampaio,
trelator.

Fui presente — Goreilluo "Venoso Freire, ronrc., serdunle da Fa-
,Iten(15'.t

ACÓRDÃO N. 8.350

Recurso n. 4.671-A-3.277 — Taxa de Previdência. — Recor-
rente, S. A. Fábricas "Orion"; recorrida, Alfândega de Santos.

A expressão —"impostos de importação c de expediente
— não é equivalente a — "direitos aduaneiros e demais
taxas" — para efeito de isenção da taxa de Previdêncla
Social, pois — "impostos _de expediente" — constante de
cláusula contratual, equivale a — "taxas de expediente dos
gêneros livres" — criada pelo art. 560, da Nova Consoli-
dação das Leis das Alfándegas e mantido por leis poste-
riores, com a denominação de "laxa de expediente".

Para este Conselho, atendidas as exigências regulamentares, re-
corre S. A. Fábricas "Orion" do ato do Inspetor da Alfandega de
Santos, intimando-a ao pagamento da taxa do Previdência Social,
sobro as mercadorias despachacas pela nota a. 808-6.

Entende a recorrente que, gozando, pelo seu contrato, de -- isen-
ção de impostos de importação e de expediente — as isenções para (i
material pela mesma impo) tad(' não se acham condicionadas ao pa-
gamento de qualquer taxa aduaneira.

Antes de tudo, convem consignar que não ha nas leis em vigôr
tributos denominados — impostos do expediente — como pare ce in-
dicar a redação da cláusula contratual respectiva.

O tributo a que a le, se refere, concernente ao favor do que goza
a recorrente, é — Direitos de expediente, ou mais genericamente —
Expediente dos gêneros livres — criados pelo art. 500, da Nova con-
solidação das Leis das Alfandegas e mantido por leis posteriores,
com a de — Taxa de expediente.

O favor aduaneiro ccnstante do contrato da recorrente i, como
se vê, uma concessão restrita a determinado tributo o não às laxas
em geral, e, tanto assim, que a beneficiária deveria pagar na Aliam-
dega cio Santos as taxas de Ilollerith, estatística, etc., antes do ad-
vento do imposto adicional de 10 .%, criado pelo decreto n. 21.313,
de 1934.

E' um ponto qe vista frequentemente discutido pelas empresa;
beneficiárias de f 'ores aduaneiros o de que as isenções de direi-
tos ou de importação abrangem todos os tributos de entrada de mer-
cadoria no pais.

Com efeito, a por vezes, versátil e defeituosa maneira por-
que eram redigidos os contratos, tem dado margem a cOntrovisias
intermináveis que, não raro, sobem a julgamento do judiciário.

Assim é que as cláusulas de concesSes de favores, ora cowig-
nam — "isenção de direitos e demais taxas", ora — isenção de im-
postos de importação e de expediente"; ora — de diretos de im-
portação, expediente e demais taxas acessórias"; — "de direitos e
taxa de expediente, etc, etc.", estabelecendo verdadira confusão,
para os julgados administrativos.

O certo, porém, é que a lei, quando visa conceder favore3 to-
tais, tem usado a fórmula — "isenção de direitos o demais taxas
aduaneiras"; que é integral para o fim visado.

A fórmula — "isenção de direitos de importação e de expedi-
ente, é, não ha negar, defeituosa, dando margem a interpretações
divergentes, como vem acontecendo com demasiada frequêncica, peto
fato de não existir nas nossas leis impostos de expediente, mas sim,
o expediente dos géneros livres, que a administração Pública re-
conhece ser uma taxa e não um imposto, uma vez que, como tal a
denomina a respectiva legislação.

Assim, pois, apreciado o mérito da questão, vê-se que a con-
cessão feita à recorrente és restrita, quanto à taxas, porque o favor
só abrange a taxa de expediente e, assim, sendo, não pode gozar de
isenção da taxa de Previdência Social.

Isto posto, e:

Considerando que a cláusula — "isenção de impostos de impor-
tacão e de exportação" equivalente, na sua finalidade legal à cláu-
sula — "isenção de impostos de importação e taxas de expediente",
não correspondendo, portanto, à expressão — "isenção de direitos e
demais taxas", para efeito da. isenção da taxa de Previdência So-
cial;

Considerando que o material importado pela recorrente não pi se-
encha nenhuma das condições previstas no artigo 2° do Decre ,o nú-
mero 643, de 1936, para que possa gozar do beneficio daquele (I's-
positivo.

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho .‘ar;oe
de Tarifas, por unanimidade de votos, em negar 	 -
PUFSO.

Segunda Camara do Conselho Superior Oe Tarifa, oo. 28 1,, ii

de 19 50. — nodolpho Ortenblads presidente. — Ultiv.es	 •»).

Fui	 Garcilaso Vell(0 Freire, represeil1 ! .1 , 1	 .ia

zencla Públiva,
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.Nr,óRi).7Çe N. 8.351

Ilecur o e, •15 •7 51 iA/3.28 3 — Taxa cie Previdência Social; re-
reente, S. A. Fábricas 'Orion"; recorrida, Alfandega de Santos.

expressão "imposlo de importação e de expediente"
não é equivalente a "direitos aduaneiros e dentais taxas" -....
popa efeitos da isenção da laxa de Previdência Social. pois —
-impostos de expediente" — constante da elãusula contra.
tnal equivale à "taxa de expediente dos gêneros livres",
criada pelo artigo 560, da Nova Consolidação dos Leis das
Alfándegas e mantido por leis posteriores, cone a denomina-
ção de taxa de expediente.

Para eele Conselho, atendidas as exigências regulamentares, Ni
te S. A. Fábricas Orion, do ato do inspetor da Alfendea ch? Santos,

intimando-a ao pagamento do imposto adicional de 10%, criado pelo
op erei° n. 24.343, de 1934, e da taxa de Previdência Social, sobre as
etereadorias despachadas pela nota n. 50.276, de 1938.

Do referência ao imposto adicional, o caso já se tinha resolvido
pela recente deliberação ministerial, que decidiu estarem isentas da-
quele tributo as empresas cujos contratos consignem isenção de im-
en“oa de importação, corno no caso da recorrente.

E, emanto à taxa de Previdência Social, entende a recorrente
(me. gozando, pelo seu contrato, de "isenção de impostos de impor-
teção e de expediente". as isenções para o material pela mesma lin-
portaeão não se acham condicionadas ao pagamento de qualqner taxa

Antes de tudo, convem consignai que não há nas leis em vigor
tributos deliominadoe — "impoetoe de expediente" — como parece
relicar a redação da cláusula contratual reepectiva.

O tributo a que a lei se refere, concernente ao favor de que goza
:ecorrente, é — "direitos de expediente", ou mais genericamente —

-expediente dos gêneros livres" — criado pelo art. 560 da Nova C011-
.-olidacão das Leis das Alfândegas" e mantido em leis posteriores:,
com a denominação de — "taxa cio expediente".

O favor aduaneiro constante do contrato da S. A. Fábricas Orion
e, tecem Se vé, uma concessão restrita a determinado tributo e nãe
is teeas em geral e, tanto assim é que, a beneficiária deveria Pagar
na Arendega de Santos as taxas de Holerith, estatística, etc, antes
do advento do imposto adicional de 100.

nin ponto de viste frequentemente discutido pelas empresas
benefieiárlas de favores aduaneiros e de que as isenções de direitos
ou ib' impostos de importação abrangem lodos os tributos de entra-
'ia ite mercadoria do pais.

Com efeito, a por eeze s, versátil e defeituosa maneira por que
i'a ii redigidos os contrastes. tent dado margem a controvérsias In-

terinioáveis que. não raro, sobem a decisão do judiciário.
Assim é que. as elánsulas de concessões de favores ora consi-

gnem — Isenção de Direitos e demais taxas. — ora. Isenção de Im-
postos de importação e de Expediente; de direitos de importação ex-
pediente e demais taxas avessadas; de direitos e taxas de expedien-
iee etc . , estabelecendo -verdadeira confusão para os julgamentos
administrativos.

O certo, porém, é que a lei, quando visa conceder favores tais,
ívt» usado a fórmula — Isenção de Direitos e demais taxas adua-
ree — que é integral para o fim visado.

A fórmula — Isenção de. Impostos de importação e de Expe-
diente é, não ha negar, defeituosa, dando margem a interpretações
,fieeegentes, como vem acontecendo com demasiada freeuência, pelo
fato de não existir nas nossas leis imposto de Expediente, mas sim,
o Expediente dos Gêneros Livres, que a administração pública re-
conhece ser uma taxa e não um imposto, uma vez que, como tal,

&menina a respectiva legislação.
Assim, pois, apreciando o mérito da questão, vê-se que a coLces-

sim feita á requerente é restrito, quanto à taxas, porque o favor só
abringe a taxa de expediente e, assim sendo, não pode gozar de ieen-
eao da taxa de. Previdência Social,

Islo pOsto, e:

Considerando que elas:ida — Isenção de Impostos de Importação
e de Expediente equivale, na sua finalidade legal à cláusula — Isen-
eão de Impostos de Importação e Taxa de Expediente, não correspon-
dendo, portanto, à expressão — isenção de Direitos "e demais Taxas.
por efeito da isenção da taxa de Previdência Social;	 -

Considerando que o material importado pela requerente, não P ra-
enche nenhuma das condições previstas no art. 2°, do dec. li . 643,
de 1936, para que possa gozar doa benefícios daquele dispositivo;

Considerando o resolvido pelo Exmo, Sr. Ministro da Fazenda.
,nni nin ao imposto adicional de 10%;

Acordam os membros da 2a Câmara do Conselho Superior de 'fa-
rifa, por unanimidade de votoe. em dar provimento ao recurso, quan-
to ao adicional de 10% e negar quanto à taxa de Previdência Social.
.maniinemente.

Segunda Cámara do Conselho Superior de Tarifa, em 28 de mar-
ço de 19;0. — Flodolpho Ortenblad, Presidente. — Ulysses .Sampaio,
aelator.

Fui presente, Gareilasa Velloxa Freire. Represei)t ante da 1.'a

ACÓRDA0 N. 8.352

Recurso n. 4.75I/A/3.286 — Taxa de Previdência Social —
Recorrente; S/A. Fábricas "Orion"; recorrida, Alfândega de Saldes.

A expressão -impostos de importação e de ed pedlienle"
nao é equivalente a "direitos aduaneiros e demais taxas"

para dolos da isenção da laxa de Previdência Serial,
pois "impostos de expediente" — constante de clriu.sula
contratuai equivale à "laxa de expediente dos f!,Inecos
livres", emula pelo art. 560, do Nova Consolidação dos
Leis das Alpindegas e mantido por leis posteriores, com o.
denominação de laxa da expediente".

Para aete Conselho, atendidas as exigenciaa reguenneneneea
:recorre S. A. Fábrica Orion, do ato do inspetor da Alfândega de
Santos, intimando-a ao pagamento do imposto adieional de 10 aa,
crendo pelo Decreto mi, 2a .313, de 1934, e da laxe de Previdência
Social, sobre as mercadorias despachadas pela nota O. 40.610/38.

De referência ao imposto adicional, o caso já se acha resohido
pela recente deliberação minesterial, que decidiu estarem isentas
daquele tributo as emprêsas cujos contratos consigne i$0111.:ã3 de
ipipostos de importação, como no caso da recorrente.

E. quanto à taxa (.1e. Previdência Social, entende a veleirrente
que, gozando, pelo seu contrato, de isenção de impostos de importa-
ção e de expediente, as isenções para o material pele mesma impor-
tação não se acham condicionadas ao pagamento de qualquec taxa
aduaneira.

Antes de tudo, convem consignar que não há nas leis em vigor
tributos denominados — Impostos de expediente— como parece in-
dicar a redação da cláusula contratual respectiva.

O tributo a que a lei se refere, concernente ao favor de que goza
a recorrente, é — direitos de expediente, ou mais genericamente —
expediente dos gêneros 1i r rcs — ereado pelo art. 560, da Nova Con-
solidação das Leis das Alfândegas e mantido eni leis posteriore s . com
a denominação de Taxa de expediente.

O favor aduaneiro constante do contratos da S. A. Fábrica.
Orion, é, como se vê, unia concessão restrita a determinado tributo
e não às taxas em geral e, tanto assim é que, a beneficiária deveria
pagar na Alfândega de Santos as taxas de Holerith, estatietica, etc.,
antes do advento do imposto adcional de 10 Ça.

É um ponto de vista frequentemente discolido pelas eniPrè:,as
beneficiárias de favores aduaneiros o de que as isenções de direitos
ou de impostos de importação abrangem todos os tributos de eu-
Irada de mercadoria no país.

Com efeito a, por vezes, versai ii e defeituosa maneira por que
eram redigidos os coetratos, leio dado margem a controversias.,
intermináveis que, não raro, sobem a decisão do judiciário.

Assim é que, as cláusulas de concessões de favores ora con-
signam — isenção de direitos e demais taxas, ora, isenção de
impostos de importação e de expediente; de direitos de importação,
expedi e demais taxas acessórias; direitos e taxas de expediente,
etc., estabelecendo verdadeira confusão para os julgamentos admi-
nistrativos.

O certo, porém, é que a lei, quando visa conceder favores
totais, tem usado a formula — isenção de direitos e demais taxas
aduaneiras. — que é integral para o fim visado.

A formula — Isenção de impostos de importação e de expe-
diante, e', não há negar, defeituosa, dando margem a interpretações,
divergentes, Como vem acontecendo com demasiada frequência, pelo
fato de não existir nas nossas leis impostos de expediente, mas sim,
o expediente dos géneros livres, que a administração pública reco-
nheceser uma taxa e não um imposto. uma vez que., como tal. a de-
nomina a respectiva legislação.

Assim, pois, apreciando o mérito da questão, vê-se que a con-
cessão feita à requerente é restrito, quanto à Laxas, porque o favor
ao abrange a taxa de expediente e, assim sendo, não pude gozar de
isenção da Laxa de Previdência Social.

Isto posto, e:

Considerando que a cláusula — Isenção de impostos de impor-
tação e de expediente equivale, na sua finalidade legal à clausula —
feenção de impostos de importação e taxa de expediente, não corres-
pondendo. portanto. à expressão — isenção de direitos e demais
taxas, poe efeito da isenção da taxa de Previdéncia Social;

Considerando o material importado pela requerente, não pre-
eeche nenhuma das condições previstas no art. 2*, de Decreto nú-
mero 613. de 1936, paea que possa gozar dos bene f icies daquele dis-
positivo:

Considerando o resolvido pelo Exmo. Sr. inlnistro da Fazenda,
quanto ao imposto adicional de tO 	 ;

•

Acordam es membros da 2' Câmara do Conselho Superior de
Ta! lia, per unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso,
quanto ao adicional da 10 %, e negar, quanto à taxa da Previdência
Social, unanimemente.

Segunda Câmara /lo Conselho Superior de Tarifa, em 2,8 de
março de 1910. — Rodolpho Orienblad, presidente. — UlyssesSorn-
paia, reta tor

Fui presente. — Gareilaso VelJoso Freire, representante de Fa-
wda Peblica.
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Ak.óRDÃo N. 8.3)53

Recurso n. 1.75VA/3.289 — Taxa de Previdencia Social —
Recorrente, S/A. Fábr i cas 'Orion"; recorrida, Alfândega de Santos.

.1 express.iu "impostos de importação e de expediente"
não é equivaiente a "direitos aduaneiros e dentais taxas"
— para efeitos da isenção da taxa de PrevitMicia Social,
pois — "impostos de expediente" — constante de eltinsulas
contralual etittiVOIC (si " taxa de expediente dos udneros

eremita pelo art. ao, da Naco Consolidação das
/.'is daS ;11fihtilegas e ntantido por lo i s posteriores, com a
denominação de taxo de expediente",

Para este Consellia, atendidas as exigért:ás
recorre S. A. Fábricas Orion, do alo do inspetor da • Alfandega
Santos, intimando-a ao pagamento do Imposto adicional de 10
crendo pelo Decreto n. 2'1.343, d?, 1931, e da taxa de Providacia
Social. sobre as mercadorias despachadas pela nota il. 10.6i0/38.

De referencia ao imposto adicional, u caso já se acha eesolvido
pela recente deli/ eraçao tu inisi cria!, que decidiu ,3starorn isenias
daquele tributo as empresas cujos contratos consignem iseneão de
impoalos de importação, como no caso da recorrente. 	 •

E. quanto à taxa de Previdência Social. enteade a recorrente
que, gozando, pelo seu contrato, de isenção de unoostoa de importa-
ção e de expediente, as isenções pala o material pela 'nasala impor-
tação não se acham mialicionadas ao pagamento de qualquer taxa
alumiei ia.

Antes de tudo, comem consignar que nfio há nas !eis em vigor
tributos denominados — Impostos de expediente— corda Pal'I'
ducar a redação da clausula contra t ual respectiva.

O tributo a que a lei se refere. concernente ao favor de mie goza
a recorrente, á— direitos de expediente, ou mais g.niericamenie —
expediente doe gêneros livre: — creado pelo at.l. ã(30, 4.1 Nova Con-
solidação das Leis das Alfândegas e mann& C111 leis 1. )01C. 1 ` 1111'( • , com
a denominação de Taxa de expediente.

O favor aduaneiro constante do contraiu da S. A. "Fábricas
Orion" é, como se vê. uma concessão realrita a determinado tributo
e não às taxas em geral e. tanto assim a que, a beneficiária deveria
Pagar na Alfandega de Santos as Laxas de Itolerith, eslatistica. ele.,
antes do advento do imposto adaional do 10 fa5.

uni pordo de vista frequentemente discutido pela ampresas
beneficiárias de favorea aduaneiros o de mie as isenções de direitos
(01 d impostos de importação abran gem 10d aa os tributoa de mirrada
de mercadoria no país.

Com efeito a, por vezes, versatil e defeituosa maneira l io , ou.,
eram redigido os contratos, tem dado margem a conirosi; rsias inter-
inináveis que, não raro, sobem a decisão do judiciário.

Assim é que, as cláusulas de concesaões de favores. or, i c on
sign am — isenção de direitos e demais taxas, — ora., isenção de im-
postos de importação e de expediente; de direitos de importação,
expediente e dentais laxas neessárias; de direitos e laxas de expe-
diente, etc, estabelecendo verdadeira contusão para os iillg!..InelibM
administrativos.

O certo. porém, é que a lei, quando visa conceder favores totais,
tem usado a fórmula — isenção de direitos e dentais OurrIN mlan-
neiros, — que é integral para o fim visado.

A fórmula — isenção de imposto de importação e de erp,ilT,ate
é, não há negar, defeituosa, dando margem a interpretações (tiver,.
gentes, como vem acontecendo com demasiada frequência. peta fato
de não existir nas nossas leis imposta de expediente, mas sim, o ex-
pediente dos gêneros livres, que a administraeão pliblica reconhece
ser uma taxa e não um imposto, uma vez que, como tal, a denomina
a resfeetiva legislação.

Assim, pois, apreciado o mérito da quealão, vê-se que a con-
cessão feita à requerente é restrito, quanto à laxa, porque o favor só
abrange a taxa de expediente e. assim sendo, não pode gosar de isen-
ção da taxa de Previdência Social. •

Isto ousio. e:

AGURDÃe N. 8.35a

1ributos denominados — im i ,ostus de Eapedieffle	 como parece
indicar a redação) da clausula conIralual respectiva.

O tribo-do a que a lei se refere, concernente ao favor de que
goza a e'ecorrente, é — Direitos de -ExpedlenIP, me is geticrica-
mente — Expediente dos generos livres — ereado polo art. 510, da
Nova Consolidação das Leis das Alfámlegas e mantido em leis pos-
teriores. com a denoininaçaii	 — Taxa de Expediente.

o favor aduaneiro constante do contrato da S. A. Fabrieas
Orion é, como se s a, uma concessão restrita a determinado tributo
e não às taxas em geral. e, tanto assim é que, a beneficiária de\ eria
pagar na Alfándega de Sanfos as taxas de olmil li, estatística. etc.,
antes do advento do imposio iolicional de 10 )ye.

um ponto de vista frequenlemenle disrutido pelas emprêsaa
beneficiarias favores aduaneiros o de (mo a:z isenções de direitos
ou de impostos de importação abrangem lodos os tributos de entrada
de mercadoria no pais.

com e0e11 0 a, par vosos. Vor:- n.11 ml e dcieitue.sa maneira mie que
era tn redigidos os contratos, tem dado margem a t:011trON'et'S z iW.: in-
lerminaveis que. naci raro, sobem a docisao do indieiário.

as-,sim	 ( p i e. as etaasolas	 i•oncessões de favores ora eensi-
gnani — Isenção de Direitos 4 , denuda taxas,	 ora isenção de lin-
1105105 de importa0n o do Expedionle: de direito:: de imporlação,
expetnent e o dema.k laxas ar e:.:sórias: da Direitos e Taxas de Expe-
diente, etc.. patabelecende verdadeira confasão para os judgainen_
tos administrativos.

() certo loll'(. 111, iS que a lei. quando t isa ronreder rallore,,, totais,
tem usado a fm'inula — Isenção de Direitos e demais Taxas Adua-
neiras. — que é integral para o fito visado.

A foconda — isenção ilo nnpo:.los ttu inniorhn:ão C de l'X pe-
dienie, é, pão lia negar, defeiltiosa. dando margem a interpretueões
divergentes, COMO yen! acentor( , rnio com demasiada frequência, pela
fato de não existir lias nossas leis impostos de EXPCIfielli o, nias
o Expediente dos flencros Livres que a administração pública reco-
nhece ser IIMZI taxa e não uni imposto, nina Vez line,. CO3110 lii, a
denomina a respectiva legislação.

Assim, pois. apreciado o mérito tia questão, vê-sé que a vonces-
são feita à requerente é restrita. quanto ir taxas. porque ot favor sé
abrange 11 taxa •I p expediente e assim sendo, não /lodo gnzaudl
is enr..ão da taxa de Previdênvia

Isto polo, o:

Recorso ri. 4.763-A-3.295 — Taxa de Pres idencia Social —
11.sueenut,t;sri..inle, S/A. Fabricas "Orion" — Ilecorrida, Alfândega (1:3

.1 expressão"impostos de importação e de expediente°
Irão e equivalente a "direitos aduaneiros e dentais taxas"
— Para efei t os do isenção da laxa de Previdência -Soda,
pois — "impostos de expediente" — constante de cláusula.
contratuol equivale a "laxa de # ;xpediente dos generos

crendo pelo 560, do Nora Consolidação das Leis
elos Aljantlegas e mantido por leis posteriores, cata a deno-
ntinaçãa de taxa de expediente."

Para este Conselho. atendidas as exigências regulamentares,
Recorrente, S/A. Fábricas "Orion" — Recorrida,. Alfàndega de
Santos, intimando-a ao pagamento do imposto adicional de 10 aa,
ereado pelo Decreto n. 21.343, de 1934 e a da taxa de Previdência
Social, sobre as mercadorias despachadas pela nota n. 568, de 1938.

De referência ao imposto adicional, o caso já se adia resolvido
pela recente deliberação ministerial, que decidiu estarem isentas
daquele tributo as empresaa cujos contratos consignem isenção de
impostos de importação. conto no caso da recorrente.

E, quanto á laxa de Previdência Social, entende a recorrente
que, gozando, pelo seu contrato, de isenção (le impostos de imPor-
taça° e de expediente, as isenções para o material pela meanin im-
portação não se :adiam emolieionailas ao pagamento de qindquer
taxa aduaneira.

Antes de tudo, con\ ein consignar mie não liS naS	 igõr

Considerando que a cláusula — isenção de i to pos i o de i nt porta -
ção e de expediente equivale, na sua finalidade legal à cláusula —Considerando mie a elansula — Isenção de impostos de Impor-
'isenção de imposto de importação .e taxa de expediente, não corres- tação e de Expediente equivale, na sua finalidade legal à cláusula
pondendo portanto. a expressão — isenção de direitos e demais taxas, — Isen,-..,ão de impostos de Importação e Taxa de E:eitpeodsie c ul diiee.ii:xãii.:
por eleito da lança() da taxa de Previdência Social; correspondendo. portanto, à expressão — Isenção de D

Considerando o material importado peta requerente., não pra- taxas, por efeito da isenção da taxa de Previdência Social;
enche nenhuma Álas Condiçõtaa provistas no ayt. 20, do Decreto m u -	 Considerando o material importado pela requerente. Mio preen-
mero 613. de 19 3 6. Pa ra que possa gozar doa 'benefícios daquele lbs.. che nenhuma das condições previstas no art. 20. do Decreto n. ata,
positivo;	 de 193a. para que possa gozar dos benefícios daquele dispositivo;

Considerando o resolvido pelo Exmo. Sc. Ministro cla Fazenda,	 Considerando O resolvido . pelo Exnio. Sr. Minis:iro da Eazemai,
•
quanto ao imposto adicional de 10 %;	 quanto ao imposto adicional de 10 %:

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior Acordam os membros da Segunda Camara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso, de Tarifa, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso.
'Quanto ao adicional de 10 1,vo e negar, quanto à taxa de Previdencia quanto ao adicional de 10 r/t e negar, quanto à taxa de Previdência
Social, unanimemente.Social. unanimemente.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 28 de	 segunda CAmara do Conselho Superior de Tarifa, em 28 deMarço de 1910, — RodnIplio Ortenblad, presidente. — Ulysses Som- março de 1940. — Ilndolpho Orte»blad, Presidente, — Ulysses Soai-
pio, relator.	 paio, Relator.rni presente — Careilaso Vell4so Freire, representante da Ea-	 Fui presente. — Graeitnso rettnn t freire, Reprcrzw:nfant,! da
.z5.1.i,akt Pública.	 .	 Fazenda PúbliCa.
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aeónfao N: 8.355

neeurso n. 4.798-A-3.50I — Taxa de Previdência social —
i l teeorrente. S/A. Fabricas "Orion" — Recorrida, Alfaandega de
t Santos.

A expressão "impostos de importação e de expediente"
Wio é equivalente a "direitos aduaneiros e demais taxas"
— para efeitos da isenção da taxa de Previdèneia Social.
pois — "impostos de expediente" — constante de cláusula
contratual equivale a "taxa de expediente dos gcneros li-
vres", acuda pelo art. 560, da Nora Consolidação das Leis
das Alfândegas e mantido por leis posteriores, com a deito-
minaçãe, (1c taxa de expediente."

Para este Conselho, atendidas as exigências regulamentares,
Itueorrente, S/A. Fábricas "Orion" — Recorrida, Alfandega de
seuee.-, intimando-a ao pagamento do imposto adicional de 10 %,
erea t te pelo Decreto n. 24.343, de 1931 e a da taxa de Previdência
Social. sôbre as mercadorias despachadas pala nota n. '753, de 1938.

De referência ao imposto adicional, o caso já se acha resolvido
pela recente deliberação ministerial, que decidiu estarem isentas
daquele tributo as emprêsas cujos contratos consignem isenção de•
ittemstiis de importação. COMO DO Caso da recorrente.

L. (planto á taxa de Previdência Social, entende a recorrente
ene, L:izanclo, pelo seu contrato, de isenção de impostos de impor-
tite:1 0 e de expediente, as isenções para o material pela mêsmo im-
oortueão não se acham condicionadas ao pagamento de qualquer
taxa aduaneira.

Utes de tudo, convem consignar que não há nas leis em vigôr
tributes denominados — Impostos de Expediente — como parece
niklirai a redação da clausula contratual respectiva.

() tributo a que a lei .se refere, concernente ao favor de que
goza a recorrente, é — Direitos de Expediente, ou mais generica-
mente Expediente dos generos livres — creado pelo art. 560, da
1\iiN a Consolidação das Leis das Alfândegas e mantido em leis pos-
teriores, com a denominação de — Taxa de Expediente.

o aVul' aduaneiro constante do contrato da S. A. Fábricas
Orien é, como se vê, unia concessão restrita a determinado tributo
e náo às taxas em geral, e, tanto assim é que, a beneficiária deveria
engAc TE n Alfândega de Santos as taxas de Hollerith, estatística, etc.,
zietes do advento do imposto adicional de 10 Vo.

f: Ma ponto' de vista frequentemente discutido pelas emprésas
belletijarias de favores aduaneiros o de que as isenções de direitos
eu da impostos de importação abrangem todos os tributos de entrada

inereadoria no país.
Coto efeito a, por veses, versatil e defeituosa maneira por que

elido redigidos os contratos, tem dado margem a controversias in-
C‘rm , etiveis que, não raro, sobem a decisão do judiciário.

Assim é que. as clausulas de concessões de favores ora consi-
geme — isenção de Direitos e demais taxas, — ora, isenção de Im-
po,, tes de importação e de Expediente; de direitos de Importação,
expede nle e demais taxas acessórias; de 'Direitos e Taxas de Expe-
Olentu etc., estabelecendo verdadeira confusão para os julgamen-
tog ;:ir!lainÉlrativos.

O certo, porém, é que a lei, quando visa conceder favores totais,
leTa le-edo a formula — Isenção de Direitos e demais Taxas Adua-

- que é integral para o fim visado.
A formula — Isenção de impostos de importação e de erpe-

,ii, , eu é, não há negar, defeituosa, dando margem a interpretações;
ve rgen tes, como vem acontecendo com demasiada frequência, pela

fato de não existir nas nossas leis Impostos de Expediente, mas sim,
o Expediente dos Generos Livres, que a administração pública reco-
libere scr uma taxa e não um imposto, uma vez que,, como tal, a
denoniiea a respectiva legislação.

2‘..sitn, pois, apreciado o mérito da questão, vê -se que a conces-
são leita à requerente é restrita, quanto à taxas, porque o favor 56
afrarge a taxa de expediente e, assim sendo. não pode gozar de
.i,;(,m;:io da taxa de Providência Saciai

1,to posto, e:
censiderando etre e eláusula — Isenção de impostos de Impor-

fae, ,, e de Expediente equivale, na sua finalidade legal à cláusula
— 1:ração de Impostos de ImportaçÃo 'e Taxa de Expediente. não
eerre-pondendo. portanto. à expressão — Isenção de Direitos e demais
tax., , , por efeito da isenção da taxa de Previdência Social;

Considerando o material importado pela requerente, não preen-
be nenhuma das condições previstas no art. 20, do Decreto n. 643,

de 1e36. para que possa gozar dos benefícios daquele dispositivo;
Considerando o resolvido pelo Exma. Sr. Ministro da Fazenda,

quanto aa imposto adicional de 10 C/C ;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso,
(planto ao adicional de 10 % e negar, quanto à taxa de Previdência
feotial, unanimemente.

`g. eeerela Câmara do Coneelho Superior de Tarifa, em 28 de
Tee ,ra ce V O. — Ttodolpho Ortenblad, Presidente. — Ulysses Sam-
2;•,¡0,

Vui r	 Freire, Representante da
ra..;

are_SeeÃo N. 8.356

Recurso n,	 — Taxa de Previdência Social — Re-
corrente, S. A. Fábricas "Orion' — Recorrida, Alfândega de Santos.

"A expressão "impostos de importação e de expediente"
não é equivalente a "direitos aduaneiros e demais taxas" —
para efeitos da isenção da taxa de Preridância Social, pois
— "impostos de expediente" — constante de cláusula con-
tratual equivale a "laxa de expediente dos gêneros livres",
ereada pelo art. 560, da Nova Consolidação das Leis (bis Al-
ida degas c mantido por leis posteriores, com a denominação
de laxa dc expediente".

Para este Conselho, atendidas as exigências regulamentares, re-
corre S. A. Fábricas "Orion", do ato do inspetor da Alfândega de
Santos, intimando-a ao pagamento do impostO adicional de 10 cic,
criado pelo Decreto n. 24.313, de 1934 e da taxa de Previdência So-
cial, sobre as mercadorias despachadas pela nota n. 691-38.

De referência ao imposto adicicmal, o caso já se acha resolvido
pela recente deliberação ministrial, que decidiu estarem isentas da-
quele tributo as emprèsas cujos contratos consignem isenção de im-
Postos de importação, como no caso da recorrente.

E, quanto à taxa de P.revidência Social, entende a recorrente
que, gozando, pelo seu contrato, de "Isenção de Imposto de Importa-
ção e de Expediente", as isenções para o material pela mesma im-
portação não se acham condicionadas ao pagamento de qualquer
taxa aduaneira.

Antes de tudo, convem consignar que não há nas leis em vigor
tributos denominados — "Impostos de Expediente" — como parece
indicar a redação da cláusula contratual respectiva.

O [chuto a que a lei se refere, concernente ao favor de que goza
a recorrente, é — "Direitos de Expediente", ou mais genericamenta
— "Expediente dos Gêneeros Livres" criado pelo art. 560, da Nova
Consolidação das Leis das Alfândegas" e mantido em leis posterio-
res, com a denominação de — "Taxa de Expediente".

O favor aduaneiror constante do contrato da S. A. Fábricas
"Orion" é, como se vê, uma concessão restrita a determinado tributo
e não às taxas em geral e, tanto assim é que, a beneficiária deveria
Pagar na Alfândega de Santos as taxas de Holerith, estatística, etc.,
antes do advento do imposto adicional de 10 %.

É um ponto de vista frequentemente discutido pelas emprêsas
beneficiárias de favores aduaneiros e de que as isenções de direitos
ou de impostos de importação abrangem todos os tributos de entrada
de mercadoria no pais.

Com efeito, a por vezes, versatil e defeituosa. maneira por que
eram redigidos os contratos, tem dado margem a controvérsias in-
termináveis que, não raro, sobem a decisão do judiciário.

Assim é que, as cláusulas de concessões de favores ora con-
signam — "Isenção de Direitos e demais Taxas", — ora, :Isenção de
direitos de Importação e de Expediente"; de "Direitos de Importa-
ção, Expediente e demais Taxas Acessórias"; de "Direitos e Taxa de
Expediente", etc., estabelecendo verdadeira confusão para es julga-
mentos administrativos.

O certo, porém, é que a lei, quando visa conceder favores totais,
tem usado a fórmula — "Isenção de Direitos e demais Taxas Adua-
neiras", — que é integral para o fim visado.

A fórmula — "Isenção de Impostos de Importação e de ExPe-
diante" é, não há negar, defeituosa, dando margem a interpretações
divergentes, como vem acontecendo com demasiada frequência, pelo
fato de não existir nas nossas leis "Impostos de Expediente", mas
sim, o "Expediente dos Gêneros .Livres", que a administração pú-
blica reconhece ser uma taxa e não imposto, unia vez que, como tal,
a denomina a respectiva legislação.

Assim, pois„ apreciado o mérito da questão, vê-se que a con-
cessão feita à requerente é restrito, quanto à taxas, porque o favor
só abrange a taxa de expedieinte e. assim sendo, não pode gozar de
isenção da taxa de Previdência Social.

Isto posto, e:
Considerando que a cláusula — "Isenção de Impostos de Im-

portação e de Expediente" equivale, na sua finalidade legal à cláu-
sula — "Isençãe de Impostos de Importação e Taxa de Expediente",
não correspeI1.a . . portanto, à expressão — "Isenção do Direitos e
demais Taxas'', p,.ir efeito da isenção da taxa de Previdência So-
cial;

Considerando o material importado pela requerente, não pre-
enche nenhuma das condições previstas no art. 2°, do Decreto nú-
mero 61.9, de 1936, para que possa gozar dos benefícios daquele dis-
positivo;

Considerando o resolvido pelo Sr. ministro da Fazenda, quanto
ao imposto adicionai de 10 %;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso,
quanto ao adicional de 10 To e negar, quanto à taxa de Previdência
Social, unanimemente.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 28 de
março de 1940. — Rodolpho Ortenblad, presidente. — Utyssc.X
Sampaio, relator.

Fui presente. — C;areilaso Venoso Freire, representante da Fe-
renda Pública,
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scóitrao N. 8.357	 ACÓRDÃO N. 8.358

Recurso n. ,1,801-A-3.307 — Taxa de Previdência Social, Re-	 Recurso n. 4.807-A-3.310 — Taxa de Previdência Social — Re-
corrente, S. A. Fábricas "Orion" — Recorrida, Alfândega de Santos. corrente, S. A. Fábricas "Orion" — Da:olvida, Alfândega de Santos,

"A expressão "impostos de importação e de expediente"
não é equivalente a "direitos aduaneiros e demais taxas" —
para efeitos da isenção da taxa de Previdèneia Social, pois

"impostos cie expediente" — constante de cláusula con-
trama/ equivale a "laxa de expediente dos gêneros livres",
criada pelo art. 560, da Nova Consolidação .das 1,cis das Al-
fandegas e mantido por leis posteriores, com a denominação
de taxa de expediente".

Para este Conselho, atendidas as exigências regulamentares, re-
corre S. A. Fábricas "Orion", do ato do inspetor da Alfândega de
Santos, intimando-a ao. pagamento do imposto adicional de 10 %,
criado pelo Decreto n. 21.313, de 1031 e da taxa de Previdência So-
cial, sobre as mercadorias despachadas pela nota n. 249-58.

De referência ao imposto adicional, o caso já se acha resolvido
pela recente deliberação ministrial, que decidiu estarem isentas da-
quele tributo as emprêsas cujos contratos consignem isenção de im-
postos de importação, como no caso da recorrente.

E, quanto à taxa de Previdência Social. entende a recorrente
que, gozando, pelo seu contrato. de "Isenção de Imposto de Importa-
ção e de Expediente", as isenções para o material pela mesma im-
portação não se acham condicionadas ao pagamento de qualquer
taxa aduaneira.

Antes de tudo, convem consignar que não há nas leis em vigor
tributos denominados — "Impostos de Expediente" como parece
indicar a redação da cláusula contratual respectiva.

O tributo a que a lei se refere, concernente ao favor de que goza
a recorrente, é — "Direitos de Expediente", ou mais genericamente
— "Expediente dos Gêneros Livres" — criado pelo art. 560, da Nova
Consolidação das Leis das Alffindegas" e mantido em leis posterio-
res, com a denominação de — "Taxa de Expediente".

O favor aduaneiro constante do contrato da S.. A. Fábricas
"Orion" é, como se vê, uma concessão restrita a determinado tributo
e não às taxas em geral e, tanto assim é que, a beneficiária deveria
Pagar na Alfândega de Santos as taxas de llolerith, es4attetica, etc.,
antes do advento do imposto adicional de 10 %.

É um ponto de vista frequentemente discutido pelas emprèsas
beneficiárias de favores aduaneiros o de que as isenções de direitos
ou de impostos de importação abrangem todos os tributos de entrada
de mercadoria no país.

Com efeito, a, por vezes, versátil e defeituosa maneira por que
eram redigidos os contratos, tem dado margem a controvérsias in-
termináveis que, não raro, sobem a decisão do judiciário.

Assim é que, as cláusulas de concessões de favores ora con-
signam — "Isenção de Direitos e demais Taxas", — ora, "Isenção do
direitos de Importação e de Expediente"; de "Direitos de Importa-
ção. Expediente e demais Taxas Acessórias"; de -Direitos e Taxa de
Expediente", etc., estabelecendo verdadeira confusão para os julga-
mentos administrativos.

O certo, porém, é que a lei, quando visa conceder favores totais,
tem usado a fórmula — "Isenção de Direitos e demais Taxas Adua-
neiras", — que é integral para o fim visado.

A fórmula — "Isenção de Impostos de Importação e de Expe-2
cliente" é, não há negar, defeituosa, dando margem a interpretações
divergentes, como vem acontencendo com demasiada frequência, pelo
fato de não existir nas nossas leis "Impostos de Expediente", mas
sim. o "Expediente dos Gêneros Livres", que a administração pú-
blica reconhece ser unia taxa e não imposto, uma vez que, como tal,
a denomina a respectiva legislação.

Asahn, pois„ apreciado o mérito da questão, vê-se que a con-
cessão feita á requerente é restrito, quanto à taxas, porque o favor
só abrange a taxa de expedieinte e, assim sendo, não pode gozar de
isenção da taxa de Previdência Social.

Isto poste, e:
Considerando que a cláusula — "Isenção de Impostos de Im-

portação , e de Expediente" equivale, na sua finalidade legal à cláu-
sula — "Isenção de Impostos de Importação e- Taxa de Expediente",
não corresponde, portanto, à expressão "Isenção de Direitos e
demais Taxas", para , efeito da isenção da taxa de Previdência So-
cial;

Considerando o material importado pela requerente, não pre-
enche nenhuma das condições previstas no art. 20, do Decreto nú-
mero 645', de 1936, para que possa gozar dos benefícios daquele dis-
positivo;

Considerando o resolvido pelo Sr. ministro da Fazenda, quanto
ao imposto adicional de 10 %;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso,
quanto ao adicional de 10 % e negar, quanto à taxa de Previdência

unanimemente.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 28 de

março de 1940. — Radalpho Ortenblad, presidente. — 1,Ttysses
Sampaio, relator.

Fui presente, Garcilo,so Velloso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

"A expressão "impostos de importação e de expediente"
não é equivalente a "direitos aduaneiros e demais taxas" --
para efeitos do isenção da taxa de Previdência Social, pois
"impostos de exp ediente" — constante de cláusula contro-
tual equivale à "taxa de expediente dos gêneros livres",
creada pelo artigo 560, da Nova Consolidação das Leis das
Alfàndegas é mantido por leis posteriores, cada a denomia-
ção de taxa de expediente."

Para este Conselho, atendidas as exigências regulamentares, re-
corre S. A. Fábricas "Orion", do ato do inspetor da Alfândega de
Santos, intimando-a ao pagamento do impesto adicional de 10 ÇO.
creado psiu Decreto n. 24.3i3, de 103 ,1, e da taxa de Previ-h-meie So-
cial, sare as mercadorias despachadas pela nota n. 785-38.

De referência ao imposto adicional, o caso já se acha resolvido
pela recente deliberação minisf criai, que decidiu estarem isentas ,ia-
quele tributo as empresas cujos contratos consignou isenção de im-
postos de importação, como no c: so da recorrente.

E, quanto à taxa de Previilêneja social, entende a lieseresn.0
que, gozando, pelo seu contrato, de "isenção de impostos de importa-
ção e de expediente", as isenções para o material pela mesma impor-
tação não se acham rendicion:dies ao pagamento de qualquer taxa
aduaneira.

Antes de tudo, convem consignar que n5 0 há nas leis em vigor
tributos denominados — Impostos de expediente" — como parece
indicar a redação da cláusula connatual respectiva.

O tributo a que a lei se refere. concernente so favor de que goza
a recorrente, é — ""Direitos de expediente", ou mais generi,.amente
— "expediente dos - generos livres" — credo pelo artigo é60,
"Nova Consolidação das Leis das Alfândegas" e mantido em leis 'po-
tericres, com a denominação de "Taxa de expediente". 	 •

O favor aduaneiro, constante do contrato da S. A. Fábricas
Orion é, como se vê, uma concessão restrita a determinado tributo,
e não às taxas em geral e, tento assim é, que a beneficiária deveria
pagar na Alfândega de Santos as temas do liolerith, estatística, ele.,
antes do advento do imposto adicional de 10 %.

É uni ponto de vista frequentemente discutido pelas empresas
beneficiárias de favores aduaneiros o de que as isenções de direitos
ou de impostos de importação abrangem todos os tributos de en-
trada de mercadoria no pais.

Com efeito a, por vezes, versá I ii e defeituosa maneira por que
eram redigidos os contratos, tern dado margem a controvérsias in-
termináveis que, não raro, sobem à decisão do judiciário.

Assim é que as cláusulas do concessões de favores ora con-
signam — Isenção de direitos e demais laxas — ora — Isenção de
impostos de importação e de expediente; de direitos de importa-
ção, expediente e demais taxas acessórias; de direito e taxa de ex-
pediente, etc., estabelecendo verdadeira confusão para os julga-
mentos administrativos.

O certo, porém, é que a lei, quando visa conceder favores to-
tais, tem usado a fórmula — Isenção de direitos e demais taxas
aduaneiras, ,que é integral para o fim visado.

A fórmula — Isenção de impostos de importação e de expe-
diente é, não há negar, defeituosa, dando margem a interpretações
divergentes, como vem acontecendo com demasiada frequência,
pelo funi de não existir nas nossas leis impostos de expediente,
mas sim, o expediente dos gêneros livres, que 3 administrarão pú-
blica reconhece Bei' uma taxa e não um imposto, urna vez que, como
tal, a denomina a respectiva legislação.

Assim, pois, apreciado o mérito da questão, vê-se que a con-
cessão feita à requerente é restrito, quanto a taxas, porque o favor
só abrange à taxa de expediente, e. assim sendo, não pode gozar de
isenção da taxa de Previdência Social.

Isto posto, e:
Considerando que a cláusula — isenção de impostos de impor-

tação e de expediente equivale, na finalidade legal à cláusula —
Isenção de impostos de importação e taxa de expediente, não cor-
respondendo, portanto, à expressão — Isenção de direitos e demais
taxas, por efeito da isenção da taxa de Previdência Social;

Considerando que o material importado pela requeren*.e não
preenche nenhuma das condições previstas no art. 2°, do becreto
n. 643, de 1936, para que possa gozar dos benefícios daquele dis-
positivo;

Considerando o resolvido pelo Exmo. Sr. ministro da Fazenda.
quanto ao imposto adicional de 10 Vo:

Acordam os membros da 2° Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso,
quanto ao adicional de 10 %, e negar quanto à taxa de Previdência
Social, unanimemente.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 28 de
março de 1940. — Rodolpho Ortenblad, presidente. — tilysses Sam-
paio, relator.

Fui presente. — Garcilaso Vellaso Frere. representante da
Fazenda Pública.
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• AC:til-MÃO N. 8.359

Recurso n. 4.810-A-3.313 — Taxa de Previdência Social — Re-
v.mas:ode, S. A. Fábricas ':Orion" — Decorrida, Alfandega de Santos.

"A expressão "impostos de importação e de expediente"
não é equivalente a "direitos aduaneiros e demais taxas" —
para efeitos da isenção da taxa de Previdência Social, pois
"impostos de exp7diente" — constante de cláusula contra-
tual equivale à "laxa de expediente dos gêneros livres",
creada pelo artigo 500, da Nora Consolidação das Leis das
Alfândegas é mantido por leis posteriores, com a denomin..
ção de taxa de expediente."

Para este Conselho, atendidas as exigências regulamentares, re-
corre S. A. Fábricas "Orion", do ato do inspetor da Alfandega de
Santos, intimando-a ao pagamento do imposto adicional de 10S's,
crendo pelo Decreto n. 24.343, de 1931, e da taxa de Previdência Sa-
ciai, sôbre as mercadorias despachadas pela nota n. 695-38.

De referência ao imposto adicional, o caso já se acha resolvido
pela recente deliberação ministerial, que decidiu estarem isenta; da-
quele tributo as empresas cujos contratos consignou isenção de im-
postos de importação, como no uso da recorrente.

E, quanto à taxa de Previdência Social, entende a recorrente
qoe, gozando, pelo seu contrato s de "isenção de impostos de importa-
ção e de expediente", as isenções para o material pela mesma impor-
tacão não se acham condiciowdas ao pagamento de qualquer taxa
aduaneira.

Antes de tudo, convem consignas que não há nas leis em vigor
tributos denominados — 'Impostos de expediente" — como parda
indicar a redação da cláusula contratual respectiva.

O tributo a que a lei se refere, concernente ao favor de que goza
a reeorrente, é — — Direitos de expediente", ou mais genericamente
— " expediente dos generos livres" — evado -pelo artigo 560, da
'Nava Consolidação das Leis das Alfandegas" e Mantido em leis pos-
teriores, com a denominação de "Taxa de expediente".

O favor aduaneiro, constante do contrato da S. A. Fábricas
Ciciou é, Gomo se vê, uma concessão restrita a determinado tributo,
e hão às taxas em geral e, tanto assim é, que a beneficiária deveria
pagar na Alfândega de Santos as laxas do Holerith, estatística s ele.,
anle g do advento do imposto adicional de 10 c/s.

É um ponto de vista frequentemente discutido pelas empresas
beneficiárias de favores aduaneiros o de que as isenções de diseitos
Mi de impostos de importação abrangem todos os tributos de en-
trada de mercadoria no país.

Com efeito a, por "vezes, versátil e defeituosa maneira por que
cd.uo redigidos os contratos, tem dado margem a controvdrsias ia-
terulináveis que, não raro, sobem à decisão do judiciário.

Assim é que as cláusulas de concessões de favores ora con-
siga am — Isenção de direitos e demais taxas — ora — Isenção de
iiiipostos de importação e de expediente; de direitos de importa-
ção, expediente e demais taxas acessórios; de direitos e taxa de ex-
pediente, etc., estabelecendo verdadeira confusão para os julga-
mento administrativos.	 ..

O certo, porém, é que a lei, quando visa conceder favores tos
ts is. tem usado a fórmula — Isenção de direitos e demais taxas
aduaneiras, que é integral para o fim visado.

A fórmula — Isenção de impostos de importação e' de expe-
dal:te é, não há negar, defeituosa, dando margem a interpretações
d i ',eigentes. corno vem acontecendo com demasiada frequência,
poto fato de não existir nas nossas leis impostos de expediente,
Da z ,-,im, o expediente dos gêneros livres, que a administração pá-
b's"a reconhece ser uma taxa e não um impostos"unia vez que, como

a denomina a respectiva legislação.
Assim, pois, apreciado o mérito da questão, -vê-se que a con-s---sd feita à requerento é restrito, quanto a taxas. porque o favor

54 abrange à. taxa de expediente, e, assim sendo, não pode gozar de
isseeão da taxa de Previdência Social.

1-to posto, e:
C onsiderando que a cláusula — Isenção de impostos de impor-

a sio e I IP expediente equivale, na finalidade legal à cláusula —
6,..i . 0 de impostios de importação e taxa de expediente, não cor-
s e ...adendo, portanto, à expressão — Isenção de direitos e demais
ss ia pop efeito da isenção da taxa de Previdência Social;

don-sterando que o material importado pela requerente não
ps, s.ehe nenhuma das condições previstas no art. 2°, do Decreto
n , ,-, ,,n . de 1 ww , para (lhe possa gozar do benefícios daquele dis-
pisei IN O ;

Cirl1Sill“rand1.1 o resolvido pelo Esmo. Sr. ministro da Fazenda,
suas ia ao imposto adicional de 10 Çfc.

\cualain os 1nembros da 2° Câmara do Conselho Superior de
por unanimidade de votos, em dar p rovimento ao recurso,

Wp. e:o ao adicional de 10 S's, e negar quanto à taxa de Previdência
ttlf..m n . una nimemente.

segunda Camara do Conselho Stmetior de Tarifa, em 28 deit t ia , lk li , 19 10, — Red)lphe Ortenbled, psesidente. — tlysses &em-
tutor.

j : : / i prp,,onte , ____ Geireilluo 1-,110. 0 rreq •..?,	 reoreseatisaid	 da.Pci; . • r . ' . il l' á Wien.

Diretoria do Domínio da União
EXPEDIENTE DO SERVIÇO DE CONTABRADADE NO .111ÊS DE JUNII0 DE 1010

Cobrança de aluguéis dos próprios nacionais no Distrito Federal
(Baixada Fluminense, Cáis do Porto e Centro), de laxas de ocupação,
foros, multas e aluguéis de pastagem da Fazenda Nacional de Santa
Cruz e pagamento de prestações de imóveis aliena los coreespondento
ao mês de junho findo.

O Serviço do Contabilidade expediu 259 recibos, no valor total de
11G:17581, que foram entregues ao cobrador.

A receita foi de — 169:02087 —, sendo:
Arrecadada pelo cobrador . 	
Ideio por guias
Idem do Serviço de Fundos da ld Região Militar, co-

nhecimento 984, de 27-6-910 	
Idem do 1.° H.C., de Petrópolis, conhecimento 971, de

21 de junho de 1940 	
Idem da 1.' Formação de Intsindacia, conhecimento 910,

de 14 de junho de 1940 	
Idem, idem, idem, conhecimento 939, de 11-6-940 	
Idem do Hospital Central do Exército, conhecimento

n. 938, de 11-6-910 	
Idem do Asilo de Inválidos da Pátria, conhecimento 925,

de 11 de junho de 1910 	
Idem, idem, idem, conhecimento 921. de 11-6-940 ...
Idem da Diretoria do Arquivo do Exército, conheci-

mento 923, de 11-6-910 	
Idem do 1." B.O., de Petrópolis, conhecimento 922, dd

II de junho de 1940 	
Idem do Asilo de Inválidos da Pátria, conhecimento

n. 890, de 4-6-910 	
Idem do 2. 0 Regimento de Infantaria, conhecimento 892,

de 4 de junho de 1940 	
Idem do 1.° 13. C., cie Petrópolis, coullecimento 891, de

4 de junho de 1910 	
Idem Fazenda Nacional de Santa Cruz, conhecimentos

ns. 958 e 993, de 18-6-910 e de 3 julho corrente 	
Idem de prestações descontadas dos vencimentos de

funcionários públicos, por aquisição de imóveis 	
O cobrador foi creditado pela importancia de 103:715$2 (191 re-

cibos) recolhida aos cofres públicos, conforme conhecimento núme-
ros 9E, 970 e 991, respectivamente, de 17 e 24 de junho e 2 de julho
do ano em curso.

Devolveu a este Serviço os recibos não liquidados (68 recibos) na
impoilància de 12:75989, pela qual foi tambem creditado.

E a seguinte a comparação da renda arrecada no exercício rire-
sente; sujeita a revisão no fim do ano.
Janeiro . 	 	 1.10:431$2
Fevereiro • 	 	 161 :923$4
Março . 	 	 169 :51084
Abril . 	 	 145:67484
Maio . 	 	 158:87781
Junho . 	 	 169:02087

Durante cs mês de junho foram recebidos 129 processos elevan-
do-se a 486, os informados.

E' a seguinte a comparação do movimento cie processos nos
meses de:

Recebidos Informado.
Janeiro
	 532	 346

Fevereiro . 	
	

446	 524
Março- . 	

	 547	 474
Abril . 	

	
445
	

408
Maio . 	

	
423
	

417
Junho 	

	
429
	

fl'86

Foi expedido por intermédio deste Serviço o expediente abaixo:.

Ofícios às diversas repartições do Ministério da Fazenda ...
Ofícios a Diversas Autoridades 	
Ofícios aos Serviços Regionais 	
Portarias e Circulares 	
Telegramas „ 	
Editais . 	
Intimações

Total . 	
E' a seguinte a comparação do expediente feito nos meses

OF .DIt MF — OF.DA . — OF	 — PORT. CIRC.
TELEG. — EDIT. — INT.

1:76=

4:9613131í

:005:0

27681
$1

1208$

11680

37081

2C80

IMO

9:08387

40:12089

8.I

3,4
22,
19
15
15

261
de:
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Recebedoria do Distri:o Federal

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 12 de julho de 1910

Requerimentos:

N. 18.705-910 - Eduardo Marques Piiit,) e outro, - Indeferido
de ae,n•do com a informação, o laudo e O parecer.

N. 26 758-910 . - Benjamin Gonçalves de Figueiredo. - Alte-
re-se a classificação para "botequim, charutos e c:garros" a partir
de janeiro do corrente ano. Imponho a Alberto Safadi a multa de
12530 médio da lei.

N. 15.869-910 - Alberto Akel .Rr Siinões. - Altere-se a classi-
ficação para "conserveiro e frutas nacionais" a partir de abril do
corrente ano.

N. 27668-910 - Banco Financial Novo Mundo. - Altere-se O
valor locativo para 18:00030 no lançamento para 1941, sem prejuizo
da revisão anual.

N. 23.697-010 - António Guerra Feruandes. • - Altere-se à
classificação para "botequim, charutos e cigarros" a partir de janeiro
do corrente ano.

N. 47.831-939 - A. Nunes Gumercindo &„ Cia. - O selo é das'
vido sobre 51:813870 cem que se distratou a antiga sociedade e so-
bre o capital da nova sociedade constituida levado em conta o valor da
retrrada representada por promissórias, cobre-se a revalidação de
três vezes a diferença do selo. devida, na forma do art. 63, § 2°. do
decreto 1.137 de 1936.

N. 12.876-910 - Boaventura Moreira de Azevedo. - Deferido,
devendo porém a interessada apresentar a necessária guia para aqui-
sição da patente suplementar.

N. 30.354-939 - Leviana Fanzeres. - Indeferido, de acorde
com a informação e parecer à 3" subdiretoria para proceder na forma
regulamentar.

N. 37.026-010 - Ana F. de Magalhães. - Cobre-se a revalida-
ção de três vezes a diferença do selo devido na forma do art.63 § 2°
do decreto 1.137 de 1936.

N. 29.959-910 - O. Mais Santos. - Deferido de acordo com
o parecer Intime-se a firma requerente. para, no prazo de oito dias
recolher quantias devidas à 3' subdireteria e cumprir à Portaria 454
de 4 de junho último.

N. 31.195-940 - Serviço liollerith S. A. - Altere-se o valor
locativo para • 106:80030 no lançamento para 1941, sem prejuizo ria
revisão anual.

N. 27.533-940 - Armando Copelli. - Reduza-se o valor loca-
tivo para 2:80030 no lançamento para O futuro exercício de 1941.
Altere-se a classificação para "ferragens e louças de vidro", a partir
do corrente exceleio.

N. 16 970-940 - CDU Orensztain. - Deferido de acordo com
a informação o o parecer.

N. 42.006-940 - Paul J. Christoph Company. - Deferido de
acordo com as informações e o parecer.

N. 35.716-910 - Banco dos Funcionários Públicos - Cobre-so
na forma proposta.

N. 6.628-940 - Branquinho & Cia. - Cobre-se o selo pela forma
proposta na forma do art. 63, do Decreto n. 1.137. de 1936.

N. 38.0061940 - Estrela do Sul S. A. - Cobre-se a revalidação
de três vezes o selo devido na forma da lei.

Proc. 37.690-910 - Consorcio Paulista S. A. - Tendo em vista
os termos do acórdão do 2° Conselho de Contribuintes, n. 8.717, de
3 do maio último, publicado no Didrio Oficia? de 9 do corrente, do
qual consta que pelo recurso que tomou , o número 8.834. o inte-
ressado recorreu do ato desta Recebedoria que indeferiu a sua re-
clamação contra a classificação de negócio para efeito do pagamento
do impósto de indústrias e profissões; e

atendendo a que foram julgadas procedentes as razões daquele
recurso e em consequência o citado Conselho, por unanimidade de
votos. deu provimento ao mesmo para que o recorrente seja classi-
ficado, para pagamento do taxa proporcional de 10 % da tabela D.
2'. anexa ao decreto n. 5.112. de 27 do 'fevereiro de 1904. pa ra ge-
nerOS alimentícios de 2' classe - Resolve cancelar as sanções im-
postas à firma Casa de São Paulo - Consorcio Paulista S. A.. es-
tabelecida nesta capital, no Largo da Carioca. n. 14 em virtude do
despacho de 8 deste mês, proferido na representação fichada sob
n. 36.505-40, tornando. as s im de nulo efeito a perlaria desta Dire-
toria. n. 521, publicada no Didrio Oficial do dia 10.

Expeça-se o necessário ato à 3". Subdiretoria e publique-se.
O diretor. ;Kir intermédio do Sr. assistente, declara ao senhor

subdiretor da 38 Subdiretoria, para os devidos efeitos, haver profe-
rido, nesta data, no processo fichado sob n. 37.690-40, o seguinte
despacho:

"Tendo em vista os termos do acordão do Segundo Conselho de
Contribuintes, n, 8.717, de 3 de maio último, publicado no "Diário
Oficial" de 9 do corrente, do qual consta que pelo recurso que tomou

n. 8.834. o interessado recorreu do ato desta Recebedoria que in-
deferiu a sua reclamação contra a classificação de negócio para efei-
to do pagamento do imposto de indústrias e nrofissões: e,

Atendendo a que foram julgadas procedentes as razões daquele
recurso o em consequência 'o citado Conselho, por unanimidade de
votos, deu provimento ao mesmo para que o recorrente seja classifi-
cado, para pagamento da taxa proporcional de 10% da tabela D. 24,
Anexa ao Decreto n. 5.142, de 27 de fevereiro do 4904, para gèneros

alimen'Acios de 28 classe - Resolvo cancelar as sançóes impostas.
firma Casa de São Paulo - Consórcio Paulista S. A., estabelecida
nesta capital, DO Largo da Carioca n. 14, em virtude do des pacho do
8 deste mês. proferido na representação fichada sob n. 36.505-40,
tornando, , 3sim, de nulo efaito a portaria desta Diretoria, n. 521, pus,
blicada no "Diário Oficial" do dia 10.

Expeça-se o nec,essário ato à 38. Subdiretoria o publique-s.
Notificaaões:

N. 1.578-910 - Joaquim Rodrigues Ferreira. Estação do Terra
Nova. - de 15030 mais a quantia 'de 2030 relativa a emolias,
mentos de registro. Prazo de 15 dias. Intimo-se.

N. 1.632-010 - E. Tolipan, Avenida Rio Branco, 1 23. -
N. 1.634-910 - Ferreira Carneiro, Avenida Rio Branco n. 2.231

- Idem.
N. 1.579-940 - . Guilherme Touro, rua Benjamin Magalhães nú-

mero 56. - Idem.
• N. 1.583-910 - Antônró Campos de • Oliveira, Avenida Cesário

de Meio 1.634. -- Idem.
N. 1.636-910 i- Mário Katz. Avenida Suburbana 2.273. - Multa

de 150$0, mais a quantia de 600 relativa a emolumentos de regisl.-o
Prazo do 15 aias. Intime-se.

N. 1.576-940 - Fotedo Braga, rua Dr. Nunes 493, - Idem.
N. 1.637-910 - Alfredo Elesbão Xavier, Finca Xavier Sigaud

mero 10. - Multa de 15030 mais a quantia do 1030 relativa a mo-,
lumentos de registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 1.630-010 - Cunha & Cia., Avenida Rio Branco, 5-A.
Idem.

N. 1.635-910 - J. S. de Sonsa, Avenida Suburbana 2.236. -
Multa de 150$0 mais a quantia de 3030 relativa a emolumentos do
registro. Prazo de 15 dias. murro-se.

N. 1.633-910 - Miguel Tavour & Irmão. Avenida Suburbana, nu-
mero 2.273. - Idem.

N. 1.573410 - Braga & atal uar. Praça Cahi 2. - Penha. -
Multa de 150$0 mais a quantia de 15$0 relativa a emolumentos de
registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 1.753-910 - ilércole Greco e outro, rua 24 de Maio 200.
Multa de 15030 mais a quantia de 14030, relativa a emolumentos do
registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N: 1.547-940 - Eiris Araujo, rua da Conceição 152. - Multa
de 150$0 mais a quantia do 9030 relativa a emolumentos de registro.
Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 1. 81-J40 - António Margarido, Avenida João Ribeiro 366.
- Multa de 150$0, mais a quantia de 15();,40, relativa a emolumentes
de registro. Prazo de 15 dias. Intame-se.

N. 1.584-940 - Pereira	 Pereira. rua Barros Alarcão 43.
Idem.

N. 1.599-94e - Filomena dos Santos Meio, Avenida Isabel nás,
mero 363. - Idem.

N. 1.580-940 - Alfredo Martins Vorando, Avenida João Ri-
beira, 372. - Multa de 150$0, mais a quantia de 100$0, relativa a
emolumentos de registro. Prazo do 1'3 dias. lutime-se.

N. 2.038-950 - B. Schsvartz, rua Visconde de Itaima 111.
Idem.

Autos:

N. 2.826-1939 c- S. A. EstampariaLelie. - Julgado impreca-
dente o auto e desta decisão recorro "ex-ufficio" para o Segundo
Conselho de Contribuintes.

N. 1.5'37-1933 c- 1. Trambusti. - Julgado procedente o auto de
fls. 5-6 e imposta à firma 1. Trambusti a multa de 600$0, mínimo do
art. 62, combinado com os arts. 72,111, parágrafo 1°. - a - e 206
do Decreto 17.464, do 6 de outubro de 1926.

Intime-se para o pagamento da multa no prazo de 30 dias, sob
pena de cobrança _xecutiva, salvo racerso d(1-1U0 de 20 dias, cumpri-
das as exigências do Decreto-lei n. 607, de 10 de agosto cio 1038.

N. 1.722-1032 c- Riglioni tS-. Sales. - Julgado procedente o auto
de fls, e imposta à firma Riglioni	 Sales a muita d e200$0, mí-
nimo do artigo 81. do regulamento anexo ao Decreto-lei n.
de G de outuLrc de 1926.

Intime-se para o pagamento da quantia deviaa no prazo de 30
dias, sob p , na de cobrança executiva, salvo recurso dentro de 20 dias,
cumpridas as exigências do Decreto-lei 607, de 10 de agosto do 1938,

Requerimentos:
N. 33.941-950 - Dr. Benedito Costa. - Anotado nos assenta-,

mentos, entregue-se o decreto ao interessado.
N. 34.832-d10 - Gustavo Bentemuller e autro. Desanexivio

o auto entregue-se aos requerentes de acordo com a informação e o
Parecer a quantia do 300$0.

N. 33.842-940 - Gustavo Linhares Bentemuller. - Entregue-
se a quantia de 155$0 liquido do desconto legal.

N. 34.834-950 - Gustavo Linhares Bentemuller. - Entregara-
se ao requerente a quantia de 25830.

Autos:
• N. 423-1940 c- A. Monteiro. - Julgado procedente o auto do

fls. 2-3 e imposta a O. A. Monteiro a multa de 200$0, máximo do
artigo 30. parágrafo 2 0, letra c, combinado com o parágrafo 3 0, letra c,
e artigo 36, parágrafo único, do Decreto n. 22.061, de 9-11-1932.

Providencie a 38. Subdiretoria para que' seja exercida severa
fiscalização contra o autuado, lavrando-se o competente auto por em-
baraço à fiscalização, caso não sejam, por ele, facilitados os elementoa
para que ésta . se exerça cm sua plenitude-

•
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N. 1.336-1910, centra Manuel A. Viana — Julgado procedente
o aula de fls, e imposta a Manuel A. Viana a multa de cem mil róis,
de conformidade com o artigo 30 da Lei número 187, de 15 de janei-
ro de 1936.

N. 1.413-1940, contra J. P. Teixeira — Julgado procedente o
auto d. fla. e imposta à firma autuada, J. P. Teixeira, a multa de
1000, de conformidade com o disposto no art.. 30 da Lei n. 187,
de 15 de janeiro de 1936.

N. 1.420-1910, contra Pestana da Silva & Comp. Ltda. — Jul-
gado procedente o auto de fls. e imposta a Pestana da Silva & Comp.
Ltda. a multa de 2998:2, correspondente a 10 % do valor do titulo,
ex-vi do art. 30 da Lei 18'7, de 15 de janeiro de 1936.

N. 1.529-1940, -contra Germano Edelman•— Julgado procedente
o ante de fls. e imposta a Germano Edelman a multa de 51384. com
a obrigação lambem de pagar o imposto devido de 255$7, ex-vi dos
artigos 32 e 38 do Decreto 22.061, de 9-11-1932.

N. 1.658-1910, contra A. Cunha & Sousa — Julgado procedente
o auto da fls, e imposta a A. Cunha & Sousa a multa de 22086, cor-
respoadente a 10 % do valor do título, ex-vi do artigo 30 da Lei 187,
de 15 de janeiro de 1936.

N. 1.663-1910, contra Agostinho Martins da Cunha — Julgado
procedante o auto de fls, e imposta a Agostinho Martins da Cunha a
ululai de 17288, correspondente a 10 % do valor do título, ex-vi do
art. 3i) da Lei 187, de 15 de janeiro de 1936.

N. 1.666-1910, contra Alfredo Martins — Julgado procedente o
auto de lls, e imposta a firma Alfredo Martins a multa de a96$2,
carrespenclanfe a 10 91, do vaiar do título, ex-vi do artigo 30 da Lei
o. 187, de 15 de janeiro de 1936.

N. 1.823-1010, contra João de Sousa Martins — Julgado prece-
den!e o auto de fls. e imposta a João de Sousa Martins a multa de
ao0a0, com a obrigação tandem de pa gar o imposto devido de 1380.
e.(-vi dos arts. 33 e $8 da Decreto 22.061, de 9-11-1932.

N. 1.828-1940. contra Joaquim de Sousa Guedes — Julgado pro-
cedente o auto de fls. O imposta a Joaquim de Sousa Guedes a mul-
ta ri. , 1:01780, com a obrigava() tambem de pagar o imposto devido
Cie 5 S$. ex-vi dos arta. 3a e 38 do Decreto 22.061, de 9-11-1032.

1.911-1940, colora Casar M. Pinto — julgado procedente o
auto de fls. e imposta a Casar M. Pinto a multa de 19188. com  a
e-arria:Içai, ainda de pagar o imposto devido de 9589. ex-vi dos arti-
gos aa e 38 do Decreto 2? .001. de 9-11-1932.

N. 1.a71-1940. contra Armindo Carvalho & Irmão — Julgado
procedente o auto de fls. e imposta a Arinindo Carvalho & Irmão a
rul l t de cem mil réis, cie conformidade com o disposto no- art. 30
da Lai n. 187, de 15 de janeiro de 1936.

N. 1.9;3-1910, contra Bibeiro & Azevedo — Julgado procedente
O auto de fls, e imposta a Ribeiro & Azevedo a multa de 10080, de
conforroidada COM o dispoato DO art. 30 da Lei D. 187, de 15 de ja-
neira de 1936.

N. 1.975-1940, contra lano Dias de Araujo — Julgado proce-
dente o nulo de fls. e imposta a Lino Dias de Araujo a multa de 17585,
carraspondente a 10 a'4, do valor do título, ex-vi do art. 30 da Lei 187,
da 15 de janeiro de 1936.

N. 2.0'.:0-1910. contra Francisco Gonçalves Neves — Julgado pro-
ealante o auto de fls. e imposta a Francisco Gonçalves Neves a mul-
ta d , 802$S. com a obrioação tambem da pagar o imposto devido de
2a7a3. e.p-vi dos arts. 32 e 38 do Decreto 22.061, de 9-11-1932.

N. 2.037-1910, contra Cruz & Santos — Julgado procedente o
auto de fls, e imposta a Cruz & Santas a multa de 1:83188. com a
etaaanao ainda de pagar o imposto devido de 61086, ex-vi dos arti-
es $3 e 38 do Decreto n. 22.061, de 9-11-1932.

N. 2.288-1910, contra M. Fernandes Machado — Julgado pro-
cachada o auto de fls, e imposta a M. Fernandes Machado a multa
de 138$3, correspondente a 10 % do valor dos títulos, ex-vi do arti-
go 30 da Lei n. 187, de 15 de janeiro de 1936.

N. 2.564-39, contra Costa & Filho — Julgado procedente o auto
de fls. e imposta a Costa & Filho a multa de 5:89280, com a obriga-
çao ainda de pagar o imposto devido de 2.94680, ex-vi dos arts. 32
e 3s do Decreto 22.061, de 9-11-1932.

Ficam intimados es autuados acima enumerados para o pagamen-
to das quantias devidas no prazo de 20 dias, sob pena de cobrança
executiva. salvo recurso dentro de 20 dias, cumpridas as exigências
do Decreto-lei n. 607, de 10 de agosto de 1938.

EXPEDIENTE DO SR. ASSISTENTE

Dia 12 de julho de 1910

Requerimentos:
a

N. 31.642-940 — Irmãos Amaral Nogueira Limitada. — TranS-
fira-se. Imponho multa de 5080, mínimo da lei e a de 30% sobre
os emolumentos de registro pagos, "ex-vi" do disposto no art. 219,
2° do Decreto 739, de 24-9-38.

N. 31.709-910 — A. Gaspar & Vieira. — Transfira-se. Imponho
a multa de 5080, mínimo da lei.

N. 15.454-939 — Cooperativa CitrIcola do Campo Grande. —
Da acordo com a informação de 29 de junho de 1939, e parecer do
senhor subdiretor da 2a Subdiretoria reconsidero o despacho de 17
de março daquele ano para o fim de torná-lo do nulo efeito.

N. 23.693-39 — Nestor Rodrigues Saraiva. — Intime-se pessoa
atraente o interessado a pagar o selo devido, no prazo de 15 dias.

N. 3.169-940 — José Augusto Coelho. — De acordo com a In-
formação e narecer reconsialero o despacho alo 1.9-112,40,pazajLitm

de tornar de nulo efeito a multa imposta. Em consequência imponho
a multa de 12580, médio da lei.

N. 31.889-940 — José do Paiva Segundo. — Averbe-se a alte-
ração da firma de acordo com o parecer. Imponha a multa de 50.$0.
médio da lei.

N. 7.119-940 — Campo de Foot-hall de Bangú. — Proceda-se à
inscrição na forma proposta. Imponho a multa de 10080, mínimo da
lei.

N. 12.150-940 — Veridiana Barros Melo. — Pague, antes, o selo
devido no documento de fls. 3.

N. 18.607-910 — Antania Godinho Côrtes Júnior. — Dê-Se a
baixa a partir de 1940. na forma uroposta.

- N. 29.148-940 — Henrique de Sousa. — De acordo com a in-
formação o parecer, reconsidero o despacho de 11-12-39, para o fim
de torná-lo do nulo efeito.

N. 12.372-910 — Júlio Wagner. — Proceda-se à inscrição na
forma proposta, averbando-se em seguida, a mudança "ex-officio"
para o largo de S. Domingos 7. Imponho a multa de 12580, médio da
lei.

N. 15.388-910 — Cláudio de Almeida. — Dê-se a baixa a partia
do 2° semestre de 1910 na forma proposta. Suba em seguida o proa
cesso à consideração do senhor diretor, para que se sirva decidir
quanto à alteração do valor locativo referente ao lançamento da fir-
ma Gagari & Cia. Limitada.

. N. 5.998-940 — Armando Ferreira Leite. — Proceda-se à insa
crição na forma do parecer, ressalvados os direitos da Fazenda Nacio-
nal caso venha a ser futuramente provado ter havido sucessão. Dê-
se a baixa a partir do 2° semestre de 1910, "ex-officio". no lança-
mento em nome do Lázaro Gomes de Faria a quem imponho a multa
de 12580, médio da lei.

N. 8.636-940 — José Maria Malvar Rivera. — Idem.
N. 18.775-940 — Antônio Rodrigues dos Santos. — Proceda-se

à inscrição na forma do parecer, ressalvados os direitos da Fazenda
Nacional, caso venha a ser futuramanta provado ter havido sucessão.
Dê-se a baixa a partir do 2° semestre de 1940, "ex-officio". no lança-
mento ern néaie de Francisco Dias . Soares a quem imponho a multa
de 12580. médio da lei.

N. 27.878-910 — Dias Perez & Cia. — Transfira-se nos termos
propostos de vez que não foi feita a prova legal de existência da fir-
ma Dias. Imponha a Evangelista Dias Perez e Severino Yasque, Mon-
so, a multa de 50$0, mínimo da lei.

N. 45.436-940 — L. Muller. — Indeferido de acordo com o
parecer.

Notificações:

N. 1.586-910 — Benedito F. dos Santos, Avenida Cosário da
Melo, 4.319. — Multa de 15080, mais a quantia de 12080, relativa a
emolumentos de registro. Prazo ie 15 dias Intime-se.

N. 1.589-940 — Rosalvo Silva. — Práia de Sepetiba 158. —
Idem.

N. 2.109-40 — Cooperativa de Consumo União Beneficente Fun-
cionário da Aviação. — Multa do 17080, mais a quantia de 1700. re-
lativa a emolumentos de registro. razo de 15 dias. Intime-se.

N. 1.344-940 — Armindo -do Jesus, rua Vieira Ferreira. 164. —
Multa cio 24080, mais a quantia do 24080, relativa a emolumentos de
registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 1.574-940 — Amândie P. de Figueiredo, rua 24 do Maio, 464
— Multa de 20580 mais a quantia cio 20580, relativa a emolumentos
de registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 1.587-910 — Aissar & Gibram, rua Felipe Cardoso, 368. .."4
Idem.

N. 1.361-940 — M. Gonçalves Ribeiro, rua S. dos Passos 12.
— Multa de 30080, mais a quantia de 30080, relativa a emolumentoa
do registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 1.582-940 — Leonardo de Oliveira Monteiro, rua Maria Ben-
jamin 46-A. — Multa de 21080, mais a quantia . de 21080, relativa
emolumentos de registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 1.592-940 — Sebastião Ceylaão Rangel, Praia de Sepetiba 80.
— Multa do 20080, mais a quantia de 200$0, relativa a emolumentos
de registro. n Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 1.585-940 — Antônio Lima, Avenida Cesário de Melo, 3.260,
•I,— Idem.

N. 1.588-940 — Demeario Haick, rua Felipe Cardoso, 246.
Multa de 21580, mais a quantia de 215$0, relativa a emolumentos da

•registro. Prazo de 15 dias. Intime-se

Dia 13
Requerimentos:

N. 29.849-940 — Spivak & Kersner Ltd. — Averbe-se a mu-
dança e em seguida dê-se a baixa "ex-officio" no lançamento para o
20 semestre de 1940 em nome da firma Patrício Gama & Comp., a
qual imponho a multa de 12580, médio da lei.

N. 11.641-940 — Claudemiro Santana. — Averbe-se a mudançai
na forma proposta. Em seguida encaminhe-se o processo à conside-
ração do Sr. diretor para que se digne decidir quanto à alteraçãe
de classificação proposta.

N. 33.084-940 — Intarbra Comp. Mecánica Internacional. —
Averbem-se as baixas nos termos propostos na informação e no pa-
recer.

N. 42.463-940 — A. Tavares & Comp. Correia. — Transfira-se.
_~gilifità ~lá taa-cula-Woeg.50. OCIIIS,Iderna0 40 Sr. dirataa
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para que se digne decidir quanto à alteração de classificação pro-
posta.

N. 13.241-910 - Carmen Ferreira. - Dê-se a baixa para o 20
per, lestre de 1910 de acordo com a informação e parecer.

N. 32.7234)40 - Banco Aceda Ltda. - Idem.
N. 33.183-940 - Almerindo Ferreira ta. Comp. - Idem.
N, 33.183-940 - Almerindo Ferreira & Comp. - Idem,
N. 33.197-940 - Assina Amar. - Idem.
N. 32.4P2-940 - Teófilo F. Atalla. - Idem.
N. 32.531-940 - S. A. Comercial de Exportado Comp. Ltda.

Idem.
N. 32.532-940 - S.A. Coercial de Exportado e Importacion

Louis Dryfus Cia. - Da-se a baixa para o futuro exercício de 1041
de acordo com o parecer.

N. 34-203-940 - Joe.é. Antunes Costa. - Idem.
N. 28.716-940 - Comp. Expresso Federal. - Proceda-se na

forma do parecer.
N. 37.420-940 - Construtora Continental Ltda. - a- Prove a qua-

lidade em que requer.
N. 37.075-910 - Certifique-se o que constar.
N. 33.648-940 - António Joaquim Correia. - Idem.
N. 31.827-940 - José Medeiros. - Transfira-se. Imponho a

Multa de 500, mínimo da lei.
N. 32.778-940 - Joaquim José Pereira. - Idem.
N. 32.777-910 - Ilidia da Cunha Coutinho -
N. 32.019-940 - Diamantino braz da Silva. - Idem.
N. 31.923-940 - Manuel Pereira. - Idem.
N. 31.908-940 - Joaquim Alves Ferreira Segundo. - Mein.
N. 29.115-940 - Abílio Martins. - Idem.
N. 11.024-940 - Almeida & Moreira. - Idem.
N. 11.183-940 - N. da Silva Gasimaraea. - Idem.
N. 11.155-940 - Adele Loneobardi Barcelos. - Idem.
N. 8.440-940 - Alberto de Almeida. - Idem.
N. 32.689-910 - Gabriel de Sousa Gomes. - Idem.
N. 32.415-010 - A. Silva & Oliveira. - Idem.
N. 31.816-940 - Franz Cohnitz. - Idem.
N. 33.008-040 - Viação Estrela do Norte. - Averbe-se. Im-

ponho a multa de 50$0, mínimo da lei.
N. 33.907-910 - Reinaldo Moreira. - Idem.
N .. 33.906-940 - Dionel & Pereira Ltda. - Idem.
N. 33.905-910 - Francisco Conte. - Idem.
N. n3.903-940 - Comp. Expresso Federal. - Idem.
N. 33.902-910 - Comp. Expresso Federal. - Idem.
N. 33.901-910 - Alberto Francisco. - Idem.
N. 33.900-940 - Antônio Melo. - Idem.
N. 33.088-910 - Antônio Gouveia da Rocha. - Idern.
N. 33.087-940 - Jose Eugênio da Silva. - Idem.
N. 37.650-940 - Alberto. alumies. - Idem.
N. 33.686-940 - Tomaz Fiz Homero. - Idem.
N; 37.655-0•0 - João Custódio de Araujo. - riaNal•
N. :33.909-910 -- Ei.de Janeiro Ligth end Power. - Idem.
N. 34.587-910 - Eugênio Ramos da Silva. - Idem.
N. 33.91 .0-940 - Francisco Conte. - Idem:
N. :30.438-940 - G. admiti. - Idem.
N. 10.459-940 - Lima Lefesitch. - Idem.
N. 80.018-910 - Companhia Fiação e Tecidos Santa Rosa. -

Proceda-se à inerição nos termos do parecer. Imponho a multa de
e cm mil raia (1000); mínimo da lei.

N. 29.893-940 - Companhia de Locações, Administração, Man-
datos. - Idem,

-
N. 29.493-910 - Felix Dobrosek. - Idem.
N. 35.092-940 - Nemésio Ileusi. - Idem.
N. 35.030-940 - Schulem Majer Roybein. - Idem.
N. 33.524-940 - Figueira Souto & Comp. Ltda. - 'dna
N. 31.504-940 - Diamantino Sim es Pinho. - Idem.
N. 34.477-940 - Leopoldo Canale. - Idem.
N. 34.103-040- Companhia Navegação Brasil S.A. - Idem.
N. 32.772-940 - Osvaldo Gonzaga de Amorim. - Idem.
N. 33.618-940 - Estevão Szekel Istsan. - Idem.
N. 33.471-940 - Nelson de Oliveira Gonçalves. - Idem..
N. 32.773-040 - Daniel Nunes de Oliveira. - Idem.
N. 32.771-910 - Dr. Paulo de Oliveira Botelho. - Idem..
N. 32.770-040 - Usina Santa Eugênia S.A. - Idem.
N. a2.492-940 - Estância de Petrópolis Ltda. - Idem.
N. 32.445-940 - Daniel Correia _ Idem.
N. 35.040-940 - José Kauffman. - Idem.
N. 34.083-940 -. Hamar Provenzano. - Idem.
N. 33-.721-940 - John.	- Idem.
N. 33.492-910 - Herculano Tomaz Lopes. - Idem.
N. 32.792-940 - Artur() Joeenge. 	 Idem.
N. 32.550-01W- Auralio Marques. - Idem.
N. 32.007-910	 Indalado Ferreira. - Idem.
N. 31.670-940 - W. Winkelman. - Idem.
N. 32.250-940 - Luiz Dias de Oliveira. - Idem.
N. 33.061-910 - Joao Mirantes Urbano. - Idem
N. 39.464-940 - Gabriel Read. - Averbe-se a mudança e em

seguida de-se a baixa ex-ollicio para o futuro exercício de 1941,
de acordo com o parecer.

N. 32.397-940 - Jaime da Cruz Vieira . , - Transfira-se. Im-
ponho a multa de 500, mínimo da lei e a de 30 eía sobre os emolu-
mentos de registro pagos, ex-vi do disposto no art. 210,2°. dn Decreto-
lei n. 730, de 24-7-938,

N. 9.282-910 - Café Nobreza Ltda. - Transfira-se na forma
do parecer, de vez que não está provada a organização da firma
Café Nobreza Ltda. Imponho a Antônio Benedito Rodrigues com
Rafael Benjamin° Antierio, João Rebelo Mendes e Frapcisco António
Morais, a multa de 50$0, mínimo da lei, e a de 30 To obre os emo-
lumentos de registro pagos, ex-vi do disposto no art. 219 § 2° do
Decreto-lei n. 739, de 24-9-38.

N. 22.805-940 - Florindo & Costa. - Transfira-se. Imponho
a multa de 500, mínimo da lei e a de 30 To sobre os emolumenlI;s
de registro pagos, ex-vi do disposto no art. 219 § 2° do Decreto-
lei n. 739. de 1938.

N. 36.942-940 - Stahlunich Ltd. - Informe a 1' Subdiretoria.
N. 25.446-940 - F. Gomez	 Comp. Ltda. - Intime-se pes-

soalmente a Interessada.
Notificações:

N. 1.569-940 - Torres & Campos, avenida 28 de Setembro
n. 443. - Multa de 150$0. mais a quantia de 500 relativa a emo-
jumentos de registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 1..546-940 - J. N. de Figueiredo Júnior, rua dos Coqueiras
it. 30-A, - Multa de 150E1, mais a quantia de 60$0 relativa a emo-
lumentos de registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 1.568-940 - Raul Nicolau & Irmão, avenida 28 de Setemliro
n. 412. - Idem.

N. 1.638-940 - Franklin da Silva Júnior, praça Xavier Sigaud
n. 5. - Multa de 150$0. mais a quantia de 100 relativa a einolu-
mentos de registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.

1.549-910 - Américo dos Santoa, rua da Conceição n. 128.
Multa de 1500, anais a quantia de 80:1'30 relativa a emolumentos
registro. Prezo de 15 dias. Intime-se.
N. 1.639-940 - Joaquim da Silva Cascais. rua Heliodora n. 2?.

Multa de 150e0, mais a quantia de 15a0 relativa a emolumentos
registro. Prazo de 13 dias. Intime-se.

1.550-940 - J. F. Ferreira & Comp. Ltda., rua da Conceiçãa
_ multa de 1500, mais a quantia de 400 relativa a einolu-
de registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.
1.567-940 - Carohno Gomes & Comp., avenida 28 de Se-
n. 308. - Idem.
1.543-940 - António Alves de Oliveira, rua frei Caneca
- Ao notificante para esclarecer, na forma do art. 211 do
consumo a notificação, descriminando a natureza do co-
capital e os produtos encontrados no estabelecimento ro-
do notificado, de vez que a peça de fls. 2 se ressente de

N. 1.5a9-040 - José Alves Soares, estrada do Retiro n. G. -
Multa de 180$0, mais a quantia de 180$0 relativa a emottuneatas
de registro. Prazo de 15 dias, Intime-se(

Ns. 829 e 830-910 - J. Alves; rua 13 de Maio n. 61-A. -
Ao notificam() para dizer se os (empena encontrados e fabricados
pelo notificado não são de sol ou de chuva preliminarmente.

Diretoria do imposto de Renda

EXPEDIENTE DO S11. ASSISTENTE

Requerimentos despachados em 13 de julho de 1010
Proceasoa:

N. 6.932-40 - José dos Santos Carneiro. - Indeferido, por
falta de amparo legal. - O acorda° invocado é relativo à, "pesatia ju-
rídica".

N. 7.241-40 - António Ribeiro da Silva Vasconcelos. - Inde-
ferido, por falta de amparo legal.

N. 8.382-40 - Alvaro Pereira da C.ostn. - Reconsidero o doa-
pacho de 28 de junho p. findo, para determinar incluam-se os ele-
mentos de fls. 6 (exercícios de 1938 e 1939), observando-se, porém,
quanto ao exercício de 1939, o disposto no art. 131, parágrafo único.
do regulamento em vigor.

Primeiro Conselho de Contribuintes

Realizou-se no dia 9 de julho, às 14 horas a 503.' sessãõ o rd::1
ria do 1° Conselho de Contribuintes. Compareceram os Srs. Juse Luiz
Balista, presidente; Jaime Périeles, vice-presidente; Felix Martins
de Almeida, Carlos Freire Zenha, Aprigio Braga, e Xisto Vieira alha;
o Sr. Tito Rezende, representante da Fazenda Pública e o secretário
Sr. António Pereira da Costa.

Aberta a sessão foi lida e aprovada a ata da sessão anterior, :.ca.
lizada no dia 5 do corrente.

No Expediente foi lido o ofício n. 196 de 8 do mês corrente. da
.Chefia do Gabinete do Sr. Ministro da Fazenda. comunicando que (,
Sr. ministro deu provimento ao recurso interposto pelo Sr. represen-
tante da Fazenda Pública, do acórdão n. 8.801 concernente ao re-
curso n. 8.293 da Cia. Nacional de Cimento Portland Direteria do
Imposto de Renda, para o fim de, anulando o acórdão recorrido. rose
tabelecer a decisão de Ia instância.
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'Julho Je 1940'

k.) assando-se à ordem do dia foram julgados os seguintes:'

RECURSOS

(Sessão Pública)
-

N. 085-R - Gonçalves Quina & Cia. - Imposto cio Sèlo - Re-
consideração do acórdão 9.101 - Rec. 8.812 - Delegacia Fiscal, Mi-
ias Gerais - Relator, Sr. Aprigio Braga. - Deferiu-se O pedido de
reconsideração, contra os votos dos Srs. Jaime Périeles e Xisto Vieira
Filho.

N. 751-11 - Valente Rodrigues R; Cia. Ltda. - Nenda do Mer-
cadoria - Reconsideração do acórdão 8.977 - Rec. 7.838 - Recebe-
doria do Distrito Federal - Relator, Sr. José Luiz Batista. - De-
ter:o-se o pedido de reconsideração, contra os votos ' dos Srs. Aprigio
Braga e Jaime Péricles, sendo que este mandava encaminhar o 1)1'0-
tei3.so ao Sr. Ministro da Fazenda propondo a dispensa da multa, per
equidade. Foi impedido o Sr. Xisto Vieira Filho.

N.2.560 - Nilo Okasinma e outros - Imposto do Sêlo - Rece-
bedoria Federal, S. Paulo Volunt. e "ex-officio" - Relator, se-
nhor Jaime Péricles. - Negou-se provimento aos recursos, vadintá-
rio3o "ex-officio", para confirmar-se a decisão recorrida, unaoime-
mente.

N. 8.803 - Banco do Brasil e The Royal Bank of Canadá - Im-
posto do Selo - Recebedoria do Distrito Federal - Relator, Sr. Mar-
tins cie Almeida. - Deu-se provimento. em parte, aos recursos, para
mandar-se aplicar a pena da revalidação prevista na letra c, do artigo
n. 62 do 1k-ereto n. 1.137 de 7-10-36, unanimemente. Impedido o
Sr. Xisto Vieira Filho.

N. 8.882 - Relevográfica Ltda. - Imposto do Sêlo - Recebe-
doria Federal, S. Paulo - Maior, Sr. Aprígio Braga, com vista ao
Sr. Jaime Pendes. - Deu-se provimento ao recurso pelo voto de
qualidade do Sr. Presidente e contra os dos Srs. 'Jaime Péricles, Mar-
tins de Almeida e Xisto Vieira Filho.

N. 9.405 - J. Santos Segundo - V. Merc. - Recebedoria do
DiArito Federal - Relator, Sr. Xisto Vieira Filho. - Negou-se pro-
vimento ao recurso. unanimemente.

N. 9.487 - Nicolau Romano - V
'
 Merc. - Recebedoria do Dis-

trito Federal Relator. Sr. Martins de Almeida. - Deu-se provi.
nem to ao recurso para julgar-se improcedente o auto de infração, una-
viera-miem o.

N. 9.0i7 - J. Araujo Pinto & Irmãos Ltda. - imposto do Sèlo
ItPeciwdoria Federal, 5. Paulo - Relator, Sr. Jaime Périelea. ---

la(gou-se provimento ao recurso, unanimemente.
N. 9.731 Mesbla S. A. - Imposto do Sêlo - (Consulta) -

itacebedoria Federal, 8, Paulo - "Ex-efficio" - Relator, Sr. Apri-
g il Braga. - Deu-se provimento ao recurso "ex-officio" para, com-
pletando a decisão recorrida, mandar observar nos contratos, de que
traia a consulta, o disposto no artigo 17 do Decreto n. 1.137 de
7-10-30. unanimemente.

N. 9.800 - Miguel Falhe - V. Merc. - Recebedoria do Dia -
leito Federal --.Relator, Sr. Aprigio Braga. - Negou-se Provimento
aí. recurso, unanimemente.

N. 9.829 - Salvador João - V. Merc. - Recebedoria do Dis-
fr n to Federal - Retator, Sr. Martins de Almeida. - Negou-se pro-
ximento ao recurso, unanimemente.

(Sessão Secreta)
N. 755-It - Cia. l'elefànica Brasileira - Imposto de Renda -

11 , - . consideração do acórdão 9.030 - íleo. 8.802 - Diretoria do Im-
Post ,J de Renda - Relator, Sr. Martins de Almeida. Indeferia-se
o pedido de reconsideração, unanimemente.

N. 8.187 - Clemente de Toftoli - Imposto de Renda - soe,
Imo. Renda, S. Paulo - "Ex-officio" e voluntário - Relator, Xisto
-Vieira Filho, com vista ao Sr. Carlos Zenha. - Negou-se provimento
na recurso "ex-offieio", unanimemente, e, deu-se, mia parte, ao volun-
tário, contra os votos doe Srs. relator e Aprigio Braga, para mandar-
se excluir da tribuiae/io a Fazenda Copitinga, por não ter na mesma
Vivido exploração agrícola e para cancelar a glosa de 10:500$0, di-
f,rkiça presumida do valor da propriedade dada em pagamento de
crédito hipotecar:o.

N. 9.110 - liortencio Batista dos Santos - Imposto de Renda
Sec. Imposto de Renda, Santa Catarina Relator. Sr. Aprigio

Praga. - Deu-se, em parte, provimento ao recurso para admitir-se
no número 4, da renda global, a dedução correspondente à percenta-
gem de 5 % sobre o total da renda liquida das cédulas e cancelar-se
n Ritilta, por incabivel, unanimemente.

N. 9.423 - João Augusto de Matos Pimenta - Imposto. de flr-
da - Diret. Imp. Renda - Relatar, Sr. Xisto Vieira Filho. - Ne-
gou-Se provimento ao recurso, contra os votos dos Srs. presidente e
Martins de Almeida.

N. 9.537 - M. Freitas & Filhos - Imposto de Renda - Del.
flop. Renda, Pernambuco - Relator, Sr. Jaime Pericles. Negou-
ise provimento ao recurso, .unanimemente.

N. 9 611 - William Knight Row - Imposto de Renda - Direto-
ria do Imposto do Renda - Relator, Sr. Jaime Pendes. - Deu-se,
em parte, provimento ao recurso para reduzir-se a multa a 50 %, coa-
tra o voto do Sa. Aprigio Braga,

N. 9.617 - G. A. Dowdesavell - Imposto de Renda - Direto-
ria do Imposto de Renda - Relatar, Jaime Pendes. - Deu-se, em
parte, provimento ao recurso para reduzir-se a multa a 50 Vo. con-

tra o voto do Sr. Aprigio Braga.

N. 9.716 - Cia. Iudustrial Fluminense - Imposto de Renda -
Dei. Imp. Renda, Estado do Rio Relator, Sr. Aprigio Braga. -
Deu-se provimento ao recurso para mandar-se cancelar o lançamento,
unanimemente.

N. 9.824 - Daniel Duran - Imposto de Renda - Diret. Imp.
Renda - "Ex-officio" - Relator, Sr. Aprigio Braga. - Negou-sc.
provimento ao recurso "ex-officio" para confirmar-se a decisão re-
corrida, unanimemente.

N. 9.835 - José Barnabé de Mesquita - Imposto de Renda -
Dei. Iam. Renda, Mato Grosso - Relator, Sr. Martins de Almeida.
- Deu-se, em parte, provimento ao recurso para mandar-se cance-
lar a multa, unanimemente.

N. 9.859 - Cia. Siderúrgica Belgo 	 Mineira - S. A. -
posto de renda - Del. Imp. Renda, Minas Gerais - Relator, Sr, Jai-
me Pendes. - Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.

Dilig&ncia -	 The Wcstern Telegraph Co. Ltd. - rua-
posto de Renda

Vista - 9.386 - Empresa Comp. Imp. ?adir Figueiredo Ltda.
- Imposto do Rio - Ao Sr. Jaime Perieles.

N. 9.741 - Cia. Sul Mineira de Elétricidade - Imposto do Sêlo
- Ao Sr. Jaime Pendes.

1.° Conselho de Contribuintes, em 9 de julho de 1910. - Antonio
Pereira da Costa, secretário.

Palita para a sessão ordinária a realizar-se no dia 16 de julho às
15 horas.

RECURSOS

(Sessão pública)

N. 9.783 - Banco de Crédito Real de Minas Gerais - 'Imposto
de selo (consulta) - Delegacia Fiscal em Minas Gerais ex-officio
- Relator, Sr. Xisto Vieira Filho.

N. 9.801 - Aurélio Rodrigues - Vendas mercantis . - Rece-
bedoria do Distrito Federal - Relator, Sr. Carlos Zenha.

N. 9.807 - Aurélio Noce - Vendas mercantis - Recebedoria
do Distrito Federal - Relator, Sr. Xisto Vieira Pilho.

N. 9.819 - Matos Rocha & Comp. - Vendas mercantis - Re-
cebedoria do Distrito Federal 	 Relator, Sr. Xisto Vieira Filho,

N. 9.027 - Merhej & Reinhardt - Imposto do sèlo - Recebe-
doria Federal era São Paulo - Relator, Sr, Xisto Vieira Filho.
, N. 9.891 - Ileitor Flarindo Santoro - Vendas mercantis -

Beeebedoria do Distrito Federal - Relator, Sr. Xisto Vieira Filho.

(Sessão secreta)

N. 728-11 - Compaahia Frigorifica de SaiRos - Imposto de
renda - 'Reconsideração do acórdão n. 9.379 - Recurso n. 9.021
- Delegacia imposto de Renda em Santos - Relator, Sr. Jaime In:-
nicles.

N. 729-11 - Companhia Frigorifica de Santos - Imposto de
renda - Reconsideração do acórdão n. 9.380	 Recurso ri. 0.022
- Delegacia do Imposto de Ronda cru Santos -- Relator, Sr. Jaime
Péricles.

N. 730-R - Companhia Frigorífica de Santos - Imposto de
renda - Reconsideração do acórdão n. 9.381 - Recurso n. 9.023
- Delegacia do Imposto de Itenda em Santos - Relator, Sr. Carlos

•
N. 731-R - Companhia Frigorifica de Santos - Imposto de

renda Reconsideração do acórdão n. 9.382 - Recurso n. 9.024
_ Delegacia do Imposto de Renda em Santos - Relator, Sr, Martins
de Almeida.

N. 732-R	 Companhia Frigorifica de Santos - Imposto de
renda - Reconsideração cio acórdão n. 9.383 - Recurso n. 9,025
- Delegacia do Imposto de Renda em Santos - Relator, Se. Aprigio
Braga,

N. 733-11 - Companhia Frigorífica de Santos - Imposto de
renda - Reconsideração do acórdão n. 9.384	 Recurso n. 9.025
- Delegacia do Imposto de Renda em Santos - Relator, Sr. José
Luiz Batista.

N. 77311 - Companhia Industrial Pernambucana - Imposto de
renda - Reconsideração do artórdão n. 9.193 --Recurso n. 4.9-19 -
Delegacia do Imposto de Renda em Pernambuco - Relator, Sr. Jaimo
Per:eles.

. N. 939-R - Gerernias •Lunardelli - Imposto de renda - Recon-
sideração do acórdão n. 9.330 - Recurso n. 8.744 - Delegacia do
Imposto de Renda em São Paulo - Maior, Sr. Martins- de Al-
meida.

N. 740-11 - Geremias Lunardelli - Imposto de renda - Re-
consideração do acórdão n. 9.331 - Recurso n. 8.745 - Delegacia
do Imposto de Renda em Sã O Paulo - Relator, Sr. Xisto Vieira
Filho.

N. 741-11 - Geremias Lunardelli - Imposto de renda - Re-
consideração do acórdão n. 9.332 - Recunso n. 8.746 - Delegacia
do Imposto de Renda em São Paulo - Relator, Sr. Jaime Péri-
cies.

N. 742-11 - Geremias Lunardelli - Imposto de renda - Re-
consideração do acórdão n. 0.329 - Recurso n, S.747 Delega-
cia do Imposto de Renda em São Paulo - Relator,. Sr. José Luiz
Batista.
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• 753-R Geremias Trunardelli — Impoeto de renda — Re-
consideração do acórdão u. 9.333 — aCcUr30 n. 8.748 — Delega-
cia do Imposto de Renda em Silo Paulo — Relator, Sr. Aprígio
Pra ge

• — Geremias Lunardelli — Imposto de renda — Re-
coneideração do acórdão n. 9.338 — Recurso a- 8.759 — Delega-
cia do Imposte de Renda em São Paulo — Relator, Sr. Carlos
Zenha,

N. 76041 — Brazilian Melro Electric C°. Ltd. — Imposto de
renda — Reconsideração do acórdão n. 9.230 — Recurso n. 9.070

Diectorie. do Imposto do Renda 	 Relator, Sr. Martins de M-
rodeio.

N. 761-R — Benedita da Silva Bastos — Imposto de renda —
Reeonsideração (lo acórdão o. 8.263 Recureo n. 8. ido — Delega-
efi do Imposto de Renda em São Paulo — Redator. Sr. Nisto Vieira

N. 8.335 — Clara Bm .bosa do Castro — Impoeto lo renda —
Secção do Imposto de Renda em Niteroi — Relatou-, sr. Martins de
Atine ir

N , 9.301 __ companhia Samanense — Imposto de renda —
Secção rio Imposto de Ronda em Minas Gerais — R e l a nw, S r: Marlins
do Almeida.

N. 9.659 — Pedro Cor'queira Falcão — Imposto de renda —
Delegacia do imposto de Renda em São Paulo Relator, Sr. Jaime
Pevides.

N. 9.823 — Coronel Misael da Silva Touros ((espólio) —
poeto de renda — Delegacia fio Imposto de Remia na Baia — Relator,
Sr, Martins de :1Imeida. •

N. 9.851 .— Temistoeles Pais (le Sousa Brasil — lioroeto
rende __ Delegaria do JnipOlo de Renda no Amazonas — Relator,
Se. Martins de Almeida.

N. 9.849 — Heitor Bacelar Done:ido — Imposto de renda —
Delegacia do Imposto do Remia na Baia — Relator, Sr. Nieto Vieira
Filho.

N. 9.871 — Francisco Itoririgues e Filhos — Imposto de ronde
— Delegacia do imposto de Renda om São Paulo — Relator, senhor
Martins de Almeida.

N. 9.889 — António Donrado Noto — Imposto de renda — De-
logro-ia do ímposto de Ri-oda em Pernambuco -- Relatou . , sr. Martins
de Almeida.

N. 9.997 — Luiz Nunes Fonsoca — Imposto de renda — De-
legacia do InireisLo de Renda em São Paulo — Relator, Sr. Martins
de Alineioe.

Prin w i r0 Conselho de Contritminks

AC.0[11)."'.0 N. 9.726

Tlecorso n. 9.394 — Imposto de Renda. — Recorrente: Sílvio
Amolo. — Recorrida: Dirotoria do Imposto de Renda. -

:Velo pode sei . rendimento fributíitel o abatimento con-
eedálo ao preço de aquisição ,le qualquer mercadoria.

O Sr. Silvio Angelo, industrial e comerciante, residente nesta
Capital, apresentou ene declaração de rendimentos relativa ao exer-
cicio de 1937 no p razo regulamentar com indicação de se achar isento
de imposto.

Na cedula E pleiteou deduções para impostos e comissões, que
pareceram exageradas à repartição. Intimado a comprovar ditas
deduções, não atendeu, motivo pelo qual foi procedido o lança-
incuto conio gloza daquelas despesas não comprovadas e cobrança
do imposto na quantia de:

Mais tarde, no pressuposto de que tivesse havido omissão de
rendimentos na cedida C. proveniente de comissões no total de
lis.. foi instaurado processo e lançamento "ex-officio", e, na falta
dos esclarecimentos solicitados, calculado o suplemento do imposto.
com	 multa de 50 1° na importiancia de:

Exigido o pagamento do imposto, acrescido desse novo debito.
reclamou o contribuinte dentro do prazo legal, discutindo a matéria
dos dois lançamentos, ordinário e "ex-officio".

Quanto ao primeiro, alegando não ter recebido a notificação
e juntando recibos dos impostos prediais pagos 'e quanto ao segundo,
impugnando a inclusão da parcela de comissões sob o fundamento do
que ela, ao contrário do informado, nada mais representa que des-
contos concedidos pela Atlantic Ilefining Company of Brasil nas
compras de gasolina efetuadas, na qualidade de presidente, para
a 8, A. 'Viação Industrial Silvio Angelo, os quais não figuram na
contabilidride dequela Sociedade porque eram lançadas as impor-
tilneins líquidas das despesas, já deduzidos os descontos.

Por despacho do 20 de maio de 19:38. resolveu o diretor do Im-
posto de Renda mandar retificar o lançamento, devendo o novo cáls
eido obedecer as seguintes normas:

a) cedida O — rendimentos constantes do cálculo anterior visto
ter sido .julgado rendimento tributável a renda auferida da Atlantie.

li) cedida E — valores locativos mencionados as folhas 110, de
N. C7 que os esclarecimentos prestados não foram satisfatorios.

Deillitfio o. 4. reduzida a 5 1° da renda computada e a de n. 2
no limite do comprovado.

e) renda global —•Très encargos de família, de acôrdo com os
feeleeocimentos da folha 118.

'	 !Ião aplicação da muna, tendo em vista a data da entrega
41,1 decianCãO.

Na conformidade dessa decisão e mau grado a sua última parte,
a retificação do lançamento foi feita nos seguintes algarismos:

Notificação anterior	 • • 	
10 %, de multa , . .
Suplemento . . . . 	

Total

Notificado dessa retificação em 11 de março do corrente ano,
o contribuinte npresentou nova reclamação cai 20 do mesmo mós,
a qual foi atendida em parte pelo diretor do Imposto de Renda por
des p ac h o de 3 de maio para mandar excluir a multa.-

A importAn:ia a pagar ficou assim reduzida a ...

Não se conformando com essa decisão, recorreu o interessado,
com guarda de prazo, para esto Conselho em petição datada de 21 de
dezembro, tendo feito o prévio depósito da importância reclamada.

Versa o recurso sobre os seguintes pontos:

1 — ieclusão na cedido C do desconto concedido pela •AtJantle
Refiaing Co. sobre os fornecimentos, como se fosse comissão paga
ao contribuinte;

2 — a declaração incluiu na cedida E a importOncia de 	
A repartição elevou-a para 	 , de acórdo com os valores la
ca ti vos constantes do cadastro por não ter o interessado respondidi
satisfatoriamente o pedido de esclarecimentos feito oportunamente

3 — a diclareção consignou aeleelução
— . 4 da cedida E, a qual a repartição reduzu	

ot iiss5õ;

	

i porá 	
:sobre a renda bruta declarada. 	

	  de com
n 

Isto posto, e:

Considerando que e importOncia rhe 	  constante da infor•
mação da r atlanlic Refining Of Brazil" não pôde ser julgada un
rendimonto tributa\ el. visto como se trata de fato de uni abati.
mento de preço concedido para a gasolina adquirida àquela Com.
panbia:

consi•ierando qno o contribuinte não fez a prova, em nenhum:
do e fáses do processo, rios alugueis efetivamente percebidos e se
miton a contestar os elemento existentes no cadastro.

Acordam os membros do 1° Conselho de Contribuintes, por una.
niuW,datte de votos, em dar em parte provimento ao recurso para:
a) mandar deduzir, do rendimento tributável da cedida C, a impor-
tância de 	 , relativa ao abatimento concedido no preço ds
gasolina adquirida; b) mandar que a dedução n.	 4 da cochila b'
(comissões) seja concedida na base de 5 rio da quantia lançada fls.

1.° Conselho de Contribuintes. cio 29 de março de 1950, _
José Luiz Batista, Presidente e Relator.

N , è1t) — Tifo Bezekide, llepret,enlanle da Fazenda Pública,

ACÓRDÃO N. 9.727

Recurso 11 . 9.396 — Imposto de Bonda — Recorrente, Secção d,
Imposto de Renda — Amazonas — "Ex-officio" — Recorrida The
Ma»Ous Tramways and Light Copmany Limited.

Declaração negativa em virtude de "deficit". —
:edéneia do lançamento "cr-officio".

A secção do Imposto de Renda no Amazonas recorre da decisão
de lis. 54 q ue mandou cancelar o imposto de reis exigido da recorri-
da The Manáus Tramways and Light Company Lhnited, na confor-
midade do cálculo de fls. 16.

A recorrida apresentou declaração cie renda no exercido de 1932
com base no ano de 1931, acusando o saldo deficitário de reis.

Pedidos esclarecimentos, prestou-os a fls. 15 e feito o lançainento
pela Revisão, reclamou, em tempo hábil, alegando preliminarmente,
prescrição do imposto.

A Secção julgou procedente a legação de prescrição e mandou
cancelar o imposto exigido, recorrendo, "ex-officio", para este Con-
selho, que pelo acórdão n. 8.75'6 julgou não consumada a prescrição
determinando que a Repartição recorrente se pronunciasse sobre o
mérito da reclamação.

Informando o processo, a contadoria da Secção recorrente enten-
deu que, embora as deduções pleiteadas pela recorrida não tenham
sitio contabilizadas e tenham sido feitas extra-balanço, demonstrou
a reclamante cabalmente o "deficit" do balanço •procedido a 30 de
abril de 1931, não importando a falta de inclusão no balanço das . im-
portheias, das deduções pleiteadas em perda do direito as mesmas,
acrescentando que o acórdão 8.828 em caso idAntico e relativo a mes-
ma reclamante, assim já decidiu.

A Secção proferiu a decisão recorrida, divergindo, em tese, do
parecer, mas concluindo tombem pela improcedência do lançamento,
servindo-se 'aliás, para essa conclusão, de um considerando do acórdão
ri. 0.736.

Isto posto:

Considerando quc. como se vê do acórdão u. 8.736 e do balanço
de rs. a emprèsa interessada não ficou sujeita a tributo, por haver
instyuido sua declaração com um balanço deficitário;

Considerando que, de qualquer modo a reclamante fez prova do
"deficit" sofrido -	 a que se refere a declaracão:



em 1932 . .
" 1933 . .
" 1934 . . 	
" 1935 .
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Considerando o mais que dos autos consta:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso "ex-officio" para
=firmar a decisão recorrida.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 29 de março de 1940. —
Jose Luiz Baptista, presidente. — Carlos Freire Zenita, relator.

Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.
ACORDÃO N. 9.728

Recurse n. 9.410 — Imposto de Renda:— Recorrente, Marques
& Irmão; Recorrida, Secção do Imposto de Renda em Santos,

Suprimentos à Caixa, feitos pela própria firma, só po-
dem advir de vendas realizadas e, embora. creditados a qual-
quer título, representam conta de resultado que esta sujeita
ao imposto.

X então Secção do Imposto de Renda cm Santos, revendo a de-
claração apresentada, no exercício de 1937, pela firma Marques r.a
Irmão, daquela cidade, tributou a parcela de lis o do titulo "Marques
a Irmão e/ suprimentos", que figura no Passivo do balanço encerra-
II') em 31 de dezembro de 1936.

Várias foram as diligências antecipadamente 'feitas' pela Sec-
ção. inclusive o exame de escrita, que não esclareceram, cruficionte-
mente, a razão daquela conta, justificada sob a delegação de S2 ter
coro titeido de suprimentes feitos pelos sócios.

Foi então procedido o lançanaento para a cobrança do impasto
suplementar de Re., acrescido de multa de (50%) (Is., cominado na
seaenda parte do paragrafo único, do arl. 116. do regulamento . No
p1',:,up.;,;0. porém. nao consta que os contribuintes tenham sido inti-
mados do lançamento "ex-officam", na forma do art. 111. e nem
a ta partição lançadora considerou como falsa a declaração ou a es-
ceifa. caso em que teria aplicado a penalidade máxima.

Os contribuintes reclamaram contra o lançamento alegando. ape-
iras. que o balanço não podia ser posto em dúvida e, assim, o lan-
ertfliPnlo foi mantido.

-Não 50 CO!) formando com a decisão, os interessados fizeram o
depósito da importância exigida e interpezeram recurso para este

Noso recurso os contribuintes protestem produzir oralmente sua
defeor — o que não se verificou no alo do julgamento do feito —
prevalecendo assim as alegaçõea, simples, que foram arguidas na
ver:mino:ao.

Todo visto. e

Consid e rando que a conta do , sliprimonlo=. figura no iflifle CO-

TO , • C:ia I e não no nome des sócios;
Considerando que os suorimentns feitos pela firma à "caixa"

eo,teriarn advir de recebimentos, por venda de mercadorias, que
m iam ser creditados ao título próprio;

oonsaderando, no entanto, que o lançamento se baseou em par-
rei n constante do balanço, que foi glosada. e que não houve inti-
me Ao do inicio de lançamento "1'x-officio", na forma prevista no
re::lamento,

Acordam 0; membros do P Cortsethn de Contribuintes, por una-
ir e Lidado de votos, dar provimento, em parle, ao recurso para calm-
e', rr a multa imposta.

Primeiro Conselho do Contribuintes. cru 29 de março de 194G. —
Jra /Ari:. Baptista., Presidente. — Apriuio /anafes Braen, Relator,

Visto. Tilo Rezende, Representante de Faz enda Pública.

.1Can."0 N. 9.729

Recurso n. 9.42i — Imposto de Renda.. — Recorente: Harald
Peee. — Recorrida, Diretoria do Imposto de Renda.

Na toma do disposto na letra "c" do artigo 40 do vi-
cénio regulamento do imposto de renda, são ~ativeis os

premios de seguro de vida, sem restrição de qualquer na-
tureza, uma vez comprovado o seu pagamento.

fl engenheiro Harald Broe, residente nesta Capital, apresentou
soas declarações de rendimento relativos aos exercícios de 1932,

1935 e 1935, nos prazos regulamentares. A repartição, lendo
precedido à revisão dos lançamentos em 4 de março de 1936, elevou
as importâncias a pagar de:

Esses aumentos foram devidos às glosas feitas da dedução n. 3
da renda global — premios de seguros de vida, por terem sido pagos
no estrangeiro.

Notificado das revisões em apreço, o contribuinte apresentou'
reelamação, com guarda de prazo. instruido com os recibos cores-
eondentes à dedução impugnada e uma discriminação.

Tendo sido sua reclamação indeferida pelo Diretor do Imposto
de Renda, recorreu o engenheiro Harald Broe para este Conselho,
dentro do prazo regulamentar, em petição datada de 13 de novem-
bro de 1939, tendo feito o deposito da importância reclamada.

Isto posto, e

Considerando que, na conformidade do nmsposto na letra "c ai
artigo 40 do vigente regulamento do imposto de reilika são dedo 1i
vels os prernios de seguro de vida, sem restrição de qualquer natu-
reza;

Considerandc, que no total das deduções pleiteadas estão com-
preendidos os prernios pagos de seguros de vida e contra acidentes
pessoais;

Considerando que esses últimos não são deduliveis à vista dos
claros tempos do dispositivo regulamentar acima referido,

Acórdam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, dar em parte provimento ao recurso para man-
dar restabelecer as deduções referentes aos pagamentos comprova-
dos dos premios de seguro de vida.

I•° Conselho de Contribuintes, em 29 de março do 1940.	 José
Luis Baptista, presidente e relator. 	 Visto: Tilo Rezende, repre-
sentante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 9.730

Recurso n. 9.430 — Imposto de :tenda — Recorrente, Henrique
Selai; recorrida, DelegaCia do Imposto de Renda rio Estado do Pa-
raná.

Cônjuges. Declaração em separcdo.

O Sr. Henrique Seita, residente em Jacarezinho, no Paraná, apre-
sentou sua declaração de rendimentos relativa ao exercício de 192a
no prazo regulamentar, demonstrando a importancia de .... de mm-

posto a pagar.
A revisão, procedida em 23 de julho de 1938, elevou de ... a

referala importância por ter glozado um encargo de familia, por
possuir a esposa do contribuinte economia própria, declaração que
apresentou em tempo habil.

Notificado da revisão, Henrique Setti fez o pagamento do au-
mento exigido.

No andamento do processo da declaração da senhora Adélia Seita,
tendo a repartição verificado que Henrique Setti é casado no regime
de comunhão de bens, procedeu a novo cálculo de lançamento, fazendo
a fusão das declarações, do que rosultoo o aumento de .... no im-
posto a pagar.

Notificado desa decisão, o contribuinte apresentou reclamação,
com guarda de prazo, em 1 de março de 1939. Por despedir) le 5 de
maio, o chefe da Secção indeferiu a reclamação e mandou modificar
o lançamento para aplicar o detem-minado no art. 90 O0 regularento.

A importância a pegar ficou, por aórça dessa decisão, elevada
para 	 • o contribuinte foi intimado da mesma e cientificado que
lhe assistia direito a apresentar nova reclamação, o que foz, com
guarda de prezo, em 21 de julho.

Tendo sido a mesma indeferida pelo chefe da Secção nor des-
pacho de 10 de setembro, recorreu Henrique Sei ti para êste Conselho
em tempo habil, tendo feito o depósito da importancia reclamada

Isto posto, e
Considerando que a faculdade concedida pelo regulamento vi-

gente, a qualquer dos cônjuges, de solicitar o lançamento em seu
nome em relação à renda dos bens que lhe pertençam, deve se enten-
der atingir somente os bens gravados com incomunicabilidade, mes-
mo que o regimen matrimonial seja o da comunhão universal (Acór-
dão deste Conselho — "Revista Fiscal" de 1937 e numerosas decisões
citadas à página )18 do grande livro de Tito Rezende — "Manual Prá-
tico do Imposto de Renda" — 2a edição;

Considerando que o caso em apramço não está compreendid3 na-
queles a que refere o art. 90 do regulamento, visto como a apresen-
tação da declaração em separado não está vedada em têrmos peremp-
tórios,

Acordam os membros de 10 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade ti.A votos, em dar em parte provimento ao tecurso para
julgar incnbivel a cobrança. no dôbro, da diferença do imposto.

Primeiro Conselho de Contribuirdes. em 29 de março de 1940.
José Lniz Baptista, presidente e relator.

Visto. — Tilo Rezende, representante d'a Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 9.731

Recurso n. 700-R — (Recames . ae. 8.092 — rec. 8.421) — Im-
posto do Sèlo — Recorrente. Sá Ferreira & Cia. rad. — Recorrida,
Recebedoria do Distrito Federal.

A utilização de sélo apresentando ve,s. ticio de çolagenv,
anterior, constitue infração do disposto no arligo 4.° do re-
regulamento anexo ao decreto n. 1.137 de 7 de outubro de
1936.

Este Conselho pelo Acórdão n. 8.692 de 1 de agosto d e1939,
negou provimento ao recurso que a firma Sá Ferreira & Cia. Limi-
tada havia interposto contra a decisão da Recebedoria do Di.strita
Federal que lhe impoz a multa de 2:000$0 cominado no art. 62
lerta d ao Decreto 1.187 de 7 de outubro de 1936 por ter aplicado.
em uma carta de fiança um sèlo servido.

Não se conformando com essa decisão, a firma interessada apre-
sentou, em 17 de fevereiro último, o presente pedido de reconside-
ração, fazendo uma analise dos fundamentos do Acórdão e alegando
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'Que o laudo pericial não é positivo na verdaUira acepção do .sentido
jurídico, não é convincente e não demonstra de modo inconcusso
que o 010, dado em infração, tivesse sido aposto anteriormente a'
siutro documento.

Isto posto, e
Considerando que do laudo do exame pericial feito na Casa da

Moeda consta textualmente o seguinte topico:

"Os dois sèlos, objeto do presente lasn'o, são legitimas
e deles, o da taxa de 280, além de emendado, oferece pro-
vas de colagem anterior, sendo que ambos foram inutilizados
no local em que se acham";

Considerando que a utilização de um saio nas con411çÕes indi-
cadas constituo infração do disposto no art. 4.° d•o regulamento

• anexo ao Decreto n. 1.137 de 7 de outubro de 1936;
Acordam os membros do 1.° Conselho

unanimidade do votos, ideferir o pedido de
Primeiro Conselho de Contribuintes, em
José Luiz Baptista, presidente e seletor. — Visto. — Tito

mude, representante da Fazenda Pública.
Impedido • o Sr. Xisto Vieira Filho.

ACAIIDÃO N. 9.7,32

Recurso il. 7.585 — Vendas Mercantis — Recorrente, Compa-
nhia Mecânica e Importadora de São Paulo — Recorrida, Recebe-
doria cio Dist' Ro Federal.

O imposto sobre a venda de mercadoria produzidas
mon Estado e transferidos para outro pelo próprio (abri-
conte produtor afim de formar "stock" em sua Motriz é pago
adiantadamente ao Estado de origem.

Caso de aplicação do art. 5.° do Decreto 915 de dezem-
bro de 1939.

matéria do presente recurso acha-se precisamente desenvol-
vida na parte expositiva do despacho do Sr. Diretor da Recebe-
'gloria a fls. 17:

"Consta do auto de fls. 11/12 que a Companhia Mecâ-
nica e Importadora de São Paulo, com filial á rua ia Al-
fândega n. 34, nesta Capital, remeteu, no período de 5 de
fevereiro (4.e, 1936 a 31 de março de 1938, para a matriz em
São Paulo, tambores, quartelas e caixas contendo óleos, na
importância total de rs. 3.555:613$0, cifra essa apurada
Delas notas expedidas pela fabrica da aludida Companhia,
situada na rua S. Cristovão ri. 650, desta cidade ? para
a referida filial que, por sim vez, debita as importâncias das
ditas notas á casa matriz, mediante folhas avulsas de len-
çameutos numerados tipograficamente, não tern's) escritu-
rado até a data da lavratura do mencionado auto, no livro
"Registro das Vendas á Vista" as parcelas das vendas cor-
respondentes ao total indicado, o qual está sujeito ao im-
posto na quantia de 13:9508.

O auto está ilustrado com os termos de exame de fls.
9/10 e quadros discriminativos de fls. 4 a 8.

Defendendo-se a autuada declara que produzindo em
sua fabrica, situada na rua S. Cristovão, nesta Capital,
Óleos, os remete a sua matriz em S. Paulo, para ai serem
vendidos, ocasião em que efetua o pagamento do imposto
devido, por entender quea aluNda remessa, não constituindo
urna venda. mercantil, escapa á incidência do imposto.

Aborda ainda o fato dos sucessivos decretos que têm
sido baixadds, afim de que fiquem dissipadas az aivi..las
surgidas a respeito do assunto ora ventilado.

O autuante sustentando a procedência do auto, cita
decisões proferidas por esta Recebedoria, todas uniformes,
esclarecendo e interpretando o artigo 37 da-lei II. 187, de
15 de janeiro de 1936 e o art. 1.° do Decreto-lei n. 140,
de 29 de dezembro de 1937, o que, no seu entender, afasta,
de modo absoluto, a controvessia arguida pela autuada, em
suas razões de defesa".

o Sr. Diretor da Recebedoria julgou procedente o auto sob
rundamento d.: que o imposto ou cansa e devido no Distrito Federal
em face do art. 37 da lei 187 de 1836. Nestas condições impils á au-
tuada a multa de 41:852$4, além da obrigação de recolher o imposto
na importância de 13:95048, nos termos do art. 33 c 38 do Decreto
22.061 de novembro de 1932.

Interposto tempestivamente. o presente recurso insiste nas ale-
gaeões apresentadas perante a Recebedoria, esclarecendo que já pa-
gou o imposto exigido ao Estado. de S. Paulo, cuja taxa para calculo
do imposto é mais alia do que a taxa estabelecida para o Distrito
Federal.

Este Conselho pelo acórdão de fls, resolveu converter o julga-
mento em diligência, para o efeito de se verificar si foi pago o im-
posto em causa ao F.stív'd de S. Paulo.

Cumprida a diligência, o laudo' de fls. 32 conclue que em face
do exame procedido a recorrente pagou ao Estado de S. Paulo o
imposto de venda e consignações na importância de 37:120$0. es-
tando incluida neste montante a quantia de 13:956$8 ora exigida
pela Recebodoria do Distrito isrderal.

Isto posto, e
Considerando que no presente caso se trata do mercadorias

fabricadas pelo e.stabelecimeato filial situado nesta Capital e trans-
feridas pelo mesmo estabelecimento para a Matriz situáda em
S. Paulo, afim de formar "stock";

Considerando que nesta hipotese o imposto é pago adiantada-
mente ao Estado em cujo lerritorio foram produzidas as mercado-
rins;

Considerai:do portanto, que nos termos do disposto no g 1.* do
art. 2.° do Decreto 915 de dezembro de 1938, o imposto em causa
é devido ao Distrito Federal;

Cousiderando que diante da diligência procedida o imposto ora
exigido já foi pago ao Estado de São Paulo, de modo que ocorre
a hipote.se presista no art. 5.° do aludido Decreto 915, não havendo
togar para imposição de multa em face ao erro do pagamento do
imposto devido no Distrito Federal:

Acordam os membros do 1. 0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, dar parte, provimento ao recurso, para mandar
cancelar a multa imposta.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 2 de abril de 1940. —
José Luiz Baptista, presidente. — Felix Martins de Almeida, relatos.
Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

Impedido o Sr. Xisto Vieira Filho.

Seguindo Conselho de Contribuintes

Paula para a sessão ordinária a realizar- Q e em 16-7-1910. terça-
feira, às 14 horas.

nua:risos

Relator Sr. Nero de Macedo:

N. 7.793 — D. Viana & 4;ia. Ltda. — Imposto de consumo —
Recebedoria lio Distrito Federal.

N. 9.736 — António Cisneiros Cavalcanti — Imposto de consti-
mo — Delegacia Fiscal em Pernambuco, "ex-alheio".

N. 9.737 — R. Barbosa da Silva — Imposto de cons. Delegacia
Fiscal em Pernambuco.

N. 9.742 — Tufie atassalha & Cia. — Imposlo de Consumo —
Delegacia Fiscal em Mato Grosso.

N. 9.749 — Fontes Sc Lobato -2 Imposto ele consumo — Dele-
gacia Fiscal em Minas Gerais.

Relator Sr. José Francisco de Matos:
N. 9.233 — Sebastião Vilela — Imposto de consumo — Dele-

gacia Fiscal em Minas Gerais, "ex-officio".
N. 9.483 — C. Otto Kaesemodei (SG Cia. — Imposto do construa —

Recebedoria Federal em São Paulo.
N. 9.490 — Atiantis (Brazil) Ltda. —Imposto de consumo —

Recebedoria do Distrito . Federal.
N. 9.497 — Araujo & Tavares — Imposto de consumo — De-

legacia Fiscal em Minas Gerais.
N. 9.50:3 — Nuhrick Muller & Cia. -- imposto do consumo —

Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul.
N. 9.510 — Walter flusmann — Imposto de consumo — noce-

bedoria Federal em São Paulo.
N . 9.516	 Alexandre Panossian — Imposto do consumo — Re-

cebedoria Federal em São Paulo.
N. 9.522 — Luiz Pinatel & Irmão — Imposto do consumo — Ro-

cebedoria Federal em São Palito.
N. 9.554 — Cia. Fly Tox do Brazil S. A. — Imposto de eor .,zu-

me ___ Recebedoria do Distrito Federal, "ex-officio".
Relatos Sr. Marcondes da Luz:

N. 9.517 — Alua & Heinrilz — Imposto de consumo — Recebe-
doria Federal em São Paulo.

N. 9.52,) Raebid J. Bussab & Cia., proprietários da Tecela-
gem do Seda "Bussab" — Imposto de consumo — Recebedoria Fe-
deral de São Paulo, "ex-ossicioe.

N. 9.529 — Avelino de Oliveira Leite — Imposto de consumo —
Delegacia Fiscal em Minas Gerais-, sex-officio".

Relator Sr. Marcondes da Luz:
N. 9.517 — J. Vieira Sobrinho — Imposto de consumo — Re-

cebedoria do Distrito Federal.
N. 9.553 — Lopes Correia & Cia. — imposto de consumo —

cebedoria do Distrito Federal.
Relator Sr. Brandão Cavalcanti:

N. 7.865 — João Pedro Nolasco — Imposto de consumo — 1)3-
legacia Fiscal em Minas Gerais.

N. 8.338 — Bastos & Sampaio e }tossi & Irmãos — Imposto de
consumo — Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul.

N. 9.440 — José Elias Derani — Imposto de consumo (consulta;
— Recebedoria Federal em São Paulo.

N. 10.723 — Sociedade de Costume Carioca — Imposto de coo-
sumo (consulta) — Recebedoria do Distrito Federal, "0x-officio".

N. 10.826 — Refinações de Milho, Brasil S. A. — Imposto de
consumo (consulta) — Recebedoria Federal em São Paulo, "ex-of-
ficio".

N. 10.829 — José &rano — Imposto 'Te consumo (consulta) —
Recebedoria Federal em São. Paulo. "ex.-officio".

de Contribuintes, por
reconsideração,
2 de abril ($2 040. —
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N. 10.832 — José Berkes — Tinjuisto de consumo (consulta') —
Beeehedoria Federal em São Paulo, "ex-officio".

N. 10 831 — Metalúrgica Douglas Ltda. — Imposto de consu-
me (coraailta) — Recebedoria Federal em ão Paulo, "ex-officio".

Sagitado Conselho de Contribuintes — Secretaria, 12 da julho
ada 19;0, — PoNlerico,Diniz Martins, Secretário.

ACóRDÃO N. 8.783

Pacurso	 8.a2a — Imposto de consumo — Racorrenle, Vatter
Gama — Recorrida, Delegacia Fiscal em Espirito Santo.

A falia do livro modêlo xfsr, destinado à escrita fiscal,
constitue infração do regulamento do imposta de consumo.
e sujeito o infrator à penalidade da lei.

Contra Vatter Gama. estabelecido de São Pedro de llabapoana.
Estado de Espirito Santo, o senhor delegado fiscal do mesmo Esta-
do, impôs a multa de 500$0. mínimo do arl. 112. § 13. letra a. do
Dacrelo-lei n. 739. de 24 de setembro do 1938. em face do auto
inicial de fls.. lavrado em 1 n de setembro de 1936.

Consta cio auto de fls. 3, que o agente fiscal dirigindo-se ao es-
fahel acimento do comercianla varejista Vatter Gama, na cidade de
São Pedro de Itabapnana. ali verificou a existancia dos seguintes
'objetos de adorno; 57 fascina de fantasia, para vestidos de senhora:
28 passadores e 360 grampos para cabelo: 10 dedais de metal ama-
relo: 23 espelhinhos e 113 botões de vidro fantasia, sem que esti-
vesse habilitado com o competente livro para pagamento do im-
posto devido sobre os-mesmos objetos de adorno, infringindo, assim,
o ara II?. § 8.0, letra a. do Decreto n. 17.101. de 26 de dezembro.
de 1926, lendo apreendido um espadim , de cada artigo, ficando os
demais cm poder do autuado. conforme o lêrmo de depósito de
fls. 5.

Intimado da infração, e, no prazo legal. o defendente em sua
d a fe-: a de fls., alega que foi autuado pela inobservância do artigo
11?, § 8.0. letra a, do regulamento anexo ao Decreto a. 17.464,
que Se refere aos comerciantes de .joias obras de ourives, fixos
m i ambulantes. obrigados a ter o livro ~dato XLVI; que em sua
ra,..a em/lerda' fião fui apreendida nenhuma joia ou obra de ourives;
alta is objetos retidos pelo fisco, não podem estar compreendidos
,nas cla,se de joias e 'objetos da ourivesaria, P requer que tais objea
ta s acompanhem n procasso ri li 	 lo qui, seja verificado o ínfimo
a-ilar do-, mesmos.

senhor agent. , ns,,al. em soa informação de fls.. diz que R
procellència do presente auto SP constata uma vez que o infrator
conte-J,a que comercia com os artigos das espácies apreendidas, há
a arma sem possuir a licença necessária nem o livro competente,
por ignorar mie os aludidos objetos escapavam a aspacificação do
ara § 8. 0, do rrainlamanto viganfa. Termina mantendo o auto
em lida.

A autoridade preparadora do processo. em seu relatório diz
qw . autuado, é qn sua def~. não considera os objetos aludidos.
riam. adorno. pedida- que os mesmos acompanhem o processo, o
que julga desnecessário elTi virtude de se acharem relacionados e
a p r a andidos, podendo sar, a sim ver, bem considarados como lal.
Opina. assim, pela procedência do an I o .

havendo dePosil ado a importância de multa capitulada e. aten-
dida- as domais exigarias regulamentares. Vatter Gama, dentro do
prata legal, recorreu para este Conselho.

Em sua razão de defesa, alega não ter confessado a infração
que lite é alribuida. como refere o senhor delegado fiscal; que apenas
pedia fossem requisitados especimens das mercadorias apreendi-
das, para verificação da verdade do alegado na sua defesa, pedido
que não foi tomado em consideração: assim, pede, que este Conselho
reqni s ite aqueles especimens, e reportando-se tia razões apraaenta-
daa t aaa, ra seja provido o seu recurso.

Isto posto: e.

Considerando que a falta de remessa dos especimens apreendi-
doa, alagada pelo recorrente não invalida a decisão da primeira
instancia, porquanto, todos os objetos em causa estão descritas) e
relacionados no auto inicial e ficaram depositados em poder do
praprio recorrente, conforme se vé do lêrmo 	 tia.:

Considerando que o recorrente é o próprio a declarar à riscali-
zacato que vinha negociando com as mercadorias relacionadas no
auto, ha mais de 5 anos, sem possuir o livro destinado à escrita
fiscal, alegando ignorancia da lei;

Considerando que a infraaaão está materialmente provada e
caaaessada:

Acordam os membros do 2. 0 Conselho de Contribuintes. por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 14 de maio de 1910. — Vicente de "miro °Mies,
peasidente. — Cornekio Marcomdes a lAdc, relator.

Fui proisante. — Pedra Teixeira Soares limiar, represemtamte
Fazenckt Ptlibtabia

ACÓRDÃO N. 8.781

Recurso n. 8.637 — Imposto de consumo — Recorrentes. Dele-
gacia Fiscal em São Paulo rex-officio") — Recorridos, M. Pinto & Cia.
e Francisco Pistone &

Provada a falsificação da bebida, base do auto inicial, foi
imposta a multa de róis 5:000$0 ao negociante vendedor, má-
ximo do art. 16 do Decreto n. 22.31-1, de 11 de janeiro-de 1933.
Deixando o autuado esgotar o prazo regulamentar para paga-
mento da multa ou efetuar o depósito da mesma para recurso,
foi anexada ao processo certidão da divida fiscal, recorrendo o
de!egado fiscal para este Conselho de Contribuintes, "ex-
officio". Nega-se provimento ao recurso "ex-officio".

Aos 28 de agosto da 1933 o agente fiscal do imposto do consumo
em iio José dos Campos, Estado de São Paulo, compareceu nó esta-
belecimento comercial de Jacob Diamante ti Cia., à rua Quinze de No-
vembro, e ali apreendeu quatro litros de "Vernet Branca", de Fratelli
Branco & tirt., Milano, via Bairetto n 35, conforme reza o rótulo dos
referidos litros, sendo que três achavam-se ainda intactos e selados
cada, um com duas estampilhas da taxa de a400 e a800, e um litro
com n consumo já iniciado, e que à fiscalização não pareceram ser
era São José dos CaCmpos, Estado de São Paulo, compareceu no esta-
apreensão foi efetuada para ser a mercadoria remetida à análise no
Laboratório do Departamento Nacional da Saúde Pública, sendo la-
vrado o termo de fls. 2.

Era face do laudo de exame, de fls. 3, confirmando ser falsificada
a mercadoria em causa, o Sr. agente fiscal lavrou, na Coletoria Fe-
deral de São José dos Campos o auto de infração contra Jacob Diaman-
te & Cia., capitulada no art. 78, parágrafo único. do Decreto n. 17.161,
de 6 de outubro de 1926, combinado Mn o art. 16 do Decreto n. 22.311.
de 11 de janeiro de 1933

Intimado, e no prazo regulamentar, Jacob Diamante & Cia. apre-
sentar'un stia • defesa, alegando que adquiriram a mercadoria em lide
à firma Francisco Pistom: & Filhos. de São Paulo. estabelecida na la-
deira Santa Efigènia n. 5, conforme provam com a fatura n. 3.158,
anexa, pelo preço normal do mercado, porquanto, pela lista de preços
da casa importadora Miguel Peixe, à rua Santa Rosa ri. 96, naquela
capital se verifica ser de 16240 a caixa de "Farnel Branca", e resn.-•
tando ser o preço de 135 para cada litro, provando assim a perfeita
normalidade de preço pela qual adquiriram o produto à firma Francis-
co Pistone & Cia., e, assim, pedem justiça.

O fiscal autuante, a fls. 11, solicita, antes de qualquer procedi-
mento, seja intimada a firma Francisco Pistone & Filhos, o que foi
levado a efeito.

Em suas razões aleaam que não têm de apresentar defesa, pois
de nada foram acusados DO auto em lide; que podem, todavia, asseve-
rar que o artigo enviado a Jacob Diamante & Cia. é legitimo; que o
"Fernet Branca" sies o têm comprado de firmas conceituadas. e o que
venderam a Jacta) foi adquirido de M. Pinto & Cia., à Avenida Rangel
Pestana n. 231, e junta ma fatura de 22 de junho de 1932.

Intimados, conforme a portaria de fls. 24 de abril de 1934, nlio
foi encontrado o estabelecimento de M. Pinto & Cia. na rua e número
indicados, pelo que foram de novo intimados, nos termos do edital
de 23 de maio de 1931, sendo afinal lavrado o termo de revelia, cio
data de 4 de julho do mesmo ano.

O fiscal autuante informa que a favor de Jacob Dimante &
milita a circunstância do preço pago pelo produto, 156a0 por caixa
de 12 litros, ao passo que F. Pistone & Filhos pagaram pela caixa
117$666, preço, portantn, muito inferior ao custo no mercado; que
esse preço devia levar F. Pistone & Filhos a desconfiarem da legiti-
midade do produto, maximé já tendo sido inúmeras vezes autuadoa
por venderem bebidas falsificadas.

A autoridade preparadora do processo, em seu relatório de folhas.
opina pela imposição da penalidade de 1:2000 a Francisco PiSLODO
& Filhos, mfnimo do art. 78, do Decreto n. 17.401, de 6 de 'outubro
de 1926, e a M. Pinto & Cia., que, intimados regularmente, não apre-
sentaram defesa. seja aplicada a multa de 5:000a0. máximo do art. '78.
parágrafo único, do Decreto citado. combinado com o art. 16 do Do-
ereto a. 22.344. de 11 de janeiro de '1933, e opina pela isenção de
culpa à firma Jacob Diamante & Cia.

Tomando conhecimento do processo. o Sr. delegado fiscal em Siria
Paulo julgou o auto de fls. 4 procedente e impôs à firma M. Pinto
& Cia. a multa de 5:000$0, máximo do art. 16 do Decreto n. 22.344.
de 11 de janeiro de 1933, e à firma Francisco Pistone & Filhos a multa
de 1:200a0, máximo do art. 78 do Decreto n. 17.464, de 6 de outubro
de 1926, e julgou improcedente o mesmo auto quanto à firma Jaeob
Diamante & Cia., e recorre "ex-officio" para este Conselho.

Intimados por editais. conforme fls. 35, em data de 31 de outu-
bro de 1938. M. Pinto & Cia. e Francisco Pistone & Cia. deixaram de
fazar o depósito das multas impostas, achando-se anexadas a fls. 38
o 39 as certidões da divida fiscal.

Isto poato, e
Considerando que a decisão do Sr. delegado fiscal em São Paula

está bem fundamentada e guarda perfeita conformidade com os dis-
positivos regulamentares :

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso "ex-officio".

Rio de Janeiro, 14 de maio de 1940. — Vicente 'de Paulo Gallicz,
presidente. — Cornelio ~rondes da Luz, relator.

Viti presente. — Prdro Teixeira .S'oarcs Junior, representante da
liziaeucia Pública.
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Acón.X0 N. 8.785

Recurso n. 9.306 — Imposto de Consumo. — Recorrente, Abateu
& Barroso Ltda. — Recorrida, Recebedoria do Distrito Federal.

•Deerelo-lci 739, de 24-9-1938.
.4 simples posse ou existência de amostras gratuitos

de especialidades farmacênlicas, nas farmácias, drogarias
ou quaisquer outros estabelecimentos comerciais, constitue
contravenção do § 10.0, do art. 72, do regulamento vigênte,
solvo as exceções que o regulamento permite".

Julgando procedente a outo de fls. 3-4, o Sr. Diretor da Rece-
bedoria do Distrito Federal impoz a Abalou & Barroso. Ltda., estabe-
lecidos com farmácia à rua Senhor dos Passos u. 230, a multa de
2:500e0, ininimo do § 10.° do art. 72, do Decreto-lei n. 739, de
24-9-1938.

Nilo se conformando com esta decisão. os autuados depositaram
a importância da multa capitulada, conforme guia de fls. 11, e, sa-
tisfeitas as demais exigencias regulamentares, recorreram para este
Conselho.

Consta do auto em lide que a fiscalização verificou, na farmácia
de Abateu & Barroso, Ltda., possuirei» os mosmos, 110 compartimen-
'to dos fundos do seu estabelecimento, em prateleiras o sobre duas
mosas, entre outras drogas, onze (11) caixas de medicamentos para
injeções, caixas essas que tem marcadas, de modo bani visível, as
palavras "amostras gratis", e já se achavam todas o consumo ini-
ciado, sendo que duas delas, apenas abertas e outras vasias, infrin-
gindo assim a firma Abateu & Barroso, Ltda., o disposto no art. 72,
§ 10, do Decreto-lei n. 739, de 24-9-1938, tendo sido apreendidas as
ditas caixas.

Defendendo-se do auto. alegam que o doutor Nicoláu Abalei!,
médico clínico, recebe de laboratórios de produtos farmacêuticos.
amostras de preparadas para experimentação na sua clinica, '3 'as-
sim os utiliza em favor de doentes desprovidos de recursos, reali-
zando tais atos em gabinete contíguo ao laboratório dos requerentes,
e que não comerciam com as amostras recebidas peto médico.

Em sua informação de fls., o fiscal autuante diz que a infra-
ção capitulada está materialmente provada coni a apreensão do
produto e confessada ria defesa de fls., que as amostras apreendidas
não se achavam em consultório médico e sim, como ficou declarada
no auto, em um compartimento dos fundos da farmácia citada, e
nem o Departamento de Saúde Pública permite consultório médico
jonto à farmácia.

Em sua defesa perante esto Conselho, alegam que o Dr. Nico-
le() Abateu tem seu consultório à rua São José n. 118, 1.0 andar.
e que costuma utilizar-se da sala citada para a aplicação de in je-
eões em pessoas pobres das redondezas, servindo-se para isso de
amostras do produtos recebidos de laboratórios; que, se o produto
e recebido pelo médico. que gratuitamente o aplica sem nenhuma
subordinação ao estabelecimento dos recorrentes, mio não possui
nem expõe tas produtos, ressaltam a irresponsabilidade dos recai.-
rontes, e esperam n cancelamento do auto.

Isto posto, e
Considerando que as amostras em causa foram apreendidas em

um compartimento nos fundos do estabelecimento farmacêutico dos
recorrentes e não ene consultório médico, de vez que na própria de-
fesa os recorrentes declaram que o consultório do Dr. Nicolán Aba-
len é à rua São José n. 118, 1.° andar; mesmo porque o Departa-
mento Nacional de Saúde Pública não permite a existência de con-
sultório médico junto às farmácias;

Consid,vando que, no caso em lide, a simples posse ou exista -
eia de amostras gratuitas de medicamentos constitue contravenção
tio § 10.0, do art. 72, do regulamento vigente, estando, pois, provada
• confessada a infração capitulada,

Acordam os membros do 2.° Conselho de Contribuintes, por una-
anuidade de votos, negar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 14 de maio de 1940. — Vicente de Paulo Gattier.,
presidente. — Cortu'lio Marcondes da Luz. relator. — Fui presente,
Pedro Teixeira. Soares Junior, representante da Fazenda Pública.

AuárboÂo N. 8.786

Tlocurso n. 9.325 — Imposto de consumo — Recorrente, Rece-
bedoria Federal em São Paulo — "Ex-officio" — Recorridos, 'radas
Oda e Sugai & Irmão.

"Decreto-lei n. 739, de 24-9-938 — Amendoim Japonês,
imo sendo produto tributado, carece de fundamento o auto
lacrado por falta de selagem e rotulagent do aludido pra-
du10".

Recorre. "ex-uffirio". de sua decisão de fls. 7 v., o Sr. diretor
da Recebedoria Federal em São Paulo, por ter declarado escapar à-
iticidencia do imposto de consumo o produto denominado "Amendoim
•imites". apreendido em virtude do auto de infração protestado na-
oleia repai , fição sob o n. 222, cru 24 de janeiro de 1939, auto que,

agnele moi ivo. foi julgado insubsistente pela referida autoridade.
Jonlo ao proros,o, encontra-se a amostra de produto apreen-

Jeio,

Um dos autuantes sustenta em sua informação de fls.. 7 que a
mercadoria em causa é tributada pelo art. 4°, parágrato ir, allne;,
MV, do Decreto-lei n. 73-9, de 24-9-938, que assim reza:

"Mv	 Balas, caramelo, pastilhas de goma e oull'ee
comprimidos ou	 não, confeitos comuns de	 açora r
e produtos semelhantes, de produção nacional, por
1)11 fração, peso bruto 41010".

Na melhor hipótese, os autuantes teriam, portanto considerado
o produto em apreço como "confeito comum", por ser este, dentre os
enumerados no dispositivo acima transcrito, o único a que te-to-lave
assemelhado, simplesmente Pela sua aparência.

Sucede, porém, que, consoante a regra contida na nota 2°. in-fine,
do parágrafo 9", do art. 4 0, já citado, entende-se

14
• • .Dor "cOnfeitos comuns" os produtos à -base de açu-

car fundidos com ou sem corantes, que não contenham re.
cheios e que não sejam dourados ou prateados",

ao passo que o "Amendoim Japonês" nana mais é do que o própt io
grão de amendoim coberto de uma calda teime, não estando, pois,
sujeito ao imposto de consumo. conforme já foi, aliás, decidido pium
esta instància.

Nestas condições,
Acordam os membros do Segundo Conselho	 Cordr¡Iniiffies'.

onanimidado de N'oro.,3, negar provimento ao presente recurso "ex-offi-
cio", para Manter a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 14 de maio de 19í0. — Vicente de Paulo (Mije:,
presidente. — José .Francisco de Mattos. relator.

Foi presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, repi.esenlamo
Fazenda Pública,

ACÓPÃO N. 8.787

Ilecuro u. 8.591 -- Imposha de consumo -- R ePorreffiv, Pilho
Salveti	 Roeiniada, Recebedoria Vedora] eni são Paulo.

"De recurso perempto o conselho não toma couheej_

Recorre Pedro Salve.ti a este Conselho da decisão do Sr. 'Ni no.da Recebedoria Federal em São Paulo, que o multou na itoportãncia
de 200$O, por infração dos artigos 81 e 112, parágrafo 6°, letra "d",
combinados com os artigos 200 e 222 do Decreto 17.464.

O processo se iniciou pela apreensão MIM posto fiscal da Lapa.
em São Paulo, de duas latas de mantoiga de 5 quilos cada unia, reme-
tidas pelo i .eeorrente, hoteleiro em Espirito Santo do Pinhal, para
ser entregue ao Sr. Carlos Andrrose. re ,idenie à rua Maná, crn Sãfl
Paulo. e à D. Joserina Carizzato, à roa Jorge :11iranda, na mosma ci-
dele, latas essas apreendidas dei,'arompanliadas de nota ou lati ia e
sem Alega,

le
em sua defesa, terem sido as referidas notas mandadas

despachar por uni viajante de firmas de São. Paulo, o Sr. ArquimedPs
Carezzalo, da firma Caetano Donabella & Cia., estabelecida à ima
AnliangabÚ n. 8. que astinha trazido lie Japuiinga, com linas e as
mandára para os endereços acima.

O despacho foi feito sem seu conhociniento, por um seu empre-
gado que não sabendo o nome do viajante, dera o seu como remetente.

Como prova, apresenta unia declaração do empregado que e z
despacho, a fls, 15, Entretanto na defesa, em primeira instância, não

juntou documento, nem declarou o seu nom e, nem endereço cio viajan-
te proprietário da manteiga, só o tendo feito no recurso para esteConselho, o que impediu que o diretor da Recebedoria de Sào
,3pausdoe.sse tomar as prúvidènei	 110CPárias para maior elucidação do

Do procosso consta, porém, que intimado da decisão da llereb.'-doria de São Paulo, em 2 .1 de maio de 1935, fls. 12, em vez de interpor
eeu recurso a quem de direito, o fez ao Si . . delegado fiscal do refe-rido Estado, que o mandou se dirigir a este Con se lho, o que só foifeito a 30 de dezembro de 1938.

Isloposto,
Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, per

UllaniMidade de votos, em deixar de tomar conhecimento do recurso
por perempto

Rio de Janeiro, 14 de maio de 1940. — Vicente de Paulo Golliez.prfsidriei littte.u,e—seliete'r.atreis petted6 oratTeellxo e Cir'(atvaslocan it./et jr :ti ()to; re p 1, e vnt ani e fia
Fazenda Pública.

AeónnÃo N. 8,788

Recurso n. 9.038 — Imposto de COnSern0 — R eCOVI'Cnte	 di• - •Célia — Recorrida. Recebedoria do Distrito Federal,

Trolando-se de infração regulamentar de novo disposi-
avo fiscal, rk:gu-se provimento- ao recurso, encaminhando-se.
porém, o processo ao Sr ministro da Faze.ndo, propondo-lite
a relevarão da multa, por equidade.

A, di Célio, fabricante de calçados em São Paulo, dentro do
prazo e preenchidas as formalidades legais, recorre para este Con-
selho da decisão do Sr. diretor da Recebedoria do Distrito Pedei.al.
que o mutilou na importância de 1:000$0, por lenfração do § 9° 44i
a,rt. 111, do Decreto-lei 739, &e 24-9.38, 	 - •
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Foi as-siin capitulada a infração por não constar O preço básico
do estionpithamento da mercadoria, da nota de venda n. 2.812,
que acompanhava urna caixa contendo calçados devidamente s.,;!ados
e rotulados, mercadoria esta apreendida na Estrada de Ferro Central

Brasil a remetida pelo rotula- do por intermédio da Empresa de
utr: Lida. a Luiz 1l1 ruo, negociante estabelecido à rua da

Asseniwéit. a. 52.
Aleg a A. dt Célio, em sua defesa, que, tendo sido a nota extrai-

tia cm dc outubro e, sendo o aludido decreto-lei de 24 de scoembro
pahlicioto somente dias depois. as suas exigências 1A0 tinham tem-
po de chegar ao conhecimento de um p equeno industrial como Ole;
coe, at o m disso, estavam declarados na nota de venda a importan-
t. ia da selagem e o preço do calçado, não havendo, assim. preild7.0
ç ara a Fazenda.

tra. 1,e,e ainda ene seu favor a circular n. 5, do Sr. minOztro
azenda, pedindo que lla , seja relevada a multa por equidade,

Isto posto .e:
isid,cantio que a infração verificada foi de dispositivo re gida-

" taito, ' , crente e que, de ato-nolo com a circular invocado, uai) da-
N t • •ia	 jostancada a(:ão f i scal e sim serem instruidos Os nutri-

do minto O !ores-mor falto; involuntárias faturas:
,vowdmo	 memoro: do Sogundo Conselho de Contribuintes,

Too'	 ulimillade de veto s , negar provimento no recurso e cocaen1
li;! r ptaniesso ao Sto ministro da Fazenda. propondo-the a dk-

e	 1 1.1111ita,	 eqaidade.
It p , de .1allPir(1 . 11 de maio de 1910. — Vicente	 Paula (-;atlie:„

Preinciscri lirltalhír) C(11'0111011", relatou.
1 • ,i(	 — Pedro TcLreird Soares Junior , representante da

• i' 4! 	 Piddica.
AcónoÃo N. 8.7119

AcónuÃo N. 8.790

ei.NO	 — Imposto de Tonsura(' — Recorrente, Inácio
M,	 reccwrirla, tte , cli edoria Federal em São Paulo,

omito:n.5(w fIO paninhos de seda bordados e lenços de
seda em cai,La.: ele papelao encontrados em baio da prale,_
!eira cia âceçan de vareio do estabelecimento não caraelcriza

o ocultarão d.:. que tratua atine(' a, parágrafo único, do ar-
ligo 204, do Decreto 71. 739. de 21-9-938, Inf-se, em. parle,

in .ocimenlo ao recurso volonielrio.

Apreendendo cento O 11111 paninhos de seda hocdadus e :Pri lenços
de seda, a fiscalização lavrou auto de infração contra Inácio alei-adir],
fel iir-auto de artefatos de tecidos, estabelecido na Capital de s.ão
Pa

Não estando a mercadoria selada e nem roRiblila, e, corno foram
enímntradas em caixas de papelão, em baixo da prateleira do estabe-
lecimento do autuado, furam dados coroo infringidos os arLs. 81 e 204,
parágrafo único, letra 11, do Decreto n. 739, de 24-9-938. Em sua de-
fesa, o autuado declara que é registrado como fabricante e varejista;
mie a ire: . : .eadoria estava aguardando selagem porque, estando ausente,
to o viOei no Rio de Jane i ro, não foi possivel a aquisição de estam-
/altos; que não estava exposta à 'venda e sim guardada na prateleira:

a fiscalização teve lugar no dia de seu regresso e antes do expe-
d:;:n t c cla Recebedoria e dai a falta encontrada.

ti s autuantes informaram sustentando que houve Ocultação por-
puuliii.OS apreendidos foram encontrados eni criix:1 -, valhas, de

Itoix e da prateleira t nc. secção de ',arem.
sr . diretor da 'Recebe doria im pe ,	 Ni :Lobo. e omita de

O:ft00$0, nos tarmos do art. 219,	 letra e, do Derreio d eirna ri-

Lado. Feito o depósito e satisfeitas as demais exigências legais, v aio o
recurso apresentado a Osté Conselho, tendo antes sido entregues, os
artefatos apreendidos, mediante aquisição das estampilhas, conforme
a guia de fls. 12. O recorrente sontesta a versão arguida, na peça
inicial e na informação, de que houve ocultação de mercadoria com o
proposito de sonegá-la ao pa gamento do imposto devido; que o en-
contro do produto sem selo decorre do fato explicado em sua defesa;
que não há propriamente sução de varejo porque, embora possuindo
as patentes de registros como fabricante e como comerciante, o seu
estabelecimento é um único, isto é, a própria fábrica; aprecia longa-
mente o processado, a aplicação iro art. 201 e termina esClarecendo,
que, a rigor. poderia se admitir o não cumprimento de sua parte, das
determinações impostas nos arls. Si, letra b, n. 2 e 79, do atual regu-
lamento cio im posto do consumo,

Isto posto, e.
Considerando que as especies de mercadorias encontrada s em

caixas de papelão em urna das prateleiras do estabeleJimento fabril e
comercial do autuado não caracteriza a ocultação prevista no art. 204,
parágrafo (mico. letra a, do Decreto a. 739. de 1-9-938.

Considerando que o fato de ser a mercadoria encontrada, sem
selo e sem rótulo, na parte do estabelecimento.em que era exéreido o
comércio a varejo, para tanto lambem registrado o fabricante, cons-
titue infração prevista nos arts. 81 e 71;

Considerando que, embora não citado o art. 72, no auto consta
que a mercadoria não estava rotulada, sendo ainda e'erto mie a defesa
e o recurso fizeram imersão da falta apontada;

Considerando que é o próprio autuado quem declara que, sendo
todo o estabelecimento a própria fábrica, no caso era apreço teria
ocorrido a infração do art. 54, letra b, n. 2 e a do art. '7 6, do vigente
regulamento do imposto de consumo;

Considerando o mais que do processo consta:
Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,

por maioria de votos, dar provimento, em parte, ao recurso para re-
duzir a multa a 500$0, mínimo cominado para as infrações dos ar-
tigos 72 e 81, do DeCV210 n. 739, de fA-9-939.

Rio de Janeiro, 21 de maiode 1940.	 josé Francisco de Matos,
presidente. — Vero de Macedo. relator.

Recorri desta decisão. — Pedro Teixeira Soares Junior, repre-
sentante da Fazendo Pública.

Vencidos, os Srs. Tobias Rios Filho e José Francisco de Matos.
Ausente o Sr. presidente, Virente de Paulo Ganiu?.

ACÓIMÃO N. 8.791

Recurso n. 10.303 — Imposto de consumo (consulta) — Recue/-
rente, Recebedoria Federal em São Paulo, "ex-offieio" — Recorrida,
a Impermeabilizadora Ltda.

"Decreto-lei n. 739. de 2419/38. Produtos sujeitos
imposto por guia. Quando benefidados ou acabados em fá-
brica peadencente ao mesmo dono da de origem, poderão
transitar acompanhados de guia "Sem pagamento do im pos-
to", de cedro com a regra contida nos artigos 81 e 111, pará-
grafo VB, letra d; em, caso contrário, isto é. guando o bene-
ficiamento ou acabamento fcir feito em fábrica de tercei-
ros, os produtos "sei poderiio transitar acompanhados de
guia selada".

A firma "A Impermeabilizadora Ltda.", estabelecida na capital
do Estado de São Paulo, em face do estatuido nos artigos 84 e 111,
do Decreto-lei n. 739, de 1938, consultou à repartição arrecadadora
local como deveria proceder com relação aos tecidos que lhe eram en-
tregues para beneficiamento, tecidos êsses, após beneficiados, volta-
vam para a fábrica de origem, sendo essa quem procedia a sua vendo.

Solucionando essa consulta, o Sr. diretor da Recebedoria Fe-
deral cru São Paulo permitiu que os produtos em causa fossmi re-
metidoS à "A Impermeabilizadera Ltda"., para aI serem . acabados,
devendo acompanhá-los urna guia simplesmente visada pela fiscali-
zação, "sem o pagamento da im posto". desde guie tivessem de 'voltar
á fábrica produtora, acrescentando que, em ambos os estabelecimen-
tos, seria indispensável constar de suas escritas fiscais a sayda e en-
trada dos produtos, incumbindo, ainda; aos ditos eclabeleeimentos o
arquivamento das guias que acompanhassem tais produtos, pari
controle ciastes e exame por parte da fiscalização.

Desdde (Iespacho. foi interposto recurso "ex-officio" pela refe-
rida autoridade.

Isto posto, e

Considerando que, de acórdo com o artigo 8. do vigente regula-
mento do imposto do consumo, só

"os produtos sujeitos a imposto por guia", que tiverem "do
ser beneficiados ou acabados em outra fábrica, de proprie-
dade do mesmo dono", com exceção dos tecidos de seda, po-
derão transitar sem pagamento do respectivo imposto", me-
diante as formalidades estatuídas neste regulamento, desde
que tenham de voltar á fábrica de origem ou de ser vendi-
dos na do beneficiamento ou acabamento, onne, eolrio, terá
lugar o pagamento do imposto";

considerando que, assim sondo, a pernik-ão dada ii 'en,e,lrpid)
pelo Sr. diretor da Recebedoria Federal elo Si'n e PI 	 P
armonia com a regra acima transcrita, pois e acabamento do,.;

ir	 ir ,	 — Impo	 )	 011+111110 — Recorrente, Alexandr,
are- c,i'vada	 Recebedoria do Distrito Federal.

Est (HItin 4pIr ei h¡recodOi'hl eStara sujeitei 00pvi-
gftraento do registro. ao tempo em que foi lavrada a awiti-
e, j ,..; 0, pería-se provimento ao rcearso.

.,, doice soares Calçada recorre a êste Conselho, do ato do
da Recebedoria do Distrito federal que o condenoo ao

t . teii da alija-ditando de 100, correspondente aos emolumenios
reter...7,1 es ;( vassouras, artigo de que ao.' cogitou a sua paVait c.! de

arre	 inipurlfmcia de 13iri30, muita de que trata o arti-
fio Decreto-lei n. 739, de 1928.

• Ilep .ndou-se o lIntifl e ad0 Com 11 objeção de que o Decreto 7311,
v,r initia O pagamento, ate 31 de dezembro do referido rata,,

nor o:,ute dos fabricantes e comerciantes, dos novos produtos ta-
c . 0 alterados por èle.

1/ ya, a, Nas.s- ourn,-: foram laxadas pelo Decrolo-lei n. 301, de 24
de irvereiro de 19118 e a notificacjra tem a data de 10 de outAlbro

-,..ndo de se aplicar ao raso o prazo er.: que cogita o art. 241,
d.. Decreto-lei a. 739, par isso que, antes de sua vigêncja, como

t , 1a pruvado, ,já existia a infração,
tsto
Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por

ut::,r . unidade de votos, negar provimento ao recurso, para manter a
decisão receorrida.

Ide de Janeiro. 14 de maio de 1940. — "Vicente de Paulo

p:ooldente. — Francisco Brandão Cmmnfrai'eti. relator.
lar nresente — Pedro Teia-oiro. Soares Junior, representante da

1. ata,ito POOlica.
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dulos em lide se não verifica em fábrica "de propriedade do mesmo
dono", da de origem desses mesmos produtos;

Considerando que, na espécie, a, também. inaplicável a regra
prevista no artigo 111, parágrafo 12, letra "d", dado o seu caráter
restrito à hipótese do artigo 84;

Considerando que não havendo no regulamento em apreço ne-
nhum dispositivo, expresso sabre benefidamento ou acabamento do
tecidos que não Os de seda em fábrica de terceiros, é . de se aplicar
ao caso da consulta a regra geral contida no artigo 6 0. parágrafo 1°.

Acorriam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
maioria de votos, dar provimento ao recurso "ex-officio" para, re-
formando a decisão recorrida, decorar que os produtos sujeitos ao
imposto por meio de guia, só poderá transitar com guia sem sèlo,
quando o beneficiamento ou acabamento for realizado em fábrica do
mesmo dono; em caso contrário. isto a, quando o acabamento fôr rea-
lizado por terceiros, a remessa deverá ser feita por guia selada, me-
diante as prescrições regulamentares.

Rio de Janeiro, 21 de maio de 1910. — Vicente de Paulo Galliez,
presidente. — José Francisco de Mattos, relatei, designado.

Fui presente. Pedro Te irrira Soares Junior, representante da
Faramila Pública.

Vencido: sr. Nero

Recurso a. 10.396 — Imposto de consumo . (consulta). — Recor-
rente, Recebedoria Federal em São Paulo, "ex-officio". — Recorri-
do, José Portolano.

"Nega-se provimento ao recurso "ex-officio para Man-
ter a decisão resolvendo que "avental de couro", próprio
para operários e outros, não se encontift entre os produ-
tos taxados pelo Decreto n. 739, de 21-9-38".

O Sr. Diretor da Recebedoria de São Paulo recorreu "ex-officio'
para êste Conselho da decisão em que, resolvendo unia consulta que
lhe foi dirigida pelo fabricante José Portolano, julgou que "aven-
tal de couro", próprio para &perados e outros, não está sujeito ao
imposto de consumo.

Assim, e
Atendendo que o produto de que trata a consulta não se encon-

tra entre os tributados pelo Decreto n. 739, de 24-9-38:
Acórdam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,

por unanimidade de sastos, negar provimento ao recurso "ex-officio"
para manter a decisão recorrida.

Rio cle Janeiro, 21 de maio de, 1910. — Vicente de Paulo Gal-
liez, presidente. — Nero de Macedo, relator.

Fui presente, Pedro Teixeira Soares Júnior, representantes da
Fazenda Pública.

Ad11111,0 se 8.793

Recurso ri, 8.9í5	 Imposto de consumo. — Recorrente, Abdo
Zellang. — Recorrida, Relegada Fiscal em São Paulo.

Não contendo a mercadoria apreendida qualquer mar-
ca ou rótulo e não trazendo as estampilhas as iniciais do
fabricante apontado tombem como infrator, uma. fatura,
tardiamente apresentaaa, não dd a convicção de que o pro-
duto seja de fabricação da firma indicada pelo autuado.

Dá-se provimento ao recurso voluntdrio.

No estabelecimento comercial de Pedro António. em Santo Ama-
ro. Estado de São Paulo, foram apreendidas, mediante termo, três
camisas seladas, cada uma com 2 solos de $400, do ar verde, inuti-
lizadas com as iniciais A. J. e D. & N., por julgar a fiscalização
que os primeiros apresentavam indícios evidentes de serem falsi-
ficados e outros lavados.

O laudo da Casa da Moeda confirma que os seis selos são falsos,
conforme exame procedido e consta do termo de fl. 5.

Á vista do resultado, foi lavrado o auto de fls. 6 e dele intimado
Pedro António.

O autuado apresentou uma fatura de Abdo Zellauy, declara que
die não cabe qualquer responsabilidade, uma ver que a mercadoria
apreendida com sêlos é de fábrica da firma acima indicada.

O fabricante, regolaereente intimado deixou de apresentar de-
fesa, conforme termo de revelia de fls. 15.

O autuante presteu informação e a Coletoria, ao encaminhar o
processo, opinou pela apl icação das penalidades regulamentares ao
expositor e ao fabricante, sendo que neste o máximo previsto, por
ser revel.

O Sr. Delegado Fiscal em São Paulo julgou o auto procedente
e fundamentou o seu despacho da seguinte maneira:

Considerando que são falsas as seis (6) fórmulas do
imposto de consumo coladas às camisas apreendidas no es-
tabelecimento comercial do autuado, em face do termo de
exame de fls. 5, da Casa da Moeda;

Considerando estar materialmente provado que o au-
tuado expôs à venda, em seu estabelecimento, a mercadoria
em questão, selada com seis sêlos falsos da taxa de $400
eada uma;

Considerando que e autuado comprou a dita mercadoria
da firma Abdo Zellauy, conforme nota de venda ou fatura
n. 1.353, de lis. 10, expedida em data de 10 do seietribro
de 1935;

Considerando que a infração capitulada no auto está
provada, e por ela tanto responde o expositor da merca-

doria, corno o fabricante, conforme se acha expresso no pa-
rágrafo único da artigo 53, do regulamento anexo ao decrete
n. 17.464, de G de outubro de .1926, (acorda° do 2.0 Conse-
lho de Contribuintes, n. 3.871, de 26 de fevereiro de 1937,
no "Diário °ficai! de 11 de setembro de 1937) — disposi-
tivo esse reproduzido no atual regulamento do imposto de
consumo;

Resolvo, nos precisos termos do parágrafo único, artige
53 do regulamento baixado com o decreto n. 17.464, de ri de
outubro de 1926, que comina pena mais benigna, impõe ao
expositor da mercadoria. Pedro António, a multa de dois
contos e quinhentos mil rais (2:500000) grau mínimo, e ao
N e lldedor da mercadoria, Abdo Zeltauy, que se tornou r" cl,
a de cinco contos de réis (5:000,000) grau máximo".

O fabricante Alicio Zellauy não se conformou com a decisão e
apresentou recurso no prezo e satisfeitas as demais exigências.

Em suas razões, explica que não apresentou defesa, em tempo
habil, por se, achar bastante enfermo, como faz certo o atestado mé-
dico (111 1, apresenta; que não vendeu camisas com sêlos falsos; que
não pode ser responsável 'pela falta, em face do que dispõe o ar-
tigo 87. do decreto n. 17.461, de 6-10-926, então em vigor.

As camisas apreendidas não possuem rótulo Gil qualquer mina
marca, conforme foi apurado em diligancia feita.

Isto posto, e

Considerando que as camisas apreendidas não possuem rótulo ou
qual quer outra marca e que as inutilizações encontradas nos sOlos
pelo exame da Casa da Meda não trazem as iniciais do recorrente;

Considerando que, com á falta daquelas provas, não ha como SE
afirmar que a mercadoria é de fabricação do recorrente e fazia parte
da venda de que dá contei a fatura tardiamente apresentada,

Acordam os membros do 2. 0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, dar provimento ao recurso voluntário e julgar e
auto improcedente quanto ao recorrente.

Rio de Janeiro, 21 de maio de 1910. — Vicente de Paulo Galliez,
presidente. — NeTO de Macedo, relator.

Fui presente — Pedro Teixeira Soares Junior, representante
da Fazenda Pública.

AwSilli.k0 N. 8.791

Recurso n. 9.402 — Imposto rie consumo; recorrente, ;termo-
negildo Morbin; recorrida. Recebedoria do Distrito Federal.

Estando positivado a infração, nega-se provimento no
recurso voluntário e encaminha-se o processo ao Sr. minis-
tro da Fazenda, propondo equidade, não só por constar da çf te ia
o lançamento do valor do imposto devido, como porque é mí-
nima a imporldneia da insufirii,neia de selagem.

Dentro do prazo e satisfeitas as demais exigência legais, recorre
o fabricante Hermenegildo Morbin, proprietário tia tecela gem "A In-
dustrial". em São Paulo, do ato do Sr. diretor da Recebedoria do Dis-
trito Federal que lhe impôs a multa de 2000,$ mínimo da art. dl,
letra h, P parte. do Decreto 17.46i, de 6-10-920.

Com o auto foram apreendidas a nota de venda e a guia selada
com a insuficiência de 1$0. Alega o autuado que, por prazer ou
vontade própria, por interesse pecuniário ou mesmo qualquer mo iro
outro, o contribuinte, ainda mie de mediana capacidade de • per-
cepção não iria arriscar a se expõe a uma penalidade (menor que ela
fosse) pela insignificante quantia de um mil réis; que não houve a
menor intuito doloso ou má fé porque na própria guia consta o lan-
çamento da importància do imposto devido; que a instifiência en-
contrada é apenas um erro que etae acontecer e de que ninguem esta
livre, notadamente no meio comercial de grande movimento; Elite este
Conseiho tem opinado e o Sr. ministro concedido equidade em casos
semelhantes e cita o acórdão n. 4.885 e os ofícios do gabinete, pu-
blicados no Diário Oficial de 11 e 12 de março de 1938.

Isto posto, e
Considerando que da guia apreendida consta realmente o cálculo

exato para o pagamento do imposto devido;
Considerando que a insignifante diferença de selagem verificada

afasta o propósito de fraude;
Mas,
Considerando que a infração foi regularmente autuada, está con-

fessada e a decisão recorrida obedeceu aos preceitos regulamentares:
Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por

unanimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntário para
manter o ato recorrido e encaminhar o processo ao Sr. ministro da
Fazenda propondo' a equidade, à vista de suas reiterarias recomen-
dações de tolerando em caso em que não se apurar fraude ou intensa()
dolosa.

Rio de Janeiro, 21 de maio da 1940. — Vicente de Paulo Gallier.,
.presidente. — Nero de Macedo, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

de Macedo (.relator).

AerianÃo N. 8.792



135:;11	 Segurula-feiro 15
	

MARIO OPCIAL "(SecOo 1)'	 Julho de J.91-0

AtaSiw:io N. 8.795

Recurso n. 9.117 — froposto de consumo — Recorrente. Viação
e Te c e lagem São Martino Ltda. — Recorrida, Delegacia Fiscal em
Milois Gerais.

Eálando provado a infração. nr.qa-se provimento ao re-
curso e encaminh o -se o PrOC ..Ss ti parll decisão por equidade
por se tratar de exigência nora e ainda porqu, , da guia
consta o nú mera e a data da falara correspondente.

Dontro do prazo e satisfeitas as exi gè nr ia s lega is. revorre para
Conselho a Fiação e Tecelagem Silo Martino Ltda., do ato do

Sr. n telegado fiscal em Minas Gerais, que lhe impôs a multa de réis
litaiSo. mínimo cominado para a infração do aut. 111, patágrato 12

do decreto 739. de 24/9'938.
Consta do auto lavrado em 20/5/939, a apr.‘sensão da 2u ia o ll

-nas so 3.HOOn „ som a necessária discrimiração dos preços dos ;,olodos
vonoido s" . A alegarão da ruiloada de que i guia correspondia à fa-
fissa a.16d, ambas da inesma data, ostá confirmada com a nota
Isnsads no documento apreendido. de fls. 2,

e
con,iderando que a infração está provada, tuna vez que da guia

,oss elidida não con s ta a discriminação do preço exigida oolo dispo-
sito.o olencionado no auto;

Mi-
considorando (pi p 5i trata de exigência :alva, que o imposto de-

v 0,1 salisrvilo e ntle. y Ontando da gila n. :i.uoa. a data da fatu-
ra. itenhitin obstaruht poderia advir à fiscalização no ato do desem-
b, , sleo da mercadoria:

, iss idosa ralo rfilo PP vagi eni apreel [CM inteira aplivaeii0 a
rso,ites ialação do :Ministério da Fazenda, feita em circular já rei-
1	 d11:

1eurdam 0 ,1 inombros do Segundo Conselho de Contribuinte, por
unaloinidade de vuhr , , nego r provimento ao recurso voluntário para
osinter a decisão recorrida e. por maioria de voto, encaminhar o
111 . 01 . 1,f1 ao Sr. rilinilro (la VaZend 'a, propondo a equidale.

Nies de Janeiro, 21 de maio do 1910. — Vicente de Paulo Galliez,
— Nere,	 3loordo.

pre sonle. Pede( ' Trixrira soares Junior, repres o ntante da
Fazersla

Votic'dlo o Sr. José Francisca de Matos, tnie 11à0 paquinha a ema-
dei

aconoÃo N. 8.796

Recurso n. 1(1 .235 — Imposto 11 ,.• e00sum0 (consulta) --- Recor-
rer,: e, llf . VI'lled(Iria (k.) 10 0S 1 H10 Federal, "ex-of Rejo" — Recorrida, Com-
panbio de Caeris Ltiz e Forca ito Rio de Janeiro, Ltda.

'O produto debontinado "clorofeaol", destinado à limpeza
(1,.. canos Motores de turbinas hidráulicas, mio está sujeito ao
imposto de consumo:*

A Inspetoria da Altátalega desta capitai encaminhou à Recebedo-
ria do Distrito Federal unia petição na qual a Companhia Carris Luz
e Força do Rio de Janeiro. Ltda. reclama contra o ato do conferente

Alfandega que exigiu o pagamento do imposto de consumo sobre
‘..r)2 muitos liquido: de ponta clorofenol para outros usos. que a aludida
companhia recebeu pelo vapor "itarbacena". entrado cru de outubro
de 1910.

A requerente salientou que a moreadoria em questão escapava à
iric i d ."..ncia do imposto de consumo por não estar estar incluída entre
Os produto, 01111nwrados na alínea XVI, parágrafo 26, do decreto-lei
n. de 24-9-38. por isso que o referido produto se destinava à tim-
pesa de canos adutores das turbinas hidráulicas, não se podendo con-
tei-abr com o produto clorofenol para fabricação de anilinsts, ele.

ouvido o Laboratório Nacional de Anaálisess o mesmo declarou
filie Si . tratava de pentailororenato d óxlio, produto químico empre-
gado corno desinfetante.

O st-, diretor da Recebedoria do Distrito Federal, tendo em con-
s:ideraeão o laudo do Laboratório Nacional de Análises e por mio se
1-li/li oprodido denominado pentactorofenato inclui& entre os espe-
rifasidos na alínea XVI do parágrafo 26 do art, 4" neto nas do para-
watat 7' d., mostrar artigo do vigente regulamento (10 imposto de con-
s.': Ho. resolveu que o produto escapava à incidência do imposto de
ei.imon O remrreti "ex -ottieio - para este ("mnselho.

1.-do posto. e:

Con-iderando que o pentacturofenato de sódio é unta substancia
quoo l ea definida, destinada a lui ltiilit 11115 11115 não se prestando
eosso inteitnediária no preparo de tintas nem podendo ser equipa-
rada sai lisotórmio. ereolina e outros produtos semelhantes;

consderando os tti'iu, ii landi) dl) LabOratUrlig Nacional de Aná--
los.. e a_ considerações da doeisão recorrida, a qual guarda conformi-
dade soo!	 regUlanientares em vigor:

Acordam, 0 : ;membros do seg undo Conselho de Contribuintes. por
iii .iiiiinidade do riPgar prtiviltivill o ar, recurso rara
n t amsr a ilevi,jto Pecorridzi.

Rio de Janeir,t, 21 do maio de ililO. — Vicenie dr. Modo
presidente e rehd0r.

pre ,enlv. — [duo	 .‘oares Juui ,Jr, repse, o nlante da
1'; ;ria Pública.

Acóno.io N. 8.797

Recurso n, 10.393 — Imposto de consumo .(consulta) — Re-
correntes. Recebedoria Federal ein S. Paulo "ex .-oficio" e Lorsn-
sc f ti n5-.. Comp. — lleCOrridos, OS mesnms.

"Os isoladores de alta e baixão tensão, guia-fios (cicats),
bases pura fusíveis, f)lsíveis. caixas de derivação, parta 1(1)11--
padas çsokell, com e sem chave, interrup l ar'-'s c.t . lernos e de
embutir, tomadas de corrente externa e de embutir. chaves
lifp..ss-to, pinos d.e contacto . (plugs), chapas espelho, scan-
roncos aéreas, velas po vo resistacia elétrica, castanhas para
antena de rádio e rosetas mio incidem no imposto de .eonsumo"

Lorenzetti tS; Comp., estabelecidos na cidad de S. Paulo, consul-
taram a Recebedoria Federal em S. Pauto. 0111 8 de janeiro do cor-
rente ano. se estão sujeitos ;to imposto de constituo, os seguintes. ta.-
igos cio Po Peelana e bawirlite m, sua fabricação:

-
isoladores de sita e baixa tensão;
guias-fios (cleats):
bases praa Risíveis;
fusíveis:-
caixas de derivação;
porta tampadas (sOliet) rom e sem nave:
intertaustores externos e do embutir.
tomadas de corrente ex1 P rita e de embutir;
chaves de ligarão:
pinOs do coo tacto (plugs);
dom, s espelho:
sego ranças aéreas;
velas partt resistêocia elétrica;
castanhas para aldella de rádio:
rosetas.

Os ronsubo t tes ,juniaram O respectivo mostruário.
O Sr, isente, fiscal informante opinou que se tratava de artos

que não estavam sujeitos ao 1;tiganiento do imposto de consnmo.
vil-Lide de não terem sido previstos nos parágrafos 17 e 23, do regu-
lamento novo\ nulo pelo Decreto-lei 739s de 21-0-38.

O Sr. diretor da f • seebeduria Federal em 5. Paulo, respondendo
à consulta, declarou que escapavam à Melancia do imposto de con-
sumo os seguintes srtigos: isoladores de alta e baixa tensão. gila-
fios (cleats), bases para fusíveis, fusíveis, caixas de derivação,
temtplores externo5 e de embutir, tomadas de corrente externa O de
embutir, chaves de ligação, pinos de contacto (plugs), chapas de os-
pelho. seguranças ziéreas, velas pra resistência elétrica, castanhas
para antena de rádio e rosetas,

Declarou o diretor da Recebedoria, entretanto, que incidiam no
pagamento do iniro.sto de consumo os suportes para lâmpadas, deno-
minados -porta-tampadas" (sokel), na consulta, quando confeccio-
nados de louça de pó de pedra, granito ou grés branca, de porcelana
ou tnei zi Porcelana, de biscuit ou vidro, "ex-vi" do inciso 20, alinea
II do parágrafo 17 cio artigo 4° do Decreto-lei 739, de 24-9-38. esca-
pando à incidência do imposto de consumo, quando confeccionados ,lo
haquelite ou massa plástica.

Dessa sua decisão o Sr. diretor da Recebedoria Federal eno São
Nolo recorreu "ex-officio" para esti Conselho.

Os consulentes também dirigiram recurso para êste Conselho
sôbre a tributação dos "sokets".

Alegam que o § 17 está dividido em cinco alíneas, prevendo cada
tinia, em duas ou mais vezes, artigos de finalidade mais ou menos
Semelhante. Na alínea IE estão discriminados os "aparelhos e peças
para adorno ou ornato" e os "aparelhos e peças para iluminação por
qualquer sistema".

Dizem que os "sokets" não podem ser equiparados a aba(-joars,
açucena, apliques, candelabros, contas e pérolas, globos de qualquer
formato ou tanianhO, que são artigos eminenlemente de adorno, 045
porta-tampadas, objetos de imprescindível emprego em toda e qual-
quer instalação elétrica.

Salientam cote os suportes previstos na mesma alínea são justa-
mente aquelas peças de porcelana que se destinam a receber os.
"sokets".

Dizeno que, comercialmente, os porta-lampadas "sokels"
"suportes", são como rosetas, tomadas, interruptores, chaves de liga-
ção, etc., artigos comuns para instalações elétricas.

Alegatn ainda os recorrentes que, se fosse intenção do legislador
taxar os sokets té-Io-ia ineluido na alínea onde estão incluidas as
"peças e aparelhos sanitários e objetos para construção e quaisquer
outras instalações".

Afirmam que, tecnicamente, os port,a-lampadas equivalem às
rosetas e -tomadas. São isoladores para captar a energia elétrica do
lio e transmití- la para a lámpada, isolando-a do ambiente com ma-
terial dielétrico (porcelana. fibra, bakelite, etc.). A sua finalidade
outra Itã() é que a de isolar a energia elétrica e não aquela de suportar
o peso de lároprolas e abat-jours, pois para êsse fim se destinam es
lustres, braços, etc., mencionados e taxados na alínea II.

Os isoladores formo genérica o irrestritamente excluidos da tri-
butação. por isso mle, na primeira publicação de Decreto-lei n. 739.
o regulamento ilidida. lia alínea V do g 17 do art. 4°, os "isoladores
de qualquer formato e para tpialgoes fino", ao passo que o DOOM4-k
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aso'sioÃo N. 8.798

Recur s o n. 10.298 — Imposto do consumo (consulta) — Re-
corrente, Recebedoria Federal em São Paub, "x-officio" — Recor-
rido, A l aus l u César de Campos.

"Decreto-lei n. 730, de 21/9-38. Comerciante que, como
distribuidor de um novo tipo de açucareiro higiênico, recebe
o recipiente de vidro, jd com o iam posto pago, e o ele adapto
peças de baquelite e de borracha: não pode ser considerado
transformador ou benefie,iador, visto como njo é, alterada a
classificação do produto, que continua a ser açucareiro dc
vidro, e nem modifieoda a respectiva taxação, Deve, entre-
tonto, habilitar-se com o indispensável registro."

Augn.to Cèsar Campos, 04abelecido na capital de São Panas.,
dirigiu h It eeebeiloria Federal na mesma cidade a consulta do teor
megointe:

"O ennsulente é distribuidor de um novo tipo de açu-
careiro higienico, que fi feito nas seguintes condições: re-
s e be do respectivo ftbricante, devidamente acompanhado

da guia de selos, o recipiente de vidro; manda fazer era
outra fábrica uma peça de baquelite, para ser adaptada na
parte superior do vidro; finalmente recebe de outra fá-
brica uma peça de borracha, que é o assento do açucareiro.

Trata-se, pois, de. um objeto constante de ires peças:
o recipiente de vidro, selado por meio de guia pelo fabri-
cante: a parte superior de baquelite, que recebe sem sido,
e o assento de borracha, que também não é estampilhado.

A tarefa do consulente resume-se apenas em montar
o aparelho, ajustando as peças em suas posições.

Por esse serviço está o consulente obrigado a pagz,r im-
posto corno fabricante e clave, também, efetuar 'o paga-
mento dos emolumentos correspondentes ?"

A repartição consultada decidiu como segue:

"Responda-se que a adaptação feita pelo consulente de
peças de baquelite e de borracha aos açucareiros de vidro
que recebe já devidamente selados por guia, não importa
em pagamento de outro imposto alórn do que já ' foi satis-
feito. unia vez que, não alterando a taxa do produto, não.
há beneficiamento do mesmo, dentro do respectiva con-
ceito legal.

Entretanto, desde que 3 consulente compra o pro-
duto para cru seguida revende-lo, e unia vez que se trata
de produto tribulades fleNe-s#, habilita/ emr, o coreys!enfe
registro para comercio, por força do art. 8 0 do ja citado
regulamento."

Dessa decisão foi interposto recurso "ex-officio" para este
Conselho.

lsto posto, e
Considerando que a decisão recorrida guarda chnformidsde com

as disposições do vigente regulamento do imposto de consumo, apro-
vado pelo Decreto-lei n. 739,41e 21/0/38. por isso que não pode ser
o consulente considerado transformador ou beneiiciador ,si ande
porém, sujeito ao registro renal negociante de produto tributado:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Conleilmintes,
por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso "ex-officio".

Rio de Janeiro, 21 de maio de 1940. — Vicente do Paulo Cante:,
presidente. — Tobias Rios Filho, relator.

Fui presente. — redro Teixeira Soares Junior. representante da
-Fazenda Pública.

AGURDÃO N. 8.709

Recurso n. 8.723 — Imposto de consumo — Recorremos. p er-
nandes Azevedo S.: comp. Ltda. Recorrida, Recebedoria do Distrito
Federal.

de álcool em recapicntes de capaci4ade superior a um, litro.
Aos fabricantes de móveis podem ser efetuadas vendas

A firma Fernandes, Azevedo & Comp. Ltda., eslabeleeida nesta
Capital, foi autuada a .0-9-38, e ram fundaMento no art . 81, parágrafo
único, e art. 02, letra a, do regulamento anexo ao Decreto-lei nú-
mero 301, de 21-2-38. pelo fato de terem vendido e remetido pela
estrada Itio-São Paulo a A, F. Bastos, firma estaLetseida lambeu;
nesta Capital, um barril cum 100 litros de álcool.

Defendendo-se, alegou a firma autuada ser improcedente o auto
contra si lavrado. visto como o álcool apreendido destinava-se a um
comerciante estabelecido com fábrica de móveis, não se achando, por-
tanto. comOroendido entre aqueles a quem a lei proibia fõsse o pro-
duto vendido não engarrafado.

O Sr. diretor da Recebedoria do Distrito Federal, todavia, Julgou
procedente o auto de infração e impôs à autuada a multa de 2:5000,
mínimo estabelecido para a contravenção capitulada.

No prazo e cumpridas as demais formalidades regukunentares
foi interposto recurso voluntário para este Conselho, reportando-se
a recorrente às suas anteriores alegações e salientando, o fato de
haver a repartição recorrida, pela portaria n. 1.000. de 1938, pu-
blicada no Ditirio do 17-12-38, reconhecer às fábricas de
móveis o direito de adquirirem álcool em recipientes de capacidade
superior a um litro

Para o completo esclarecimento do processo, ordenou èste Con-
selho diligéneia para se apurar se a firma A. F. Bastos, na data
do auto, estava registrada para o fabrico de móveis. A proposta.
que se vê a fls. 22 verso, declara que, desde 1930, é t al firma esta-
belecida e registrada como fabricante de móveis.

Isto posto. e,
Considerando que, conforme já tem sido esclarecido em inúmeras

decisões deste Conselho, aos fabricantes de móveis é !feito adqui-
rirem álcool em recipientes de capacidade superior a um litro:

Acordam os membros do 20 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, dar 'provimento ao recurso.

Rio de Janeiro. 21 de maio de 1910. — Vicente de Paulo Galliez,
presidente. — Tobias niOS Filho, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares maior, representante da
Fazenda Pública.

ki ii. 828 declarou, expressamente, retificado o Decreto-lei n. 739,
excluindo os "isoladores de qualquer formato e para qualquer fim".

Us: recosi entea terminam o seu recurso declarando que a AI-
tândi ga nunca cobrou imposto de consumo Obre os porta_loimpalas
Àsokeig.)

Isto 'lesto, e
Consideran n lo que a decisão ila Recebedoria Federal em São l'auio,

quo ib-wlarint não•incidirein no Imposto de consumo os isoladores de
alta e baixa baleais, os guias-tios (cleats, as bases para fusiveis, os
lueiveis, as caixas de derKaçan, os interruptores externos e de em-
butir, as toma 10.4 de corrente externa e de t minais, as chaves de; li-
gação, os pinos de cdninsto tplugs), as chapas espelho, as seguranças
arcas, as velas para resisti:mem eletrica, as castanhas para antena de
rád io e as rosetas, guarda conformidade com .os dispositivos regala-
montares em vigor;
mente se assemelha aus interruptores, visto como a sua finalidade

Cnnsiderando que da mesma forma, não incide o imposto de con-
sumo nos "soket6". por isso que se trata de um artigo que is scnica-
mente se assemelha aos interruptores, visto como a sua finalidade é
a de captar a energia elétrica do fio e traesmiti-Ia para a lâmpada,
isolando-a do ambiente com material dieletrico:

Conside• rando que os "ankets". tem por finalidade isolar a energia
elétrica e não suportar o peso da tampada e abat-jour;

Considerando que, embora os "sokets" possam em algumas loca-
lidades serem também comercialmente denominada "suportes" to-
eavia os s sokeds" não sào os suportes previstos no regulamento para
pagamento do imposto de consumo;

Considerandn que os suportes a que se refere a alínea inciso
2. lo§ 17 do art. 1' são justamente as peças de porcelana liara ilu-
minação, que se destinam a recebe: . os "sokets";

Considerando que todos os artigos semelhantes aos "sokets" não •
Se achain tributioles pelo imposto de consumo, no passo que na
Mesma allnea em que sis acham previstos os "suportes" estão tribu-
tadas todas as peça; de porcelana aplicáveis a aparelhos de ilumi-
nação semelhantes às peças de porcelana destinadas a receber os
"sokels", tais como candelabros, castiçais, colunas, , mangas, refle-
ctores. atat-jr.ors, apliques, etc.;

Considerando que na primeira publicação do Decreto-lei n. 739,
os "sokets" se achavam tributados como "isoladores de louças ou
vidro para instalações elétrieas" (art. 4°, § 17, v.). tributaçã e essa
que não mais existe depois da publicação do Decreto-lei ri. 828. em
que foi omitido a incidència dos "isoladmes de qualquer formato e
para qualquer fim".

•Considerando que, si tivesse sido intenção do legislador tributar
os ".solsets" como "suportes'. os mesmos não teriam estado previstos
na alínea V e, sim, na alínea II, onde se acham mencionados os refe-
ridos "suportes";

Considerando (1110 a lleCChedePill do Distrito Federal decidindo uma
consulta da Time Rio de • Jaileiro Light & Power, declarou que não es-
tão sujeitos ao imposto lie consumo as buchas, comutadores, fusíveis,
ipterruplores, isoladores, porta-fusíveis, receptáculos, rosetas e
"sokels". decisão essa que foi confirmada por unanimidade, por este
Conselho, por acórdão, n. 7.050, referente ao recurso ex-officio nú-
mero ; .070:

Acórdam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
maioria de votos. dar provimento ao recurso 0x-officio e ao re-
curso voluntário, para declarar que o imposto de consumo não incido
sare os seguintes artigos: isoladores de alta e baixa tensão, guias-
fios (eleate). bases para fusíveis, fusíveis, caixas de derivação. porta-
tampada (sokets) com e sem chave, interruptores externos e de em-
butir, tomadas de corrente externa e de embutir; chaveS. de ligação,

-Pinos de contacto (plugs), chapas espelho, seguranças arcas, velas
para resistencia elétrica. castanhas para antena de rádio e rosetas.

Rio de Janeiro. 21 de maio de 1940. — Vicente de Paulo Galliez,
presidente e relator.

Recorri desta decisão — Pcdro Teixeira Soares Junior, 'represen-
tante da Fazenda ~Uca.

Vencido o Sr. José Francisco de Matos, que negou prov:mento
para manter a decisão recorrida.
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ACÓRDÃO N. 8.800

Recurso n. 8.952 - Imposto de consumo - Recorrente, Jaa-
quim Gomes Orneias Filho - Recorrida, Delegacia Fiscal em

Goiáz.
Verificado que a decisão recorrida contém vício essen-

cial, por terem sido deixadas de parle provas existentes gio
processo, de sonegação praticada por uni dos autuados, e
também por haver sido aplicada erroneamente a disposiçIo
penal, é o processo anulado, a partir da decisão, inclusive.
afim de que a P instância de novo se pronuncie, de- acordo
cum a lei e as provas do processo, tendo em vista o arti-
go 190, § 2°, do D3creto n. 17.464, de 6-10-1926.

Contra Joaquim Gomes Orneias Filho, negociante estabelecido
na cidade de Formosa, Estado de Goiáz, foi lavrado a 25-11-1937 o
auto de fls. 2, com fundamento no aia,. 61, letra II, e seu parágrafo
único, do Decreto n. 17.464, de 6-10-1926, combinado com o art. 3°,
§ 32, inciso 8°, letra 1), do Decreto n. 22.262, de 28-12-1932, pelo
fato de ter sido encontrado exposto à venda em sua casa comercial
um lornbilho selado insuficientemente com 180, verificando-se pe'a
nota de venda n. 567, de 13-8-1937, expedida pelo respectivo fabri-
cante, Alexandre Salgado, estabelecido na cidade de Planaltina, na
mesmo Estado, que o preço de venda sio produto fôra 6580, sujei-
tando portanto a 2$0 de imposto, e não a 180, como estava selado.

Examinada a escrita do fabricante Alexandre Salgado, no período
ele 14-6-1931 a 21-9-1939. foi o mesmo acusado de haver sonegado
o imposto no total de 98t$2, conforme quadros e termo de fo-
lhas 8 a 11.

Aberta defesa aos acusados, defenderam-ee ambos.
Joaquim Gomes Orneias Filho alegou que o .preço real do lom-

bilha havia sido de 45$0, e que sómente com os pertences, que não
• foram apreendidos pelos autuantes, é que subia o seu preço a 6580,
tal como fizera o 'fabricante constar da nota de venda; que como
negociante varejista não podia estar bem ao par das taxas do imposto
de consume, daí não haver nenhuma intenção de sua parte de pre-
judicar ao fisco, estando crente de que a mercadoria se encontrava
devidamente selada.

Alexandre Salgado, o fabricante, apresentou extensa defesa,
acompanhada de demonstrativos, chegando à conclusão da inexistên-
cia da sonegação que lhe era atribuida, a qual, segundo alegou, pro-
vinha de um equivoco resultante de uma duplicidade de inclusão de
produtos nos quadros levantados pelos fiscais que examinaram sua
escrita.

Informando o processo, o coletor federal em Formosa opinou
no sentido de ser feita a dedução do que a mais fOra incluide em
desfavor do fabricante, apurando-se a verdadeira importância da
sonegação, que a seu vér pstava em parte positivada.

Foi pela Delegacia Fiscal ordenado nova exame de escrita, tendo
sido então apurado que o imposto a menos pago importava apenas em
•289 (fls. 25 e 29). Após isso, subiu o processo a julgamento, 'sendo
preferida a decisão de fls. 28. Nessa sentença diz o Sr. delegado
fiscal que "a sonegação só poderia ser provada com o levantamento
da escrita fabril e comercial do autuado Alexandre Salgado, refe-
rente a toda a produção com o imposto devido, a venda dos artefatos
de couro e com a discriminação da qualidade e quantidade, quan-
Uni de estampilhas compradas e empregadas"; que o levantamento
parcial da produção e venda, como fôra feito, não bastava para ca-
racterizar a sonegação. E assim, considerando não estar provada a
sonegação, impôs a cada um dos autuados a multa de 20080, mínimo
estabelecido no art. 61, letra II, e seu parágrafo único, do Decreto
n. 17.464, de 6-10-1926.

Ambos os multados interpuseram recursos. O de Joaquim Gomes
Orneias Filho está perempto; clente da decisão a 3-2-1939, só a
27-2-1939 interpoz recurso, depositando a importância da multa. O de
Alexandre Salgado foi interposto no prazo legal, com observância de
todas as demais formalidades. As razões de Alexandre Salgado apre-
sentadas a este Conselho constituem um conjunto de afirmativas sem
nexo, que de modo algum destroem ao provas indiscutiveis do pro-
cesso, no tocante ao fato de ter sido encontrado no estabelecimento
comercial de Joaquim Gomes Orneias Filho um lembilho insuficien-
temente selado, com pertences ou sem pertences, pouco importa, já
que o referido lombilho fôra faturado ao preço de 6580, conforme
nota apreendida e anexada ao processo (fls. 3).

Para que bem esclarecido ficasse o que no processo se dissera a
propósito da sonegação atribuida a Alexandre Salgado, e em face dos
termos da decisão recorrida, houve por acertado este Conselho orde-
nar novo exame nas escritas do dito fabricante. O resultado consta da
demonstração de fls. 40 a 42, em que se vê confirmada a existência
de uma sonegação de 4289.

Isto posto, e
Considerando que a autoridade prolatora da decisão recorrida,

ao invez de mandar completar o exame das escritas fabril e comer-
cial de Alexandre Salgado, afim de concluir da existência ou não
existência de sonegação, com absoluta segurança, preferiu declarar in-
suficientes os exames feitos, abrindo mão, sem justos motivos, de re-
curso que estava a seu alcance para apurar os fatos devidamente;

Considerando que a decisão recorrida, ao impõe a multa de 20080
a cada uni dos autuados, aplicou erroneamente penalidade não ade-
quada ao caso;

Considerando, em vista do exposto, que a decisão em exame con-
tam vicie essencial, oriundo quer do fato de se haver deixado de

mandar proceder diligência indispensavel L hôa instrução do proces.so,
quer de haver sido aplicada incorretamente a penalidade aos contra-
ventores;

Acierdam os membros do 2°;Consellio de Contribuintes, por unani-
midade de vctos, tomar conhecimento do recurso de Alexandre Salgado
para anular o processo, a partir da decisão l instância, inclusive,
afim de ser exarada nova decisão em concordância com as provas do
processo e com as disposições regulamentares áplicaveis h espécie,
observado o dispcsto no artigo 190, § 2°, do Decreto n. • 17.464, de 6 de
outubro de 1926.

Rio de Janeiro, 21 de maio de 1940. - Vicente de Paulo Galliez,
presidente. - Tobitts Rios Filho, relator.

Fui presente. - Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 8.801

Recurso n. 9.403 - Imposto de Consumo - Recorrente, Lauro
Carvalho az' Cia. Ltd.; recorrida, Recebedoria do Distrito Federal.

' "Imposto sobre prêmios por sorteios (Decreto número;
12.475, de 23-5-1937). - Havendo o contribuinte procura-
do a repartição arrecadadora espontaneamente, ainda que
fora do prazo legal, para recolher o imposto, não se justi-,
fica a imposição de multa que o reazilamento estabelece parti
Os casom de falta de pagamento das contribuições".

A firma Lauro de Carvalho & Cia., estabelecida nesta Capital
e autorizada pela Carta Patente n. 112, de 23 de agosto de 1945, a dis-
tribuir prêmios mediante sorteio, foi autuada a 4 de novembro de
1957, com fundamento nos anis. 8°, § 1°, e 24. do decreto ri. 12.475,
de 25 de maio cio 1917, pelo fato de não ter recolhido o imposto do
10 % no prazo regulamentar.

Defendendo-se, alegou a firma autuada que a distribuição de
prêmios que efetua é mensal, não lhe sendo, conseguintemente, apll-
cavei o recolhimento semanal a que aludem as disposições regulamen-
tares. Acrescenta que o procedimento fiscal só se verificou quando
a defendente espontaneamente compareceu ao anichai da Recebedoria
do Distrito Federal para efetuar o recolhimento da imposto devido,
munida de guia visada pelo fiscal do governo.

O Sr. diretor da Recebedoria julgou procedente o auto e im-
poz à autuada a multa de 5008000, mínimo da penalidade estabelecida
no art. 47, § 2', do decreto indicado.
- No prazo e cumpridas as demais formalidades regulamentares
foi interposto. recurso voluntário para este Conselho, reafirmando a
recorrente as razões de defesa.

Isto posto, c,	 -
Considerando que o art. 47, § 2°, do Decreto n. 12.475, de 23

de maio de 1917, estabelece penalidade para os que, "devidamente
autorizados, deixarem de recolher as contribuições legais";

Considerando que, a-pesar-de fora do prazo regulamentar, apre-
sentando-se a recorrente espontaneamente á repartição arrecadadora,
não podia esta deixar de receber o imposto, para autuá-la e lhe impôr
multa, de vez que, não se havendo verificado qualquer ação fiscal
antes de ceu comparecimento à Recebedoria, inexistia a hipóte,sei
prevista para a imposição de penalidade;

Considerando porém, que o prazo para o recolhimento é o ()s.
tabelecido no regulamento em causa l nada importando que os ser-
teios sejam mensais, o não semenais, consoante tem decidido por
maioria este Conselho;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, dar provimepto 'ao recurso, esclarecendo
q ue oprazo para o recolhimento do imposto de 10 % de que trata
Decreto n. 12.475, de 23 de maio de .1917, é, em qualquer hipótese,
do fio dias.

Rio de Janeiro, 21 de maio de 1940. - Vicente de Paulo Ga-,
liez, presidente. - Tobias Rios Filho, relator.

Fui presente - Pedro Teixeira Soares Júnior, respresentante da.
Fozenda Pública.

ACÓRDÃO N. 8.802

Recurso n. 8.300 - Imposto de consumo - Recorrente, Alfân-
dega de Santos, ex-officio - Recorrido, Leopoldo Canele.

Decreto-lei n. 739, de 24 de setembro de 1938 - As Ai-.
fcindegas "serão preparadoras e julgadoras dos processos
(relativos ao imposto de consumo) iniciados sob sua 'uris-
dição, - Nos casos dos arts. 216 a 218", conforme pres-
creve o § 1.° do art. 201, do decreto citado; porém, nos de-
mais casos, aquelas repartições são simplesmente prepara-
doras dos ditos processos, ex-vi do referido art. 201.

Nos processos relativos ao imposto de consumo, as atribuições
das Alfândegas se restringem aos casos previstos nos arts. 216 a
218 do vigente regulamento, nos quais funcionam, excepcionalmente
como repartições julgadoras, consoante o determinado no artigo
201, § 1.°; entretanto, nos demais casos, a função de tais reparti-
ções é de simples preparadoras dos referidos processos.
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Em matéria atinente ao referido imposto, as Alfândegas só po-
;lerão julgar os seguintes casos;

1.0 — Os relacionados com

— "as guias para aquisição de estampilhas para
produtos estrangeiros "Não" organizadas conforme a
Nota de Despacho, que deverá consignar, além dos ele-
mentos precisos ao cálculo dos direitos de importação,
como determina o art. 476 da Nova Consolidação das
Leis das Alfândegas e Mesas de Rendas, todos os dados
necessários à cobrança do imposto de consumo. Multa
de 200$0 a 400$0" (art. 216).

2.0 — Os pertinentes à guias que não corresponderem
às exigências do § 1.0 do art. 216, ou seja, às que, relativas
a mercadorias cujo

— "imposto a cobrar estiver em relação ao preço
acusado no despacho".

deixarem de consigná-lo

— "Em, minúcia, especificadamente, de acôrdo com,
"as faturas consular e comercial ou elementos outros
subsidiários à verificação e fiscalização. Multa de 200$0
a 400$0". Deve-se, porém, assinalar que

— "obedecerá ao regime aduaneiro", — "a multa
que tiver de ser imposta ao importador de produtos
estrangeiros por motivo de diferença" — "de quanti-
dade, qualidade, preço e taxa", — verificada pelo con-
fronto das

— "declarações da guia visada pelo agente fiscal
com as mercadorias conferidas e com a 1.a via da nota
do despacho", — "desde que seja superior a 50$0
mais de 2% do faturado" — "O valor da diferença",

de conformidade com o estatuído no § 5• 0 do artigo 216;

30 — Os referentes à Falta de apresentação de guias
de aquisição de.estampilhas, "antes da conferência da mer-
cadoria" ou pela Organização dessas mesmas guias", com
insuficiência de valor ou de qualidade", o que sujeita os
Importadores de mercadorias estrangeiras à multa igual ao
valor", ainda que a apuração se efetive", posteriormente,
em revisão de despachos", ex-vi do § 6.° do citado arti-
go 216;

40 — os relativos a "excesso de sal superior a 10 % dei
carga manifestada, quando incorrerá o responsavel em

— "multa de pagamento em dôbro do imposto de
consumo"

devido, para o que

— "servirá de base a notificação feita na guia do
ki'eeleacho pelo agente fiscal ou. outro empregado que as-
sistir à descarga".

Destemi°, tambem, essa notificação, para ser imposta a multa
de 2:500$0 a 5:000$0

— "ao mestre, capitão ou comandante de embarca-
ção„ cujo carregamento ode sal apresentar diferenea para
menos da quantidade total da guia, ou para mais, ex-
cedente de 10 f)1) da mesma quantidade",

de aeórdo com o eetabelec ido nos arts. 217 e 219 g 70, le-
tra a;

50 — finalmente, os que disserem respeito

— "aos exportadores de sal com o imposto a oagar
que, dentro de 90 dias, não provarem ter sido pago, no
polo do destino, o imposto (levido",

os quais ficam sujeitos à multa correspondente à

- "importancia igual ao valor do im p osto devido,
do, não inferior a 500$0",

para o que "Servirá de base", apenas,
— "a anotação feita pela repartição no tArmr.

responsabilidade"

previsto no art. 111, § 7 0, letra g), tudo de conformidade
com os arts. 218 e 219, 63, leira d) do Decreto-lei n. 739,
de 21 de setembro de 1938.

O presente proeesso foi originado pelo recurtso ex-offieio
fls. 12, interposto peto ;Sr. insp etor da Alfândega de Santos, por ha-

ver decidido não estar sujeito ao imposto de consumo o papel de eedas.
em folhas, com dizeres impressos e dimensões apropriadas à embala-
gem de frutas cítricas, importado pela firma Leopoldi Canele, da-
quela praça. A decisão recorrida foi exarada numa consulta da firma
em questão; conseguintemente, se não enquadra em nenhum dos casos
dos arts. 216 a 218.

Na espécie, a Alffindega de Santos deveria funcionar unicamente
como preparadora do processo.

Assim sendo, e
Considerando que o ato em aprèço foi emanado de autoridade in-

competente. à vista 30 que estabelece o art. 91 do Decreto-lei n. 739,.
de 2 de setembro de 1938,

Acordem os membros do 2° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, tomar conhecimento do presente recurso ex-offieio,
Para, anulando a decisão recorrida, inclusive, encaminhar o processo
à Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado de São Paulo, afim
de ser o mesmo estudado e resolvido de acôrdo com as dispos:ções
vigentes.

Rio de Janeiro. 21 de maio de 1910. — Vicente de Paulo Golliez,.
presidente. — José Francisco de Maltas. relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

ACGDÃO N. 8.803
Recurso n. 8.568 — Imposto de Consumo — Recorrente, Dele-

gacia Fiscal em Minas Gerais (Ex-ofício) — Recorrido, Cristovão
Lopes de Souza.

Decreto-lei n. 301, de 24-2-938.
Recurso "cx-oficio".
Nega-se-lhe provimento, por não ter ficado proula

nhunia das infrações atribuidas ao autuado.
No estabelecimento varegista de José Afonso Neves, em Dura mie,

município de Manhumirim, Estado de Minas Gerais, foi apreendido,.
em 17 de junho de 1938,

"uni quinto de aguareente com cem litros. UM Os selos
completamente em branco e sem marca alguma no tampo
do referido barril",

dizendo-se no auto de fls. 3 que essa Mercadoria havia sido com-
prada de Cristovão Lopes de Souza. fabricante de aguardente em Ma-
ribumsú, no mesmo Estado, a quem foram -atribuidas as infrações
dos arts. 68. Cl, § 1.0 81, § único e 111, § A.°, letra "d", doDeereto-lei
n. 301, de 21-2-938.

As cintas N. 7 a 10. especiais para hgtiardente de proceden-
cia nacicnal, da taxa de $300, em numero de cem, lambem apreen-
didas, não estão, de fato, inutilizadas. quer na parte impressa, quer
no verso, como determinam os arts 63 e 64, 	 acima citados.

Corno comrrovante da procedência da mercadoria em cam : a, fi-
gura a fls. O a nota de venda n. 70, expedida em 4 de maio de 1938
pelo fabricante Cristovão Lopes el e Souza ao varegista José Afonso
Neves, com as seguintes especificações: "Quantidade de volumes, 4"
— "Litros, 100" — "Preço, 100$0" — "Qualidade da mercadoria,
aguardente de ear.a" — "Cada litro tem a capacidade de 830 aronms"
— "Selos empregados, 30$0" — Observações: Os recipientes que
contem a aguardente estrio devida??? ente selados, rotulados e coei os
respectivos. selos (cintas) inutilizados de acordo com as disposições
do regulamento do imposto de consumo em vigor"

Cristovão Lopes de Souza, em sua defesa de fls. 16, contestou
forinalmente as infrações que lhe- foram imputadas, ressalt indo:

I.° — que, pelas instruções recebidas, previamente. pelo
Coletor de Manhuassú e pelo Agente fiscal da respectiva cir-
cunscrição, quanto ás inovações regulamentares introdu-
zidas pelo Decreto-lei n. 301, de 21-2-038, jamais deixára
de vender "aguardente, exclusivamente, em litros e garra-
fas, devidamente selados, rotulados e acompanhada de nota",
desde o primeiro s, ia da vigência do aludido Decreto;

2.° — que José Afonso Neves, "não querendo acusar ci
verdadeiro infrator", inculcara-o como fornecedor da mer-
cadoria apreendida, prevalecendo-se da nota de venda de
fls. 6. relativa á aguardente acondicionada em 120 litros que
lhe havia vendieo em 4 de maio de 1938;

3. 0 — que, tio entanto, a nota de venda vinda de aludir,
"não tem, absolutamente. relação nenhuma com a aguar-
dente e cintas apreendidas", pelo que pedia fosse declarado
insubsistente o auto em lide, na parte que lhe é referente.

Atendendo a que realmente, do estudo do processo nada ficáre
apuraeo sontra Cristovão Lopes de Souza, o Sr. Delegado Fiscal
do Tesouro Nacional no Estado de Minas- Gerais, sentenciendo a fls.
22/23. irresponsabilizon-o das faltas de que fôra acusado no auto de
fls. 3 e, na forma legal, interpôs recurso "ex-ofício" dessa decisão.

A deligéncia procedida na fabrica em apreço, em virtude 'ia pro-
moção de fls. 16, demonstrou que a aguardente vendida por Cristo-
vão Lopes de Souza

"pela nota n. 70. a José Afonso Neves, em 4 de maio do
citado ano de (1936),estara engarrafada conforme exige o
art. 81, § único do regulamento do imposto de consume em
vigor",

Conforme , consta da informação de fls. 30.
Em face do expendido, é fora de (esvida que nenhuma prova

existe neste processo de que o. referido Cristovão Lopes de Souza
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haja praticado as contravençõea que lhe foram imputadas, motivo
pelo qual,

Acordam os membros do 1•0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso "ex-of1cio", para, em
relação ao aludido autuado, manter a decisão recorrioa.

Rio de Janeiro, 11 de maio de 1950. - Vicente de Paulo Gd-
presidente. - José Francisco de Muitos, relatei'.
Fui presente - Pedro Teixeira Soares Junior, representante da

so oda Pública.

ACÓRDÃO N. 8 801

Recurso n. 8.585 - Imposto do consumo - Recorrente, Dele-
gada Fiscal em Pernambuco (ex-offici.o); recorrido, João EsteveS
de Arruda.

Decreto-lei n. 739, de 24/9/938 - Sonegação de impos-
to de consumo sobre aguardente.

Tendo sido imputado ao autuado por mera presunção,
ou melhor, por infundada su,,peita, nega-se provimento ao
recurso "ex-officio".

Pelo auto de fls. 2/3, que se acha instruido com os termos de
fls. 5 e 6 e mapa de fls. 7, foi atribuida a firma João Esteves de
Arreda, com fábrica de aguardente em Palmares, Estado de Per-
nambuco, a sonegação do imposto de consumo sobre 458 litros do
dito produto, na importância de 137a4, porque:

Litros
1 0, segundo declarara aco:i Gonçalves de Sena, dislilador

da fábrica, foram produzidos, mas não lançados
na escrita final, nos dias 16 e 17 de novembro de
1938 (tatuo de fts.4 . 5)

	
450

2 a, o estoque acusado na citada escrita no dia 18 dêsse
não era de	 670

3°, reunida aquela produção a êssc estoque, deviam exis-
tir nesse dia .	 1.150

4 0, balanceado, porém, o estoque realmente existente,
haviam 	 ......	 692

a", daase modo, entenderam oo autuantes terem sido so-
negados .	 . . 	 	 438

e, isai• isso, declararam no auto haver a referida firma infringido,

"o disposto no art. 81, combinado com o art. 204, para-
grafo único, letra C. 2?a rte final e art. 219, parágrafo 80,
letra C, do regulamento que baixou com o Decreto n. 739,
de 24 do setembro de 1938."

déncia, pois não há como conciliar o art. 204, parágrafo único,

primeiro trata da sonegação apurada pelo "exame do, escrita final
letra C, com o art. 219, parágrafo 8 0, também letra C, porquanto o

A impropriedade dos dispositivos capitnlados, ressalta à evi-

ou comercial ou por qualquer outra firma", punida pelo art. 219,
parágrafo 00, letra A, na ausència de artifício doloso ou evidente
intuito de fraude e, em caso contrário, pelo art. 220, enquanto . que
o seguodo, instituindo penalidade

"ao que sonegarem mercadorias ao pagamento do imposto
devido, nas hipóteses das letras "a" c "h" do parágrafo
único do art. 201",

fa-lo, conseguintemente, pura aatoo casos;

o) a ocultai-são, dentro de estabelecimentos comerciais ou fábris,
de mercadorias não selada e já sujeitas ao cstampilliainento, nos
lermos das disposições regulamentares;

0. a apreensão, fora dos referidos estabelecimentos, de merca-
dorias nas mesmas condições da letra A;

Demais, a razão primordial para a lavratura do auto foi ter o
distilador da fábrica declarado que haviam sido produzidos 480 litros
de aguardente nos dias 16 o 17 de novembro de 1938, quantidade
P3S[t filie os autuantes não encontraram lançadas na escrita final 'no
dia 18 dêsse mesmo ano.

Ora, pelo art. 111, parágrafo 1 0, letra "b", cio vigente regula-
mento, o autuado tinha très dias para fazer aquele lançamento: -
logo, ainda que fosse verdadeira tal produção - e ela foi formal-
mente contestada pelo fabricante João Estoves de Arruda, acrescendo
qu a informação de fls. 24, resultante da diligancia determinada por
êste Conselho (promoção de fls. 19), não Ode apurá-la - ,
fosse verdadeira, , dizia-se, tal produção, o autuado estava ainda no
prazo regulamentar para lançá-la na sua escrita final.

Por êsses e outros fundamentos, o Sr. delegado fiscal do Te-
souro Nacional no Estado de Pernambuco, por despacho de fls. '15
a 16 v., julgou insubsistente o auto de fls. 2/3 e, na forma legal,
recorreu "ex-officio" de,Ssa decisão para esta instancia.

Nada havendo a , objetar contra o que decidiu a referida autori-
dade, cujo ato corresponde 'às provas do processo e à jurisprudOnci:i
dê.ste órgão:

Acordam os membros do Segundo' Conselho de Contribuintes. por
unanimidade de votos, negar provimento ao presente recurso, "ex-
officio", para manter a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 21 de maio de 1910. - Vicente de Paulo Gallier,
presidente. - José Francisco de Manos, Maior.

Fui presente: Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública:

ACÓRDÃO N. 8.805

'Recurso n. 10.296 - imposto de Consumo - Consulta - Re-
corrente, Recebedoria Federai em São Paulo, - "ex-officio" . - Re-
corrida, Associação Comercial cle, São Paulo.

"Decreto-iei R. 739, de 21-9-1938r.
Os tacors de ferro ,destinados à torrefação de café, fa-

rinhas de mandióca e milho, geralmente conhecidos como
"fórnos para torrar café", não se confundem com os "tachos
para copa ou cosinhas". mencionados na afinca 1, § 18, ora
4.0. do regulamento vigente, e escapam ao pagamento .do
imposto de consumo.

Em seu ofício de 14 de juoLo de 1939, e. diante de dividas sus-
citadas sobre o assunto, a Associação Comercial de São Paulo. con-
sulta à Recebedoria da Capital se estão sujeitos ao imposto de consu-
mo os fachos para torrar café e farinhas do mandioca e milho, coa
nhecidos no comércio pelo nome impróprio do Mimos de ferro para
café e lambem pelo nome de torradores de café.

Acentua a Associação que seu ponto de Vista é de que o produto
em apreço escapa à incidèneia do imposto, e isto porque não existo
menção do mosmo produto na rolação do a 18. do art. 4. 0 do regula-
mento vigente, fazendo reforancio tão somente aos fachos para noort
e cosintaa aos quais não é pessivol equiparar, por semelhança, as
tachos (fornos ou torradoros) ara café, de vez que diversas é a fi-
nalidade desses objetos.

Pensa o Sr. Agente Fiscal, em sua informação do fls., que o objea
tu "tacho", está sujeito ao paioamento do imposto de consumo, isto
criar mencionado ou de.clarad) no 18, alínea 1, do art. 4.0. do De-
creto-lei n. 739, de 21-9-193a, e sujeitos as taxas ali estaboloaidas.

O Sr. • Diretor da Recebei-km ia solucionou a consulta "mandando
responder que os tachos" de ff rro para tOrrar café. farinhas de man-
dioca e milho, de que trata a consulta, pelas iias dimensOca, peso o
fim a que são destinados, Dão ikdondo ser conaiderados - para copa
ou cosinha. - únicos tributado: . pelo imposto de consumo na alínea
I do a 18 do artigo 4. 0 do Docroto-lei n. 739 • do 21-9-1938. escapam
ao pagamento do referido atosto. recorrendo. "ex-officio", para
êoto Conselho e sendo intimada a Associação conaulente, da referida
decisão.

Isto posto, e
Considerando que os tachos de f.:•rro para torrar café e farinhas

de mauditica e milho, conhecidos como "fúrno para torrar café" em
todo o interior, do país o unicamente usados para o aludido fim, é
um utensílio que se não eaafunde. por sua dimensões e formato,
co mos "tachos ara copa ou cafainha", de que trata a alínea 1 a 18,
do artigo 4.0, do Decreto-tom 739. de 24-9-1938;

Considerando, assim. qw, a decisão do Sr. Diretor da Recebedo-
ria guarda inteira conformidade com o dispositivo legal.

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso "ex-officio".

Rio de Janeiro, 21 cio maio de 1910. - Vicente de Paulo Gal-
liez, presidente. - Cornélio Marcondes da Luz, relator.

Fui presente, Pedro Teixeira Soares Júnior, representante da
Fazenda Pública.

ACÓRD:i0 N. 8,806

Recurso n. 10.301 -- Imposto de cow, timo (consulta) Ewcor-
rente, Recebedoria Federal em São Paulo, "ex-officio" -a- Recorrido,
Moisés Nessncl

"Os artefatos de tecidos, pulelosinhos e praidas para re-
cem-nascido e os panos paro limpeza de automóveis, TrZa
estão taxados para o pagamento do imposto de consumo, es-
ctipoido assim da incidência do tr ibuto, na conformidade do
regulamento 739, de 24 dc setembro de 1939".

Consulta Moisés . Nesanel Ejchel, estabelecido na Capital de S5o
Paulo, à rua José Pallino n. 190, com oficina do roupa para criança,
se os objetos anexos incidem no pagamento do imposto de consumo
e n caso afirmativo, qual deverá ser a taxação, para os seguintes
artefatos:

- Paletosinho para bebé, rocem-nascido, com' bordado,
conforme a amostra:

- Pano para uso de limpeza de automóveis, em arUgo
de flanela.

Em sua informi-eão de lis, o Sr. agente fiscal diz que, a • seu
ver escapam à incidência do imposto de consumo o paletosinho e trai-
daa para recem-naSeidos.. O Ptino para limpeza de automóveis, pensa
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que está incluido no número V, do parágrafo 30, do atuai reguLmento de Pachatio naquel a Alfaudega, aiii descriminadas as quantidade&
de CODSUMO, sujei	 83	 mto à laxa de	 00 por unidade, por ter	 ais de 25 Pelos seg	es meses::
centimet •os e menos de O.	 Abril - 921.161 quilos.

Maio - 679.711 quilos.
o Sv. diretor da Ree.ebedoria assina resolveu:	 Junho - 356.631.

Julho - 313.710.
"Que os p	 ntanos para linesa de automóveis, uma vez	 Até 6 de agosto - 188 .876 quilos.

que podem ser empregados em ouli.os u.sos, como , uru-	 Na quantichoie salda, cuiTeSpondente ao mês de abril, estão 1n-peszt	 MOVei:‘:, melais, cristais, incidem no pagamento ela doidos (IS 921.161 quilos , que constitatiam o "stock" saldo do mêsii»posto de. CODSMUO, "ex-vi"	 alinea 11, inciso 1, parágrafo de inata;o, época em que não tinha entrado em vipor o Decreto-lei
4 0, do Decreto n. 739, de 21-9-38, ; que as flaldas e casaqui- n. 	 portanto, devem ser abatidos daquela quantidade para osnhos para recem-nascidos, iguais aos e.: pecimens, escapam à efeitos de taxação déste decreto; que, isto posto, consultam se sobre
incidência do imposto de cofisumo". 	 L_ l_ sal, que moeram ou trituraram, na vigência do novo regula-

mento do imposto de consumo, deve recair o imposto de que trataDesta decisão recorre para este Conselho, "ex-officio", (polido o ar t. I', § 5, inciso II, do Decreto-lei n. 301, de 1938, pagandoaos artigos julgados isentos do itupsoto.	 a quantidade acima, deduzidos os 921.1.61 quilos de março, a taxa
Intimado Moisés Nesanel Ejcbel, em data de 8 de fevereh .o do de mais 8020 por quilo, afim de perfazer a de $010, constante do.corrente ano, deixou de apresentar recurso voluntário, até 29 de inciso eni apreço, visto que o sal importado e despachado daquela

março conforme se verifica a fls.	 Alfândega, já Litigou 8020 por quilo, como sal gro sso comum, na-
Conside
Isto posto, e

rando que o artef	 de lecid:,s	 ra uso d recein-nas- cional; que o motivo da consulta é a dúvida. dos suplicantes, quanto
s atos , pae a exala interpret,;Ição do dito inciso II, o qual, refet'e-se aPe nas ZIGCid05, Objeto da consulto, não estão luxados no vigente regulamemo sal refinado, purificado, ou sal de qualquer outro • modo bene-em assim os panos para limpeza- de automóveis e, consequentemente, ficiado, não se podendo considerar uma simples e rudimentar moa-escapam ao imposto de consumo;	 gem como um beneficiamento 	 naturea análoga ao da refinaçâo ouAcordam os r»embros do Segundo Conselho de Cot' I ri tin tes. p	 purificação, exemplificados em lei; que é de se notar, por outrounanimidade de votos. dto-, em parle, pi (P 	 ao recurso "ex- lado, que 

SC a moagem do sal fUe considerada lienoficiamenlo.officio" para esclarecer que os panos p:ra li Uni Si ile autonto‘ eis S50 conceito fiscal, sujeito assim o produto melhorado a diferençaigualmente isentos do imposto.	 taxa, a situação dos contribuintes mie praticam tal beneficiamento1.110 de Janeiro, 21 de maio de 1910. - Vicente de Paulo Galliez, será embaraçosa no tocai-Me à organização de sua escrita fiscal.presidente, corneun 3/ara,ondes da Luz, redator.	 pois, o Deceeto-lei n. 301, não determina obrigações especiais ;tosFui. presente, Pedro Teixeira Soares Junior, representante da	 beneiaciadores que moem Ou trituram o sal, e nem determina O mo-

N.	 .807
lenda Priblica.	 alo especial de livro para a escrita do sal moído; que esperam a

	

vei1noÃo	 8 determinação da autoridade competente, afiin de orientar a sela ali-
Recorso n. 10. 312 - Imposto 	 consumo. - Rocorrenb.), Re- \idade dentro da lei fiscal.

eebedoria do Distrito .Eederal ex-offielo. - Recorrida. S. A. Cortome.	 Por dek rminação do Sr. coletor, informa o Sr. agente
Carioca,	 que, respondendo a cosulta (ta firma Albrecht., Mentz 	 Comp., de

Os esteres acéticos ou ¡metidos de omita, boi tioetila, Porto A legre , f ler idlo a polePatei a Fiscal que o sal grosso comum,
~Ida 011 propilo, empregados Ita COPhaitr, sendo moldo ou triturado pe l a me s ma firma, ficava sujeito ao pa-
vão esteio taxados para Orifle/MC/n. 0 do imposto de consumo gamento da diferença ad taxa, na razão de 8020 por quilo ou fra-

ção, por entender que importa em beneficiamento qualquer dessas;
Consulta a S. A. Coaluno Carioca estabelecido it rua Ou O operações. passando, consequentemente, da I para a 11 alínea do § 5,

D. 227, si incidem no imposto de consumo os	 do artigo 1", do Decreto-lei n. 301, o produto assim modificado;
que de acõrdo com essa decisão, a firma Wilson, Sons & Co., Ltd.,

"Esteres acét Ecos ou acetatos de omita, bufila, met ila ou ora consulente, encontra-se nas mesmas- condiv".;es, parovendo qne,
propila".	 na falta do modélo especial, poderá SPI: adotado o modèlo XXXIX, fa-

cilmente adatável ao caso, e quanto ao saldo existente em 1 de
classificados lio art. '152. da vígéllIC tarifa da Aliandega, e que a abril, data em que tudrou em vigor o	 n. :301, ainda que
eonsulento importa seguidamente para emprego na sua indústria 	 indo de março. esta sujeito à diferença do imposto, por ser o bo-
de curtume.	 neficiarlor considerado tabricanb? pala lodos os efeitos, e não po-

O Sr. Agente fise;11 junto à Airàntlega, em sua informação de fls der a mercadoria sair das fábricas ou ser exPosta à Venda ou vendida,
diz que do inciso § 20. do art. 4. 0, do decreto-lei n. 739, 41e sem estar devidamente s.eladu, coo f01111(! letermina o art. 81, do mes-
24-9-38, não constam os acelatos, objeto da consulta, escapando, a MO decreto-10i . Consultada. pelo Sr. inst n efor da Alfandega. a Imre-
seu ver, da incidência do imposto (te COnSUMO, co»cordando o Sr. toda das Rendas lutei na' esta d e clarou q0 " 0 sai llaci0nal a gr a"
Sub-diretor da Ia Sub-d,reloria com esta informação.	 ou acondicionado em voluthes que não sPitun frascos de vidt .o ou louça,

O Sr. Diretor da Recebedoria respondendo à consulta .formulada quando refinado, moido ou triturado, está sujrito à taxa íle $010 por
pela firma aludida, declara que os 	 quilograma ou fração. peso bruto.

Tomando conhecimento do processo o Sr. &legado fiscal em Porto
"Esteres acéticos OU acetalos de anula, butila, estila, metita. Alegre as s im soluciona a consulta: "que o assunto que originou o pro-
ou propila, importados pela ~suicide para emprego na c esso já fo i obj eto d e deliberação desta instancia, quando, resolvendo
sua indústria de cortautie, escapam a incidência do imposo consulta de outros interessados, r de acordo com o despacho que ',ro-
de consumo, uma vez que não estilo incluidos no	 21 e feriu no processo encaminhado à Alfandega, com a portaria n.
seus incisos, do art.. 4•0 do decreto-lei n.. 739, de 24-9-038". de 22-7-38: que repete o então decidido: - O sal grosso que for 'fluido

ou triturado está sujeito à taxa respectiva, estabelecido pata sal be-
üeste despacho reeOrre ex-officio para este Conselho, 	 noticiado, sendo exigível a diferença entre a taxa do sal grosso, paga,
Isto posto, e,	 e a de sal moido, - de todo o sal que até o inicio da vigência do

Considerando que o despacho do Sr. Diretor da Recebedoria guri'- atual regulamento do im posto de consumo (decreto n. 739. do 21-9-38)
da perfeita conformidade com os dispositivos do art. 4. 0, n. 26, C houver sido aSsnn beneficiado. na V igênc ia do regulamento que ha-
seus incisos, do regulamento vigente, em cujos dispositivos não se via sido baixado com o decreto-lei n. 301, de 21-2-38.
encontram taxados os esteres acéticos ou aeetalos de (Imita, butilo. 	 Intimados. e cientes desta decisão. em virtude da qual está su-
etila, metila ou propila, empregados na indústria tio cortume, es- jeito o sal em apreço à diferença do laxa, pedem para apresentar como
capando assim ao pagamento do imposto de consumo:	 fiador da importância do taxa no valor de 77:180$900, o The London

Acordam os membros do 2. 0 Conselho de Contribuintes, por una- and South America, Lei t., nos termos de soa petição de tis., para
nimidade de votos, nega-se provimento ao recurso 0x-officio. 	 !ocorrer à instância superior. Anexada ao processo, a fls. está a cópia

Rio de Janeiro, 21 de maio de 1910. - Vicente de Paulo GoWer,, do termo de responsabilidade assinado.
presidente. - C0rnedio Mareondes da Luz, relator.	 Em sua longa peliça() de reenrs0, dizem que a espécie, conforme

consta do processo respectivo, teve sua origem em consulta que os
AdóanÃo N. 8.808	 recorrentes dirigiram a Delegacia Fiscal, por intermédio da Alfândega

de Porto Alegre, sobre a incidência da taxa do imposto de consumo
Recurso n. 8.407 - Imposto de consumo (consulta) - Recor- do sal que. única e simplesmente moeram ou tributaram 'em seu es-

tabelecimento comercial no regimen 	 decreto-lei n. 301, de 21 derentes, Wilson, Sons & Co. Ltd. - Recorrida, Delegacia Fiscal no
tevereiro de 1938.Rio Grande do Sul.

Ale.eciando pormenorisadamante o texto regulamentar, na es-
O sal grosso oae tiver Sido moído ou triturado na	 pécie. os recorrentes concluem que o sal mutilo, única e simplesmente

írallradO, não se su jeita • à laxação pretendida pela decisão da Dele-gê,twia do Decreto-lei n. 301, de . 24 de fevereiro de 1938,
gacia Fiscal; que. em face da exposição feita em seu recurso, emestá sujeito à laxa de 8010 por quilograma "ex-vi" do dis- mie ficou demonstrado. aboutiantemente, o rigor e a justeza dosposto no n.	 do § 5", do art. 4°, daquele decreto-lei.,
princípios que fundamentam o pretendido pelos recorrentes, vêm Si-
licitarWilson, Sons &Co. Ltd., comerciantes estabelecidos em Porto 	 seja dado o indispensável provimento.

Alegre, à. rua Florêncio de Abreu ri. 33, em petição ao Sr. inspetor	 Isto posto, e:
da Alfândega daquela Capital, dizem que na vigência do Decreto-	 Considerando que, ao contrário do que parece aos recorrentes, a
lei 301.. de fevereiro de 19:s8, a partir da	 de abril venderant intooção do legislador, ao elaborar a reforma do Regulamento do
2,468.089 quilos de sai nacional procedente do' Rio Grande do Norte, posto de Consumo, que baixou com o decreto-lei n. 301, de 24-2-
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1938, foi tributar da mesma forma, todo o sal grosso, quer irraour0,
quer purificado ou refinado, tanto que, no parágrafo 5° do art. 4°
desse decreto-lei, logo abaixo da referência á forma do pagamento
do imposto (selagem direta, por guia ou por verba), determinou que

incidacia do imposto se faria sobre:
o) o cloreto de sódio„ moido ou triturado;
b) idem impuro, refinado ou purificado; só estabelecendo trata-

mento tributário especial de $020 por quito para o sal grosso, pois,
locko os demais (refinado, moldo ou triturado o purificado) estão elas-
sificodos na alínea II, em igualdade de condições, para pagar $010 por
go 0.•grama, ou fração;

Considerando que tendo os recorrentes importado o sal grosso a
ciLie se refere a alínea 1(10 § 5, moeram ou trituram esse sal que, por
isso passou para a classificação da alínea II desse mesmo § 5°, do ar-
tigo •,, do decreto-lei n. 301., de 1938, para pagar $010 por quilo, es-
tando . assim, sujeito à diferença do imposto à razão de $020 por quilo
riu fração;

Considerando que essa interpretação dos referidos dispositivos le-
gai: encontra apoio na reciaçao que, posteriormente, foi dada pelo le-
g alidloa do imposto de consumo, ao redigir o parágrafo sobre "sal",
no docreio-lei ro 739, de 1938, valendo, pois, a nova redação, como in-
1. rprelaaão autènlica, perfeitamente aceitável;

Considerando que, à vista do exposto, bem decidiria foi a consulta
polo Dolegaeia Fiscal, recorrida;

_acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
mitioimidade de votos, negai. provimento ao recurso.

Ida de Jandoo. 21 de maio de 19-10. — Vicente de Paulo Calhe;,
priaidonte. — Cornclio álareondes da Luz, relator,

piesentio — Pedio Teixeira Soares Junior, representante da
Fj,' , Ilfla Pá titica.

ACOUDÃO N. 8.809

Recur s o n, 10.302 — Imposto de Consumo — Consulta. — Re-
roo , n '!iie, Becohodoria Federal ma São Paulo — "ex-officio"; Recorri-
ou. sutonio Nogueira ia. Cia.

"Os artcf«los de barro ordiaário, pintados ou não, es-,
copam it incidência do imposto de consumo".

lolónio Nogueira & Cia. consultaram a Recebedoria Federal em
sio Paulo se os artefatos de barro, de sua fabricação, como .moringos,
salodeiras, filtros, jarros, "cache-pots", floreiras, colunas e estatuetas;
todds com ou sem pintura, feitos exclusivamente com barro ordina-
rid, estavam sujeitos ao pagamento do imposto de consumo.

Itoaponden aquela repartição que, diante das disposiçóes do g. 17
di, 4.. alíneas 1. H, 111, IV e V. que só se referem a louças de pó
de pedra branco e de granito, de porcelana e de biscuit, a louça de
omro, oldoio da consulta, não estava sujeita a tal pagamento.

A docisão do Sr. Diretor da Recebedoria está perfeitamente de
aco ado coro o reoulamento f em signr e decisões deste Conselho.

assina
Acordam os membros do 2 0 Conselho do Contribuin(es, por una-

	

i	 .4 ie	 votos, negar provimento ao recurso.
Rio do Janoira, 21 do maio de 1910. — Vicente de Paulo Gellicz,

Ol'I ,idente. — Francisco Brandão Cavaleenti. Relator.
Fui presente, Pedro Teixeira Soares Junior, nepresontante di Fa-

zenda Pública.
r\CORDÃO N. 8.810

11 , ., ror=,0 it. 8a2 — Imposto de consumo. — Recorrente, Receliedo-
rid Voiletal em Sada Paulo, -ex-officio" e Bacelar cçz, Cruz; Recorridos,
C), mesmos,

"Par forca d t, art. 217, introduzido no decreto-lei n. :701

pelo de n. 3a5 , de 1938, não podiam os fabricantes de produ-
to, recem-tribulados sofrer penalidades pelo não pagamen-
to do imposto d?rida, dentro dos 90 dias seguintes à vigc, n-
eia desse dispositivo".

15;1M:ti' & 4:ruz, eslahelecido, com a fabrico do taro; para pavi-
. 11e::t.ação. cio São Paulo, foram autuados em 18 de agosto de 1038,
por infração dos arts. 81, 111, § 1.0 letra 13 e 201, parágrafo anico,
Ha, c, ao decreto-lei n, 301, do 1938, por ter sido verificada a ven-
da, com a falta de pagamento do imposto devido e a escrituração re a

-pootix a no livro competente. de tacos de madeira, no período de 10 do
abril a - 30 de junho, na importando de 3:91037, alegam em sua de-
1 a inovação introduzida no regulamento, que fez com que en-
cho eçassetn, em 28 de abril de 1938, ao Diretor da Recebedoria, unia
eoesulta sobre a forma de pagamento, nos diversos casos, não lendo
talo laaposta oficial ata a data da lavratura do auto.

Resolveram então começar a fazer o pagamento do imposto. por
fo i COi sido informados pelo seu despachante que o mesmo era devi-
do: adquiriram o livro competente e iniciaram a escrita e setogem
dovidds.

A l ogam mais:
iol e somente em 21 de novembro foram intimados da decisão pra-

forid,i na consulta tendo, em 23 do mesmo mês, pedido recolhimento
por n crua do imposto não recolhido;

que a mulla imposta pelo Sr. Diretor da Recebedoria, no s'alor
ri :nipoFto sonegado, não tem cabimento porquanto, estando aguar-
dando solução de uma consulta, não poderiam ser autuados;

que a concessão do art. 215 do regulamento em vigor represen-
ta tuna espécie de anistia e. finalmente, que pediram logo depois da
ciOncia da Accisrw da Recebedoria, pagamento por verba do imposto.

Isto posto, P

Considerando que a tributação dos tacos só foi estabelecido pela
decreto n. 3465, que entrou em vigor a 11 de abril do 1938;

Considerando que de acordo com o art. 247 tinham os fabricantes
do artigos recem-tributados o prazo . de 90 dias para habilitação com
a necessária patente de registro;

Acordam os membros do 2 0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, em dar provimento, em parte, aos recursos :Ater-
postos, para julgar incabivel a multa.

Rio de Janeiro, 21 de maio de 1940. — Vicente de Paulo
Presidente. — Francisco Brandão Cavalcanti. Relatou..

Fui presente, Pedro Teixeira Soares Junior, Representante da Fa-
zenda Pública.

Ministério da Guerra
ExPEDIF.NTE DO SR. MINISTRO

Dia 11 de julho do 1910
Avis-os t

Ao Sr. ministro da Fazenda solicitando o pagamento das se.guin-
tas quantias:

.No Tesouro Nacional:

N. 2.576 — F. afaz. 1.179 — '72080 ao tenente coronel Agenor
Leite de Aguiar.	 /—

N. 2.577 — M. Faz. 1.170 — 720a0 ao capitão Oscar Jansen
Barroso.

N. 2.576 — 51. F92. 1.181 — 5â0 ao coronel da reserva Alberto
Leiraud.

N. 2.570 — M. Faz. 1.19 9 — 6005.2 0 ao 1" tenente Osman Ribeiro
de Moura.

N. 2.583— M. Faz. 1.186 — 660n ao 10 tenente [lar-nulo de Mi-
rancla. Figueiredo.

Na Delegacia do Paraná:

N. 2.580 — M. Faz. 1.183 — 321$0 a José Rosa.
N. 2.581 — M. Faz. 1.1R1 — ASSO a Francisco Wale.sko
N. 2.582 — M. Faz. 1.185 — 1305 a :Piorando Moia

Na Deleoacia do Rio (arando do Sul:

N. 2.584 — M. Faz. 1.187 — 1;300a0 a Petronillia Vieira Plisso.

N. 2.565 — Serv. 3 — Para satisfazer às novas condiçOes esta_
belecidas no Decreto-lei n. 1.400. do 3 de julho de 1939, que rogula
o exerefeio da profissão rio motorila. deve sor exi g ido, quanto ao
serviço militar:

a) que o indivíduo maior de 21 anos do idado. brasileiro nato nu
naturalizado, exiba sou certificado de reservista:

1)) que o menor, entro 18 e 21 nnn rio ida]', apresente o c ortifi-
cado de alistamento militar.

N. 2.562 — Matr. 25 — Os: Worms. da Escola PronaratAria
Cadetes só poderão colworrer no enneurzo para matricula na R:4'Mo
Militar, quando aprovado , rui todas as disciplino ,. do

N. 2.585 — Dir. Fun. 3-15 — Ao Sr. diretor de Fundo s. ria
Exército — Manda entregar no diretor do r(9111`0 de Preparação
Oficiais da Reserva da 4 a Rooião Militar (Reln	 , i conto da
Verba 3 — Sorvicoaae Encorgoa — T Divern e, — ir n. 5-01, do atual
orçamento (tosto Miniatario, a miontia do ri (iar n sn (chio° contoa r10.

rads), para oiondis r a cloaposla loreirrontos ria mesma au1oonsiorolOa0.

N. 2.580 — Dir. For, 316 — Manda onlreoar ao diretor do Sor-
viço GPO gr:i rir(' r. 1h kf Srien da 1";',x4reif a , nor ennIn rio errçrlif o ria 0.7;
50.000:P0OSO. aberta na 	 nilarra	 Derreta.lai
mero 2.012. do 10 do foveroirri de 1910, a impor/Onda de ?no.ontnn
(duzentos contos de ris'. p ara fazer faro àa rlacp p.a: rnm r ervirn
de transporte (cominliõoa) o de sobresardontea rara os minas em-
pregad os no Sèl'Vie;) da levontamonto aarnfnfavramAtrIvo.

A aludido im portando 50 refere a rnm:,±marip na 'ela"hío envia-
ria a essa Diretoria com n Aviso ri. 2a(4. dr, Ro rir maio última

Ministério da Ouerra — Rio do Janeiro. 11 de julho de 1940 —
Aviso n. 2.50.1 — vmv. 10.

O tesoureiro almoxarife do Quartel Oonoral ria Infantaria Divi-
sionário da 5a Regia° Militar, oro nffis in n. 35 Tes.. de 30 do abril
ultimo. consulta se a rum Ca p itão exercendo inforinamente a fonerios
de assistente da mesma Infantaria Divisionário cabe a gratifiraçao
do posto de major.

Em solução, declaro que os vencimentos de capitão no exercício
do cargo de Assistente da Infantaria Divisionário da mesma Região
são os do posto, sem direito a qualquer gratifiração. Dois que esta arS
é devida nos casos de subatituiçOi ss automáticas, miando o oficial vai
ocupar cargo ou exorcar função que. por lei ou pelas disposiçõoa re-
gulamentares. seja atribuiçao privativa de oficial de posto superior
ao seu. — General Enrico G. Dutra.
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Dia 12 de julho de 1940
Despachos:

Foi designado o capitão .Aitton Salgueiro de Freitas., para oxer-
cer as funções de Instrutor do Cure° deirtilharia do C.P.O.R.
2 (segunda) Região Meitae.

Dia 11 do julho de 1050
Notas:

Ao Sr. diretor de Fundos do Exercito. O Exulo. Sr. Presi-
dente da República, por despacho de e do corrente mês, autorizou a
distribuição a este Ministério da importância. de 4.550:000$0 (quatro
mil quinhentos e cineoenta contos de 'reis), conforme discrimina a
relação anexa, por conta do credito de 50.1.100:0000, aberto pele
Decreto-lei n. 2.012, do 10 de fevereiro de 1940, :para execução, na
parto referente ao Ministério da Guerra, do "Plano Especial de
Obras Públicas e Aparelhamento da Defesa Nacional" e em o Aviso
n. 2.587, Ministério da Fazenda — 1.188, de II de julho flu-
ente, foi solicitado ao Ministério da Fazenda que a aludida impor-
tância ficasse à disposição deste Ministério, por intermédio dessa
Diretoria.

Portarias:

N. 2.712 — Modifica do seguinte mudo a redeeão da leira il
artigo 14 do Regulamento da Previdência dos Sub-tenentes e sar-
gentos do Exército:

d) substituir o Direto:: em seus impedimentos ou de ordem do
mesmo, em qualquer serviço, salvo quando for menos graduado ou
menos antigo do que o Fiscal Administrativo, caso em que cabe a
este substieuee o Diretor.

N. 2.113 — Extingue o cargo de Agente Técnico Consultivo da
Previdência rios Sub-tenenles e sargentos do Exercite.

N. 2.714 — Nomeia Fiscal Administrativo da Previdência dos
sub-tenentes e .sargentos do Exército o coronel graduado da reserva
Godofredo Vargas Vasconcelos, emn as vanta g ens que, Percebia ceife)
Agente Técnico Consultiva da mesma Previdência.

Requerimentos:

Afonso Gomes, capitão farmacêutico, pedindo pcomoção ae posto
de major, a partir de 24-5-10 --e Indeferido. A vaga do meio ': far-
macêutico Epaminondas de Aquino Torres se deu posteriormente à
data mareada pela alínea "a" do art. 39 da Lei de Promoções.

Aristide; Silva, 3° sargento, pedindo pagamento da quantia do
450$0. — Reconheço a divida.

Benedito da Silva Costa, 2° sargento da 1 0 Comp. do 2° Batalhão
do Fronteiras, pedindo reengajamento por dois anos. — Continua
nas fileiras, de acordo com o aviso n. . 098, de 4 de novembro do
1939.

Hugo de Matos Moura, capite°, pedindo que seja contado coroo
tempo de arregimentado o período de 30-1-1933 a 31-1-1930,
em que serviu como auxiliar de instrueor no C.A.S. da Escola de
Armas. — Deferido.

Januário Magalleks, 2° tenenie convocado. pedindo pagamento
de adicional de 20 %. — Indeferido, em face das informações.

Nair Matos Sleues Enéias, esposa do major Luiz de Simas Teneins,
pedindo melhoria de reforma para seu marido. — Nada há. que de-
ferir. O major Luiz de SiM rif. Eneias, marido da requerente, foi re-
formado com os vencimentos integrais do poeto.

Osmar de Almeida Brandão. capitão, pedindo trancament.0
sua matricula no Curso de Preparaçâo à Escola de Estado 11 -_nier e
que lhe fiquem assegurados todos os direitos para uma futura ma-
trícula no referido estabelecimento de ensino. — Deferida, quanto
ao traneamento da matrícula.

Seerelaria Geral do Nlinislério do Guerra

neovemeieeeros peseeeitemos PELO sie.. emeenee SECIWI'ÁRSO GERAL

Alzira Barbosa lendo, viuve do ex-chefe de portaria Joaquim
Barbosa Pinto, pedindo pagamento (In funeral. — Aequive-se. Já
foram tomadas as providências legais.

Leandro Menezes, pedindo restituição de documentos. — Resti-
tuam-se, mediante recibo, a folha corrida e o atestado de vacina.

Severinc Pereira de Sonsa, pedindo emprego. — Arquive-se, pois
os empregos não efie dados por pedido, mas mediante concurso.

jurema cambiei, Fraga, esposa de Agenor Xavier Fra g a, servente
da classe A do Quadro III, classificado no Hospital Militar de Floria-
nópolis, pedindo pagamento de etapas. — Arquive-se. Só pode ter
andamento um requerimento do próprio funcionário, selado e pelos
trilmites

W. M. Tinelíson lime., comercientee
pedindo seja o serventuário da Diretoria
nbeero Guimarães Filho, compelido ao
contraída com a sna casa comercial, a_
já reiniciou e satisfação do seu débito.

Caetano Hesite; pedindo restituiçào
a um requerimenle datado de 8-11-010.
cibo.

Datriel de Araujo Góis, reservista, pedindo certidão do sua pas-
sagem pelo Exército, para fins de contagem em emprego público. —
Certifique-se, na forma da lei,

Vitor Leite Pinto, alegando ter extraviado seu certificado de re-
servista, pede certidão dos assentamentos. — Certifique-se, na for-
niu, da lei.

Francisco Lira da Silva, alegando ter perdido sua caderneta mili-
tar, pede certidão dos assentamentos. — Certifique-se, na forma
da lei.

J. Marra (e. Comp., ,comerciantes, solicitando providências para
que uni sargento lhes pague a quantia ele 34 -40. — Arquive-se, vis-
to ter sido providenciado o pagamento, conforme informação do 5°
Corpo de Base Aérea.

Agrário Validares de Oliveira, soldado da Ferva Pública do Es-
tado de S. Paulo, pedindo certidão de sua passagem pelo Exército.
— Certifique-se, na forma da lei. -

Aluis:o Nogueira Bandeira de Me/o, alegando- ter servido ao Exér-
cito no período de 1911 a 1910, pede lhe seja fornecido certificado
de reservista, — Certifique-se, na forma da lei.

Benedito António Correia, alegando ter extraviado sua caderne-
ta militar, pede 2' via do referido documento. — Certifique-se, na
forma da lei.

careci Miranda, alegando ter servido ao Exército no período de
1034 a 1935, pede certificado de reservista. — Certifique-se, na fure
ma da lei.

ebelaido da Silva Muniz, alegando ter extraviado sua cadeen
inflame pede certidão dos assentament.os. — Certifique-se, na ferina
da lei.

,Vvine Pereira Dutre, alegando ter extraviado een certificado .(e
reservieta, pede certidão dos assentamentos. — Certifiene-se, ria Mr-
ma da lei.

Alvaro Jardim, soldado asilado, pedindo 3. e. via do atesterl'o
erigem. — Certifiene-se, nu forma da lei.

João Varias, cabo reseivista, pedindo reinclesão mis fileira:- do
Feereito. — Indeferido. em face das informações. O peticionário
foi exelnilo por conclusão de tempo.

Cassiano Catarino de Sonsa. sorteado insubmisso designado para
sener no 14° 1.1. C., pedindo transferencia de ineorporacão para o
nP G.A.C. — Indeferido, em face da informacão da Direteria (te
Recrutamento.

Ger son Vieira Remee, pedindo devohição da caderneta militar mei
juntou a uni requerimento datado de 11-IV-940. — Restitua-se.,
mediante recibo. •

Evaldo Alves do Amaral, pedindo certidão das informaeões pre-
ladas num seu reanerimento. — Indeeerido, de acordo caio o aviso
n. 1.8W, de 17-V-940.

João Gomes, reservista, pedindo colei /Ião de sua passagem pele
Exercito. — certifique-se, na rorma da lei.

Olavo Dutra, soldado músico de La classe, reformado, pedineo
transferência de residência de encapava para Pelotas. — Deferido, e
de acordo com a informação da D.R., eoreente as despesas de tran s

-porte por conta própria e ficando adido ao 9.0 R. e. para efeito
de -vencimentos.

Marciano Luiz 'Teixeira, soldado músico do 140 B. C., peei:ente
reconsideração do ato que indeferiu o seu requerimento anterior em
que solicita transferência para a reserva remunerada. — Deixa de
ser encaminhado de acordo com o item X, do Aviso 195. de 21-11I-e:J,
visto o requerente não ter apreeentado novos argumentos em fiem.
de sua pretensão. O peticionário não tem direito a transfereneia para
a reserva, visto não contar 20 anos de serviço.

Moacir Antunes de Lemos, soldado do 3. 0 Il. I., pedindo trans-
ferencia para o 4.° B. C. e— Indeferido, de acordo com a informeeão
da Diretoria de Infantaria.

José António, soldado do 4• 0 G.A.P., pedindo transferência pera
em dos corpos da J. Região Militar. — Indeferido, de acordo COM
a informação da Diretoria de Recrutamento.

.Too Bispo dos Reie, reservista, pediedo reinieusào nas fil'i'as
do Exército. — Indeferido, de acordo com as informações das Di-
retorias de Infantaria c de Recrutamento.

Manuel Reis de Sonsa, cabo eo Exereit o, por seu procureder,
pedindo pagamento de vencimentos alrazados. Indeeerido. A .im-
portância apurada que o requerente teria direito de receber é in-
ferior a de oito meses de vencimentos que lime foram pagos de aeer-
do com O decreto 11. 19.701, de 1931.

Júlio Celestino de Santana ex-soleado do 28 0 13.C., pedindo pa-gamento de vePeimentos atrasados. — Indeferido. A importãncia que
o requerente feria direito de receber é inferior a dos oito meses de
vencimentos que lhe foram pagos, ilrs acordo com o Decreto n. 19.7114a
de 1931.

Rubem Ehrbudt •i eMelo, c\-cabo do 21 0 B.C., por seu ' Procera-
dor, pedindo pagamento de vencimentos atrasados. — Indeferido, por
falta de amparo legal. O requerente, na data de sua exclusão, estava
de tempo findo.

Messias Leite de Santana, rabo reeerviela, pedindo pagamento de
vencimentos atraeadoe. — 'Indeferido, por falta de amparo legal. Ao
requerente nenlimo lempre restava a concluir quando de sua Perdi:-
Ao.

José Pereira de Ngu iar, 3° sargento, pedindo Pagamento dorias. -- Indeferido, tendo em vista o despacho p roferido pelo EX.MO
Sr. Ministro da Guerra em idenlieo podido do soldado Francisco

da Neves, Publicado no D.O. de 5 dé junho último.

teia 1:3 i t.( pilhe de 19in

estabelecidos nesta Capital,
de 'Engenho ria. Mauricio
Pagamento de unia divida
Arquive-se, pois o devedor

dos doeumentoe que juntou
— Restitna-se, mediante re-
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Sinioão Antonio 'az. prdindo pagamento de fornecimentos fel- 	 Conselho Superior de Economias da Guerra
tos ao 20 13.C. em outubro do ano findo. — Indeferido. O requerente
satisfez O fornecimento na qualidade de preposto de José Rodrigues 	 ,SECRETARIA
da Silva Júnior, fornecedor do 20 B.C., a quem foram pagos, em con-
junto, os pedidos totais. 	 PriorEssaS Destoar:manos om,o sa. pliestnExTF,

Valfredo Rubim, ex-noisico do 2° RJ., pedindo reinclusão nas.
fileiras do Exército, para fins de rehabilitação. — Deixa de ser eu- 	 nemetério Claulildes de Carvalho, otNerário aposentado, pedindo
cuninhado por insuficiência de selo. Compareça à l a Seceão da pagamento da ifitPortância de 3:277 	 ReCoulteço a divida (À
S.C.M.C;. para legalizar o documento. 	 . G. E. G., com o Aviso 417-C, de 12-7-940).

l n fin Cavalcanti Caldas, 30 sargento do lao R.E., baixado ao
Pedro llerminio da Silva, artífice de 5° classe; João Crispim de11.C.E., pedindo permissão para tratar-se • em casa de sua familia,

Jesus, 1° cabo reformade; e Fernando de Araujo Coutinho, 2' tenen-ero Lorena. — Deferido, de acordo com a informação da Diretoria de te relormado. pedindo pagamento, respectivamente, das importânciasSande do Exército. (Conforme cópia da ata de inspeção de 28 de maio 792$0, 608$0 e 18;40.	 Reconhoro a dívida (À C. G. E. G., comúltimo o peticionário foi julgado "incapaz temporariamente para os	 4',	 -9..
s n o • vii:o do Exército, precisando de noventa dias para o seu trata- Avisos ns. 4W-C a !0-C de 134 10, respectivomonto)

mento que pode ser feito -fora do hospital".)
Ileurique Duarte Lima. ex-praça, pedindo certidão de inteiro

1 .. or de petições anteriores. — Indeferido. de acordo com o disposto

	

iso n. 1.816 — Ceei. 1. de 17-V-940. Requeira, apenas, se lhe	 Ministério da Viação e Obras Públicas
' ,In-ler, certidão do teor dos requerimentos e dos despachos,

Miguel Nei de Carvalho, coronel da reserva, pedindo certidao. —
Indeferido, de acordo com o disposto no aviso n. 1.84(5 — Cert. 	 Serviço do Pessoal
17-V-9250.

André Dias Subtil, '2° tenente da l a classe da reserva de l a linha,	 EXPEDIENTE DO SR. PREsIDENTE DA REPCBLICA
pedindo melhoria de vencimentos. — Indeferido. de acordo com as
informações e por falia de aropar-o legal. 	 ronsoamio

bagoberlo Barcelos Alves, sub-tenente, pedindo pagamento de
.diárias por exercícios findos. — Indeferido, de acordo com o parero 	 Enosição	 :11(dirog n 421i

íti Sr. Consultor Geral da República. n. 119. de 20-VIII-935, relativo
_e;xeclontissii»0 Senhor Presidente da Reja:dica — afim de:4 pedido idántico do 1° sargento Abelardo Gomes de Matos.

x ,e, coor Gaertoeii, 20 cabo, pedindo pagamento de diárias. — In- atender às exigAncias do serviço, o Departamento de Aeronáutica

ses ferbio. tendo em vista o despacho proferido pelo Exmo. Sr. Mines- Civil solicitou a este Ministério tiro:lamelas no sentido de ser posto
tru	 Guerra em idaroieo pedido do soldado Francisco Iliontito das à sua disposição. pelo prazo de 21 meses. o escriturário classe F.
Nes. publicado no D.O. de 25 de junho d 1910. 	 do Quadro I do Ministério da Ntarinha, Francisco Araujo.e 

aderi Gonçalves da Bocha, capitão. pedindo permissão para ir à	 O referido Ministério mula tem a °pôr ao atendimento cio pe.-
eidade de Porto Atear° (II. G. do Sob. no interrogo° dos trabalhos dido.
escolaros ra E. T. E.. da qual á	 — Concedo.

A vista disso. tenho a honra de solicitar a Vossa E,xceléncia aFsequiel Casemiro Pereira, comerciante, estabelecido em Iteld.ti
Ribeiro, pedindo seja um servont l iado deste Ministário compelido :à autorização . de que trata o artigo 35 do Decreto-lei n. 1.713. de
•-nbiar um &Ant.° contraído com a sua casa comercial. — Arquive-se. 28 de outubro (le t930, afird de que passe a se rv ir no aludido De-

Luiz Gonzaga de Sousa I:bagas, pedindo restituição de do- Parlamento o -funcionário Mo questão.

— TIOStalla-se. mediante recibo.	 MO de Janeiro, ern"20 de junho de 1950. — Jinio de Meado f:a
Manoel Amador Santiago. 2° sargento. reservista, apontando ir- Lima.

rgolaridades verificarias nas pr•titioções de funcionários de Serx Ii
Despacho — Autorizado. .Em ti--9 o. —	 vmw,s.Naei,nai rie Febre Amarela. em S. Paulo. — Apresente rerlatoticões

p e t o - trfuniles legais. se ditizer.
.1;wo Hoehman. por :.,eu procurador Silvio Teixe	 hira	 eaga,	 potrrAntv N. 380

dliíi ,e,ja um operário da Fabrica da Estrela compelido ao paga-
niOL 1 1, de 0100 dívida. — Armiive-se, em face das informações. 	 O Ministro do Estado resolve des.ignar, de acordo com	 §

I „A„. t . to castelo Branco de oliveira. eirurgiãordentista, pedindo do artigo 6'. do Decreto-lei n. 2.206. de 20 de maio de 1940, com-
aproilamento no Serviço 00 0 ntologieo do Exército, — Argui- hirta-do  com o art. 2° do Decreto-lei n. 2.276, de 5 de junho do•

mesmo ano, o engenheiro (IFE e DNER). classe	 do Quadro fI acordo em parecer do D. A.	 p.
Taináz 'Nunes dos Saldos. pedindo emprogo. 	 argui\ e-é.,e, pois deste Ministério (lotação da Inspetoria Federal das Estradas). Flá-

/), , • Ii11 p regOS I1ii gl(1 dadli g por peditl , n , mas mediante tu• oslação II

	

	 vio Vieira, para exercer as funções kle chefe do Serviço do Mate-
rial da 1nspotoria Fedoral das Estradas.eeneurso ou por proposta das reparticõe- inierossadas.

Itonorio Ranzato, pedindo emprego. — Arquike-t , e. pois I. em-	 ílio de Janeiro, em 13 de julho de 19'in
pregos não são dados por pedido. mas mpfflante prestara° de eio,_ Lima.

	

	
Men.donça.-- João

m Nns	 por proposta das repartições interessadas.
Vexandi e de Matos, eirurgião-dentista, pedindo SPIJ aproveita-

,	 n	 ne-ito o Hospital Cenlrill	 — Indeferido. por falta da	
ATOS O se. mitran0	 t

	

Despachos do	 11 de julho do 19,50wmonn
Franekea Proropia Thurler, pedindo pagamento de requisioaas

s:mildaros. — Arquive-se em faeo dos artigos 2° e 3° do Decreto 	 T.icença

n. 20.8 .18. de 23.XII.1931, Concedida, nos termos do artigo 162, do Decreto-lei a. 1.713,Antonio Xavier, por seu proeorador Guilherme Ranzini. pedindo
ronsideracilo de despacho. — Compareoa à S. M. G. (1 a Secção). de 28 de outubro de 1939, a Miguel de Almeida, prático de erige-

Frnani Batista de Ma galbri eg , cu mprindo exigênr ia s.	 Junle-se nharia. classe G. do Quadro 1, por três meses. para tratamento de
saude, a partir do dia 4 de julho corrente (21.277-10).no	 n. 5.098130, da C. C. R.

Concedida. nos termos do artigo 162, do Decreto-lei n. 1.713,Flávio Pinheiro de rreilas, pedindo permissão para pre.slar seus
st . rvii;os profissionais ao Exército Franco-Inglês. — Arquive-se, por cie ?g de outubro de. 1939 . a m di ,m cie m moida pereira. toografox,

mês,
ter o 

requerente desistido do que pediu, conforme informações do do Departamento Nacional de Estradas de Rodagem, por um .
Ri . . general comandante da 3' R. M. 	 para tratamento de sande. a partir do dia 6 do junho próximo pas-

Tsaiats ufino de Morais, ex- p raça. pedindo despacho de petição sano ,20.720-10"
anterior.— Arquive-se. O processo a que alude o requerente foi emia_
minha& à Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional, no Estado do (eará. 	 Requerinrentos desrarlimins

n oficio n, 1.889. de 9.VHT.938, do Sr. ministro.
SAloebiades Pinto Botelho, coronel graduado, pedindo pagamento

	

	 Maria Francisca Andrade dos antos, viuva do ex-a gente de
2* classe, ftrIOSentadO da E. F. C. V., Oscar Ribeiro dos Santos,1..clicionais de 20	 Indeferido. O direito do ror-friorento ineor-
solicitando habilitação	 percepefio do montepio. — Prove si co-voo em prescrição em maio de 1935, com relação ao Protesto Judicial
cebo ou não algo dos cofres públicos Morais. estaduais ou muni-que fez em 1930; e. em agosto de 1939, com relação a doutrina do

processo. — P. G. n. 11.103139. 	 ripais. 10-7-10 (21.255-40).
Antônio Lopes, por seu procurador José Cortoni, pedindo paga- 	 Dioclécio Rodrigues 'Correia engenheiro do D. A. C., pedindo

mento de
n 

requisições militares. — Arquivese
- ivida em 1930

, de acordo com o devolução de documentos CRIe	 eucontram anexos ao procesao
Aviso . 405. de 3.XII.932, por prescricão da d. 	 n. 9.867-40, desta Steerelaria de EstadO. — Não ha o que deferir

Adolfo Schneider, pedindo pagamento de requisições militarea. — porque os documentos não arompaulo .irain o ofício do DAC. 4_'
Comoareça	 Seeção desta Secretaria Geral, afim de assinar o (21.300-10).
Termo da Responsabilidade do extravio da requisição original.

Maria Dioningnos das DÔres e °tares. xiuva e filhos do ex-Delfino de Paula Nerf, pedindo pagamento de requisições iniP-
tares. — Arquive-se. A requisição não satisfez às exigências, do De- mestre de linha. aposentado da E. E. G. B.. Simão Gonçalves Ro-
ereto n, 21.117, de 3.111.932 por não ser encontrada a pessoa com- que, solicitando habilitação à peecepeão do montepio. — Provo o
patente para o certificado do recebimento dos animais requisitados. signatário das petições de fls. 2 a 7 a sua qualidade de procurador

Paulo Unge, pedindo pagamento do requisição militar, — 1 2w:a da viuva e das filhas rio de ru5u s o promova a habilitação na fór-
prova de ter interrompido a prescrição quinquenal. 	 rira exigida -pelo Deerelo n. i.607. de 19 de fevereiro de 1866,
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íra-roi do disposto 'no art. 28, in-fine. do Decreto ri, 912 A, de 31
:etel outubro de 1890. 10-7-40 (21.40-40).

Iferminia Maria de JeSils Gouveia, viuve do os-condutor de
trem da classe 1 da E. F. C. B., Augusto Pinto de (iouveia, sou-
citando habilitaoão à percepção do montepio. — Compareça ao
Ferviço do Pessoal desta Secretaria de Estado das 14 às 15 horas,
afim de prestar esclarecimentos. 11-7-40 (21.580-40).

$uperirilendkiela do Actuo o da Companhia São Paulo -Rio

Grande

NIPLATORto APRIlsENTADO Ao SR. CORO:s;EL SUPERINTENDENTE Do ACERA.)
DA CoMPANILIA S. PAULO-RIO GRANDE, RELATIVAMENTE A EMPRESA
DO ARTERATo9 IMIGORIFICOS

Esmo. Sr. Coronel Superintendente 1a E. E. São Paulo-Rin
Grdnde:

A Empresa do Amua:Lens Frigoríficos constituiu-se em 1912, por
escritura pública de 23 dc fevereiro, sendo incorporador José Au-
gusto Prestes, e foi autorizada a funcionar por Decreto a. 9.50'4, de
30 de março do mesmo ano.

Subscreveram o capital inicial de 1.200:00080 (mil e duzen-
tos contos de reis), dividido em seis mil ações mtegralizadas de 20080
:(duzentos mil reis) cada uma, as pessoas designadas no anexo n. 1.

Em 1913, a assembléia autorizou o aumento do capital para seis
mil contas de reis, divididos em 24.000 ações de 2000,8 e a emissão
de um empréstimo do seis mil contos em obrigações de duzentos mil
réis asa par, e juros de 71 0, reduzido mais tarde o tipo para 80010,
no mínimo por deliberação da assembléia de 2 de março de 1914.

Das novas ações figuram realizados, apenas, 10°1° ou quatrocen-
tos e oitenta contos de réis, que vieram elevar a suil seiscentos e oi-
tenta contos de reis o capital da Empresa de Armazens Frigoríficos.

Estes são os atos escriturados no Diário e outros livros da Em-
presa do Armazens Frigoríficos; mas a verdade é que as operações
constante s doe anexos ns, 3 e á representam urna simulação fraudu-
lenta.

/utilizando os Iam:ementas lis. 2 e 3 do anexo n. 3, sé-se que
• Banco Francès-Italiano recebeu dos acionistas da Empresa de Ar-
mazene Frigoríficos a importância de mil duzentos contos de réis,
depositada em pagamento de seis mil ações de duzentos mil reis. In-
tegralizadas. Entre os acionistas aparecia a Compounie do- Por( (V,
fio de Janeiro subscrevendo 5.820 ações.

O lançamento n. 3 denuncia a falsidade do anterior: o depo-
rito feito no Banco Francês-Italiano, pelos acionielas da Empresa
de Armazena Frigoríficos para constituir-lhe o capital, não se com-
preende tivesse passado "ao débito da Compagnie du Port. de Rio
de Janeiro, em conta corrente", sem que o depositário — o Banco —
lho entregasse. E lhe não seria lícito entregá-lo, a não ser por ou-
torga legal da Empresa a que o depósito pertencia, produto do ca-
pital recolhido ao Banco pelos acionistas, e não pela Cie. du Port.

Tanto o laneamento n. 2 quanto o n. 3 são simulados.
Ntlo se realizou capital algum.
Não houve, pois, depósito.
O lançametno n. 3 foi registrado para debitar — atribuindo-lhe

a responsabilidade — Cie. do Port, em conta corrente, o valor de
capital imaginário, que nunca pagou. A figura atribuida ao Bane,.
não corresponde aos fatos. Jamais o Banco recebeu qualquer depe-
eito de acioni s tas a favor da Empresa, e o comprovam os anexos
5 e 6.

Será que pretenderão objetar fosse o capital rir:dizei-1o, em vista
do lançamento da importáncia de 1,187:931$4 (mil remo e oitenta
e sete contos novecentos e trinta e uru mil e quatrocentos réis) reit)
em 8 de julho do 1912, a crédito da Cie. du Por( ' de No de Janeiro
por compra do terreno, como contribuição da quota a que se obr:-
sou?

Se a Empresa tivesse recebido dos acionistas as quotas do capital
de 1.200:000e0 (mil e duzentos contos do reis), inicial, e de réi,
4.800:000$0 (quatro mil e oitocentos contos do reis) do aeréschno
avos ado em assembléia — ao todo seis mil contos de réis — n.1(2
necesMavit — é obvio — do oneroso financiamento da Cie. du Port.
Mas, o que convinha à Cie. du Port era a posição de falso capitalista.
que lhe proporcionou ‘antagens avultadas e incríveis, e não a de
acionista, condicionados os dividendos aos lucros da exploração.
Tanta q ue, jogando. à vontade, com recursos extraullOs p. ia formar
o capital de seis mil contos de reis, suficientes a todos os empreen-
dim e ntos projetados, preferiu suprir o dinheiro para custá-1o, em
conta COrrente. venceluin juros de G0 1 0 e 90 1 0, e garantida por une,
emis:são de 30.000 dehéntures no valor, de duzentos mil reis, ao Non
Mimo de 800 , 0 r jures de 7°1 0, além de outros e mais lesivos ia.
votes.

A Einpres: .	Arniazens Frigoríficos constituiu-se desde o
• sob o jugo do capitalista até nos menores atos de sua adminis-
traçeu, e pagando-lhe, ainda por cima, dividendos, que nunca lhe
ro sam ,ievidos,

o alasse II. 7, eepeodozindo os lançamentuS ns. 8. 29 e 3n. ee-
Uri:ides ao aumento	 e pitai, caracteriza nutra simulação.

O lançamento n. 28 mostra ri 	 du Port. de Rio de Janefte.
tomando as e 000 ZWI-10,, ¡In aumento de capital, (Lis quais simulei;
1 . .-Ii/ar a t e imeira •etrade	 400 , 0 relativa ao depósito de subserieão
Reatrecentos e oitenta contos de riRs ses -fnntnnnia. v"ih"	 .Uaáráià

do Brasil". Tivesse a entrada de 180:00080 sido depositada no Ban-
co do Brasil", conforme recibo", o lançamento n. 29 indicaria o
Banco do Brasil devedor desse depósito à Empresa. O lançamento de-
bita-o ao Banco Francês-Italiano, que o não recebeu. Porque motivo
aparece o Banco Francês-Italiano numa operação em que não é parte.
entre a única acionista da Empresa de Armazena Frigoríficos o o
Banco do Brasil?

Aparece para entrozar as operaçiies simuladas reveladas no lan-
çamento n. 30, de engenho igual à que comentamos, quanto à forma-
ção do capital da sociedade. No caso, a simulação é mais grave. Queei
fez o depósito-subscrição no Banco do Brasil, foi a Empresa de Arma-
zens Frigoríficos, em e de outubro ile, 1913, para levantá-lo em 10 da-
quele me g, segundo carta do Banco (anexo 8 e 9). Entretanto, sele
livros da Empresa não ba notícia dessas operações. Registram o da,-
to no '.3anco Frances-Italiano, por uni depósito recolhido ao Banco do
Brasil, e, mais adiante, creditam a entrega desse depósito, que o
Banco não tinha, à Cie. dii Port de Rio do Janeiro, que o não fez.

- A lei obrigava o depósito a crédito da Empresa; e, isto posto,
e Diário Geral não podia. omitir o lançamento primordial do fa-
to. Atende-se bem: quem fez o depósito foi realmente a Empresa de
Armazens Frigoríficos e quem o recebeu foi o Banco do Brasil. O re-
gistro dessa 'cidade, que o Banco afirma e importava no imperioso
cumprimento da lei, está substituido pelos lançamentos ns. 29 e 30,
do anexo n. 7. que reproduzimos MI prova folosletica.

Não houve acréscimo, como não houve capital.
o objetho de partidas tão complicadas lançadas no Diário Geral,

é dar à Cie. du Port a propriedade de 24.000 ações, sem ter realizado
penbilma entrada, pois que da de 10% era debitada em conta cor-
rente, tudo nas mesmas ciresuistencias do ([)10 OCOITCU sobro O capital

Onde estes aios disergem dos primeiros, é no depósito de que-
teocentos e oitenta contos não contribuido pelos acionistas, e le-
vantado pela Empresa do Armazens Frigoríficos, que jamais recolhera
recursos de caixa ou fundos. A Cie. du Port, não entrando com di-
ldleir0 para o capital da Empresa, tornou-se possuidora de mais 24.000
ações cujos dividendos, rotundos nos das ações integralizadas, alcan-
çaram a importância de 1.132:750$0, nos últimos três anos de 1937,
1938 e 1939 (anexos os. 10, 11, e 12).

Em conta de "Dividendos, a Distribuir" foram tambem pagos
709:2500, à Brazil Railway Company detentora do 3.475 ações á-
tegralizadas. Os acionistas irrasileiros'investidos dessa qualidade nas
eondiciies dos estrangeiros e com iguais prerrogativas, nada rece-
beram.

As ações •la Brazil Railway Company foram-lhe resididos pela
Cio oiti port a soo eida título ijt 2ooso, Tecaratá-lhe os seguintes
videndos:

ri , ft, roines a 1937.
3.175 acões a f)0$0 = 208 :3000

referentes a 1938,
id ifin, siem a soso = 213:2500

referentes a 1939,
idem, idem a idoso = 317 :300e0	 799 :2:00

Provado que nenhum direito lhes asistia a dividendos, porque
1150 eram tscienistass roi»pete à Empresa tão solicita em pagar-lbes,
.o dever ele recuperar a importâtivia i.932:000$0 desvhnia da sua
Tesouraria.

Conforme o anexo n. 13, dessa quantia ha 419:699e0 depositados
no Banco do Brasil. cujo sequestro se faz neressariO.

O anexo n. 1 apresenta a relação nominal das pessoas ' p i e esses.
çerain funcões de acienista para efeito da lei.

)APITAI..

comia da escritura de constituição da $. A. isinpresa ou Arma-
'Luis Vrigorificos, inri 23 de fevereiro de 1912, que a Sociedade, ela
qual foi incorporaelor o Dr. Jose'! Augusto Prestes, se organizou com
o capital de mil e duzentos contos subscrito e realizado por dez neje_
Distas. eonforme a relação constante daquele documento: que o Oft-
púsito de I0 — cento e vinte contos — foi' efetuado no Tesouro em
15 de fevereiro de 1912, e que a Diretoria, de que fazia parte o inces-
porador, ficava auto, izada ri tevanté-in e a preeneher as demais fie.-
inalidades da lei.

proyamos que o capitai não foi realiza i lo e nenhum dos dez
„sionistas entrou com vinWin. O capital de mil e duzentos contos de-
positado por eles no Banco Franca-Italiano foi uma burla. O Banco
afirnion que nada recebeu. Todavia, os livros da Empresa asseguram
que os acionistas o recolheram ao Banco, e a Cio do Port, bulhem
acionista, o retirou., sein se dizer quem a autorizou a retirar um depó-
sito elle era, então, propriedade da Empresa e não dela. A Emprese.
para dar sisos de verdade a esse episódio, debita a Cie. du Port. em
fevereiro do 1912, por um "depósito no Banco Franca-Italiano refe-
rente a seis mil ações subscritas". Isto quer dizer, pelos livros da Em-
presa. tine o capital realizado, apesar do Banco declarar que nos seus
cofres Rã() entrou, foi entregue totalmente à Cie. do Port, segundo o
debito do sin. ,einta corrente. E os outros acionistas, que subscreve-
ram trinta e seis contos, fundiram-se num só. Os diretores da Em-
presa, entre eles o Dr. José Augusto Prestes, entregaram à Cie.
iii Port niil e duzentos contos, que eram o capital da Empresa. em
Inger de aplicá-lo nos fins para que foi constituida: construção e
exnl ‘ praciio de armazeno frigoríficos (art. 2° dos Estatutos). Esta-

Lsi&q	 livros da nuresa.
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Mas. o relatório da diretoria, relativo ao exercício de 1917, que
O fogo não consumiu como todos os documentos daquele tenni° (con-
forme a declaração dos atuais diretores), no estrato da c;c que re-
mete ao Agente-Receiver da Brazil Railway, cai São Paulo, debita
à Cie. da Port em 23 de fevereiro de 1912, nos seguintes termos
muito diferentes do lançamento de fevereiro de 1912, que reprodu-
zi!~ acima dos livros da Empresa: "valor de 6.000 ações (In sé-
rio) do capital de 20080 cada urna, 1.200:000$0". Por esse lança-
incido, que t o mais fiel, porquante representa uma prestação de
contas, não houve senão um acionista, e este mesmo ficou a dever-
time o capital a que ele e os outros nove se comprometeram. Logo,
a própria escritura de 23 de fevereiro de 1912 não exprime a reali-
dade. porque. sem acionistas nem capital, seria impossivel organi-
zar-se a sociedade.

Entretanto, o Parece" do conselho fiscal, transcrito na ata da
assembleia de O de julho de 191-1. aprovautl si balanço de 1913, diz:
"Constatamos a perfeita regularidade dos livros, que foram postos à
nossa disposição nos prazos legais". Pois bem, o baiano é falso e
não consta dos livros da Empresa. O primeiro balanço, que se levan-
teu e está registrado no "Diário", corresponde ao exercício de 1915.

p reesrro inf. 1 20 eoxTos
sobre., CSC depósito, consigna a escritura de 23 de fevereiro' de

191: o teor do recibo do Tesouro em favor do Dr. José Angusto
Prestes, que o fez ein nome da Empresa, em cujos livros deviamos
encontrai a operação. Não a encomiem-no-. E — peor ainda — não
encontrainos [amimem o levantameuto do depósito, que a diretoria
foi antorizada a promover. Aonde para o dinheiro? O certo é que
saindo da caixa da Empresa, devia voltar à dita cume mas nae voa.
teu, Descobrem-se, a propósito, deis lançamentos na ele da Cie.
da por!, que podern ter relação com o caso. O primeiro, em fevereiro
do 1912, creditando à Cie. da Port por 124:140$050 de "financia-
mentos diversos"; o segundo. em novembro do mesmo ano, debitan-
do-a por 120 contos "depoSsitn no Tesouro — constituição da Em-
presa". Na conta corrente anexa à pro. stação de conta s ao lteceiver,
o crédito é de "importãncias pagas por -nossa el de 1 a 30 de abril
e o débito, em 30 de liOVV1111)11), illtiwrifwejli que peednPralli ,fio Te-
:ouro por nossa el". O rine mostram as contas não é o que reza a es-
critura. O que o incerporador depositou no Tesouro não foi di-
nheiro da Empresa, courespondenta a 10 Te do capital realizado:
roas dinheiro proveniente de empréstimo. ([00 tomou à Cie. da Port
e a quem se restituiu eia rinvembro dc 1012' nove meses após. Não
havia dinheiro de arinnislas neni para o depósito.

AU:NIENTO 00 c.wrava

O aumento do capital na importãneia de 4.800 contos seguiu os
mesmos tramites obscuros. No Diário da Empresa, o negócio fez-
se com o Banco Francês-Bali:mo. que recolheu o deposito de 10 %

diipittrucnie, aos acionista:, ,rá o Carie° declarou que o não recebeu,
lit'srar[C, não podia entregar à Cie. du Port O que não recebeu.

O Diário consigna. porém que recebeu das acionistas e restituiu à
Cempagnie. Contudo, a reerancia. no Diário, a uni "depósito feito no
Dance do Brasil e transferido ao Banco Francês', deu logar à coa-
si lia ao primeiro, qu e respondeu ter a Era presa de Arnatzena Fri-
gerilieos recolhido a seiu cofre. em depósito, a sorna de 180 contos.
em C de outubro de 19C1. e. que a l evantou a dez desse mês. Efe-
tuande a Em presa o deposito com dinheiro seu, resultante da nri-
uHra ContribOit.:5,, dos n t, junif:In .:, porquw oeulton dos seus liVVOS

• transação honesta. a que a lei a obri gava? Na ele da Cie. riu Port
depara-se um débile de 180 contos, em (aduba° de 1913. nestes di-
acres: "depásilo Banco Bra s il (Banco Francês e Italiano)", que
mala exprimem. No relatório da diretoria, relativo ao exercício de
iera o mesmo tn sz=pninrüí,010 esta escriturado. em G de outubro de

vorno segui': " 10 do re pila! q ue sub gcrevett no total de
1,800:000ao". Não existe. em im p igem, das contas, o crédito à Cie.
consequente an adiantamento que leria feito, segundo a escritura-
▪ 5I) • ia 1 .:Nupresa, e flui qual n-• ia reembolsada. Assim. o que se ve-
rifica é que não 410lRe entrada de capital. Houve subscrição. Ope-
ron - ,-e, apenas, o depósito e seu 10V101/ZIMent0 pala Empresa, sem se
SZil nPr donde ardo o dieheiro. Aliás estes lançamentos atinentes a
Capital !Viti !“' conformam com O regime das contas cor-

rente s . Orlando si' abre a atibseriçãe de ações. registram-se logo no
Diãrio as duas contas — Acionistas o Capital — respondendo O::
VillWir0.",, pelo ri que se comprometem. e a o que se lance em conta
prnérica nos títulos de Razão e não em contas individuais. A Cie.
da Port responde pelo capital que subsereven e a que se obrigou.
como acionista, cuja qualidade perde uma vez que não foz a respec-
tiva entrada, nem é com pelida a fazê-la. E nada prova que ri fez.
1;.: devedora oro ele — onde não tem colhimento esse débito — do ca-
pital que subscreveu e não pagou. Si pagasse. não poderia ser de-
bitada, e o dinheiro entraria para a Empresa por débitn de caixa e
'redito de Acionistas, correspondente à contribuição recebida, ou
par débito de Banco em conta da Empresa.

amiss.io alt DEIIENTURES

A Empresa de Arrnazens Frigoríficos é um 'dos tentáculos da
1raz:1 Railway Cy„ lançado contra a produção da nossa atividade.
Fumo ion os negócios da Empresa em estreita combinação com a Cie.
do Por? dr Rio de Janeiro mas sempre atenta à situação desta na as-
si4èticia que Prestava à outra. Autorizada a emissão de debentures
de que traiamos, e entregue na sua totalidade à Cie. da Pert, que se

tranaformava em credor segurado, a Brasil Railway opris-se e
dou cancelarcancelar a emissão. O relatório' de 1917 dia o seguinte: -Ficoa
entendido que a Cie. du rota será credor não ,egurano tomsrea:
creditou. ) desta. Empresa, e que os toiros serãom calculados a partie
data do inicio desta conta, razão de 7 1/4 ao :dic." Itelicari:o - thr,i
garantia, deu-lbe a Brazil Railway a com Prilsa ção de mais 1 (-.;•
juros dc eic da Cie. du Pori, que subiram depo.is a 9 1/4.

liesde os ptimeiros anos do e . xiMênci0 da Empre., :t .%euerzeili
Frigorifices, fi nancio a exploração da mdstria do frio comeeou ii;n.o-
duzir resultados positivos, em 1915, a contabilidade se regia dentro
das norrotts estabelecidas por habil quimira rainador da Balza
Railway, que expedia as ittstrecóes iam anelar os lançamentes da
emissão, Nu 1»ário, embora sintetizasse, do"de fevereiro de •1912, o
desenvolvimento e prosperidade tios negócios. somente em :ti de do-
zemto..0 de 1915, inscreveu-se o primeiro balance', sob as suas vistas.
Aí a Brazil Railway, em coada de suprimento mi Build:Imelda,*
acusava o crédito 'de 1.791:228$i;93,

Contra essa humilhante intervençãa. ergueu-se o presidente
Empresa, lançando o seu protesto em ata de 15 de maio de 1913, e
não mais voltou ao exercício do cargo.

O cancelamento das debentures, por alo de sua coligada, a Bra-
zil Railway, não modificou a posição da capitaliste favorecido da Cie.
da Port, que passou a gozar, desde janeiro de 1917, de um contralo
de gerência, que lhe garantia "90 r4, dos lucres líquidos, depois de
satisfeitos todos os encargos'. São desse contraio, que devia vigorar
por dez anos, redigido em francês, a cláusula abaixo:

ia.) Os frigoríficos confiam à Cie. da Port a gerência da tota-
lidade do seu ativo presente e -futuro.

3a ) Todos os atos de administração serão praticados pela Com-
panhia gerente sob o »orne dos Frigoríficos, cujo Conselho de Admi-
nistração deverá dar-lhe para este fim todos os poderes ateis, e
mesmo intervir em seus atos cada vez que sua intervenção for ne-
cessária nos termos da lei ou dos Estatutos. A Contabilidade dos Fri-
goríficos continuará a ser feita em seu nome, mas sob as vistas da
Companhia gerente.

7a ) Sob reserva do que está dito na cláusula (artigo) precedente
(processo de arbitramento), as partes aceitam a compolência exclu-
siva dos Tribunais do Sena. Para esse efeito as partes elegem domi-
cílio na sede social da Cie. dum Port, em Paris.

A cláusula 6, sobre o arbitramento, determina que se os árbitros
não •se entenderem na escolha do terceiro, este será designado pelo
presidente da 'Cour d'Appel de Paris". Na cláusula 3 a está declarado
que, no caso de lechar-se um exercício sem lucro ou com prejuizo.
a Companhia não terá direito a remuneração alguma, mas não será
obrigada a nenhuma participação 110 prejuizo.

O contrato é ele 20 de dezembro de 1918, mas seus efeitos re-
trougem a janeiro de 1917, e, na sota vigência, os 90 % de lucros da
Cie-. da Port ascenderam a 1.611:3911505, creditados cril dezembro
de 1918. No exercício de 1919 não houve movimento sob' a rubrica
'Iteratineraeão da Gerência". EM agosto de 1920, encontra-se ainda
um crédito de 393:357$843, designado por "saldo da conta". A tota-
lidade doa lucros elevou-se, pois. a 2.007 r755$318. em três anos. Foi
quanto custou aos Frigoríficos o domínio da Cie. riu Port. Depois
de 20 de agosto da 1920. não desvendamos o que teria ocorrido, por-
quanto não houve mais qualquer outro crédito em consequência do
contrato. Talvez a oposição da Itrazil Railway, que só poderíamos
apurar nos relatórios da diretoria ou correspondência, tudo devo-
rado pela inclemência do fogo.

coNct.t'S.X0
A constituição legal da 'Empresa de Armazens Frigoríficos obri-

gava a realização do capital de 1.200 contos em seis mil ações iate-
gralizadas de 2000 cada uma. na conformidade do que determina o
art. 50 dos Estatutos. As entradas em dinheiro pelos tomadores das
ações deviam operar-se mediante recibos provisórios emitidos pela
primeira diretoria da qual era parle o Sr. Dr. José Augusto Prestes,
mcorporador e diretor-secretário. Não consta dos livros nem uma(..,t pada de dinheiro. Os acionistas, mencionados na relação junta, de-
veriam contribuir com as quotas do capital que subscreveram, para
qua alguns pudessem gozar as regalias de diretor, menos a de receber
dividendos, q ue esta era privativa da Brazil Raiway e da Compagnie
da Port de ltio de Janeiro. Mas, as contribuições tombem não foram
recolladás à caixa da Empresa.

Curiosas. na vida da Empresa de Armazens Frigorfficos, são as
severas formalidades de que se revestem os atos de pura notaria para
dar-lhes a aparência de legalidade.

Convocou-se a assembléia geral para tomar "conhecimento de
oma proposta de aumento de capital o da realização de um emprés-
timo por meio de debentures". Como de todo aumento de capital.
o fim era grangear mais dinheiro para os empreendimentos que se
projetavam. Nos livros da Empresa não se observam, entretanto,
vestígios de nuaisquer novos recursos. O acréscimo de capital
não refrescou a caixa, porque à l a não entrou. A emissão de de-
bentures, com a garantia do ativo falso de uni balanço falso, foi
toda entregue à Compagnie riu Port, no intuito de torná-la credor
previlegiado.

Essas maquinações eram precedidas de anúncios e registra-
das em alas da assembléia publicadas no "Diário Oficial", para
fingir de coisas sérias.

A escrita e as próprias alas são unia trama de mistificações.
Afinal, a Empresa de Armazens Frigoríficos nunca passou de

um posto de sucção da economia nacional a cargo da Brazil Railway,
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que, para melhor explorá-lo se conjugou à Cie. da Port. O Governo,
por Decreto n. 9.505, concedeu-lhe autorização para funcionar
no Brasil, gozando a liberalidade das leis brasileiras, requeridas
por Brasileiros. Todos os seus atos, porem, mesmo os de adminis-
tração foram propostos:, fiscalizados e geridos por estrangeiros.
É verdade que a Brazil Railway e a Cie. 'tu Port flizem que apli-
caram capitais sens lei construção dos frigoríficos e sua ligação
a.) cáis do porto: obra complementar indispensavel, que devia ter
sido executada para o Governo, conjuntamente, no plano da cons-
ti-lição o aparelhamento do cáis.

Esses fundos não provieram de uma ou de outra. A Delega-
cia do Tesouro em Londres entregava, até 1921, a importância da
garantia de juros paga pelo Governo à Sociate Générale. Do seu
produto, a Société Générale enviirva uma parte à Brazil Railway,
para aplicar na construção das linhas da São Paulo-Rio Cirande.
Aqui se lhe davam outros destinos, e um deles foi a construção dos
armazens frigoríficos. onde representaram de capitalistas, com ca-
pitais alheios, a Coinuagnio du Port e a Brazil Itailway. À Cie. du
Port. atribue-se o suprimento de 1.187:931$1, qua lhe foi creditado,
em fevereiro de 1912, pela compra do terreno e despesas inerentes.
Na ala da assembléia geral de 10 de setembro de 1913, registrou-se
que o terreno foi adquirido pela Empresa, e está confirmado pelo
seu presidente eni memorando de 22 de abril último (anexo 14).
contudo, num balanço fantasioso transcrito em outra ata de 9 do
julho de 1911, surge a Cie. do Port credora de 1.701:743$712, ia-
dublo neste crédilo o preço do terreno. Ninguem se entende neste
emaranhado do fraudes o artifícios.

Temos conosco os documentos (fornecidos pela Empresa), que
serviram de base ao Decreto n. 8.209 de 13 de outubro de 1910,
autorizando à Cie. do Port funcionar no Brasil. Por eles está evi-
dente que a Cie. começou com o capital de 439:5000, de sua cons-
tituição em Paris, a saber:

2.°) São falsos os acionistas que figuram na tascriiera sie cons-
tituição da sociedade — anexo ri. 1;

3.°) Não houve capital realizado; os lançamentos, de sua es-
crita, que se lhe referem, são fraudulentos;

4,0) C) dinheiro para construção dos armazeno frigoríficos
proveio, por intermédio da Brazit Railway, da pagantia de juros
paga pelo Governo à Estrada Ferro São Paulo-Rio Grande;

5.0) Pela Estrada de Ferro São Paulo-Rio Grande fixam adqui-
ridos créditos sobre a Empresa e feitos adiantamentos de dinheiro
a sua caixa sem qualquer vantagens.

Em tais condições, a Empresa de Armazeno Frigoríficos está
compreendida nas disposições do parágrafo único do art. 1° do
Decreto-lei ri. 2.073 de 8 de março do corrente ano.

Esta comissão é de parecer seja a Empresa de Armazeno Fri-
goríficos. com o seu acervo, incorporada aos bens do Património
Nacional.

Rio de Janeiro, 14 de julho de 1910. — FR. Muni Freire, pe-
rito contador do D.N.C. — J. P. Lisbóa, funcionário rio Banco do

— JOãO José ..Pinto, funcionário do Estado de São Paulo.

Departamento de Aeronáutica Civil
EXPEDIENTE no Sn. DIRETOR

Dia 8 de julho de 1910
Requerimentos:

O Governo do Estado de Silo Paulo, de acordo com o artigo 21
do Decreto-lei ri. 20.914, de O de janeiro de 1932. solicita matricula
no Registro Aeronáutico Brasileiro, de urna aeronave tipo "Stinson
105", de sua propriedade. — Deferido à vista dos pareceres. — Re-
ferancia 3.231140.

Panair do Brasil, S.A., submetendo à aprovação plantas refe-
rentes a instalações mecânicas no Aeroporto de Vai de Cães, em Be-
lém, requer ainda, aprovação da área necessária às referidas insta-
lações. — Deferido nos termos dos pareceres. — Referencia /Mine-
ro 2.5111.10.

Ala Litória, S.A., requerendo certidão de dados referentes a
transportes aéreos realizados por essa Empresa, e se a mesma está
autorizada a fazer, entre a ítalia e o Brasil, o tráfego aéro-postal
de encomenda e passageiros. — Certifique-se o que constar somente
ao item -a", à vista dos pareceres. — Ref, 3.363110.

Vatter Mendes Wunder, requerendo carta de mecânico de aero-
nave e respectiva licenea poen exercer suas foneões a bordo de ae-
ronaves civis. , — Deferido nos termos do parec e r. — 11i4erencia

. 1.990110.
Valter Mendes Wunder, ,juntando diploma de curso superior rt,s

__navegação aérea, requer neta de piloto ao aeronave mereame. —
Deferido nos termos do parecer. —	 1.99W40.

Mário de Almeida Fran .n. solicitando matricula no Registro Ae-
ronáutico Brasileiro. de unia Aro onave tipo "Stinson-105", do sua pro-
priedade. — Deferido, à visei dos pareceres ri por ter Silo favoravel
o relatório da inspeção. — ;lei. 2.620140.

Osvaldo Arardes. solicitando matrícula no Registro Aeronáutico
Brasileiro. de l ona aeronave tipo -atinson_105". de soa propriedade.
— Deferido, a vista dos pareceres O por ter sido fa\ orarei o relató-
rio da inspeção. — Ref. 2.16840.

Avelino Falco, solicitando matrícula no Re g istro aeronaut coi 	 Bra-
sileiro, de nina aeronave tipo "Cul)", de sua propriedade. —
rido à vista dos pareceres. — Ref. 3.181..10.

Cícero de Campos Gairgel. requerendo a inscrição de seu imune
como membro da Comissão médica examinadora dos candidatos ao
curso de pilotagem do Acro Clube de Presidente Prudente. — De-
feeido à vista dos pareceres e ,sem (mus para o Governo. — Reto-
rancia n. 2.211110.

Ciro Bueno. requerendo usa inscrição corno membro da comis-
são médica examinadora dos candidatos ao curso de pliola gem do
Acro Clube de Presidente Prudente. — Deferido à vista dos pare-
ceres e sem onus para o Governo. — Ref. 2.213140.

Ministério da Agricultura

"Frs. 10.000.000 dividido em 20.000 ações de frs.
500.00 cada uma, 6.000 das quais privilegiadas a subscre-
ver e pagar eui nauterdrio e 14.000 chamadas ordinárias,
que serão atribuirias aos portadores de coutingentes".

A. lista dos subscritores limitou no mesmo sentido, em 6.000,
o maniere de ações a pa gar em numerário. As 14.000 pagou-as a

du Port., pela concessão que lhe transferiram Painart e Hennin-
ger, "portadores de contingentes" (art. 70 das estatutos aprovados
pelo Decreto n. 8.299).

No art. 80 está estipulado que a primeira entrada corres-
ponderia à quarta parte do capital de Frs. 3.01)0.000,00 repartido
em seis mil ações de Eis. 500,00 cada unia; isto O, os dezesseis
subscritores das seis mil açoes, realizando cada uni irs. 12°,00 por
ação "no ato da subscrição'', produziram frs. 750.000,00, que coa-
,ertities ao ambio de 586 reis por franco dão aquela importilneia
III139:500W.

Demonstram, pois, documentos incontestáveis que a Cie. du
Port nao possuiu outro capital para as primeiras ,lieracões senão
o de 439:500au, -realizado, tal \ ez, em Paris, mais não transferido
para o Rio. Espatha- se por ai que a Cie. du Port fez um depósito
de 5.800:000a0 no Banco Francês-11 atino°, rorraspondente ao ca-
pital com (Inc se, fundou em Paris, de frs. 10.000.000,00. É intei-
eamenle falso. Nenhum eapiral trouxe a Cie. du Port para o

A Cie. do Pela depositava no Banco as relidas do porto à
medida que as arrecadava. Nunca transferiu, por Banco, dinheiro
estrangeiro para eá. O depósito de 5.860:000W nunca existiu.
Verificamo-lo no próprio Banco.

Os Armazens Frigoríficos devem ser incorporados ao Patrin-a)-
p io Nacional. A ori gem do dinheiro foi a garantia de juros

'
 que,

la Société Générale lhe vem às mãos — via Brami Itailway. Dessa
garantia, desvirtuando-lhe os fins, aproprieu-se a Brazil Railway
para a constituição das várias entidades que lhe formam o grupo.
Basta essa intervenção da Companhia Estrada de Ferro São Paulo-
Rio Grande . por intermédio da Benza Railway, para que a Empresa
de Armazeno' Frigoríficos incida no art. 1° parágrafo único do
Decreto-lei n. 2.073.

Outras relações existem entre a São Paulo e os Frigoríficos:
a transferêneia rio credito consignada no anexo n. 15, e os adian-
tamentos de dinheiro feitos pela São Paulo, de 1931 a 1931, coa-
foram o anexo número 16.

A mais ponderavel, porém, é a subordinação financeira dos
Armazens Frigoríficos à São Paulo-Rio Grande, absolutamente com-
provada. O dinheiro com que se fundou foi o dinheiro do Tesouro
Nacional. Não nos resta a menor dúvida.

A Cie. du Port, segundo os livros da Empresa, que não me-
recem fé, porque, a cada momento falseiam a verdade, forneceu
capitais, pelos seus escritórios do Rio e Paris, eompolados ent
in .465 contos, de que foi reembolsada e deu quitação. Sobre essa
eapital alheio. a Empresa lhe pagou de juros. remuneração da'
gerência e dividendos 7.170 contos. Ganhou 84,7 'ie.

A Brazil Railway forneceu, segundos os mesmos livros, 2.655
contos, que lhe não pertenciam, de que foi reembolsada e deu tom-
bem quitação. Sobre esse finandamento, pagou-lhe a Empresa do
juros e dividendos 182.'701

Esta comissão chegou às seguintes conclusões:
1.°) Foi ilegal a organização da Empresa de Armazens

rfficos em sociedade anónima?

EXPEDIENTE Do SR. MINISTRO

Por Portaria u. 331, do, 13 do corrente, foi designado o inspe-
tor de produtos de origem animal. classe K, Marcel Cordeiro de Cam-
pos, para chefiar a Inspetoria Regional da Divisão de Produtos de
Origem Animal, em Porto Alegre, no Estado do Rio Grande do Sul.

-
Divisão do Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Cópia autêntica — Sr. Diretor:
Em virtude do acúmulo de serviço resultante das transferên-

cias de crédito motivadas pela nova lotação nominal, preparo e apre-
sentação da proposta orçamentária para 1914, escrituração e provi-
dências complementares para o envio dos processos de exercícios
findos ao Ministério da Fazenda, necessário se torna uma prorroga-
ção de expediente durante trinta dias dos serventuários desta Sec-
ção, abaixo relacionados, para a qual peço a vossa aprovação e o de-
vido arbitramento. nos termos do artigo 122, alínea a, do Decreto
lei n. 1.713, de 28-10-39.
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o, serventuários a que acima faço menção, são os seguintes:
jeSo Evaogelista Tavares Junior — DAT — F.
Áur e a de Azevedo Soares — DAT —
Pedro Eslácio cie Queirós e Silva — 21-11.
lelmala da Costa e Almeida — 20-09.
:Eduardo Ernani Camuirano — 21-10.
Em G de junho cie 1910. — Carlos Olumpic, Paes, Chefe da See-

ri40 de Contride.
Apro\O e arbitro em um terço dos respectivos vencimenms.

1 1 ,4 , 1 .11rPs Bastas —
aurwrevçXo

-Na telha de pagamento de diárias da Divisão do pesou] do De..-
71n;Ifinil'1111 -1 de Administração, de Modesto Donatini Dias da Cruz.
lemiiciele no "Diário Oficial" de 11 de julho corrente, fls. 13.31.8.
onde se li:
rela i n a aos meses de maio e julho unimos, leia-se.: relativa i'los
im•-es1 maio a julho úiliino.::
1laria ministerial ii. 2i. leia-se • portaria ministerial n. 233,

—
rolha de pagamento de diárias por serViços prestados fora da
ao pes s oal abaixo indicado. da IJivisào de Geologia é Minerido-

,t-zil dl, wpariamento da Produçào Mineral, relativa ao mês de maio

Uargle- — Nomes — :Núlilero de diárias — Importâncias: da diária
e total

Engenheiro de minas, classe I, — Vene. réis
::CO 5., 0 — Matias Gonçalves de Olivei-

ra — Roxo (1)	 	
tegellieiro de minas, classe K — Vene. réis

1:900 s.30 — José Meneserd . campos	 (2)	 .

13

27

3880

32$0

491$0

86;80
E..gentaoro de minas. elasse K — Vime, reis

1 :1/000 — José	 Lino	 ele	 Melo	 Júnior

ragenheiro de minas, elas:se K — Vime. reis
1 :900$0 — Alberto ltitieiro Lamrso	 (4)

31

31

3280

3280

.09280

992•0
Fegenbeiro de minas. classe K -- Veia:, reis

1:(00.,rg 0 — Abel Paulo de Oliveira	 (5). 13 32$0 11680
Eirgeeheiro de Minas, cla sse 3 — Yene. réis

1 :500$ 0 — João Miranda	 (G)	 	 31 2580 75$0
:Engenheiro de Minas, cla sse .1 — \l eme.	 réis

1:50080 — Carlos Gomes Filho (7)	 	 31 2580 17580
Engenheiro de Minas, classe .1 — Yene. reis

1 :50080 — Josal freei() Borges 	 (8)	 	 31 2580 77580
Ingenheiro de'Y t inas. classe J — Yenc. reis

1 :50080 — A. istides llenriques de Oh-
'\ eira	 (0)	 31 25$0 77580

Na! ura .i si a	 XVII —	 Salário :	 1 :10080	 —
Paulo Erichsen de Oliveira	 (10)	 	 18$0 48080

Desenhisla Xill — Salário: 700$0 — Her-
mes de Lucra	 (11) 26 1280 31280

7 :65680

*1-benta e seis mil réis (7:65680), quantia essa deduzida do crédito

Foram prestados os Serviços mencionados nesta tolha.
Confere e importa a presente em sete contos seiscentos e cio-

respeelivo, consoante empenho n. 601, de 24 de junho de 1950.
Seeção Financeira. 11 de julho de 1010. — Alda Martins Silva,

— Visto, liaria Barros, chefe da S. E.

Observações:
(1) Sede: C. Federal — 13 d. (19 a 31), em serviço de campo

TIO Iteeraierivo da Baia. (Ofício n. 271, de 15 de maio de 1940).
(2) Sede: G. Federal — 27 d. (5 a 31). em serviço de campo

na tateia do Rio Parnaiba, Estados do Piauí e Maranhão. (Oficio nu-
mere 212. de 18 de abril de 1910).

(a) sede: C. Federal — 31 d. (1 a 31). em servico de campo
cm Alagoinhas. Estado da Baia. (Portaria D. D. O. AI. n. 3, de 17
de maio de 1939).

(4) Sede: C. Federal — 31 d. (1 a 31), em serviço de campo
ern SAo Fidelis, Município de Campos. Estado do Rio. (Portaria
D. 0. C. M. ri. 2, de 17 de maio de .1939).

(5) Sede: C. Federal — 13 d. (19 a 31), em serviço de campo
Pc Iti ,eôneavo da Baía. (Oficio n. 219, de 19 de abril de 1910). 	 •

“S) Sede: C. Federal — 31 d. (1 a 31), em serviço de campo
em Santa Bárbara. Estado de Minas Gerais. (Ofício n. 217, de 18 de
abril de 1910).

(1.7) Sede: C. Federal — 31 d. (1 a 31), em serviço de campo
era lingual. Estado do Rio. (Oficio Ti, 378, ele 27 de junho de 1939).

(8) Sede: C. Federal — 31 d. (1 a 31), em serviço de campo
em ltapeeerica, Estado de São Paulo. (Ofício n. 387, de 3 de outu-
bro de -1938).

(9) Sede: C. Federal — 31 d. (1 a 31), em serviço de campo
em Silo Fidelirs. Município de Campos, Estado do mo. (Oficio 111:1—.

mero 298, ele 13 de maio de 1939).
(5 a 31), em serviço de campo(10) Sede: C'. Federal — 27 d. 
(Ofício n. 226, de 22 de abril'em tiabaianinha, Estado de Sergipe.

de 1910).
(11) Sede C. Federal — 26 d. (6 ri, 31), em serviço de campo

'ern Ilabnianinha, Estado de Sergipe. (Oficio 11. 250, de 6 de maio
de 1910):

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, da Divisão de Fon-lento da Produção
Anima, do Departamento Nacional da Produção Animal, relativa aos
meses de abril e inalo, conforme diseriminaeil0 na coluna de 'Obser-
vacões"

Cargos — Nomes — Número de total
e	

o

Diretorbiretor de Divisão ele Fomento da Produção
Animal — Padrão O — Vene. 3:500$0

Importâncias:	 da diária

— Mário Teles da Silva (1)	 	 20 50$0 1:00080
Zoole.enisla,	 classe X	 —	 1 :901/$0

Durval Garcia de Menezes	 (2)	 	 12 32$0 38180
Zoolecnista. elas.se E — Vene.	 1:90080

Jorge Nazaré Barbosa Zuni 	 17 32$0 51180
Agrônomo biologista, classe K — Venc. réis

1:00080	 — Gesar da Silva Guimarães
(4) 1 3280 5280

Almoxarife. c!asse 11 —	 Vene.	 1:10080 --
Juvenal	 Santos	 (5	 )	 	 26 1880 46880

• 2:12880

Foram prestarhac os serviços mencionados nesta folha.
Confere e importa a presente em dois contos quatrocentos e vinte

C oito mil réis (2:42880). quantia essa deduzida no creditei respectivo,
consoante empenho ri. 590, de 21 do junho de 1010.

Secção Financeira. 11 de julho de 1910. — Ahla Martins Silva.
(taci. G. — Visto, Mario Barros, chefe da S. E.

Observações
(1) Sede C. Federal — 20 el. em maio (12 a 20, em Catú; 21

a 31, ein Ituveralia, Eslado da Ilaia), inspecionando as dependências
da D. E. P. A. (Regulamento do 1). N. P. A., aprovado pelo De-
creto n. 23.979, de 8 de março de 1931, modificado pelo Decreto
n. 21.510, de 3 de julho de 193-1, art. 9(1, alínea "g").

(2) Sede: C. Federal — 12 d. (27 a 30 de abril e 1 a 8 de
maio.), prestando assisténeia teórica aos criadores de Uberaba, Es-
tado de Minas Gerais, (Memorandam ri. 25, de 27 de abril de 1910).

(3) Sede: C. Federal — 17 d. em maio (4 a 6 em São Paulo,
Estado de São Paulo; 1(1, em Teresópolis, Estado do Rio; 12 a 21, em
Catii, Estado da Baia), procedendo a identificação de animais repro-
dutores. (Memoranduns ns, 20, 27 e 28, respectivamente, de 3, 9
e 11 de maio de 1910).

(4) Sede: G. Federal — 1 d. em maio (31). prestando assis-
tência técnica à construção do Aviário da Eseori Nacional de Agro-
nomia no quilômetro 47, da Estrada Rio-São Paulo. (3Iemorandum
n. 29, de 30 de maio de 1010).

(5) Sede: C. Federal — 26 d. em maio (6 a 31), fiscalizando
e orientando os trabalhos de controle do material existente na Fa-
zenda Experimental de Criação em 'Uberaba, Estado de Minas Ge-
rais. (Oficio n. 551, de 3 de maio de 1910).

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, do Serviço de Informação Agrícola,
relativa ao mês de junho último:
Cargos — Nomes — Número de diárias — Importàncias: da diária

e total
Servente, classe D — Nene. 50080.— Júlio

Matos dos Reis (1)	 11	 880	 8880

Foram prestados os serviços mencionados nesta folha.
Confere e importa a presente em oitenta e oito mil réis (88$0),

quantia essa deduzida do crédito respectivo, segundo empenho nú-
mero 608. de 26 de junho de E'116.

Secção Financeira, 11 de julho ele 1940. — Alda Martins Silva,
Cad.. G. — Visto, Mario nntros, chefe da S. F.

Cibservações:
(1) Sede: C. Federal — 11 ti. (7 a 17), auxiliando o cinema

tografista, contratado, Lafayette E. da Cunha, na sua viagem à Pi-
rassinunga, Estado de São Paulo. (Portaria D. S. 1. A. n. 21, de
7 de junho de 1910).

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, da Divisão do Material, do Depar-
tamento de Administração, relativa ao mês de maio último:

Cargos — Nomes — Número de diárias — Importâncias: da diária
e total

Oficial administrativo, classe J — Vene. réis
1:50080 — Luiz Madeira Poppe (I)...	 31	 2580	 77580

Foram prestados os serviços mencionados nesta folha.
Confere e importa a presente folha em setecentos e setenta e

cinco mil réis (775$0), quantia essa deduzida do crédito respectivo.
consoante empenho n. 626, de 3 de julho de 1910.

• Secção Financeira, 11 de julho de 1940. — Alda Martins Silva,
dact. O.	 Visto, Mario Barros, elide da S. F.

Observaçí;es:
(1) Sede: C. Federal 31 d. (1 a 31), recebendo os bens

móveis, pertencentes ao Aprendizado Agrícola "José Bonifácio", em.
Jabolicabal, Estado de São Paulo. (Portaria ministerial n. 115, de 11
de abril de 1910).
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Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, do Centro Nacional do Ensino e
Pesquisas Agronômicas, relativa ao inés de junho do corrente •ano:

Cargos — Nomes — Número de diárias — Importâncias: da diária
e total

Diretor geral — Padrão P — Venc. 4:00010
— José de Melo Met•ais (1)

Foram prestados os serviços mencionados nesta folha.
Confere o importa a presente folha de diárias em 75010 (sete-

centos e eincoenta mil réis), quantia essa deduzida no crédito res-
pect ivo, consoante empenho por estimativa n. 106, de 11 de março
de 1940.

Secção de Controlo, 11 de julho de 1940. — Eduardo Pereira
Filho, 21-10. — Visto, Mario Barros, chefe da S. F.

Observações:
(1) Sede: C. Federal — 15 d. (3 a 17), representando o senhor

ministro numa solenidade em São Paulo (Capitai) e executando ser-
viços de natureza técnica, determivailos pelo Sr. ministro.

Folha de pagamento de gratificações por serviços extraordiná-
rios concedidas peai Sr. diretor do Serviço de Meteorologia, aos fun-
cionários abaixo, e referentes ao nus de junho do corrente ano:

Cargos — Nomes — Importância total da gratificação — Líquido a
receber — Dias prorrogados anteriores

Oficial administrativo, classe I — 1 :nowso
— João Gonçalves Melquiades de Son-
sa	 (1) 17313 173/3 31

'Meteorologista, classe 1 — 1 :300$0 — Zaide
Tavares	 Carneiro de Melo	 (1)	 	 17313 17313 32

31G1G

Confere e importa a presente folha em trezentos e quarenta e
seis mil e seiscentos réis (34016), tendo sido tal quantia deduzida
do crédito respectivo, conforme empenho n. 113, de 20 de março
de 1910.

Seeção Financeira, 12 de julho de 1940. s- Cismado Jambeiro,
OFAM-11. — Visto, Mario Barros, chefe da S. F.

Observações:
(1) Execução de serviços administrativos e Mcnicos necessários

A Secretaria e ao Gabinete do Sr. diretor do Serviço de Meteorologia.
Compareceu sempre ao serviço regmarmente e esteve prorrogado por
12 dias, tendo um total líquido de 24 horas.

—
Folha de pagamento de gratificações dos membros do Conselho

Florestal Federal, de acordo com o Decreto-lei n. 1.855, de 9 de
dezembro do 1939, e referente ao mês de junho do corrente ano:

Cargos — Nomes — Importancia total da gratificação — Líquido a
receber

Livre escolha do Sr. Presidente da República (ar-
tigo 101, Decreto n. 23.703, de 23 de janeiro
de 1934) — José Mariano Filho (1)	 	 30010 30010

Idem, idem — Luciano Pereira da Silva (1) 	 30010 30010
Representante do Departamento Nacional de Es-

tradas de	 Rodagem	 (Ministério da Viação)
— José Palliano de Jesus (1) 	 	 30010 30010

Livre escolha do Sr. Presidente da Repúblea (ar-
tigo 101, Decreto n. 23.793. de 23 de janeiro
de 1934) — Humberto Gotuzzo (1) 	 	 30010 30010

Representante do Serviço Florestal de Matas 'da
Municipalidade do Jistrito Federal — Mileto
Álvares de Sousa Coutinho 	 (1)	 	 30010 30010

Representante da Divisão de Fomento da Produ-
ção	 Vegetal	 (Ministério da	 Agricultura)	 —
Adrião Caminha Filho	 (1)	 	 30010 30010

Representante do Touring Clube do Brasil — An- •
tónio da Cunha Bovina	 (11	 	 30010 30010

Representante da Universidade Rio de Janeiro —
Abelardo de Brito	 (1)	 .	 	 30010 30010

Livre esco:ha do Sr Presidente da República (ar-
tigo 101, do Decreto n. 23.793. de 23 de ja-
neiro de 1934) — Rui de Lima e Silva (1)	 . 30010 30010

2:70010 2:70010
—

Confere e importa a presente em dois contos e setecentos mil
réis (2:70010), tendo sido tal quantia deduzida do crédito respectivo,
conforme empenho n. 63, de 21 de fevereiro de 1940.

Secção Financeira, 12 de julho de 1910. — °sumido Jambeiro,
Visto, - Mario Barros, chefe da S. F.

Observações:
,(1) Compareceram a 3 sessões.

15	 5010	 750$0

75010

Folha de pagamento de gratificações por serviços extraordiná-
rios, concedida pelo Sr. diretor da Divisão do Fomento da rrodu-
Ou) Vegetal, conforme Portaria n. 27, de 28 de março de 1910. ao
extranumerário abaixo, e referente ao mês do maio do corrente ano:

Cargos — Nomes — Importância total da gratificação — Líquido a
receber — Dias prorrogados anteriores

Escriturário XVII — 1:10010 — Manuel
Damásio (1) . 31718	 317$8	 30

Confere e importa a presente em trezentos e dezessete mil e oito-
centos réis (31718) .. tendo 'sido tal quantia deduzida do crédito res-
pectivo, conforme empenho n. 160, de 30 de março de 1940.

Secção Financeira, 11 de julho de 1940. — Oswalvlo Jambeiro,
OFAM41. — Visto, Mario Barros, cliefe da S. F.

Observações:

(1) Execução de serviços de Secretaria. Compareceu sempre ao
expediente regulamentar e ao extraordinário. Teve liquido n le Pr(11%.
rogação: 52 horas.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO ANIMAL

Inspetoria Regional em Fortaleza (Ceará, Piauí e Maranhão)

Folha de pagamento de diárias per serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, da Inspetoria Regional da Divisão
de Defesa Sanitária Animal, em Fortaleza (Ceará, Piauí e Mara-
talião, relativa ao MèS, de maio de 1940:

Cargos — Nomes — N. de diárias — Importâncias da diária e total

Prático Rural, classe G — Venc. 90e10—
Cícero de Assis Marinho	 (1)	 	 10 1510 1500

Prático Rural, classe G — Cícero de Assis
Marinho	 (2)	 	   8 2510 12010

Prático Rural, classe G — Cícero de Assis
Marinho	 (3)	 	 3 1$10 4514

Prático Rural, clas .se O — Cícero de Assis
Anibal Teófilo Serpa	 (4)	 	 9 1510 13510

Prático Rural, Classe E — Venc. 00010 —
Abelardo Martins da Silva	 (5)	 	 12 1010 12010

Prático Rural. classe E — Abelardo Mar-
tins	 da Silva	 (G)	 	 9 1010 90111

Prático Rural, classe E — Abelardo Mar-
tins da Silva	 (7)	 	 4 1010 4010

Prático Rural, classe D — Vene. 50010 —
Francisco Assis	 odrigues de Andrade
(8)	 	   6 810 4810

Prático Rural, classe D — Vene. 50010 —
Francisce Rangel Borges (9)	 	 12 810 9614

84414

Importa a presente folha de pagamento em oitocentos e quarent-i¡
e quatro mil réis (844/0).

Fortaleza, 20 de junho de 1940. — Jose da Silveira Mendonça,
Ser. G.

Observações:

(1) Sede Fortaleza — Ordem de Serviço 11. 32, de 7-4-40. Do
dia 1 ao dia 10 continuou no combate à febre aftosa nos Municípios
de Santa Quitéria, Ipti, Nova Russas, Pinheiro o Mrateús (Ceará).

(2) Ordem de Serviço n. -40, de 18-5-40 — Do dia 19 ao dia 26
esteve em serviço de combate à febre aftosa no Município do Nova
Russas (Ceará).

(3; Ordem de Serviço n.	 de 27-5-10 — Do dia 29 ao dia 31
esteve em serviço de combate à febre anosa no Município de Quixaciá
(Geará).	 •

(4) Sede Fortaleza — Ordem de Serviço n. 38, em 11-5-40
Do dia 12 ao clia20esteve em serviço de combate à febre anosa na
blunicfpio de Arraiai (Ceará).

(5) Sede Fortaleza — Ordem de Serviço n. 37, de 29-4-40 —
Do dia 1 ao dia 12 esteve em serviço de combate à febre aftosa no
Município de São Francisco (Ceará).

(6) Ordem de Serviço n. 39, de 17-5-40 — Do dia 18 ao dia 26
esteve em serviço de combate à febre artesa em Cangatf,.111unicípio
de Baturité (Ceará).

(7) Ordem de Serviço n.' 41, de 27-5-40 — Do dia 28 ao dia 31
esteve em serviço de combate à febre aftosa no Município de Canin-
dé (Ceará).
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Filia de pagamento de diárias por serviços prestadas fora da
s. , de. ao pe,-: soal abaixo indicado. da Inspetoria Regional da Divi,ão

!) , fesa Sanitária Animal, em Fortaleza (Ceará, Piauí e Mara-.
relativa ao mès dr fevereiro de 1940:

Cargos — Nomes — N. de diárias — linportáncias da diária r lotai

Veterinário Sanitarista J — Venc. 1:5040
— Pedro Ilerbster Menescal (1) 	 8	 2550	 209$0

Pratico Rural, classe G — Vem'. 900$0 —
ciecro de Assis Marinho (2) 	 	 1	 15;0	 1555.0

Pralieo Rural, classe	 — Cícero de Assis
Marinho (3) 	 	 5	 15$0	 75$0

Prático floral. classe G — Círero de Assis
Marinho (4) 	 	 7	 15$0

Prálivo II-tal, classe cl — Cícero de Assis
Marinho (5) 	 	 3	 15$0	 15$0

Pra liai Rural. classe E — Vt"nle. 600$0
Abelardo Martins da Silva (6) 	 	 2	 10$0	 20,0

Ur:Uivo Rural: classe E — Abolar& Ma:.Iins
da Silva (7) 	 	 4	 10)	 4050

Prat iro (lurai, classe F, — Abelardo Martins
ita Silva (8) 	 	 O	 1050	 60$0

Total 	 	 710.1.0

Importa a presente tolha tia quantia de setecentos e dez mil róis

Fortaleza, 29 de abril do 1950. — Jusi da Silveira Mendonça,
For. O.

confere . S . 	 10	 ‘Alfta Martins co Silva, Doei.
Visto, — Carlos 011papo rars, chefe da S. C. Visto. — Annibal,
011ee3 Bastas, diretor.

Obserra,:ões:

(t) Sede Fortaleza — OrJ. , to de S. , rviço n. 20, de 21-2-10 —
Do dia 22 ao dia 29 esleve can serNiço de inspeção no Município de
Sáo Francisco (Ceará).

1::2) Sede Fortaleza — Ordem de Sei viço n. 7, de 23-1-10 — No
dia 1 esteve em serviço de vacinação no Município de Canindé

(3) ordem de Serviço ri, 11, de 2-2-40 — Do dia 3 ao dia 7
esteve em serviço de vacinação no Município de Redenção (Ceará).

(1) Ordem de Serviço n, 15, de 8-2-10 — Do dia O ao dia 25
..leve em serviço de vacinação nos Municipios de Senador Pompen,
Cachoeira. Iguatil (Ceara) •

(,;) Ordena de Serviço n. 22, de 20-2-40 — Do dia 27 ao dia 29
ftev,. era serviço de vacinação mi Município de Iracema (Ceará).

, (3) Sede Fortaleza — Ordem de Serviço a. 13, de 3-2-40 —
Do dia 4 ao dia 5 esteve em serviço de vacinação no Município de

Luiz do Curú (Ceará).

(7) Ordem de Serviço n. 18, de 17-2-40 — Do dia 18 ao dia 21
e.,1,-ve em serviço de vacinação no Município de Maranguape (Ceará).

(8) ('de ande Serviço ta. 21,13,3 22-2-40 — Do dia 23 ao dia 28
e1ove ntn serviço. de vacinação no Município de Irauçuba (Ceará).

roma oee pagamento cie diárias por serviços prestados fora da

sede, ao pessoal abaixo indicado, da Inspetoria Regional da Divi.szio de
Defesa Sanitaria Animal, em Fortaleza (Ceará, Piauí e Maranhão),
retal iva ao mês de fevereiro de 1910:

Cargos — Nomes — N. de diárias — Importánclas da diária e tota

Veterinário I — Venc. 1:300$0 — Delori-
zum° de Araujo Morais (1)	 	 3 22$0 69$(1

Veterinário 1 — Delorizarto de Araujo Mo-

rais	 (2)	 	 22$0 22$0
4'efermário 1— Delorizano de Araujo Mo-

rais	 (3)	 	 22:$0 11$0

Veterinário I — Delorizano de Araujo Mo-

rais	 (4)	 	 3 MO 613$0

Veterinário I — Delorizano de Araujo Mo-
rais (/	 1	 220	 2?$a

Veterinário 1 — Delorizano 	 Araujo Mo-
NUS (0) 	 	 6	 22$0

—
Total 	 	 35214

Importa a presente folha ria quantia de' tre7ertÓ e einenenta
dois. mil réts (352,M n .

Forlaie;:a. 29 d.: abril de 1940. —	 lin Silveira Mendonça,
Ecr. O.

COnfure. S. C. 12-7-91n --	 Marlias (1,1 Silen,
Visto. — Carlos Mympio	 chefe da	 Annib:.d
Alves Bastos, diretor.

Observações:

(1) St, de Fortaleza — Ordem de Serviço n. 12, de 2-2-10 — 1,3
dia 3 ao dia 5 esteve em serviço de inspeção no Munifpio
(Ceará).

(2) Ordem de Serviço n. 15, de 6-2-50 — No dia 7 , este ve Pai
s.erviço de inspeção no ?lunielpic de Russas (Ceará).

(3) Ordem de Serviço n. 10. de 12-2-40 — Do dia 15 ao dia ti
esteve era serviço de inspeção no Município dt! Cascavel (Ceara).

(4) Ordena de Serviço n. 17, de t .." t-10 — Do dia 17 no dia 19
esteve em serviço de inspeção no Município de Limoeiro (Ceará).

(5) Ordem de Serviço n. 10. de 20-2-40 — No dia 21 esteve em
serviço de inspeção no distrito de. Catuana, Município de Soure (Ceai á'.

(G) Ordem de Serviço n. 22. de 23-2-10 — Do dia 21 ao dia 'n
L. Pereira, inspetor-chefe. — Visto— (Assinatura ilegível), diretor.

INSPETORIA REGIONAL DO .9FaivaN DE INSPEC.Z.0 DE PRODUTOS DE (RICFN%
ANIMAI, EM 5. PAULO

Folha de pagamento das diárias abonadas ao Dr. Oto Magalhãe
Pècego, inspetor chefe da Inspetoria Regional da Divisão de ln.spe.
ção de Produtos de Origem Animal em S. Paulo, relativa aos me.,es
de fevereiro e abril de 19-50:

Cargos — Nomes — N. de diárias — Importâncias da diária e total

Inspetor de 1'. O. A., classe L — 2:300$e
— Oto Magalhães Pècego (fevereiro)
(11	 5	 38$0	 19030

Total 	

Inspetor de P. O. A., classe I., — 2 :300$0
— Oto Magalhães Pècego ;abril) (2)

	
2	 38!0	 7610

Total 	 	 76A

Total de fevereiro 	 	 1000
Total de abril 	

Total da folha 	 	 2GC;;;)

Obserrações:

(1) Esteve ausente de sua sedo. nesta Capital, nos (lias 12 erre
Cruzeiro, em viagem de inspeção, e 13,14, 15 e 15 no Rio de Janei-o,
tratando na Diretoria. de assuntos referentes no serviço. Tel. 35, d.
10-2-40 desta 1. R. e Tel. 11-,", de 10-2.-i0, d Direti•triti
O.A. Of. 1•443, dc 8-5-40, da Diretoria da D,I.P.A.

(2) • Esteve 'ausente de sua sede, nesta Capital, nos dias 2 e 3
em viagem ao Rio de Janeiro, onde esteve tratando de assuntos
ferentes ao Serviço. Tel. 58, de 28-3-40, desta I. R. e Tel. 235. .1J
30-3-40, da Diretoria da D.I.P.A. Of, 1.443, de 8-5-40, da Dire-
toria da D.I.P.O.A.

Esta' folha foi organizada de acordo COM o expediente cilMo,
arquivado nesta Inspetoria Regional .

Confere e importa a presente folha em 2Gt40 ( , cluzentos e s;,;-
senta e seis mil reis), cuja imPoctãneis id_G_ Let..117.....a do respecitvo
crédito na subeonsignação acima indicada.

Inspetoria Regional da Divisão de Inspeção de Produtos de Ori-
gem Animal cru S. Paulo. 19 oe junho de 1040. — Maria de Lour-
(les Quinino dos Santos, dactilógrafa "E'.

Certifico que o inspetor chefe, Dr. Oto Magalhães Neego esteve
era exercício de seu cargo fora de sua sede. — (Assinatura

inspetor, classe K. — (Assinatura ileuivel), classe K.
Confere. S. F., 11-7-40. — Alda Afonias Silva, Dae. G. Visto.

...... Mario de Barros, chefe da S. F. Visto. — Annibat Alves Baslt,.
diretor.
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CAMPO DE SEMENTE DE S . SIMÃO

Folha de pagamento de diárias vencidas pelo sub-ajudante deste
Campo. Sadi Romaguera Santos, agiainomo H, relativa ao mês do
roaio de 1910:

Caros - • Nomes - N. de diárias - Imporlánehis da diária e (ota;

Sui-ajudante - Agrônomo II - Sadi Ro-
Annum Sant 0.3 - Vene . 1 : 1008n (1). 	 1 0	 1830	 18030

ObservaçÕes;

(1) Sede: C.S.S.Simão - De 12 a 21 da maio, cai São Paulo
P 1110 de Janeiro, tratando do andamento da diversos. processos do
interesse do Campo junto à Divisão do Fomento Agrícola em São
Paulo, Delegacia Fiscal, Instituto de Experimentação Agrícola, Su-
perintendência do Ensino Agrícola e Diretoria da Divisão do Fomen-
to da Produção Vegetal, em virtude da papeleta do sub-assistente
administrador, protocolada sob n. 160, de 3-5-40.

Certifico que os serviços especificados na presente folha foram
prestados em proveito deste Campo.

Em 27-5-10. - Adio-mar Azevedo, diarista. (guarda-material).
Confere. S. F., 11-7-40. - ilida Martins Silva. dact. G. Visto. -
Jhu'io de Barro., chefe da S. F. Visto. - Annibal Alves Bastos, di-
retor,

SPETORIA REGIONAL, DA DIVISÃO DE DEPESA seasrrÁnta ANtmai. EM
RECIFE

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, Inspetoria Regional da Divisão de
Defesa Sanitária Animal em Recife, relativa ao mês de maio de 1940:

Cargos - Nomes - Número de diárias - Importáncias.: da diária
e total

Veterinário Sanitarista, classe Ei- Venc.
1:90030 - Antonio Magno de Miranda
(I)
	

8	 1730	 1300
Prático Rural, classe F - 'Vene. 70030 -

Euelides Feitosa Freire (2) 	
	

23	 1030	 23030
Prático Rural, classe F - Vene. 70030 -

José Reis Guimarães (3) 	
	

6	 1030	 6030
Prático Rural, classe D - Venc. 50030 -

Euclides de Oliveira Leite (1) 	
	

17	 830	 13630
Lxtranumerário-mensalista (Auxiliar vete-

rinário VII) - Vene. 40030 - José
Joact Pereira (5)
	

12	 830	 9030
E\ ra numerário-1n en sa is ta (Servente IV) -

Vem . 25030 - Alvaro Gandêncio Ger-
queira (6)
	

21	 830	 16830

826$0

Importa a presente folha de diárias em oitocentos e vinte e seis
mil réis (82030)

Inspetoria Regional da Divisão de Defesa Sanitária Animal em
Recife, 8 de junho de 1940. - Luiz Corrêa .da Silva, prático rural,
classe G. - Confere. S. F., 1 1-7-04 0, ..11da Martins Silva, dact. G.
__e Visto, Mario Barros, chefe da S. E. - Visto, Annibal .1. Barão,
diretor.

Observações:

( 1 ) Sede: Maceió. De 5 a 12, em Recife, Estado de Pernambuco,
a serviço na Inspetoria-Chefe, conforme telegrama ri. 142, de 5 de
maio de 1940, do Sr. inspetor-chefe.

(2) Sede: Limoeiro. Nos dias 4 e 5, de 7 a 20 e de 25 a 31.
nos Municípios de Carpina, Vertente, Salgadinho, Estado de Pernam-
buco, vacinando contra o Carbúnculo Hemático, contra a Manqueira
e Aftosa. Ofícios ns. 18, de 2 de maio de 1940 o 19, de 20 de maio
de 1940 a esta Inspetoria Regional.

(3) Sede: Recife. De 14 a 19, no Município de Ribeirão. Estado
de Pernambuco, vacinando contra o Carbúnculo Heniático. Ofício nó-
lucro 282, de 13 de junho de 1940, do Sr.. inspetor-chefe.

(4) Sede: Recife. De 10 a 26, em Maceió. Estado de Alagoas,
substituindo o PRRU-F, José Espínola de Carvalho. Portaria n. 15,
de 8 de maio de 1940, do Sr. inspetor-chefe.

(5) Sede: Recife. De 2 a 6, 9, 10, de 14 a 16, 18 e 19, nos
Municípios de Jaboatão, São Lourenço, neste Estado, vacinando con-
tra o Carbúnculo lIemático e Pneumo-enterite. Ofício n. 259, de 29
de abril de 1940, do Sr. inspetor-chefo.

(6) Sede: Petrolina. De 3 a 23, nos Municípios de Ouricouri,
Floresta e Belem, vacinando contra a Manqueira e Carbúnculo He-
'milico. Telegrama sem número, ao Sr, inspetor-chefe. Pernambuco.

DIVISÃO DE INSPEÇÃO DE PROUUTOS DE ORIGEM ANIMAL.

Folha de pagamento de diárias por sprviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, da Inspetoria Regional em Curi::na,
relativa ao mês de março de 1940:

Cargos - Nomes - N. de diárias - Iniportáncias da diária e total

Inspetor de Produtos de Origem Animal,-
.	 classe	 Vene. 1:50030 - lir. Os-

valdo Bezerra de Araujo e Melo (I) ..
Inspetor XIV - Venc. 8o0;-g 0 - Dr. Vi-

cente do Paulo de Almeida Guimarães
(2) 	

Prático rural, classe E - Vente 00030 -
Gercindo Batista (luiinarãe 	 3) 	

Prático rural, classe E - VIre. 6e00 -
Nelson Pereira Nunes ,.4'; ......,,,,

Prático rural, classe E - Vem , . 60030 -
João Macuco (3) 	

Praticante de escritório V - Venc. 30030
- Alberto Som-Mien (6) 	

Furam prestados os serviços mencionados nesta folha.
Confere e importa a presente em duzentos e eincoonta e dots;

mil réis (25230), quantia essa deduzida do crédito respectivo, con-
soante empenho n. 19, de 26-2-40.

Inspetoria Regional da Divisão de Inspeção de Produtos de Ori-
gem Animal, em Curitiba, 10 de junho de 1940. - Enlata Bitten-
court, escriturário, classe "E".

Confere. S. F., 11-7-910. - 'Alda Martins da Silva, Dact.
Visto. - Mario de Barros, chefe da S. F. Visto. - A,nibai Men,
lestos, diretor.

Obserea.e5e.s:
(1) Sede: Nerval. Santa Catarina - De 27 a 30 em União ia

Vitória, Santa Catarina, em serviços de localização de fábrica de pr.,
dutos suínos e instruções para confecção de planta e memorial des-
critivo, conforme telegrama n. 11, de 27-3-10.

(2) Sede: Jaraguil, Santa Catarina - Dias 1, 9 e 18, inspeeão
às fábricas de lacticinios em S. Bento; 13, apreensão .de mante)Aa
na Estação da Estrada . de Ferro em S. Bento; 8, 10 e 23, inspeçãe
às fábricas de lacticínios em Ilansa, Santa Catarina, conforme tele-
gramas 27, 29, 36, 44 e 45, de 28 de fevereiro, 8, 13, 18 e 2:3 de
março, respectivamente.

(3) Sede: Blumenau, Santa Catarina - Dias 1, 27 e 20, moia,
diárias, em Massaranduba, Santa Catarina, fiscalizando fábricas 1(
produtos cárneos, por ordem do inspetor da zona.

.(4) Sede: Blumenau, Santa Catarina - Dias 4. 11, IS e 215,
meias diárias, fria Matador, Santa Catarina, fiscalizando fábricas
produtos suínos, por ordem do inspetor da zona.

(5) Sede: Blumenau, Santa Catarina - Dias 1, 4 e 11, meias
diárias, em Nova Bremen, fiscalizando fábriea de produtns sutne.:
13, 18, 22 e 27, meias diárias, idem, idem, em Nova Breslate Santa
Catarina, por ordem do inspetor da zona.

(G) Sede: Salto Grande, Santa Catarina - Dias 6, 13, 20 o
em Bom Retiro, Santa Catarina, fiscalizando fábricas (1:- prt,duf os
cárneos, por ordem do inspetor da zona.

INSPETORIA RF.GION.XL EM DARRETOS

Folha de pagamento das diárias a que fez jús o agi ónomo.
classe O, Jorge Crouzeilles de Abreu, funcionário da Inspetoria )1e-
gional em Barretes, relativa ao mês de abril de 1940:

Cargo	 Nome - Vencimentos - N. de diárias - luiportà:e•i*
da diária - Importáneia liquida a pagar

classe O - Jorge Cronzeilles
- 9C00 (1) 	

1,2030

Importa a presente folha de diárias em 12030 (cento e vinte
mil réis).

I. R., em Barretos - São Carlos, 25 de junho de 1940.- Io!tt
Eastorgio de O. e Silva, Ese. G.

Declaro que foram prestados os serviços a que se refere a pre-
sente folha de diárias.

Em 2-6-940. - Aseendino Leilão Farias, almoxarife, classe F.
Confere. S. F., 11-7-910. - Alda Martins Silva, Dact. O. Visto.
Mario Barros, chefe da S. F. Visto. - Annibal Alves Bastos, di-
retor.

Observações:

, (1) Sede: Uberaba - Estado de Minas G erais - Oito dias (13,
24 a 30 de abril), fazendo parte da comissão julgadora para o re-
giste° das Raças Indianas, para o serviço genealógico, no Municí-
pio de Veríssimo e Engenheiro llermilo. (Ms. sln de 12 e 20 de
abril de 194(1 - D.F.P.A.) - Estado de Minas Gorais.
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INSPETORIA REGIONAL EM CATÚ

Estado da Bafa
Foll.a de pagamento de diárias, por serviços prestados fora da

sede, refereutes ao mês de abril de 1910:

Folha de pagamento de diárias por serxiços prestados fora da
isede, ao pessoal abaixo indicado.

Inspetoria Regional da Divisão de Defesa Sanitária Animal em
Recife.

Relativa ao méà de abril de 1910.

Munero de ordem — Nomes — Cargos — Observações — Número
diárias — Valor da diária — Líquido a receber

do Nomes — Cargos .— Observações — Número de diárias — Importán-
eia da diária — Total

José Joacf Pereira, mensalista extranurnerá-
rio — Auxiliar veterinário VII. —

•00?0 — Sede: Recife. A serviço de
vacinação contra a manqueira, nos dias
6 a 9, 15, 16 e 17. 22 a 26. nos municí-
pios de Jaboatão, Moreno e Vitória, neste
Estado. Ordem verbal do Sr. inspetor-
chefe desta Inspetoria Regional em 30 de

21	 25$0 ' 525$0	 março de 1940 	
Alvaro Gaudêncio Cerqueira, mensalista-ex-

trantunerário — Servente IV — Salário.
25080 — Sede: Recife. A serviço de va-
cinação contra o carbúnculo hemático e a

g 
20$0 18(40 manqueira, de 1 a 12 nos municípios de •

Petrolina e Novo Exú, conforme oficio
n. 200, de 29-3-910. do Sr. inspetor-
chefe, no Estado -de Pernambuco  •

Soma
	

l92$0

5	 15$0	 900	 Importa a presente folha na importância de cento e noventa e
dois mil reis (192$0).

Inspetoria Regional da D.D.S.A. em Recife, 30 de abril de 1940.
— Luiz Corria da Silva, prático rural G. — Visto, Annibal Alves
Darão, diretor do Pessoal.

4 13$G	 WS° INSPETORIA REGIONAL DA D.D. SANITÁRIA ANIMAL EM DELEM

Folha para pagamento de diárias

Nome cargo e observações — Numero de diárias — Valor da diária —
Total a receber

Júlio Gaivão Vez Cerquinho, veterinário
classe I. Portaria n. 10, de 21-7-939. do
do Sr. inspetor-chefe. Sede: Manaus —

2	 15$0	 30$4	 29 dias cio mês de abril e 29 dias do mês
de maio de 1910 (1 a 29 de abril . o de 1
a 29 de maio de 1940). Em serviço de
combate a zoonoses em Boa Vista do Rio
Branco (Amazonas). Venc. 1:300$0 	

	

' Luiz Pinto de Sousa, prático rural classe D 	
15$0 60$0 • - Ordem de serviço do dia 29-8-939. Sede:

Manaus — 29 dias do mês. de abril e 29
dias cio mês de maio de 1910 (1 a 29 do
abril e de 1 a 29 de maio de 1910). Em
serviço de combate a zoonoses em Boa
Vista do Rio Branco (Amazonas). Ven-
cimentos, 500$0 	

1 : 7 40 90

Foram prestados os serviços acima mencionados.
Confere e importa a presente folha, em uni conto selecentes e

quarenta mil réis (1:710$0), quantia deduzida do crédito respectivo,
consoante empenhos os. 19, 20, 26 e 27, de 50 de abril e 31 de maio
de 1910.

Inspetoria Regional da D.D.S. Animal, em Delem, 6 de junho
de 1940. — Raimundo N. go Costa c Silva, dactilógrafa el. F.—Visto,
Annibal Alves -.Barão, diretor.

CAMPO DE SEMENTES DE CEREAIS E LECiumINOSAS DE GUAIUDA

Estado do Ceará

sede, ao riessoal abaixo indicado.
Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da

Cam po de Sementes de Cereais e Leguminosas em Guaiuba.
Relativa ao mês de abril.

ImportAn- Nome — Cargo — Observações — Número de diárias — Importan-
eia da diária — Total

Francisco Carvalho Barbosa, dactilógrafo clas-
se F (700$0) — Sede: Guaitilia, afastado
dos dias 22 a 30, em Fortaleza, Estado
do Ceará, afim de servir de escrivão nos
atos referentes à concorrência adminis-
trativa aberta por este Campo, conforme

30	 38$0
	

1 :146,10	 papeleta n. 5, datada de 20-1-910 	

a. Aloisio Freire Portela Póvoas, zootecnista
elaese J — -Vene. 1:500$0 — Sede:
Caiu — 21 dias (1 a 9, 12 a 16, 20 a
2 % e 26 a 30). Na Capital .do Estado,
recebendo adiantamento e auxiliando
na orgaruzaeão da VI Exposição-Feira
de Animais deste Estado. Ordens do
servico os. 22 e , 21, de 3 e 19 de abril,
uespectivamente

Fra ncisco Velo.) Ponde, zoo! (seri ista elas.
S i.! j — Vence 1:5000	 sede: Bom.
nal — tI dias (1 a 9)i Em Jequié,
neste Estado. fazendo parte da conuesão
julgadora da exposição inier-mumeie
pai ali realizada. Teleg. 99, de 20-3-40

3. FAgar Duarte Costa, agrónomo classe H
Vene. 1 :1000 — Sede: Calú — 6 dias
(3 a 8). Em fionifine neste Estado,
inspecionando o Posto 'Experimental
de Criação, ali existente. Ordem de
serviço n. 23, de 3-1-940 	

'Sloieés de oin,a. Monte, agrónomo classe
.11— Vene. 1:100$0 — Sede: Catú —
4 dias (21 a a0;. Ent Mapele, neste
Fetado, instalando moa Estação de
Monta Provisória na fazenda Sapoca.
Ordem de serviço 25, de

5. 'Rubens Monteie() Breves. prático rural
classe 11 — Vem , . 1:10~ — Sede:
(ali .__. 2 dias (20 o ao). Em Mata de
S. João, neste F.stado, prestando aesis-
feriem veterinária no toara holandês
cómico, (p i e se fletia em servira de es-
tação de monta na fazenda N. S. da
Paz. Ordem de serviço n. 26, dc 28 de
abril	 lo 19 50 	

tatn'a n 1e Castro Low., 1ii1eo rural chis -.
11	 Vene. 1:20y0 — Sede; Areia

— h dias (11 a . Itirussú,
neste Estado. instelando uma Estação
de Menta preekória. Oficio n. 301, do
de 29-3--9

7. Jn:é Manuel de Almeida Kasprzykowski,
prático rural classe 1I —Vene. 1:100$0
-- Sede: tinira, Estado de Sergipe —
4 dias (22 e 24 a 2(3). Em D. Pastora
o teu-medo, no Estado de Sergipe. pro-
veienciando extinção de Estacão de

tsrgipe, providenciando extinção de Es-
tação de Monta e inspecionando repro-
datar tambem eni hsta:o de Monta.
()Lírio n.	 90, rio 17-':-940 e telegra-
ma li. 1(2, de 29t-3-1110 	

12	 8$0	 96$0

12	 8$0	 96$0

5-8	 22$0	 1 :270$0

8$0
	

16590

Soma 	  1 :002$0

Importa a preeenle folha en, 1:002$0 (um conto e dois mil réis).
Inspetoria Regional era Catú, 15 de junho de 1940 — Edgard S.

rorpira, ~otor-em . te. — Visto — Annibal Alves Barão, diretor.

INSPETORIA REGIONAL DA DIVI g.10 DE DEFESA SANITÁRIA
ANIMAL EM RECIFE

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
ao pessoal abaixo indicado.

Inspetoria Regional da Divisão cio Defesa Sanitária Animal em
Recife.

Relativa ao mês de abril de 1940.
Nomes — Cargos — Observações — Número de diárias

ela da diária — Total
Homberto Vernet, veterinário sanitarista

classe L — Vene. 2 :300t0 — Sede : Re-
cife. De 1 a 30 na Diretoria da D.D.S.A.,
no Rio de Janeiro, conforme telegrama
n. 183, de 19 do março último, do Sr. di-
retor da Divisão de Defesa Sanitária Ani-
mal 5	 1240	 108$)

Importa a presente folha, na importância de um conto cento. equarelda mil reis ( 1 :140e0) •
Inspetoria Regional da Divisão de Defesa Sanitária Animal CM

Recife, 30 de abril de. 1940. —	 Corrêa da Si' . a, prático rural
Annum Aíve,Ç. Barão, diretor do Pess.ord,

Confere e importa a presente folha do diárias, na cluan l.. de
108$0 (cento e o i to mil réis).

Campo de Sementes de Cereais o Leguminosas — Guaiuba, 3 de
inalo de 1940. — F. Carvalho Barbosa, daet. visto, ~datil
Alves Barão, diretor,
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APRENDIZADO AGR1COLA "VIDAL DE NEGREIROS"

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, do Aprendizado Agrícola "Vidal de
Negreiros", relativa aos meses de janeiro a abril de 1910.

Nomes — Cargos — Observações, — Número de diárias — Importáncia
da diária — Total

Francisco Ramalho da Silva, escriturário
classe G — Venc. 90080 — Afastado do
Aprendizado Agrícola "Vidal de Negrei-
ros" em Bananeiras, em li de janeiro,
por ler ido a João Pessoa, para fazer um
recolhimento e prestação de contas de
adiantamento na Delegacia Fiscal, con-
forme ordem interna n. 14, de 11-1910.
Nos dias 9. 10, 11 e 12 do fevereiro, afas-
tado da mesma sede por ter ido a João
Pessoa e Recife afim de adquirir mate-
rial do construção para este Aprendizado,
conforme ordem interna n. 52, de 8 de
fevereiro lo 1940. Estados da Paraiba e
Pernambuco. respectivamente 	 •	 5	 1580	 7580

António Santos Silva, almoxarife- classe o 	 _
Vene. 90080 — Sede: Aprendizado Agrí-
cola -Vidal de Negreiros" — 2 dias (2 e
3 de fevereiro). Fazendo encomendas de
material e impressos para este aprendi-
zado, conforme ordem interna n. 16, de
1-2-910, em João Pessoa. Estado da Pa-
raiba	 . 	

Silvino Patrício de Melo, inspetor de alunos
classe. D — Vene. 50080 — Sede: Apren-
dizado Agrícola "Vidal de Negreiros" —
2 dias (22 e 23 de abril). Providencian-
do desembaraço e respectivo despacho
Cm João Pessoa e Cabedelo, de uni en-
gradado contendo aves. remetido pela
S.E.A., conforme ordem interna n. 102,
do 20-1-940. Estado da Paraiba 	

12180

Confere e importa a presente folha de diárias em cento e vinte
• um mil réis (12180), quantia esta deduzida do crédito respectivo,
Consoante empenho n. 29, do 9 de maio de 1910.

Aprendizado 'Agrícola "Vidal do Negreiros", em 9 de maio de 1940,
namalho de Sare, escriturário t	 _ visto, Annibnl Rara°,

diretor.

Folha para pagamento das diárias que competem ao pessoal titu-
lado da Escola Agrícola de Barbacena, relativa aos meses de março e
maio kIP 1940.

Nome — Cargo — Observações — Importáncia da diária — Número
de diárias — Líquido a receber

João Lopes da Silva, professor, classe I. Venci-
mento: 1:30080 — Esteve de 12 a 18 de
março cio serviço fora da sede, de acordo
com a ordem de serviço n. 19, de 13-3-1910.
"Comunico-vos que ilevek; seguir hoje de 112
para a C da República, afim de na S.E.A,
tratar dos assuntos referentes aos ofí-
cios ns. 211, 215 e 216. de 11 e 12-3-1940 e
adquirir o material constante da relação
que vos será entregue pelo St'. almoxarife,
arbitrando-vos a diária de 2280." Esteve de
5 a 7 lie maio em serviço fora da sede, de
acordo com a ordem de serviço n. 34, de 4
de maio de 1910. "Comunico-vos que de-
veis seguir amanhã para a C. Federal, afim
de providenciardes junto à S.E.A., no sen-
tido de ser a E.A.B. autorizada, de acordo
com a portaria n. 30, de 20-4140, a re-
quisitar o adiantamento de 86 :35080, para
pagamento de despesas provenientes da
aquisição de diversos artigos, vem como ve-
rificardes se já foi distribuida a verba para
as obras da secção de tecnologia agrícola, e
no caso contrário. providenciardes junto ao
Tesouro Nacional a referida distribuição,
ficando arbitrada a diária de 2280. P'n•cebe
diária em face do Decreto n. 4.993. de 9 de
de dezembro de 1939. Sebe: Barbacena.. 	 2280	 10	 22080

Importa esta folha na quantia de duzentos e vinte mil réis
(2.2080). .

Escola Agrícola de Barbacena, 17 de junho de .1940. Confere. —
B. E., 11-7-940. — Altla Martins Silva, dact-O. Visto. O diretor,

Abico. — Mario ROPTOS, chefe da S. F. Viste. — Annibal Alves
Boião, diretor. — O bibliotecário, A. Cesar.

Folha para pagamento das diárias que competem ao pessoal titu-
lado da Escola Agrícola de BarbaCena, relativa aos meses de abril e
maio de 1910.

Nome — Cargo — Observações — Importáncia da diária — Número
de diárias — Líquido . a receber

Diaulas Abreu, diretor classe L. Vencimen-
to 2:30080 — Sede: Barbaceua, .Esteve na
Capital Federal de 6 a 21 de abril e de 9 a
18 de maio, em serviço fora da siede,.junto
à Superintendéncia do Ensino Agrícola, de
acordo com os telegramas Tis. 173 e, 247, dq
I de abril e 9 de maio de 1910. Percebe
diária em face do Decreto n. 4.993, de O
de dezembro de 1939 	 	 3080 26 780$0

Importa esta folha na quantia de setecentos e oitenta mil reis
'(78080):	 .	 .

Escola Agricola de Barbacena, 17 de junho de 1910. Confere. —
S. F., 11-7-910. — dact.G. Visto. O diretor,
I). Abreu. — Mario BUITOS, chefe da S. F. Visto. — Annibal Alves
Baião, diretor. — O bibliotecário, A. Cesar.

SERVIÇO DE' ECX)NOMA RITRAL.	 .
.	 • •	 - -	 -AoP.xciA , Ji	 N lA C,AT.N1IINA ,	 .

Folha de pagamento de diárias por serviços prestadqs fora da
sede, ao pessoal abaixo-indicado, la Agacia do Serviço de Eco-
nomia Rural, em Santa Catarina, relativa ao !nes de j unho de 1910.

Nomes .._ Cargos	 observações — Número de diárias —
hinvia da diária — Total

Total . 	 	 68585

Importa a presente folha ...Mi' -sèieontOS - e oitenta e cinco mi
O quinhentos réis (68585)."

A imporl4wia desta Solha foi..deduz.ida do crádito respectivo ni
sub-consignacão indicada.

Florianópolis-, O 4.1e julho de . 1910. — Alceu (fliveira, econoinkl;,
rural. classe "II".

Visto,	 paul, 7) , 31 , mo1l t p ti ..0-	 Barr'o's; • élieTe . ifa Agèiwia.

Divisão do pessoal Folha de pagamento organizada de acordo
com a autorização do diretor do Departamento- ,Nacional de imigra-
ção, publicada no "Diário Oficial", de 13 de abril passado, que se
faz publicar em cumprimeMo . ao, disposto no §_1 13. do artigo 103, do
Decreto-lei n. 1.713, de 28 lo outubro de 1939, e relativa às gra-
tificações a que fizeram jús o oficial administrativo da classe "J",
Carlos de Andrade e outros, mim total de oito nomes, por serviços
extraordinários prestados fora das horas do expediente, durante OS
meses de abril, maio, junho e julho, atendendo ao acúmulo de ser-
viços oriundos da Comissão de Permanència de Estrangeiros o dos
Serviços de Estrangeiros dos Estados, além do serviço comum do
protocolo do referido Departamento. A despesa respectiva, confor-
me empenho sob n. 2/106, de 26 de abril passado, correrá à conta
da Verba 1 — Pessoal — Consignação IV — Gratificações — Sob-
consignação n. A — Gratificações por serviços extraordinário, —

1580	 3080

Alceu Oliveira, economista . rural, elas- •
se "II", vencimentos 1:100$0 . -- Sede

880	 1680	 em Florianópolis. ' Afastado da sede de
8 a 21 de junho, em fiscalização e or-
ganização de cooperativas nos municí-
pios de Blumenau, Inalai, e Rio do
Sul, neste Estado e de ordem. do -chefe
desta Agènein	 • ••'. •	 • :(	 ' 18$131	 20680

Marcelo Pimenta Veloso, -iospetor XVI,
vencimentos 1:00080 — Sede em Plo-
rianópidis. Afastado da sedii nos dias.
3, 4. 5, 6, 7 e 8 — II, 12	 13 — 15,
16. 17, 18, 10 e 20 — 22, 23, 24, 25 e
26 — 28, 29 e 30 de .junbo em re-
organização das Cooperativas dos Pro-
dutores de Mate de Va1k3e g, PoSSo' Pri-

to, Canoinhas, Felipe Sclimidt e Cani
po Alegre, neste Estado e de ordem do
chefe 418 Agència . 	 	 23	 105	 3795

-	 -11

"r"
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Julho de 1940

Peparlamento Nacional de Imigração, do orçamento deste Mi-
nistrie. (Proc. AITIC. 11.038-10).

Slatiicela -- Cargo — Nome 	 Sal. hora N.0 horas

Carlos de Andrade, Of. Adm.
1 :30080;

Abril . • • 	 	 78992	 85788
Maio . 	 	 78222	 54	 30080
Junho . . . 	 	 78222	 50	 36181-
julho 	 	 	 78222	 8	 5788

Soma	 ......	 ......	 86687

	

305. Tibúrcio de Amorim Teixeira., Ch 	
Port "H", 1:10080:

Abril . . •	 88111	 8	 4889
Maio • 	 	 68111	 51	 33080
Junho . 	 	 68111	 50	 30586
julho 	 .........	 68111	 8	 4889

Soma • • • 	 	 '73384
ín9. Alzira de Cunto, Escriturário

90080:
Abril8	 4080.........
Maio . 	 	

58000
58000	 54 .	 27080

Junho • 	 	 58000	 50	 25080
Julho • 	 58000	 8	 4080

Sorna . 	 	 G0080

5r3, Adolfo Rodrigues Magalhães. Escri-
turário "E", 70080:

Abril , 	 	 38888
	

2181
Maio 	 .........	 38888

	
21080

Junho 	 	 	 38888
	

50
	

19481
Jul tio •	 38888

	
8
	

3181

Soma	 ..............	 46686

7:J9. Alice Nogueira Amaro, Escrit.
60080:

Abril • 	 	 88333 •	 8	 2687
Maio 	 	 	 38333	 54	 18080
Jimbo • 	 •	 38333	 50	 16687
Julho 	 ...... ...	 38333	 8	 2687

Sorna 	 .......... 	 	 40081

C.216. Valdernar	 Paulino Nepomuceno,
Aux. Esc. XI, 60080:

Abril 	 ........•	 n$333	 8	 207
Maio . 	 .	 38333	 54	 18080
Junho 	 	 38333	 50	 16687
julho 	 .........	 38333	 8	 2687

Soma . 	 4.4•4,	 40081

4w. coerado Leroy Hirto% Servente
"E", 60080:

Aoril . 	 	 38333	 8	 2687
id • 	 	 38333	 54	 18080

Junho • • • 	 	 38333	 50	 16687
Jento 	 .........	 3$333	 8	 26$7

Soma	 ........... • • •	 40081

700. Dor\ ahno Tavares, Servente "E7',

Abril . 	 	 38333	 8	 2687
Maio • 	  38333	 54	 4809
Jwho 	 	  38333	 50	 16687
Julho 	 .........	 38333	 8	 2687

Soma . • • ..••• • • • • •-• •••• • •-• • • • • -C • •-• • -• 0,•• • ••••	 400$1

Total . • . •	 • ••.• 	 .	 4:26781

Confere e importa a presente folha de pagamento em 4:26781
r(quatro contos, duzentos e sessenta e sete mil e cem réis).

Nota — Os serventuários constantes da presente folha de pa-
gamento ainda não tiveram, no corrente ano, nenhuma prorrogação
de expediente, não se aplicando por isso, o disposto na segunda
perto do artigo 4 0, alínea "n" do Decreto n. 5.062, de 27 de de-
rc • mbro do 1939.

Seeção Financeira, em 13 de julho de 1940. — Ney de Freitas,
'Aux. Eserit.	 — "Visto. Jés C. dc Paira, Chefe da Secção.

Conselho Nf.eional de res( a

EXPEDIENTE

Processo D. C. M. 17.7801940 — Ofício o. 67, dirigido _ao Sr.
Ministro da Agricultura em 10 de junho de 1940:

Determinando a letra d do árt. '73 do Código de Pesca que in-
cumbe a este Conselho

"Instituir orêmios de animação à pesca, à piscicultura e às in-
dústrias correlatas, de acordo com o Ministro da Agricultura";
— tenho a honra de submeter a aprovação de V. Ex. os prêmios
ora instituidos e relácionados abaixo:

A) 3 grandes medalhas de ouro: diâmetro — 5 centímetros:
o) 1 para os armadores de pesca à linha;
b) 1 para os armadores de pesca com redes;
c) 1 para os industriais de p2sez do.
B) 3 grandes medalhas de ouro: diâmetro — 3 centímetros:
a) 1 para um torneio entre Clubes de Pesca;
1)) 1 para os piscicultores profissionais;
c) 1 para as Federações de Colônias de Pescadores
C) 5 grandes meMlias de prata: diâmetro -- 5 centímetros;
o) 1 para os armadores de pesca à linha:
5) 1 vira os armadores de pesca com redes
c) 1 para os industriais de pescado;
d) 1 para os piscicultores profissionai•s,
e) 1 pára as Colônias de Pescadores.
I)) 8 pequenas medalhas de prata para os amadores de pesca:.

diâmetro — 3 centímetros.
E) 20 prêmios de 30080:
e) 10 aos pescadores;
5) 10 aos patrões de pesca.
F) 30 prêmios de 20080:
a) 15 aos pescadores;
5) 15 aos pátrões de pesca.
A despesa com os prêmios em questão ›ncontra-se devidamente

prevista no orçamento vigente, no item 03) — Prêmios de animação
à pesca, à psicultura e às indústrias correlatas — sub-consignação
— Verba 3, fazendo-se, entretanto, necessário, caso V. Ex. se digne
aprovar a instituição dos prêmios em apreço, se ja recomendado à
Divisão de Contabilidade se digne tomar as providências necessárias
afim de ser solicitado um adiantamento de 20:00080 para ocorrer
às despesas com a aquisição do material necessário pára as meda-
lhas e respectiva confecção, bem como ocorrer às despesas com a
concessão dos prêmios em dinheiro.

Prevaleço-me do ensejo para reiterar a V. Ex. os meus pro-
testos de elevado apreço e distinta consideração. — Condido Fir.
mino de Mello Letão, presidente.

Despacho: Aprovi, do. — 216110. — P. Costa.

Comissão de Abaslecimenlo

EXPEDIENTE DO SR. SUPERINTLNDENTE

Dia 1 de julho de 1910.

Requerimentos despachados:
Manuela Alvarez Pacheco Guimarães. "Não tendo havido infra-

ção, arquive-se." (CA 2.204-10).

Dia 5

Corina Alvini da Gama e Sousa. — Não tendo havido aumento
de aluguel, arquive-se. (CA 1.986-40).

Helena Correia. — Faça prova do tempo de locação de D. Au.
gusta Lythig. (CA 2.381-40).

Dia 8

João Rodrigues Pol. — Arquive-se. (CA 2.315-40).
Francisco Vieira da Silva, proprietario do prédio sito à rua

Urres de Oliveira n. 244, solicitando permissão para elevar o seu
aluguei. — Deferido. Fica autorizado o aluguel do mesmo ao sei.
nhor Júlio dos Santos, pela importância mensal de 20080 (duzentos
mil réis), incluídas as taxas. (CA 2.214-40).

Carlos de Oliveira Freire, proprietário do apartamento 4, sito
it. rua Otávio Hely ri. 40-B, solicitando permissão para elevar o seu
aluguel. — Deferido. Fica autorizado o aluguel mensal do mesmo ao-
sr. Armando de Sousa Silva, pela importância mensal de 42080 (qua.4
trocentos ç vinte mil réis), ineluidas 'as taxas, (CÁ 2.355-40,,

Divisão de Águas

Por Portaria n. 116-A — de 1 do corrente, foi designado o
Liquido Sr. Leví de Sousa, topógrafo XXI — com séde no Distrito Fed,,ret,

para preceder aos serviços de triangulação no Parque Nacional de
Itatiaia, no 1-..:4ado do Rio.
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Granel	 Gaisa
Atual	 A vigorar	 Alua/ A vigorar
11630	 11550	 6713	 6419
11i300	 11300	 5610	 5610
11630	 11500	 6813	 6516
11505	 11505	 7113	 6610
1$480	 11450	 ' 6113	 6212
11625	 11625	 6910	 6980
11180	 11450	 6513	 6510
11530	 11150	 7013	 6618
11580	 11530	 7113	 6616
11655	 18350	 71$8	 6911
11580	 11550	 6613	 6111
11100	 11400	 6615
11310	 11290	 6515	 6010
11310	 11290	 6118	 5713
11330	 11300	 61111	 5713
11530	 11500	 6618	 4510
11580	 11550	 7017	 6614
11530	 11500	 6618	 6510
1$530	 11500	 68/1	 6510
11500	 11500	 imn	 6810
11580	 18580	 7111	 71/8

J‘l anáuo 	
Pará
liaranhão	 ......
Parnafba
Ceará .
Natal.. ..
Paraíba ..
Pernambuco ..
Maceió	 .. 	
Bafa	 • 	 	  „,
Vitória
Belo Horizonte ..	 • •
Distrito Federal .. pri
Santos
São Paulo	 ......
Paranaguá	 ......
Curitiba 	
%..Francisco	 d.& "GA

Florianópolis. ..
Porto . Alegre .. • . .•
Ri,) grande 	

cA. 2.493-40).
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Raul Alvares lie Azevedo e Castro, por seu procurador Nelson da
Costa Poilciu lladelad, proprietário da casa 7 sita à rua General Cal-
etwell n 1 d, solichando permissão para elevar o seu aluguel. —
Deft o.aelo. Fica autorizado o aluguel mensal de 21880 (duzentos e
Oezodo uni réis), inclnidas as taxas. (CA 1.939-10).

' ; 1)1 be índ i ce. prop?ielario da casa I sita à rua Ávila a. taci,
• solicitando permissão Rira elevar o seu al:egnel. — Deferido. Fica

ruterizado u aluguA monsal do 23080 (duzenlos e trinta mil róis),
ineinidas as taxas. (CA 1.651-10i .

Franceo Vieira ela Silva, proprietário do prélio sita à rua
.rt1ri'f's	 Oliveira i:. 260. soliaando permissão para elevar o seu
• ;guel. — Deferido. Fira autorizado o aluguel do mesmo ao se-
nhor Aniti p l Amaral. peta importância de 2700 (duzentos e s.2tenta
reit	 incluidas as taxas. (CA 2.215-10).

Dia 9
Vlisiario Pereira Pinto, proprielário do prédio sita à rua Real

Cia Fitt'Za n. 5 1 — casa FV, solicitando permissão para elevar o seu
aluguel. — Deferido.. Fica autorizado o aluguel mensal de 05010
(s: ienl n e cineoenta e»il réis), incluidas as taxas. (CA 2.392-10).

Dia 10

Foi mullada Por infração a firma J. A. Godinho 84 Cia., esta-
lneeida à rua do Calote n. 305. em lis. 20080. (duzentos mil réis),
do acordo com o ar t. 	 de.) Decreto-lei n. 1.007, de setemlro
1939. (CA 800-39).

:José Augusto Alvos Magalhães Cabral. proprietário do prédio
sito à Estrada ele Santa Cruz n. 252, solicitando permissão para
elevar o sou aluguel. -- Deferido. Fica autorizado o aluguel mensal
ele :;00$0 (quinhentos mmiii réis) incluidas as taxas. (CA 1.941-10).

naselisa Abad proprietária do prédio sito à rua Pereira da
Silva D. 205. — 'Fica autorizado o aluguel mensal ele 35010 (t re-
zenins e eincoenta mil réis). incluidas as taxas. (CA 2.266-40).

Carmen dos Santos Cunha Ferreira, proprietária do prédio sito
à rua 'Voluntários da Pal p ite n. 241-A (loja e sobrado), solicitando
permissão para elevar o seu aluguel. — Deferido. Fica autorizadi
o aluguel mensal do mesmo no sr. Laurentino Cardoso Gimarães.
pela importância mensal de 90080 (oitocentos mil réis), incluidas às
taxas e prêmio de seguro. !CA 1.812-10).

Dia 11
Manuel António Pinto, proprietário do prédio sita à rua do Se-

nado n. 300 1° andar. — Fica autorizado o aluguel mensal de •8080
(quatrocentos e oitenta mil réis). incluidas às taxas. (CA 2.217-10).

Lolreno colucei, proprietário do prédit) si É() à rua Derby Clube
ri. 89. — Fica autorizado o aluguel mensal de 53010 !quinhentos e
trinta mil réis), incluidas as taxas. (CA 1.958-10).

Retificação
Maria da Conceição Marf Cabral, proprietária do prédio sito à

rua. Francisco Filho n. 111 — casa 1 e 2. — Compareça à série da
Comi,:são do Abastecimento no prazo de cinco (5) dias a contar da
‘lata ( i a Pu b l i cação desta no Diário Oficial, afim de receber instru-
ções para o recolhimento da multa do 40010 (quatrocentos mil réis),
que lhe foi imposta por infração dC, deliberacries da (51111 issilo. quan-
to ao controle estabelecido para o aumento de aluguel. (CA 2.089-10).

Dia il de julho de 1940
NOTA

A Comissão do Abastecimento, à vista das sugestões apresentadas
pelo Conselho Nacional de Petróleo. determina que em todo o território
nacional a tabela atualmente em vigor de óleo combustivel (Fuel-Oil)
passe a vigorar com a redução de 2010 (vinte mil réis), por tonelada.
(CA. 2.492-40)).

A Comiseão do Abastecimento, em face 'da sugestão apresentada
pelo Conselho Nacional do Petróleo, determina que o preço do carbu-
rante gasolina-alcool passe a vigorar, no território nacional, de acordo
com a tabela abaixo:

Tabela dos preços máximos de venda, a vigorar de 16 de julho de
Grupo A — Gêneros alimentícios — Tabela n. 50

DESPACHO

Preço máximo por quilo

Peixarias — Mercados — Ambulantes

	

Espécie	 Inteiro	 Posta	 File

Badejête
Badejo 	
Badejo de alto mar 	
Bagre
Batata 	
Bijupirá
Cação	 • 	
Camarão rosa média 	
Camarão rosa pequeno 	
Camarão verdadeiro grande 	
Camarão verdadeiro média, 	
Camarão verdadeiro pequeno 	
Canhanha 	
Cavala 	
Cherne 	
Cocoróca
Corvina congelada (1105) 	
Corvina grande
Corvina média 	
Dourado 	
Enchóva 	
Ensailit •	
Galo
Garoupa de la 	
Garoupa de 2a 	
Garoupeta
Goête
_Linguado	

• 

• • 	

Lula	 	
Mero 	
Michole .„
Muzinulú 	
Namorado 	
011imte
Olho de boi 	
Oveva 	
Palomhéta
Paraii 	
Pargo
Pescada amarela 	
Pescada camhucú 	
Pescadinha 	
Pescadinha bicuda
Pescadinha de alto roar 	
Piraúna .
Ráia
Robalo
Sardinha ',age 	
Sardinha verdadeira grande 	
Sardinha verdadeira pequena 	
Sióba	 • •n

Siri 	
Sororóca .	 . 	
Tainha 	
Tainha congelada (RGS) 	
Vermelho 	
Xereléte . 	
Xixarro 	

Observações — Estes proCos são no balcão, a domicilio e no ;UH'
bulante.

/910

Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio

Serviço de Comunicações

Primeiro SecOa

r.xeosrça.o ni rOTIVoS N. SCM-180, Que Ae.GIN.I PANitou os 9no.tEres r)-
VERTIDOS NOS DECRETOS-LEIS NS. 2.377, DE 8, E 2.381, DE 9 rm
JULHO DE 1940, PUBLICADOS NO "nikno omeTAL? DE 10 E 12.

Sr. Presidente da República:
Tenho a honra de submeter à alta consideração do V. Ex. os

dois projetos de decretos-leis anexos, indispensáveis para a conveni-
ente execução do de Il. 1.402, de 5 de julho de 1039, que regula a as-
sociação em sindicato. Deles, um ,aprova o quadro rias atividades e
profissões, para o Registo das AssociaçZfes Profissionais e o enquadra-
mento sindical, e dispõe sobre a constituição dos sindicatos e das asso-
rjaeije,s sindicais de grau superior e o outro dispõe sobre o pagament0
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e a arrecadação das contribuições devidas aos sindicatos pelos que
Par t ic ipem das categorias econômicas ou profissionais representadas
pela- referidas entidades.

t.:m c outro mereceram das três Comissões, incumbidas de os ela-
borar, mais atento e devotado esforço. Essas Gornissões, sob a pre-
sidancia do Diretor do Departamento Nacional do Trabalho, Dr. Luiz
Augusto de Rego Monteiro, compunham-se dos funcionários seguin-
tes; na I'. o Chefe da 1' Secção do mesmo Departamento. Joaquim
Inateo Moles; o Assistente Técnico Enio Sermenha Lepage, do meu
1:aninete, e o então Inspetor Regional da 13 Inspetoria, Luiz Mezzavil-
.a; '"' o Diretor do Serviço de Estatística da Previdência e Traba-
lho. Dr. Osvaldo Gomes da Costa Miranda; o Tacnologista Paulo Acioli
do Sii, de classe M, cio Instituto Nacional de Tecnologia; o Presidente
re. Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários, Dr. Plinto
1tcu de Cantanhade Almeida, e e Dr. Marcos Valdetaro da Fonseca,
Eriganheiro do Ministério da Viação e Obras Públicas; e, na 3', o Chefe
do Serviço Técnico Atuarial - do Departamento Nacional do Trabalho,

.

•

	Tarônimo José de Mesquita; o Procurador Geral do Instituto do
Aplisentadaria e Pensões dos Industriários, Dr. Geraldo Augusto de
Sairia Batista, C o Contador Geral do mesmo Instituto, Dr. José Au-
gn st .. Seabra .

Nelas figuraram, lambem, a meu convite, os representantes - das
cla- s as interessadas — a dos empregadoras e a dos empregados. —
esto ., órgãos dos delegados da Confederação Nacional da Indústria,
1)r. Esvaldo 'Lodi; da União dos Empregado s do Comércio do Rio le

Cupertino de Gusmão;	 Sindiesto dos Comerciantes Ataca-
Ilortêncio Lopes; da Federação Nacional dos Marítimos, Nel-

son Prmópio de Souza; da União Geral dos Sindicatos Patronais do
Distrito Federal, António França Filho; d.„ União Geral dos Sindica-
tos dr Empregados, Antônio de Oliveira Aguiar, e do Sindicato dos
versoviários da Companhia Paulista de Estradas da Ferro. Francisco
Egebo Dl Nert.

Suais trabalhos foram firoficierdernente revistos pelo Consultar
Jasulico deste Ministério, Professor 'Francisco José de Oliveira Viana.

luesfiinaval foi a colaborar:ala trazida por esses elementos à ela-
liesaça ri dss referidos projetos e. principalmente, do quadro das ali-

o profissões, que. pela primeira vez, se organiza em nosso

sobraroandra predosa foi, pnr igual, a colaboração trazida.
fiais posterior. pelas asscciaaõas de classe, notadamente do Estado de
• 1.:W1111.

é que feram adotadas as sugestões apresentadas pela Fe-
ri,-,14.5,) das Indústrias de São Pauto, por intermédio do Presidente
ir i'sadaderação Nacional da Indústria e apoiadas por outras presti-
giesas a s sociações profissionais de empregadores, no tocante à no-
m.-et:dura e individualização de várias categorias econômicas. prin-

la no plano da Confederação Nacional de Indústria. ' Mercê
d a -a s sugastões. deu-se maior amplitude à especificação das cate-
ger i a, convenientes à indústria do trigo, do milho e da mandioca.
roi 'indicada a categoria de Panificação e Confeitaria e tornada mais

r;,1 a dafinição da indústria de carnes e derivados.
Na grupo das Indústrias de Construção e de Mobiliário foram

is:o:dr.:orno empregarias as denominações propostas por S. Paulo.
em rétaçãe às categorias de produção de "Cimento, Cal e Gesso' e de
"Esdrillne Hidráulicos e produtos de cimento".

Teclbirara-se. ainda, por indicação da Federação das Indústrias
de pauto, no grupo das Indústrias Extrativas, as categorias cor-
respoiideates à indústria da "borracha", das "fibras, vegetais" e dos
"óbios, vegetais e animais."

O esquema das Indústrias (le Fiação e Tecelagem foi reajustado
i.clicao paulista, com a unificação da Fiação e Tecelagem em geral.

Varia s outras ernendas da mesma proposta foram devidamente
ssa -.iderailas na classificação das Indústrias, com a alteração da re-

ss5a.
Na estrutura da Confederação Nacional de Comércio enquadram-

se outrossim, as categorias apresentadas pela proposta paulista.
ficaram especificadas as categorias compreensivas do co-

r' t' scio atacadista de "Algodão." de "Café". de "Carnes Frescas e Con-
aaladas", de "Produtos Químicos para Indústria e Lavoura", tendo
-ido lambem admitida a categoria do "Comércio varejista de Carnes
Fri s e:as" e o do de "Automóveis e acessórios".

Ineluiram-se, igualmente. entre os agentes autônomos de comér-
o>"

	

	 "Comissários e Consignatários" e no plano de Comércio Arma-
ziinadar individualizou-se a categoria referente aos Entrepostos.

Essas emendas permitiram um melhor reajustamento das cate-
:as profissionais de empregados, ao mesmo passo que definiram

néithar várias das atividades produtoras, razão por que este Minis-
tio as acolheu com satisfação.

Devendo o quadro ora organizado variar de acordo com as trans-
fosmações de estrutura econômica e profissional do Pais, é justa-
mente por isso que. no projeto competente, achei de bom aviso su-
jadá-lo a um processo de revisão quadrienal, confiando-a a nm orgão
laico permanente — a Comissão de Enquadramento Sindical, —
eitja instituição ali figura.

Para efetuar essa revisão periódica do quadro das atividades e.
siaafissfies, previsto no art. 54 do Decreto-lei n. 1.402 citado, deverá
a Comissão proceder previamente a um largo inquérito, mediante
consulta a todas as entidades representativas das classes patronais e
t sabalhadorns do País.

Não terá a Comissão unicamente função revisora. Caber-lhe-à
fito-Wein comprlènein para assunto de alta relevancia, qual a de re-

a rontrovér s ia s . .lisritaiin s pela aplicação do Decreto-lei tal-_

mero 1.402. as quais envolvem matéria não só de interpretação da
lei sindical, como mesmo de orientação geral da organização eco-
nômica e profissional do País, sobre que se irá a ssentar a nossa fu-
tura superestrutura corporativa, motivo por que das suas decisões
caberá recurso para o ministro, a quem ficará, assim. reservada a di-
reção geral da politica sindical, sob a orientação de Vossa Exce-
lência.

Pareceu-me acertado. Sr, presidente, para a prática mais se-
gura dessa política, e para que a organização sindical das nossas ati-
vidades e profissões corresponda à realidade da nossa estrutura eco-
nômica e profissional, que no projeto de aprovação do quadro das
atividades e profissões se ineluissem normas tendentes a estabelecer
os critérios racionais pelos anais se poderão agriipar em sindicatos
e federações as diversas atividades e profissões aqui exercitadas.

Tais narinas, de carater puramonle interpretai ivo do Decreto-
lei n. I. ,102, não modificam em nada as regras c os princípios do
aludiria decreto; antes, os reforçam, esclarecendo-os, dando-lhes
justo e perfeito sentido e criando-lhes um ór gão técnico — a
Comissão mencionada, — incumbido de sua execução sistemática.

O enquadramento individual e coletivo terá como base o quadro
referido, que, por um lado. especificou as atividades e profissões
em categorias econômicas e categorias prefissionais, segundo sua
maior ou menor homogeneidade, nos termos da Constituição (arti-
go 138) e da lei (decreto citado, arts. 1 0 e 60 ), e, por outro, reuniu-
as sistematicamente m grupos, de acordo com os critérios da airni-
laridado e da conexidade. também estabelecidos em lei (decreto ci-
tado, art. 2 I).

Logicamente. o enquadran-lento individual nos sindicatos deveria
processar-se obedecendo unicamente ao critério da filiação a qualquer
das categorias discriminarias e individualizadas no quadro; mas, si
esta deve ser, e é, a regra geral, não seria ela passiva' de uma apli-
cação rigorosamente sistemática, . p isto devido à necessidade, que
temos. de atender não só às condições peculiares à nossa organização
econômica e profissional, corno ainda à própria estrutura demográfica
do nosso povo.

O princípio da filiação dos indivíduos pelo critério exclusivo
da homogeneidade cias categorias encontra razão de ser somente nos
paises de estrutura econômico-social muito complexa ou altamente
industrializada, onde a densidade demográfica muito elevada dá à
massa social lima diferenciação assaz acentuada.

Entre nós. povo de formação dispersiva e ainda pouco diferen-
ciada, onde existe um sensivel desnivelamento social e económico
entre os diversos grupos de população, ao norte, ao centro e ao sul,
no litoral e nos sertões, e onde ao lado de centros económicos in-
dustrialmente evoluidos, como si paulista, a fluminebse, o mineiro ou
o riograndense do sul, encontramos grupos em que ainda predomi-
na a feição impressa pela economia agrária ou pastoril, como os
de Mato Grosso, de Goiaz, ou de Amazonas, a filiação sindical pelo
critério exclusivo da homogeneidade das categorias não seria, obvia-
mente, praticava' na totalidade do país e só possivel em grandes
centros metropolitanos como os de São Paulo ou desta Capital. Dai
a necessidade técnica de assegurar às atividades económicas e as
atividades profissionais, nos centros menos diferenciados, a liberda-
de de filiação sindical também pelo critério da similaridade e da
conexidade.

Esses (lois critérios estavam indefinidos na lei (decreto citado,
art. 4 0 ) e não ofereciam limites preciosos para a sua exata aplicação:
mas, com a provação do quadro das atividades e profissões, tais li-
mites ficam perfeitamente definidos, não se podendo admitir num
mesmo sindicato sinão aquelas atividades ou profissões compreendidas
dentro de cada grupo. Só estas, daqui por diante, poderão agru-
par-se num mestno sindicato, a juizo da Comissão de Enquadra-
mento Sindical.

• Os grupos estabelecidos no quadro marcam, pois, a extensão
máxima que pode ter, na sistemática do nosso direito sindical, o
conceito da similaridade ou da conexidade das atividades ou das
profissões. É essa, aliás, uma das maiores vantagens do quadro,
cuia aprovação nos permitirá sair da situação caótica em que temos
estado. contanto sindicatos organizados e reconhecidos em cuja
constituição, entretanto, vemos figurar as atividades ou profissões
mais heterogêneas, sem nenhum laço de homogeneidade, similari-
dade ou conexidade entre elas.

O quadro das atividades e profissões irá tombem armar a Admi-
nistração Pública dos meios para resolver a filiação dos sindicatos nas
organizações profissionais de 2°. grau, isto é, nas Federações. E' certo
que o Decreto-lei n. 1:402, citado, reproduzindo neste ponto disposi-
ção igual da lei sindical anterior (recreia n. 24.894, de 1934), esta-
beleceu o principio de que tais associações se poderiam constituir, seja
pelo critério da identidade das categorias sindicalizadas, seja pelo
critério de similaridade, seja pelo critério da conexidade. Mas estes
dois 'últimos critérios representavam conceitos imprecisos e indefi-
nidos.

Ora, com o quadro das atividades e profissões, dada a distribuição
sistemática, por ele feita, dessas atividades e profissões em grupos,
tudo isso irá desaparecer. Eles nos irá permitir traçar os limites mí-
nimos e os limites máximos da capacidade federativa das associações
sindicais de 1 0 gráu. Semelhante capacidade, como se vé das disposi-
ções normativas do decreto, não poderá descer abaixo das categorias
discriminadas em cada grupo, nem tão pouco poderá ir além das que
se acham nelas compreendidas. Equivale a dizer • que, em face do
quadro, as federações se poderão constituir por categorias homogê-
sacas, ou por categorias similares, ou por categorias Lqp,auss.	 II diss.
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teça° de que tais categorias estejam contidas dentro do competente
grupo.

E, como se va, um regime que, satisfazendo as necessidades de
discisilina e organização das atividades e profissões, tão fundamental
numa estrutura sindical de tipo corporativo, como é a da Constituição
do 1937, está longe de oferee,er a rigidez das organizações sindicais
dos reg imes totalitários, pois permito aos interesses privados uma
ampla margem para exercerem livremente o seu direito à liberdade
de associação.

Entretanto, atendendo à necessidade de não destruir formações
peculiares à nossa atual organização, econômica, principalmente no
Ill10 diz respeito à atividade industrial, achou este alinistério de bom
aviso tornar mais &dal o dispositivo referente à constituição das fe-
derações, permitindo exceções à regra geral estabelecida, as quais,
exigindo condições rigorosas, possibilitarão unia adaptação da sk3-
4,emat,ica proposta aos detalhes :ta realidade nacional. Condicionando
a adoção de tais exceções, em cada caso, ao pronunciamento prévio
de V. Ex., a quem cabe o papel máximo, na direção de nossa organi-
zação corporativa, não quiz este Ministério, do mesmo passo, fazer
obra unilateral, por isso que estendeu tais possibilidades tanto às
associações de empregatiores como às de empregados.

O quadro em apreço vai, pois igual, dar a este Ministério Os meios
lie resolver racionalmente o problema do registo das associações pro-
fissionais, estabelecido no art. 48 do Decreto-lei n. 1.102. Desde que
sO ali se devem inscrever as associações profissionais sindicalizáveis,
e óbvio que nele só poderão figurar aquelas associações profissionais
que se houserem conslituido pelo critério da identidade, da simileri-
dade ou da conexidade daa atividades ou profissões associadas, pois
sómente tais associações são suscetíveis de ser elevadas à investidusa
sindical, nos precisos termos do art. 90 do decreto-lei citado.

Picarão, consequentemente, desobrigadas do registo e, porten10,
desprovidas das prerrogativas do art. 30 do Decreto-lei n. 1.S02
todas as associações profissionais que não se houverem constituido
de acordo eom aqueles critérios admitido:3 CNpressamenle na. lei sin-
dical. Para estas, no entanto, e no sentido da sua utilização eoano or-
gãos de colaboração com o Estado, fiz elaborar uni projeto de decreto-
lei, juntamente com o anexo, e acompanhado da competente exposição
de motivos : tenha igualmente a honra de submeter ao exame de Vossa
Exc.-flanai:1.

Outro pouto do Decretas-lei ii. 1.402 que exigiu lambem medidas
legislativas complementares foi o do artigo 3 0, combinado com o ar-
tigo 38, determinando a criação do imposto sindical. cobravel pelas
associações sindicais a todos quantos exerçam as atividades ou pro-
fiasões pelas representadas. Trata-se de urna criação absolutamen-
te nova em nosso país, e Crio. por isso mesmo, exigiu rins que esti-
veram incumbidos de elaborar o projeto competente um grande es-
forço no sentido de evitar qualquer injustiça ou iniquidade, na deter-
minação da taxa do novo tributo corporativo, ou que se estabeleces-
em processos pouco expeditivos. ineficientes ou emharirçanles da

imposição e arrecadaaão das eentribuições,
Assim, pareceu-me aceit as el. e mesmo justo, a fórmula adotada

para a fixação da taxa das contribuições, com relação Wall' aos em-
pregadores, quer aos emproa:pios, quer aos trabalhadores por conta
própria e profissionais de profissões liberais. E, do mesmo passo,
afigurou-se-me que a fórmil;i1 da contribuição anual seria a prefe-
alval, por mais suave e dl, mais faeil arrecadação.

Quanto aos meios de arrecadação e pagamento, serviu a nossa.
exPeriacia , obtida com o sistema de arrecadação das instituições
de In:evidencia social subordinadas a este Ministerio.

Adotada foi tombem, a respeito da forma de tornar mais efi-
ciente a exigibilidade da contribuição sindical dos empregadores, uma
interessante emenda proposta pelas associações de empregadores de
São Paulo, encabeçadas pela Federação das Indastrias daquele Es-
tado e pela Confederação Naelonal de indústria.

Essa emenda passou a sonstituir o artigo 14 do projeto de de-
cicio-lei respectivo.

-- ases essas, senhor presidente. as considerações que inc cum-
pre expender em abono dos projetos de deereto-lei que lenho a honra
de submeter à alta apreciação de V. Ex. para o fim de entrar bre-
vemente em execução o Deccele-lei mi. 1.402, de 5 de julho de 1939.
mie deu nova organização ao nesse regime de sindicalização profis-
sional.

mo de Janeiro, 10 de pinho de 1910. 	 "Waldenwr FoIcito,

.:XPEDIENT. F. Do !R H. MINISTRO

Processos despachados

Dia I de julho de 1010 (adi( amen I o)

Estesão Duarte do Amaral, solicitando seja a Caixa de Aposenta-
deria e Pensões dos Ferroviários da Rio Grande do Sul, compelida
a efetuar o pagamento das despesas referentes à internação hospita-
lar de sua ,esposa. (mTte. 21.260-40). — Dirija-se o reclamante ao
copselho Nacional do Trabalho, querendo.

João bento Pereira, pedindo, na qualidade de ex-empregado da
companhia de Estradas de Ferro Itatibense, seja amparado pelas
leis trabalhistas, visto encontrar-se em idade avaresada e sem recurso&
para prover sua subsistência. (MTIC. 21.271-40). — Transmita-se
ao reclamante o ae.ordão de fls. 9. (O aeordão aludido no despacho
alia--e publicado no "Diário Ofirial", de 17 ti,' setembro de 1934).

Dia 8

Moura Brasil, & Cia., pedindo reconsideração do despacho pelo
qual foi mantida a decisão do Conselho de Recursos da Propriedade
Industrial, que concedeu o registro da marca "Vacina M. cru
nome do Laboratório de Quimioterapia Ltda. (AUTO, 26.700-39).
— Mantenho o despacho que.stionado (fls. 46), eis que não foram
elididos seus fundamentos, conforme acentuam os pareceres do De-
partamento da Propriedade Industrial e cio consultor juridieo. (Opi-
nam os pareceres pela manutenção do despacho, visto terem as ini-
ciais adilta citadas, enlvado na composição da marca como simples
designação comum de um tipo especial de vacinas)

Segunda Secção

1:xereteasse Do SR. MINISTRO

Processos despachados

Dai 28 de junho de 1940

Sindicato dos Trabalhadores nas Salinas de Sloseoro. pedindo seja
deaignada tinia comissão, afim de harmonizar a- situação dos empre-
gados e empregadores das salinas.. (MTIC. 20.187-40). — Teansmi-
ta-se a informação do delegado regional. (A informação a que se
refere o despacho declara que a situação dos empregados e empre-
gadores decorre do fenômeno geral atinente ao excesso de mão de
obra e de falta de trabalho no Estado, bem como de diversos fatores
que aerão apontados em relatório mie arra oportunamente apresen-
tade).

Ciube Militar, apresentando uma rectamação contra o modo por
que o fiscal do Departamento Nacional do Trabalho procedeu a ve-
rificação em suas diversas dependências, (Min.	 6.886-40),
Transmitam-se ao presidente do Clube Militar, as i nformaç ões de -correntes do preseute processo e do processo anexo.

Quinta Delegacia Regional, comunicando ter determinado a sua
i»terven40 no Sindicato dos Operários Panificadores de Forlab,za,
em face de irreeadaridades apuradas, (111TTC. 15.521-40). — Ar-
quive-ce

Dia 1 de julho	 19'10
,

J. Cardoso & Cia.. recorrendo da multa que lhe foi impostl
pelo Departamento ilacional do Trabalho. (SITIC. 8.29)-40). —
Nego provimento ao reeurso de fls. 10, à vista das informações,
para o efeito de manter a multa imposta à recorrente pelo Depar-
tamento Nacional do Trabalho. (As informações a que se refera esta
despacho opinam pela manutenção da multa em faca da desnecessi-
(iade dP nova verificação por parte do fiscal).

Empresa Internaeionat de Transportes. fada, recorrendo da muita
que lhe foi imposta pelo Departamento Nacional do Trabalho, por
infração do disposto . no ast. 1.°, rio Deereto TI. 23.766. de fts do
janeiro de 1931. ft1Ettl(. 10.879-39), — Nego provimento ao re-
curso de fls. 6 e 7, à vista das informações, para o efeito de manter
a malta imposta à recorrente peie Departamento Nacional do
bailio. (As informacees a que se refere este despacho opinam pell
manutenção da multa visto ter sido a infeação constatada em flagrante
e confessada pela autuada, tendo se verificado não existir 'acordo
algum nos moldes da convenção ho mologada em 12 de outubro do
1934 e que serve de base para os serviços da espécie explorada pe'a
emr res, , .

Dia ?.	 •
Na vejas Cia.. pedindo seja evocado o processo em (Fm sJo

partes o requerente e José Bernal Júnior. (MUI) 13.6531910 ) . —
Preliminarmente: deixo de conhecer do pedido de avocaeai por lhe
falta fundamento legal.

Benedito Rodrigues (1rijia apresentando uma reclainsçao cem sa
a Companhia de Couro Pan Americana S. A., por ter sido despedide
sem justa causa. (MTle 10.1691010). — Indeferido, eis que se aetra
encerrada a instancia administrativa.

Companhia Brasil Industrial. pedindo seja avocado o processo
em que são partes a requerente e Maria Carlota da Silva; e reque-
rendo certidão sobro •vários tramites do referido processo. (MT1C
9.7891-10). — Preliminarmente.: deixo de conhecer do pedido de
asaaaSão Por fa l ta de fundamento legal, nos termos do parecer do
consultor jurídico. Dê-se a certidão pedida em termos. (0 nascem:
a que alude este despacho opina pela manutenção da decisão da Junta
"a quo", cujos. fundamentos me psrecein justos; tanto mais imanto
a reclamante tem cerca de quarenta anos de serviço na empresa —
o que devia levar esta a unia atitude mais benevolente para quem
gastou toda a existência em seu serviço).

General Motores do Brasil S. A., pedindo reconsideração do des-
pacho em virtude do qual foi mantida a decisão proferida no pedido
dc avocaçâo e pela qual foi reformada a resolução da Quarta Junta
de Concilinção e Julgamento de S. Paulo no processo da reclarração
apresentada por José Babes e outros contra a requerente. (MTIC
22.0531930). — Nada ha mais a deferir. ais que se acha encerrada
a instância adrn:nistraliva com o des pacho de fle. 176. .(MTIC
2:3.053939).

Dia 5

Mai: ílio dos Santos Rodrigues, pedindo seja avocado o rrociaso
em que são partes o requerente e a firma Lundgren irmãos Ltda.
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: (MTIC, 11.08(940). — Preliminarmente: deixo de conhecer do pe-
dido por falta de fundamento legal, nos termos do parecer do coa,
aunei. jurídico. (O parecer a que se refere este despacho é do teor
seguinte: "Trata-se de questão de fato — e, em face das provas, a
Junta julgou improcedente. a reclamação").

Dia 6

Sindicato dos Empregados em Padarias, Confeitarias e Similares,
reclamando em nome do associado Antônio Vasconcelos, 2.;,,ntr:. a
Panificação Mundial Limitada, dispensa sem justa causa. (MTIC

— Como parece ao consultor jurídico mantenho a de-
cisai- recorrida.

Dia 8

A. J. Renner	 Cia., pedindo seja evocado o processo em que
são partes a requerente e Ileroudina Ochaa (MTIC 4.80850),
Preliminarmente: deixo de conhecer do pedido por falta de base legal
para a avocatória.

Germano Zimber 4.S:. Cia., S. Paulo, pedindo a evocação de pro-
cesso em que são partes o requerente e Antônio Mordi (MTIC 4.799-
940) . — Preliminarmente: deixo de conhecer do pedido de IN oração
por falta de fundamento legal.

Divisão do Pessoal

Condições de pagamento: $1 por ficha ou processo arqui-
vado.

Romualdo Sierra Delgado — Código n. 16:004 — Especificação:i
Protocolo de entrada e . saído de papéis, expediente de arquivamento
de processos e fichas — Mínimo da produção: 50.

jefferson Eogado de Sá — Idem --Idem — Idem 50.
helena de Oliveira Guerrière — Idem — Idem — Idem 50.
Ernestma Stiboia de Castro . — idem — Idem — Idem 50.
Ilaroltlo Seixas — Idem — Idem — Idem 50.
Glória Ilaidança — idem — Idem —Ictem 50.

Condições de pagamento: $4 Por ficha acabada.
liumberto Danti Cristalli — Código n. 16.005 — Espeficicaçãa:

Emissão de fichas de identificação serviço externo — Mínimo da pro-
dução: 10 .

Leonel liamos — Idem — Idem — Idem 10.
Zilda Ribeiro de Melo — Idem — Idem — Idem 10.
JOH° José de Carvalho — Idem — Idem 	 Idem 10.
Contadoria do Serviço de Identificação Profissional, 8 de julho

de 1910. — Alfredo Lima Gomes, respondendo pelo expediente. —
Visto. Antonio Bento, Intendente. — Luiz Auguslo de Rego Monteiro.
Diretor.

EXPEPIENTE no Sil. mixisTito

Processo despachado

Tuia 2 de julho de 1910

ínspetor-chefe do Departamento Nacional do Trabalho comuni-
conde que o médico-climeo K, Lourenço J . M. Pereira da Cunha,
compareceu ao Serviço no dia 11 de junho último, após o encerra-
mento do ponto, por motivo de servico externo em distrito afastado
do centro (Processo n. 18.191-40). — Atenda-se, em vista do rele-
vante motivo exposto pelo chefe do Serviço.

Alvaro Trindade Cruz, chefe do Escritório de Propaganda e Ex-
paesão Comercial do Brasil no Chile, solicitando pagamento, por exer-
cicios findos, na importando de 5:056$5 (cinco contos novecentos e
cmcuenta e seis mil e quinhentos réis) (Processo n. 13.094-39).—
Reconheço a divida no vidoi de cinco contos novecentos e cincoenta
e r eis mil e quinhentos

Ne processo n. 16.828-10, relativo à ajuda de custo que compete
ao inspetor de Previdência, classe E, Rubens Amaral Soares, o presi-

-Na dente do Conselho Nacional do Trabalho, em 11 de julho corrente,
causou o seguinte despacho: "Arbitro a ajuda de custo em 1:1000
itino conto e cem mil reis, nos turnos dos arts. 138 e 141, parágrafo
tnieo. do Decreto-lei n. 1.713, de 28-10-1939, e a diária, se cabivel,
cm 22a0, observado o prazo máximo estabelecido na portaria nú-
nieee a3-40, desta presidência.

Relação do pessoal extranumcrário-tarefeiro do Serviço de Iden-
tificação Profissional do Departamento Nacional do Trabalho, de
julho a dezembro de 1910, que se faz publicar em cumprimento do
disposto no parágrafo et tiro do art. 36 de Decreto-lei n. 240, de
'4 do fevereiro de 1938, e de acordo com a alínea c, do art. 11 do De-
erelo-lea it. 1.909, de 26 de dezembro de 1939, correndo a despesa à
corda da Verba I — Pessoal — Consi gnação 2 — Pessoal extranume-
rário. subeonsignação n. 2 —• Pessoal exlranumerário ---, 05, para
C. (-Imissão, etc., do vigente orçamento do Minialério do Trabalho, In-
dústria e Comércio, e organizada de acordo com a autorização do se-
nhor Presidente da República na Exposição de Motivos do Doparia-
meille Administrativo do Serviço Público, de 13 de maio de 1910.

Nomes — Indicação do trabalho:

Fixação do prazo de 1-7 a 31-12-10.
Condições de execução: Manual.
Acabamento: Perfeito.
Condições de pagamento: $3 por unidade

Ana Joaquina de Castro Negreiros — Código n. 16.001 — Espe-
cificação: preenchimento — Mínimo da produção: 30,

Guiomar Augusta de França — Idem — Idem — Idem 30.
Nair Goulart da Silveira — Ideia — Idem — Idem 30-.
Conceição Masson Barth — Idem — Idem — Idem 30.

Condições de pagamento: $4 por ficha preenchida.
Djalma Aeioij Lindoso — Códi go n. 16.002 — Especificação:

Imissão de fichas — Mínimo da produção: 15.
Pascoal Bruno — Idem — Idem — Idem 15.
Já Moia Salgado — Idem — Idem — Idem 15.

Condições de pagamento: $150 por unidade acabada.
Manuel Mendes da Rocha — Código n. 16.003 — Especificação::

Entrega de carteiras, distribuição relacionada, empacotamento —
Mínimo da produção: O.

Maria de Lourdes Melo — Idem — Idem — Idem 60.
Aldo de Andrade e Sousa — Idem — Idem — Idem 60.

Departamento Nacional do Trabalhe

Primeira Secção

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Processos despachados

Dia 26 de junho de 1910.

Sindicato dos Oficiais Barbeiros e Cabeleireiros do Distrito Fe-
deral, solicitando, com a licença n. 1.183 da Policia, autorização para
realizar uma assembléia extraordinária da classe no dia 5 de juntei
findo. — (DNT. 13.558-40) — Ciente. — (A realização da assem-
bléia foi autorizada peio Sr. diretor c ti mesma compareceu o assis-
tente sr. Agènor de Araújo).

Dia 2 de julho de 1910.

Oton José Antunes, presidente do Sindicato dos Proprietários
de -Veículos de Carga do Rio de Janeiro, comunicando haver reassumi-
do o cargo do qual se achava afastado por motivo de saúde (DINT.
n. 13.128-4Q)	 Ciênte.

Alcebiades Cerqueira Garcia -requer sua admissão no Centro dos
Conferentes e Concertadores de Carga e Descarga do Porto do Rio de
Janeiro. — (DNT. 11.565-40). — Em face das informações arqui-
ve-se

Dia 9

Sindicato dos Vendedores Pracistas do Rio de Janeiro, comuni-
cando ler renunciado o cargo de presidente da Comissão Executiva 4,1
Sr. llelly Magalhães Outeiro!. e assumido interinamente o se. Paulo
Baeta Neves. — DNT. 13.741-40. — Ciente.

Sindicato dos Operários Estneadores do Distrito Federal, solici-
tando, com a licença n. 1.019 da Polícia, autorização para realizar
uma assembléia geral extraordinária no dia 18 do maio último. —
DNT. sin. — Ciente. — A realização da assembléia foi autorizada
pelo Sr. diretor e à. mesma compareceu o assistente Sr. Ilaroldo Agui-
nage que apresentou o seguinte relatório: Sr. Diretor. — Aprovada
que foi a incorporação do Sindicato dos Operários Estucadores à
Aliança dos Operários na Indústria da Construção Civil, ficou deli-
berado que se processaria da seguinte forma: — I.° A Aliança assu-
miria a responsabilidade do ativo e do passivo do Sindicato dos Es-
ticadores; — 2° Todos os sócios quites do Sindicato incorporada se-
riarn considerados sócios da Aliança, independente de pagamento de
joia. Executando o que fieira determinado a Aliança saldou os com-
promissos do Sindicato dos Estueaclores e tomou posse dos perten-
ces relacionados pela Comissão anteriormente designada para tal.

Porferiormente realizou-se uma assembléia ma Aliança dos Ooc-
rários na Indústria da Construção Civil para que a classe tomasse co-
nhecimento das providencias.

Aprovadas por unanimidade, foi ainda consignado um voto de
louvor pelo acerto com que se conduziu a Comissão Executiva.

Associação dos Operários da America Fabril solicita permissão
para realizar uma assembléia geral afim de ser estudada a Rd , .e,eo
financeira da mesma. — DNT. 11.355-40. — De acordo. O despe
cho do sr. Diretor reporta-se ao seguinte parecer: Parece-mo que
o presente pedido pode ser atendido, desde que a Associação (alterna
a licença da Polícia e comunique a este Departamento o dia e a hese
da realizacão da assembléia.

EXPEDIENTE DO SR. CHEFE 0.1, SECCÃO

PROCESSOS DESPACHADOS
Dia 2 de julho de 1940.

Sindicato dos Operários e Empregados em Fabricas de Cluipth.is
e Similares do Distrito Federal. solicitando, com a licenca n. 1.388
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da Policia, autorização para realizar uma asseiabléia geral extraordi- Considerando, todavia, que são por demais severas as sanções es-
nária no dia 29 de junho ultimo. — Ciènte. — Compareceu à assem- tipuladas na cláusula que dispõe sobre a conservação o trato do imóvel,
blêia o assistente sr. Agenor de Araújo que apresentou o seguinte por parte do associado durante a vigência cio contrato celebrado, se-
relatório: Cumprindo o despacho retro, declaro que compareci às gundo a qual a Caixa fica no direito de intervir sempre que julgue ne-
20 horas à série do Sindicato afim de acompanhar os trabalhos citados cessária a realização de reformas e reparos, mediante a elevação auto-
na petição de fls. 2. A sessão foi iniciada às 21 horas, em 2* con- mática dos juros para 10 ';'o da totalidade da dívida;
vocação, tendo comparecido 2G associados. A mesa foi constituida	 Considerando, assim, que a referida cláusula deve ser substituída
peta Junta Governativa com os seguintes membros: President-e, pela seguinte:
Osório Napoleão de Sousa. — Secretário, José de Andrade. — Te- "Enquanto não pagar todas as prestações ajustadas, ficam êles ou-
snore.iro, Carlos da Rocha. -- Iniciados os trabalhos, o si'. Presidente torgantes devedores obrigados a bem conservar a casa ora dada em
comunicou à assembiém que tinha de preceder a eleição para a esco- hipoteca e a proceder à sua custa os reparos e consertos de estrag,os
lha de 3 vogais e 3 suplentes para a Comissão de Salário Mínimo; havidos, podendo a Citixa intervir. sempre que julgar necessário, nes-
e pedia à assernhiéia que indicasse 2 associados para servirem como lizando as obras indispensáveis cujo valor será acrescido nas presta-

	

eserutinadores. sendo apresentados o:s . srs. Clodomir Orsini Sonsa	 ções vencidas".França e eludi-, Pinto da Silva. Terminada a votação apurou-se o 	 Resolve. o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, nessa
eeguinte resultado.— Para vogais, Osório Napoleão do Sousa, 23 conformidade, homologar a transação realizada.
votos. — Moacir Pinto da Silva, 23 votos. — Para suplentes. — 	 mo de Janeiro, G de junho de 1940. — Francisco Barbosa de Re-
Brivaldo V. de Castro, 23 votos. — Otávio Correia, 23 votos.. — zende, presidente. — Antonio Ferraz, relator.
Com referência ao item b não foi procedida, tendo em vista a por- 	 Fui presente. — J. Leonel de Rezende Alcim, procurador geral.tarja ministerial sobre o assunto. Com referência ao item c não foi

-. discutido. A sessão terminou às 21,30 horas, correndo tudo normal- 	 Proc. n. 5.450-37 — Vistos c relatados os presentes autos em que
1110111e.	 são partes: o ferroviário Júlio Alves Pereira e a Empresa The Great

Dia G	 \Vestem of Bi asil Railway Company:
Considerando que a referida Empresa submeteu, em tempo, à

Sociedade União dos .Fognistas, solicitando com a licença n. 1.337 apreeciação deste Conselho o inquérito administrativo que instaurou
da Polícia, aulorizaeão para realizar urna assembléia Especial no dia contra seu empregado Julio Alves Pereira, havendo a Terceira Cismara,
27 de junho último. — DNT. 13.451. — Ciênte. — A realização da por acórdão de 16 de, novembro de 1938, julgado improcedente a musa-
assembléia foi autorizada pelo sr. Diretor e à mesma compareceu coã C determinando a reintegração do empregado facultado à Emprega,
o assistente si . Haroldo Agninaga .

	

	 como quizesse e fosse cabivel, promover a aposentadoria do mesmo
emoregado ( f 1 s . ;516);

Dia 9	 Considerando que, posteriormente, a citada Cámara, por acórdão
Sindicato dos Vendedores Pracistas do Rio de Janeiro solicitais- de 19 de setembro de 1939 (fls. 8415) reconheceu expressamente o di-

do com a 1 ice nca n. 1.110 da Policia, autorização para realizar urna reit() do ferroviário em questão ao recebimento dos salários ahetza-
ae sembleia geral ordinária no dia 4 do corrente. — DN'I'. 14.690. — dos, deixaddos de perceber tb3ranie O tempo em que esteve afastado do
Guarde-ee. — A realizaç5,i da assembleia foi autorizada pelo se- serviço, por força do inquérito administrativo;
nitor Chefe da Seccão. Compareceu ao Sindicato o Sr. OVídio da	 Coneideriindo que a Empres-a, após readmitir o empregado.
Cunha queque declarou não se ter a mesma realizado por falta de nu- inancto conheeimento da segunda decisão da tornara, à mesma afere-
mero legstl	 cosi embargos, a fls. 978; mas,

Thfião dos Despaelientes Aduaneiros do Rio de Janeiro, sceici-Cons id erando que em requerimento, a fls. 105 dos autos, a pró-
tando, com a licença da Policia n. 1.087, autorização para realizei' pria Empresa desiste tios embargos, "por isso que se propôs litigar a
uma reunião do Consollio Administrativo no dia 21 de junho úl- imporlâneia de 3:0008() ao Sr, Júlio Alves Pereira", esperando que,

acejta a desistancia. seja determinado o arquivamento do Peoc easo;timo. — Guarde-se, — A rs , alizeçãO da reunião foi autorizada pelo
sio Chefe da Seceão. Compareceu à União o assistente Sr. Haroldo 	 Considerando que o empregado, cm declaração expressa, acordou
A gutnaga que declarou eão se ter a rnstsma realizado por falta :te oism o pedido da Empresa;
numero legal. Resolve co Conselho Naciona: do Trabalho, cai sessão plena, co-

ishecer do pedido de desistencia de fls. 105, aceita-lo e, em conse-
quencia determinar o arquivamento do processo.

COOSCIli0 Nio ional (10 'Fralmilto

	

	 Rio de Janeiro, 25 de abril de 1940. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, vice-presidente, no impedimento do presidente. — Moreira

CONSELHO PLENO	 de Azevedo, relator..	 .
Fui presente. — Natercia Silecir,i, adjinito de precurador geral,

eroees.so n. 1.627-id — Vistos e relatados os presentes autos

	

cia	 impedimento deste.
em gut; a Caixa de .1poeentieloria e Pensões dos Ferroviários oa Processo n . 6.317-39 — Vistos. e relatados o s autos do processo
Sorocabana solicita a verba de 1:20080 para pitgamento de uni em que o- Sindicato TInião dos Operários Estivadort. ,s representa to
funcionário, inteiOno. a er nomeado seira substituir	 mu efetivo,	 Existo. Sr. ministro do Trabalho, Indústrie e Comércio contra o bisei-
designado para serVir COMO SCerelário em confissão de uns inquéri- tuto de Aposentadoria e Pensõe.s da Estiva, (pl.-, lhe exigiu o pagamento
te mandado instaurar por este Conselho: 	 elas contribuições de que era devedor o riwsmo Instituto

Considerando que o Pedido é procedente e está jesi ificado;

	

Resolve a Conselho Nacienal do Trabalho, em sessão plena, couce- 	 W.iolório
der o credito pedido.

	

Rio de Janeiro. 6 de junho de 1940. — Francisco Barbosa de Re-	 S. Excia. o Sr. minietro eneaminhou o presente processo a èste
zende, presidente. — Antonio Ferraz, relatnr.	 Conselho afim de se informar a respeito da matéria nele contida, e quo

Fui presente: — J. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral, assim se resume:
Processo a. 2.029-10 — Vistos e relatados os autos do processo em O Sindicato União dos Operários Estivadores, no ofício de- fls. 9,

nue a Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Serviços Telefônicos do dirigiu-se ao Exmo. Sr. ministro, representando contra o Instituo)
Distrito Federal solicita reconsideração do acórdão proferido por este da Estiva pelo fato de ter este reclamado n pagameno de conrilmicões
Conselho em 27 de dezembro de 1939 (Proe. ri. 17.617-39), afim de relativas a importánc i as menstilrnente recebidas pelo mesmo Sindicato
ser restabelecida a dotação de 110:00080 (cento e dez contos do réis) desde 1935, de diversas firmas contratantes de serviços de descarga
da verba "Despesas .Sdininistrativas — Despesas Gerais", reduzida por de areia.
determinação daquele acórdão para 75:600$0 (setenta e cinco contos	 Alegou o reclamante que as impertancias percebidas não se ori-
e seis centos mil réis) :	 ginavam de pagamento de salários, por isso que os serviços em apreço

Considerando iene o pedido está devidamente justificado, conforme não eram prestados por estivadores, e sim por empregados dos coa-
demonstração de fls. 3; 	 tratantes, acordando então, estes, em fazer um donativo mensal, ou se-

Considerando, mais, que a importem-fia pretendida é bem menor manai, proporcionalmente às quantidades d«lescargas feitas, e des-
do ano a despesa no último exercício 134:80080 (cento e vinte e quatro nando-se a fins beneficentes com o amparo a viuvas e Mos de as-
contos e oitocentos mil réis), correspondente a mesma a 1,31% da re- saciados, até então fóra da proteção das leis de previdência.
ceifa de 1910.	 O Instituto da Estiva, ouvido a respeito, informou minudente-

tesolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, deferir mente o assento, conforme a minuciosa exposição de seu ilustre pre-
o pedido formulado.	 .	 sidente à fls. 2 e seguintes, destacando-se a parte em que afirma ter

Rio de Janeiro, 6 de Junho de 1910. — Francisco Barbosa de Re- o Sindicato auferido salários na impindáncia de 59:241$5, do acórdo
zende, presidente. — António Ferraz, relator,	 com a verificação procedida na sua escrita, sem que se fizessem os

Fui presente — J. Leonel de Rezende Alviin, procurador geral, devidos descontos em seu favor, sugerindo fosse a matéria apreciada
Processo n. 4.449-40 -- Vistos e relatados os autos do processo em por êste Conselho, em virtude de se tratar de arrecadacão de contei-

que a Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Cia. Pau- buições.
lista, de acordo com o art. 9 0 do Decreto n. 1.719, submete à aprecia-	 Isto posto, e,
cão desle Conselho a documentação referente ao empréstimo de réis Considerando que o Serviço .-.'e Estiva, no porto do Rio de Janeiro,
17:41580 (dezessete contos.. quatrocentos e quinze mil réis) concedido está regulado pelo Decreto n. 20.521, de 15 de outubro de 1931 que,
ao associado Joaquim Silva Freire Bocayuva, afim de liberar a dívi- .no artigo 1° e parágrafo único, assim dispõe:
da hipotecária que gravava o prédio do sua propriedade, sito à rua Si-
queira Morais, em Jundiaí: 	 —	 "O serviço de estiva, no porto do Rio de Janeiro, será

	

Considerando que a Caixa observou na realização da presente ope-	 efetuado por peseoal matriculado na Capitania do Porto, ob-
ração todos os preceitos regulamentares aplicae-eis ao caso: 	 seroadas as disposições deste regulamento, quer o trabalha



12:JiR	 Segundo-feira 15
	

orAnto ortcm, (Secção IV	 Tulbo Clé 1910

se faça mediante ajuste, entre os empreiteiros de estiva e a
Uniào dos Operários Estivadores, quer entre esta aseociaçáo
e o Centro de Empreiteiros de Estiva, particulares ou em-
presas de navegação.

Parágrafo único, É considerada empreiteira de estiva
para todos os efeitos deste regulamento, a União dos Operá-
Pios Estivadores, eempise que a mesma contratar diretamente
os serviços profissionais dos seus asociados, com particulares
ou empresas cio navegação-.

reeleideranclo. pot' cedro lado, que o Decreto n. 337, enleio vigente,
a- ! -the' do dissídio, estabelecia no art. 40:

"São ebrigatoriamente aasociados da Caixa: a) os Ira-
belhadores aindicalisades que exerçam suas atividades em
serviços da esllea,, independentemente da fórnia de vetei-
beiçeo".	 -

Considerando que mi s ter se torne conciliar os dois dispoeitivos
eellea transcritos; quer, dizer, é eeceseetrio indagar-se si o Sindicato,
creia. , empreiteiro, contratou os serviços profissionais de associados
seee. Nen as diversas firmas arrolada int processo, e desde que assim
e teteia feito, é devida a contribuição ao Instituto, visto como os lo-
caderee do serviço, dos quais seria empreiteiro mesmo Sindicado,
seo a s eoeiados obrigatórios do Instituto eá Esti\ a;

( ' is fiando que resulta afiernativa a indagação, sem sombra
cie Cie\ ida, com re'p'ito às firmas Fonseca Martins. Calbeiros &
cauieede, e Arnaldo Rimam) de vez que o Sindicato agiu como ,em-
pre iteia), fornecendo o pessoal necessário e auferindo os proventos
nederiais da prestarsão do serviços. Relativamente às duas primei-
ras firma-, indivada e. os recibos cons tantes do proces , o (fls. ee

fieinadoe quer pelo fiscal, quer pelo próprio preaid e rde do
Siedi, ato, provam, insofisinavelmenle, não se tratar de, simples do-
ree 1,1, ~Hf, é nlegado, mas cie remuneração de salerio, por serviços
re. esiedos por associados do Sindicato;

Ceneiderando que não é preciso meia. para demonstear a afirma-
ti n e, tio que se ler o documento de fls. :39, firmado pelo presidente
il. Hait, ato e concebido nos seguintes termose

"Recebi dos Srs. Canteiros & Caridade a efla ni ia de
80e0. correspondente a serviços de estiva prestados por as-
Nociados dèste Sindicato."

Considerando que essa firma nada obstante, nega ter pago a te-
r-alteiem:e° d	 bo traalh	 ao prestado, afirmndo ter oferecido do»olivos
teimo auxílio aos filhos órfãos dee ex-estivadores... (fi z , 57):

considerando que (milhem a firma Arnaldo Birman. rio Oficio de
Ge. afirma categoricamente que pagava regularmente tuna con-

ejec treelição semanal de 60e0. ao Sindicalo, não a título de donativo,
Migando catarem Os est hadores que prestavam os serviço s de tios-
r:: r u a de areia. Nineulados ao Instituto da Est i va ([Is. 62):

Cons iderando, por outro lado, que ae firmas Tavares de Sousa
& Cia. (1• 1 . .. 48) e Mói Irmão & CM. (fls. 65). talvez teceioaaa
it , ,-;)Ter no desagrado do Sindicato, embora confessando que contri-
becio regidermente para aquela corporae5o. 'alegam 'que o seu [les-

ai e a tá inscrito, respectivamente, no Instituto dos Indestriárioe e
os, dee Maettimos (fls. 48 e ('5) sendo essa contribuição meramente

conaiderando que tal alegaçeo exigia ser devidamente anuíra-
d.,, de vez que. se fosse exata. eximiria ao pessoal empregado no ser-
viço eventual de estive da obrigatoriedade de contribuir para o
In stituto. na forma estaluida no parágrafo 1 0 do ad. 90 do Derreto
n. e e7, então vigente, que assim preceituava:

"Aos estivadores que ocasionalmente prestarem serviços
rompreendidos neste regnlamento, mas estejam contribuindo
para outra Ca ; xa ou Inetituto, não será fedo o desconto de-
Reanimei() pela alínea "a" do art. 80."

ron s ideranclo que o Instituto da Estia, por intermédio de seu

u r re ., 70 e digno presidente, envidava esforços para esclarecer ítevi-
eamente o assunto, quando foi enrpreendido pela representação do
Sindicato, o que veio sobreestar. ceetemenle, as medidas em anda-
mento na defesa do seu patrimônio, para a exata apuração da

Con s iderando que é necessário que tais medidas sejam comple-
tadas. para ser apurado o fplanlant líquido e certo da mesma dívida,
nos termos dó art. 20 do Decreto-lei n. 65, e procedida sua e0-
hnnea;

ieotisiderando que carece. em conclusão, de fundamento legal a
reciamaeão do Sindicato, tendo o Instituto da Estiva, louvavelmente,
agido em defesa dos seus legítimos interêsses, sendo, todavia, mister
que ac apure convenientemente. as contribuições de todas as Em-
presas envolvidas no caso, na forma das considerações aduzidas, ex-
cluido-se aquelas cujos empregados já contribniam para outros lis-
til utoe

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, opi-
nando nessa conformidade, submeter o processo à consideração da
autoridade superior.

Rio de Janeiro, 25 de abril de 1910. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, vice-presidente. no impedimento do presidente. — Marcos
Carneiro de Mendonça, relator.

Fui presente: :Valerei° SWeira. adjunto ao procurador, no im-
periimento déste.

	...••••n••nnnn

Processo 8.718,/)8 — -Vietos e relatados os presentes aldeie do .
processo em que este Ccineellio, por acórdão de 1 de junho de 1939,
baixou instruções sobre a eacrituraceo de lançamentos diversos tias
Caixas de Aposentadoria e Pensões, mi parte em que a Coutadorie
sugere modificações das citadas normas.

Resolve o Conselleo Nacional do Teabalho, . em sessão plena,
aceitando a sugestão, determinar sejael modifiredas as insfruçõei
baixadas pelo referido acórdão, observando-se a seguinte redação:

a) quanto à contribuiçào paga pelos aposentedoe e pensionistas,
deve a mesma ;:er escritu eada'sob o titulo "Diversas Rendas" e sub-
título etudenizacees dos aposentados e penzeonistae,-;

e) relativamente à verba "Material Permanente — Móveis
Uteneilios, conforme as instruções baixadas por circular deste Con-
selho em 22 de abril .de 1928, sob o n. C-e82, deve a mesma ser con-
siderada como "extra-orçamentária", ein nada alterando, por conse-
guinte, o resulta/10 do exercício.

Rio de Janeiro, 23 de maio de 1940. — Francisco Barbosa de Re-
zende, presidente. — Antonio Ferraz, relator.

Fui presente. 1, Leonel de Rezende Alvint. procurador geral.
Processo 13.575/39 — Vistos e relatados os autos do processo

em que o inspetor de providencia, Dr. Frederico de Castro Menezes
submeto à apreciação deste Conselho o Nademo de inspeção e torna-
da de contaa, doe exercícios de 1936 a 1938, procedido na Caixa de
Apesentadoria e Pensões-. dos Portuários de Ilhéus;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em seesão plena,
aprovar o relatório apresentado e retificar as recomendações forniu-.
latias pelo referido inspetor.

Rio ele Janeiro, 25 de maio de 1910. — Luiz Mendes. Ribeira
Goncalves, vice-presidenle, no impedimento do presidente. — Per-
eivai Godou Ilha, relator.

presentee. Natercia
no impedimento dieste,

Processo 8.311/39 — Vistos e relatados os presentes autos em
. que conela o inquérito administrativo instaurado pela Leopoldina
Ifailway Company contra seu empregado Domingos Duarte Coutinho,
acusado de falta grave capitulada na letra "a" do artigo 54 do de-
creto 20.465, de 1931, na parte em que o mesmo empregado opõe
embargos à decisão da Primeira Camara que aprovou o iuquérito e •
autorizou a demissão do embargante:

Considerando que a Primeira Cell-Iara. por acórdão de 31 de jul...
lho de 1939 (publicado no "Diário Oficial" de 12 de outubro do mes-
mo 'ano) •aprovou o inquérito administrativo instaurado pela Leo-
poldina Railway Company contra o seu empregado Domingoe Duar-
te Ccntlinho, e autorizou a demissão do acusado, 'ito ter ficado pro-
vado a falta grave contra este último arguida e capitulada na alínea
"a" clo artigo 54 do decreto 20.165, de 1931;

Considerando que a essa decieão opõe embargos o ferroMãeio
para este Conselho Pleno, com fundamento no parágrafo A° do artigo
4" do regulamento anexo ao decreto 24.781,_cle,1934;

Considerando que os embargos foram apresentados dentro 410

prazo legal e foram contestados pela Empresa;
Considerando que o embargante, en . suas razões, invoca a pra-

limitiar -de nulidade do inquérito administretivo, visto ter sido des-
respeitado pela embargada o prazo estabelecido nas instruções deste
Conselho. de 5 de junho de 1933;

Considerando que procede a arguição em causa, pois segundo
prescreve o artigo 12 das citadas Instruções, o inquérito administra-
tivo "será processado e concluído, salvo caso de fórça maior provada,
dentro de 90 dias, contados da data em que a Empresa tiver tido co..-
nhecimento da falta que deverá ser, por meio dele, apurada". ora

Considerando que, consoante esclarecem os autos, a embargada
teve conhecimento da falta imputada ao enibargante, em 21 de ou-
tubro de 1038 e sómente a 7 de março de 1939 é que foi determinada
a instauração do inquérito, decorrendo, portanto, mais de DO dias;

Considerando, por outro lado, que a Emprh 12e»t 11M, motivo de
fôrça maior apresentou para justificar essa dilação de prazo, sendo,
poise mito o inquérito constante dos autos;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, por
maioria e contra o voto clo relator, conselheiro Ozéas Mola, conhe-
cer dos embargos para recebê-los e, em consequência, reformando a
decisão embargada, declarar nulo o inquérito administrativo Para re-
conhecer ao embargante o direito de reintegração nos servieos da
Empresa, com as vantagens legais.

Rio de Janeiro, 25 de maio de 1940. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, vice-presidente, no impedimento do presidente. — Cuper-
tino Gusmão, relator "ad-hoc".

Fui presentee. Nalereia Silveira, adjunto de procurador geral,
no impedimento deste.

Processo 13.527/38 — Visto e e relatados os presentes autos em
que consta o inquérito administrativo instaurado pela "Pernambuco
Tramway and .Power Company Ltd." contra o empregado Manoel
Dias da Silva. na parte em que êste último opõe embargos à decisão
da Primeira Ciunara. que, aprovando o referido inquérito autorizou
a demissão do embargante;

Conside"rando que a decisão da remara. de 22 de fevereiro de
1939, foi publicado río "Diário Oficial" de 20 de abril seguinte, e os
embargos só deram entrada na Secretaria do Conselho em data do

adjunto de procurador geral,
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27 de junho, fóra, portanto, do prazo eetabelecido no parágrafo g.
do artigo 40 do Regulamento anexo ao decreto 24.784, do 1934;

Resolee o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena,
não conhecer dos embargos, para confirmar a decisão embargada.

Rio de Janeiro, 23 de maio do 1940. — Freio:imo Barbosa de Re-
zende, presidente, — Antonio Ferraz, relator.

Fui presente. Natercia Silveira, adjunto de procurador geral,
Processo n. 16.158-38. — Vistos e relatados os autos do processo

referente à consulta formulada pela Companhia Nacional de Constru-
ções Civis e Hidráulicas no sentido de ser esclarecida qual a situação
dos seus empregados perante o Instituto de Aposentadoria e Pensões
dos Industrierme, em face do que estabelece o Decreto-lei n. 627, do
18 de agosto de 1038:

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, enca-
minhar o proeceso à apreciação) da Comissão Especiale que funciona
junto ao Gabinete do Sr. ministro do Trabalho, nomeada por S. Ex.
para solucionar tais casos.

Rire de Janeiro, 25 de abril de 1910. — Luiz Mendes Ribeiro Gon-
çalves, viee-presidente no impedimento do presidente. — Milton Soa-
res Sant'Anno, relator.

Fui presente. .Vatercia Silveira, adjunto de procurador geral, no
impedimento deste.

Processo n. 18.776-37. — Vistos e relatados 03 presentes autos
em que a Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços Urbanos por
Concessão, em Rio Claro, submete à apreciação deste Conselho o edital
do concorrência, as respectivas normas gerais o o caderno de encargos
de materiais a serem observados na realização da concorrancia para
construção do edifício de sua sede definitiva na cidade de Rio Claro,
em São Paulo:

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, ado-
tar o parecer emitido pelo Serviço de Engenharia que, fazendo parte
Integrante deste acórdão, devera ser observado pela Caixa.

Rio de Janeiro, 23 de maio de 1940. — Francisco Barbosa de Re-
zende, presidente. — Antonio Ferraz. relator.

Fui preeente. J. Leonel de Rezende Alvitni, procurador geral.

Parecer

Com o oficio de folhas 74, a C. A. P. de Serviços Urbanos por
concessão em Rio Claro submete à consideração deste Conselho o
"Edital de Concorrência", as "Normas Gerais de Concorrência", e o
"Caderno de Encargos de Materiais" a serem observados na realização
da concorrência para construção do edifício do sua sede definitiva
na cidade de Rio Claro, em São Pauto.

Do exame dos documentos ora encaminhados, cabe-nos infor-
Mar o que se segue:

1) Quanto ao "Edital de Concorrência" constante de (ls. 35:
Opinamos que, na relação dos elementos que deverão ser forne-

cidos pelos construtores que Se candidatarem à concorrência, se inclua
o "orçamento detalhado", "urna tabela de preços unitários" e "a de-
claração de que concordam com qualquer aumento ou diminuição de
despesas, avaliadas na base de preços unitários fornecidos".

Assim. alem dos elementos já consignados no Edital elaborado
pela Caixa, dever-se-á ainda exigir a apresentação dos elementos que
acima discriminamos.

2) Quanto às -Normas Gerais da Concorrência" ((ls. 76 e 77):
Reportando-nos à observação anteriormente feita, opinamos que

sejam acreecentados os seguintes itens na relação de documentos exi-
gidos no Envelope "B" — (vide fls. 76):

•

	

	 d) Orçamento detalhado consignando volumes e quan-
tidades.

e) Preços unitários conforme Modelo n. 14 das Ins-
truções.

f) Declaração de que concordam com qualquer alteração
que acarrete aumento ou diminuição de despesa que será
avaliada de acõrdo com os volumes e quantidades e calcula-
das com os preços unitários constantes da tabela apresentada,
levando-se o resultado a debito ou crédito _da Caixa.

-
No que diz respeilo a prestação das cauções o p inamos que 03

candidatos julgados idôneos após a abertura dos envelopes "A", de-
positem na Tesouraria da Caixa, a título de caução, apenas uma
quantia correspondendo aproximadamente a 1 por cento do valor das
obras (por estimativa) ao envés de uma caução no valor do 3 por
cento corno vem estipulado a fls. 76. Devemos esclarecer que a re-
dução acima proposta visa tão somente proporcionar maior êxito
à concorrência que se deverá realizar, notando-se que o simples fato
da exigência da prestação de urna caução inicial um pouco elevada
poderia determinar o retraimento de alguns construtores, em detri-
mento do cotejo.

Outrossim, pela mesma razão que acima ventilamos, julgamos
que não se deve exigir desde logo do proponente cuja proposta fôr
aceita a caução de 10 por cento do valor das obras contratadas, pa-
recendo-nos suficiente para perfeita garantia da execução dos ser-
viços "que o construtor habilitado na concorrência complete a sua
caução inicial de "1 por cento até 10 por cento" do valor global das
obras com imporeeneies deduzidas doe diversas prestações constantes
do contrato, o calcularias de adir& com o número des mesmas".

Feitas as modificações que ora propomos, e já tendo sido apro-
vadas por este F. Conselho as plantas o especificações que deverão
servir do base à construção, somos de parecer que se autorize a
Caixa o abrir deede lago a concorrência para a edificação de sua sede,

parecendo-nos, entretanto, necessário que a Instituição forneça ainda
aos construtores que se candidatarem os detalhes das esquadrias,
bem como unta planta com a indicação da localização dos pontos de
luz, tomarias de corrente, campainhas e telefones.

Finalmente, esclarecemos que logo após o julgamento da concor-
rência deverá ser remetida a este E. Tribunal toda a documentação
aPreeentada pelos construtores, bem como as atas de recebimento e
julgamento das propostas, o relatório técnico do seu exame, a do-
cumentação comprovante da prestação das cauções iniciais (1 por
cento do valor aprox. da obra), a relação discriminada de todos os
elementos fornecidos pelos construtores nos envelopes "A" e "B" e
finalmente, os recortes dos jornais que publicaram' o edital da con-
corrência; esclarecemos, ainda, que somente após a aprovação da
concorrência por este E. Conselho poderá a Caixa dar Inicio às obras.

Sendo o que me cumpria informar, submeto à consideração su-
perior.

'Rio da Janeiro, 8 de abri/ do 1940. — Alfonso d'Angelo Visconti,
arquiteto escriturário.

Proc. 18.311-39 — Vistos e relatados 03 presentes autos em que
o presidente da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Portuários de
Santos solicita autorização para manter na Agencia do Banco do
Brasil, no Rio do Janeiro, duas coutas, uma destinada a ocorrer aos
pagamentos de caráter geral. o outra, para o pagamento dos che-
ques nominais emitidos em favor dos mutuários da Careira do Em-
préstimos:

Considerando que a pretensão da Caixa, dado o seu objetivo.
podo ser atendida:

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, au-
torizar a abertura das suas contas, como pede a Caixa em questão.

Rio de Janeiro, 25 de abril de 1040. — Luiz Mendes Gonçaixes.
vice-presidente, no impedimento do presidente. — Cuperlino Gus-mão, relator.

Fui presente — Natcrcia Silveira, adj. do proc. geral, no im-pedimento deste.
Proc. 20.605-39 — vietos e relatados os autos do processo re-

ferente 4 proposta orçamentária, para o exercício de 1940. da Car-
teira Predial da Caixa de A posentadoria e Pensões, dos Ferroviá-rios da Estrada Maricá:

Considerando que a Caixa em apraço vem de ser incorporada à
Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Central do
Brasil, estando, pois, prejudicada a proposto orçamentária apeesen-
leda:

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, de-
terminar o arquivamento do processo.

Rio de Janeiro, O de junho de 1940. — Francisco Barbosa de Re-zende, presidente. — Antonio Ferraz, relator.
Fui presente — J Leonel de Rezende Alam, procurador geral.
Proc. 21.;64-39 — Vistos e relatados os presentes autos em que

a Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Serviços Urbanos. Oficiais.
em Recife, seiÁcito o reforço de 50:0000 para sua "Carteira de Em-
préstimos":

Considerando que o pedido esiá devidamente justificado:
Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, de-

ferir o reforço solicitado.
Rio de Janeiro. O de junho de 1940. — Francisco Barbosa de Re-

zende, presidente, — Antonio Ferraz, relator,
Fui presente — J. Leonel de Rezende Akesos, procurador geral.
Proc. 22.297-39 — Vistos e relatados os presentes autos em que

o inspetor de Previdência, José Bandeira do Melo, submete à apre-
ciaÇão dêste Conselho uma conta de despseas, num total de 537$5,
com o respectivo pedido de reembolso, apresentada por. Emílio Gama
Lobo d'Eça, residente nesta Capital e que por ter sido chamado a
depor no inquérito procedido na Caixa de Aposentadoria e Pensões
dos Portuários de Santos, teve que se transportar para aquela ci-
dade:

Considerando que, se necessário o d epoimento daquela testemu-
nha no inquérito, como residisse a mesma nesta Capital, a autorização
para as despesas com o seu transporte para Santos deveria ter sido
solicitada previamente, o que não se deu; nessas condições:

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena. (te
conformidade com a sugestão do Sr. inspetor, a fls. 2, autorizar so-
mente o pagamento da importàneia	 180e9 (cento e oitenta mil
e novecentos réis), ficando para isso autorizado o necessário credito;
na referida instituição.

Rio de Janeiro, 9 de maio do 1940, — Fraucisco Barbosa de Re-
zende, presidente, — Antonio Ferraz, reta ter.

Fui presente — J Leonel de Rezende Airim, procurador geral.
Proc. 23.351-39 — Vistos e relatados os presentes autos em que

o Dr. Eduardo Correia, cru petição dirigida ao Sr. ministro do -a-
belho, reclama contra a disposição cio art. 221 do Regimento Inter-
no do Instituto de Aposentadoeie e Pensões dos Marítimos, que dis-
põe serem de natureza reservada as informações e• pareceres nos
processos, só cabendo aos interessados o cumprimento das exigen-
cias ao seu andamento e o conheeimento das decisões finais:

Considerando que o Dr. assistente-técnico do Gabinete do Sr.
ministro, examinando o assunto observa:

"Conforme a tradição do direito administrativo as informações
o pareceres, que são de natueza informativa, destinam-Se e p ica-
mente ao esclarecimento da autoridade decisória. Ao intereeeado
cabe sobretudo conhecer a decisão com as informações e pareceres
que lhe serviram de fundamento. Assim, se o regimento interno do
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Mari t imos está certo orna-
do declara que as informações e pareceres são do natureza reeer-
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vadie deve entretanto, ser esclarecido que tais peças podem ser eo-
wlevidu, após a decieào da autoridade competente e quando lhe
eervem de lucidamente. asse é aliás o sitema da administraçãe peie
bilra wie -luz ate publicá-lns no "Diário Oficial". Julgo, pois, que
tabe euviar a represe:eleição ao Conselho Nacional do Trabalho para
fiue por meio de instruções introduza nos regimentos de Caixas e
Instituto:: as modificações eecessárias b. providência ora sugerida".

Considerando que o Sr. ministro submete o processo ao eive-
nunc tamento deste Conselho:

eceose o Coneelho Nacional do Trabalho, em sessão plen t de
conformidacie com o parecer transcrito determinar sejam baixadas
instruções a todos cie Institutos e Ceixas recomendando-se-thes
adueeo das pro .videmcias ui: sugeridas, no sentido de sua introdução
-no regímenes interno, dando-ee ciência, em seguida, à 5, Ex. o Sr.
nentstru do Trabalhe, doe providências tomadas.

Rio ele Janeiro, 24 de maio cle 1910. — Francisco Barbosa de Re-
zendc, presid ente. — A atento Ferraz, relator.

Jeui presente — J Leonel de Rezende Alcim, procurador geral.
Recurso n. 3.194/38 — Vistos e relatados os autos do processo

em que Justino Lisboa e Tito Land de 'Avelar opõem embargos à de-
Cise da Primeira Câmara que ihdeferiu o recurso interposto pelos
embergantes contra o ato da Junta Administrativa da Caixa de Aeo-
eentadnria e Pensões da Companhia Cantareira e Viação Fluminense
oeternunando o recolhimento da joie relativa aos aumentos de ven-
cimentos que obtiveram:

considerando, preliminarmente, que os embargos foram ofere-
videe dentro do prazo legal;

Considerando, no entanto, que, quanto no mérito. são improce-
dentes, de vez que repisam matéria eellna já considerada pela Ce-
suara;

Considerando, finalmente, que a matéria supracitada é, hoje,
incontroversa em face da jurisprudência deste Conselho:

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, fc-
jeitar os embargos para manter a decisão embargada.

Rio de Janeiro. 6 de junho de 1940. — Francisco Barbosa de
itezeode, presidente. — Antonio Ferraz, relator.

Fui presente. — 1. Leonel de Rezende Attent, procurador geral.
lteeureo si. 4.193/e9 — Vistos e relatados os autos do processo

em que Adriano Soares da Rocha recorre ao Ex.mo. Sr. ministro do
Trabalho da decisão da Junta Administrativa dc Instituto de Aposen-
tadoria e Pensões dos Comerciários que indeferiu o seu pedido de
isenção de juros de mora para efetuar o recolhimento de contribuições
n t remitis

Considerando que de acordo com os artigos 50 e 114 do regula-
Inicie), anexo ao Decreto n. 24.781,•de 1934, cabe no caso recurso
p ara o Conselho Pleno e não para o Sr. ministro:

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, deter-
minar seja o processo enviado à deliberação de S. Ex. o Sr. ministro
do Trabalho.

Rio de Janeiro, 6 de junho de 1910. — Francisco Barbosa de
Rezende, presidente. — Antonio Ferraz, relatar.

Fui presente. — J. Leonel de Rezende Aloira, :Jrocurader geral.
Recurso n. 3.716/e9 — Vistos e relatados os autos de recurso lie-

lerpoeto por Washington Borgc da decisão da Junta Administrativa
da Caixa de Aposentadoria e Pensões da The Rio de Janeiro City
Is rOVCIIICLItS Company recusando o pagamento de despesas com sere
viço médicos:

Considerando que, não concerdendo com a decisão constante -do
areirdeto de fls. 31, proferido pela Primeira Camara em 17 de julho

eamake de 1e:10. que deu provimento ao recurso para autorizar o pagamento,
opee a Caixa recorrida os embargos de fls. 33, dentro do prazo legal;

Coneiderando, porém, que se trata de meros embargos de decla-
rarão. onde nenhum argumento se encontra capaz de modificar a de-
eieão recorrida:

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em eesseo plena, rejeitar
oe embargos. para confirmar a decisão embargada.

Rio 11C Janeiro, 9 de maio de 1940. — Francisco Barbosa de
ne:ende, presidente, — Antonio Ferraz, relator.

Fui presente. — J. Leonel de Rezende Alvien, procurador geral.
Remir:se 11. 3.923/39 — Vistos e relatados os autos do processo
Otte Aná Marques da tosta recorre para o Demo. Sr. ministro do'

Trabalho da decisão proferida pela Segunda Càmara do Conselho
Ieiwioreal do Trabalho que não tornou conhecimento do recurso in-
teepoeto pela recorrente da decisão da Junta Administrativa da Caixa
de Aposentadoria e Pensões de Serviços Urbanos por Concessão, em

Sie 
Belém. concedendo-lhe pensão na base dos três últimos anos de ser-
viço do associado falecido:

Considerando que no caso caberia o recurso de embargos ao
Censelho Pleno;

Considerando que não tem razão a recorrente quando acusa a
Caixa de ser responsável pelo atrazo havido na interposição do re-
curso anterior, de vez que. entre a notificação da referida instituição
e o pronunciamento da interessada decorreu prazo superior ao pre-
visto na lei:

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, des-
prezar os embargos para confirmar a decisão embargada, ciente o
Exmo. Sr. ministro.

Rio de Janeiro, 6 de junho de 19A0. — Francisco Barbosa de
Rezende. presidente. — Antonio Ferraz, relator.

Fui presente.	 J. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.

Recurso D. 2.581,137 — Vistos e relatados os presentes autos, em
que dona Luciana do Espirito Santo recorreu da decisão da Junta Ad-
ministrativa da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários.

tia São Paulo Railway que lhe denegou o plgarnento da aposentadoria
de seu filho Camilo Geraldo, declarado judicialmente aneente, nu
parte em que a mesma recorrente opõe embargos à decisão da Pri-
meira Câmara de 2.4 ue abril de 1939:

Considerando que a Primeira Câmara, pelo longo e fundamen-
tado acórdão de fls. 138/142 — publicado no "Diário Oficial" de 27
de maio de 1939 — conhccende de recurso interposto por dona Lu-
ciana do Espirito Santo, resolveu "aprovar a decisào da Junta Ad-
ministrativa concedendo pensão, a titulo precário, a recorrente, e
negar provimento ao recurso, na perto em que pede seja a Caixa
compelida a pagar à recorrente Os proventos da aposentadoria do
aposentado — judicialmente declarado ausente e com sucessão pro-
visória aberta, para confirmar a decisão recorrida";

Considerando que a essa decisão opõe embargos a interessada'
para este . Conselho Pleno;

Considerando que os embargos não atendem ao disposto no
§ 40 do art . 4"' do Regulamento anexo ao Decreto n. 24.'781, de 1934
e, assim, não podem ser conhecidos;

Considerando, com efeito, que não estão acompanhados de do-
cumento novo, nem aduzem razões novas sobre as quais no tenha
ee pronunciado a decisão embargada:

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, não
conhecer dos embargos, para manter a decisão embargada.

Rio de Janeiro, 25 de abril de 1940. — Luiz Mendes Ribeiro Gon-
çalves, vice-presidente, no impedimento do presidente. — Marcos
Carneiro de Mendonça, relator.

Fui presente.	 Nutercia Silveira, adjunto de procurador geral,
sio impedimento deste.

Recurso n. 2.621-37 — Vistos e relatados os autos deste recurso
em que o Dr. Joaquim Desidério de Matos interpõe embargos ao
acórdão de 18 de abril de 1938, proferido pela Primeira Camara desta
Conselho, nos autos do mesmo recurso:

Considerando que a questão e meramente de direito e que o ine
teressado renova nos embargos. matéria já discutida no recurso, jul-
gado, pela Primeira Camara, improcedente pelos fundamentos ex-
postos no referido oceírdão;

- Considerando, portanto, que, como opina a Procuradoria, a mesma
decisão deve ser mantida:

1 0 — porque pelo art. 8. letra "b", do Decreto n. 20.465. de 1931,
não há limitação de vencimentos para a jóia, de maneira que é juris
prudência pacifica que a jóia com respondia aos vencimentos integrais
de um mês:

— porque só depois da lei n. 477; de 18 de agosto de 1937, é
que a importancia máxima da jóia se fixou em 2:000$0, (dois contos
de reis), ora, o aumento que o erebargante obteve de 500$0 (qui-
nhentos mil reis), é de 1 de agosto e a lei é cio 18 de agosto, portanto
essa lei-não rege o caso e sim o Decreto 20.465. de 1931;

— porque, no caso em Pico, não se trata propriamente de jóia
inicial, mas de aumento de vencimentos, os aumentos de vencimentos,
no primeiro mês, pertencem às Caixas e não aos empregados — letra
"b" do art. 8", do Decreto n, 20.465 — e a lei n. 477 não dispôs era
sentido contrário, logo prevalece o direito das Caixas de receberem
esses -documentos que a eles pertencem e não aos assaciades, no pri-
meiro mês em que eles são efetivados e neste sentido já resolveu a
Primeira Camara no processo n. 2.705-38, acórdão de 9 de maio do
1938:

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, ree
geittar os embargos interpostas.

Rio do Janeiro, 25 de abril de 1910. — Luiz Mendes Ribeiro Coa-
()alues, vice-presidente, no im pedimento do peesiciente. — Marcos
Carneiro de Mendonça. relator.

Fui presente. — Natercia Silveira, adjunto de procurador geral.
no impedimento deste.

Primeira Junta de Conciliava(' e Julgamento'
do Dislrito IrPderal

tiEsUNio	 AUDIÉ-,NCIA Do DIA 12 Da JULHO DO ANO DE 1040

nachorel Netclan da Silva Lima, presidente. — Antônio Monteiro Gar-
cia, vogal dos empregadores. — Cozi Peixoto, vo gal dos empre-
gados. — Tina Vil/a, secretticia.

Processes despachados:

P. 5.357 de 1910 — Alberlino Almeida, reclamando contra Fá-
brica de- Móveis Friustino da Rocha, férias — Procedente em 360,e0.
Pegas as custas pela reclamada. A firma reclamada deixou de com-
parecer.

P. 5.105 de 1940 — José Miguel António. reclamando contra Com-
panhia Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro, dispensa sem justa
causa e -sem prévio aviso. — Procedente em 1:4401'0. Pagas as cus-
tas pela reclamada, .

P. 3.387 — P. 3.388 — P. 3.436 — P. 3.437 e P. 3.923 de
1940, relativos às reclamações de Alvaro Leal da Silveira, Joaquim
José Diniz, José Maria Spalla e Jacinto de Sonsa Vieira, reclamando
contra Joaquim Ferreira, salários vencidos. — Improcedente no valor
total de 997$0. Pagas as custas pelos reclamantes.

P. 4.809 de 1940 — António Pereira de Andrade, reclamando
contra Entreposto Carioca de Generos Alimenticdos Ltda., rebaixa-
mento de salários, salários  férias e dispensa. — Conciliação em
800e0. Pagas ae amen, ap.L4 ettelamada.
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P. e . 196 e P. 5.241 de 1940 _... Humberto Pelem e José do Frei-
tas Monteiro, reclamando contra Razk . Kazan es Comp., dispensa sem
justa causa, sem prévio aviso e férias. — Adiados para o dia 9 de
agosto próximo futuro, às 15 horas.

P. 5.189 do 1940 — Adelino Fonseca Pereira, reclamando con-
tra Armazem Moreira, dispensa e férias. — Adiado para o dia 9 de
agosto próximo futuro, às 15 horas. A reclamada não compareceu.

I'. 5.768 de 1910 — ALbertino de Almeida, reclamando contra
Fábrica de Móveis Fauslino da Rocha, suspensão sem prazo determi-
nado e férias. — Adiado para o dia 14 de agosto, próximo futuro, à9
13 horas. A reclamada não compareceu.

P. 4.160 de 1910 — Valdemar da Silva Gomes, reclamando con-
tra 1. Amorim	 Comp., dispensa e férias. — Adiado "sine-die".

TERMOS DE CONTRATO

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAÚDE

Serviço de Contabilidade

Termo do contacto celebrado entre o Ministério da Educação e Saude
e a Divisão Sanitária Internacional da Fundação Rockfeller para
o estudo e combata relativos ao "Anopleeles gambiae", eia1 todo
o território brasileiro, no período de primeiro de julho a trinta
e um do dezembro de mil e novecentos e quarenta.

Aos oito dias do mês de julho de mil e novecentos e quarenta,
presentes, na Secretaria de Estado do Ministério da Educação e San-
de, o respectivo Ministro, doutor Gustavo Capaneina, por parte do
Governo 4rasileiro, o o doutor Fred L. Soper, representante da Di-
visão Saeitária Internacional da Fundação Reckfeller, devidamente
autorizado, declarou este que a referida Divisão se obrigava a le-
var a efeito no período de primeiro de julho a trinta e um de dezem-
bro de mil novecentos e quarenta, em todo o território brasileiro os
estudos e o combate relativos ao "Anopheles gambiae", mediante as
seguintes cláusulas:

Primeira — A Divisão Sanitária Inlernacional da Fundação Ro-
ckfeller assume a inteira responsabilidade do combate e estudo re-
lativos ao "Anopheles gambiae", em todo o nordeste do país, do pri-
meiro de julho a trinta e um de dezembro de mil e noe .ecentos e qua-
renta. Se se verificar a existência do "Anopheles gambiae", em ou-
tros pontos do território nacional, até aí ao estenderá a ação da Di-
sisão Sanitária Internacional da Fundação Rockfeller.

Segunda — O representante da Divisão Saniteria Internacional
tio Fundação Itockfeller será o diretor do Serviço de Malária do Nor-
deste, sendo de suai atribuição a escolha do pessoal e a estipulação
tias condições a que o mesmo ficará sujeito, com a aprovação do Mi-
eistério da Educação e Saude.

Terceira — As duas entidades a que se refere a cláusula anterior
designarão, em virtude de informações e dos resultados das investi-
gações entomológicas, as áreas em que as medidas de combate anti-
!ervário do "Anoplieles gambiae" serão adotadas.

Quarta — Além das providências dirigidas contra o "Anopheles
gambiae", o Serviço fica encarregado, de acordo com as possibilida-
de., de aplicar as medidas complementares usadas no controle da
malária, tais como tratamento, proteção quimica e mecânica, educa-
ção popular, etc., realizadas de acordo com as . respectivas indicações
técnicas a juizo do diretor do Serviço.

Quinta — Cooperando apenas a Divisão Sanitária Internacional
da Fundação Rockfeller com o Governo Federal, fica estabelecido
que a entidade jurídica, para quaisquer fins é o Serviço de Malária
do Nordeste, subordinado ao Ministério da Educação e Saude.

Sexta — Na execução das medidas contra 'o "Anopheles gambiae"
e dos estudos para orientar as mesmas, o respectivo pessoal terá au-
toridade para aplicar os regulamentos sanitários que estiverem em
vigor e os que vierem a vigorar no que diz respeito it colheita de
amostras de sangue, a procreação de mosquitos, a notificação de óbi-
tos, guias para enterramento, exame de cadáveres, efetuação de au-
tópsias ou outras quaisquer medidas que possam interessar o Serviço
de Malária do Nordeste,

Sétima — Os médicos o demais funcionários autorizados do Ser-
viço de Malária do Nordeste, terão franquia postal e telegráfica, pas-
ses nas ferrovias da União o direito as abatimentos concedidos às
outras repartições públicas da União pelas companhias nacionais de
navegação marítima e fluvial e companhias de navegação aérea, eira
objeto de serviço, podendo requisitar todas essas concessões em fa-
vor dos funcionários encarregados de postos onde o Serviço não man-
tiver médicos residentes. Os referidos médicos e funcionários auto-
lindos poderão, outrossim, requisitar às estradas de ferro da União,
passagens para o pessoal subalterno em serviço, transporte de mate-
rial necessário o franquia telegráfica nas suas redes particulares: 1
— As passagens, transportes e comunicações telegráficas concedidas.
de acordo com as requisições, serão consideradas, nas estradas de fer-
ro de propriedade da União, como a titulo de interesse público, não
constituindo despesa. II — As despesas decorrentes das requisições
de pasagens, transportes e comunicações telegráficas, nas estradas

de ferro particulares correrão por conta dos recursos atrihnidos p2lo
Governo Federal tio Serviço de Malária do Nordeste, a cargo da •un-
dação Rockfeller.

Oitava — O Serviço de Malária do Nordeste poderá pedir cola-
boração, em assunto de natureza técnica e de material, às demais re-
partições públicas federais bem como às estaduais e municipais, die
retamente ou por intermédio dos respectivos ministros, intervento-
res, governadores ou prefeitos, sempre que seja necessário.

Nona — Para a execução do Serviço ora contratado, o Govemo
Federal concorrerá com a importanda de oito mil contos de reis e a
Divisão Sanitária Internacional da Fundação Rockefeller com a de
dois mil contos de reis, incluindo nesta cifra o valor do material que
a Divisão fornecer. Para execução desta cláusula ficam estabelecidas
as seguintes condições: 1 — A fixação di gude da Fundação em res-
peito ao material — selei feita de acordo colo as taxas cambiais que
vigorarem na época em que o pagamento das despesae for sendo efe-
tuado pela Divisão. 11 — O Governo Federal depositará no Banco do
Brasil, adiantadamente por trimestre, a importunem a de quatro mil
contos de reis, a crédito da representante da Divisão Sanitária In-
ternacional da . Fundação Rockfelle.r no Brasil, após o registro deste
contrato no Tribunal de Contas, revertendo em favor do Tesouro Na-
cional o.s juros que forem produzidas. III — As despesas que forem
sendo efetuadas serão pagas pela contribuição do Governo Federal e
pela Diviso Sanitária Internacional da Fundação Rockfeller, obede-
cida a proporção de oitenta por cento para a primeira e -vinte por
cento para a segunda. IV — Se, em virtude de modificações na taxa
cambial, a contribuição da Divisão se esgotar, as despesas passarão
a ser custeadas exclusivamente pela quota do Governo Federal. V —
A Divisão Sanitária Internacional da Fundação Rockfeller prestará
contas, das despesas que forem efetuadas com o Serviço de àlelária
do Nordeste, de modo que se possa verificar estar sendo observada,
no custeio, a proporção estabelecida, na alínea trais. VI — Os impos-
tos ou despesas já creadas ou que venham a ser ereadas por força de
lei, durante a vigência do presente contrato, que afetem financeira-
mente o orçamento do Serviço de Malária do Nordeste, correrão por
conta da importância de oito mil contos de reis, estabelecida come
quota da União nesta cláusula.

Décima — Os ordenados e despesas de viagem dos malico e do
quadro da Divisão Sanitária Internacional da Fundação Rockfeller
que possam vir ao Brasil, para o Serviço de Malária do Nordeste, se-

pagos pela Divisão, achando-se portanto, fora do regimen itist.i-
luido na cláusula nona deste termo o suas alíneas.

Décima primeira -- A despesa com a execução do presente con-
trato na importância de oito mil contos de réis que vigmairá até trin-
ta e um de dezembro, correrá por conta de crédito especial a ser aber-
to pelo Governo,

Décima segunda — Serão remetidas ao Ministro da Educação e
Saude e ao direter do Departamento Nacional de Saude, além das in-
formações que forem requisitadas, relatórios mensais sobre o Sere
viço de :x1 alár ia do Nordeste.

Décima terceira — O presente contrato só entrará em vigor de-
pois de registrado pelo Tribunal de Contas, não se responsabilizando
o Governo por indenização alguma, se aquele Tribunal denegar o re-
gistro.

Décima quarta — O presente contrato está isente de pagamento
de selo, em virtude do que estabelece o artigo trinta e seis, número
setenta e dois, do Decreto número mil cento e trinta e sete, de seta
do outubro de mil novecentos o trinta e seis. E, por estarem de acor-
do, lavrou-se o presente termo de contrato, que lido e achado confor-
me, vai assinado pelo senhor doutor Gustavo Capanema, Ministro da
Educação e Sande, por parte do Governo brasileiro, pelo senhor dou-
tor Fred L. Sopor, representante da Divisão Sanitária Internacional
da Fundação Rockfeller, pelas testemunhas abaixo e por mim Rodol-
fo José Antunes Braga, escriturário da clesse F, do quadro um. do Mi-
nistério da Educação e Saude, com exercício na Divisão de Contabi-
lidade do Departamento de Administração, que a lavrei. — Rio de Ja-
neiro. 8 de julho de 1910. — Gustavo Capanema, — Fred L. Soper,

Testemunhas: Carlos Drunzmond dc Andrade — rezar ',recosi;Romero. — Autorizado. em 26-6-910. — G. VARGAS.
Confere com o original. — Primeira Secção da Divisão da Con-

tabilidade do Ministério da Educação o Saude. — Em 12 de julho de•940. — Visto. — José F. de Mello, Chefe da 1' Secção. — nodolpha‘José Antunes Braga, Escriturário da classe P.

AIINISTÉltIO DA FAZENDA

Departamento Federal de Compras

Termo do contrato n. 250 — Pedido n. 2 — Re querimento núme-ro 901.208/9 — Nota de empenho n. 10.983, — Fornecedor,
Companhia Brasileira de Usinas Metalúrg icas. — Repartirão,Estrada de Ferro Central do Brasil — Ministério da Viação..

Aos ires dias do mes de julho do ano de mil novecentos e qua-
rentN. nesta cidade do Rio de Janeiro, peran t e o Departamento Fe-deral de Compras, re presentado por seu Diretor, Dr. Adroaldo Jun-
queira Aires, compareceu a Companhia Brasileira de Usinas Metas.
lúrgicae, estabelecida nesta praça à rua Visconde de Inhaúma nú-
mero 69, sobrado, inscrita no Registro de Fornecedores do Go\ cimei
Federal, sob o n. O?, repr.,•sentada por sem] procurador Sr. Jore,Garcia p por ele foi dito 4ne pela ii conetiluinte se obrigava afornecer ao Governo Ferl^rat, representado pelo Departamento. nos.
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termos do Decreto-lei n. 2,206, de 20 de maio de 1940, os artigos
c rinstantes desde termo, segundo o estipulado nas seguintes cláu.
sxi!as:

Cláusula primeira:

Pear — Artigo — Unidade — amanticlatta — Preço — Importância

• erataapos para linha, &senho 70 C
da 3` Divisão, aproximadamente
350.000 geamposa fabricação
própria, quilo . 	  i30.200 2050a 	 222:1400

.(Trezentos e vinte e dois contos cento e quarenta mil réis).
Nota — O material deverá ser fornecido de acordo com o Ca-

da mo de Encargos da Estrada de torro Central do Brasil, e só será
rareliido rio 1 Ahnoxaritardo se acompanhado da nota de entrega do
te-rodeio adotado pelo Departamento do Material da Estrada de Ferro
canil ai do Brasil.

Cláusula segunda:
A validade deste contrato indeponde de seu registro prévio pelo

Tribunal de Contas e soas Detegações dc acordo com o disposto no
are 39 do Decreto-lei a. 2.20, de. 20 de maio de 1940.

Cláusula terceira: •
A entrega do material deverá ser feita no prazo máximo de

caldo e vinte dias, contados da data da publicação do presente con-
trato, ao 1" Almoxarifado da Estrada de Ferro Central do Brasil, e
de acordo com a "Nota" constante da cláusula primeira, sujeitan-
do-se a firma fornecedora, ora contratante, à multa de 5 % (cinco
'par cento) sobre o valor total do fornecimento, por motivo de de-
:ri ora até 30 dias após a data da terminação do prazo de entrega,
clevando-se essa multa ao dobro no caso da entrega ser feita após
a terminação desse novo prazo e dentro de sessenta dias após a ex-
viração do primeiro prazo; findo este último prazo, reverterá aos

fr('S da Fazenda Nacional a im portância da caução a que se re-
file, a cláusula nona (0').

Cláusula quarta:
Estilo incluidas no preço, todas as despesas, atê a coloraçao

e:ai-real, no local determinado na cláusula terceira.
Cláusula quinta:

O pagamento será feito na sede do . Departamento, mediante
(ap arvar:aos de recebimento (1 aceitação, assinadas por autoridade com-
Falante, em virtude de cargo ou delegação: será efetuado em moeda
nrrente nacional, por conta da Verba 2, subconsignação 4 — inc. 02

ria orçamento federal do Ministério da Viação para o e.xercacio de
1910. tendo sido a despesa empenharia e feita, na verba a necessária
dialução pela nota de empenho ri 10.983.

Cláusula sexta:
T: eleito o farm do Distrito Federal

ravera do presente contrato.
Cláusula sétima:

Obriga-se ri fornecedor a notificar, por escrito, à Secção de Ex-
padiçao do Departamento, do dia, hora e local da entrega, com a

acedancia necessária ao exercido do direito, que o Departamento
aa reserva, de fiscalizar a qualidade e a quantidade do material.

Cláusula oitava:
Em caução do fiei cumarimento de todas as cláusulas do presente

ere it rato, o fornecedor tez eio.rega ao Departamento Federal de Com-
pras de UM certificado ri. 250 do depósito feito no Tesouro Nacional,
em trinta e três (33) apólices, ao portador de 1:000a0 cada uma,
ra. 435..15:5/9 do Decreto n. 16.252, de 1923; 404.762 e 510.934,
do de n. 16.241, (te 1923; 642.737/43, 62.1.748/50. 610.338/40,

649.375/81. 640.399/402 e 619.410 do de n. 17.379. de
10?0, todas com coupons de janeiro de 1941 e seguintes, tomado por
termo a. 330 na ata 68, ficando convencionada a reversão da mesma
à Fazenda Nacional em caso de infração de qualquer das suas cláu-
sulas, ressalvado o motivo de força maior devidamente compro-
vado a juizo do Departamento Federal de Compras.

Cláusula nona:
Independentemente da pena contratual, acima estipulada, fica

ennv p ncionado que, se o fornecedor deixar de efetuar a entrega do
ia:retraia no prazo e condições estabelecidas, poderá o Departa-
'canto adquirir, de terceiros, material idêntico ou similar correndo
a diferença de preço por conta do fornecedor e sendo ela cobravel

ação executiva.
Tendo ambos os contratantes manifestado o seu assentimento

a todas as cláusulas do presente contrato, foi ele tornado por termo
1. 250, as folhas 581/2, do Livro 23 de Registro de Contratos do
Departamento Federal de Compras, sendo a primaira folha rubri-
cada e a segunda assinada pelas partes e testemunhas do ato.

Pelo Departamento Federal de Compras: Adroaldo Jan4ueira
Aurcs. D.C.-diretor. — Pelo forneaedor: Pp. João Garcia.

Testemunhas: David Araujo. — Luis Atendes Junior.

Aprovado, por delegação do Sr. Ministro da Fazenda..
norido Alartins P. Souza, diretor geral.,

- Departamento Federal de Compras

Termo de contrato n. 251 — Pedido n. 5 — Reg. n. 904.309/10
Nota de empenho n. 10.714.
Fornecedora — Empresa Promotora de Vendas, Ltda.
Repartição — Estrada de Ferro Central do Brasil — Ministério

da Viação.

Aos três dias do mas da julho do ano de mil novecentos e mia-
reata, nesta cidade do Rio de Janeiro. Perante o Departamento Fe-
deral de Compras, representado por seu diretor, Dr. Adrnaldo Jun.
queira Aires, compareceu a Empresa Promotora de. Vendas. Ltda.,
estabelecida nesta praça à rua da A.zatemblaia. n. 39, inscrita no Re.
.gistro de Fornecedores do Govèrno Federal, sob o n. 181. represara-
toda por seu sócio, Si'. José Carlos Ribeiro e por Me foi dito que pela
firma se obrigaea a fornecer 20 Glovt)rno Federal. representado pe;a
Comissão, nos teimos do Decreto-lei n, 2.200, do ?o de maio de 1010,
os artigos constantes deste termo, segundo o eadpulado nas seguin-
tes cláusulas:

Cláusula pirmeira:

Itein — Artigo — Unidade — fatiantidarla — Preço — Imporlancia

Trena de aço, em cx. de couro.
22 10 M X 3'8" de largura, , marca

"Lufkin", urna , 	  	  21 62a90,9 1.509c.600
23 20 M 3/8" de largura, marca "Lufkin,

uma • 	  30 89$197 2:084$910

Para acerto, menos

4:19'4500

.(Quatro contos, cento e noventa e quatro mil e quinhentos
Observações — O material acima só será recebido no X. M. —

se acompanhado da nota de entrega adotado pelo D. M.

Cláusula segunda:

A validade deste contrato independe de seu. registro previ° pato
Tribunal de Contas e suas Delegações de acordo com o disposto. na
artigo 39, do Decreto-lei n. 2.206, de 20 de maio de 1950.

Cláusula terceira:

A entrega do material deverá ser feita no prazo de GO (sessenta)
dias, contactes da data da publicação do presente contrato, no X. M.-3
da Estrada de Ferro Central do Brasil, sujeitando-se a firma forne-
cedora, era contratante, à multa de 55'o sobre o valor total do forne-
cimento, por motivo de demora até 30 (trinta) dias após a data da ter-
minação do prazo de entrega, elevando -se essa multa ao dobro no
caso da entrega ser feita, após a terminação desse novo prazo e
dentro de sessenta dias apóe a expiração do primeiro prazo; findo
este último prazo, reverterá aos cerres da Fazer n da Nacional a im-
port./Meia da caução a que se refere a cláusula 9.4 (nona), resalvada
a exceção prevista na mesma cláusula.

Cláusula quarta:

O material virá consignado ao Departamento Federal de Com-
pras, em cujo nome virão todos os documentos de embarque, a sa-
ber: — conhecimento de carga, fatura consular traduzida, fatura co-
mercial estrangeira e lista de conteúdo em cinco vias. A consigna-
ção da mercadoria ao Departamento, nos documentos de embarque,
é convencionada apenas para efeito do desembaraço livre de direi-
tos e taxas; mas os riscos da cousa expedida correm por conta do for-
necedor até a -sua entrega real no local indicado aia cláusula ter-
ceira.

Parágrafo primeiro — Os despachos da mercadoria imporfadl
por força deste centrato somente poderão ser efetuados por este De-
partamento, por intermédio do seu despachante aduaneiro, devida-
mente autorizado.

Parágrafo segundo — A entrega dos documentos do embarque da
mercadoria Importada, feito pelo fornecedor, deve ser acompanhada
de uma cópia da fatura comercial, além da que vem anexada à fa-
tura consular, »)as com os preços, de cada item. em moeda corrente
nacional, correspondente aos do respectivo contrato, dando a impor-
tancia total na dita moeda. Dessa cópia. deve constar o câmbio à vista
do dotar, na data da assinatura do contrato.

Cláusula quinta:

Estão incluidas no preço constante da cláusula primeira toda
as despesas até a colocação do material no local indicado na cláusulli
terceira, inclusive as despesas de agência do despachante e exclusive,
apenas, as constantes do a t a, desta cláusula.

Parágrafo primeiro — Não estão ineluidos, no preço constante
da cláusula primeira, os direitos aduaneiros, que o comprador tem
isenção, por força do disposto no art. 11 irra, 1 e no arte 18, do Do-
i-roto-lei n. 300, de 25 de fevereiro de 1938..

para as ag.eS que decor-

4:194$5t0
10
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Parágrafo segundo — No caso de recusa, pelo conferente da Al-
fandega, no ato do despacho, da isenção de direitos aduaneiros refe-
rida no § 1.0, acima, por se ter verificado a existência de similar na-
cional para o material importado, correrão os mesmos por conta ex-
clusiva do fornecedor, Strni direito a qualquer indenizaeão por parte
deste Depaetamento.

Parágrafo terceiro — Verificada a recusa de isenção de direitos
referida do § deverá o fornecedor efetuar o pagam ento dos me.s-
mos dentro de trinta (30) dias, da notificação competente feila por
este Departamento, sob pena de perda da caução eatipulada na cláu-
sula nona.

Cláusula sexta:
O pagamento será feito, na sede do Departamento, mediante de-

clarações de recebimento e aceitação. as.sinadas por autoridade Com-
petente. em virtude de cargo ou delegação: será efetuado em .moeda
corrente nacional, por conta da verba 2, subconsignação 5 inc. 07,
do orçainnto federal do Ministério da Viação, para o exercício de
IMO: a despesa consta 1.1a nota de empenho n. 10.711, e foi feita na
verba a necessária dedução.

Cláusula sétima:
É eleito o Viro do Distrito Federal para as ações que decorrerem

do pres43nte contrato.
Cláusula oitava:

A firma contratante dará preferência para o embarque do mate-
rial, aos navios do Lloyd Brasileiro. desde que esta preferancia não
Prejudique o cumprimento do contrato dentro do prazo.

Clatisiula nona:
Em caução do fiel cumprimento de todas as cláusulas do pra-

gente contrato, o fornecedor fez entrega ao Departamento Federal da
Compras de um certificado n. 210, do Tesouro Nacional, feito em
moeda corrente na importância de 41985 (quatrocentos e dezenove
mil e quinhentos réis). tomado por termo n. 338. na ata 68, ficando
convencionada a .reversão da mesma à Fazenda Nacional em caso de
infração de qualquer las suas clánaulas. re s salvado o motivo de forca
maioa devidamente comprovado a juizo do Departamento Federal de
Compras.

Tendo ambos os contratantes manifestado o seu assentimento a
todas as olaia-salas do presente contrato. foi ele tomado por termo ni71-
mero 231, às fls. 581/6 do Livro 23. 0. do Registro de Contratos do
Departamento Federal fie Compras, sendo as primeiras folhas rubri-
cadas e a última assinada pelas partes e testemunhas do ato.

Pelo Deparlamento Federal de Compras — Adroaldo Junqueira
Mires, diretor D. C. — Pelo fornecedor — Emp. Promotora de Ven-
das Ltda., José Carlo g Ribeiro.

Testemunhas — Heitor Marques Corrêa — David Araujo.
Aprovado, por delegação do Sr. ministro da Fazenda. — ret.-

emulo martins	 Soico, diretor geral.

Jeparlamenlo Federal de Compras

Termo do contrato n. 255 — PecUdo n. 3 — Requerimento nú-
mero 94)4.028130 — Neta de empenho n. 10.293.

Fornecedores: Silva Sampaio & Cia. Ltda.
Repartição: Estrada çle Ferro Central do Brasil — Ministério da

Çiação.
Aos oito dias do mès de julho do ano de mil novecentos e quaren-

ta. nesta cidade do Rio de Janeiro, perante o Departamento Federal
de Compras, representado por seu Diretor Dr. Adroaldo Junqueira
Aires, compareceu a firma Silva Sampaio & Cia. Ltda.. estabelecida
nesta praça à rua da Alfândega n. 108, inscrita no Registro de For-
necedores do Governo Federal, sob o n. 414, representada por seu só-
cio Sr. Altair de Paiva Garcia c por ele foi dito que pela firma se,
obri gava a fornecer ao Governo Federal, representado pelo Departa-
mento. nos termos do Deereto-lei n. 2.206, de 20 de maio de 1940,
constantes deste termo, segando c. estipulado nas seguintes cláusulas:

Cláusula primeira:

tern — Artigo — Unidade — Quantii l,ade — Preço — importância

1 .1. Aço . tipo comum, tipo t, em chapa preta
lisa mie: 10' x 5' x 118". quilo.. ..	 10.000	 1 ,5519	 15:190$

(Quinze contos quatrocentos e noventa mil réis).
Nota — O material deverá ser fornecido de acordo com as es-

pecificações do Caderno da Encargos e só será recebido no 1° Aluno-
xarifado se acompanhado da nota de entrega do modelo adotado pelo
1).

Cláusula segunda:

A validade deste contrato independe de seu registro prévio pelo
Tribunal de Contas e suas Delegações de acordo com o disposto no
art. 39 do Decreto-lei n. 2.206 de 20 de maio de 1940.

Cláusula terceira:

A entrega do material deverá ser feita no prazo de noventa (90)
dias, contados da data da publicação do presente cuatrato, ao 1' Al-

moxarifado da Estrada de Ferro Central do Brasil, e de acordo colo
a "Nota" constante da cláusula primeira, sujeitando-se a firma for-
necedora, rira contratante, à multa de 5 % (cinco por cento) sobre o
valor total do fornecimento, por motivo de demora ate 30 (trinta)
dias após a data da terminação do prazo de entrega, elevando-se essa
multa ao dobro no caso da entrega ser feita após a terminação des,e
novo prazo e dentro de sessenta dias após a expiração do primei' o
Prazo; findo este último prazo, reverterá aos cofres da Fazenda Na-
cional a importaneia da caução a que se refere a cláusula mina, res-
salvada a exceção prevista na mesma cláusula.

Cláusula quarta:
O material virá consignado a', Departamento Federal de compras,

em rijo nome virão todos os documentos embarque, a saber: —
conhecimento de carga, fatura consular traduzida, fatura comercial
estranjeira e lista de conteúdo em cinco vias. A consignação da mer-
cadoria ao Departamento, nos documentos de embarque, é convencio-
nada apenas para efeito do desembaraço livre de direitos e taxas; mas
OS riscos da cousa expedida correm por conta do fornecedor até a sua
entrega real no local indicado na cláusula terceira.

§ 1°. Os despachos da merendaria importada por força deste can.
(rato somente pudera° ser efelualais por aste Derpatamento, por

SCUl despachante aiturneiro_devidamente. a400rizado,
§ 2°. A entrega dos doc11111Vnios de embarque da mercadoria im-

portada, feita pelo fornecedor, deve ser acompanhada duma cópia t
fatura comercial. além da que Veni anexado à fatura consular, mas
com os preços, -de cada item, em moeda nacional, correspondente aos
do respectivo contrato, dando a importaneia total na dita moeda.
Dessa cópia. deve constar o câmbio à vi s fm.. 410 dotar, mi ' fala da assi-
natura do contrato.

Cláusula quinta:
Estão incluídas no preço constante da cláusula primeira Ludas iis

despesas até a colocação do manteria! no local indicado na cláusula ter-
ceira, inclusive as despasas de agancia do despachante O exelusi n
apenas as constantes rio§. I." desta cláusula.

§ 1°. Não estão incluidos, no praça constante da cláusula primei-
ra, os direitos aduaneiros, da que o comprador tem isenção, por forca
do disposto no art. 11 ine. 1 e no art. 18 do Decreto-lei n. 300 do
23 de fevereiro de 1938.

§ 2". No caso de recusa, pelo conforente• da Alfândega, no ato do
despacho , da isenção de direitos aduaneiros referida no § 1° acima,
por se ter verificado a existência de similar nacional para o material
importado, correrão os mesmos pai conta exclusiva do fornecedor, sem
direitos a qualquer indenização 	 parte deste Departamento.

§ 3". Verificada a recusa de isenção de direitos referida no §
acima, deverá o fornecedor efetuar o pagamento dos mesmos dentro
de 30 dias da notificação ~dento feita por este Departamento, se)b
pena de perda da caução estipulada na eláusnla mina (9').

Cláusula sexta:
O pagamento será feito na sede do Dapartamento, mediante decla-

rações de recebimento e aceitação, assinadas ima autoridade compe-
tente em virtude /le carg.3 ou delegação; será efetuado em moeda
corrente nacional. por conta da verba 2, sudatonsignação 8. inciso 05,
do orçamento federal do Minist ario da N T :ação, para o axercívio
1910: a despesa consta da nula de em Peolt o 0 . 10 - 293 , e fo i feita
verba a necessária dedução.

Cláusula
É: eleito o foto do Distrito Fe 'ármil para as açÕea que

rerCM do presente contrato.
Cláusula oitava:

A firma contratante dará. i1 . 1 , 1 p racia para o embarram da 111:/[,--
rial. aos navios do Lloyd Brasileiro, (1esd.) que esta prefarancia não
prejudique o cumprimento do contrato dentro de prazo.

Cláusula nona:
Em caução do fiel cumprimento de toda. as clausulas do pro,;1 n 1/..

te e01111.310, o fornecedor fez entrega ao Departamento Federal :te
Compras de um certificado n, 259, do depósito feito no Tesouro Na-
cional da importãocia ein moeda corrente. de 1 :549$0 Cum COnt0
quinhentos e quarenta e nove mil reis), tomado por termo n. 341 hl
ata 68, ficando convencionada a reversão da mesma à Fazenda Nacio-
nal em caso de infração de qualquer das SWIR cláusulas, ressalvado o
inativo de força major devidamet te comprovado a juizo do Departa-
mento Federal de Compras.

Tendo ambos os comratantes manifestado o seu assentimento
•a todas as cláusulas do presente contrato, fr,i ele tomado por termo
n. 255, às folhas 3981600, do Livro 23° de Registro do Contratos dl
Departamento Federal de Compras, sendo as primeiras folhas rubri-
cadas e a última assinada pelas partes o testemunhas do ato.

Pelo Departamento Federal de Compras, Adroaldo Junqueira Au-
res, D. C. — Diretor.

Pelo fornecedor: Silva Sampaio Sz Cia. Ltda,
Testemunhas: David Araujo — Heitor Mamute Corra.
Aprovado, por delegação do Sr. Ministro da Fazenda. 	 t man-

do Martins r. Souza, Diretor Geral_
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Departamento Federal de Compras

Termo do contrato n. 256 — Pedido n. 2 — Req. n. 901.217 —
Nota de empenho n. 5.219.

Fornecedores: E. Cid 	 Comp.

Repartição: Estrada de Ferro Central do Brasil.

inistério : Viação.

Aos oito dias do mós de julho do ano de mil novecentos e timx-
reli( ;k, nesta cidade do Rio de Janeiro, perante o Departa-
ni o nto Federal de Compras, representado por seu diretor, Dr.
Adriialdo Junqueira Aires, compareceu a firma E. Cid & Comp., es-
p.ibelerida nesta praça à rua Buenos Aires ri. 17, incrita no Registro
de Fornecedores cio Governo Federal, sob o n. 188. representada por
seu. procurador, Sr. Renato Brêtas de Arauje; e por ele foi dito que
por sua constituinte se &brigava a fornecer ao Governo Federal, re-
pre:-emado pelo Departamento, nos termos do Decreto n. 2.206, de
;.( 1 d e maio de 1910, ccnstantes deste termo, segundo o estipulado nas

tinl y s cláusulas:

Parágrafo terceiro — Verificada a recusa de isenção de direito
referida no § 2° acima, deverá , o fornecedor efetuar o pagamento dos
mesmos dentro de 20 (trinta) dias da notificação competente, feita
por este Departamento, sob pena de perda da caução estipulada na
cláusula nona (9a).

,	 Cláusula sexta:

O pagamento será leito na- sede do Departamento, mediante de-
clarações de recebimento e aceitação, assinadas por autoridades com-
petentes em virtude de cargo ou delegação, e será efetuado em moeda
corrente nacional. por conta da verba 2, subconsignacão 8, inc. 05 clo
orçamento federal do Nlinistório da Viação para o exercício de 19.10;
a despesa consta da nota de empenho u. 5.219, e foi feita na 'verba
a necessária dedução.

• Cláusula .sétima:

É eleito o foro do Distrito Federal para as açor:: que decorrerem
do presente contrato.

Cláusula primeira:

ti	 — Artigo — Unidade — Quantidade —

3. Vil niz isolante preto para alta tensão
elétrica e i.icalicenento de bobinas,
marca "Stelling", litro 	

Preço — Importância

300	 27$1	 8:130$0

Cláusula oitava:

A firma contrai ante dará preferência para o embarque do mal c-
riai aos navios do Lloyd Brasileiro, desde que esta preferência não
prejudique o cumprimento do contrato dentro do prazo. - 	 •

Cláusula nona:

Nota — O material acima deverá ser fornecido de acordo com
especificações do Caderno de Encargos e sé será recebido se acom-

o.uwade da nota de entrega adotada pelo Departamento do Material.

Cláusula segunda:

\ alidade deste cout rato independe de seu registro prévio pelo
de Contas e suas delegações. de acordo com o disposto no

du Decreto-lei ii. 2.20O. de 20 de maio de 1040.

Cláusula terceira:

A entrega do material deverá ser feita no prazo de sessenta (60)
irei-. contados da data da publicação do presente contrato, no 20 Al-
rno\ arifado da Estrada de Ferro Central do Brasil, sujeitando-se a

ia fornecedora, ora contratante, à multa de 5% sobre o valor to-
tal do fornecimento, por motivo de demora até 30 (trinta) dias após
a na!a da terminação do prazo de entrega, • elevando-se essa multa ao
del ro no caso da entrega ser feita após a terminação desse novo prazo
c dentro de sessenta dias após a expiração cio primeiro prazo; findo
ast .. ultimo prazo. reverterá aos cofres da Fazenda Nacional a im-
ocq• tancia da caução a que se refere a cláusula nona (9 a), ressalvada

f"r• i‘rão prevista na mesma cláusula.

Cláusula quarta:

O material virá consignado ao Departamento Federal de Com-
Ora s , em cujo nome virão todos os documentos de embarque, a saber:
conhecimento de carga, fatura consular traduzida, fatura comercial
est-angoira e lista de eonteudo em cinco vias. A consignação da mer-
cadoria ao Departamento, nos documentos de embarque, é cometi-
cieaada apenas para efeito de desembaraço livre de direitos e taxas;
inas os riscos da coisa expedida correm por conta do fornecedor até
a -na entrega no local indicado na cláusula terceira.

Parágrafo primeiro — Os despachos da mercadoria importada
por torça deste contrato somente poderão ser efetuados por este De-
partamento. por intermédio do seu despachante aduaneiro, devida-
fflf • fli	 n uhirizado.

lon-4,rafo segundo — A entrega dos documentos de embarque
da mercadoria importada, feita pelo fornecedor, deve ser acompa-
01 . :e11. le uma cópia da fatura comercial. além da que vem anexada
à . •• .itura consular, mas com os preços, de cada item, em moeda cor-
ren:- nacional, correspondentes aos do respectivo contrato, dando a
lo pertincia total na dita moeda. Dessa cópia deve constar o câmbio

i,ia, do dotar, na data da assinatura do contrato.

cláusula (minta:

Ustao incluidas no preço constante da cláusula primeira todas
a- lc5I'5 ali, a colocação cio material no local indicado na cláusula
teH inclusive as despesas de agência, de despachante e exclu-
si.e. apenas, as constantes do § 1 0 desta cláusula.

.Parágrafo primeiro — Não estão incluidos no preço constante
da cláusula primeira os direitos aduaneiros de que o comprador tem
iseação, por força do disposto no art. 11, inc. 1, e no art. 18 do

n. 300, de 24 de fevereiro de 1938.

Parágrafo segundo — No caso de recusa, pelo conferente da Al-
f:m , 1 ..ga, no ato do despacho, da isenção de direitos aduaneiros refe-
rida no § 1 0 acima, por se ter verificado a existência de similiar na-
cienal para o material importado, correrão os mesmos por conta ex-
elns• iva do fornecedor, sem direito a qualquer indenização por parte
di.ste Departamento.

Em caução do fiel cumprimento de todas aa cláusulas do pre,
sente contrato, o fornecedor fez entrega ao Departamento Federal de
Compras de um certificado n. 267. do Tesouro Nacional, feito em
moeda corrente nacional, ria importAncia de 81380 (oitocentos e tre-
ze mil róis), tomado por termo n. 312 lia ala 68, ficando convencio-
nada a reversão da mestria à Fazenda Nacional em caso de infração
de qualquer das suas cláusulas, ressalvado o motivo de força maior,
devidamente comprovado, a juizo do Departamento Federal de Com-
pras.

Tendo ambos os contratantés manifestado o seu assentimento a
todas as cláusulas do presente contrato, foi ele tomado por termo
ri. 256, a fls. 601-3 do Livro 230 do Registro de Contratos do Dopar-
lamento Federal de Compras, sendo as primeiras folhas rubricadas
e a última assinada pelas partes e testemunhas do ato.

Pelo Departamento Federal de Compras: Adroalda Junqueira
Ayres, diretor D.C.

Testemunhas: David Araujo. — Heitor Marques Corrêa.
Pelo fornecedor: Por procuraç'ão, Renato tirêtas de Araujo
Aprovado, por delegação do senhor ministro da Fazenda: Fer-

nando Martins P. de Souza, diretor geral.

NOTICIA RIO
•

Ministério da Agricultura

SECWO DE PLUVLOMETR1A E INLINDAWES

Dia 13 de julho de 1910

Estado e tendência do nível dos rios

Bacia Amazônica (Dia 12):
Em ascensão em Tefé, estacionário em Pai:Mins, Santarém e Ta-

varinha e em declínio em Manáus, Porto Velho, lInniailn e Allamira.

Bacia Itapicurú (Maranhão — Dia 12)
Estacionário em Picos.
Bacia Paraná — Paraguai (Dia 12):

Em declínio em Presidente Epitácio. Tibagl, Porto Mendes, Rio Ne-
gro, Silo Luiz de Cacetes e Porto Murtinho, estacionário em Tornazina.
Jatai', Guaíra, Porto União, Cuiabá e Corumbá e em ascensão em Sã.
Mateus.

Bacia S. Francisco (Dia 13):

Continuará em lento declínio em todo o curso.

Bacia Itapicurú (Bafa — Dia 12):

Estacionário em Cipó e em declínio no resto do curso.

Bacia Jequitinhonha e Fardo (Dia 13):
Continuará mais ou menos estacionário em todo o curso.

Bacia Paraíba do Sul (Dia 13):
Continuará mais ou menos estacionário em todo o curso.

Bacia ItajajAssil (Dia 13):

Continuará mais ou menos estacionário em todo o curso.



Londres — Libras Esterlinas 	
Londres — Libras "Arca" 	
Itália

74$209
108837

I,001
Algodilo

1$227
	 Fardos.
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Açúcar	
Sacas

Cániara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos do Rio de Ji-
neiro

le tina do cotações do cánfhio fixado em 12 de julho de 1940

Mercados
Oficial	 Livre	 Livre

Praças:	 especial

Entrarias .
Saídas
Existência . 	  •• 	

Mercado — Firme.

Preços por saco com 60 quilos:

Branco crtstal 	 • 	 	 Nominal
Dernera ra 	 ....	 .	 	  50$0 a 51$0
Alascavinho . 	 	 Não na
tAlsenos 	  370 0-39$13

1.013
1.925

83.59N

Al	 Entradas . 	  	  Não houve	 a:	 e]manh Saldas	 913 1

Reisemark . 	 	 —	 —	 4109 Existência	 	 .... • •	 4.369.
Yerrechmingsmark 	 —	 68070	 —	 Mercado — Calmo.
Unterstuetzungsmark . 	 	 —	 —	 4$000	 .Preços por 10 'quilos — Condições do Mercado:

Portuga; . 	 	 _	 8/50	 $943
Suiça . 	 	 —	 48485	 5$300	 Fibra longa:
Suécia . . 	 . 	 	 —	 4873r.	 —
Nova York 	 	 16$G4i1S	 1(i5	 20$915	 Seridd:
TJrngitai . 	 	 —	 —	 8$100
Argentina . 	 	 —	 48278	 1$661 Tipo 3 	 	 42$5 a 43:35
Japão	 —	 18661	 58850 Tipo ,1	 st$0 a 11:15
Canadá . 	 	 —	 1.78100	 —

Fibra média:

Sertões:
Cotações oficiais de Títulos em 1:3	 de 1930

Tipo :1 	 	 3980 a 4080
Apólices:	 Tipo 5 	 	 3680 a 37:90

uniformizadas de 5 5). miudas 	 75;180
Diversas Emissões de 1:00080, 5 	 80580
Reajustamento Económico de 50080. 5 c/e, port 	 	 410t0
Reailfstamentn F,comMitico de 1:000$0. port 	 	 83580
Empréstimo Municipal de 7	 port. (Deereto	 18485
Empréstimo Municipal de 1931, port. 	 	 19385
Minas Gerais de 1:000$0, 5 (3'e. nem 	 	 60380
Minas Gerais de 1:000$0, 7 %. Pert 	 	 832$0
Minas Gerais de 2000,$ 	 t'4,, port. (1934). 1 1 sério 	 	 14285
Minas Gerais (le 200$0. 8 %. port. (1934). 2" série 	 	 11597:50
Minas Gerais de 200$0 7 el port. (1934), 3 série 	
Pernandméo de 100$0.	 $0$0%. port 	
srio Paulo de 20040 : 5 %. port. 	 	 19385
Uniformizadas de S. Paulo, de 1:00050, 8 %, port, 	 	 1:05050

Ações de Bancos:

Português do Brasil, port 	 	 JG50

Ações de companhias:

Docas de Santos, nom 	 	 205$0

sceretaria da Câmara Sindical do Rio de janeiro, em 13 de julho'
de 1910. —	 de, 1)( lisirOZ Vieira, presidente.

Junta de Correlores de Mereadorias do Distrito Federal

T. 118 — Rio de Janeiro, 12 do julho de 1940

E.RCADO DISPONIVEL

Movimento do dia 11

Café
Sacas

1:111,1'hdas . 	 . 	 	2.400
snr+ra ,4	 100
Cot) z umo local	 ZOO
EXistéile ia	 	  .. 	 	 379.04.1
var.!, doado	 20

Ceará:

Tipo
Tiro 5

Fibra ,:urta•

Matas:

Nominal
Nominal

Tipo 3 	
Pau li a

 Nominal
Tipo 5 	 	 NOM inal

O sindico. Dento Dias Pereira.

N. 119 — Rio de Janeiro, 13 do pilha •10 1910

EncAno DISPONlyn,

Mov intento do dia 12

Café
Sacas

Entradas	 2. 2 ,30
Saídas
Consumo local	 r,00

,	 -3Exisièneia	 :380
Café bonificação 	 	 10

Mercado calmo.
Preços por 10 quilos:

Tipo 3 	 • 	 	 14$2
Tipo .1 	 	 13:57
Tipo 5 	

J27Tipo 6 	 •..
Tipo 7 	  1262
Tipo 8 	 1 1 7.

A.acar
Sacas

:15$0 a :IMO

Tipo 3
'Pipo 5

NI~a.lo — Calino.1	
g.:}g;

Entradas

PV0(:,1- 1).11 . 10 .113i111‘,: 	
Saídas
Existência

Ntercado	 me.	
83.595

— Fir 
'ripo ' :i 	 	 14$2
Tipo '	 13$7	 Precos poi . saco com 60 quilos:

	

Tipo 5  /3$2 Branco cristal 	 	 Nominal
Tipii ii 	 	 1267 Demerara	 	 5010 a 51$0
Tipo ; 	 	 1	 a2$2 Msca v I nlio . 	  Não ha

	  37$0 a .39i0'I 1J 8 __ 	 	 11S7	 M I . ,-.'i) VIJS
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Algodao
Fardos
	 Alfândega de Porto Alegre

Eu t -atlas . 	  	  1s:ão houve
Saida-	 235
Existem:ia . 	 	 1.134

Mercado - Calmo.

RECEITA ARRECADADA
Datas	 Imporláncia9

Receita do dia:

Preços por 10 quilos - Condições do Mercado:

Fibra longa:

Serid6:

5

Fibra média:

Sertb'es:

Geara:
Tipo l.

5 	

Fibra curta:
Matas:

Tipo 1 	 	 Nominal
Tipo 5 	 	 Nominal

Paulista:
Tipo 3 	 	 Nominal
Tipo 5 	 	 Nominal

O sindico, Bento 1)hm Pereira.

G-

RENDAS PUBLICAS

Alrândega de Santos

RECEITA ARRECADADA
Datas	 Importancias

Receita do dia:

9 .1, jilnio de 1940 	 	 2.150:1804

Receita mensal:

rt, 1 a 9 de julho de 1930_	 20.271:56385
De 1 a 9 de julho de 1940 	 ••	 16.833:47783

3 de julho de 1940 	
3 de julho de 1939

Receita mensal:

De 1 a 3 de julho de 1910..
De 1 a 3 de julho de 1939 	

Diferenea da rece lia arrecadada pat-a ma is em 1910.

Receita global:

De 2 de janeiro a 3 de julho de 1950 	
De 2 de janeiro a 3 de julho de 1939 	

Diferença da rereiln arrecadada para mais em 1939.

Alrândefia de Podo ~firo

RECREIA AnameanAim
Datas

Receiln do dia:

4 de julho de 1940 	
4 de julho de 1939 	

112cei1rt mensal:

De 1 a 4 de julho de 1910
De 1 a 4 de jutho de 1939 	

Diferenca da receita arrecadada para mais em 1939.

Receita global:

De 2 de janeiro a 4 de julho de 1940 	
De 2 de janeiro a 4 de julho de VrIq	

Diferença da receira arrecadada para mais em 1939.

Recebedoria do Distrito Federal

compAriAçÃo DA RENDA

Geral
Arrecadada do 1 a 11 de julho de

122:40685
180:50387

429:03287
251 :86788

174 :16189

39.778:51580
41.120:93382

1.642:38382

Importaneils

131:03180
313:421$9

•nn••nn•••

560:66387
568:28888

7:62581

39.909 :57680
41.734:35482

1.821:77882

EÁc1. depdsitis

-1285 a 4385
1180 a 4185

Tipo R
llpo 5

39811 a 400
300 a 3780

3580 a 3680

1)reeça da receita arrecadada rara menos em 1910. 	 3.438:0802

Receita global

D.. 2 de janeiro a 8 de julho de l99 	  ó' • •	 311.459 :05782
Ir	 de janeiro a 9 de julho de 1910. 	 332.960:18581

D.iet . i.ncil da receita arrecadada para mais em 1910. 	 21.501 :12789

Alfândega de Santos

RECEITA ARRECADADA
Datas	 , Impor! alicias

Receita do dia:

11 de julho de 1939 . 	
	

2.068:50383
1U de julho de 1940 	

	
1.975:407N7

Receita mensal:

De 1 a 10 de julho de 1939.	 22.310:06688
De 1 a 10 de julho de 1940 	 	 18.808:88580

Diferença da receita arrecadada para menos era 1940.	 3.531 :1818

Receita global:

De 2de janeiro a 10 de julho de 1939 	 313.527-56085
De C de janeiro a /O de julho de 19-10 	 	 334.935:59288

DÁN.:•-rtça da receita arre.naclada para mais em 1910. 	 21.408:03283

1910	 . 15.575:31489 14 957:55985
Em 12 de julho do 1940 	 1.241:94980 1.224:58083

Total	 .	 	 16.817:26389 16.182:14888
Em igual período de 1939 14.565:08886 14.299 :21886
Diferença para mais em 1910 	 2.252:17583 1.882:93082

Arrecadada de 2 de janeiro a 12 de
julho de 1910 	 308.315 :083$3 293.058 :2678

Em igual período de	 1939 	 269 960:47782 263.249:13981

Diferença para mais em 1940 	 38.454:60681 29.249:12887

Recebedoria do Distrito Vederal

COMPARAÇÃO ENE	 RENDA

Geral Esc/	 depdsilias
Arrecadada de 1 a 12 de julho de

1940	 .	 	 16.817:26389 16.182:148:88
Em 13 do julho de 1940 	 2.034:83381. 1.742:321”

Total	 .	 	 18.852:09780 17.924:470:84
Em igual período de 1939 	 15.898:30585 15.591:939p9
Diferença para mais em 1940 ?.953:791$5 2.332:53085

Arrecadada de 2 de janeiro a 13 de
julho de 1910 	 310.449:91684 294.800:58985

Em igual período de 1939 	 271.293 :69181 265.101:86084

Diferença para mais em	 1910 	 39.156:22283 29.698:72980
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Recebedoria Federal em São Paulo

BOLETIM N. 11

Zulmira de Figueiredo Villa Mayor; 1.714, Jurema Miragaya
redes; 1.716, Roma Gioia; 1.717, Marina Machado Gonzaga; 1.721,
Maria Menées; 1.723, Na.dir Ferreira Barboza; 1.725, Eunice Mende.c.!
e 1.726, Laura da Rocha.

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento do Departamento Admi-
13.149 :273$7 nistrativo do Serviço Público, 13 de julho de 1940. — Murilo Droga,
1.361:838$6 Diretor de Divisão.

COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL

Arrecadação de 1 a 11 de julho de 1910 	
Em 12 de julho de 1910 	

Total . 	 	 14.511:112$3

Edil igual período de 19`lo	 	 i2.018:590$5

Diferença para mais em 1940 	 	 2.492 :521$8

Arrecadada de 1 de janeiro a 12 de julho de 1910 	 223.126:730$6
Em igual período de 1939 , 	 	 102.290:070$2

Diferença para mais em 1950 	 	 30.836 :6- 6044

COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE DEPÓSITOS

Arrecadada de 1 a 11 de julho de 1940 	
	

12.973:556$5
Em 12 do julho de 1910 	

	
1.344:495;8

Total	 14.318:052$3

Em igual período de 1919 	  	 11.882:0805

Diferelica para mais em 1910 	 	 2.435:9708

EDITAIS E AVISOS

IIEPAIITANIENTO ADNIINISTIIATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

CO N C VIL SO I , E PROVAS E DE TÍTULOS PARA PROVIMENTO EM CARGOS DA
(:LASE INICIAL DA CARREIRA DE "CONSERVADOR", DO MINISTÉRIO DA
EDUCAÇÃO E SAUDE.

• guinte a relação dos candidatos habilitados nas provas de sanidade e
e.e capacidade física, do concurso acima referido:

Faço público, para conhecimento dos interessados, que é a se-

1. Sergio Diogo Teixeira e'e Macedo.
2. Maria José de Moraes Limongi.
4. Manoel Constantino Gomes Ribeiro.
5. AUredo Theodoro Russins.
6. Nilza Maria Villela Botelho,
7. Edgard Walter Simmons.
8. Carlos Felinto Cavaleanti.
9. Mario António Barata.

10. Fortunée Levy.
11. Jenny Dreyfus.
12. Luiz de Mendonça.
13. Antonio dos Santos Oliveira Junior.
14. Raul Julio Rosencrantz.
15. Nair Brunner Rosas.
16. Lucilia Ferreira.

D. S. do D. A. S. P., 13 de julho de 1910. — lifurito Rr000,..
Diretor de-Divisão.

DEPARTANIENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

coNeunso nana "ESciuTundruo": PROVAS DE SANIDADE E DE GAPAC IDADE
FÍSICA

São convidados a comparecer ao Serviço de Biometria Médica do
Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos, na praça Marechal Ancora,
edifício da Imprensa Nacional! 1° andar, afim de se submeterem às
provas de sanidade e de capacidade física, os seguintes candidatos ao
concurso para Escriturário:

Dia 23 do corrente, às 13 horas: 1.650, Maria d'Apparecida Mo-
reira da Silva; 1.656, Wanda Lopes Ribeiro; 1.657, Maria de Lourdes
Manhães; 1.658, Silvia da Silva Coelho; 1.660, Déa Lacerda Manne;
1.669, °Unia Rèddo Fernandez; 1.675, Maria Vitória Pereira de Faria;
1.676, Maria Ignez de Faria; 1.693, Elza Gomes de Lima; 1.694, Maria
Lygia de Niemeyer; 1.697, Maria do Rosario de Souza Rocha; 1.701,

As -instruções Especiais a que se refere a Portaria n. 662, de 2
de Julho de 1940, e que regulam o concurso para provimento erni
cargos da carreira de Técnico de Administração, do Quadro Pernia-
nente do D. A. S. P., foram reproétaidas no "Diário Oficial" de 11
do corrente, por terem sido publicadas com incorreções e omiss:n es
no do dia 4 deste mês.

D. S. do D. A. S. P., 13 de julho de 1910. — 	 Broga,
Diretor de Divisão

DEPARTAMENTO ADlitNISTRATIVO DO SERVIÇO
- PÚBLICO

Divisão de Seleção, e Aperfeiçoamento

PRO VA DE I IAC ILITAçÃo 'PARA AD,MISSÃO DE E.XTRAN NI ER çfl IO- .M E NSA..
LISTA — AUXILIAR DE ESCRITÓRIO •-• DOS DIVERSOS MINISTÉRIOS,
COM EXCEÇÃO DOS DA MAR IN I IA E GUERRA: PROVAS DE S AN MAM' ég

DE CAPAGIDADE FÍSICA.

São convidauos a comparecer ao Serviço de Biometria Médica do
Instituto Nacional de Estudos,Peéagógicos, na praça Marechal Ancora,
edifício da Imprensa Nacional, 10 andar, afim de se submeterem às
provas de sanidade e de capacidade física, os candidatos aprovados
prova de habilitação — Auxiliar de Escritório — dos Diversos• Mi-
nistérios, com exceção tios da Marinha e Guerra, abaixo relacionados:.

Dia 23 do corrente, às 11 horas: 1 — José Seice Junior; 8 —
Orlando Marques de Souza; 21 — Arihur Pereira da Silva; 29 —
Roberto Faria Pinto; 43 — Sebastião Ferreira Cezar; 54 — Emma-
nuel Victor Pereira; 58 — Leopoldo Esidro Luis Diaz de la Véga;
64 — Fausto Coelho da Silva; 97 — Otto de Alencar Silva da Fon-
seca; 107 — Roberto Perez Dominguez; 127 — Nelson Rodrigues Cha-
gas; 162 — Eugenio Botinelly Soares; 200 — Procopio Cortes Gribel;
211 — Wanderiey Santiago; 253 — Noé Raymundo Cerqueira do Nas-
cimento; 288 — Florival Vellasco de Azevedo; 301 — Octaeilius Mo-
reira de Siqueira Arna-zonas;. 313 — Elpenor de Souza; 320 — Jotai
Antonio Theé.iin e 397 — Otto Lope.s Marques.

Dia 21 do corrente, às 11 horas: 414 — Paulo Gomes de Faria;
418 — Jorge Eddie Conde; 505 — Mariano Martins Pól; 543 — Harry
Pereira Maia Vinagre; 582 — Marcel Raoul Henri Cozes; 605 — Ha-
roldo Pereira Giordano; 609 — José Cândido Leal; 055 — Jorge
Calmou du Pin e Oliveira; 063 — Dirceu Guedes Ramos; 712 — João
Deschamps de Andrade; 743 — Alvaro Mendes; 759 — Antonio de
Souza Magalhães; 839 — Waldyr Pinto de Carvalho; 862 — Rosalvo
Pinheiro r;,os. Santos; 914 — Fernando Magarinos de Souza Leão; 977
— Dárie Figueiredo Costa; 980 — Mário Vaz de Almeida e Albuquer-
que; — Ulysses Nogueira dos Santos e 1.030 — Antonio Ca-
min.° Neto.

Dia 24 do corrente, às 13 horas: 23 — Irene de Almeida; 30 —
Ana Teixeira Soares; 41 — Maria Vargas; 75 — Yolanda Leitão de
Caivalho; 128 — Anathercia Meirelles Branco; 135 — Latira Viana
Corrêa; 130 — Eunice Castelo Branco; 183 — Nadir Rodrities; 185
— Genny Xavier; 227 — Casemira Lourenço; 258 — Helena de Aze-
vedo; 

e..
vedo; 296 — Alice Guapyassú; 319 — Sotana Benevides Viana; 409 —
Wanda Lopes Ribeiro; 415 — Silvia da Silva Coelho; 417 — Emitia
"[radia Varejão Lazzaro e 424 — Altair do Espírito Santo.

Dia 25 do corrente, às 13 horas — 427 Elfrh'e Bastos de Cam-
pos; 469 — Anadyr Bastas da Silva Ribeiro; 508 — Wanda Walkyria
Peregrino da Silva; 516 — Odilza Ramos -Pessione; 532 — Ilka dos
Santos; 539 — Amelia Silva Vaz; 548 — Amparo Yolanda Sabbatini
581 — Guiornar de Souza Carvalho; 688 — Irma Valle Cristofaro
669 — Arlette de Medeiros Alvim; 681 — Mercedes França Ramirez
737 — Dulce dos Reis Sampaio; 762 — Benedita Teixeira de Queiroz;
857 — Palmyra Teixeira; 904 — Ginette Pereira da Cunha; 925 —
Lya de Lourdes Portella e 1.088 — Fainiee d'a Moita Amaral.

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento do Depaetamento .Admink-
trativo do Serviço Público, 13 de julho rir 1910. —UuriIo firogo, Di-
retor de Divisão.

QEPARTANIENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

CONCURSO PARA PROVIMENTO EM CAnuos DA CARREIRA DE "TÉCNICO DE
ADM IN ISTRAÇÃO", DO QUADRO PF.IIIM ANENTE DO D. A. 5. P.

Nota



'186s Segunda-feira 15
	

DIÁRIO OFICIAL (See00
	

'Julho de 1940 

DEPARTAMENTO ADNIINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

PROVA DE HABILITAÇÃO PARA "AUXILIAR DE ESCRITÓRIO" DOS DIVERSOS
miNisrátios cox EXCEÇÃO DOS DA MARINHA E ouanaa

Reli icação

No "Diário Oficial" de 11 do corrente, página 13.324, 49' linha,
à direita, onde-se lê: "211 - Walderley Santiago"; leia-se: "211 -
Wanderley Santiago".

D. S. do DASP, 13 de julho de 1910. - Murilo Braga, Diretor
I ' 43 Divisão.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão de Seleção e 'Aperfeiçoamento

INt4TRuES ESPECIAIS A QUE SE REFERE A PORTARIA N. 662, DE 2 DE
JULHO DE 1910, E QUE REGULAM O CONCURSO PARA PROVIMENTO
EM CARGOS DA CARREIRA DE "TÉ,clnnco DE AD.M.INISTRACÃe.
QuADRO PER,MANENTE Do D. A. S. P.

Dei f icação

No "Diário Oficial" de 11 do corrente, página 13.326, '35' linha,
à direita, onde se lê: "3. O elemento pessoal no Serviço Público. etc.",
Jeia-se: "4. O elemento pessoal do Serviço Público. etc.".

D. S. do DASP, 13 de julho de 1940. - Murilo Braga, Diretor
,•(! DIViSãO.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES

Escritório de Obras

coNCOIBIÊNCIA p l.IDLICA N. 11, PARA EXECUÇÃO DAS ALVENARIAS, COSER-
TurtAs, REVESTIMENTOS E OUTROS TRARALHOS NOS PAVILHÕES EM

CONSTRUÇÃO PARA OS PRESíDIOS DO DISTRITO FEDERAL

Pelo presente, chama-se a atenção dos interessados para o edital
de concorrência pública acima citado, o qual saiu publicado no
-Diário Oficial"' n. 152, de 3 de julho de 1910, às páginas 12.714,
715 e 716.

Escritório de Obras do Ilinistério da Justiça e Negócios Interio-
.es, em 4 de julho de 1910. - Luiz llitdebrando de B. Horta. Bar-
bos-0, Engenheiro-Chefe.

Intendência Geral da Policia Militar

No Lila 19 do corrente, às 14 horas, na Todedência Geral da Poli-
a militar, rua Evaristo da Veiga n. 78, serão recebidas propostas

fiara concorrência nuo obederá a todas as exigências do edital pu-e
Acotio no "Diário Oficial" de 15 de janeiro último às folhas 815-817,
mra conserto de diversos instrumentos de música.

Na 3a Secção da referida Intedêneia, serão fornecidos aos interes-
.ios, todos os dados e informações que necessitarem.

Quartel	 rua Evaristo da Veiga, em 11 de julho de 1940,
Gel. Domingos José Peeriro Jánior, diretor,

Policia Civil do Distrito Federal

INSPETORIA DO TRÁFEGO DO DISTRITO FEDERAL

Pelo presente edital ficam notificados a comparecer nesta Ins-
petoria dentro do prazo de 48 horas, para responder por 1nfraçõee
do Regulamento do Trânsito, oa proprietários ou condutores de vet-
mios abaixo discriminados:

Matricula Indistinta do artigo 3(36.

Autos-ônibus:

José Correia Lopes & Cia., n. 190 - Art. 248 L.
José Joaquim de Brito, a. 508 - Art. 151.
Empr.:, :a Ile ónibus de Luxo Ltda., n. 979 - Art. 141.

Autos de carga:

Josis C. :Martins, n. 8.59 - Art. 248 L.
1:1nuel Valentim Silva Matos. n. 8.924 - Art. 248 L.

António Euenio Riehard, n. 9.198 - Art. 218 L.
P. Loureiro, n. 10.691 - Art. 83.

João Bezerra Melo, o. 11.478 - Art. 248 L.
0,xaldo Ferreira Braga, n. 12.075 - Art. 82.

Voidoirn. o. 12.`;'(8 -- Art. 102.

Autos de passeio:

Carlos Frederico Noronha Filho, ti. 586 - Art. 89.
José Braz Pereira Gomes. n. 983 - Art. 144.
João Jorge Paulo Proence. n. 1.653 - Art. 92.
Francisco José Peixoto Resende, n. 2.368 - Art. 9 18 L.
Benjamim Arruda Camara, n. 2.788 - Art. 948 E.
José Pestana Gouveia. n. 2.898 - Art. 248 L.
Roberto Cardoso Pontes, n. 3.479 - Art. 248 L.
António Benício Filho, n. 3.618 - Art. 102.
Maria Luiza Ilussak, n. 3.694 - Art. 141.
Geraldo - Silveira Guimarães, n. 4.283 - Art. 102.
Jorge Brandão Graça, n. 4.295 - Art. 248 L.
Bonifácio Antônio Salgado. n. 4.335 	 Arts. 102 e 257.
João de Andrade. n. 7.403 - Art. 92.
Francisco Nascimento, n. 8.523 - Arts. 102 e 81.
josé Venâncio, n. 9.049 - Art. 102.
Oto Alfredo Goldhahro. n. 9.313 - Art. 79.
Arlindo José Martins, n. 10.580 - Art. 218 L.
Dav • Correia Botelho. ti. 13.697 - Arts. 82 e 81.
José Luiz Jorge. n. 13.891 - Art. 218 L.
Francisco Vacilo, n. 16.160 - Art. 102.
Manuel de Oliveira Costa, n. 16.962 - Art. 102.
Joaquim Pinto dos Reis, n. 17.841 - Art. 248 L.
Dr. Antônio Castelo Branco, n. 18.190 - Art. 248 L.
Kurt Lary, n. 18.283 - Art. 248 L.
Manuel José Pimenta Barreto, n. 18.680 - Art. 248 L.
Wilhelm lIartes, n. 19.816 - Art. 102.
Roberto Pinto Luz, n. 20.1)09 - Art. 82.
Urbano Campos Vidal, n. 21.588 - Art. 144.
Adolfo Beeke, II. 22.312 - Art. 248 L.
Alberto Ilaas. n. 22400	 Art. 248 I,.
Paulo Teles de Matos, n. 22.835 - Art.83.
Mareflio de Queiroz, ri. 24.250 - Art. 102.
José Furagem de Melo Matos, ti. 21.390 - Art. 9 48 L.
Luiz Dante Torres, u. 25.301 - Art. 83.
Sebastião Fernanoes da Silva, n. 26.067 - Art. 79.
Francisco de Lima Silva, n. 26.660 - Art. 248 L.
Carlos Pinto de iiiveira, n. 27.029 - Art. 102.
Adail Amaral Franklim, n. 28.203 - Art. 248 L.
Antônio Rodrigues Ferreira, ri. 29.2813 - Art. 248 L
Mozar da Gama, n. 29.515 - Art. 248 L.
Roberto João Torres, n. 29.831 - Art. 102.
Alexandre Ribeiro Pinto Cardoso Filho, n. 30.195 - Art. 102.
Jorge Edmundo Dias de Sousa Campos, ti. 30.749 - Arts. 83

e 81.
Henrique Bezerra de Melo. n. 30.872 - Art. 248 L.
Nota - A falta de pagamento das multas, importa na apreen-

são dos documentos do veículo ou de seu condutor, de acordo com
o previsto no artigo n. 382 do regulamento em vigor.
. Rio de -Janeiro, 13 de julho de 1910. - Dr. Edgard Pinto Es.

trella, inspetor.

Policia Civil do Distrito Federal

INSPETORIA DO TRAFEGO

EXAME DE MOTORISTAS

Resultado dos exames efetuados DO dia 13 do corrente:

Aprovados - Paulino da Preter. Ttubern Frederico Bodstein,
Alcides de Oliveira, Oscar Rosendo da Silva, (Rutilo do Brito, Dora
Cesani, Ivone de Vasconcelos Nabuco dos- Santos, João ()bar Guri,
Otávio Monteiro Noves, Paulo Francisco dos Santos, Adelino de Al.
sneida, Luiz Vareá, Ninou Mendes, Ludovino Ramos da Silva, Mozar
Amaral, Werther Leite Ribeiro, José Martins Felipe Júnior e Antó-
nio Saboia Santos.

Inspetoria do Tráfego, em 13 de julho de 1940. - Dr. Edgar
Pinto Estreita.

MINISTÉld0 DA EDUCAÇÃO E SAÚDE

Departamento Nacional de Educação

CONCURSO PARA COMPOSIÇÃO DO POEMA DO CÂNTICO DA JUVENTUDE
BRASILEIRA

O diretor do Departamento Nacional de Educação, em cumpri-
niento à ordem do Sr. ministro da Educaeão e Saúdo, declara aberto
um concurso para Composicão do poema do cântico da Juventude Bra-
sileira, nos seguintes termos:

1. Ao concurso só Poderão concorrer autores nacionais, na forma
do art. 30 do Decreto-lei n. 2.072, de 8 de marco de 1910.

2.- O poema expressará a esperança da Nação- nas gera.:Oes novas,
organizadas e•cheias de fé, bravura e dignidade. para o trabalho e a
luta.

3. Os versos das estrofes deverão ter sele ou novo sitaba z . sendo
Que os do estribilho poderão ter seis, sele ou ono. Lodo conformo
melhor parecer ao concorrente.
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4. O prazo para a apresentação dos trabalhos se prolongará até o
dia 31 de agosto•de 1940. Os traha,hos deverào ser entre gues ao di-
retor do Departamento Nacional de Educação.

5. O trabalho de cada concorrente, datilografado em cinco vias e
assinado com pseudônimo. deverá ser acompanhado de um envelope
fechado que conterá o pseudônimo, o nome e a residência do autor.

6, O julgamento será feito por uma comissão de cinco escritores,
designada peio Sr. ministro da Educação e Saúde.

7. O concorrente, cujo poema fôr considerado digno de ser ofi-
cializado como letra do cântico da Juventude Brasileira, receberá o
prémio de 15:000$000 (quinze contos de réis). ficando de propriedade
federal os respectivos direitos autorais.

A comissão julgadora poderá resolver, se assim lhe parecer
insto. nue nenhum dos trabalhos apresentados merece a oficialização
acima referida.

9. Escolhido o poema do cântico da Juventude, BrasLeira. será
liberto novo concurso entre compositores brasileiros para a composi-
ção da música.

'Rio de Janeiro. em 19 de junho de 1910. — Abgar Renault, diretor
geral.

Serviço de A!plas e Esgotos dollistrito Federal

SECÇÃO DE EXPEDIENTE DE CONTABILIDADE

Chania-se a atenção dos interessados para o edital de citação
publicado no "Diário Oficial" de 20 do filés p. findo, á página número
12.470.

AllNiSTÉ1{10 DA FAZENDA

Edifício do Ministério da Farenda.

CONCORIUSNCIA ADMINISTRATIVA

ESQUADRIAS DE MADEIRÁ

Acha-se aberta a concorrência adreinis.trativa para fornecimento
e colocação das es.qua r'.rias de madeira para o novo edifício do Minis-
tério da Fazenda, Os interessado.s poderão dirigir-se à Comis.são de
Construção, instalada no oitavo andar do Edifício Lobraz, à Avenida
Graça Aranha n. 19.

rribunal de Contas

DIRETORIA DE TOM DA DE CONTAS

.nutuaPelo presente edital fica .nt i a Sra. D. Elvira Pesséa da
Silva, ex-agent. postal em "Agua Branca", Estado de Pernambuco em
exercício no período de 10 de dezembro de 1924 a 14 de novembro de
1929, para, 110 prazo de trinta (30) dias, contados da data da publi-
cação deste, alegar o que fôr a bem de seus direitos, constituir pro-
curador na sede deste Tribunal ou produzir documentos sobre a im-
portância de 6$7, ou, ainda declarar o domicílio, para o efeito de ser
nele notificado das decisões proferidas na tomada de suas contas, se-
jam elas inlerlocutórias ou definitivas.

O débito provém de sélo de nomeação pago a menos em 192(1.
(Processo ii. 469-38).

Diretoria de Tornada de Contas, 3 de julho de 1940. — José de
Moraes, diretor.

Tribunal de Contas

DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

Pelo presente edital fica intimado o Sr. Carlos Barbosa Dias, ex-
agente postal, interino, de "Engenheiro Trompowsky". no Estado de
Minas Gerais, no periodo de 10 de fevereiro de 1932 a 30 de abril
de 1934, para, no prazo de trinta (30) dias, contados da data da pu-
blicação deste, alegar o que fôr a bem de seus direitos, constituir pro-
curador na séde deste Tribunal ou produzir documentos sobre a im-
portância de 237$2, ou, ainda, declarar o domicílio, para o efeito de
ser nele notificado das decisões proferidas na tornada de suas contas,

.irim elas iaterlocutórias ou definitivas.
O débito provém de 170$0 de saldo que deixou de recolhe? em

março de 1934 e de 67$2 de sêlo de nomeação a menos pago. (Pro-
cesso n. 14-39),
• Diretoria de Tomada de Contas, 3 de julho de 1940.. — José de
Moraes, diretor.

Tribunal de Contas

DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

Pelo presente edital ficam intimados os herdeiros de D. Maria
Teodora Itodriguee, ex-agente do Correio de "Santa Rita do Paranaí-
ha'', no Estado de Goiás, para, no prazo de trinta (30) dias, conta-
dos da data da publicação deste, alegarem o que fôr a bem de seus
direitos, constituirem procurador na séde deste Tribunal ou produ-

zirem documentos sobre a imputância de 239$326, ou, ainda, decla-
rarem o domicílio, para o efeito de ser nele notificados das decisões
proferidas na tornada de suas contas, sejam elas interlocutórias ou
definitivas.

O débito provém de renda recolhida a menos nos exercicio.s
1922, 1923 e 1924. (Processo a. 1.794-38).

Diretoria de Tomada de Contas, 3 de julho de 1910, — José de
Moraes, diretor.

Tribunal de Contas

DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

Pelo presente edital, fica intimado João Pedro Mendes, sub-chefe
da Contabilidade da Estrada de Ferro São Luiz-Terezina, para, no
prazo de trinta (30) dias, contados ,da data da publicação deste, re-
colher aos corres públicos a importância de 60:000$, de adianta-
mento recebido na Delegacia Fiscal do Maranhão e cuja aplicação
foi julgada ilegal, de vez que, tendo sido concedido para o I.° trimes-
tre, somente no 2.0 foram efetuados os pagamentos, (Decisão tomada
na sessão de 7 maio último).

Diretoria de fornada de Contas, 26 de junho de 1940. — José
Moraes, Diretor.

Tribunal de Contas

DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

ceio presente edital, fica intimado o Sr. Augusto de Pauta Trin-
dade, agente postal de "Sta. Cruz da Aparecida", no Estado de Minas
Gerais, para, no prazo de trinta (30) dias, contados da data da punir-
cação deste, alegar o que tôr a bem de seus direitos, constituir pro-
curador na sede deste Tribunal ou produzir documentos sobre a im-
portância de 2253. ou, ainda, declarar o Rumam, para o efeito
de ser nele notificado das decisões proferidas na tomada de suas
contas, sejam elas interlocutórias ou definitivas.

O débito provém cio gratificsção a maior recebida em 1927,
(USO), idem do Decreto 5.025, de 1-10-26, idem. Idem (9$0), saldo
de renda, (12259), diferença de fórmulas, (7854). (Processo nú-
mero 30.107).

Diretoria de Tornada de Contas, 26 de junho de 1910. — José
MOrOeS, Diretor.

Oeparlaillent0 Federal de Compras

O 'Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento do,,
Srs. interessados que, de acordo com o art. I", do Decreto,n. 20.460
de 30 de setembro de 1931, solicita para o dia 18 de julhd de 1910,
ofertas de cotações para as requisições cons.tanbss da relação abaixo,
cujas especificações se acham afixadas no loal devido, na séde no
Departamento, à avenida Graça Aranha n. 62.

Requisição — Material

N. 133.023 — Caminhão.
N. 133.026 — Caminhão.
N. 616.047 (edital de classe n. I) — Caminhão.
N. 903.257 — Caminhão.
N. 903.258 — Caminhão.
N. 003.259 — Caminhão.
Rio, 13 de julho de 1910. — A. »I iumeira A ures, dirMor

Divisão Comercial.

Departamento Federal de Compras

O Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento do-
Srs. interessados que, de acordo com o art. 1°, do Decreto n. 20.460
de 30 do setembro de 1931, solicita para o dia 10 de julho de 1940,
ofertas de cotações para as requisições constantes da relação abaixo,
cujas especificações se acham afixadas no local devido, na sede do
Departamento, à avenida Graça Aranha u. 62.

Requisição — Material

N, 101.025-B — Penas de escrever.
N. 107.043 — .Açucar, farinha.
N. 107.054 — Comedouro e estrado de pinho.
N. 111.012-A — Drogas.
N. 117.078 — Para laboratório.
N. 121.110-B — Lâmpada.
N. 130.027 — Drogas.
N. 132.076 — Expediente.
N. 133.032 (edital de classe 17) — AcessOrios para automóveis.
N. 133.031 — Acessórios para automóveis,
N. 144.036-C — Vidro de relógio.
N. 216.012 — Elétrico.
Ns. 227.111-2 — Linhas.
N. 231.086 — Hematimetros
Ns. 252.054-5-B — Gêneros.
N. 256.022-A — Catálogo.
IN. 260.026-A — óleo lubrificante.
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N. 301.043 - Expediente.
N. 413.001-B - Expedient.!.
N. 413.129 - lnstalneão de ventilador.
N . 119.543-5 - Expediente
Ns. 502.012-28 - Livros.
N. e09.01 1-B - Papel.
N. 015.181 - Peças para caminhão.
• 015.185 - Peças para caminhão.
N. 015.186 - Peças para caminhão.
N. 615.197 - Pasta para papéis.
N. 618.0011 - Impre.ssos.
N. e21.090-B - Faca para cortar

flio, 13 de julho da 1910. - A. Junqueira A lev e g, diretor da
1' Di leão comercial.

Departamento Federal de Compras

O Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento dos
i"ers. interessados que, de acordo com o art. 1°, do Decretou. 20.160
oe 30 de setembro de 1931, solicita para o dia 22 de julho de 1940,
ofertas do roteçõe.s para as requ:sieóes constantes da relato abaixo,
cujas especifivações se acham afixadas no local devido, na éde.
Departamento, ;1. avenida oraea Aranha a. 62.

Reeei.sieão - .Nlaterial

N. e21.110 - Volite Brasil e limaião.
N. e21.111 - leerreeens
▪ 801.'123-.1 - Armário para aventais, etc.
N. 801.131 - Máquina de grempear.
N. 801.0?-.1. -
• 9443. 128-8 - 11edicatueleeze
N. 413. 217 - Alcool, resina, ete.
N. 905.077 - Uniforme s . macacão.
N „ eoe.085 -	 ¡ling

• 905.081 (editais de classe ue 1 6 ) - Caminhão.
• ¶9143 . 4)82 ___.4 enninhão.

N. 905.078 - ónibus.

Rio, 13 de julho de 191e. 	 A. fanei/coai .4 ares, diretor da
Divieão C.omereial.

Departamento Federal de Compras

itreririnaçÃo

Na relação das requieições com ofertas de cotações para o dia
17 do corrente. pubbeada no "Diário Oficial" n. 159, página 13.330,
de 11 eorrertle. onde se lê: N. 114.037-A - Laboratório, leia-se:
N. 141.037-A - Laboratório.

trepartontento Federal de Compras

KETIFICIAÇÃO

Na reeleão das requisieõe.s com oferlaes de cotaeões para o dia 16
fio 'ou-ente, publicada no -Diário Oficial" n. 159, página 13.329, de
44 .40 ismeinte, linde .se te: Ns. 252.019-61-13 - Elétrico, leia-se:
Ne. 252S19-51-.B - Elétrico.

Decenedoria do Distrito Federal

Etivrm., ElE INT1mAf.rio 	 . 428

.'.0 ti) de infração a. 2.329-37

Pele p peseitte eitbal fica intimada a firma I. Sternuck & Lerner
e,,,exida -mem de sã. u. 25, nesta cidade, mas. ai não encontrada, a

recolher. no teeme 4 se,ssenla 60) dias corridos, contados da pu-
blieaeão deste, sob pena t.te cobrança executiva, a importância de cem
mil reis de ne i n % na cenfermidede lio despacho proferido pelo
se. diretor desta Recebedoria que Leve por base o auto supracitado,
eon i 'preito a recurso, mediante depósito prévio da dita impar-
tencia.

Tereelea Sub-Direloria, 12 le julho de 1910. - Polo sub-diretor,
.1 II)??,, (e., Melo Sompoio.

neerbedteria do Distrito Federal

Emseve trE teerteiseÃo s. 429

Auto de infração n. 2.381-37

Pelo presente intimaria a firma Beatrii Moroira,
à ma mart e les; de Vatença n. 39, nesta cidade, mas ai não encontrada,
a recolher, no prazo de sessenta 13(1) dias corridos, contados da pu-
blieaeão deste, sob pena de cobeença executiva, a importância de dois

contos de 3:45ts (2:000$0), çie, multa, na conformi'd'ade do despacho
proferido. pelo Sr. diretor desta Recebedoria, no processo que teve
por base o auto supracitado, com direito a recurso, mediante depd-
sito pislvio da dita importáncia.

Terceira Sub-Diretoria, 12 de julho de 1910. - Pelo sub-diretor,
Aolonio !le Melo Sampojo.

Recebedoria do Distrito Federai

EDITAL DE INTIAIAÇÃo N. 430

Auto de infração n. 2.436-37

Peio presente editai fica intimada a firma Lauro Sebaetião,
h rua sacadora Cabra! ri. 29, neela cidade, mas ai não encontrada.. a
recolher. no prazo de sessenta (tie) dias corridos, contados da ou-
blieaeão deste, sob pene de eoluança executiva, a importencia de
quatrocentos mil réis (1000), de multa, 'na conformidade do des-
pacho proferido pelo Sr. d l retor d'esta Recebedoria, no processo n11,10
teve por ae o auto supracitado, com direito á TCLII'SO, .rnedtant53
depósit 41 previo da dita importeneia.

Te rceira Sub-Direto"via, 12 de julho de 1940. - Pelo sub-diretor,
Anionju ,Ir Melo Sampaio 

Recebedwia do Distrito Federal

EDITAI, DE INTIMAÇÃO N. 131

Auto de infraeão n. 2.5.11-37

Pelo preeenle edital fica intimada a firma Dr. Camelo T. Car-
valho, residente em lugar ignorado, a recolher, no prazo de sessenta
(e,o) dias corridos, comados da piiblicação deste, sob pena de co-
brança executiva, a importencia de 217$4 (duzentos e dezesete mil
e euatecieentiis.reis), de multa, na conformidade do despacho Iara-
l'erido pelo Sr. diretor desta Reeebedoria, no processo que teve por
base o auto supracitado, com . direito a recurso, mediante depósito
prévio da dita importância.

Terceira Sub-Diretoria, 12 de julho de 1910. - Pelo sub-diretor,
A ntonio de Melo Sem polo

Recebedoria do Distrito Federal

eorrse pe; temelvieÃo s . 432

Auto de infração TI. 2.642-37

Pelo presente edital fica intimada a firma I. de Oliveira e .1.11-
Lindo Domingues ou António Domingues, residentes em lugares igno-
rados, a recolhei-, no prazo de sessenta (60) dias corridos, contados
da publicaeão deste, sob pena de cobrança executiva, a importància

•de 1:200$0 (um conto o duzentos mil réis), de multa, na conformidade
do despacho 'proferido pelo Sr. diretor desta Recebedoria, no processo
que teve por base o auto supracitado. com direito a recurso, median-
te depó s ito prévio da dita imporlencia.

Terceira Sub-Direteria, 12 de julho ile 1910. - Pelo sub-diretor,
Antonio de •rlo Sonipoio.

becebedoria do Distrito Federal

EDITAL »e. INT' mAçÃo	 133•

Auto (1,.. infral2ão a. 37-38

Pelo presente edital fica intimada a firma J. Pereira & Remoa,
à rua Ouvidor n. 43, nesta cidade, mas ai não encontrada, a recolher,
no prazo de sessenta (GO) dias corridos, contados da publicação deste,
-sob pena de cobrança executiva, a importância de 200 :30 (duzentos
mil réis), ie multa, na conformidade do despacho proferido pelo
Sr. diretor desta Recebedoria, no processo que teve por base o auto
supracitado, com direito a' recurso, mediante depósito prévio dá dita
importencia.

Terceira Sub-Diretoria, 12 do julho ile 1110. - Pelo sub-diretor,
A p 1onió de Melo &Impa°.

Recebedoria do Distrito Federal
s	 EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 434

Auto de Infração n. 135-38

Pelo pre.sente edital fic intimada a firma, Manuel iesús Fialho,
à Estrada da Freguezia ri. 1.045, -nesta cidade, mas ai não encontra-
da, a recolher, no prazo de sessenta (60) dias corridos, contados da
publicação deste, sob pena de cobrança executiva, a importância de
1:20010 - um conto e duzentos mil reis de multa, na conformidade
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do despacho proferido pelo senhor diretor desta Recebedoria, no pro-
cesso que teve por base o auto supracitado, com direito a recurso, me-
diante depósito da dita importância.

Terceira Sub-Diret jwia, em 12 de julho de 1940. — Pelo eub-
diretor, Antonio de Melo Sampaio.

Itri •el.tedoria do Distrito Federal

EDITAL DE INTImAgÃo N. 435

Auto de infração n. 425-38

Pelo presente edital fica intimada a firma Garinji & Broermam.
à rua do Rosário n. 129, nesta cidade, mas ai não encontrada, a •e-
colher, no prazo de seeseota (GO) Gins corridos, contados da publica-
ção deste, sob pena de cobrança executiva, a importância de 2:000.90
— dois contos de réis do multa, na conformidade do despacho pro-
ferido pelo senhor diretor desta Recebedoria, no processo que teve
por base o auto supracitado, com direito a recureo, mediante depósito
previ() da dita inmortância.

Terceira sub-Diretoria, em 12 de julho de 1940, — Pelo sub-
diretor, Antonio de Mr!o Sampaio.

fiecebedorta do Distrito Federal

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 436

Auto de infração n, 440-38

Pelo presente edital fica intimada a firma Emulo birkin, pro-
prietário da "Expert Produtores Associado', à rua Alvaro alvin'—
lIdificio Rex — selas 723 e 724. nesta cidade, mas ai não eneontrada.
a recolher, no prazo de sessenta (60) dias corridos, contados da pu-
blicação deste, sob pena de cobrança executiva, a importância de reis
2:000e0 — dois contos de réis de multa, na conformidade do despa-
cho proferido pele senhor diretor desta Recebedoria, no processo que
teve por base o auto supracitado, com direito a recurso, mediante de-
pósito prévio da dita i n1 P"Iltineia •

Terceira Sub-Diretoria, em 12 de julho de 1910, — Polo aula.
diretor, Antonio de Melo Sampaio.

Recebedoria do Distrito Federal
EDITAL DE	 N. 437

Auto de infração o. 1,675-38

Pelo presente edital fica Intimada a firma Francisco Lirola,
rua Clap n. IS, nesta cVade, mas ai não encontrada, a recolher, no
prazo de eessenta (GO) dias corridos, contados da , publicação deste,
sob pena de cobrança executiva, a importância se 1:000$0 (um conto
dc veie) de multa, na conformidade do despacho proferido pelo senhor
diretor desta Recebedoria, no processo que teve por base o auto su-
pracitado, cora direito a recurso, mediante depósito prévio da dita
importâ riria .

Teiceira Subsáretoria, 12 cio julho de 1910. — Pele
'Antonio de Melo Sampaio.

Recebedoria do Distrito Federal

EDITAL DE INTImAÇÃo N. 438

Auto de infração ri. 1.884-38

Pelo prescrito edital fica intimada a firma Luciano às Costa
.care.s, à rua Silva Vaie n. 344. nesta cidade, mas ai não encontrada,
a recolher, no prazo de sessenta (GO) dias corridos, contados •a pu-
blicação deste, sob pena de cobrança executiva, a importância de
1:00080 (um conto ee réis), de multa e a de cento e trinta e cinco
mil e setecentos réis, correspondente ao imposto devido, na confor-
midade do despacho proferido pelo senhor diretor desta Recebedoria,
no processo 'qu e teve por base 'o auto supracitado, com direito a re-
curso, mediante depósito prévio das ditas importâncias,

Terceira Sub sáretoria, 12 de julho de 4940. — Pelo .1.1bditet.Or,
'Antonio de Melo Sampaio.

Recebedoria do Distrito Federal

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 439

Auto de infração n. 70-40

,	 Pelo presente edital fica intimada a firma HorácIo Ferreira,
is:Jeira da Providéncia sem número, nesta cidade, mas aí não encon-
trada,.a recolher, no prazo de sessenta (60)* dias corridos, contados
da publicação deste, sob pena de cobrança executiva, a importando

de 1:000$0 de multa, na conformie.ade do despacho proferido pelo
senhor diretor desta Recebedoria, no processo que teve por base o
auto supracitado, com direito a recurso, mediante depósito prévio da
dita Importância.

Terceira SuViretoria, 12 de julho de 1940. — Pelo subdiretor.
Antonio de Melo Sampaio.

Recebedoria do Distrito Federai

EDITAL DE INTIMACX0 N. 410

Auto de infração ri. 181¡40

Pelo presente edital Uca intimada a firma A, Ferreira Nunes
ti rua Conselheiro Gaivão n, 582, nesta cidade, mas ai não encon-
trada, a recolher, no prazo de sessenta (60) dias corridos contados
da publicação deste, sob pena de cobrança executiva, a importância
de 300$0 (trezentos mil reis) de multa, na conformidade cio des-
pacho proferido pelo senhor diretor desta Recebedoria, no processo
que teve por base o auto supracitado, com direito a recurso, me-
diante depósito prévio da dila importância.

Terceira Subdiretoria. em 12 de julho de 1910. — Antonio
Melo Sampaio, pelo subdiretor.

Recebedoria do Distrito Federal

EDITAL DE INTIMAÇÃo N. 441

Auto de infração n. 359140

Pelo presente edital fica intimada a firma lionório Afonso, b'
rua Dionfsio ri. 324, nesta ciciado, mas aí não encontrada, a reco-
lher, no prazo de sessenta (60) dias corridos, contados da publica-
ção deste, sob pena de cobrança executiva, a importância de 300$0
(trezentos mil réis), na •onlormidade do despacho proferido peld
senhor diretor desta Recebedoria, no processo que Levo por base o
auto supracitado com direito a recurso, mediante depósito prévio
da dita importância.

Terceira Subdiretoria, era 12 de julho de 1910. — AnionifMcllo Sampaio, pelo subdiretor.

Recebedoria do Distrito Federal

EDITAL DE INTIMAÇÃO E. 442

Auto do infraçrio ri. 367[10

Peto presente edital fica intimada a firma M. Grinberg & Cia.
Ltda., à avenida Itio Branco ri. 91, nesta Cidade, mas ai não en-
contrada, a recolber. no prazo de sessenta (GO) dias corridos con-
lados da publicação deste, sob pena de cobrança executiva, a impor-
tância de 7:014$3 (sete contos quatorze mil e Oitocentos reis) de
multa e a de 3:507$4, correspondente ao imposto devido, na con-
formidade do desapacho proferido pelo senhor diretor desta Rece-
bedoria, na processo que teve por base o auto supracitado, com di-
reito a recurso, mediante de posito prévio sia dita importYncia.

Terceira Subdiretoria. em 12 de julho de 1910. — AntoniqMello Sampaio, pelo subdiretor,

Recebedoria do 1)61rito Federal

EDITAL DE INTIMAÇÃo N. 413

Auto de infração ri. 612-40

Pelo presente edital fica intimada a firma 3, Lima (Casa M.
Georginc), à rua Uruguaiana ri. 36, nesta cidade, mas ai não en-
contrada, a recolher, no prazo de sessenta (GO) dias corridos, con-
tados da publicação deste, sob pena de Cobraina executiva, a ira-
portilncia de 1:000S0 (um conto de reis) Ge multa na conformidade
do despacho proferido pelo senhor diretor desta Recebedoria, no pro-
cesso que teve por base o auto supracitado, com direito a recurso,
mediante depósito prévio da dita importância.

Terceira Subdiretoria. 12 de julho de 4910. — Pelo sub-dire-,
1or, Antonio de Melo Sampaio.

Recebedoria do Distrito Federal

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 444

Auto de infração n. 668-40

pelo presente edital fica intimada a firma Rogério Teixeira de
Morais. à rua • Ana Neri n. 144, nesta cidade, Mas ai não encontra-
da, a recolher, no prazo de sessenta (GO) dias corridos, contados da
pubficacão deste, sob pena de cobrança executiva, a importância de
300$0 (trezentos mil réis) de multa na conformidade do despacho

ubd reto%
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proferido pelo . senhor diretor desta Recebedoria, no processo que
teve pc.r base o auto supracitado, com direito a recurso, mediante
delito prévio da dita importãncia

Teeceira Sulidiretoria, 12 de julho de 1910. - Pelo sub-diretor,
Ad p,tii0 de Meto Sampaio.

Recebedoria do Distrito Federal

LrETAL DE iriv.i.veÃo N. 445

Auto de infração . n. 709-40

P;do presente edital fica intimada a firma Josh Nascimento, à
rua 1,a‘ radio n. 75, nesta cidade. mas ai não dncontrada, a recolher,
no prazo de sessenta (60) dias corridos, contados da publicação deste,
sob pena de cobrança executiva, a importância de 1:000$0 (um conto
de reH de multa na conformidade do despacho moferido pelo senhor
diretor desta Recebedoria, no processo que teve por base o auto su-
praeitado, com direito a reeucso, mediante depósito prévio da dita

riria
Subdiretoria, 12 •le julho de 1940. - Pelo sub-diretor,

Aali,mo de Melo Sampaio,

Recebedoria do Distrito Federal

Em TAL DE INTIMAÇÃO N. 110

AUTO DE pçrnAçÃo N. 725-10

P,.10 presente edital fica intimada a firma Adalberto Alves, à
aveiltda non de Sá n. 10, nesta cidade. mas ai não encontrada, a re-
en'her, no prazo de sessenta MI) dias corridos, contados da publi-
empi r . , déste, sob pana de cobrança executiva, a importancia de 500g0
'retionentos mil réis?, de multa. na conformidade do despacho pro-
n-rpio pelo Sr. diretor desta Recebedoria., no procests o que teve por

o auto supracitado. com direito a recurso, mediante depósito
pré .t o tia n Iila importar.cia.

rePin Subdireloria, em 12 de julho de 1940. - .Pelo sub-
W,etor, Aolcnio de Melo Sampaio.

Recebedoria do Distrito Federal

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 447

AuTo DE IN11A , O N. 755-40

Ptdo presente editai fica intimada a firma Laudelina Nunes Fer-
taci, es, rua Soares Meireles n. 71, nesta cidade, aias ai não enema-
traea. a recolher, no prazo de sessenta (GO) dias corridos contados

ídihlicaeão déste, sob pena de cobrança executiva, a importancia
.1a t o W..' (cento e tres mil e (Iuzenlos réis), de multa , na confortni

-dmie do despacho proferido pelo Sr. diretor desta Reeabedoria, no
pt .o.•ptso que teve por base o auto s upracitado, com direito a recurso,
mediante depósito prévio da dita imporlancia.

Terceira Sobdiretoria. em 12 de julho de 1940. - Pelo sub-
diretor, Antonio de Melo Sampaio.

Recebedoria tio Distrito Federal

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 448

Arruo DE INFRAO N. 830-40

Pelo presente editei fica intimada a firma Ilerdeiros de J. S.
(tonçalves, à rua Lavradio n. 159, nesta cidade, mas ai não encon-
trada, a recolher, no prazo de sessenta (GO) dias corridos, contados
da publicação dèste, sob pena de cobrança executiva, a imponancia
de 1:0008•0 (ttm conto de réis), de multa, na conformidade do des-
pacho proferido pelo Sr. diretor desta Recebedoria, no prove:g n que
teve por base o auto supracitado. com direito a recurso, mediante
deposito prévio da dita importancia.

Terceira Subdiretoria, em 12 de julho de 1910. - Pelo sub-
diretor, A nionio de Melo Sampaio.

Recebedoria do Distrito Federal

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. .149

AUTO DE INFRAÇÃO N. 913-10

Pelo presente edital fica intimada a firma Eduardo Inácio de,
Oh'. ei.ta. à rua Ana Neri n. 51, nesta cidade, mas aí não encontrada,
a re:other, no prazo de sessenta (60) dias corridos, contados da pu-

ck'ste. sob Pena de cobrança executiva, a importancia de
1522 (cento e eineoenta e dois mil e duzentos róis), de multa e a
rlo :1 . 4?Lenl.,2 e seis mil e cem réls), correspondente ao imposto
d„,vi:to , na conformidade do despacho proferido pelo Sr. diretor desta
ti podiedoria, no processo que teve por base o auto supracitado, com
dlrolto a recurso. mediante deptisito prévio da dita importancia.

Terceira Subdiretor-ia, em 12 de julho de 1910. - Pelo sub-
iiirotnr, A nlonie de Melo Sampaio.

Airândega do Rio de Janeiro

COMISSÃO DE SIMILARES

EDITAL N. VI

De ordem do Sr. Dr. Inácio Tavares Guimarães, presidente da
Comissão de Similares, faço público, para conhecimento des
ressados e demais fins que, na 103' sessão realizada boje, a Comissão
resolveu convidar os industriais, companhias ou sociedades adiante
enumeradas para, dentro do prazo de quinze 15) dias, contados da
prinieira publicação deste edital no Didrio Oficial, fazerem a de-
claração a que estão obrigados, ex-vi do estatuido no art. 97, do
Decreto-1 • o, 300, de 24 de fevereiro de 1938, sob pena de proposta
de revoado das circulares cencessivas de similaridade:

1. Alves Fraga SI Coma
2. Bilumuls of Brazil
3. Companhia de Acido.
4. Companhia Paulista de Aniagem.
5. Companhia Gera/ da Indústrias S.A.
6. Companhia União Industrial S.A.
7. Companhia Cerfunica Brasileira.
8. Companhia Brasileira de Sedas "Rodhiaseta".
9. Companhia Nacional de Explosivos de Segurança.

10. Companhia Carioca Industrial.
11. Companhia Nacional de Cimento Portland.
12. Companhia Eletro-Quimica Fluminense.
t3. Companhia Paraiba de Cimento Poriland.
11. Carvalho Aleira & Comp.
15. Estaleiro Max Junker,
16. Fundição Indígena S.A.
17. Fábrica de Filó S. A.
18. Filizola & Comp.
19. Ferreira da Costa & Comri.
20. F. Maggi & Comp.
21. Fábrica llélios Limitada.
22. Fábrica de Penas de Aço Brasil Ltda,
23. Fábrica Nacional de Limas.
24. Gesso Nacional Tapuio Enoitado.
25. Guilherme Berner,
26. L. Faber & Comp. Ltda.
27. Metalúrgica Matarazzo
28. Nlanser & Comp. Ltda,
29. Nadir Figueiredo S.A,
30. Oto Malheis,
31. Regnier & Comp.
32. St. John dei Rey Mining C." Ltd.
33. São Paulo Alpargates Company,
51.. Teodoro Putz & Comp.
35. W. S, Cremer S.A.

Secretaria da Comissão de Similares, 10 de julho de 1910.
Clovis Washington, secretário.

MINISTÉRIO DA MARINHA

Capitania dos Portos do Distrito Federal e Estado do Rio
do lho de Janeiro

(C. P. 1)

O capitão dos Portos do Distrito Federal e Estado do itio de Jas,
neiro, capitão de mar e guerra Luiz de Barros Falcão, intima ao se-
nhor Silvestre de Almeida Araujo, a retirar no prazo de dez 1 101 dias,
a chalana de pesca "Senhor 	 Bonfim", que se acha encalhada e em
e.stado de abandono na p raia do Caçào. Ilha da Sapucaia, sob pena do
ser a mesma desmanchada, por não estar mais em condições de na..
vegar.'

Rio de Janeiro, 3 de julho de 1010. - Luiz de Barros FalcOo,
Capitão de mar e guerra. ca p itão dos Portos.

MINISTÉRIO DA GUERRA .

Fábrica do Realengo

EDITAL DE COMPAI1EC.IMENTO DE EMPREGADO QUE SE ENCONTRA FALTADO
• AO SERVIÇO

De ardem do Sr. coronel diretor geral desta Fábrica, convido o'
mensalisla, auxiliar-artífice Padrão V, Valdernar Gomes do Lima, a
comparecer a este estabelecimento, dentro do prazo de 8 dias, con-
tados da data da publicação do presente edital, sob pena de ser ex..
cluido, por abandono de emprego, de acordo com o n. 1, do aviso nú-
mero 373, de 14 de abril, publicado no "Diário Oficial" do 18 de mato,
tudo de 1938.

Realengo, 12 de julho de 1940. - Antonio Augusto de Castro,:
2' tenente convocado, secretário interino.
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MINISTÉRIO DA %/M .A() E ORRAS PCBLICAS
Departamento dos Correios e Telégrafos

DIRETORIA REGIONAL DE UBERABA.
Cliania-4:e a atenção do interes.sm:os para o edil al de concor-

rêMla publicado no "Diário Oficial" de 26 cio mês p. findo, á Pagina
u. 1' 185,

Departamento dos Correios e Telégrafos

DIRETORIA REGIONAL DOS CORREIOS E TELÉGRAFOS DE
SÃO PAULO

Relação dos candidato, às provas de habilitação ao car go dO
Igensaweiro, extrantulk:ário-meibaliita:

1. Agostinho Paiva.
2. Alair Si' do Vale.
2. Alfredo Maia.
4. Alvaro Daniel Dias.
5. Angelo sayago.
O. Armando Aliou
7. Laio José Correia.
8. 1:ar:os Alberto Stinehi,
9. Carlos Teixeira da SilNa Sobrinho.

10. Francisco Celidónio Monteiro Reis.
11. Francisco Manuel.
12. Geraldo Gome,: de moura,
13. (lindo Julian° Mondadori.
14. Guilherme Alves Scavone.
15. Ihmilito Monteiro da Cruz.
16. João Francisco Marfins.
17. João Vigiam.
18. José Domulgo: Ramos.
19. José Rodrigues.
20. Luiz Carneiro Monteiro.
21. Miguel Pereira de Almeida.
22. Orlando Bronzati,
23. Paulo -Vieira.
25. Roberto ltenzo.
25. Sebastião de sou :a.
26. Vitor

São Paulo. 11 de julho de 1910. - Guilherme Somo Moraes,
oficial administrativo II, secretário das prevas.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicos,

LAhollAT01110 CENTRAL DE ENOLOGIA
Editai n. 2

Chama-se a atençao dos inteiessados para o edital :n. 2), pU-
blicado no -Diário Wicial" de 5 do corrente, à página 10.729.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas
LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

.Chama-se a atenção dos interessados para o edital de registro
do formulas de vinhos (n. 3), publicado no "Diário Oficial' de to
do corrente. à p ágina 10.729.

Centro Nacionai de Ensino e Pesquisas Agronômica
LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 4
Chama-se a atenção dos interessados para o canal reterente ao

comércio de vina gres, na forma da Lei n. 549 de 20 de outubro de
1937 e seu regulamento, publicado no ()tarje Oficial de 13 do corren-
te,. à página 11.342.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas
LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAI N. 5
Chama-se a atenção dos Interessados para o edital referente ao

registro de produtos de uso enológico na forma da Lei n. 549. de 20
de outubro de 1937 e seu regulamento, publicado no Diário Oficio/
de 13 do corrente, à página 11.342.

Centro. Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas-

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAI. N. 6

Chama-se a atenção dos interessados para o edital referente h
',..,rofbicão de que trata o art. 15 do Regulamento aprovado pelo De-
creto n. 2.499, de 16 de março de 11138, publicado nu Mario Oficiar

'do 13 do 00.TreIlle, à página 11.342.

Departantenlo dos Correios e Telégrafos

Certifico. a requerimento da "rádio Vera Cruz. S. A." protoc0.
lado sob o niunero vinte mil trezentos e sete (20.307) e em cumpri-
mento ao despacho do Sr. diretor técnico de Telégrafos, à fls.. para
aqui transcrevo, reportando-me a uma série de requerimentos des-
pachados do Ministério da Viação e Obras Públicas, publicada no
"Diário Oficial" de vinte e oito (28) de fevereiro de mil novecentos
e quarenta (,1950), página Ides mil quatrocentos e cincoenta e um
(3.451), o do teor seguinte: - "Rádio Vera Cruz. Solicitando npro-

.vaeão definitiva çta reforma do:- estatutos a que já foi autorized. -
Deferido na forma r i° parecer da C. T. II. Em vinte e ' seis de feve-
reiro de mil novecentos e quarenta." Por ser verdade e para os ae-
cessados fins vai a presente eertidi‘o daetilógrafada, e por mim asai..
nada, depois de conferida com o original ao qual me reporto. - Se-
gunda Seeção da Diretoria Técnica de Telégrafos, no Rio de Janeiro,
eia - Sobre estampilha doas do dois mil reis, urna do seis,sentos réis
e uma de Educai:50, datado trinta de maio de 1910, e assinado Mias
de Andrade - Ca r imbo dos Correios e Telé grafos e do Tabel:ão do
20.° Oficie, Dr. Mozart Lago, neeoehern a firma Elias de Andrade.
Pio de Janeiro, 5 de junho do 1910, em testemunho da verdade. -
AP:atire Lago.

Visto, em 30 de, maio de 1910. - João do Volte, chefe da Secerto.
7.371-13-7-040-38$3),,

oiretorm Itegional dos Correios e Telégrafos do Distrito
Federai!

Faro público, para conhecimento da interessada, Maria Alagon,
(Inc ficá intimado a comparecer nosta Sução (SRP-18) em horas de
expediente, afim de tratar dc seus interesses. - Jayme Marques de
Oliveira, chefe do S1IP-1S,

MINMSTÉIII0 DA AGRICULTURA
Departamento Nacional da Produção Animal

DIVISÃO DE FOMENTO DA PRODUÇÃO ANIMAI:
REGIONAL EM PONTA GROSSA

Chama-se a atenção doa interessados para o edital 'do concor-
rt.mcia administrativa permanente de inscrição publicado no "Diário
Oficial" de 26 do corrente, à página 12.193,

Centre Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENVIAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 7

• Chama-Se a atenção dos Interessados para o edital referente à
elaboracâo de aguardente de vinho e grasna. nos termos dos arts. 55
e 58. do Regulamento aprovado pelo Decreto n. 2.499. de 16 de mar-
ço de 1938, publicado no Dictrio Oficial de 13 do corrente, às páginas
11.342143.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 8

• Chama-se a atenção dos interessados para o edital concedendo
uma prorrogarão de prazo para registro. publicado no "Diário Ofi-
cial' de 14 do corrente, à página 11.452.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 9

Chama-se a atenção dos interessados para o edital n. •9, refe-
rente à circulação e distribuição dos vinhos e demais derivados, pu-
blicado no Dairio 011001 de 21 do corrente, à página 11.891,

Çcritro N .-.1éional de Ensino e Pesquisas Agronômicas
LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

• EDITAL N. 10

unarna-se a atenção dos interessados para o edital n. 10, referente
ã fiscalização da p rodução, circulação e distribuição dos vinhos e de-
mais derivados, no território nacional, aprovado pelo Decreto n. 2.499,
de 16-3-1938, publicado no "Diário Oficial" de 22 do corrente, à pági-
na 11.958.
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Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronómicas

INSTITUTO DE EXPERIMENTAÇÃO AGIIICOLA — ESTAÇÃO

QUADRO DEMONSTRATIVO DOS PREÇOS APRESENTADOS À CONCORRÊNCIA
ACÔRD0 COM O RESPECTIVO EDITAL PUBLICADO

EXPERIMENTAL DE CAFÉ, MINAS GERAIS — CEL. PACHECO

ADMINISTRATIVA PERMANENTE, REALIZADA EM 29 DE fl.:NI/O DE 1039,
NO "DIÁRIO OFICIAL" DE 31 DE MAIO DE 1010

Grupo j. — Máquinas, seus ilersSóriOS,	 inarumentos.	 ferra mentor	 e	 utensílios

Falmero	 SiemenS	 Salvador	 Campos Bastos
de	 Discriminação do material	 Sob neked	 Guedes	 & Comp.

ordem	 •	 S. A.

1. Broca americana de 5/32", unia 	 .	 1$190	 •(x)	 1$400
2. Idem de 7/32", urna 	 .	 (x)	 18800
3, Idem de 11/32", uma 	 •	 4290	 (x)	 4:3000
4. Idem de 5/16". uma 	 	 -(x).	 28990	 4;000

Heitor
Ribeiro

A Comp.

ame.

11.n

5. Idem de 3/8", unia 	  	 (x) 48100 48500 IN•n•

6. Idem de 7/16", uma 	 68300 (X) (;$000 1•n••
7. Idem de 1/2", uma 	 (x) 85800 10$000
8. Idem de 5/8", uma 	 a (x) 158800 1438000 lim•mr
9. Balde de ferro galvanizado reforçado de 10" 	 um 	 • 105000 (X) 78800 •••n•n

40. Idem, idem, de 14", um 	 • 165400 (X) 108900
11. Cavadeira "Tatá", com cabo, uma 	 • (x) 325000 0:4000 •••••
12. Cossinete para tareaeha Duplex n. .53 1/2 K, de 3/4", uma 	 • 1195000 (X) 1108000 ••n•
13, Cossmete para tarracha Duplex n. 43 1/2 K, de 1/9". unia— .. (a) .119$000 nn•
14. Cadeiras para transmist: ão	 (chão), uma 	
15. Corta-frios especial para trilhes, marca Balfour Dois Orifos, um (x)

—
'4'45000 17:-.)$.700

age.,

•••n•
15 A. Corta-frios especial para trilhos marca Balfour Dois Grifos, de

2" x 9 1/4", um 	 .(x) 1215000 •n•
16, Escova de fios do aço, nina 	  . ••n•• 105800 •5060 •n•1
17. Esquadria de ferro para molduras, uma 	 • (a) 64(g0t00 -- 1••n••
18. Escala Zig-zag do 2 metros, Stanley ou equivalente, uni 	 	 e.; 158800 (x) 145060 I•n••
19. Idem, de 1 metro, unia, Stanley ou equivalente, unia 105900 (x) 75000 •••n
20, Enxada "Jacaré", C-40 de 3 libras, uma 	 165800 (13) 165800 nnn•••
21. Enxadão "Jacaré", de 3 1/2 libras, um 	 • 135700 (x) 145500 1••n•
22. Escariador para madeira de 3/4", um 	 • 158.100 (x) MOO 1•n•
23. Idem, idem de 5/8", um 	 ... 11.n• 105400 (x) 38800 ••n.1
24. Idem, idem de 1/2", , um 	 1 85900 (x) 3$500

plem, idem de 1/1", uni 	  11 75400 (x) 3$000 ••••••
26. Extintor	 do	 incéndio	 "Gardene" de	 2	 1/2	 galões	 de	 capaci-,

dado,	 uni 	 . . — ar) 15981000 -
27. Facão tipo Marb1e, .1e 8". de lilmina, com bainha, um 	 . _ (x) 121900 :115000 ••n•
28, Formão de alvado de 1/4", um 	 -g (x) 11$200
.29, Idem, idem de 3/8", um	   'x) 118900 0•n•
30. Idem, idem de 1/2", um 	 .. (x) 138400 •••n•
31. Idem, idem de 5/8", um 	  si (x) 148800 u•n•
32. Idem, idem de 3/4", um 	 .-... 108300
33. Idem, idem de 7/8", u m 	 "I (x) 175300
34. Idem, idem de 1", um 	 (x) 175900 •••n•
35. Ideni, idem de 1	 1/1", um 	 —••.....„ (x) 21$N0 ••n•
20.	 Idem. idem de 1 1/2", um 	 1 (x) 275800 —
37. Formão hiselado, Greaves ou equivalente, de 1/2", um 	 95800 (x). (4000
38. Idem, idem, idem de 3/8", um 	  .-....,

Idem, idem, idem de 3/5", um 	 .. 	 .1
--

10$800
(x)
(x)

0$500
7$000

•••••
•••n

io.	 Idem, idem,	 idem de 7/8", n iro 	  .4 -- (x) MOO •••••
41 . Idem, idem, idem de 1", um 	 .4 13$800 (x) 81,000 n•n••
12. Eornrão Goivo Greaves ou equivalente de 1/4", urn..-.-. 	 i 7$800 (x) 4 $000 •n•
43. Idem,	 idem, de 3/8",	 um 	 , 	 .‘• 85400 (x) 58000 •••••
14. Idem,	 idem, de	 1/2",	 um. 	 41. nn 85800 (xY 8$000 •n••n
;T:").	 idem,	 idem,	 do	 5/8",	 uni 	  •••nS n. 9$600 (x) 78500
11 .1 .	 Idem,	 idem,	 de	 3/4",	 um 	 1•n 115800 (x) 98000 •n•
47. 'Nom, idem, de 7/8",	 um 	
i8.	 Idem,	 idem, de	 1". um 	

..... 135400
145200

(x)
(x),

98500
105000

ii••••
•,•-n

19.	 idem,	 idem,	 de	 1	 1/4",	 um 	 	 ••••1 (x) 145800 ••n
f ) .	 Idr, m,	 idem,	 de	 1	 1/2",	 um 	 ^ 11••—• (x) 15$400 — ••n

r)1.	 Idem.	 idem,	 de	 9",	 um 	   1••-• (x) 185800 — dn••
52. Ferro para verruma de 3 rimr., um 	 ..,

bfem de 4 rum., um 	 gni
•nn

• •
25400
28600

(x)
(x)

;2/000
21200

Ni. Idem d.) 5 min., um 	 n— 21800 (x) 21500
r,5, 141e!n de 4 mm., um 	 n.n 38200 (x) :-.)$801)
M.	 rer po 1)011,10 d.? 1 1/2" x 1 metros ',eixo de transmissão, quilo.,
57. Groza do 10", uma 	 • nn

:(x) 65950
75800 (.X) 7$000

58. Lima paralela para ferro kin 1/10" x 4, uma 	 . n—

59.	 Idem,	 idem, de	 1/8" x 1",	 uma 	 'o r e O • le --

Q) .	 1 , 1 e nl,	 idem,	 de	 3/10"	 x	 4",	 tua •-1 	 .- 	 ••••
01. nem,	 i.lem.	 de	 1/4" x 5",	 nina 	  ....!

blem,	 ¡deli], de, 3/8" x 8"	 orna 	
, Mein, idem, de 1/2" x 12". uma —

64. Lima bastarda de 14", uma nn 13$900 ( x ) 8$000
65'. Lima meia	 cana de	 10", nina 	 -.5
5. Lima meia cana de 12", uma 	 ".

nn
•nn

0800
98400

(x)
(x)

58200
08500

nn•

07. Lima quadrada de 3116"; uma 	 .1 nn (x) 21900 48000
68. Idem, de	 1/4", uma 	 .1 .n (x) 38800 48500
09, Idem, de 3/8". urna 	  	 (x). - 5,200 58500
70. Lima faca de 8", urna 	 n•n 418800 (x ) 51500
71. Lima chata de 8". uma 	-,... (X) 45600 08500 nn
72. Idem de 10 11, urna 	 n•n (x) 6$R00 78000
73. Limatão redondo para serra, de 8", um 	  •nn 65200 (X ) :4500 nnn
'74.	 Idem,	 idem,	 de	 45",	 um 	 . ... 3.nn .(x) 45200 ..15300 ••••••
'75. Lanterna para terreiro . "Feuerhard" ir. 275, uma 	 4. nn 125900 (x) 281000
76. Martelo de bola, de 100 gramas, uni 	 .	 	 m 225900 (x) 148500



•n••

--
--
--

(x)	 1:9408000
(x)	 448000

1258000 -
nn -- ) x) 39$000
nn 1608000 -- -
nn -- (x) 65$000
nn nn (x) 130$000
nn _- nn '(x) 72$000
M." 3408000 nn '(x) 180$000
nn ^- .00 18$000
,nn XxY.	 2fl000 328000

nn••n• n•••
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Núnwro
de	 Discriminaçao do material

ordem

Siernens
Schtickert

S. A.

Salvador
Guedes

•	 Campos Bastos	 Heitor
•	 kçc• Comp.	 •	 Ribeiro

N comp..

77.	 Martelo de bola dc 1	 quilo, um 	 272.)0 (x)	 10500
78.	 Mi:ticais de esfera	 SKF ou	 equivalente de	 1	 1/2",	 uni 	 168.000 (x)	 1308000
79.	 Pára-raio	 elétrico	 tipo	 881.5ti0	 (Siemens),
$0.	 Plaina Slanley n.	 6.	 uma 	 --

1:9304;000
1398000

(x)	 280000
(x)	 1208000

81.	 Plaina de machear Sliuney ri. 48 ou equivalente. urna 	 __ (x)	 1284000
82.	 Mama rebaixadora Stanley a. 	 78 ou equivalente, unia 	 ( N i	 978000
83.	 Pedra . turca	 ou equivalente, tuna 	  	 __ -- -( x) )	 1 I $500
81.	 Polidor conugado para rebolo com mandril de 15 rum., um-. __ (B) -(H)
85. Pedra de esmeril de 6" x 1	 uma 	 788000 (x)	 48000
$C,.	 Idem de 8" x 1 1/4", urna 	  	 1144;000 (x)	 888000
87.	 Polia do madeira de 1", uma 	 --- __ (x)	 148000
$8. Idem de 6", urna 	 __ -- (x)	 178000
89. Idem de 8", urna 	 -- (x)	 20$000

J.	 idem de 16", uma 	 __ (x)	 288000
91.	 Idem de 24". unia 	 __ -- (x)	 508000

Itoldana de ferro de	 10 cm., unia 	 •; -- 78M0 (x)	 • 58000
93. Idem de 20 cin., uma 	  	 -- 288000 (x)	 128000
94.	 Serra cle volta .de 1/2" cm.. uma 	 __ -- (x)	 18800
95. Idem de 1 cin., uma 	 -- (x)	 280(10
96. Idem, de 1 1/2 em.. uma	 	 __ -- ) x )	 98200
97.	 Serra para ferro, Victor, dupla, de 10". urna 	 __ (x) -	 48100 --
98.	 Serra para ferro, Victor, simples, de 10", uma 	 	 __ 18240 (x)	 1$200
99.	 Sargento	 para ca rpin I eito,	 marca Arbo ou Yorl;,	 cie	 1	 melro,

ma	 .	 .	 	 _._ 1108000 (x)	 558°00
100. idem, idem, idem, de 1	 1/2 metro, um 	 -- 1358000 (x)	 705000
101. Torno de bancada para ferreiro, de aço, com 5" de boca, com

rabo, um	 	 2$0000 (x)	 1358000
102.	 Trincha para	 carpinteiro, de 2". unia	 	 34000 (x)	 44;000
103.	 ldem de 1", unia	 	 178800 (x)	 28900
104. Transformador elétrico Siemens Emito'. com	 óleo, de 5 KVA.

trifilsico 2. 200, 	 c-comutador regulavel,	 para±.	 5	 %,	 para
220-127	 V.,	 inclusive	 os .iogos	 de	 segurança -nata	 o	 lado
da alto tens5u, um	 	 (x) 5 280$000

105. Idem, idem, de 10 KVA: um 	 (x) 6 :480000 9:1808000
100	 idem. idem. de 20 KVA, um 	 (x) 7 :384000
107.	 Voltinielro, Siemens, tipo AN, alé 260 v., um 	 	 (x)	 20/4000 2898000
108.	 Vara desligadora paro alta tensão, -urna 	 	 (x)	 15(4000
109.	 interruptores automáticos 5 12 1(1 anr, para motor de 5ii P.. ura (x)	 400$000
110. Tacracha, passo francos, de	 1/8 a 3/8. urna	 	 (x)	 558000
111.	 Correia laminaria,	 lona e borracha, 3-6 dobras, metro 	 	 (x)	 258800 278000
117.	 Ocular micómetto 117 "Zeiss", uni 	 	
113.	 Idem,	 idem, O	 17x, "Zeiss",
114.	 idem, idem K 7x, "Zeiss", uni	 	
/15. Idem, idem, K 20x, "Zeiss". um 	
116. Condensador cardioide. 	 1,0	 de Siedentopf, com aparelho	 para

central	 (catálogo	 Zeiss),	 uni	 	
117. Ocular micrômetro 117 "Zeiss". um 	
118. Lâmpada de arco para microscopia, com regulação a mão, para

corrente alternada, 120 volts (4-5 amp). com diafragma iris
e vidro "mate". um	 (Zeiss)	 	

119. Càmara de congelação Spencer n. 930 para CO2, uma • 	
120. Bebedouro higRinico "Sentiu", com filtro, um	 	 ••n• 5908000 (x)	 5508000
121. Sirene coto motor drifasico, 220 V - 50 ciclos, 1 1/2 BP, com

raio de	 ação de 2 quilómetros, urna	 	 (x)	 2:8008000 .(b)	 2:5008(100

Grupo 11 - Máquinas e utensilios d eerifório, labry rg tério e móveis em oerai

1. Balança mod. 10 DP. coto coleção de pesos (n. 1.008, catálogo
Casa Bohner S. A.), urna 	

2. P e sos analíticos rir Prec isão„iog o de 0,001-200 grs. (n. 5.714,
do catalogo Casa Lohner 5. A.), um 	

3. Cofre "Nascimento" (eficouraçado) n. 7, cio 90 x 55 x 40 (me-
didas infernas) e rom 1m.75 de altura, uni 	

• Cadeira "Gerdeau" com assento e espaldar de madeira. uma
:s. Jogo de letras de borracha. de 5 em., um 	
5. João de letras de borracha de 3 cm., de A a Z, minúscula, um
6. Jogo de letras de borracha, cio 5 cm., um 	
6. Jogo de letras de borracha, de 5 cm., de A a Z. minúscula, um
5. Jogo de lellras de borracha de 3 cm., cio A a Z. maiúscula, um
n. Jogo de letras- de borracha, de 5 cm., de A a Z, maiúscula, um
7. Numerador "Printator" n. 4 1/2. um 	
R. Iteg-na "Faber" n. 5.221. de $0 em., urna 	
9. Tesoura Solingen para escritório, de 25 cm., urna 	

10. Placa esmallada com 90 letras, unia 	

Grupo 111 - Adubos. , insentiridq	 .i,Nnt7icidoi

23. Carrapaticida "Cooper-. de 1 x 138, !ata de 5 quilos 	
	

(x).	 038000

23. Carrapaticida "Cooper" de 1 x 138, lata de 10 quilos 	
	

(x)	 1198000

Não houve proponentes para os artigos corutante.s dos
lu. 1 a 22.
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Número	 Siemens	 Salvador	 Campos Bastos	 Heitorde	 Discriminação do material	 Schuckert	 calorip,-,	 c5,: Comp.	 Inciro
oHein	 S. A.	 & Comp.

Grupo 11' — .1 ruoos dé expeditnde e desenho
q . Alfinete inoxidavel, caixa de 100, caixa 	
2. Barbante de linho, novelo 	
:1. Borracha Pelikan para lapis, uma 	
4. Idem, para tinta, uma 	
5. Bobina de papel para maquina de sornar, largura O cm., uma
ti. Caneta Eagle Penei! n. 1 ; uma 	
7. Colchete Clips moderno, em caixa de 100, caixa 	
S. Idem, tipo banjo, em caixa de 100, caixa 	
9. Caderneta para nivelamento, uma 	

10. Caderneta para alinhamento, uma 	
1 . Carimbo de borracha com dizeres variados, cm2. 	
12. Capa de processo em papel 40 quilos, branco, 25 x 31, impressa

conforme modelo, cento 	
13. Envelope para oficio, em papel AP 75, timlirado, de 20 x 13,

milheiro . 	
14. Envelope timbrado em papel AP 94, de 28 x 40, cento 	
15. Folhas avulsas, blocos e talões impressos segundo os modelos do

Ministério da Agricultura e os que forem apresentados:
10. Talão mod. VII, de 100 folhas de 33 x 22, em meia casaca, re-

quisição de maiorial. um 	
17. Talão para, telegramas, formate 105 x 220 iam_ bloco do 25

,jogos de 4 folhas. sendo a 1, a via em papel AP 57 e as
outras em papel SV-30, um 	

18. Talão para requisição dc; passagem, formato 105 x 220 rum 	 ,
bloco de 25 jogos de très folhas, papel AP-57, bloco 	

19. Talão para requisição de transporte, formato 105 x 220 mm 	 ,
[doe ode 25 jogos de tr( .: folhas. papel AP-57, bloco 	

20. Boletim mod. XVIII, avulso. 33 x 41, produção •10 estabeleci-
mento. em papel AP-75. milheiro 	

21. Folha avulsa mod. XXVI, 33 x 41, para inventario. em papel
AP-75, milheiro 	

22. Tilem. idem, idem, centro. milheiro 	
Folha avulsa impressa de. 33 x 4.1, ein papel AP-75. vencimento

de extranumnerario, milheiro 	
21. Nem, idem, idem, centro. milheiro 	

Folha avulsa de 33 x 4•1. impressa em papel A1 1 -75, frequacia
do pessoal titulado, milheiro 	

20. Fofa avulsa 33 x 22, iropro..zsa, 1)apP1 AP-75, boletim de mere-
cimento, milheiro 	

27. Folha avulsa de 33 x .14, impressa. papel AP-75, pagamento de
diárias, milheiro 	

2. Folha a\ ulsa, 33 N' 5. irripresa, papel AP-75, relação dl' trans-
te, milheiro 	

Idem, idem, idem, relação de passagens ilc pessoal, milheiro 	
.Fellue, avalsa iniiwessa, 22 x 33. papel AP-75, documento do des-

carga, milheiro 	
Bloca de programa de viagem, co Ire , s vias. em en r i-"' diver: • as, pa-

pel AP-57, impresso, com 99 folha s um 	
Papel AP-75, para oficio. timbrado. de 99 x n3, milheiro 	

33. FOHIP, avulsa, 2 9 x 33, papel AP-75, mapa mensal	 enf cada
do material no almoxarifaclo. impre ssa. cento 	

:Zí. Folha avulsa, 22 x 33, mapa mensal de empenhos feilos pelO
almosarifado, papel AP-75, impressa, cento 	

35. Folha avulsa 22 x 33, impressa, papel AP-75, mapa mensal das
guias expedidas pelo almoxarifado, cento 	

30. Folha avulsa, impressa. papel AP-75, mapa mensal do maioria!
t-afdo do alnioxarilado, cento 	

37. Folha avulsa, impressa, 14 x 33, papel AP-75, boletim diário,
milheiro . • 	

Folha avulsa, impressa, 22 x 33, papel AP-75. guia de recolhi-
mento do material no almoxarifado, cento 	

39. Talão de 22 x 33, em 4 vias, impressas, papel AP -75, em
cores diferentes, guia de remessa de material, uni 	

40. Folhas nvulsas, 33 x 44, quadro demonstrativo das desposas
empenhadas, impressas em papel AP-75. cento 	

.1t. Talão para empenho de despesa, em papel A .P-57. formato 330 x
x 220 m/m., em quatro vias, picotadas as tris primeiras
vias. de acôrdo com o modèlo, sendo as vias em cores di-
versas, uni . 	

	

•2. Idem, idem, idem, para empenho de serviços prestados, um 	
13. Fita para máquina de escrever, Pelikan, em duas cores, uma 	
14. Goma arabica Pelikan, litro 	
15. Grampo para alicate Hotchkiss n. 52, caixa cle mil, cai  vi 
4d. Grampo SI, caixa 	

Grampo 52, caixa 	
18. Granpo S3, caixa 	
49. Grampo SI, caixa 	
50. Grampo S5, caixa 	 ..
51. Indico de papel pautado, 11 x 33, um 	
52. Percevejo amarelo, do metal inoxidável, caixa de 100, um

•

 a.	
53. Livro moclèlo III, de 44 x 33, de 50 folhas, carga de material per-

manente, um 	
54, Livro modèlo XI, de 44 x 33, de. 100 folhas, carga e descarga

de material do consumo, um 	
55. Idem, idem, com 300 folhas, um 	
56. Livro modèlo VIII, do 44 x 33, de 200 fls., reg. geral de ma-

terial. rim

(x)	 38000
tx)	 3.500
(x)	 2:t.q000
(x)	 28000
(x)	 18500
(x)	 8400
(x)	 1,500
(x)	 2.500
(x)	 3$000
(x)	 33000
(x)	 $100

(x)	 708000

(x)	 110$000
(x)	 • 458000

(x)	 65$000

(x)	 128000

(x)	 12$000

(x)	 128000

(x)	 1008000

(x)	 .1608000
(x)	 1003000

(70	 180$000
(x)	 16M000

(x)	 1808000

(x)	 1208000

(x)	 1808000

(x)	 i-80800C
ix) 1808000

(N)	 20000 •

(x)	 0:',8000
(x)	 858000

(x)	 308000

;:x)	 28$000

(x)	 28$(100
(x)	 70000

(x)	 2208000

(x)	 008000

(x)

(x)	 028000

(x)	 90.000
(x)	 9050€0
(x)	 08000
x) 148.000
(x)	 08000
(x)	 1$500
(x)	 16800
(x)	 2800U
(x)	 28'500
(x)	 28800
(x)	 28800
(x)	 28500

(x)	 1108000

(x)	 1.408000
(x)	 2008000

(x)	 1058000



iluminação dee sobrésalentesGrupo	 V	 -	 Combustível,	 lubrif(cantes,	 arlillos	 de

1. Azeite de mamona, quilo	 	 ..	 __	 -	 (x)38800
2. Álcool	 de	 40.0,	 litro	 	 .	 _	 -	 (a)	 38500
3. Bico de arado T R 17, Jonli Det: .e, um 	 	 -	 (x)	 548100	 -
4. Idem Siracuse GO, um 	 	 _	 :(x)	 468500	 -
5. Idem, 210, um 	 	 .-	 898000	 (x)	 288000
6. Idem,	 821,	 uni	 	 . .	 -	 ,(x)	 268600	 -
7. Câmara de ar "Brasil", 32 x 6, urna 	 	 -	 778000	 (x)	 668000
8. Câmara de ar "Brasil'', 30 x 5, urna 	 •• 	 -	 628800	 528000 -
9. Esfregão de piassava, sem cabo, com 23 centímetros, um  '	 -	 -	 28000 -

10	 Cera para assoalho, Rosal, lata de 5 quilos, lata 	 	 -	 568000	 (x)	 518000 •n•nnn•

11. Fita isolante GEÁ, rolo 	 	 -	 98100	 (x)	 88500
12. Gasolina,	 litro	 	 ..:	 -	 -	 -
ia. Graxa amarela "Textteo", caixa 	 	 -	 -	 -
14.	 Graxa "Patente" de 1•a qualidade, quilo 	 	 -	 38380	 (x)	 28800
15. Graxa amarela n. 3, para mancais e rolamento , quilo 	 	 -	 :Ny	 38910	 58500
16. óleo combustível Diessel, para trator, quilo 	 	 -	 (x)'	 18470	 18300
17. óleo combustível Standard, para trator, quilo 	 	 -	 -	 18000
18	 óleo Mobiloil 138. lata de 18 quilos,	 lata 	 	 -	 1518000	 (x)	 1398000
19.	 óleo Mobilou( C, lata de	 18 quilos, lata 	 	 -	 1318000	 (x)	 1218000.
20. Jogo completo de cedas dianteiras Paro 	 g rade de discos, Jonit

I were„iogo.	 	 .	 -	 (x).	 3708000	 --
21. Idem, idem, para grade de discos Oliver H. O. II., jogo......... 	 -	 3308000	 (x)	 2558000 nnn

22. Eixo de ferro para carroça	 de 7 x 7 centímetros e com 1111,95,
quilo	 1.-..	 5938000	 (x)	 28200

23. Kaol,	 lata	 de	 quilo,	 lata 	 	 -	 68500	 (b)	 6V;n0 nn

24. Vassoura de piassava, uma 	 	 Mu.,	 1 .	 xl	 38000
25. Palha de aço média, pacote 	 ..	 -	 18100
26. Pneu Brasil, rodagem 32 x 0, para caminhão, um 	 2•Jl	 7248000	 (xi	 1308000

,
4380 nn

nn

27. Pneu Itraeál, rodagem 30 x 5, para catninhão, um 	 -.	 -	 5188000	 (a)	 4108000 nn

28.	 Fusível de cartucho de 6 amp., dúzia 	 ... .....-. 	 	 .(x)	 78200	 98900	 - nn

29. Idem de 10 atnp.	 dúzia 	 	 (x)	 78200	 98900	 - nn

30. Idem de 20 amp.	 dúzia 	 AI	 * (x)	 78200	 98900	 .... nn

31. Idem de 30 amp.	 dúzil 	 :(x)	 78200	 98900	 ... nn

32.	 Idem de 10 amp.	 dúzia 	 -., 	 -..•	 128000	 (1)	 108900	 .... nn

33. Idem de 60 amp.	 dúzia 	 . 	 	 (x)	 128000	 228100	 - nn

34. Fusível de rolha, renovável, dúzi 	 	 {xx))	 98.300	 115100	 118100
35. Rosetas de porcelana, dúzia 	 _is 	 	 158000	 238800	 168000

i n21

36. Receptáculos cle porcelana, um 	 	 :(x)	 18000	 28100	 18600 nn

37. Suportes de baquelite n. D 327, dúzia 	 	 .(x)	 218000	 358500	 328000 •n•
28. Segurança de porcelana (aérea), de 10 amp., dúzia 	 22	 (x)	 148000	 178900	 208000 nn

39. Segurança aérea de porcelana de 20 amp., dúzia 	 	 (x)'	 318000	 598000	 628000 nn

10. Verniz isolante Siemens, preto, lata 	 	 635000	 488000	 (x)	 458000_ 	
41. Verniz isolante Siernens, claro. lata 	 	 -	 528000	 (x)	 484000
42. Buxa para roda de carroça, quilo 	 .......x..:	 -	 -	 -,	 -43.	 Carvão para escovas de dínamo E b 10, duzia....,.........:..„........;	 (x )	 428000	 788000	 -
44. Chave trifásica para 220 N•olls, 50 amp., uma 	 	 (x)	 308000	 368800	 338000
45.	 Chave monofásica para 120 volts, 30 ame.. uma 	 ,-,....	 128000	 78900	 (x)	 68600 11=.•

Segunda-feira /5
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ordem
Discriminação do material

57. Livro de 22 x 33, coro	 50 fls., paca	 expedição de correspon-

58. T,tvro para Donk, de funcionários, de 22 x 33, com 200 folhas,	 .

59. Livro de 33 x 44, de 	 100 folhas, conforme modêlo	 apresen-

Sierneus	 Salvador	 Campos Basto3	 Heitor
Schuckert	 Guedee	 & Comp.	 Ribeiro

dência,	 um	 	 	 ..._	 -.	 --	 (x,	 688000

um .	 .	 	 	 ._	 --	 --	 (x)	 1208000

tado, uni	 ._	 -.‘	 --	 (x)	 1808000

S.A.	 & Comp.

GO. Livro modélo XXV, tle 33 x 4.1, com 50 folhas, registro da pro-
dução, um	 .	 	 	 -	 ......	 --	 (x)	 1108000

61. Livro moda° XXI, de 33 x 44, com 50 folhas, carga e descarga
do material de oficinas, um	 	 .	 -,	 --	 (x)	 .1108000

62. Livro para atas, com 50 folhas, um 	 	 _	 --	 --	 (x)	 98000
6'J.	 Livro pautado, 22 x 33, com 100 folhas, um. 	 .4	 ......	 --	 --	 (x)	 128000

Nota: todos os UNTOS devem ser confeccionados com capa
de pano amarelo, com rotulo encarnado.

64.	 Lapis prelo "Faber" n. 	 2, dúzia	 	 -	 -	 (x)	 58000
65.	 Lapis	 preto "Faber"	 n.	 1,	 dúzia	 	 _	 -	 -	 (x)	 58000
66. Lapis	 azul	 o	 ClIC81'nad0	 "Faber".	 dúzia 	 _	 --.	 -	 (x)	 78000
67.	 Mala borrão rosa de 120 libras, em liras de 9 x 28, cento 	 -	 -	 -	 (x)	 68000
68. Óleo para máquina de	 escrever,	 vidro 	
69.	 Papel	 carbono	 ', Milan,	 ri.	 1.020,	 caixa 	 ..

-	 - 	 -	 {x)	 48000
_	 -	 -	 (x)	 288000

70.	 Papel	 carbono	 Pelikan,	 n.	 1.015,	 caixa 	 _	 -	 -	 (1)	 248000
71.	 Papel carbono Pelikan, mi. 	 303-h, de 44 x	 caixa 	 _	 -	 -	 (x)	 308000
72. Papel almasso pautado, de linho, resma 	 -	 -	 -	 (x)	 308000
73. Papel AP-75, tamanho 44 x 33. milheiro 	 -	 -	 -.	 !(x)	 1308000
71.	 Idem, idem, de 22 x 33, milheiro 	 -.	 -	 -	 (x)	 658000
75. Idem, idem, de 66 x 45, cento 	 -	 -	 -	 (x)	 308000
76. Panei 'SV-30, conforme modftlo, 22x 33, com urna linha im-

pressa,	 milheiro	 	 (x)	 558000
77. Idem K-125, formato 880 x 600 mim., resma de 400 folhas, em-

brulho.	 resma	 	 -	 -	 (x)	 1208000
78. Pena	 Telefone,	 caixa	 de	 100.	 caixa 	 ••n _	 -	 (x)	 288000
79.	 Tinta	 azul	 preta	 Pelikan,	 litro	 	 11n•n• -	 -	 (x)	 118500
80	 Tinta encarnada "'c i nza%	 litro' 	 _	 -	 (x)	 138000
81.	 Tinta Pelikait para	 carimbo.	 cor	 violeta,	 litro	 .	 	 _	 _	 (x)	 408000
82.	 Tinta	 Nankin,	 cores	 sorlidas,	 vidro 	 _	 _	 (x)	 28500



2.	 Idem	 de 5/8". quilo 	
3.	 Aço "BalCour" para caldear, quilo 	

—
—

(x)
(x)

5$000
',MOO

4. Aço "Balfour" para calçar picaretas e alavancas. quilo 	 ___ (x) 5$000
5. Amianto em corda, quilo 	 38$590 (x) 33$000
45, Amianto	 em	 folha,	 quilo 	 	 .. • 188200 (x) 163000
7. Arame galvanizado liso n. 	 18,	 quilo 	 4$980 (x) 488410
8.	 Asfalto.	 quilo 	 — (x) 1~1
9.	 Breu,	 quilo 	   -- (x) '28800 n•n

10. Buxa galvanizada de redução de 2" para 1", urna 	 5$090 (x) 5700
fl. Idem, idem de 1" para 3/4", uma 	 18890 (x) 1$800
42'. Idem. idem de 3/4" para 1/2", uma 	 18590 (x) 18400
13. Birola do 3/8", urna 	   ••••14 13800 (,x) -5800 n•n•

/1. Idem de 1/2". uma 	 	 	 *CPI 	 17$400 (X) 15000
r.ão• (5. Idem de	 3/4", lima 	 228400 (x) 13400

in. Chapa galvanizada n. 26, quilo 	 4$510 (x) -;$nuo ww..m

17. Idem, idem n. 28, quilo 	  4880 (x) -1$200
18. Cano de ferro galvanizado de 1", quilo ... 4590 (x) :1.950
19. /dem do 3/4", quilo 	 •nn••n1 0640 (x) 3*980
20. Idem de 1/2", quilo 	  	 48880 (x) 18150
?1. Cimento Mauá, saco de 42 1/2 quilos, saco 	   grir-• — (x) 16850o
22. Cimento Perfis, saco de 42 1/2 quilos, saco 	 1n01n• —

23. Dobradiça latonadt comum de 1", uma 	 "NY 1$2o0 -!000
24. Idem, idem de 1 1/2", uma 	 (B) 18100 2.$800
25. Estanho carneiro em vergas, quilo. 428000 (x) 398950
26, Emenda Jacaré n. 25 F, caixa 	 928000 (x) 218950
27. Ferro em chapa de 1 1/4 x 114, quilo 	 — (x) 28350
2.8. Idem, idem de 2 3/4 x 1/2", quilo 	 — (x) 283541
29. Idem, idem de 2 3/1 x 5/8", quilo 	 Noa, — (x) 235O

• Aço redondo para ferramentas de 1/2", quilo —	 (x)	 5$000
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ordem	 S. A.

443. Conduit flexível de 	 1/2", metro 	 ,	 .	 :(i )	 1$750	 28980
47. Idem de 3/4", metro 	 .	 (x)	 286'00	 38890
48. Fio de cobre coberto n. 8, quilo 	 	 (x)	 128000	 19000
Pá.	 Idem n.	 10, quilo 	 	 (x)	 128300	 168950
50.	 Idem n.	 12, quilo 	 	 , (x)	 14160	 118400
51. Fio de cobre nú u. 8, quilo 	 	 Ca	 , (x)	 128500	 158400
32. Idem n.	 10, quilo 	 	 , {x)	 128500	 158400
53. Idem n.	 12, quilo 	 	 • (x)	 128800	 158400
54. Idem flexível, n.	 12, metro	 	 	 18800	 , 18910
35-. Idem, idem n. 	 14, metro 	 	 I	 44 0 0	 18680
W). Fio fuzivel de chumbo, amperagem sortida, quilo 	 	 Xx)	 118000.	 188400
57. Pilha seca marca Colómbia, para telefone, uma 	 	 (x)	 128000	 148300
58.	 Isoladores ate reta para 220 v. n. 559, com 1/2", um... , 	 	 (x)	 2$770	 38690
59.	 Idem, idenT para 2.200 v.	 n. 51, com 5/8", um 	 	 (x)	 48270	 4$890

Grupo VI — Equipamento e orreiumento

1.	 Baixeiro paulista. arligu sUIP-H0r.	 684000
2.	 Cochonil branco fie algodão. artigo superior, mo 	 	 .	 48V00
3, Couro crú,	 quilo 	 	 17$800
4.	 Manta de feltro de 1' qualidade. com 10 mm. de grossura. nina.. 	 648000

Loros de sola especial de 1 1/1" de largura. par 	 	 35$000
6. Barrigueira de corda reforçada, largura mínima 15 cin., uma 	 	 26$800
`7. Coalheira com ferragens de 53 de largura na parte mais larga,

uma 	 	 (x)	 36$900
8.	 Basto superior flexivel, fahricadõ com sola de 1° qualidade, uni 	 	 238$000
II. lbs dea	 de crina	 irinçada.	 par 	 	 'ta)	 22$000

Grupo	 — Forragens., mote p inl para ferrovm e contenção de emitiu/is

1.	 Alfafa	 (feno),	 quilo 	
2.	 Aveia em grão, quilo 	

•••••=.7.	 Corda de linho de	 1/8", quilo. 	 	 12$100
4.	 Idem de	 5/32". quilo 	 	 1141900
5.	 Idem	 de	 7/16".	 quilo 	 	 11.700
G.	 Ideia de 1/4", quilo 	 	 108900
7.	 ldem de 3/8",	 quilo 	 	 10$700
8.	 Idem	 de	 1/2".	 quilo 	 	 10 . 00
9,	 ldom de	 1", quilo 	 	 10$700

10. Corda de bacalhau de 1/1"	 quilo 	 	 -(X )	 MOOti. Idem de 3/8",	 quilo 	 	 (x)	 3900
12.	 Idem	 de	 1/2".	 quilo 	 	 (x)	 3$000
13.	 Idem	 de	 1".	 quilo. 	 ---	 ••	 (x) ,	68200
Il.	 Pa pelinho	 de	 trigo.	 saco 	

Farelo de semente de algod5o. saco .	 	
16.	 Milho,	 saco. 	 	 ••••n•n

17.	 Sal	 fino,	 saco 	
18.	 Sal grosso.	 saco 	
10.	 Tankage,	 quilo 	 	 ••n•••	 n•••

20.	 Arame farpado. pelo de 250 metros, rolo 	 	 618:)00
20.	 Arame far pado ifr aço. rolo de 500 metros, rolo 	

Campos Bastos
Conip.

2854)0
38600
—
—
—
—
—
—

(x)	 1$700
(x)	 18300

218000
178000
- 38700

58.7013

(x;	 33$000
(x)	 17$000
(x)	 10$000
(x)	 44000
(x)	 3$100
(Tc)	 -158600

424000
(x)	 1708000

338000

(x)	 118000
(x)	 El$000
(x)	 108900
(x)	 10$000
(x)	 !MOO
(x)	 0$900

8900
94;400
08300
08200

—
(x)	 548(100
(x)	 1058000

Heitor
Ribeiro

Comp.

._
—.
__
__
—
—

—
3--

—

._
—.
—
—

nn••••n

•n••••••

nn•

•nn•

w.n

•n-n

••nn•

Grupo Viii	 Mnt&ias primos poro Intwroldrins; otivine.9 e pira qu faqmer oi l fra froiWorineçrw
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Tnseriminneão do material

('ti 1410

Forro chato do I 1/1 x 5/10" quilo 	
idem de 1." x 1/1", quilo 	

32. Idem de 2" x 1/5", quilo 	
i3. Ferro redondo ;Ir 1/2", quilo 	
IS. "Ferro em chapa n. 22 de 1111,9 x 2n4.1), quilo 	

	

5. Idem, idem n. 21. quilo 	

	

• Idem. idem II . • ti, quilo 	
37. Idem, idem. ri. 28,
28. Vechadura para gavela, de 1 1/2" ripo Vale, n. (409,
39. (fraturo -para co Peri. quilo 	
1o. Luva, simplos do ferro galvanizado, de 2", tuna 	
41. rilem .idein, de I ". uma 	
42. Moo( idem. do .3/4", uma 	

rd,n • ¡dom , de 1/2". urna 	
14. Nipels, de 3/8". 'una 	
15. fdeni, de 1/2" mo 	
10. Idem. de 3 '4",
4:". Idem, de 1". urn
48. ' l ixe. quilo	 	
/0. Preg,ris coro ralloça. de 8x10, quilo 	
50. Non idem. de 10x12. .quilo 	
SI. Idem. ident. do 18\20. quilo 	
52. Mem, idem, dr 91x 18, quilo
53. Idem, sem eabera. dl' I Ox10. (H) 	
51. (dem. idem. rio (4x8, quilo 	
55. Registro de ferro galvanizado do 3/1". mo 	
50, falem idem. de I/2". um 	
57. (dom. Men/ de 1". um 	 .
58. flegislro de manobra do 3/1", rim 	
59. filem idem. le 1/2". um 	
00. libero. idem, de I". um 	
1. Registro de pressão. eoin união (latão), de 3/4". um 	
2. idem, ident., de 1/2". um 	  .

Iterhição do ferro galvanizado de . 2" para 1". urna
01. Idem, idem. do 1". para 3/1". urna 	
05 Idem, ideni. do 3/4". para 1/2" lima
00. União ou junção de forro galvani-;rulo de 1/2", rima 	
7. Idem. idem, de 3/1", urna 	
8. Idem, idem, de 1". orna 	
CO. Tubo de borracha com arame de 3/1'', melro 	
70. Tijolo requeimado. milheiro 	
71. T de ferro galvanisado de 2". um

Idem. idem, de 1". um 	
73. Mera. idem. de 3/1". um 	
74. Idem, idem. do 1/2". um 	
75. Telha tipc [rancei. milheiro 	
70. Idem. idem. para rumieira, milheiro 	
77. Tinta Carboril. lata
78. Táboa de jequitihá rosa. de 0m,30 x 3 cm.. melro quadrado 	 •
79. Idem de pinho do Paraná, de 1* de On1.30 x 3 em., metro

quadrado. . .
80. Torneira de latão amarelo de 1/2", uma 	
81. Idem, idem de 3/1". uma 	  	 .. .
82. Idem, idem, corri união, de 1/2", uma 	
83. Idem. idem, com união. de 3/4", uma 	
84. '.7 álvula de saída, de metal, para pia, de 3/4", uma 	
85. Joelho duplo de ferro galvanizado, de 3/8", um 	
80. Chapa de cobre para cilindro de den-rolparior Lidgerwood,

mero 26, quilo 	
87. Tira de borracha para peito de despolpador Lidgerwood,

metro quadrado 	
83. Barbante de primeira, eni chicote, quilo 	
89. Zarcão, quilo 	
90. Lixa para manilha de barro de 3". uma 	
91. Idem de 4", uma 	
99. Idem, de 2", uma 	
93. Lixa para madeira n. 0, cento 	
94. Idem n. 1, cento 	
95. Idem n. 2, cento 	
96. Lixa Davis, para ferro n. 0, cento 	 . 	
97. Idem idem n. 1, cento 	
98. Idem idem, n. 11/2, cento 	
99. Secante Castelo, quilo 	

100. Escó-va para enceradeira, General Electric, uma 	
101. Volante de ferro para comporta, com cinco raios, aro de l%",

com 0m,50 de diâmetro, furo central com rosca, de 4" de
espessura, para passagem de parafuso com rosca, fio qua-
drado, passo cinco fios por polegada e de 1 14" de diâme-
tro, um . 	

P02. Haste de ferro para comporta, de 1.4 de diâmetro, com 2m,20 de
comprimento, tendo num dos extremos 0m,80 de rosca, fio
quadrado, passo cinco fios por polegada. urna-	 .-• •-

fit13. Ferro em L, de 2" x 3/16", quilo 	 . 	  - • . 	

'0194. Doia para caixa dagua de 34", uma

403. Ráfia,tt il O„.„„ • *,....0.1/4,4,•••_•, • • • • • 4,11.• • • • .• .44 • *SC

Siernens
Selluekert

S. A.

Salvador
Guedes

a rupos Bastos
&	 Corp.

&

Heitor
Ribeiro

Comp.

._. _. (x) 28380
••n __ (x) 28380 •MI,.

••n•n (x) 28380__ __ (x) 2$080 ......
-_ - (x) 38480 -_
__ (x) 38580 -
__ ___ (x) 3$780 .....

__ -.-__
(x)
(x)

38980
88500

.....

....
_. 31390 (x) 21930 ..-.
._ 61490 (x) 0$050 -
-
._

38500
.___

(x)
(x)

18800
i950

-
.....

___ .......
(x)
(x)

.RR00
8650

-
__

(x) 8750 .....
(x) f,900

- _. (x) 1.150 __
_ :,x) 18180 _
-- ....._ (x) 58900 _
.._. (x) 18700 ___ - (x) 38100 _
- ._ (x) 38200...._ - (x'. 4I11700 ____ _ (x) 78000_ 218800 (x) 1881)00__ 158900 (x) 1580fin __- 2780.00 (x) 22$000 _._ 235:)00 (x) 7$000
...... 188900 (x) WOO

328100 (x) 128000
108100 (x) 10000 _.
78800
_

(x s,
(x)

5800(l
6R70( _.

- (x) 28200 _
(x) 18500 ._

_ (x). 48900 _
_ (x) 6',!...000 _
- (x) 984)00

0,8200 (x) 580:4) -

•nn••	 (x	 1280m4
38000

x , •	 984on
(x)	 .1g050

358800	 (x)	 328000

-	 78200	 (x00
-	 108900	 (x	 78 Iso-	 98900	 (x	 78000_	 15,8100	 (x	 108900
-

38900	 (x,	 2809
(1:1-	 5P000

-	 ,b)	 3718000

-	 ,(a)	 84000	 (x)	 --
-	 19$800	 (x)	 1151440
-	 -	 (2:,	 5	 011-	 -	 -
nn

-
nn 108000	 (x)	 128000
nn 168500	 (x)	 188500
.111.• 10$900	 (x)	 148000
nn 89$000	 (b)	 894100
.n (x)	 94000	 998000
•nn• 98E100	 109$00o

. (x)	 4190

-0	,(B)	 -

--	 (x)	 34100

,-	 14300	 (x)	 10$500

....	 ..(x)	 34$900	 3G$000



1 -,(300
3:$900

7Ã,400
9$100

I 04500

6$800

19:3500

20(900

68$000

:1000
.220$600
490$000

;s)
	

1:354)(3	 ••••••

(x)
	 :1$300

3:t800

MU.

)

(x)
(x)
(x)

•••••••
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	 Discriminação do material

	
Schuckert
	

Uuedes	 & Comp.	 Ribeiro
ordem
	

S. A.	 & C:0411p.

Grupo IX — produtos químicos e biológicos; orliqos eirárg iros 1? outros de uso nos luAoratóriu g e m orai

1. Anilina em p(s, %idro 	
2. Alvaiade nacional, quilo 	
3. Soda cáustica caveira, lato 	

Frasco conta-gotas, com tampa chata, branco ri. 3.615 (cata-
logo da Casa Lohner S. A.), dúzia 	

5. Idem idem idem, n. 3.617 (,catálogo da Casa Lohner S. A.),
(11'17ia

G. Frasco branco, boca estreita, com rolha esmerilada, n. 3.306
(catálogo da Casa . Lohner S. A.), uni 	

	

T. Idem idem idem, n. 3.508 (catálogo da Casa Lohner S. A.), Mn 	

8. Idem idem idem n. 3.510 (catálogo da C.as q Lohner S. A.), um 	
9. Liem idem idem, ri. 3.515 tcatálogo da Casa Loliner S. A.), um 	

Vraseo branco com boca larga, com rolha esmerilada n. 3.546
,cutálogo da Casa Lohner S. A.) um 	

11. Idem idem idem, n. 3.548 (catálogo da Casa Lohner S. A.), uni.
12. Hem idem idem, ri. 3.550 (catálogo da Casa Lohner S. A.), um.
13. biem idem idem. n. 3.551 (catálogo da Casa Lohner S. A.). um.
11. Frasco de rolha esmerilada, para peças anatômicos n. 3.757

tyatálogo da Casa Lohner S. A.), um 	
13. Idem idem, n. 3.762 (catálogo da Casa Lohner S. A.), um 	
16. Frasco de boca estreita, rolha esmerilada, com torneira, lateral

esmerilada n. 3.847 :catálogo da Casa Lolmer S. A.), um 	
17. Mein idem idem, n. 3.848 (catálogo da Casa Lohner S. A.), um 	
18. Tubo lionx para culturas de batatas, n. 8.188 (catálogo da Casa

1,ohner 8. A.). dúzia, 	
19. 'filho de ensaio n. 8.1159 ;catálogo da Casa Lohner S. A.), cénto.
20. Idem idem. n. 8.067 J'calalogo da Casa f .ohner S. A.). cento....
21. Vidro retangular n. 9.42n catálogo da Casa Lohner S. A.), uni.
22. 'tilem n. 9.417 (catálogo da Casa Lohner S. A.), uni 	
23. Idem n. 9.508 (catálogo da Casa Lobner 8 A.), um 	
24. Idem n. 9.109 (catálogo da Caso Loimer s. A.), um 	

Grupo X — SPotentes e mudos de ploolos

Não houve proponente paar nenhum (tos artigos constantes do
presente génno.

Observaçõos:

(x) Firma proferida, por oferecer preço menor.

indica une o artip,o foi anulado por exceder de 10% dos preços correntes da praça

(I)) indica que o empalo de preços foi resolvido por sorteio no ato da concorrência.

(111 indica que o arti go não foi acoito por não obedecer às especifieações constantes da relação do material.

mação Espeeimental do Gafe, oin Coronel Pacheco, 29 de junho de 1940. — A comissão: Cesar Augusto Lourenço, presidente.
— ‘110,,cyr Lemos iqUei	 — bano Corrêa Netto, membro.

Serviço de litIormação Agrícola

rorrm. DE criN(uns.) p .n 11. ‘ EDIÇÃO DE rouur.Tos

I. De ordem do Se. diecloe do Serviço de Informação Agrícola,
n in Atird.st(n . io da kgeicultura, declaro aberta a inscrição para o con-
curso de folhei Os a serem editados pela S. 1. A., sobre os seguir:-
tes ternas:

Milho	 .Avicultura
Arroz	 Apicultura
Videira
	 Cunicultura

Algodão	 Piscicultura.
Trigo
	 Sericicultura

II. O prazo da inseriçáo é de 30 dias a contar da data da pu-
blicação - deste edital no "Diário Oficial".

A.s condições do concurso são as seguintes:

(1 ) participação dos agrônomos e vetexinárlos do Ministério da
Agricultura;

prazo para enlvega ioj originais: 60 dias após o encerra-
mento da joserição;

e) premio de 1:50M para cada folheto escolhido, sendo de
O número total de prêmios;

d) o julgamento dos folhetos caberá ao S. 1. A.
e) os folhetos escolhidos constituirão propriedade do MinisV-

no la Agricultura;
n5o haverá devolução de originais;

g) cada autor premiado terá direito a 200 exemplares do folhe-
(o de sua autoria;

d) o julgamento dos folhetos caberá ao S. I. A.;
ginas dactilografadas a dois espaços, assinando-os com pseudónimo:
em envelope fechado colocarão o nome e o endereço, identifican-
do-o por fora com o pseudônimo adotado;

i) serão eliminados os originais que não atenderem às seguin-
tes condições:

1' —'- redação clara, simples, concisa e precisa;
2' — exatidão científica dos dados, informações, exe.napIos,

elo.
3' — orientação objetiva, sem debates teóricos nem enumera-

ção de hipóteses ou controvérsias; 	 •
4' — exclusão de referencias ou citações alheias ao tema es-

colhido;

5* — submissão às condições ambientais do 'Brasil;
j) os concorrentes premiados fornecerão as fotografias e de-

senhos necessários á ilustração dos seus folhetos;
1) o S. 1. A. poderá recusar os originais apresentados, insti-

tuindo novo concurso.
IV. Estão excluidos do concurso os agrónomos e veterinários

em exercício no Serviço de Informação Agrícola.
V. O S. 1. A. orientará os candidatos ao concurso, prestando-

lhes as informações de que necessitarem. -
Em 13 de julho de 1940. — Afgrio " Vilhern), secretário tio

S.. I. A.
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MINISTÉRIO DO TRABALHO, INKSTRIA E COMÉRCIO

Departamento Nacional do Trabalhe

PROCURADORIA

De ordem do Sr. procurador geral, ficam convidados a com-
parecer no prazo de quinze 115) dias, na Procuradoria Geral do
Trabalho, sita à Esplanada do Castelo, 4" andar, afim de ser obser-
'vadio o que dispõe o arai igo 1 0 do Decreto n. 21.'742, cio 14 de julho
gin 1931, os interessado abaixo relacionados:

1). N. T. 16.009-937 --- Oscar Naschnento.
IP. 5.836-940 - António dos Sant os.
P. 12 691-939 - Albino Moreira Machado.
P. 6.093-940 - Alice de Faria.
P. 6.091-940 - Pedro Pereira Rol lua.
P. 4.955-938 - Filomena Pacheco.
P. 4.179-938 - Firntino Chaves Cerejo.
P. 1.217-938 - Joel Pedro da Costa.
P. 2.959-938 - Felisberto Jose Ventura.
P. 5.018-938 -	 Tuttman.
P. 3.793-938 - Sebastião de Sonsa Brotas
P. 3.187-938 - Roque da . Silva.
P. 5.839-940 - Carlos Ferreira de Lima.
P. 9.409-937 - António Francisco Agostinho.
P. 1.135-938 - 'Nilo Tavares de Oliveira.
P. 5.810-910 - José Gonçalves Moreira
P. 151-938 - António José de Matos.
P. 6.095-910	 JOãO Gonçalves.
P. 4.059-938 - Nelson cio Castro Santana.
P. 4.017-938 - Geroges jacobsoln,
P. 5.845-940 - Manuel Marques.
P. 5.814-910 - Felix Leal.
P. 5.852-950 - Valdemar Jacinto Sá Rego.
I'. 5.851-930 - Moisés Varsano.
P. 2.935-938 - José Roberto dc Freitas.
1'. 2.335-938 - Júlio Morais.
P. 4.539-938 - Eurldice Peanha.
P. 10.382-939 - Benedito Clair de Camargo.
P. 2.816-938 - Rodolfo Soares Barbosa.
P. 4.351-938 - João Gomes.
P. 9.154-938 - Emil Panzer.

- P. 256-935 - José Bernardino Romão..
P. 6.091 - Alice dos Santos Velozo.
P. 5.842-940 - José Augusto Soares.
P. 5.853-950 - António Assunção.
I , . 5.8i1-940 - Ermos Barbosa.
P. 5.853-910 - Tardlio Saião Cardoso.
P. 5.838-910 - Rosa Muniz dos Santos.
Em 13 de julho de 1910. - Epaminondas

dor geral.

Departamento Nacional do Trabalho

PROCURADOR.IA

De ordem do Sr. procurador geral. ficara convidados a compa-
recer, no prazo de quinze (15) dias, na Procuradoria Geral do Tra-
balho. sita à Esplanada do Castelo, 4" andar, afim de ser observado o
que dispõe o artigo 1°, do Decreto n. 21.742, de 14 de julho de 1934,
os interessados abaixe relacionados:

P. 5.849-910 - Délio Cardoso Gouvéa.
P. 5.848-940 - José Favila.
P. 5.817-910 - Francisco Rodrigues.
P. 9.271-937 - Luiz Alves de Carvalho.
1'. 4.379-938 - Alvaro Soares.
P 3.879-938 - Manuel Ferreira.
P. 1.807-038 - Angelo Severino.
P. 1.743-938 - António José Izidóro.
P. 275-938 - Artur Peloso.
P. 2.883-938 - Francisco José Soares Nert.
P. 2.887-938 - Sebastião Camargo.
P. 2.885-038 - Carlos Malagrida.
P. 2.803-938 - Armando Augusto de Almeida.
P. 2.717-938 - Leonel Martins Pereira.
Em 11 de julho de 1940. - Epominondas Mello. polo Procurador

(ieral.

Departamento Nacional da Indústria e Comérei0

Primeira Secção

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado pelo senhor diretor desta
Departamento, em 16 de maio de 1940, no requerimento de Em-
presa de Transporte Comércio e Indústria, certifico que se eliam
devidamente arquivados nesta Repartição, sob o número 15.181, os
seguintes documentos:

a) ata da assembléia geral ordinária, realizada em 30 de março
de 1930, que aprovou contas relativas ao exercício de 1939, bem
como elegeu os membros efetivos e suplentes do conselho fiscal;

1)) folha do "Diário Oficial" de 20 de fevereiro do 1910, com
publieaão do anúncio de convocaão da assembléia;

c) folhas do "Diário Oficial" de 27 de março de 1940, com a
publicação do relatório da diretoria, balanço e parecer do conselbe
fiscal;

d) folhas do "Diário Wicial" de 30 de março de 1910. com  rt
publicação do anúncio de convocaão da assembléia. Departamant
Nacional da Indústria e Comeario. Primeira Secção. Eu, Lia Baena
Machado Silva, escriturária, classe E. passei a presente certidão. -
Rio de Janeiro. 5 de junho de 1940.

(C• 7.372 - 13-7-40 - 31$7).

Departamento Nacional da Indústria e Comércio

CERTHÃO

Em cumprimente ao despacho exarado no requerimento de
Rádio Vera Cruz S. A., em 5 de julho de 1910, pelo senhor diretor
deste Departamento, certifico que se acham devidamente arquiva-
dos nesta Repartição, sob o número 15.352, os seguintes documen-
tos: a) ata da assembléia geral extraordinária, realizada em 16 de
outubro de 1939, que aprovou alterações estatutárias e elegeu a dire-
toria; b) certidão comprohatória do registro no Ministério da Viação
e Obras Públicas; c) certidão comprobatória de quitação com 0 uru-
posto de renda; d) folha do "Diário Oficial" de 21 de out, , bro do
1939 com a publicação da ata supra cilada; e) folha do "Diário Ofi-
cial" de 10 de novembro de 1939, com a puldie,ação dos estatutos da
sociedade aprovados na assembléia de 16 de outubro de 1939. De-
partamento Nacional da Indústria e Comércio. Primeira Secção. Eu,
Lia Baena 31aeliado Silva, escriturário da classe E, passei a presen-
te certidão. Sobre estampilhas de vinte mil réis federal e duzentos.
réis Educação, Rio de Janeiro, 12 de julho de 1940. - Lia Baena
Machado Silva, esc. E. - Visto, Ernesto Jenearelli.• diretor da
Secção, interino. Carimbo do Departamento Nacional da Inaiistria e
Comércio.

(C 7.373 -- 13-7-1940 -- nc,;7)

Departamento Nacional da Indústria e Comércio

cERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Caia-
panhia Industrial e Comercial Brasileira de Produtos Alimentares, era
10 de julho de 1940, pelo senhor diretor deste Departamento, cer,i-
fico que se acham devidamente arquivados nesta repartição, sob o
número 15.368, os seguintes documentos relativos à sua constituição:
a) folhas do "Diário Oficial" de 28 de junho cio 1940, contendo a pu-
blicação do Decreto número 5.811, do 13 de junho de 1910, que con-
cedeu autorização à Sociedade para funcionar, acompanhado da cer-
tidão expedida pelo Oitavo Ofício de Notas desta Capital, :ia escritura
pública preliminar de constituição, realizada em 25 de agosto do 1939,
e a da constituição definitiva, lavrada no mesmo cartório, realizada
em 5 de setembro de 1939; b) pública forma da carta cleclaratória;
C) e d) públicas formas comprobatórias de quitação com os impostos
de renda e indústrias e profissões; e) certidão da escritura de cons-
tituição Preliminar, lavrada no cartório do Oitavo Oficio de Notas
desta Capital, realizada em 25 de agosto de 1939; 1) certidão da es-
critura de constituição definitiva lavrada em notas do mesmo cart.&

Mello, Delo procura-

5.837-910 -- Amadeu Gonçalves de Macedo.
5.355-910 -- Euclídes Machado Carneiro de Albuquerque.
5.345 -940 - Adelino Teixeira.
6.759-910 -- Oswaldo Picareli.
5.816-910 -- Arnaldo Freitas Castro
6.096-910 - Aureliano da Silva Pimenta].
1.185-937 -- João de Castro las Casas.
4.889-938 -- João de Oliveira Ribeiro
3.399-938 -- Carlos da Silva Oliveira.
4.043-938 -- Benrique Belos Ferreira Capelani.
4.427-938 - Francisco Garcia Junior.
6.387-940 - Luthgardes Gomes de Oliveira.
4.552-938 -- Natalio Pereira e outros.
2.681-938 -- Sebastião Aguiar.
2.155-938 -- Antônio Rocha Fernandes„
6.939-938 -- Antéro Pereira Valente.
3.087-938 - Adamastor da Silva.
5.389-936 - Oswaldo Araujo.
6.903-938 - Vitor Celestino de Jesus.
6.647-938 - Rosa de Oliveira.
9.747-938 - José Ferreira Pedraes.
4.649-938 - Miguel do Monte.
4.915-938 - Vicente Barreto.
4.565-938 - Joventino Leão de Carvalho Filbn.
1.409-938 -- Adalberto da Silva.
1.415-938 - Miguel Arlas.
4.369-938 -- Domingos Barbosa Carneiro,
4.265-938 - Manuel Pinheiro Jorge.
5.850-940 - 'frac( Bernardas de Andrade.
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rio ata 5 de setembro de 1939, contendo a transcrição dos estatut.os, , lo-
laudo de avaliação da Nestle and .knglo Swiss Condensed Milk Com - .
pa rty Limitei", da qual é sucessora, e dos demais atos constilntivos;
Departamento Nacional da Indústria e Comércio. Primeira Si-a:cão.
Eu. Lia Baena 'atochado Silva, escriturário da classe E, passei a pre-
aeot e cei!idão. Rio do Janeiro. 13 de julho de 1910. Aasinada
0 -,;:in aU tha s f derai	 le rem mil réls, mais duzentos rei'.da F.Aticacão,
Lia Mi e mo 31aohado Silva, escriturário F. Visto do Sr. a;rti • sto Jen-

diretor da seccão interino. Carirnho do Dopaetamento aa i cio-
ind da Indústria e Comércio.

C-7.281-13-7-910-.-12$8)

Consellmo Itegional de Engenharia e Arquitetura
.1I:TO DE CONSTATAÇÃO DE INFRAÇÃO s 592

	

E s eeitório Técnico Silvio Reis	 Adalberto Nogueira, estabole-
(od . , á roa México, número 90 — 10. 0 andar, na cidade do Rio 	 Ja-

tendo infringido as disposições do artigo 8.°. do Daereto
23.569, de 11 de dezembro de 1933, conforme -foi verificado

la fi-calização deste Conselho, e se vonstata da fotografia junta ao
estar construindo um prédio à rua alaris e Barros. 11'me-

a tabolota afixada no mesmo local, sem se achar
g i s traila neste Conselho, infringindo assim a.s disposições taxati-

N do artigo 8 ,0, ao Decreto n. 23.509, acima mencionado, fica in-
Lio.iito a, iadro do prazo de 10 ; dez) dias, a contar da potii.inção
' li peesento auto no "Diário Oficial", a fazer o registro de flue trata

ar'igo 8 •0, e bem assim apro'ntai' dentro do mesmo prazo a defe-
sa ( p i o tiver sob pena do revelia, bem como a efetuar. dentro do mes-
n . o 1 1 1'n/Á) PWITTla concedido, na Tesouraria k leste Conselho, sito no Edi.fi-
co j Mini.sterio do Trabalho. Indústria e Comércio, 3." andar, sala

Avenida Aparicio Borges, n, 10, das 12 às 15 horas e aos sa-
1,:olie. da- 12 às 13 112 horas. n pagamento da multa de 1:00080 (um
.-,e i to do ''is) Ir conformidade COM o art. 38, letra 9, do derfeto
• ainei referido e cm virtude do fato su p ra mencionado, sob pena de,
,,ao o fazendo. ser enviado o ia-inipetente auto do multa, indoo -mden-
n • manta da nova intUnação, à autoridade judiciaria.

Rio lo "aneiro, 5 Ir' julho de 191O. — Helio Lengrubor Neli()
encarregado do oxpedionie. — t.a lastemunha: Mon T1'e-

11 ..r fl , ' 'J .o / v otivo Covroll,o — 2. testi-miou/ia: João IMpliVa	 310110.

Conselho Itegional mie Engenharia e Arquitetut a 'da Quinta
Região

AUTO DE eD STATAÇÃO DE INFRAÇÃO N. 593

4.1ismilo, Dourado (S:-. Baldassini Ltda.. estabelecidos à avenida
4 , 1 • :1C:1 Aranha 11. :0, a° andar, na cidade do Rio de Janeiro, tendo in-

Ánaii: as disposições do artigo 70 do Decreto n. 23.569, de 11 de
t.,,embro de 1933, conforme foi verificado pela fiscz ,.'ização desta

• on-elho e se constai:, da fotografia junta ao pi cesso. ter afixado
e rua ,boleta à avenida Rio Branco j unto c depoi s do númer o 237.
sem que a mesma tabuleta conste o nome do profissional responsa-
\ 01. ringindo assim. as disposições do art. 7 0 do Dectelo..)3.569,
e. ima nemeionado, fica intimado a, 'lenha) do prazo lo 10 (dez) dias,

eu rui ii la publicação do presente auto no Mario Oficio!, ri relifi-
. ,w a rofarida [aboleta, sob pena de reincidência, e bem assim, apre-

doutro do mesmo prazo a defesa que tiver sob pena de revelia
1.ein mino a efetuar, dentro do mesmo prazo acima concedido. na
Tesimraria deste Conselho, sito no edifício do Ministério do Trabalho,
Indústria e Comércio. 3° andar, sala 312, à avenbia Aparieio Borges
n. 10. ris 1? às 15 horas e aos sábados das 12 às 13 1/2 horas, o pa-
u:no/mio da multa de 50080 (quinhentos mil reis), de conformidade

;krt. 38 letra o i.10 decreto acima referido e em vitnde fio fato
supra mencionado, sob pena de, não o fazendo, ser enviado o com-
P e t. e id ardo de moita. independentemente de nova intimação. à au-
'toldado judiciária.

ili Janeiro. 5 de ,julho	 10/.0. — Helio Loidqvaloa . Nollo
u'nr.aii'i"gauli	 lo pxpedivnir,

.1 testamunha : Olda Theborge Toleal:no Corro-abo.
tosImpunba: João, noplixin	 Mollo.

Conselho liegional de Engenharia e :1rquitetura da Quinta
Região

At 'TO DE Co\ SEVEM; Si nt INFRAÇÃo ti .

Rui" VI É.;	 Sousa Ltda., estabelecidos à rua Coronel Cabrita
ri cidade do Rio de Janoiro. lendo infringido as dispoaições (10

art . 80 do Decreto n. 23.569. do 11 de dezembro de 1933, conforme
O varificado pela fiscalização desie conselho e se constata da foto-

2ra I. jumla ao processo. calar construindo um prédio à rua Cie-
m, iela Falcão n. 115, conforme a taboleta afixada no mesmo local,

ilur :-(! achar registrada neste Conselho, infringindo assim, as dispo-
siçõos laxativaa do artigo 80 do Decreto n. 23.569, acima citado
f:e.1 *ntimado a, dentro do prazo de 10 (dez) dias, a contar da pu-
hbeação '10 presente auto no Didlein Oficial, a fazer o registro de
fluiu: trata o artigo 8 0, bem assim. apresentar 'lenha, 410 mesmo prazo
;; &rosa otac tiver, sob pena Ile revelia, bem como a efetuar. dentro
do mesmo prazo acima concedido, na Tesouraria date Conselho, sito
no edifício do Ministério do Trabalho. Indústria e Cornarei°, 3 0 andar,
asila :312. à avenida Ai-Arfei() Borges n. 10, das 12 às 15 horas e aos
sábado R das 12 àa 13 1/? horas, o pagamento da mil l.ta de 1:000$0

(orn tonto de réis), de conformidade com o art. 38 letra b do decreto
acima referido e em virtude do fato supi'a mencionado, srb Pena de,
não o ,fitzendo, ser enviado o competente auto de multa, indePendelite-
mente .le nova intimação, à autoridade judiciária.

Rio d.-2 Janeiro, 9 de julho de 1910. — Helio Leidgruber Neli()
Jlarlsodo, encarregado do eNPodiPilfe.

l a testemunha: Ata(% rico do Cuido.
lostemunha: .1 II 	 wondc,k,

hts tituto mie Aposentadoria e Pensões dos Industriários
11:TOS DE 1NFR.\ n,-..“)

,W.ORDÃOS

Autuado: Mariano Lucenti. de Campinas, São Paulo, Decisão
Prosidaneia em 6-7-10. Multa: 10tV;a1. grau mínimo do inciso 11

do art. 172 do Regulamento do I. A. P. 1.
Ai, I II	 MIIEDIDO ',Menti. lb.' 1;a0lpilla.' ,, , :*". ão Paulo. Deciaão

Prosidencia em 6-7-10. Multa: 5080, grau máximo do inciso 11
do art. 172. nos [ermos lIos artigos 177. alínea "e", e 178, alínea "a",
do ReugulaMento do I. A. P. 1.

Animado: Emílio Scolari, de Campinas, São Paulo. Deci s ão iia
Presidencia 6-7-10. Moita: 50080, grán niaimo do inciso II do
art. 172 nos termos i .tos artigos 177, altnea "c", e 178 alínea "a" do
Regulamenlo 410 1. A, p,

Autuado: Paulo Noeolino, /te São Paulo, São Palito .Deeisão
Presidéneia em 6-7-10. Multa: 10080.. grão mínimo do inciso 11 do
art. 172 ilo Regulamento doE. A. P. I.

N. 16.515, om 28-6-10. Autnado: 'Nagib Kfonri, do Olímpia,
São Paulo. Milita: 10080. Débito: 31280: Juros: 4880; deven-
do (a) recolhimento aer efetuado no prazo de 10 ilias, • sob pena de
cobrança jmlicial.

N. 16.546. em 28-0-10. Autuado: José S. Cardoso. São Paulo.
São Paulo. Multa: 19881; Débito: 1:32781: Juros: 6581; devendo tal
recolhimento ser efolnado no prazo de 10 dia .: , sob pena ile cobrança
judicial.

N. 16.563, em 28-13-10. Aotmolo: :Edmundo' Tambellini, le São
Paulo. São Paulo. Multa: 15085: Débito: 91586: Juros; 1952; de-
vendo tal recolhimento ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena
de cobrança judicial.

N. 10.518, em 28-6-10. Atanado: Lorenzo Candrina, de São
Paulo, São Paulo. Multa: 4:05381: Débito: 26:471$: Juros:
1:58780. •-loven,lo tal recolhimento ser efetuado no prazo de 10 dias,
sob pena de cobrança judiciai.

N. 16.564, li 28-6-940. Autuado: Pedro Rigo, fbira, S. Paido,
Multa: 10050: Débito: 16150; Juros: 1681; devendo tal recolhimen-
to ser efetuado nu prazo de 10 dias, sob pena da cobrança ju-
dicial.	 •

N.16.567, em 28-6-40. Autuado: .1. Rodrigues & Comp. Ltda.,
de São Paulo, Silo Paulo, Multa: 18185; 'Débito: 90184: Juros: 8186;
devendo tal recolhimento ser efetufado no prazo de 10 dias, sob pena
de cobrança

N. 10.549. em 27-6-10. Autuado: Jacob Casoy, cio São Paulo,
São Paulo, Multa: 21987: Débito: 1:817R8: Juros: 9753; devendo
tal recolhimento sor efeitiado no prazo de 10 dias, sob pena de co-
brança ,judicial.

N. 16.510, em 28-6-40. Animado: C. Seavone & Comp.. de São
Palito. São Paulo. Milita: 11950: Débito: 95880: Juros: 5189: de-
vendo tal recolhimento ser' efetuado no prazo de 10 dias, sob pena
de cobrança judicial.

N. 16.550. em 28-6-10. Autuado: Vitiva António Trevisan,
S. Paulo, São. Paulo. Multa: 10050; Débito: 33688: Juros: 2387:
devendo tal rocalbiloonlo refetuado no prazo de 10 dias, sob pena
de cobrança judicial.

.	 N. 16.559, em 28-6-50. Autuado: F. 	 aligliano Neto, de São
Paulo, São Paulo, Multa: 10080. Debito 8858: lim pos: 684: devendo
ta! eacothimanto sor afetuad., no nPazei	 sob pena de CO-
branco judicial,

N. 16.839, am 5-7-10. Autuado: Yaldentar Beznos, Marilia,
São Paulo. Multa: 10680. débito: 53386. juros: 4081, devendo tal
raeolliimento . ser afeloado no prazo de 10 Iia, sob pena de catam-
ea.

N. 16.517.' em 28-6-10, Autuado: C. 5. Franco & Comp., de São
Paulo, são paulo. Multa: 80085, débito: .1:793a0, juros: 48383„le-
vendo tal recolhimento ser efetuado no prazo Ile 10 dias, sob puma
de cobrança judicial.

N. 16.566: cai 28-6-40. Autuado: Vicente Gullo. de Bebedouro,
São Paulo, Multa: 39250, débito: 1:88180. juros: 17751, devendo
tal recolhimento ser efettiado no prazo de lo dias. :': 01) Pena de co-
brança judicial.

Autuado: Israel Rosemberg. São Paulo. Decisão da Pra-
aidência em 6-7-10. Multa: 10080, gTárt mínimo do inciso II do arti-
go 172 do Regulamento do E. A. P. j.

Aditado: Miguel Fletis, de São Paulo, São Ponto. Decisão da
Presidência em 6-7-10. 10080. grau mínimo do inciso 11 do art. 172.
do Regulamento (10 T, A. P. 1.

N. 16.538, em 28-6-40,. Mituado: Francisco Kulcsar, de São
Paulo, São Paulo. Multa: 1:40181. débito: 6:806$0, juros: 801$0,
devendo tal re aolhimento sor efetuado no prazo de 10 dias, sob pena
110 enbranca judiaiat	 •
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ta Capital. Multa: 190a5, débito: 89286, juros: 10054. devendo tal -4
reeolhimento ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança CONCURSO PARA PROVIMENTO renrivo Do CARGO DE PROFESSOR CATEDRA'judicial.	 Troo DE FISICA APLICADA À FARMÁCIAN. 16.544, em 28-6-40. Autuado: E. F. Silveira & COMP.,
desta Capital. — Multa: 826$5; débito: 3:9868G; juros: 355$9, de-	 De ordem do Sr. Dr. diretor, e de acordo com o § 3 0 do ara,. 1t
vendo tal recolhimento ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena da Lei n. 444, de 4 de junho de 1937, taco público, para conheci-
de cobrança judicial, 	 mento dos interessados, que a Comissão do Concurso para provi.

N. 10.459, em 26-0-10 — Autuados, Falleti	 Cliodra desta Ca- mento efetivo do cargo de professor catedrático de Física aplicada
pUni.— Multa: 136$8; débito: S20$G; juros: 63$3, devendo tal re- Farmácia, l a cadeira do curso de Farmácia, está constituida dos prco
colhimento ser efetuado Do prazo de 10 dias, sob pena de cobrança fessores: Vem:Meio Malta Machado e Mário Dommgues de Campos,
Judicial.	 eleitos pela Congregação: professores doutores Carlos Chagas, Lui5

Autuado: Francisco Fauslino Santos, desta Capital — Decisão Cintra do Prado e Francisco Gayotto, eleitos pelo Conselho Técnico-
em 6-7-40. — Multa: 10080. grau mínimo do inciso II do art. 172 Administrativo.
do Roeulamento do I. A. P. I.	 Faço público ainda que fo designado o dia 1 Le agosto do cov-is:. 16,430, em 26-6-40 — Autuados; Cernigoi & Comp. Ltda, rente ano, para inicio do processo deste Concurso.
desta Capital. - - Multa: 992$6; débito: 5:54980; juros: 4-9982, de-	 Secretaria da F .— tildado de Farmácia e Odontologia da Univer-
wmdo tal recolhimento ser efetuado no prazo do 10 dias, sob pena sidade de São Paulo, 27 de junho de 1910. — O secretário, Prof. Ar-de cobrança judicial. 	 chimerles

N. 16.152. em 20-6-40 — Autuados; Irmãos Papais Ltda., (lesta	 Reconheço n firma do Prof. Arehimedes Baillot.Capital. — Multa: 1:0088; débito: 5:67280: juros: 61380. devendo	 São Paulo, 28 de Jun t e. de 1940. Em testemunho (sinal pilbliro)tal recolhimento ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena de co- da verdade. — Luiz Mendes norbigues, escrevente autorizado.branca judicial.	 Reconheço o sinal público e 'a firma de Luiz Mendes Rodrigues.
N. 10.434. em . 26-0-40 — Autuado: M. Lerner, desta Capital. 	 Rio de Janeiro, 29 de ninho de 1910. Em testemunho (sinal p0--	 1u040; debito: 4288; juros; 487, devendo tal recolhimento blice) da verdade. --a Dioclecio DUarlé, tabelião,ser efetuado DO prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial. 	 (C. 6.811-29-6-910-198a9-5 vezes)N. 10.440, em 26-6-40 — Auttlado: Cuido Galli, de Colatina,

Espirito Santo. — Multa: 15984; débito: 79082; juros; 108$9, de-
vendo tal recolhimento ser efetuado no prazo do f() dias, sob pena	 Universidade de São Paulode cobrança jodicial.

Autuado: 'Moisés Eoatz. de Salvador, Baia — Decisão da Pre- ESCOLA POLITÉCNICAFiliaria em 4-7-40. — Multa: 30080, grão médio do inciso II do
art. 172, nos termos dos artigos 177, alínea "b", e 178, alínea "c",

CONCURSO PARA PROFESSOR DA AULA — "CALCULO Dr; orisEavAçõEsdo Re gulamento do I. A. P. I.
E5TATLSTICA; CÁLCULO Gninco E MECANIGO; NOMOGRAFIA"N. 16.561. em 28-6-40 — Autado: José jagersbacher, de Salva-

dor. Baia( — Multa: 10080; débito; 57882; juros: 3782. devendo tal 8-401400. — De ordem do Exmo. Sr. diretor professor Ilen-recolhimento ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena de co- tique Jorge Guedes. acha-se aberta nesta Secretaria, a inscrição parabranca jud;cial.
N. 16.572. em 28-6-10 — Autuado: Elpidio Freire de Farias, o concurso de provimento do cargo tlo professor da aula n. 1, "Cal.

de Nazaré( Baia. — Multa: 10080; débito: 277$2; juros: 189, cio- culo do Observações e Eslnlistica; Cálculo Gráfico e Mecânico; No-3
imigraria".vendo	 recolhimento ser efetuado no prazo do 10 dias, sob pena

As inscrições serão feitas de acordo com:de cobrança judicial.
N. 10.500 em 28-6-40 — Autuado: A. J. Fernandes, do Nazaré,	 a) reforma do ensino baixada pelo Decreto Federal n. 19.851,. 

Taifa. — Multa: 1Ca.)80; débito: 47888; juros: 6082. devendo tal ro- de 11 do abril de 1931; a Lei Federal n. 444 do 4 do junho de
colltim pnto ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança 1937 e Decreto-lei Federal o. 271 do 12 de fevereiro de 1938 e pa-
judicial	 neer ti. 100 homologado pelo senhor ministro da Educação;

N. 16.558, em 28-0-40 — Autuado: Irênio Ribeiro, de Nazaré, 	 b) os Estatutos da Universidade;
Tinta. — Multa: 10080: dé b ito: 7684; juros: 487, devendo tal reco- e) o regulamento em vigor desta Escola (Decreto Estadual mi-
Mimado ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena do cobrança mero 11.022 de 9 de abril de 1940).

O candidato deverá juntar no recpicrimento do inscrição, os Se-judicial.
guintes documentos:

N. 16.450, em 264-40 — Antdado: Tootónio Rodrigues da Silva, 1) diploma profissional ou científico do instituto oficialmente*de Banira, Baia. — Multa: 40080; débito: 38582; juros; 8384, de- reconhecido, onde se ministre ensino da disciplina a cujo concursovendo tal recolhimento ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena de se propõe;
kobranea judicial.	 2) prova de que é brasileiro nato ou naturalizado;

	

Autuado: Reinando Toledo, de Caxambú, - Minas Gerais — .Dcci- 	 3) provas de sanidade e idoneidade moral;
'são da presidaneia em 8-7-40. — Multa: 10080, grau mínimo do in- 	 4) documentação da atividade profissional que tenha exercido
ciso II, do art. 172. do Regulamento do I. A. P. L	 'que se relacione com a aula em concurso;

N. 10.748. em 3-7-40	 Autuados: Lago & Ndbrega, de Belo 	 • 5) cineoenta exemplares de sua tése conformo parágrafo Únick
.liorizonte, Minas Gerais. — Multa: 55688; débito: 5:42382; juros; do' artigo 50 da Lei Federal n. 114 do 11 de novembro do 1935;•

	

devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo de 10 dias,	 6) caderneta de reservista ou certificado de quitação com o ser-
nona de cobrança judicial,	 viço militar.

N. 16.557, em 28-6-40, Autuado: Zetler & Comp., d 'e Porto N. 16.745, em 3-7-40 — Autuado: Rozendo da Silva Ramallio,
Alegro, Rio Grande do Sul. Multa: 100$0, débito: 94188, juros: 3780, de Ubá, Minas Gerais. — Multa: 10080; débito: 38582; juros: 8381,
devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena. devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena
de cobrança judicial.	 de cobrança judiciai.

N. 16.837, em 5-7-40. Autuado: Geneci Ribeiro,. de Campos, N. 16.568, em 28-6-40. Autuado; J. Sieiro Barbeiro, de Belo
Rio de Janeiro. Multa: 10080, débito: 4880, juros: 383, devendo tal Horizonte. Multa: 476$5, devendo tal recolhimento bei . efetuado Do
recolhimento ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança prazo na 10 dias, sob pena de cobrança judicial.
judicial.	 N. 16.461, em 26-6-40. Autuado: J. Madureira & Dalseeo, de

N. 10.760, em 3-7-40. Autuado: Manuel OPveira Cintra, de São Beto Horizonte, Minas Gerais. Multa: 10080, débito: 41486, juros:
joão da Parra, Rio de Janeiro. Multa: 20080,. débito: 6089, juros: 458'0, davendo tal recolhimento ser efetuado DO prazo de 10 dias, sob
:Cai, devendo tal recolhimento sor efetuado DO prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

• Pena de cobrança judicial. . 	 N. 16.462, em 26-6-40. Autuado: Marques & Irmão, de Nova
16.569, em 28-6-40. Autuado: Antônio S. H. Xavier, de Lima, Minas Gerais. Multa: 10080, dabito 312,90, jures: 1883, de-_,

Barra Mansa, Rio de Janeiro. Multa; 10080, débito: 21080, juros: vendo tal recolhimento ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena
alada devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo de 10 dias, sob de cotaanpa judicial.
pena de cobrança judicial. 	 N. 16.460, em 26-6-40. Autuado: João António da Silva, de

	

N. 16.764, em 3-7-40. Autuado: F. F. Santos, desta Capital. 	 Araxá, Minas Gerais. Multa: 1008, débito: 20188, juros: 2488, de-
Multa: 10080, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo de vendo tal recolhimento ser efetuado no prazo do 10 dias, sob pena
10 dias, sob pena de cobrança judicial.	 de cobrança judicial.

	

N. 16.513, em 28,-6-40. Autuado; E. B. Pereira, desta Capital. 	 N. 16.467, em 20-6-40. Autuada: Jarbas Albuquerque, de Re-
Multa: 14988, débito: 16088, juros: 5980, devendo tal recolhimento creio, Minas Gerais. Multa: leen), dabito; 50480, juros: 27$8, de-
ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial. 	 vendo tal recolhimento ser efatuado no prazo de 10 dias, sob pena de

N. 10.562, em 28-6-40. Autuado: Artur Sabino da Costa, desta cobrança judicial,

	

Capital. Multa: 10080. débito: 297$O, juros: 5988, devendo tal re-	 (C. 7.351 — Em 13-7-1910 — 24488)•
colhimento ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança

	

N. 16.542, em 28-6-40. Autuado; Manuel Francisco Pereira,	 ESTADO BE SÃO PAULOdesta Capital, Multa: 37185, débito: 2:32282, juros: 14284, deven-

	

do tal recolhimento ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena de	 Universulade de São Paulocobrança judicial.

	

N. 10.856. em 5-7-40. Autuado: Plácido, Peastia & Comp., des- 	 FACULDADE DF FUMAM E ODONTOLOGIA



Carta Patente n. 1.510 de 23 de março de 1937
BALANCETE EM 29 DE JuNno DE 1P10

Ativo

Empréstimos em C/Correnlee. 	 .... 1 9 907.921$70cN
C/Correntes	 Garantidas 9.148 :9209000
Devedores	 Diversos 85 :0003700
Correspondentes no País 52 :7838800
Títulos Caucionados 2.157 :8348500
Títulos em Cobrança	 .	 	 125 :O Tit-,8500
Caixa :

Em moeda corrente e em depósitos ein outros
Bancos 3.308 :1018a00

Diversas Contas 1 ti: 

Feiras descontadas	
LHUis e efeitos a receber em cobrança do In-

rior .	 . .
ras e efeitos a receber em cobrança do Ex-
terior

Empréstimos em conta coerente
Vaaires caucionados . . . 	
Va:ores depositados . .
1, :liais e Agências no País . . 	
Filiais e Agência.s no Estrangeiro . 	
'ti talos e Fundos pertencentes ao Banco 	
eaixa:

Em moeda corrente e enf
outros Bancos . 	  101.704.208810G

Em outras espécies .

I )	 L•OFit.flS

Passivo

	

. . . 	
Reserva . .
Depósitos em conta corrente .. 312.151 :0828700
D e pósitos em	 conta corrente

limitada 	 4.180 :7118300
nepósitos a praxo fixo 	  !29.053:736$300

Dep4sitos em Conta de Cobrança do Interior...
t)epiSsitos em Conta de Cobrança do Exterior...

elos em caução e em depósito
elixa latriz . 	

Filiais e Agências no País . 	
Filiais e Agências no Estrangeiro . 	
t,e ias a pagar . 	
ni;enas: contas	 ...........

83. 091: 1W45 00

70.911 :96,1$5,00

92.126:8128060
319.865:5958000
224.703:8238000
901.936:534000

1.827:100100
1.093'4878000
4.876:782840U

161.920 :0128100

30.385:1098200

1.895.108:0798000

20.583 :133318390
1.8.671:160500

415.385:5608300

70.911:9048500
92.126:8428600

1.196.000:3618000
42.702:9118900
11.202:1648200
11.132:3518800

1.845:2018300
54.546:2218600

221:8318000

1.895.108 :0708000

S. E. À: O.
Rio de Janeiro, 13 de julho ile 1940. Bank of London Se South

nerica Limara]. - K. F .3. Edwards, gerente principal - M.
J, ll g rn (IP 31410. contador.

r __ 7 . 361 -- 13-7-1910 -- 128$7.)

1:L";81	 Segunda-feira II..	 DIÁI110 OFICIAL (SPee5n E)
"

Julho de 1041)

Além das provas previstas nas lei e decretos citados, haverá de-
£, , a de tese e arguições sobre os trabalhos apresentados.

O prazo de inscriç5o termina no dia 29 de julho de 1910.
De interessados poderilo obter esclarecimentos e inforinaeõek

ee-I a Secretaria. nos dias t, reis, das 15 às 17 :lovas.
Nos sebados somente das 10 às 11 horas.

c•cretaria da Escola PoiMenica da Universidade de Sári Paulo.
lon 29 de abril de 1010. - de Almeida S. »mineira, secre-
teve).

Reconheço a firma cairo.
Silo Paulo, 8 de maio de 1910.
Em testemunho (sinal ,,,W:blico) da verdade. - (Aesinatnra

ibee ivel)
Reconheço a firma. -
Rio de Janeiro, 9 de niaio de 1910.
Em testemunho (sinal público) da verdade. - José Carlos de

Montreuil, tabelião substituto.
(C. 5.357 - 9-540 - 153$0)

=•!".

SOCIEDADES ANONMAS
. BANK OF LONDON & SOUTH AMERICA LIMITED

(Autorizado a funcionar no Brasil, conforme Carta Patente n. 1,43,
de 6-6-31)

Fii ïJo ao Lloyil.s Bank LiIflitO4J, com mas de£ 25.000.000 de Ca-
p:tal e Reservas

Capital Autorizado	 £ 4.500.000
Capital Subscrito
	 £ 4.010.000

Capital Realizado	 £ 4.010.000
Fundo de Reserva	 £ 2.000.000

Casa Matriz
6, 7 and 8, "rokenhouse Yard, London, E. C. 2

COMPANHIA r-ERAL DE COMÉRCIO E FINANÇAS S. A
(Casa Bancária)

Possir0

22.199:3658900

Capital 	 . •	 ......... 500:0005000
Fundo de Reserva	 . 	   381 :6108100
Depósito-3 em C/Correntes	 .	 	 10.723 :20885e0
Depósitos ii Ordem 	 ........... 1-100:189890
Credores	 Diversos	 .	 .	 .	 	 2G08800
Credores	 por Títulos	 Caucionados	 .	 	 2.157 :8318500
Credores por Titules riu Cobrança 	 87 :005800
Garantias	 Diversas	 	 ..	 	 38:0018000
Diversas	 Contas	 .	 .	 . 511:9268000

22.199 :3058900

Rio de Janeiro, 12 de ju l ho de 1910. - Er f genio Porto (ld Silra
Fianeiredo. diretor - :Vario Seheidegger, contador.

(C - 7.3)35 - 13-7-1910 - 7181.)

BANCO HOLANDÊS UNIDO

DE 1910	 RALANCETE coamiNano DAS SUCURSAIS EM RIO DE JANEIRO,
E SÃO PAUL° EM 30 DE JUN H o DE 1940

Cartas patentes as. 1.519, de 31 de maio de 1037 (Rio) - 1.520.
de 31 de maio de 1937 1Sao Paulo)	 1.521, de

31 de maio de 1937 ;Santos)
Ativo

Capit 1	 a	 reallear 	 2.000:0008000
Letras descontadas	 .	 	 14.720:8558900
Letras:. receber de c/albeia e em cobrança3ex-

1, ;:rat _e: 1' !türi.ereber de	 c/alheia	 e	 em	 cobrança	 (in-
54.724 :44985 h)

t_rior) 	 ..... 29.949:5288390
Fmreéstimos	 em	 contas	 correntes 	 35.975:4338970
Valore.3 caucionados 	 	 26.272:4078300
Valores	 depositados. 36.520:0098800
Agências	 e	 filiais	 no	 exterior 	 2.978:0098700
Agências	 e	 filiais	 no	 interior 	 10.000:1988300
Correspondentes	 no	 exterior 	 3.932:1828900
Correspondentes do	 interior 	  1.792:8208920
Títulos e fundos pertencentes ao Banco 	 474:3628800
Prédios de propriedade do Banco 	 4.650:0008000

Caixa :
Em moeda corrente no Banco, em outras especies,

na Banco do Brasil e em outros Bancos 	 22.114:7868800
Diversas contas.	 .	 .	 	 118.809:7618691

366.133:1618171

Pas.sívo
Capital.	 . 9.000:0008000
Fundo de	 reserva 	 3.000:0008000
Depósitos em contas correntes com juros 	 30.311:6178940
Depósitos	 sem juros 	 1.582:7008200
Depósitos em contas correntes limitadas 	 2.206:0998100
Depósitos a prazo	 fixo 	 15.726:2378800
Depósitos a prazo fixo	 Pré-aviso 	 4.752:3858100
Depósitos em c/cobratiça do exterior 	 51.724:4408500
Depósitos em c/cobrança no interior 	 29.949:5288390
Títulos em cauçao e em depósitos 	 63.102:0178100
Agências	 e	 filiais	 no	 exterior 	 2.422:5108400
Agências	 e	 filiais no interior 	 6.350:1988300
Correspondentes no exterior 	 5.581:0358180
Correspondentes	 no	 interior 	 929:0278190
Caixa matriz 	 	 16.001:1318700
Diversas	 contas.	 .	 .	 .	 	 120.164:5138971

366.163:1618171

Rio de Janeiro, 13. de julho de 1940 - Banco Holandês Unido,
Sucursal do Rio do Janeiro. - 11. W. J. de ia Fontaine Verniew, ge-
rente.	 I?. II. &holt& centador

(C 7.363-13-7-1910-10081)

BALANCETt ENCERBADD EM 29 DE JUNHO

Compreendendo as Filiais de
de Janeiro, São Paulo, Santos, Curitiba, Porto Alegre. Pelotas,
Vitória, Baia. Maceió, Pernambuco, Ceará, Maranhão, Manaus,
leira. Juiz de Fora, Belo Horizonte.

Atiro

SANTOS
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CASA. BANCARIA ABELARDO DE LAMARE Pas.-dva

nALANI.:0 EM 29 DE Jumng DE 1910 Capital	 .	 	 15.000:0008W:10

Ativo Empréstimo em ohrboições:

Ti( idos	 dt.• -05) Irdes	 .	 1.208:0198100 (Debentores)	 1'	 série	 .	 	 	 3.990 :000.000
Eteitlis a	 recebor . .	 ,	 335 :3988500
Diversas contas .	 1918200 EmEpréstimo em obrigacões:
Caixa - Em moeda corrente 	 	 141 :3618500

1

(Debentures)	 2'	 série	 .	 	 	 3.200:0008000 7.100:0008000
1.081:973$300

Fundo de reserva	 693:4278550
Pass i vo Fundo de delerioramento	 .	 	 	 11.533.1028000

- Capital	 .	 	 	 250 :0008000 Fundo de garantia de	 dividendos	 391.8288730 12.621:3588280
Fundo de resorva . . 	 . 	 	 72:724100
Contas correntes "pra/o fixo" . 	 	 623:1098700

correntos "limitadas"	 116:279.8500 Juros de obrigações	 (Debentures):
Contas correntes "movimento"	 . 	 	 190:7608100
'nojos ern cobrança	 335 :3988500
DiNersas	 contas .	 .	 	 	 96 :7038100

1' série - não reclamados
Salários a pagar
Obrigações a pagar .	 	

7708000
207:73118900
301:1648500

1.681:973$300 nre(101"e z.:	 diversos	 „	 	
Terrenos vend idos 	

3.791:1818720
113:5918250

urdiolim) .Noares, 11)IiInelOr	 P('/ urna de Limare.

(C. 7.282 - 13-7-1910 - 1181.'00;2

Cancro da Diretoria	 40:0008000
Títulos caucionados 	 .	 	 	 2./19:9808100
Ven:las	 contratadas	 1.573:3188500 1.333:2988600 1

13.799:1018250
E. G. FONTES & COMPANHIA

3ecção Bancária Rio de Janeiro, 30 de junho do 1910. - MiM	 n LopeR Fortuna

Junior, diretor. - Bruno José Gonçalves, diretor. - Eduardo Pe-
DALAN(WrE EM 29 DE JUNIto DE 1910

Atte('
Leira.	 desc.ontadas	 	 918:7318800
Empréstimos riu contas	 correnters	 	 4.081:0338200
Efeitc.	 a receber de c/adiria do interior 	 86:402:750
lialores -caucionados	 	 2.626:1778300
'Valores	 deposi'ados 	  31.132:5358709
Empréstimos hipotechlos	 	 489:2978000
Títulos e propriedades	 	 5.323:1938600
Caixa	 em	 moeda	 corrente 577:8078600
Diversas	 contas	 	 2:1038900

Total	 do	 Ativo	 	 48.538:5128910

Passivo
Canitai 250:0008000
DePosito:: em c/c. com juros 	 289 :0258700
Deposi	 :“.1113 3.529:3388700
1;21)W, i	 •	 lo c/ de cobraoça no interiar 	 86:4028750

i	 tIOS	 canção	 e em	 d..1*osii.o	 	 37.n-9 :t1384)00
SYr.,:ão	 comercial	 	 6.897:5518210
Pi n ersas	 contas	 	 427:2088580

.•n•••••••••n••nn•n•	 ....•••••n•nn••

Total do Passivo 	  48.538:5128940

Rio de Janeiro, 13 de julho de 1910._ P. p. E. G. Fontes
A. 8(ures Rib3h.o.	 j\CISUn Fralla.

	 Oscar Torres, guarn-
1I IOt.

(C. 7.366-13-7-910-6183) .

COM- PANEI:A DE FIAçãO E TECIDOS CORCOVADO

nALANço	 EM 30 o:: JI:Xlio DE 1910

Atiro

11	 Os	 .	 . 2í.660:1358830
Terreno.;	 e 2.111:3728050
MOveis	 e	 litensflins 78:10O8Oo0 28.119:9168880

Mano fa: uras	 ah2odão	 e	 lã)	 • • . . 2.826 :828050
Alc.odão em fabrico .	 	 821:12C.8.?.80
Lã	 ern	 fabrico 1.306:5639010 5.117:5558310

ÁVID,,xarifado: •
111.'-alor:as	 primas	 (algodfio e 1.100:627.,t981

c :alentes,	 drogas	 e divorsos. 1.871:68C$816 2.972:306883J

do valor 221 :2508000
(3a • \a 	 ........	 	 6 :5678200

cambiais'	 .	 	   18 :2458600
1.1) .•:vcdores	 diversos 2.809 :4948100

contas 80:4698100
ArJie.,:, 	 caucionai-11s 10:0008000

-	 Títulos	 em	 cata,.;.1o.... 2,719.98C8100
conlralo-: de	 vendas 1.573:3:188500 4.333 :2988600

43.799:1048250

reira Carneiro, contador.
(C 7.309 - 13-7-910 - 11282).

•

IMOBILIÁRIA PINDORAMA S. A.

ATA DA ASSEMILÉIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA Em 2' CDNNTR:Au.'Ça

Aos oito dias do Inês de julho de 1910, reuniram-se na sede da
Imobiliária Pindorama S. A., à rua México n. 90, 1, 0 andar, sala 107.,
os acionistas da Sociedade que assinaram o livro de presença reibre-
sentando a totalidade do capital social. Assumiu a_ presidência do re-
união, da qualidade de diretor-presidente da Sociedade o Sr. Fran-
cisco Barros do Amaral, o qual convidou para secretários os scs. Ál-
varo Washington de Sousa e Daniel -Valentim Garcia e declarou
talada a Assembléia Geral Ordinária. Usou da palavra o Sr,
cisco Barros do Amaral para declarar que de acordo com os
tos dada Sociedade a Assembléia Geral Ordinária deveria ter sido coa-
vacada dentro do primeiro trimestre d g mio, tendo porém a Soc,eoado
realizado Como (mica operação a aquisição do imovel sito à Avenida
N. S. de Copacabana n. 126, rujas deslesas com a transferência na
Prefeitura, averbações e outros atos necessários para a perfeita regu-
larização de seus papéis, não haviam sido completadas alé o fim rio
referido período, re solveu a diretoria, depois de ouvir O Conselho
Fiscal, adiar a realização da Assembléia que ora se reune. Essa deli-
beração, submetida h apreciação da Assembléia, foi unanimeo-done
aprovada. Em seguida o Sr. presidente 'declarou que ia mandar kr
os editais da primeira e segunda convocação, publicados no "Diário
oficial" de 6, 7 e 29 de junho pp.. o' que foi dispen s ado pela Assem-
bléia a requerimento do Dr. Jose Gomes de Muitos. O Se. presidente
disse a seguir que ia mandar proceder à leit ma do relatório da di-
retoria, balanço e contas, e parecer do Conselho Fiscal relativos aos
negócios da Sociedade até 30 de junho findo. O Dr. Daniel Valt:nloa
Garcia requereu a 'dispensa dessa leitura, por serem os mesmo;.
documentos já do conhecimento dos acionistas e por estarem dislii-
huidos , em avulsos na assembléia. Essa prorosta foi aceita unanime-
mente sem discussão. O sr. mesidente determinou, entretanto, qu,,
de acordo com a praxe, fosse lido pelo segundo secretário o parecer
do Conselho Fiscal, que é o seguinte: Parecer 	 Aos 3 dias de ju-
lho de 1910, reuniram-se na sede da Imobiliária Pindorama S. A..
os membros do seu Conselho Fiscal, atualmente em exercício efolivo
par% tornar conhecimento, de acordo com os Estatutos sociais, do ba-
lanço e contas relativas não somente ao último exercício, referente
ao ano fie 1939 corno tombem ao período findo em 3p de junho P0•
Tendo-lhes sido fornecidos os documentos comprobatórios das des-
pesas rtnilizadas, procederam ao exame completo de todas as- contas
da sociedade, aprovando-as-em seguida por as haverem julgado em
ordem. Rio de Janeiro, 3 de julho de 1910. - Andréa Mialiorellt -
José Gomes de Maltas - Nestor Ribas Carneiro. Postos em discussão
e votação o balanço e contas da-Imobiliária Pindorama S. A., rendi-
vos não somente ao exercício de 1939, como até ao período findo em
30 de junho pp., foram os mesmos aprovados por unanimidade, com
a abstenção dos votos dos diretores e dos membros do Conselho Fis-
cal. Com a palavra, o Dr. Andréia Migliorelli propôs que se P roce

-desse, a seguir, à eleição do Conselho Fiscal e Suplentes para o exer-
cício de 1910. O si'. presidente declarou, em consequência, que ia
mandar proceder à dita eleição. Feita a chamada pelo livro de pre-
sença, foram as cédulas colocadas na urna dentro dos envelopes.
Aberta a urna e apu rados o votos, verificou-se o seguinte.: Conselho-



Caixas • • . 	
Títulos de valor 	
Imposto de consumo 	
Imposto de renda a cobrar 	
Depósitos judiciários 	

n:2858100
386:3108000

9:1153470
031(6500

12:7511500 431:1521870

1.510:5073100
739:987;100
23:0881300

2:7851060	 im
15:7181300

•
45:176:9441660 .,

-	 e;
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Fiscal — Dr. Andréia Migliorelli, Dr. José Gomes de Matos e Nestor
Ilibas Carneiro. Suplentes — .1.0 Suplente, Dr. Daniel Valentim Gar-
cia: 2." Suplente, Sr, Alvaro Washington de Sousa; 31.° Suplente, Dr.
António Alvaro Assunção. Em virtude dessa resultado, o si, . presi-
dente proclamou os mesmos eleitos, dando-os como empossados. No-
vamente com a palavra, o Dr. Andréia Migliorelli propõe que a As-
sembléia confira à diretoria amplos e ilimitados poderes para Prat i

-car em nome da Sociedade os seguiates atos.: 1.0 — vender, pelo pre-
ço que convencionar, o imóvel sito à Avenida N. S. de Copacauana
n. 120, em partes, na forma do Decreto n. 5.481 de 25 de junho de
1928, podendo conservar para a Sociedade as quotas partes do terre-
no, que julgar conveniente. 2.0 — juntranente .corn os demais co-pro-
prieterios, assinar com a Companhia Construtora Pederneiras 5, A.,
o contrato para a construção de uni edifício de apartamentos, .etn
condomínio, no terreno acima referido, mediante o preço e as coa-
itiçaes que convencionar. 3.° — contrair Mu empréstimo com a Sul
América Capitalização S. A., até o limite de 105:000$0 por cada pa-
vimento, pagavel no prazo de 15 anos pon meio de prestações meu-mi
vencidas, eompostas da quota de amortização e dos juros de 3/4%
ao inae sobre o saldo devedor do fim de cada ales, e sob as demais
cláusulas e condições. que convencionar, oferecendo e dando em ga-
rantia desse empréstimo primeira e especial hipoteca das quotas Par

-tes do terreno sito à Avenida N. Se de Copacabana n. 120, bem como
Os pavimentos do edificio gim será construido no dito terreno, luo
ficarem pertencendo à Sociedade. 4.0 — assinar a convenção entro
os cole-Ali-finos e o regulamento do edificdo, bem como o contrato .de
fiscalização da construção, podendo aceitar, outorgar e assinar todas
as escrituras que forem nece.ssárias,•receber e- dar quitações, confes-
sar •a Sociedade devedora, eleger domicilio e em geral P rat icar todo
e qualquer ato necessário ao bom desempenho do presente mandato.
Posta em discussão e a votos, foi esta proposta unanimemente apro-
vada, sem discussão. Nada mais havendo a tratar-se, o sia presidente
encerra a sessão e manda lavrar a presente ata, que é por mim, 1.°
secretário, redigida e inscrita no livro próprio, e a qual assino com os
demais, acionistas presentes. Rio do Janeiro, 8 de julho de 1910. —
.41varo 1Vashington dc Souza .— Francisco Barros do Amaral. — An-,
((Metia Andrada Barros do Amaral. — Daniel Mentira Garcia, —.-
Andréa MigUoreUL. — José Gomes de Muitos, — S. A. Carvalho.

A presente ata foi fielmente copiada do livro respectivo. Rio de -
Janeiro, 13 de julho de 1940. — Atenro Washington de Souza. 1.• se-
eeetário da assembléia. — Francisco Barros do Amaral, Presidente.

(C. 7.284 — 13-7-940 — 132$6)-

cedas no "Diário Oficial" de 28 e 29 (vinte e oito e vinte e nove)
do agosto, de mil novecentos e trinta e nove. roi unanimemente in-
dicado para presidir a sessão o Dr. Coser Proença que convidou
para secretários os senhores f)r. Vicente de Paulo Galiez e Dr. En-
rico de (Sousa Leão, ficando, assim, constituida a mesa. O -senhor
presidente declara que, de conformidade com os anúncios pàblica-
dos no "Diário Oficial", a Assembléia Gerà1 havia se retinidOi ex-
traordinariamente para tomar conhecimento da renúncia dos (tire-
fores da Sociedade, senheree Dr Caio Pedro Moacir e José Moi-
ro Abranches de Fahris.e proceder a eleição dos respectivos substi-
tutos. O senhor Presidente submeteu a deliberação da Assembléia
a renúncia dos diretores senhores Dr. Cáio Pedro Moacir e José
Adolfo Abranches da Fabris, renúncia essa que foi unanimemente
aceita. O senhor presidente declara que, em virtude da declaração
acoitando a renúncia dos diretores, na forma do artigo nono dos es-
tatutos, ia ser procedida a eleição dos resiSectivos substitutos os
quais completariam o tempo dos diretores renunciantes que haviam
sido eleitos pelo período de quatro, anos, em vinte e seis de agos-
to de mil novecentos e trinta . e oito. O senhor presidente a seguir
suspendeu a sessão para que os senhores acionistas se munissem..•
das respectivas cédulas. Reaberta a sessão. o senhor , presidente ore.
cedo à chamada de todos os acionistas presentes os quais vão deposi-
tando os seus vetos na respectiva urna, sucessivamente, em envelo-
pes iguais, opacos, antecleadamente -distribuidos pela Mesa. Termi-
nada a eleição, procedeu-se a respectiva apuração, verificando te-
rem sido unanimemente eleitos os senhores Rerber Quadros para
diretor presidente e Vatter Quadros para diretor gerente. O se-
nhor presidente declarou eleitos o desde logo empossados os novos
diretores da Sociedade, e' tern vista de ter sido esgotada a' ordem dá
dia da Assembléia, agradeceu o comparecimento dos senhores acio-
nistas e declarou encerrada a sessão da qual foi lavrada a presente
ata subscrita por 'todos OS acionistas presentes. — Vicente de Paulo
Galliez. - - Cozer Proença. — Eurico de Souza Leão. Walthee
Quadros. — Edmundo Luz Pinto. — Carlos Gwinle. — 00gittni,
Inofoza. — Luiz Felippe de Souza Sampaio. — Antonio Leite Gar-
cia. — Guilherme da Silveira. — Antenor Mayrink Veiga. — An-
gero Sertorio. — Henrique de Barros Liberal. — Herbert Quadros.

(61, 7.359-13-7-40-7535.)
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COMPANHIA GERAL DE MATERIAL RODANTE S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL OMINARIA

Aos oito dias do mês de julho do mil novecentos e quarenta, às
enaterze horas, achando-se presentes na sede da Companhia à rua
BUCOOS Aires número cem, oitavo andar, os acionistas que assinaram

respectivo livro de presença, representando vinte e nove mil, eito-
;entes e setenta e quatro ações foi pelos mesmos aclamado para pra-
ddir os trabalhos da essemblévie o Sr. Dr. João Marques dos Reic.
)residente do Banco do Brasil, que por haver número legal, declarou.
iberta a sessão, convidando para secretário o Sr. José Augusto Mar-
ins, e mandou ler o anúncio tio convocação, publicado no "Diário
)ficiel" de vinte e dois de junho último. Terminada a leitura, o Si.
ercsidente declarou que ia submeter à apreciação dos Srs. acionistes
eaeentes, as contas da diretoria referentes ao exercício que termi-
mau em trinta e um de março próximo passado, pedindo ao Sr. Seere-
ario para ter o relatório de diretoria, balanço o parecer do Conselhe

eublicadoe no "Diário Oficial" de seis de julho corrente. Em
,ege Sia o Sr. Presidente pós em discussão aqueles documentos que
.oram aprovados unanimemente. G Sr. Presidente declarou então
pie ia proceder à aleiciie dos membros do Conselho Fiscal e supten-
es para o exercício corrente e convidou Os Srs. acionistas a muni-
em-se do etçdulas para aquole fim. Feita a vo t ação. foram eleitos
iara trumlbres do Conselho Fiscal os 'Srs. Dr. flui Carneiro,. Vicente
aboia de Albuquerque e João Vieira Cardoso e para suplentes os
;r3. Vicente Noronha, Vicente do Carvalho Vieira e Heitor Mota,'
ihkin3 por unanimidade, Os quais foram pde Sr. Presidente deela:
rios eleitos e empossados. Nada mais havendo a tratar o Sr. Pre-
,;.3eptcs d p u por encenados os trabalhos da assemblMa. E eu, José
i)glisto Martins, lavrei a presente aia que vai por mim as,g iir. da, bem

• pele Sr. Presidente. — Rio de Janeiro, 3 de julho de 1910.
Jae: Augusto NorGas. — Marque., dos Beis.

(C. 7,351 — IMPA — 5130).

JAMES S. A.

"ATA DA essustaehe GERAL EXTRAORDINÁRIA DE JAMES e. 'A, REALIZADA
NO DIA 3,0 DE AOOSTO DE 1930

Aos trinta dias do mês de agosto do mil novecentos e trinta e
nove, presentes na sede do James S. A., à rua . Alcindo Guanabara
numero vinte e seis, às quatorze horas e meia, os senhores acionis-
tas que assinam. a preseate ata realizou-se a reunião de uma As-
sembléia Geral Extraordinária. dm	 e acordo com as eonvoeações publi-

COMPANHIA PROGRESSO INDUSTRIAL DO BRASIL

BALANÇO DE 1910

1° SEMESTRE

Ativo

Propriedades . 	
	

7.732:61333020 •
Fábricas .	 21..829:7401580
Aguas . 	

	
1.601 :9513330 31 .224 :3553530

Manufatura . 	 • 8.101 :5401100

Menos:

Fazendas a entregar à disposição	 274:1953?•2Q0 7.917:0501900
•

Material de fabricação 	
	

83:8381700
Matéria prima 	

	
464:0831200

Almosarifado 	  2.695:219a100
Conibustivei
	

35:5383500 3.278:6993500

Devedores 'diversos . 	
Obrigações a receber 	
Seguros . 	
Caixa Beneficente dos Operários

• 

da Fabrica 	
Móveis e utensílios 	

Conta* de compensação:

Debenturee amortizadas.  •	 • 4.721:2003000
Ações em caução 	 	 100 :0003000 •
Prefeitura Municipal — Caução	 -.220003000 '
Terrenos vine.ulados R contratos	 5..284:3173900
Mercadorias em . penhor mercantil- 1', 431 :4321000 1 561:9191900

50.738:8941500

•


